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[283] GESTÃO INTEGRADA DE RECURSOS HÍDRICOS NO CASO FOZ 
DO CHAPECÓ: CONFLITOS E CONSENSOS 


Este trabalho tem como objetivo central analisar a complexidade da dinâmica da construção da 
Usina Hidrelétrica For do Chapecó identificando os diversas atores sociais envolvidos nesse 
processo, seus conflitos e consensos relativos à desapropriação dos atingidos, assim ema as 
axematvas encontradas pelo Empreendedor para dar resposta as exigências e as omissões 
frente as reivindicações do poder público e das populações atingidas. 
Pare alcançar esse objetivo, realizou-se uma pesquisa de caráter qualitativo que além da sua 
revisões bibliográfica e documental, desenvolveu entrevistas com os atores mais atuantes 99 
longo da implantação da usina. 
Os grandes projetos hidrelétricos foram concebidos a partir da década de1970 pela Fletrosul, 
que visava o aproveitamento do potencial energético do rio Uruguai, tendo sido o primeiro 
grande projeto que se formulou para o Brasil do aproveitamento completo de uma bada 
hidrográfica (SANTOS, NACKE, 2001, p. 78). Nesse contexto, insere-se a construção da Usina 
Hidrelétrica Foz do Chapecó, empreendimento localizado entre os Estados de Santa Catarina € 
do Rio Grande do Sul, afetando mais de treze municípios de ambos os estados. 
A região atingida é marcada por sua rica produção agricola, por sua instabilidade social 
histonicamente reconhecida, e por ser um rico manancial de recursos hídricos, como ss 
constata pelo grande interesse do setor elétrico pela região. Sendo que predomina na região 4 
pequena propriedade rural, o que corresponde a aproximadamente noventa por cento das 
propriedades rurais locais (ROCHA, 2010, p. 5 e 6). 
O empreendedor, responsável pela construção do empreendimento, é a Foz do Chapecó 
Energia, uma sociedade com propósito específico formada pela CPFL, Furnas « pela CEEE-GT. A 
concessão para a construção do empreendimento foi recebida em 2007 da ANEEL, A construção 
se deu mediante uma Parceria Público Privada (PPP). A Usina construída tem à potência de 855 
W (25% de todo o consumo do estado de Santa Catarina), com um Investimento do BNDES de 
cerca de dois bilhões de reais. (FOZ DO CHAPECÓ, 2010). 
A Usina pode ser construida mediante processo de Licenciamento Ambiental junto ao IBAMA, 
realizado em etapas mediante a concessão licenças: Licença Prévia, Licença de Instalação e 
Licença de Operação (FOZ DO CHAPECÓ, 2010) esta última alcançada no segundo semestre de 
2010. Desse modo, para que proceda a construção da usina é necessário que todas as 
propriedades atingidas sejam indenizadas, como dispõe a constituição federal, bem como a 
legislação infraconstitucional. 
No processo de instalação da Foz do Chapecó na região do Alto Uruguai Catarinense surgiram 
algumas organizações e movimentos sociais interessados em defender as situações enfrentadas 
pelas populações atingidas pela instalação desta usina, foram eles: O MAB (Movimento de 
Atingidos por Barragens), AMISTA, Associação Amigos do Rio Urugual, APAN, Associação dos 
Municípios da Zona de Produção e os Comitês Municipais de Negociação. É importante sublinhar 
que também participaram nestes conflitos o Poder Público, na figura das Prefeituras, IBAMA, do 
Ministério de Minas e Energia, do Ministério Público, da Agência Nacional de Águas e o próprio 
Poder Judiciário. 
No processo indenização dos atingidos criaram-se “Comitês Municipais de Negociação” 
surgirdos inicialmente por ação conjunta dos prefeitos da região atingida e da AMISTA. Seu 
objetivo principal era intermediar a negociação das indenizações entre os atingidos e a Foz do 
Chapecó. A Associação Mista dos Municípios pela Barragem Foz do Chapecó (AMISTA) era 
formada por um representante de cada Comitê Municipal de Negociação. 
Se identificou nesta pesquisa, uma clara contraposição entre os interesses do empreendedor e 
do poder público, aliados a líderes políticos locais, todos empenhados na efetivação do 
empreendimento em oposição aos movimentos sociais como o Movimento de Atingidos por 
Barragens- MAB, que procuraram defender a qualquer custo os interesses dos atingidos, bem 
como os da sociedade regional. 
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Resumo 


Neste trabalho analisar-se-á o caso da 
construção da Usina Foz do Chapecó, 
construída entre os estados do Rio Grande 
do Sul e Santa Catarina, de modo a 
compreender a complexidade da dinâmica 
do empreendimento, bem como os seus 
efeitos sobre a sociedade regional. Abordar- 
se-á a participação dos diversos atores sociais 
envolvidos no processo, suas perspectivas e 
versões dos fatos ocorridos. De um lado, 
temos o empreendedor e seus aliados, que 
buscaram efetivar o empreendimento. Do 
outro, os movimentos sociais regionais, 
que, na medida do possível, defenderam os 
seus interesses e os interesses dos atingidos, 
frente à construção da Usina. Destaca- 
se neste artigo o processo de negociação 
das indenizações aos atingidos, no qual os 
atores sociais expõem a sua Ótica dos fatos, 
explicitam os diversos conflitos e consensos 
do processo, e as dificuldades do diálogo em 
torno de uma efetiva governança. 


Abstract 


In this work we will analyze the case of the 
construction of the HPP Chapecó, built 
between the states of Rio Grande do Sul 
and Santa Catarina, in order to understand 
the complexity of the dynamics of the 
enterprise, as well as its effects on regional 
society. We discussed the participation of 
different actors involved in the process, their 
perspectives and versions of the facts. On 
the one hand, we have the undertaking and 
its allies who wanted finalize the project. On 
the other hand, there are the regional social 
movements and affected people that fighted 
for their interests against the construction 
of the Plant. Stands out in this article the 
process of negotiation of compensation to 
those affected, in which social actors talked 
about their perspective of the facts, explain 
the various conflicts and consensus process, 
and the difficulties of dialogue around 


effective governance. 
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INTRODUÇÃO 


Neste artigo, acompanhando o caso da instalação da Usina Hidrelétrica 
Foz de Chapecó, focalizaremos o envolvimento dos diferentes atores sociais, 
as diversas perspectivas e versões a respeito de como foram os processos de 
desapropriação dos atingidos, as alternativas encontradas pelo Empreendedor 
para dar respostas às exigências e as omissões frente às reivindicações do poder 
público e das populações atingidas, preservando os seus interesses. Além disso, 
destacaremos a participação dos movimentos sociais, das agências públicas 
e das organizações privadas, principalmente nas negociações de indenização, 
evidenciando os conflitos e consensos e as dificuldades do diálogo em torno de 
uma efetiva governança. 

Objetivamos analisar, a partir de informações coletadas, a complexidade da 
dinâmica da construção desta Usina Hidrelétrica, quando há participação desigual 
dos diversos atores sociais envolvidos neste processo. Para tanto, foram realizadas 
entrevistas semiestruturadas com representantes do empreendimento e alguns 
dos atores que participaram das negociações de indenização. O levantamento 
documental adensou informações relevantes para essas análises. Há de se mencionar 
que é um estudo de caso, voltado apenas para a Usina Foz de Chapecó, cobrindo 
um momento histórico determinado, que, no entanto, permite associar-se aos 
estudos que analisam, de uma ou outra forma, as disputas em torno da construção 


das hidrelétricas, que fazem parte da política energética do País. 


1 HISTÓRICO 


A instalação da UHE Foz do Chapecó, empreendimento localizado entre 
os estados de Santa Catarina e do Rio Grande do Sul, afetado 13 municípios de 
ambos os estados, faz parte dos projetos hidrelétricos concebidos a partir da 
década de 1970, pela Eletrosul Centrais Elétricas S.A, que visava o aproveitamento 
do potencial energético do rio Uruguai, tendo sido o primeiro grande projeto que 
se formulou para o Brasil, de aproveitamento completo de uma bacia hidrográfica 
(SANTOS, NACKE, 2001, p. 78). 

O interesse pelo rio Uruguai, como fonte para a geração de energia data 
de 1966, ocasião em que foram efetuados os primeiros estudos visando um 
inventário hidroenergético da região Sul (FOZ DE CHAPECÓ, 2010). De 1977 
a 1979 realizou-se a revisão dos estudos do inventário da Bacia do rio Uruguai 


pela Eletrosul. Em nenhum desses estudos estava prevista uma usina no local 
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onde foi instalada a Hidrelétrica Foz do Chapecó (Idem). Entre os anos de 
1983 e 1985, por ocasião de estudos de pré-viabilidade para o licenciamento da 
Hidrelétrica Itapiranga, foi reavaliado o aproveitamento do trecho do rio Uruguai, 
substituindo o aproveitamento do rio Irai pela Foz do Chapecó. Na bacia do Rio 
Uruguai, além da UHE da Foz do Chapecó, tem outro importante aproveitamento 
previsto, que é a UHE Itapiranga, na divisa da Argentina. Segundo a Empresa de 
Pesquisa em Energia, a usina deve entrar em operação em janeiro de 2018. (Ibid., 
p. 31). Segundo Baron (2012), com a UHE Foz do Chapecó, já foram construídas 
nove usinas no rio Uruguai e seus afluentes, transformando os rios e as terras dos 
pequenos agricultores num grande negócio. São elas: Usina de Itá, Machadinho, 
Barra Grande, Campos Novos, Manjolinho, Passo Fundo, Quebra-Queixo e São 
Domingos. 

A UHE Foz do Chapecó está instalada na região do Alto Uruguai, entre 
o Oeste Catarinense e o Planalto Norte Gaúcho. O empreendimento atingiu 
os seguintes municípios catarinenses: Águas de Chapecó, Caxambu do Sul, 
Guatambu, Chapecó, Paial e Itá. No Estado do Rio Grande do Sul, os municípios: 
Alpestre, Rio dos Índios, Nonoai, Faxinalzinho, Erval Grande, Itatiba do 
Sul e Barra do Rio Azul. A obra afetou, segundo a Foz do Chapecó Energia, 
2.503 famílias. O Movimento dos Atingidos pela Barragem (MAB) contabilizou 
mais 300 famílias não reconhecidas pelos critérios de enquadramento do 
Empreendedor (LOCATELLI, 2011, p. 26). 

A Foz do Chapecó Energia foi a responsável pela construção da UHE 
Foz do Chapecó. A empresa, atendendo a exigência do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Social (BNDES), modificou a sua estrutura societária no 
ano de 2007, deixando de ser um Consórcio, tornando-se uma Sociedade com 
propósito específico, formada pela Companhia Paulista de Força e Luz (CPFL), 
que detém 51% das ações, Furnas Centrais Elétricas, com 40% das ações e a 
Companhia Estadual de Geração e Transmissão de Energia Elétrica (CEEE- 
GT), com 9% das ações. A previsão orçamentária para a obra era de R$ 814 
milhões, mas foram gastos no total R$ 2,2 bilhões, sendo que 1,6 bilhões foram 
financiados pelo o BNDES (BARON, 2012). 

Um elemento central a ser considerado neste processo é que a decisão da 
instalação da Usina faz parte da política energética do governo, fato que impede 
qualquer possibilidade da comunidade local e regional alterar esta decisão, pois o 
que está em primeiro plano é a necessidade nacional e internacional da produção 


de energia! Estas decisões verticais permitem que o empreendedor responsável 


' A respeito ver Vainer e Araújo (1992); Bermann (2007); Zhouri e Oliveira (2007) e Locatelli, 
(2011). 
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pela construção se sinta distante de uma gestão participativa, assumindo- 
se, portanto, como um mero construtor de uma obra já definida, conforme 


afirmação do Diretor Superintendente do Consórcio Foz do Chapecó Energia: 


Quem define onde será construída uma Usina, a sua capacidade, não 
é o Empreendedor. É uma questão de governo, ele tem a sua empresa 
de planejamento de expansão do setor elétrico, ela define onde serão 
construídas as Usinas. Isto faz do que se chama inventário, ela vai aos rios 
e diz que aqui pode ser construída a Usina, aqui não. Para que uma Usina 
seja construída, ela precisa passar por esse processo de licenciamento; é 
uma questão de governo. Não é o interesse do Empreendedor em construir 
uma Usina; o Empreendedor entra no processo como decisão de uma 
decisão já tomada. Aqui vai ser construída uma Usina, quem se habilita. 
Esses conflitos entre gente que quer manter o rio no seu curso normal e 
a necessidade de geração de energia, não é um conflito empreendedor- 
sociedade; é um conflito de diversos segmentos da sociedade. O governo 
e outros setores que precisam da energia elétrica, contra aqueles grupos 
que gostariam que a energia fosse produzida de outras formas. Esse é um 
conflito que sempre existiu e vai continuar existindo, não apenas no Brasil, 
mas em varios lugares do mundo. O Empreendedor muito pouco interfere 
nesse processo; o Empreendedor é que uma vez decidida a construção 
da Usina e as condicionantes que têm de ser atendidas, é que ele busque 
negociar uma forma de atender esses negociantes (Enio Emilio Schneider, 
Diretor Superintendente do Consórcio Foz do Chapecó). 


A construção da UHE Foz do Chapecó integra o primeiro Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC I) do governo de Luís Inácio Lula da Silva, 
que está vinculado ao aprofundamento do modelo de integração competitiva da 
economia brasileira no cenário internacional (VIGNATTI, 2013). Atualmente 
existe um conjunto de instituições responsáveis pela elaboração e implementação 
da política energética brasileira, sob o comando do Ministério de Minas e Energia. 
Os documentos que orientam as ações da política energética, do ponto de vista 
estratégico, são o Plano Decenal de expansão da Energia 2011-2020 (MME/ 
EPE, 2011) e o Plano Nacional de Energia 2030 (MME/EPE), que indicam 
a exploração do potencial hidroenergético do país, dobrando a capacidade 
atual de energia hidrelétrica no Brasil, até o ano 2030. Entretanto, como essas 
grandes obras não nascem dos anseios da população e causam enormes impactos 
econômicos, sociais e ambientais, principalmente às populações atingidas, os 
conflitos acompanham todo o processo de construção das hidrelétricas, como 


será visto ao longo deste texto. 
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2 AS LICENÇAS AMBIENTAIS E AS AUDIÊNCIAS PÚBLICAS 


De acordo com a resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente 
(CONAMA) nº 006/87, são três as licenças ambientais necessárias para a 
construção de empreendimentos de grande porte, especialmente de energia 
elétrica: a Licença Prévia, fornecida na fase preliminar do planejamento da obra, 
que é uma maneira de controle e planejamento ambiental, em que se averiguam a 
viabilidade técnica e ambiental do empreendimento (MARÇAL, 2005); a Licença 
de Instalação, que autoriza a instalação do empreendimento, de acordo com as 
especificações do projeto; e a Licença de Operação, que autoriza o início das 
atividades da hidrelétrica. 

Em dezembro de 2002, ao final do governo de Fernando Henrique 
Cardoso, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis (IBAMA) concedeu a licença prévia para o início da construção da 
obra, após análise e aprovação do Estudo e Relatório de Impacto Ambiental do 
empreendedor (FOZ DO CHAPECÓ, 2010). A licença de instalação foi liberada 
em 2004 e renovada em 2006. 

A concessão pata a construção do empreendimento foi expedida pela 
Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) em 2007, com validade de 
35 anos (FOZ DO CHAPECÓ, 2010). A licença de operação da hidrelétrica 
foi concedida pelo IBAMA em agosto de 2010, após vários recursos judiciais, 
com validade de quatro anos (FOZ DO CHAPECÓ, 2010; HASS; ALDANA; 
AMPOLINI, 2010). 

Além disso, em 1986 o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), 
através da Resolução nº 01/86, regulamentou a obrigatoriedade da realização de 
Estudos de Impacto Ambiental (RIMA), para fins de licenciamento ambiental. 

Segundo a Resolução do CONAMA nº 009/87, a audiência pública 
objetiva expor aos interessados o projeto em análise e o Relatório de Impacto 
Ambiental (RIMA), esclarecendo dúvidas e recolhendo críticas e sugestões sobre 
o empreendimento e as áreas a serem atingidas. A audiência pública não tem 
poder deliberativo, e será promovida pelo órgão ambiental sempre que se julgar 
necessário ou quando for solicitada por entidade civil, pelo Ministério Público ou 
por 50 ou mais cidadãos (MACHADO, 2000). 

As primeiras audiências públicas que colocaram em debate o projeto 
de empreendimento da Usina Hidrelétrica Foz do Chapecó e o Relatório de 
Impacto Ambiental ocorreram no dia 11 e 12 de abril de 2002, nos municípios de 
Chapecó (SC) e de Alpestre (RS). Diferentes instituições, entidades e movimentos 


organizados da sociedade civil presentes nessas audições tiveram a oportunidade 
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de se pronunciar, frente ao projeto apresentado. Todas as informações repassadas 
pelo empreendedor, bem como as questões levantadas pelos participantes da 
audiência, fazem parte do processo de licenciamento ambiental prévio expedido 
pelo IBAMA. 

Em 31 de maio de 2010, quando a obra já estava praticamente concluída, 
aconteceu uma nova audiência pública em Chapecó, promovida pelo Ministério 
Público Federal, com a participação do IBAMA e do Ministério de Minas 
e Energia. O Consórcio Foz de Chapecó também foi convidado, mas não 
compareceu ao evento. O objetivo era verificar se os problemas que constam no 
dossiê encaminhado pelo MAB ao Ministério das Minas e Energia e à Secretaria 
Especial de Direitos Humanos da Presidência da República?, bem como as 
demais denúncias feitas pelo Consórcio Iberê, órgão que presta assessoria sobre 
os impactos da construção da hidrelétrica Foz do Chapecó aos municípios 
atingidos, estão, de fato, acontecendo na região. 

Outro ponto importante abordado no evento foi o questionamento da 
Associação Mista dos Municípios Atingidos pela Barragem Foz do Chapecó 
(AMISTA) sobre a validade do documento protocolado junto ao IBAMA após 
a audiência pública ocorrida em Chapecó, no dia 12 de abril de 2002, como 
parte do processo de licenciamento ambiental, uma vez que as reivindicações da 
associação junto ao empreendedor, na mesma audição, não foram cumpridas. 
O Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB), por sua vez, também 
afirmou que as suas reivindicações não foram contempladas nos licenciamentos 
ambientais expedidos. Enquanto estas pendências não fossem resolvidas pelo 
empreendedor, entidades, gestores públicos, MAB, Ministério Público Federal, 
Consórcio Iberê, AMISTA e outros, solicitavam que não fosse liberada a licença 
de operação da Usina Hidrelétrica Foz de Chapecó. 

Essas audiências públicas de 2002 simbolizam uma limitada gestão 
participativa, deflagram um processo pouco efetivo de divulgação, e muito menos 
efetivo no que tange à mobilização e educação pata a participação política. Este 
grande empreendimento foi apresentado a um público reduzido, com poucos 
representantes das diversas organizações da sociedade civil e com insignificante 


* O Movimento dos Atingidos por Barragens encaminhou à Secretaria Especial de Direitos 
Humanos da Presidência da República um relatório contendo inúmeros vícios do processo 
prévio de licença ambiental e do processo de indenização dos atingidos: averiguaram-se 
problemas no EIA-RIMA, com o subdimensionamento das famílias atingidas nos estudos, 
o desrespeito ao direito de opção pela modalidade de indenização; problemas relativos 
a pessoas que vivem próximo da construção da obra, casos negados, despejos de pessoas, 
falta de indenização para algumas famílias, situação de pescadores atingidos não indenizados, 
questionamento da data-base do cadastro socioeconômico, retrocesso nas condições de vida 
da população atingida e sobre a criminalização do movimento social (BRASIL. Resolução 
nº 26/2006, p. 25-49). 
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participação por parte dos representantes da administração pública em duas 
audiências, considerando que este projeto afetará o desenvolvimento regional de 
13 municípios (HASS; ALDANA; AMPOLINI, 2010). 

De acordo com Agra Filho (2010, p. 355), a audiência pública “é 
fundamentalmente um momento de consulta e de identificação de conflitos”. 


Ainda segundo o autor: 


[...] a fragilidade do debate e as próprias condições em que as informações 
são fornecidas dificultam um questionamento mais elaborado sobre os 
objetivos do projeto e as potencialidades que ele representa e, sobretudo, 
sobre os conflitos de uso que pode trazer. Ao contrário, em geral, o projeto 
torna-se um mero documento publicitário do empreendedor, ainda que os 
resultados das audiências sobre a sua execução tenham sido considerados 
satisfatórios pelos órgãos ambientais, conforme levantamento do 
Ministério do Meio Ambiente (AGRA FILHO, 2010, p. 357). 


As audiências públicas, como mecanismo de participação pública, 
têm sido um espaço para gestores públicos e sociedade civil demonstrarem a 
insatisfação em relação à minimização dos problemas ambientais identificados 
pelo empreendedor do RIMA. No entanto, as críticas e os questionamentos 
apresentados nas audições geralmente não são considerados como condicionantes 
para a licença de instalação da hidrelétrica, mesmo porque, na sua maioria, quando 
apresentam pontos de vista conflituosos ao projeto, não são registrados nas atas 


das audiências públicas. 


3 AS NEGOCIAÇÕES DA INDENIZAÇÃO DOS ATINGIDOS: 
MÉTODOS, ESTRATÉGIAS, ATORES 


Vertificar-se-á, neste item, como se dá a governança, ou seja, a interação 
local entre os atores sociais, o governo e a empresa responsável pela construção 
do empreendimento, com o objetivo de verificar a existência ou não do 
estabelecimento de um diálogo entre os diferentes atores sociais envolvidos no 
processo da construção da hidrelétrica, visando um consenso, principalmente em 
relação às negociações envolvendo a indenização dos atingidos. 

Para que se proceda à construção de uma usina, é essencial que as 
propriedades atingidas sejam indenizadas, como dispõe a Constituição Federal de 
1988. Entretanto, o próprio conceito de atingido tem diferentes pontos de vista, 
disputados entre o empreendedor e os movimentos dos atingidos, e discutidos 


por autores que trabalham com o tema. Para Vainer (2008): 
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[...] na concepção territorial-patrimonialista “o território atingido é 
concebido como sendo a área a ser inundada e a população atingida é 
constituída pelos proprietários fundiários da área a ser inundada. Nestas 
circunstâncias, a ação do empreendedor resume-se a avaliar e negociar as 
desaproptriações, do que se desincumbe seu departamento de patrimônio 
imobiliário ou (similar)? (VAINER, 2008, p. 43). 


Nesta perspectiva, a população é um obstáculo a ser removido, objetivando 
a viabilização do empreendimento. 

Uma outra concepção de atingido, segundo Vainer (2008, p. 43), continua 
predominando na prática, que é a “concepção híbrida”; e que, “mesmo quando 
reconhece os não proprietários, isto é, os ocupantes, posseiros, meeiros, etc. esta 
perspectiva tende a circunscrever especialmente os efeitos do empreendimento, 
estritamente à área a ser inundada” e considera que “os municípios a serem 
compensados são aqueles que têm parte de seus territórios inundados”. 

O Consórcio Foz do Chapecó, no documento de 2010, ressalta que 
existem critérios “precisos e justos” para que os atingidos sejam indenizados. Os 
proprietários e posseiros de “boa fé” são indenizados ou, se optarem, recebem a 
modalidade de indenização Carta de Crédito ou, ainda, recebem uma nova área, 
num Reassentamento Rural Coletivo. Afirma, também, que a Carta de Crédito 
e o Reassentamento são concedidos a não proprietários (arrendatários, meeiros 
e parceiros rurais). Como menciona o próprio empreendedor, esse processo 
ocorre mediante reuniões com os atingidos em suas comunidades locais, através 
de “transparência e diálogo”, preservando o “bem-estar” dos moradores (FOZ 
DO CHAPECÓ, 2010). 

Neste sentido, o Diretor Superintendente da Foz do Chapecó Energia, 
Enio Schneider, destaca, em entrevista, que não existe a possibilidade de que 
algum proprietário dentro da área alagada ou da área de preservação não tenha 
sido indenizado. Declara ser uma questão legal, independente do processo de 
negociação. Referiu, ainda, que houve cuidado na definição dos critérios de 
negociação, e que não existe a menor possibilidade de que algum atingido não 


tenha sido indenizado. E acrescenta: 


[...] Agora, existem aquelas pessoas que dizem: eu não sou proprietário, 
mas eu sempre vivi e trabalhei nessa propriedade. Dessas pessoas foi 
feito um cadastro antes do leilão do empreendimento, e foi atualizado 
na emissão da licença da instalação. Quem consta nesse cadastro, ali é 
levantado tudo, não apenas quem é proprietário, quem trabalha na área, 
seja como empregado ou arrendatário; essas pessoas são analisadas caso a 
caso, e quem de fato comprova de que na época na licença — porque depois 
da licença, muita gente chega atraída por promessa, vamos lá que você vai 
ser indenizado, vai receber uma carta de crédito —, quem de fato comprova 
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que à época da concessão da licença dependia daquela terra é indenizado 
(Enio Emilio Schneider, diretor superintendente do Consórcio). 


Ao longo da entrevista com a direção do Consórcio, constatou-se um 
diálogo alinhado com o depoimento acima: “a empresa analisou cada caso, tudo 
o que foi solicitado pelos representantes dos atingidos foi concedido, atendemos 
todos os grupos tais como o MAB, a AMISTA e os Comitês de Negociação, 
enfim, nenhum entrave no processo de negociação foi apontado”. Vejamos, 
então, o posicionamento, fatos e versões destes três atores mencionados pelo 
empreendedor, e que também participaram desse processo. 

O MAB é um movimento social que surgiu nos anos 1980, quando a 
Eletrosul anunciou os 25 projetos que seriam construídos no Rio Uruguai, como 


afirma a liderança do MAB entrevistada: 


[...] quando a Eletrosul dá a notícia para a região, de que seriam construídos 
25 projetos no Rio Uruguai, surge na época, o MAB, pois os camponeses 
e agricultores começaram a se preocupar, e principalmente com os 
sindicatos combativos da época e a Igreja Católica, a Evangélica, a CNBB 
e a faculdade de Erechim, começaram a fazer a organização dos atingidos 
e, principalmente, quem teve um papel fundamental foi o Bispo Dom José 
Gomes. A partir desse processo, eles começaram a alertar os agricultores 
sobre o perigo que rondava a Bacia do Uruguai, que à época se acreditava 
que algo em torno de quarenta e cinco mil famílias de agricultores teria 
de sair das suas terras, para a construção dos Grandes Lagos (Pedro 
Melchiors, liderança do MAB). 


Em 1979, foi criada, no município catarinense de Concórdia, a Comissão 
Regional dos Atingidos por Barragens (CRAB), precursora do MAB. Contudo, 
o movimento não logrou êxito instantaneamente, já que faltava a este o apoio da 
população regional. Porém, a partir da realização da Romaria da Terra em Itá, em 
1985, a história se inverteu: reuniram-se mais de cinco mil pessoas no município, 
o que fez com que as sociedades locais e o Estado considerassem a CRAB/ 
MAB como legítimos representantes das populações atingidas (POLI, 1999, 
p. 145-158). 

No caso dos movimentos sociais dos atingidos, é imprescindível 
compreender que estes movimentos se constituem essencialmente como respostas 
de sociedades tradicionais à lógica seletiva do capitalismo, em contraposição aos 
conceitos de valorização da família, posse da terra e solidariedade de sociedades 
regionais (ROCHA, 2010, p. 11-12). Neste sentido, Tourraine (apud GOHN, 
2005, p. 109-114) afirma que um movimento social pode ser definido como uma 


união de conflito contra um adversário social organizado, e do marco comum 
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de embate entre adversários, em referência a um mecanismo cultural, sem o qual 
inexistiria conflito. 

Com relação as indenizações e as estratégias de negociação utilizadas pela 
UHE Foz de Chapecó, mesmo que seu representante tenha declarado que “todos 
foram indenizados”, o interessante é observar, porém, se todos os atingidos 
foram de fato indenizados, como foram indenizados e como foram convencidos 
a ser indenizados. De acordo com o MAB, 10% das propriedades “indenizadas” 
estão em disputa na Justiça. Ou seja, 10% dos atingidos não concordaram com o 
valor pago na indenização. 

Além disso, o MAB denunciou inúmeras práticas que a empresa utilizou 
para fazer com que grande parte destas áreas de terra fossem adquiridas de modo 


“amigável”, sem a necessidade de utilização da via judicial. 


[...] O Consórcio vai fazendo o jogo psicológico. Se o atingido não quer, o 
Consórcio o deixa amadurecer, vai cansando ele. Então começa a questão, 
tu és do MAB, então fica para trás. Seria então o momento de fazer uma 
luta, pois a negociação não avançava. Tinha uma dificuldade de mobilizar 
gente, por causa desses fatores. Pois, a nova prática que está sendo usada 
por eles, está sendo espalhada para outras regiões do Brasil, o MAB já está 
vendo isso. Eles contratam gente da região para ajudar a fazer o trabalho, e 
às vezes gente “de esquerda” que é próximo da luta e da organização, que 
começa a ganhar dinheiro (Pedro Melchiors, liderança do MAB). 


Por conta dessas estratégias utilizadas, o movimento social acabou sendo 
despotencializado, devido aos pequenos conflitos surgidos entre os próprios 
atingidos. De acordo com o entrevistado Pedro Melchiors, a força de um 
movimento social está na sua base. E para esse ponto “forte” do movimento, 
convergiram “interesses divergentes”, no sentido de acabar com o movimento 
social pela base, na velha regra do “dividir para conquistar”. 

Ressalta-se o papel de outro ator dentro desse processo: a AMISTA, 
constituída segundo informações do MAB, com o claro objetivo de ser um 
grupo de interesse a favor da construção da Barragem. A Associação Mista 
dos Municípios Atingidos pela Barragem Foz do Chapecó (AMISTA) surgiu da 
união de famílias atingidas pelas usinas das cidades de Águas de Chapecó (SC) 
e Alpestre (RS), com o objetivo de defender os seus interesses perante a Foz do 
Chapecó Energia (STRADA; TUMELERO, 2005, p. 53). 

O processo de organização dessas famílias partiu da iniciativa do nosso 
entrevistado, o ex-prefeito de Águas de Chapecó e liderança da AMISTA, Adilson 
Zeni. Segundo ele, foi em meados de 1998 que se buscou fazer um trabalho mais 


focado na construção da hidrelétrica, período em que ele estava na condição de 
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prefeito do município. Adilson relata que a formação da AMISTA aconteceu pelo 
fato de possuir amizade com um engenheiro civil que trabalhava para a Eletrosul, 
e de um dos acionistas da ETS (empresa que fazia o estudo socioeconômico da 
região), que o incentivaram a organizar os atingidos de modo diferente do que o 


MAB fazia. Pois, segundo ele: 


[...] a orientação desses dois amigos foi a seguinte: olha, o MAB é um 
movimento que tem sua validade, mas atua de forma bastante radical, eu 
acho que isso não leva a nada. Eu sugiro que você organize a população 
atingida de uma forma madura, equilibrada e que estabeleça uma relação 
de conhecimento sobre o que é a obra e das consequências. Especialmente 
com relação às indenizações, as cartas de crédito, as formas de indenização 
e de pagamento. (Adilson Zeni, Liderança da AMISTA). 


Refere, ainda, que um dos principais objetivos da AMISTA foi de 
“organizar, buscar uma negociação, receber informações que algumas vezes 
chegavam distorcidas [...] vamos tornar claro isso aqui para ver exatamente o 
que vai acontecer” (Adilson Zeni, liderança da AMISTA). Ou seja, a AMISTA se 
constituía num grupo de atingidos que objetivava defender os direitos relativos 
à indenização, e que também se manifestava favoravelmente à construção da 


Usina, o que fica muito claro na fala do nosso entrevistado. 


Foi na comunidade linha de Saltinho do Uruguai, uma comunidade que foi 
atingida pela construção da hidrelétrica [...] aqui em Águas de Chapecó, que 
nós realizamos a primeira reunião com os atingidos no final de 1998, início 
de 1999. [...] E nós lá então acompanhados do Pedro Paulo Bortolini Jr., 
ele é um dos acionistas da E TS, a empresa que fez o levantamento sócio- 
econômico da região atingida pela Foz do Chapecó. [...] Na oportunidade, 
em cima dessa orientação, em cima da orientação que eu recebi desse meu 
amigo, do Paulo Boamar, eu propus de que nós tivéssemos um canal de 
contato com uma diretoria que viesse a ser formada. E naquela reunião, 
deu otigem, por indicação das pessoas, de nós termos um grupo de cinco 
pessoas, com quem seria mantido o contato permanentemente sobre a 
evolução do andamento das questões relacionadas à Foz do Chapecó. 
Essas cinco pessoas eram da comunidade, atingidos, principalmente 
agricultores (Adilson Zeni, Liderança da AMISTA). 


Foi depois deste primeiro, que começou a haver uma periodicidade de 
encontros, a fim de se obter informações relativas à obra, e assim se constituiu 
uma diretoria de atingidos no município de Águas de Chapecó. Depois de diversos 
encontros entre o Prefeito e essas pessoas, no ano de 2000 estes visitaram a 
Hidrelétrica de Machadinho, a fim de averiguar qual era a situação dos atingidos 
daquele empreendimento, sendo que foram feitas até mesmo filmagens das 


visitações ao empreendimento. De um modo geral, os que fizeram as visitações 
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entenderam que a situação dos atingidos naquele empreendimento era positiva. 
Os dados colhidos em Machadinho foram trazidos e apresentados numa reunião 
na Linha Saltinho do Uruguai, e os mesmos vídeos foram apresentados em 
Lajeado Bonito e Linha Pegoraro, e as reações dos atingidos foram sempre 


“positivas”. Posteriormente a isso, o entrevistado relatou que: 


Num segundo momento, quando eu não estava na prefeitura, eu estava 
como Secretário de Desenvolvimento Regional de Palmitos, nós fomos 
a Campos Novos, em visitação a obras, em contato com as pessoas 
que haviam sido indenizadas [...]. E as pessoas que foram constataram 
que aqueles benefícios foram positivos. Em decorrência disso, a gente 
percebeu que o MAB, que estava assim bastante aguerrido, também não 
teve mais muita credibilidade (Adilson Zeni, Liderança da AMISTA). 


Em decorrência do trabalho desempenhado, o entrevistado comentou que 
os atingidos de Alpestre (organizados em outra diretoria) convidaram a diretoria 
de atingidos de Águas de Chapecó para mostrar o seu trabalho. Nesse encontro, 
os atingidos de Alpestre sugeriram que as duas diretorias se reunissem, de modo 
a fazer um trabalho coordenado. Sugeriu-se que fosse formada uma Comissão 
“Mista” de atingidos, de onde proveio o nome “AMISTA”. O prefeito ressalta 
que uma das principais conquistas da AMISTA foi o valor conseguido pelas 
terras, pois se fez uma avaliação num raio de 200 quilômetros, onde se buscou 
valores em locais de terra mecanizada como padrão, com valores maiores do que 
os comercializados em nível local. Os valores das benfeitorias, bem como de 
áreas de pastagem apresentados pelo Empreendedor, também foram contestados 
pela AMISTA. 

O MAB considera que a criação da AMISTA teve como propósito o 
monopólio da representação dos atingidos, e, sobretudo, o de desqualificar o 
movimento social, situando-o como entidade prejudicial aos processos de 
negociação. A liderança do MAB destacou que o movimento sempre buscou 
envolver toda a sociedade civil nas discussões sobre as indenizações, por entender 
que “a força de um movimento está no debate com a sociedade”. A AMISTA, 
por sua vez, segundo Pedro Melchior, considerou que o procedimento deveria 
contar diretamente com as prefeituras e com a empresa, para juntamente resolver 
qualquer problema de forma individual com cada atingido(a), desarticulando 
qualquer possibilidade de organização popular. 

[...] Então eles criaram uma AMISTA, e nesse processo ela desencadeou 
muitas disputas no município onde é que o MAB fazia as lideranças 
nossa da coordenação, fazia disputa com o vizinho dele na comunidade. 


Começou a criar atrito entre os povos atingidos, então em vez de haver 
uma forma de resistência, de fazer a discussão do que vai ser o impacto, 
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do que vão querer, começou a disputa de atingido contra atingido. Então 
aí eles criaram a AMISTA. Essa AMISTA então foi fazendo o debate e 
foi dando o suporte para o consórcio foz do Chapecó. Então começou a 
articular encontros, a fazer debates, fazer opinião pública, mídia. (Pedro 
Melchiors, liderança do MAB residente em São Carlos). 


O próximo ator social desse processo são os Comitês de Negociação, 
organizados por iniciativa da AMISTA, e que acabaram se tornando 
instrumentos de promoção dos interesses do empreendedor. Vale 
ressaltar que a Associação Mista dos Atingidos pela Barragem Foz do Chapecó 
foi quem organizou a criação e a coordenação desses Comitês em cada município 
(Adilson Zeni, Liderança da AMISTA). Os Comitês Municipais de Negociação 
surgiram inicialmente por ação conjunta dos prefeitos da região atingida, via 
entidade AMISTA, e seu objetivo principal era o de intermediar as negociações 
entre os atingidos e a Foz do Chapecó. O Secretário Municipal para Assuntos 
da Barragem de Caxambu do Sul, Lenoir Rolim de Moura, na sua entrevista 
declarou explicitamente que “os Comitês foram criados nos municípios: eu não 
tenho medo de dizer que a Foz manipulou o seu interesse”. 

A AMISTA era formada por um representante de cada Comitê Municipal 
de Negociação. Como relata a liderança da AMISTA de Águas de Chapecó: 


[...] Os comitês eram municipais e a AMISTA era um guarda-chuva, onde 
abrigava os comitês municipais. [...] A AMISTA era uma coordenação 
geral dos comitês. [...] Quem coordenava os comitês era a AMISTA, pelo 
seu presidente. Nós tivemos diversos presidentes. [...] E a AMISTA era 
quem dialogava com o empreendedor. [...] Mas um comitê poderia dialogar 
independente com a Foz, sim [...] (Adilson Zeni, liderança da AMISTA). 


A atuação dos Comitês Municipais de Negociação se deu basicamente na 
discussão de assuntos relativos à indenização dos atingidos. Não foram tratados 
outros assuntos relevantes nestes comitês, como questões relativas ao meio 
ambiente, a compensações aos municípios atingidos. Talvez por esse fato, que 
a instituição destes Comitês tenha sido tão questionada pelos entrevistados, já 
que eles aparentemente atuaram junto aos interesses do empreendedor e não 


dos atingidos. 


[...] Os comitês eram braços da AMISTA. [...] Que houve diversas 
reuniões com os Comitês locais, mas depois destas reuniões individuais, 
também novamente a AMISTA e os Comitês nesse colegiado de comitês 
buscaram tratativas com a Foz do Chapecó. Onde foram estabelecidos 
principalmente critérios para a avaliação de preço de terra. Onde foi feito 
uma consulta em cada município e cada um teve a oportunidade de buscar 
essas informações num raio de até duzentos quilômetros de sua sede [...]. 
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Depois se chegou a um entendimento de uma média geral de precos de 
terra (Adilson Zeni, liderança da AMISTA). 


A forma de composição desses Comitês variava de município para 
município. Em Águas de Chapecó, constituiu-se unicamente por atingidos, 
enquanto em Caxambú do Sul, participou uma grande variedade de pessoas, 
como atingidos, membros do comércio, representantes da prefeitura, de Igrejas 
etc. Estas composições também foram questionadas pelo MAB, pois, segundo 
eles, apenas os atingidos é que deveriam fazer parte dos Comitês e não agentes 


estranhos ao processo. 


Por exemplo, se criava um Comité [...], o Comitê iria discutir as propostas 
que a empresa iria apresentar [...]. Vocês vão ser mais um no processo, lá 
vai ter um da prefeitura, um do comércio, um do sindicato. [...] Os que 
entraram no Comitê eram do pessoal da AMISTA, que já tinha conflito 
com o pessoal do MAB. E aí começou a disputa, pois seria um comitê de 
treze pessoas que iria definir o acordo para os atingidos, e nós dissemos 
que o MAB trabalha de forma democrática, quem deve definir o futuro 
da indenização deve ser o próprio atingido [...]. Quem definiu as regras 
dos atingidos não eram os atingidos, eram as pessoas da cidade (Pedro 
Melchiors, liderança do MAB). 


Outro ponto questionado foi o fato de que as pessoas que participaram 
desses Comitês não possuíam experiência em indenizações, tal qual o MAB 
possuía, já que o Movimento de Atingidos é o que mais acumulou experiência 
na fixação de critérios em acordos desse tipo. Contudo, o Movimento preferiu se 
ausentar dos Comitês, pois os considerava pouco representativos, uma vez que 
estavam sendo constituídos por pessoas com diferentes interesses, muitos deles 
distantes dos interesses dos próprios atingidos. 

O representante do MAB afirmou ainda que os Comitês Municipais 


recebiam ajuda de custo da Foz de Chapecó Energia: 


[...] mas o que o pessoal diz. É que o consórcio começou a pagar para 
as pessoas dos comitês, diárias, alimentação, corrida, hospedagem e tudo. 
E a pagar dois mil reais por mês para cada comitê em forma de aluguel. 
E vocês perguntam por que o MAB não é mais o principal ator dentro 
desse processo! Pois as empresas começaram a disputar a base. Os comitês 
implementaram a proposta da empresa, pois eles não tinham experiência 
em indenização, regras, critério e tal. Pois as pessoas, assim, acabavam 
assinando o que a empresa colocava, e por isso deu muita contradição. 
Então houve uma redução nos direitos que nós conseguimos em outras 
barragens (Pedro Melchiors, liderança do MAB). 
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Das reuniões da Foz do Chapecó com o Comitê, depois de finalizadas as 
negociações, surgiu o documento registrado em cartório, intitulado “Acordo de 
Remanejamento da UHE Foz do Chapecó”, que fixou os principais critérios a 
serem seguidos no processo de indenização e realocação dessas pessoas. Quando 
alguém discordava da sua indenização, formava-se uma Comissão Paritária 
para analisar o caso. Participavam da Comissão Paritária, de um lado, a Foz do 
Chapecó, representada por sua assessoria jurídica e a assistente social e, de outro, 
o MAB e o atingido. Segundo o representante do MAB, Pedro Melchiors, ocorreu 
uma inversão de valores nesse processo, pois ao invés do atingido fazer valer os 
seus direitos, acabou saindo com “uma migalha de indenização”. 

As reuniões paritárias entre os representantes da empresa e os atingidos 
foram alvo de críticas por parte do MAB, visto que os atingidos são, em regra, 
pessoas essencialmente humildes, com um mínimo grau de instrução, e não foi 
garantida nenhuma estrutura legal de apoio ou de orientação para eles, acabando 
por vitimizar os atingidos em todo esse processo. Observa-se que a forma 
de atuação dos Comitês foi um tanto curiosa, pois o seu propósito era o de 
intermediar junto ao Empreendedor os interesses dos atingidos, o que acabou 
se invertendo, pois os Comitês de Negociação tornaram-se defensores dos 
interesses do Empreendedor. 

As relações da AMISTA com o movimento dos atingidos foram 
conturbadas, pois o MAB afirmou que a associação possuía interesses divergentes 
dos seus (STRADA, 2005, p. 53). Tal foi o grau de desentendimento, que o MAB 
se recusou a participar dos Comitês Municipais de Atingidos, por considerá-los 


ilegítimos. Com relação ao papel do MAB, Adilson Zeni declarou que: 


[...| O MAB, em um determinado momento, notou que perdeu espaço, por 
que a AMISTA trabalhava com diálogo, não com agressão. Esse negócio 
de fazer movimento, de fechar estrada, a AMISTA não fazia isso. Então 
a gente percebeu que em determinado momento o MAB foi perdendo 
forças, de credibilidade naquela mensagem em que ele só mostrava o 
abismo. E distorcia um pouguinho os fatos. Mas eu reconheço que o MAB 
foi importante para algumas conquistas que os atingidos tiveram (Adilson 
Zeni, Liderança da AMISTA). 


O Movimento de Atingidos por Barragem tem outra opinião a respeito da 
constituição da AMISTA. O representante do MAB destaca que a associação foi 
instituída exclusivamente com o intuito de se opor ao movimento social e forçar 
um discurso pró-barragem sobre as populações atingidas. Para a liderança do 
MAB, o empreendedor precisava convencer os administradores municipais, pois 


são eles que fazem a opinião pública nos municípios, e criou-se, portanto, um 
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mecanismo pata cooptar os prefeitos, via AMISTA, definida pelo MAB como 
uma “comissão pró-barragem”. A Associação foi criando o suporte necessário 
para que o Consórcio Foz do Chapecó entrasse na região, por meio da articulação 
de encontros, debates, no sentido de convencer a opinião pública. 

Como se denota nas entrevistas, a AMISTA também agiu de acordo com 
os seus próprios interesses, defendendo os municípios. Contudo, a ideia de se 
opor ao MAB estava no mínimo equivocada, já que esta postura apenas permitiu 
o fortalecimento da empresa consorciada na região. Numa avaliação pós- 
construção da hidrelétrica, Adilson Zeni, uma das lideranças da AMISTA, afirma 
que houve uma série de perdas para os municípios envolvidos na construção 
da hidrelétrica. Ele declarou que o município de Águas de Chapecó perdeu 
cerca de 61 famílias, pois, ao invés de permanecerem morando no local, por 
influência de imobiliárias procuraram terras na região de Concórdia, Lindóia e 
Ipumirim, sobretudo pela influência das agroindústrias, que atraem a força de 
trabalho jovem. E os jovens acabaram por incentivar os pais a venderem suas 
propriedades e mudar para as cidades, provocando o aumento do êxodo rural. 

A Foz do Chapecó criou, também, pata aqueles que não foram indenizados, 
projetos de “Geração de Renda”, dos quais participam aproximadamente 500 
famílias (observar o número de famílias). Foram investidos nesses projetos 
uma soma equivalente a cinco milhões de reais, pois já que estas pessoas não se 
enquadraram nos critérios de atingidos, a empresa “demonstra”, desta forma, 
alguma preocupação com a subsistência delas. Exemplo notório desta ajuda foi 
um Projeto de Plantação de Tomates em Estufa, com o apoio técnico do Serviço 
Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE), no município de 
Caxambu do Sul. Contudo, pelo visto, essas iniciativas de “Geração de Renda” 
não têm sido exitosas, como revela o Secretário dos Assuntos da Barragem de 


Caxambu do Sul, ao criticar os referidos empreedimentos de geração de renda: 


Eles criaram ali, no Lajeado Bonito. Os filhos de atingidos que não 
ganharam carta de crédito fez uma associação pra plantar tomate. Daí 
eles deram uma área remanescente de dois, três ou quatro hectares pra 
eles trabalharem lá. No começo parecia bonito, mas agora está jogado, 
jogaram não sei quantos mil fora. Cinquenta ou sessenta mil reais, tudo 
jogado fora. Isso não vai funcionar — tudo no meio de gringo, eu disse pra 
eles, aqui a região é italiana, é um desconfiado do outro, que Deus o livre. 
Essa associação não funciona, se tivesse um líder, uma pessoa lá e pagasse 
um tanto pros cara, aí funciona. Agora, aonde todos mandam e ninguém 
obedece. [...] E daí eles poem na mídia, Caxambu do Sul, não sei o qué [...] 
é só fantasia (Lenoir Rolim de Moura, Secretário Municipal de Assuntos 
da Barragem de Caxambu do Sul). 
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As afirmações anteriores suscitam algumas dúvidas. Até que ponto uma 
Usina Hidrelétrica construída para o desenvolvimento regional compensa os 
eventuais impactos das comunidades, essencialmente agrícolas, envolvidas? 
E quando o Setor Público, maior fomentador do empreendimento, se alia a 
“interesses” contrários aos da população, não se está diante de uma crise de 
representatividade? Pode-se avançar nessa discussão afirmando que não haverá 
preocupação da sociedade civil da região, e nem do Poder Público, até o momento 
em que tais empreendimentos comprometam a própria base da economia regional, 
sobretudo de atividades que dependem essencialmente dos recursos hídricos, 
como a agricultura familiar. E será que não houve a preocupação de estudar qual 
seria o resultado da sinergia gerada pelo efeito de tantas Usinas sobrepostas? 
Entendemos que é importante o poder público, o mercado e a sociedade civil 
terem clareza sobre as consequências do Plano Nacional de Energia para a região, 
pois como alerta Denardin (2004): 


A degradação dos recursos hídricos também pode inviabilizar a instalação 
de empresas na Região. As empresas que atuam no ramo agroindustrial, 
principalmente o de carnes, necessitam de água em quantidade e qualidade. 
[...] A poluição das aguas pode afetar o desenvolvimento da pecuária, uma 
das principais atividades produtivas da Região. [...] Outra consequência 
da degradação dos recursos hídricos é a limitação do desenvolvimento de 
atividades produtivas voltadas para a exportação e a possível inviabilização 
da criação de uma marca regional. [...] Portanto, Oeste Catarinense é 
considerado um capital natural crítico e intervenções urgentes se fazem 
necessárias. [...] Assim, cabe a essa mesma sociedade, que se desenvolveu 
usufruindo desses capitais naturais, buscar em conjunto soluções que 
permitam um uso sustentável destes no longo prazo. (DENARDIN, 2004, 
p. 152-154, 195). 


CONSIDERACOES FINAIS 


O Movimento de Atingidos por Barragens lutou nao apenas pelas 
indenizações individuais, mas também no sentido de manter as comunidades 
unidas e impedir, de certo modo, o êxodo rural, pois a preferência do movimento 
entre as modalidades de indenização oferecidas pelo Empreendedor era o 
Reassentamento Rural Coletivo. 

Por sua vez, a forma de atuação dos Comitês Municipais de Negociação, 
organizada pela AMISTA, foi um tanto curiosa, pois o seu objetivo era o de 


intermediar junto ao Empreendedor os interesses dos atingidos, o que acabou 
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se invertendo, uma vez que os Comitês de Negociação tornaram-se defensores 
dos interesses do Empreendedor. A governança implantada via comitês foi fraca, 
pois foi imposta à visão unilateral do Empreendedor, que conseguiu monopolizar 
o processo a seu favor. 

Todos perderam nesse processo, tanto os municípios atingidos, como 
as famílias atingidas. É ingenuidade crer que a atuação isolada de apenas um 
ator num processo tão complexo que envolve a construção de uma hidrelétrica, 
pode efetivamente se contrapor aos interesses do Empreendedor. Ao invés de se 
dividirem, todos deveriam ter se unido e buscado consensos, visando à mitigação 
dos impactos socioeconômicos e ambientais relacionados à construção da 
hidrelétrica, bem como uma indenização justa para os atingidos. Observa-se, ao 
longo do processo, um projeto bem arquitetado pelo Empreendedor, no sentido 
de fortalecer a AMISTA, via organização dos prefeitos dos municípios atingidos, 
com o intuito de enfraquecer o MAB, que seria o ator social com maior estoque 
de capital social para dialogar com o Empreendedor. 

Como lembra Ioris (2008, p. 66), não podemos subestimar as forças 
governamentais e de mercado na construção das hidrelétricas, “que produzem 
a destituição de recursos, a degradação ambiental e a redução das oportunidades 


de sobrevivência das comunidades locais”. 
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Resumo: O objetivo do presente artigo consiste em caracterizar e explicitar os 
principais fatos relativos aos diálogos do Plano Diretor de Chapecó com o Consórcio 
Foz do Chapecó Energia, referente às medidas mitigadoras exigidas no processo de 
licenciamento ambiental de implantação da UHE Foz do Chapecó, relativas 
especialmente à reestruturação urbana do Goio-ên, distrito municipal de Chapecó. 
Para tanto, foi realizado levantamento documental das atas do Conselho de 
Desenvolvimento Territorial do Município de Chapecó, da legislação municipal relativa 
ao tema (O Plano Diretor do Município de Chapecó, bem como demais leis 
complementares). Além disso, foram analisadas notícias referentes ao tema, bem 
como consulta a pesquisas acadêmicas que envolveram a discussão ora proposta. 
Também foram realizadas entrevistas com gestores públicos responsáveis pelo 
desenvolvimento urbano do município de Chapecó. 

Palavras-chave: Plano Diretor. Consórcio Foz do Chapecó. Reestruturação Urbana. 
Goio-ên. 


1. Introdução 


A lei das Águas (Lei 9.433/97) institui no Brasil a Política Nacional de Recursos 
Hídricos e o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, propondo 
instrumentos legais e institucionais necessários para garantir os ordenamentos dos 
aspectos relativos à disponibilidade do uso da água, mediante uma gestão 
democrática entre os atores sociais interessados. Assim, surge um sistema 


hierarquizado de gerenciamento, estruturado em colegiados, com apoio do poder 
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público, dos usuários e das comunidades envolvidas. Nesse contexto a água é 
compreendida como um bem de domínio público, onde se busca a gestão 
descentralizada dos recursos hídricos. 

Nos debates nacionais e internacionais sobre a gestão das águas se tem 
chegado à definição da chamada “gestão integrada dos recursos hídricos” entendida 
como: 


Processo que promove um desenvolvimento coordenado e uma gestão 
de água, solo e outros recursos relacionados de forma a maximizar os 
resultados econômicos e o bem-estar social de forma justa e sem 
comprometer a sustentabilidade de ecossistemas vitais (IORIS, 2008, p. 
64-65). 


A revisão da literatura existente sobre o amplo debate da gestão democrática, 
participativa, racional, integrada dos recursos hídricos, tem apontado o grande 
distanciamento existente entre as definições e qualidades atribuídas a estes conceitos 
e a dinâmica complexa e politizada dos usos da água que envolve conflitos entre 
grupos sociais que possuem interesses diferenciados. loris analisando o Plano 
Nacional de Recursos Hídricos, publicado em 2006, questiona até que ponto a busca 
de uma melhor gestão de recursos hídricos no país tem alcançado os objetivos 
propostos, quando: 


(...) as reformas tem claramente seguido pressões dos setores com 
maior força política, em especial os grandes grupos industriais e a 
burocracia do governo central. Apesar de um discurso de inclusão 
social, o processo de gestão reflete de forma marcante o balanço 
desigual de poder entre, de um lado os setores hegemônicos e, de 
outro um universo social disperso, composto por pequenos usuários 
de água, os quais enfrentam múltiplas dificuldades para defender 
suas demandas frente a uma estrutura administrativa seletiva e 
fechada. Na prática, os pleitos e as opiniões dos pequenos usuários 
de água e da população em geral tem sido significativamente 
ignorados, conquanto se tenta mistificar o impacto do envolvimento 
popular nas decisões que afetam a bacia hidrográfica (IORES, 2008, 
p.63). 


Estudos apontam que um dos principais desafios quando se pensa na gestao 
democrática dos recursos hídricos, é a efetiva participação das populações atingidas 
pelos empreendimentos hidroelétricos no processo de decisão dessas obras. Segundo 
Rezende, (2008, p. 22) "Os projetos de barragem são guiados pela lógica do mercado, 
não se contabilizando outros custos advindos da obra, como os ecológicos e os danos 


pessoais em suas estimativas”. 
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As reflexões do autor são importantes no sentido de apontar os limites e 
possibilidades na gestão desses processos tão complexos que envolvem o 
planejamento de obras como as barragens, na medida em que os interesses guiados 
pela lógica do mercado, geralmente se sobrepõem as necessidades das populações 
atingidas e aos impactos socioambientais advindos de obras dessa natureza. Não se 
trata, portanto, de “culpabilizar’ os empreendimentos, mas de refletir sobre as formas 


como o planejamento das mesmas tem sido conduzido. 


Não se trata de demonizar os empreendimentos hidrelétricos, mas 
sim de apontar as restrições sociais e ambientais que estão 
presentes e que devem ser efetivamente consideradas para que a 
expansão da hidroeletricidade no país seja conduzida de forma 
socialmente justa e ambientalmente sustentável. (IDEM, p.149). 


Neste complexo contexto de empreendimentos hidrelétricos este artigo 
pretende focalizar alguns dos entraves no planejamento urbano do município de 
Chapecó, quando o Empreendedor, a Foz do Chapecó Energia S/A, empresa gestora 
da Usina Hidrelétrica Foz do Chapecó, em funcionamento desde outubro de 2010, 
propôs o projeto de reestruturação urbana do Distrito do Goio-ên, denominado Plano 
Ambiental de Conservação e Uso do Entorno do Reservatório Artificial (PACUERA) 
para o Conselho Municipal de Desenvolvimento Territorial (CMDT) da cidade, tendo 
em vista às medidas mitigadoras exigidas no processo de licenciamento ambiental da 
Usina”. 

No Oeste Catarinense os grandes projetos hidrelétricos foram concebidos a 
partir da década de 70 pela Eletrosul Centrais Elétricas SA, que visava o 
aproveitamento do potencial energético do Rio Uruguai, em seu trecho nacional, 
constituindo o primeiro projeto formulado no Brasil para o aproveitamento integral de 
uma bacia hidrográfica. A proposta inicial previa a instalação de 40 barragens e 
deveria contemplar variáveis técnicas, econômicas e sócio-ambientais. (SANTOS, 
NACKE, 2001, p. 78). 

O Consórcio Energético Foz de Chapecó, empreendedor responsável pela 
Hidrelétrica Foz de Chapecó atingiu 06 municípios localizados em Santa Catarina 


3 Por força da Resolução do CONAMA 302/2002, o Plano é requisito para a concessão da licença 


de operação de empreendimentos hidrelétricos e deve prever medidas destinadas a disciplinar a 
conservação, recuperação, uso e ocupação da área de preservação permanente no entorno do lago. 
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(Aguas de Chapecó, Caxambu do Sul, Guatambu, Chapecó, Paial e Itá) e 07 no Rio 
Grande do Sul (Alpestre, Rio dos Índios, Nonoai, Faxinalzinho, Erval Grande, Itatiba do 
Sul e Barra do Rio Azul). A UHE Foz do Chapecó está instalada na região do Alto 
Uruguai, entre o Oeste Catarinense e o Planalto Norte Gaúcho. (HASS, AMPOLINI, 
ALDANA, 2010, p. 4) 

Os impactos gerados pelo empreendimento previam que seriam afetadas 1720 
propriedades ao todo, sendo 867 em Santa Catarina (50,4 % do total) e 853 
propriedades no Rio Grande do Sul (49,6% do total). Seriam atingidos diretamente os 
núcleos populacionais do Núcleo Porto Mauá (Itatiba do Sul/RS), o Núcleo Porto Goio- 
ên (Chapecó/SC) e o Núcleo Volta Grande (Caxambu do Sul/SC). Os municípios mais 
lesados (com relação ao número de propriedades atingidas) são Chapecó, Alpestre, 
Caxambu do Sul, Rio dos Índios e Paial. (STRADA, 2005, p. 39-40). 

Diante desse contexto, o objetivo do presente artigo consiste em caracterizar e 
explicitar os principais fatos relativos aos diálogos do Plano Diretor de Chapecó com o 
Consórcio Foz do Chapecó Energia. 

Visando atingir tal objetivo, do ponto de vista metodológico foi realizada análise 
documental das atas do Conselho de Desenvolvimento Territorial do Município de 
Chapecó, da legislação municipal (O Plano Diretor do Município de Chapecó, bem 
como demais leis complementares). Foram também analisadas notícias referentes ao 
tema, bem como consulta a pesquisas acadêmicas que envolveram a discussão ora 
proposta. Por fim, foram realizadas entrevistas com gestores públicos responsáveis 
pelo desenvolvimento urbano do município de Chapecó. 


2. Os princípios que norteiam o Plano Diretor Municipal de Chapecó no 
Planejamento Urbano e Desenvolvimento Territorial 


Recordamos que a Lei 10.257/2001 do Estatuto da Cidade no Art.41 define 
quais são as cidades que terão a obrigatoriedade da realização de Plano diretor, onde 
se destaca o inciso V que se refere a cidades "inseridas na área de influência de 
empreendimentos ou atividades com significativo impacto ambiental de âmbito 


regional ou nacional" e no parágrafo 10 estipula que "no caso da realização de 
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empreendimentos ou atividades enquadrados no inciso V do caput, os recursos 
técnicos e financeiros para a elaboração do Plano Diretor estarão inseridos entre as 
medidas de compensação adotadas" (ESTATUTO DA CIDADE, 2001, p.429) 

Assim sendo, Chapecó elabora seu Plano Diretor no ano de 2004 através de 
uma metodologia participativa, com base nas diretrizes do Congresso da Cidade. Para 
tanto, constituiu-se um grupo de trabalho multidisciplinar e interinstitucional composto 
por representantes da sociedade civil e do governo municipal, que orientou as 
discussões em torno dos princípios do referido Plano.º 

Em seu Art. 7º (CHAPECÓ, 2004) entre os princípios que o norteiam, 
destacam-se: a justiça social e redução das desigualdades sociais (I); a inclusão social 
(Il); respeito às funções sociais da cidade e a função social da propriedade (IV); a 
preservação e recuperação do ambiente natural (IX); o fortalecimento do setor público 
nos processos de decisão, planejamento e gestão (X); participação da população nos 
processos de decisão, planejamento e gestão (XII). Destaca o artigo 8º que o 
Município de Chapecó adota um modelo de política e desenvolvimento territorial para 
as gerações presentes e futuras e incorporando princípios como a função social da 
cidade e da propriedade, como forma de garantir a melhoria da qualidade de vida da 
população e a inclusão social, o desenvolvimento territorial, a correta distribuição dos 
ônus e bônus das obras, a otimização do uso da presente infra-estrutura, a 
democratização dos direitos do acesso à terra e a moradia, a regularização fundiária e 
urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda, bem como a 
descentralização do planejamento e da gestão pública, além da implantação da 
regulação urbanística fundada no interesse público. 

No que diz respeito à aplicação da legislação municipal relativa ao 
planejamento e desenvolvimento territorial o Art. 326 (CHAPECÓ, 2004) possui como 
finalidade formular e aprovar políticas, planos, programas e projetos de 


desenvolvimento territorial, ao qual compete entre outras funções: 


| - acompanhar a aplicação da legislação municipal relativa ao 
planejamento e desenvolvimento territorial, propor e opinar sobre a 
atualização, complementação, ajustes e alterações do PDDTC; 


6 O Plano Diretor de Desenvolvimento Territorial de Chapecó trata-se da Lei Complementar n. 


202, de 06 de janeiro de 2004. Sobre o processo de discussão do Plano se destaca a obra de HASS, 
ALDANA e BADALOTTI (2010) 
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Il - promover, através de seus representantes, debates sobre os planos 


e projetos do desenvolvimento territorial municipal; 
HI - propor, discutir e deliberar sobre os planos e projetos relativos ao 
desenvolvimento territorial municipal; ee) 


VIII - analisar e aprovar projetos de empreendimentos de impacto 
significativos, bem como indicar medidas compensatórias, mitigadoras 
e alterações que entender necessário, sem prejuízo das demais 
aprovações previstas na legislação; (...) XII - aprovar o plano de 
aplicação dos recursos do Fundo Municipal de Desenvolvimento 
Territorial. (CHAPECO, 2004) 


Considerando as funções acima previstas, cabe destacar que a legislação 
compete analisar e aprovar projetos de empreendimentos que possuam impactos 
significativos para o desenvolvimento territorial, bem como indicar medidas 
compensatórias e mitigadoras. 

Especificamente o Art. 108 menciona que ordenamento territorial do município 
será implementado, observando-se a conservação e a qualificação ambiental, a 
existência da cidade informal, a regulamentação do uso do solo na macroárea da orla 
dos rios priorizando a qualificação ambiental, o desenvolvimento de atividades agro- 
familiares produtivas e estabelecendo critérios para a implantação de atividades de 
lazer e turismo, além do reconhecimento e identificação das áreas legitimadas de 
proteção do patrimônio cultural e indígena, como respeito às características culturais e 
a solução de conflitos existentes. (CHAPECÓ, 2004) 

Ao tratar da composição do território, destaca-se que o mesmo é composto por 
duas macrozonas: a macrozona de reestruturação e densificação urbana, e a 
macrozona de produção primária. A primeira definida como possuindo um acelerado 
processo de urbanização e transformação das características naturais do território. A 
segunda é marcada pela prevalência do patrimônio ambiental, bem como por núcleos 
de agrupamento rurais ligados a produção agrofamiliar. O Art. 115 enfatiza que a 
Macrozona de Produção Primária é formada pelas macroáreas, dentre elas Macroárea 
da Bacia de Captação de Águas Potável (MBCAP) e a Macroárea da Orla dos Rios 
(MOR). (CHAPECÓ, 2004). Neste sentido, cabe observar que: 
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Segundo o PDDTC (Lei Complementar 202 de 06/01/2004), o Distrito 
(Goio-ên)” pertence à MOR - Macroárea da Orla dos Rios, formada 
por setores territoriais organizados ao longo das margens dos rios 
Uruguai e Irani, onde o uso do solo prioriza a preservação do 
patrimônio natural e o desenvolvimento de atividades agrofamiliares, 
(MATTOS, 2010, p. 38). 


Em relação ao Art. 326 compete ao Conselho Municipal de Desenvolvimento 
Territorial a finalidade de formular a aprovar políticas, planos, programas e projetos de 
desenvolvimento territorial, acompanhar a aplicação da legislação municipal relativa ao 
planejamento e desenvolvimento territorial e opinar sobre a atualização, 
complementação, ajustes e alteração do Plano Diretor. (CHAPECÓ, 2004) 

O Art. 328 prevê que são instrumentos da participação popular, garantidos 
pelos poderes Executivo e Legislativo a audiência pública, o plebiscito e o referendo, a 
iniciativa popular, bem como a revisão do plano diretor que deverá ocorrer a cada 10 
anos. (CHAPECÓ, 2004) 

Tomando por base os princípios estabelecidos pelo Plano Diretor, partimos do 
suposto que tanto a Foz do Chapecó Energia, a Administração Municipal de Chapecó 
e a sociedade civil local, como atores operantes dos recursos hídricos do município, 
desenvolveram um processo de negociações e diálogos a respeito dos impactos da 
instalação da Usina. 

Nesse sentido, cabe perguntarmos de que forma um instrumento de 
participação política da cidade vem a favorecer a participação dos diferentes setores 
da sociedade? Como o Plano Diretor consegue articular uma real representatividade 
nesse processo democrático da gestão dos recursos hídricos? E finalmente, em que 
medida essa relação dialógica consegue chegar a consensos mitigadores dos 
impactos gerados por empreendimentos como a UEH Foz do Chapecó? 


3. A Reestruturação Urbana do Goio-ên no Município de Chapecó-SC 


Os diálogos estabelecidos entre a Administração Pública Municipal e o 
Consórcio Foz do Chapecó, se deram principalmente em torno da reestruturação 


£ Área do município de Chapecó atingida pela construção do reservatório da UHE Foz do 


Chapecó. 
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urbana do Goio-ên na medida em que o principal impacto decorrente da construção da 
UHE Foz do Chapecó foi a inundação de parte do Distrito do Goio-ên, motivo pelo qual 
ocorreu a reestruturação urbana do referido distrito municipal. 

Este distrito está definido, segundo o Plano Diretor como Macroárea da Orla 
dos Rios (MOR). Neste sentido, o Plano prevê como objetivos de desenvolvimento o 
uso turístico conservando o potencial paisagístico do local assim como o respeito pelo 
meio ambiente. (CHAPECÓ, 2004) 

O Distrito de Goio-ên teve importância ímpar para o município de Chapecó pois 
por ali passava o caminho das tropas no comércio de carne, bem como nas atividades 
de exportação de madeira realizadas através de balsas (SPRICIGO apud MATTOS, 
2010, p. 20). O nome do local vem do Kaingang e significa “Rio Grande”. A região já 
possuiu uma forte economia, que declinou com o fim da exploração madeireira. Foi 
definido como Distrito em 1957, contando com uma população de menos de mil 
habitantes, com uma área de 47.23 Km?. A região é integrada pelos Rios Irani e 
Uruguai (MATTOS, 2010, p. 19). Nesse sentido: 


O rio Uruguai possui 2.200 km de extensão, originando-se da 
confluência dos rios Pelotas e do Peixe, onde divide os estados do 
Rio Grande do Sul e Santa Catarina. Delimita a fronteira entre o Brasil 
e a Argentina após a sua confluência com o rio Peperi-Guaçu e, 
depois de receber a afluência do rio Quaraí, que limita o Brasil e o 
Uruguai, marca a fronteira entre a Argentina e o Uruguai até sua foz. 
Aproximadamente 3,8 milhões de pessoas vivem na parte brasileira 
da região hidrográfica do rio Uruguai, que possui um total de 384 


municípios, [...]. A região concentra importantes atividades agro- 
industriais e apresenta reconhecido potencial hidrelétrico. (MATTOS, 
2010, p. 23). 


A região possui clima favorável ao Turismo Náutico, por conta das 
características das águas do Uruguai ser abrigadas, pela pequena intensidade de 
correntezas, ondas de pequena altura e ventos moderados. Possui pavimentação 
viária e sinalização. As vias internas do local não possuem pavimentação, sendo que a 
principal via de acesso pavimentada é a SC-480. (MATTOS, 2010, p. 24 a 27). Nesse 
sentido, o distrito se caracteriza: 


O Distrito de Goio-En além do núcleo é formado pelas Linhas 
Almeida, Alto Capinzal, Barra do Carneiro, Cachoeira, Corredeira do 
Cerne, Serrinha, Tope da Serra, Quadros, Erculano Vailon e Nossa 
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Senhora de Lourdes. Hoje o Distrito conta com uma população de 
aproximadamente 1.739 habitantes, distribuidos em uma area de 
4,723 ha. Caracterizado como uma área turística, com belas 
paisagens naturais constituidas pelo relevo, hidrografia e vegetacao. 
E também é o local que no período de verão há a pratica de 
atividades náuticas. Porém com pouca infraestrutura e equipamentos 
(MATTOS, 2010, p. 28-30). 


Estudo realizado aponta que a região do Distrito de Goio-ên se tornaria a partir 
da instalação da UHE Foz do Chapecó um ponto turístico em virtude do alagamento 
no local, pois o turismo supostamente se constitui como importante fator de geração 
de empregos e renda. Além disso, se destaca a importância do turismo por sua 
capacidade de conservação ambiental, pois poderiam ser aliadas atividades 
econômicas com a preservação ambiental. (MATTOS, 2010, p. 52-53). Entretanto, o 
autor destaca que a implantação da UHE Foz do Chapecó deve ser avaliada tanto 


pelos “bônus” quanto pelos “ônus” gerados: 


A implantação da Hidrelétrica Foz do Chapecó representará para o 
Distrito, “ônus e bônus”. O Primeiro devido à inundação, 
desequilibrando todo o ecossistema existente e o segundo, por 
proporcionar um novo núcleo através de uma estrutura e infra- 
estrutura que há algum tempo já eram necessárias para o 
desenvolvimento turístico e econômico local e regional. Já que o 
Distrito vinha se configurando como um local precário, onde faltam 
equipamentos urbanos, falta infra-estrutura, o transporte público é 
limitado, o saneamento básico é inexiste, não há mobiliário urbano e 
as condições socioeconômicas da população são relativamente 
baixas. (MATTOS, 2010, p. 70-71). 


O projeto de reestruturação urbana discutido entre a Empresa Foz do 
Chapecó” e a Prefeitura de Chapecó sobre a infra-estrutura do Goio-ên é que a 
mesma seria melhorada. Afirmava-se que o local iria atrair um considerável número de 
turistas, sendo que a ideia principal seria a de proporcionar uma infra-estrutura local 


adequada para o turismo. Neste sentido: 


Segundo os estudos realizados pelos órgãos competentes, A 
proposta propõe aterrar as áreas próximas a cabeceira norte até a 
cota 270 para que sejam utilizadas para uso institucional, particular e 
para áreas verdes. Outras três áreas serão aterradas até a cota 265 e 


8 . : g ; E : ; 
Novo Goio-en pode impulsionar turismo em Chapecó. Disponível em 


http://www.fozdochapeco.com.br/noticia-ver.html?id=18. Acesso em: 22. mai. 2013. 
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servirão para uso público, duas delas farão um poço de agua rasa 
formando uma praia artificial com taludes e a terceira que também 
formará uma praia artificial, porém com água rasa e profunda. O 
projeto contempla além de residências, alguns equipamentos e 
estabelecimentos de lazer, como balneários públicos, cooperativas de 
pesca, marinas, entre outras que além do desenvolvimento turístico 
da área, possibilitarão emprego e renda para melhorar a qualidade de 
vida da população local. (MATTOS, 2010, p. 49). 


Em visita realizada pelo prefeito municipal de Chapecó, José Caramori’, às 
obras de reestruturação urbana do Goio-ên no ano de 2010 foi encaminhado 
expediente à Superintendência da Foz do Chapecó cobrando demandas quanto a 
infra-estrutura pública a ser implantada no local. Até a ocasião haviam sido investidos 
cerca de R$ 19,5 milhões de reais na obra. Dentre as principais demandas cobradas 
pelo prefeito municipal, pode-se destacar: liberação de cerca de quarenta mil reais 
para o agro-turismo, implantação de rede de água, estruturas para Polícia Militar e 
Corpo de Bombeiros, construção de um posto de saúde, melhorias na via pública do 
Distrito, relatório de realocação e manutenção de cerca de 292 famílias que residiam 
no local, bem como projetos de geração de emprego e renda. Além disso, foi requerida 
a destinação de recursos para a recuperação da mata ciliar do Lajeado São José e 
para a manutenção do centro Municipal de Zoonoses. O então Diretor- 
Superintendente do Consórcio informou ao prefeito e comitiva, que foram realizados 
investimentos em melhorias no local através de contratos e convênios desde o ano de 
2007. A maior parte dos valores foi investida na realocação do núcleo comunitário. 
Além da construção de três pontes na região (Sanga do Cerne, Lajeado Capinzal e 
sobre o Rio Monte Alegre). E comunidades que perderam população também foram 
ressarcidas com recursos financeiros. 

A fim de identificar aspectos do diálogo estabelecido entre o Conselho 
Municipal de Desenvolvimento Territorial e o Consórcio Foz do Chapecó sobre a 
reestruturação urbana do Goio-ên, realizamos análise de atas entre os anos de 2008 e 
2011, entre os quais destacamos na sequência. 

Consideremos, inicialmente, o descrito na Ata Nº. 12/2008 do CMDT de 


Chapecó. O Projeto de Reestruturação do Núcleo Urbano do Goio-ên (processo de 


3 Foz do Chapecó: obras no Goio-ên estarão prontas dentro de um ano. Disponível em 


http://www.chapeco.sc.gov.br/noticias/621-foz-do-chapeco-obras-no-goio-en-estarao-prontas-dentro-de- 
um-ano.html. Acesso em: 22. mai. 2013. 
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protocolo nº 1333431/08) foi encaminhado ao CMDT em nome da empresa Foz do 
Chapecó. Tal projeto foi apresentando ao Conselho pelos arquitetos da Foz do 
Chapecó, e, em seguida, foi aberta a palavra aos conselheiros. Dentre os principais 
questionamentos levantados, podemos destacar informações relativas à: a extensão 
da via Beira-Rio na parte leste da área, a fim de atender os moradores locais; vagas 
de estacionamento para os usuários das áreas públicas; a localização da Igreja e do 
Salão Comunitário e o posto de saúde. De acordo com a ata analisada, os 
questionamentos dos conselheiros foram sanados e dessa forma o Conselho foi 
aprovando as propostas apresentadas verbalmente pelos representantes da Foz. 

Também se encontram mais informações referentes às alterações operadas no 
local a partir da leitura da Ata N.º 02/2009 do CMDT, que trata da consulta prévia de 
reestruturação urbana do Goio-ên. (protocolo nº 1342882/08). Na referida reunião, o 
representante da Foz realizou uma explanação referente ao projeto, onde este 
ressaltou os aspectos históricos e turísticos do local. Além disso, apresentou um 
estudo do projeto de loteamento da reestruturação do Goio-ên. Após a apresentação, 
foi aberta a palavra aos conselheiros e, em seguida, houve a aprovação do projeto. 
Este projeto deveria atender as exigências do Plano Diretor do município, bem como 
estar de acordo com o Plano Diretor de Reestrutura Urbana do Goio-ên, a ser 
elaborado pelo empreendedor e aprovado pelo CMDT. 

Observa-se, desse modo, que o ente privado defende que houve “valorização 
do espaço urbano com consideráveis investimentos”, tendo em vista a “vocação 
turística” do local, com a formação do lago da UHE Foz do Chapecó. De acordo com 
análise da Ata N.º 02/2009 do CMDT, houve a consulta prévia junto ao Conselho para 
a construção de um restaurante com marinas do local. 

Para este fim, seriam usados os acessos já existentes de modo a garantir a 
fluência do público, bem como, a criação de áreas verdes para a valorização do local. 
A consulta prévia foi aprovada, devendo a mesma estar de acordo com o Plano Diretor 
de Reestruturação Urbana do Goio-ên. 

A região que, outrora fora marginalizada, passa a ganhar relevo, em virtude 
dos investimentos que se realizaram tanto com finalidades pública e privada. De 
acordo com a Ata N.10/2010 foi apresentada novamente ao Conselho consulta prévia 
sobre projeto de loteamento no Distrito de Goio-ên. A proposta, apresentada 
inicialmente em 2008, previa que tal projeto deveria atender as diretrizes do Plano de 
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Reestruturação Urbana do distrito, bem como as legislações estadual e federal, sendo 
que, quando da aprovação do referido plano, o processo deveria retornar ao CMDT. 
Nesse sentido, o Conselho sugeriu a criação de uma Avenida Beira-Rio para o referido 
loteamento, sendo que, a mesma não pode ser implantada em virtude do fato que a 
topografia local não permite a execução de tal projeto. Todavia, o projeto foi votado e 
aprovado pelo Conselho. 

Na análise das Atas acima referidas constatamos que diferentes sugestões 
foram apresentadas a respeito da reestruturação urbana do Goio-ên, compreendendo 
obras de infra-estrutura específicas, como ciclovias, postos de saúde, Igreja, Salão 
Comunitário, Avenida Beira-Rio, etc. Entretanto, essas sugestões não chegaram a 
configurar um memorial descritivo que permitisse efetivar estas obras satisfazendo os 
interesses da comunidade, da prefeitura e do empreendedor. A ausência do memorial 
dificultou a execução das ações previstas e aprovadas pelo Conselho. Por este 
motivo, em 2011, foi convocado um representante do empreendedor ao CMDT para 
negociar detalhamentos das obras, conforme análise da Ata 10/2011. 

De acordo com informações da referida ata registrou-se novamente a 
aprovação do Projeto de Reestruturação Urbana do Goio-ên, onde consta de forma 
mais detalhada as ações previstas e já reivindicadas pelo Conselho. Na ocasião, o 
presidente do Conselho, abriu a pauta da reunião com a discussão referente à 
aprovação do Sistema Viário do Goio-ên (a tão destacada reestruturação urbana do 
local). O presidente destaca as inúmeras reuniões técnicas realizadas entre a 
comissão interna do Município e a empresa Foz do Chapecó. Salienta que uma série 
de dificuldades foram expostas pelo empreendedor para realizar tal reestruturação, 
mas que foram realizadas algumas propostas alternativas, como sequências de 
ciclovias, passeios mais largos de um dos lados da avenida beira-rio, mão única da 
avenida, doação de áreas verdes, passagem sob a ponte para viabilizar o acesso de 
ônibus e a criação de bolsões de estacionamento. O presidente do Conselho passou 
então a palavra ao integrante da equipe do empreendedor, que apresentou um projeto 
tecnicamente viável, diante da consulta prévia realizada no ano de 2009, sendo que o 
referido projeto amadureceu em diversos aspectos, pois surgiram dificuldades de 
implementação do mesmo em decorrência da existência de rochas. Nesse sentido, 
foram diminuídas as áreas particulares, para a criação de mais áreas verdes, onde foi 


mantido o parque público. Também foram excluídas as Áreas de Preservação 
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Permanentes dos lotes particulares (por exigência do IBAMA). Além disso, o projeto 
previu cerca de 530 vagas de estacionamento, além de calçadas com 2,4 metros de 
largura e ciclovia de 1,6 metros de largura. Previu também, um guarda corpo em 
madeira ao longo de todo o loteamento no lado do rio. Todavia, o acesso público de 
embarcações deveria ser negociado com o Plano de Uso e Ocupação do Entorno do 
Reservatório (PACUERA). O plenário entrou em discussão e aprovou o projeto. 

Constata-se, dessa forma, que efetivamente ocorreu a discussão referente ao 
projeto de reestruturação urbana do Goio-ên, entre o CMDT e a empresa Foz do 
Chapecó Energia, com a participação da sociedade civil nas discussões, ainda que 
não dos diretamente interessados nas alterações promovidas no território. Constata-se 
igualmente que todo o proposto foi aprovado pelo CMDT. No entanto, no que se refere 
ao “processo de negociação” entre o empreendedor e o poder público municipal, o 
Secretário Municipal do Planejamento em entrevista realizada em 2012 afirma que 
ocorreu a aplicação das medidas mitigadoras e compensatórias, dentre outras 
relativas ao Balneário, mas que outras medidas ocorreram "extra-prefeitura", com a 
participação de Universidades e do Ministério Público. Portanto, houve envolvimento 
de pessoas que não participaram diretamente desse processo. O entrevistado 
esclarece que a prefeitura “pegou o processo em andamento”, e que o mesmo 
“ocorreu de trás para frente”. Afirma ainda, que quando se realiza a análise de um 
empreendimento, a primeira medida consiste em ter diretrizes estabelecidas, como 
sistemas viários, matrículas em ordem, para que o processo se realize. Todavia, nesse 
caso, ocorreu o inverso, pois inicialmente ocorreu a negociação do empreendor com 
os particulares, “onde foram delimitados os espaços sem a matrícula, sem o 
licenciamento do município”, esclarece. 

O entrevistado afirma ainda que se discutiu muito o aspecto “macro”, mas não 
se discutiram detalhes. Relata que por conta disso, houve dificuldades de negociação 
com o empreendedor Declara também que houve cerca de vinte reuniões com a Foz 
do Chapecó, inclusive com sua diretoria. Afirmou que quando assumiu a secretaria, a 
usina estava prestes a entrar em funcionamento, tornando a discussão mais difícil, 
pois o quadro-diretor da empresa já não estava mais presente no município, e que as 
decisões não dependiam apenas da representação da empresa. Nesse sentido, a 
prefeitura municipal de Chapecó trouxe algumas vezes a direção da Foz para o 
município, para que pudesse haver alguma deliberação. Esclarece que foi um 
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processo difícil, pois se discutiram excessivamente as responsabilidades “macro”, 
enquanto a operacionalização prática e os detalhes ficaram distantes das discussões. 

Acrescenta ainda o Secretário Municipal do Planejamento em 2012 que não se 
conseguiu obter exatamente os desígnios da prefeitura, pois isto não havia sido 
definido na primeira negociação. Por exemplo, previu-se a construção de uma unidade 
de saúde, mas não se definiram detalhes, como por exemplo, o tamanho e o local, 
sendo que o desígnio do município era a construção de uma unidade ampliada e 
moderna. Desse modo, estabeleceu um consenso entre os atores, o que o 
entrevistado qualifica como “meio-termo”. Ou seja, o resultado não foi o que a 
prefeitura planejava, “Porque até exatamente aquele espaço físico destinado. Porque 
foram as últimas coisas a serem analisadas foram essas, o espaço físico nem 
comportava uma proposta diferenciada. Então teve vários truncamentos no meio do 


caminho”. 


4. Diálogo e perspectivas em torno do Plano de Uso e Ocupação do 
Entorno do Reservatório - PACUERA 


É de suma importância neste diálogo, entre poder público, empreendedor e 
comunidade sobre a reestruturação urbana do Distrito do Goio-ên, destacar o 
chamado Plano de Uso e Ocupação do Entorno do Reservatório - PACUERA 

Este Plano se constituía numa etapa obrigatória no processo de licenciamento 
ambiental de Usinas Hidrelétricas, tendo-se em conta a alteração na morfologia do 
ambiente e a necessidade de estabelecer parâmetros para a proteção ambiental do 
entorno do lago. 

Para Agnolin, Winckler e Renk (2011) em artigo que disserta sobre: “Disputas e 
debates em torno do PACUERA do reservatório da UHE Foz do Chapecó (SC)”, se 
analisam os debates e disputas entre o Consórcio Foz do Chapecó e lideranças 
políticas, movimentos sociais e membros do Ministério Público (federal e estadual) 
acerca do Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno do Reservatório 
(PACUERA) da UHE Foz do Chapecó, na região oeste de SC. 

Os autores afirmam ainda que por força da Resolução CONAMA 302/2002, o 
Plano é requisito para a concessão da licença de operação de empreendimentos 
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hidrelétricos e deve prever medidas destinadas a disciplinar a conservação, 
recuperação, uso e ocupação da área de preservação permanente no entorno do lago. 
Ao tornar público o Plano, o Consórcio defrontou-se com a mobilização da 
comunidade (prefeitos dos municípios atingidos, MAB, pescadores) que reivindicam 
participar na definição dos locais de acesso, infraestrutura e atividades que poderão 
ser desenvolvidas, tendo em conta os planos de desenvolvimento regional. Entretanto, 
após doze meses do enchimento do reservatório e da Usina estar em funcionamento, 
as informações do PACUERA protocoladas no Ibama não foram apresentadas a 
sociedade regional. (AGNOLIN, WINCKLER E RENK ,„ 2011) 

Em entrevista realizada em 2012 com o Ex-secretário do Planejamento de 
Chapecó, que exerceu a função em 2010, o mesmo destacou que o Projeto 
PACUERA ainda não havia sido aprovado pelo órgão ambiental competente na 
ocasião em que estava na gestão, e que pelo fato do licenciamento se tratar de uma 
ação federal que cabia ao empreendedor Foz do Chapecó providenciar, nesse caso, 
não seria o Plano Diretor que iria prevê-la, na medida em que se trata de uma 
concessão pública Federal do Ministério de Minas e Energia e do Meio Ambiente 

O mesmo entrevistado afirma ainda que o PACUERA é o Plano de Ação da 
Foz do Chapecó. Nele constam medidas mitigadoras, sendo que algumas estão sendo 
cumpridas e muitas em processo de acertos e cobranças à Foz do Chapecó pela 
prefeitura municipal de Chapecó. Afirma ainda que a região “será completamente 
transformada, sendo que anterior aos investimentos da UHE era uma região muito 
pobre e agora com a vocação turística para a região, geração de empregos, que trará 
melhorias para o local”. Na visão do entrevistado há que se destacar o fato de que 
Chapecó por ser um pólo regional, com aeroporto, feiras e eventos, “o Goio-ên se 
tornará em um ponto turístico de alto valor agregado”. 

Já para o Secretário Municipal do Planejamento em exercício em 2012, ao 
referir-se a construção da UHE Foz do Chapecó, argumenta que inicialmente surge a 
figura do licenciamento federal, para empreendimentos dessa natureza, onde o 
empreendedor já possui todos os seus prazos delimitados. Nesse sentido, declara que 
o empreendedor não realiza todas as negociações inicialmente para posteriormente 
iniciar o empreendimento. O primeiro passo, nesse sentido, é o licenciamento federal, 
e somente a partir do licenciamento é que se passa a dialogar com os prefeitos dos 


municípios atingidos, onde se fixam as medidas compensatórias. 
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Com relação a este processo de negociação entre Foz do Chapecó e a 
Prefeitura Municipal de Chapecó, o entrevistado afirma que ocorreram alguns 
desencontros. Esclarece que esse processo foi tumultuado, não havendo inicialmente 
participação do município no processo, sendo que somente após a instalação da 
Usina o município entrou em diálogo com o empreendedor. Desse modo, passou a se 


discutir questões como o sistema viário, espaços públicos e equipamentos: 


Aí veio o programa PACUERA que tem uma série de determinações, 
exigências em relação as marinas e questão ambiental. O fato é que 
aí nós passamos a analisar todo o projeto. Hoje nós não temos 
definidas as matrículas de cada morador do Goio-ên, nem a matrícula 
pública e nem a matrícula do privado. Ou seja, se nós não fizéssemos 
isso, se nós não analisássemos o projeto em si, independente da 
matrícula, nós corríamos o risco de ter tudo aquilo ali paralisado. 
Então a nossa equipe, uma das primeiras coisas que fizemos, foi 
chamar a Foz ao CMDT. Eles vieram e apresentaram todo o projeto 
previsto em relação as áreas públicas. (Secretário Municipal do 
Planejamento, 2012). 


De acordo com vereadora eleita em 2012 para o legislativo de Chapecó, que 
atuou como coordenadora pelo Instituto Goio-ên junto ao Programa 14 de Educação 
Ambiental da Foz do Chapecó Energia, quando se refere ao PACUERA, enfatiza que a 
primeira consideração a ser realizada é a de que “as pessoas já não donas daquele do 
espaço” nesse caso, do Goio-ên. A UHE Foz do Chapecó “é a dona do lago, e tudo 
que se fará em torno do lago, tem que passar pela hidrelétrica”. Todo esse processo 
deve passar pela gestão do PACUERA, que é o plano de uso e ocupação do entorno 
do lago. 


O gestor do PACUERA é a UHE Foz do Chapecó. O PACUERA 
ainda não foi aprovado. Então, nós temos um lago, sem um plano de 
uso do entorno. Nós temos um plano de uso do entorno que indica os 
códigos de utilização, como por exemplo: onde pode ser construído 
um hotel, um trapiche, enfim, qualquer tipo de infraestrutura no 
entorno do lago. As pessoas, o empreendedor, à sua revelia e pelos 
acordos que fazem com as administrações municipais, constroem na 
beira do lago, exatamente por falta da gestão e do próprio PACUERA. 
Ou seja, se eu sou o empreendedor de um hotel de turismo e tenho 
uma determinada área, dependendo da relação que tenho com o 
dono da hidrelétrica e com o administrador municipal, posso colocar o 
hotel ou não. (Vereadora entrevistada, 2013) 
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Essas situações vêm acontecendo, segundo a vereadora entrevistada pelo fato 
do PACUERA não ter sido ainda aprovado. Informa ainda, que estamos em 2013 e 
além de não ter sido aprovado, a proposta que se tem do PACUERA é uma cópia e 
cola de outros espaços, da realidade que envolve outras usinas. Exemplifica que a 
UHE contrata uma empresa de fora para fazer um plano e que esta empresa não 
conhece a realidade, mas pelo fato de já ter realizado o plano de desenvolvimento de 
outros contextos, “copia e implanta” em outra hidrelétrica sem considerar todas as 


condições específicas do entorno. Nesse sentido, 


O espírito público e o controle social acabam sendo diluídos pelas 
estratégias dos representantes desses empreendimentos, verificados 
desde a aquisição das propriedades até o processo de finalização do 
empreendimento nos usos possíveis do novo espaço. Constata-se a 
transformação da pluralidade de propriedades rurais em um único 
empreendimento, ainda que dito de “utilidade pública” é submetido à 
gestão privada. No caso apresentado se verifica que os proprietários 
ribeirinhos possuem poucas opções: primeira - negociar suas 
propriedades, pois estas são indicadas para fazerem parte de um 
interesse maior, a geração de energia elétrica; segunda —submeter-se 
as regras do empreendedor -geralmente se constituindo em 
comercialização da área e benfeitorias, de forma individual; terceira - 
ficam excluídos da definição do Plano Ambiental de Conservação e 
Uso do Entorno do Reservatório Artificial (PACUERA). (AGNOLIN, 
WINCKLER, RENK, 2011) 


A vereadora entrevistada afirma ainda que o Goio-ên precisa ser muito bem 
discutido e de forma adequada pelo poder público de Chapecó. A UHE Foz do 
Chapecó não ouviu suficientemente as pessoas que moram em seu entorno. 
Expulsaram um grupo social que frequentava o Goio-ên e que hoje não estão mais lá. 
Um conjunto de pessoas que moravam no entorno do Rio Uruguai, na região do Goio- 
ên, tiveram que se mudar, devido ao enchimento do reservatório do lago. Segundo a 
vereadora, essas pessoas estão em locais em que não há água nem para beber, como 
é o caso de um grupo de moradores que tiveram que ir habitar em uma área irregular 
na comunidade de Serrinha, em Chapecó, em área irregular,justamente porque não 
foram adequadamente realocados. 

Nesse sentido, Bermann traz questões importantes examinadas pela Comissão 
Mundial de Barragens (CMB) para pensar sobre os processos de gestão e 
participação que envolve o planejamento de grandes obras de desenvolvimento, a 
exemplo das barragens. Em relatório final publicado em 2000, o autor afirma que: 
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A participação nos processos de planejamento de grandes barragens 
e a transparência desses processos não costuma ser nem 
abrangente nem aberta (...). A participação das populações afetadas 
e avaliação dos impactos ambientais e sociais só costuma ocorrer 
tardiamente no processo, e tem alcance limitado (BERMANN, 2007, 
p. 143). 


O caso da reestruturação urbana do distrito do Goio-En representa uma 
questão complexa em seu processo de gestão, onde se evidenciam dificuldades 
desafios, diálogos e interesses conflitantes sem encontrar mecanismos adequados 


que permitam a participação dos diretamente atingidos pelo empreendimento. 


5. Considerações finais 


A participação dos diversos atores sociais envolvidos nas discussões das 
medidas mitigadoras decorrentes da instalação da Usina Foz de Chapecó revela que 
estes apresentam interesses conflitantes. Podemos ressaltar que nesse diálogo várias 
foram as posições adotadas pelos atores sociais. No presente estudo, foram 
identificadas pelo menos duas posições conflitantes: de um lado, o empreendedor, 
buscando a efetivação de seus interesses, enquanto do outro lado, temos o poder 
público e os movimentos sociais, engajados na busca por medidas compensatórias 
aos danos que sofreram em decorrência da construção o empreendimento. Tudo isto 


ordenado num contexto mais amplo onde: 


Os espaços capturados pelas relações de produção capitalista, que 
são incorporados aos processos de reestruturação urbana em curso, 
podem se destinar à produção ou propriamente ao consumo. (...), por 
meio de operações vinculadas ao turismo e ao lazer, operações 
imobiliárias e, finalmente, operações voltadas ao consumo da cidade, 
estimulada pela publicidade (SANCHEZ, 2010, p. 46). 


Com relação ao diálogo entre o Empreendedor e o Conselho Municipal de 
Desenvolvimento Territorial, pode-se inferir que não houve entre ambos um contato 
prévio. O empreendedor atuou inicialmente voltado unicamente para o cumprimento 
das medidas mitigadoras do processo de licenciamento ambiental federal. 
Posteriormente a instalação do empreendimento, o município de Chapecó procurou 
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atuar conjuntamente ao empreendedor, promovendo as alterações no núcleo urbano 
do Goio-ên. 

Denota-se, por conseguinte, que o processo deu-se de modo peculiar, pois 
apenas houve uma atuação mais considerável do município num momento posterior a 
instalação do empreendimento. 

No plano de ação para a região atingida pelo reservatório do lago da UHE Foz 
do Chapecó (PACUERA) constam medidas mitigadoras que devem ser observadas 
pelo empreendedor. A partir destas medidas, a prefeitura procurou criar um 
zoneamento turístico para a região do Goio-ên. Especificamente em relação a 
reestruturação urbana do Goio-ên, pode-se inferir que houve uma discussão pouco 
específica quanto aos detalhes, de tal modo que a prefeitura municipal de Chapecó e 
o empreendedor tiveram que chegar a alguns tímidos consensos, por haver 
discordância no diálogo entre ambos. 

O Poder Público municipal ao convidar o empreendedor para um diálogo após 
a instalação da Usina, retomou o processo de discussão de reestruturação urbana 
local, na medida em que o Plano Diretor de Reestruturação Urbana do Goio-ên foi 
elaborado pela empresa Foz do Chapecó e posteriormente teve de ser aprovado pelo 
Conselho Municipal de Desenvolvimento Territorial da cidade de Chapecó. 

A região que outrora possuía “condição precária”, ganha relevo de acordo com 
a visão do empreendedor a partir da lógica seletiva do capital, com a finalidade de 
exploração turística do local. Constata-se, dessa forma que há um embate pela 
apropriação do espaço urbano, sendo a função do planejamento urbano mediá-lo, e 
considerar, sobretudo suas contradições, que nele estão ocultas. Existe de fato, uma 
grande contradição na concepção de cidade como agente civilizatório, comprometida 
com o discurso da modernidade, no sentido de promover o desenvolvimento 
econômico a todo custo, valorizando as características cenográficas da cidade, 
ocultam-se os conflitos existentes em seu território; frente à concepção de uma cidade 
democrática, participativa que objetive a construção de uma cidade para todos. 

Portanto, deve-se valorizar a participação política da sociedade civil nos 
negócios públicos, pois o interesse público deve sobrepor-se há aos particulares. 
Como esclarece Dallari (1995, p. 257) o Estado Democrático é uma utopia a ser 


alcançada através de várias metas. E, uma delas, é indiscutivelmente a supremacia da 
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vontade do povo, pois “um dos elementos substanciais da democracia é a prevaléncia 


da vontade do povo sobre qualquer individuo ou grupo”. 
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Resumo 


Neste trabalho analisar-se-á o caso da 
construção da Usina Foz do Chapecó, 
construída entre os estados do Rio Grande 
do Sul e Santa Catarina, de modo a 
compreender a complexidade da dinâmica 
do empreendimento, bem como os seus 
efeitos sobre a sociedade regional. Abordar- 
se-á a participação dos diversos atores sociais 
envolvidos no processo, suas perspectivas e 
versões dos fatos ocorridos. De um lado, 
temos o empreendedor e seus aliados, que 
buscaram efetivar o empreendimento. Do 
outro, os movimentos sociais regionais, 
que, na medida do possível, defenderam os 
seus interesses e os interesses dos atingidos, 
frente à construção da Usina. Destaca- 
se neste artigo o processo de negociação 
das indenizações aos atingidos, no qual os 
atores sociais expõem a sua Ótica dos fatos, 
explicitam os diversos conflitos e consensos 
do processo, e as dificuldades do diálogo em 
torno de uma efetiva governança. 


Abstract 


In this work we will analyze the case of the 
construction of the HPP Chapecó, built 
between the states of Rio Grande do Sul 
and Santa Catarina, in order to understand 
the complexity of the dynamics of the 
enterprise, as well as its effects on regional 
society. We discussed the participation of 
different actors involved in the process, their 
perspectives and versions of the facts. On 
the one hand, we have the undertaking and 
its allies who wanted finalize the project. On 
the other hand, there are the regional social 
movements and affected people that fighted 
for their interests against the construction 
of the Plant. Stands out in this article the 
process of negotiation of compensation to 
those affected, in which social actors talked 
about their perspective of the facts, explain 
the various conflicts and consensus process, 
and the difficulties of dialogue around 


effective governance. 
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INTRODUÇÃO 


Neste artigo, acompanhando o caso da instalação da Usina Hidrelétrica 
Foz de Chapecó, focalizaremos o envolvimento dos diferentes atores sociais, 
as diversas perspectivas e versões a respeito de como foram os processos de 
desapropriação dos atingidos, as alternativas encontradas pelo Empreendedor 
para dar respostas às exigências e as omissões frente às reivindicações do poder 
público e das populações atingidas, preservando os seus interesses. Além disso, 
destacaremos a participação dos movimentos sociais, das agências públicas 
e das organizações privadas, principalmente nas negociações de indenização, 
evidenciando os conflitos e consensos e as dificuldades do diálogo em torno de 
uma efetiva governança. 

Objetivamos analisar, a partir de informações coletadas, a complexidade da 
dinâmica da construção desta Usina Hidrelétrica, quando há participação desigual 
dos diversos atores sociais envolvidos neste processo. Para tanto, foram realizadas 
entrevistas semiestruturadas com representantes do empreendimento e alguns 
dos atores que participaram das negociações de indenização. O levantamento 
documental adensou informações relevantes para essas análises. Há de se mencionar 
que é um estudo de caso, voltado apenas para a Usina Foz de Chapecó, cobrindo 
um momento histórico determinado, que, no entanto, permite associar-se aos 
estudos que analisam, de uma ou outra forma, as disputas em torno da construção 


das hidrelétricas, que fazem parte da política energética do País. 


1 HISTÓRICO 


A instalação da UHE Foz do Chapecó, empreendimento localizado entre 
os estados de Santa Catarina e do Rio Grande do Sul, afetado 13 municípios de 
ambos os estados, faz parte dos projetos hidrelétricos concebidos a partir da 
década de 1970, pela Eletrosul Centrais Elétricas S.A, que visava o aproveitamento 
do potencial energético do rio Uruguai, tendo sido o primeiro grande projeto que 
se formulou para o Brasil, de aproveitamento completo de uma bacia hidrográfica 
(SANTOS, NACKE, 2001, p. 78). 

O interesse pelo rio Uruguai, como fonte para a geração de energia data 
de 1966, ocasião em que foram efetuados os primeiros estudos visando um 
inventário hidroenergético da região Sul (FOZ DE CHAPECÓ, 2010). De 1977 
a 1979 realizou-se a revisão dos estudos do inventário da Bacia do rio Uruguai 


pela Eletrosul. Em nenhum desses estudos estava prevista uma usina no local 
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onde foi instalada a Hidrelétrica Foz do Chapecó (Idem). Entre os anos de 
1983 e 1985, por ocasião de estudos de pré-viabilidade para o licenciamento da 
Hidrelétrica Itapiranga, foi reavaliado o aproveitamento do trecho do rio Uruguai, 
substituindo o aproveitamento do rio Irai pela Foz do Chapecó. Na bacia do Rio 
Uruguai, além da UHE da Foz do Chapecó, tem outro importante aproveitamento 
previsto, que é a UHE Itapiranga, na divisa da Argentina. Segundo a Empresa de 
Pesquisa em Energia, a usina deve entrar em operação em janeiro de 2018. (Ibid., 
p. 31). Segundo Baron (2012), com a UHE Foz do Chapecó, já foram construídas 
nove usinas no rio Uruguai e seus afluentes, transformando os rios e as terras dos 
pequenos agricultores num grande negócio. São elas: Usina de Itá, Machadinho, 
Barra Grande, Campos Novos, Manjolinho, Passo Fundo, Quebra-Queixo e São 
Domingos. 

A UHE Foz do Chapecó está instalada na região do Alto Uruguai, entre 
o Oeste Catarinense e o Planalto Norte Gaúcho. O empreendimento atingiu 
os seguintes municípios catarinenses: Águas de Chapecó, Caxambu do Sul, 
Guatambu, Chapecó, Paial e Itá. No Estado do Rio Grande do Sul, os municípios: 
Alpestre, Rio dos Índios, Nonoai, Faxinalzinho, Erval Grande, Itatiba do 
Sul e Barra do Rio Azul. A obra afetou, segundo a Foz do Chapecó Energia, 
2.503 famílias. O Movimento dos Atingidos pela Barragem (MAB) contabilizou 
mais 300 famílias não reconhecidas pelos critérios de enquadramento do 
Empreendedor (LOCATELLI, 2011, p. 26). 

A Foz do Chapecó Energia foi a responsável pela construção da UHE 
Foz do Chapecó. A empresa, atendendo a exigência do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Social (BNDES), modificou a sua estrutura societária no 
ano de 2007, deixando de ser um Consórcio, tornando-se uma Sociedade com 
propósito específico, formada pela Companhia Paulista de Força e Luz (CPFL), 
que detém 51% das ações, Furnas Centrais Elétricas, com 40% das ações e a 
Companhia Estadual de Geração e Transmissão de Energia Elétrica (CEEE- 
GT), com 9% das ações. A previsão orçamentária para a obra era de R$ 814 
milhões, mas foram gastos no total R$ 2,2 bilhões, sendo que 1,6 bilhões foram 
financiados pelo o BNDES (BARON, 2012). 

Um elemento central a ser considerado neste processo é que a decisão da 
instalação da Usina faz parte da política energética do governo, fato que impede 
qualquer possibilidade da comunidade local e regional alterar esta decisão, pois o 
que está em primeiro plano é a necessidade nacional e internacional da produção 


de energia! Estas decisões verticais permitem que o empreendedor responsável 


' A respeito ver Vainer e Araújo (1992); Bermann (2007); Zhouri e Oliveira (2007) e Locatelli, 
(2011). 
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pela construção se sinta distante de uma gestão participativa, assumindo- 
se, portanto, como um mero construtor de uma obra já definida, conforme 


afirmação do Diretor Superintendente do Consórcio Foz do Chapecó Energia: 


Quem define onde será construída uma Usina, a sua capacidade, não 
é o Empreendedor. É uma questão de governo, ele tem a sua empresa 
de planejamento de expansão do setor elétrico, ela define onde serão 
construídas as Usinas. Isto faz do que se chama inventário, ela vai aos rios 
e diz que aqui pode ser construída a Usina, aqui não. Para que uma Usina 
seja construída, ela precisa passar por esse processo de licenciamento; é 
uma questão de governo. Não é o interesse do Empreendedor em construir 
uma Usina; o Empreendedor entra no processo como decisão de uma 
decisão já tomada. Aqui vai ser construída uma Usina, quem se habilita. 
Esses conflitos entre gente que quer manter o rio no seu curso normal e 
a necessidade de geração de energia, não é um conflito empreendedor- 
sociedade; é um conflito de diversos segmentos da sociedade. O governo 
e outros setores que precisam da energia elétrica, contra aqueles grupos 
que gostariam que a energia fosse produzida de outras formas. Esse é um 
conflito que sempre existiu e vai continuar existindo, não apenas no Brasil, 
mas em varios lugares do mundo. O Empreendedor muito pouco interfere 
nesse processo; o Empreendedor é que uma vez decidida a construção 
da Usina e as condicionantes que têm de ser atendidas, é que ele busque 
negociar uma forma de atender esses negociantes (Enio Emilio Schneider, 
Diretor Superintendente do Consórcio Foz do Chapecó). 


A construção da UHE Foz do Chapecó integra o primeiro Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC I) do governo de Luís Inácio Lula da Silva, 
que está vinculado ao aprofundamento do modelo de integração competitiva da 
economia brasileira no cenário internacional (VIGNATTI, 2013). Atualmente 
existe um conjunto de instituições responsáveis pela elaboração e implementação 
da política energética brasileira, sob o comando do Ministério de Minas e Energia. 
Os documentos que orientam as ações da política energética, do ponto de vista 
estratégico, são o Plano Decenal de expansão da Energia 2011-2020 (MME/ 
EPE, 2011) e o Plano Nacional de Energia 2030 (MME/EPE), que indicam 
a exploração do potencial hidroenergético do país, dobrando a capacidade 
atual de energia hidrelétrica no Brasil, até o ano 2030. Entretanto, como essas 
grandes obras não nascem dos anseios da população e causam enormes impactos 
econômicos, sociais e ambientais, principalmente às populações atingidas, os 
conflitos acompanham todo o processo de construção das hidrelétricas, como 


será visto ao longo deste texto. 


Novos Cadernos NAEA e v. 16 n. 2º p. 149-168 ° dez. 2013 


Conflitos sociais e consensos no processo de construção da usina hidrelétrica Foz do Chapecó 153 


2 AS LICENÇAS AMBIENTAIS E AS AUDIÊNCIAS PÚBLICAS 


De acordo com a resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente 
(CONAMA) nº 006/87, são três as licenças ambientais necessárias para a 
construção de empreendimentos de grande porte, especialmente de energia 
elétrica: a Licença Prévia, fornecida na fase preliminar do planejamento da obra, 
que é uma maneira de controle e planejamento ambiental, em que se averiguam a 
viabilidade técnica e ambiental do empreendimento (MARÇAL, 2005); a Licença 
de Instalação, que autoriza a instalação do empreendimento, de acordo com as 
especificações do projeto; e a Licença de Operação, que autoriza o início das 
atividades da hidrelétrica. 

Em dezembro de 2002, ao final do governo de Fernando Henrique 
Cardoso, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis (IBAMA) concedeu a licença prévia para o início da construção da 
obra, após análise e aprovação do Estudo e Relatório de Impacto Ambiental do 
empreendedor (FOZ DO CHAPECÓ, 2010). A licença de instalação foi liberada 
em 2004 e renovada em 2006. 

A concessão pata a construção do empreendimento foi expedida pela 
Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) em 2007, com validade de 
35 anos (FOZ DO CHAPECÓ, 2010). A licença de operação da hidrelétrica 
foi concedida pelo IBAMA em agosto de 2010, após vários recursos judiciais, 
com validade de quatro anos (FOZ DO CHAPECÓ, 2010; HASS; ALDANA; 
AMPOLINI, 2010). 

Além disso, em 1986 o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), 
através da Resolução nº 01/86, regulamentou a obrigatoriedade da realização de 
Estudos de Impacto Ambiental (RIMA), para fins de licenciamento ambiental. 

Segundo a Resolução do CONAMA nº 009/87, a audiência pública 
objetiva expor aos interessados o projeto em análise e o Relatório de Impacto 
Ambiental (RIMA), esclarecendo dúvidas e recolhendo críticas e sugestões sobre 
o empreendimento e as áreas a serem atingidas. A audiência pública não tem 
poder deliberativo, e será promovida pelo órgão ambiental sempre que se julgar 
necessário ou quando for solicitada por entidade civil, pelo Ministério Público ou 
por 50 ou mais cidadãos (MACHADO, 2000). 

As primeiras audiências públicas que colocaram em debate o projeto 
de empreendimento da Usina Hidrelétrica Foz do Chapecó e o Relatório de 
Impacto Ambiental ocorreram no dia 11 e 12 de abril de 2002, nos municípios de 
Chapecó (SC) e de Alpestre (RS). Diferentes instituições, entidades e movimentos 


organizados da sociedade civil presentes nessas audições tiveram a oportunidade 
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de se pronunciar, frente ao projeto apresentado. Todas as informações repassadas 
pelo empreendedor, bem como as questões levantadas pelos participantes da 
audiência, fazem parte do processo de licenciamento ambiental prévio expedido 
pelo IBAMA. 

Em 31 de maio de 2010, quando a obra já estava praticamente concluída, 
aconteceu uma nova audiência pública em Chapecó, promovida pelo Ministério 
Público Federal, com a participação do IBAMA e do Ministério de Minas 
e Energia. O Consórcio Foz de Chapecó também foi convidado, mas não 
compareceu ao evento. O objetivo era verificar se os problemas que constam no 
dossiê encaminhado pelo MAB ao Ministério das Minas e Energia e à Secretaria 
Especial de Direitos Humanos da Presidência da República?, bem como as 
demais denúncias feitas pelo Consórcio Iberê, órgão que presta assessoria sobre 
os impactos da construção da hidrelétrica Foz do Chapecó aos municípios 
atingidos, estão, de fato, acontecendo na região. 

Outro ponto importante abordado no evento foi o questionamento da 
Associação Mista dos Municípios Atingidos pela Barragem Foz do Chapecó 
(AMISTA) sobre a validade do documento protocolado junto ao IBAMA após 
a audiência pública ocorrida em Chapecó, no dia 12 de abril de 2002, como 
parte do processo de licenciamento ambiental, uma vez que as reivindicações da 
associação junto ao empreendedor, na mesma audição, não foram cumpridas. 
O Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB), por sua vez, também 
afirmou que as suas reivindicações não foram contempladas nos licenciamentos 
ambientais expedidos. Enquanto estas pendências não fossem resolvidas pelo 
empreendedor, entidades, gestores públicos, MAB, Ministério Público Federal, 
Consórcio Iberê, AMISTA e outros, solicitavam que não fosse liberada a licença 
de operação da Usina Hidrelétrica Foz de Chapecó. 

Essas audiências públicas de 2002 simbolizam uma limitada gestão 
participativa, deflagram um processo pouco efetivo de divulgação, e muito menos 
efetivo no que tange à mobilização e educação pata a participação política. Este 
grande empreendimento foi apresentado a um público reduzido, com poucos 
representantes das diversas organizações da sociedade civil e com insignificante 


* O Movimento dos Atingidos por Barragens encaminhou à Secretaria Especial de Direitos 
Humanos da Presidência da República um relatório contendo inúmeros vícios do processo 
prévio de licença ambiental e do processo de indenização dos atingidos: averiguaram-se 
problemas no EIA-RIMA, com o subdimensionamento das famílias atingidas nos estudos, 
o desrespeito ao direito de opção pela modalidade de indenização; problemas relativos 
a pessoas que vivem próximo da construção da obra, casos negados, despejos de pessoas, 
falta de indenização para algumas famílias, situação de pescadores atingidos não indenizados, 
questionamento da data-base do cadastro socioeconômico, retrocesso nas condições de vida 
da população atingida e sobre a criminalização do movimento social (BRASIL. Resolução 
nº 26/2006, p. 25-49). 
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participação por parte dos representantes da administração pública em duas 
audiências, considerando que este projeto afetará o desenvolvimento regional de 
13 municípios (HASS; ALDANA; AMPOLINI, 2010). 

De acordo com Agra Filho (2010, p. 355), a audiência pública “é 
fundamentalmente um momento de consulta e de identificação de conflitos”. 


Ainda segundo o autor: 


[...] a fragilidade do debate e as próprias condições em que as informações 
são fornecidas dificultam um questionamento mais elaborado sobre os 
objetivos do projeto e as potencialidades que ele representa e, sobretudo, 
sobre os conflitos de uso que pode trazer. Ao contrário, em geral, o projeto 
torna-se um mero documento publicitário do empreendedor, ainda que os 
resultados das audiências sobre a sua execução tenham sido considerados 
satisfatórios pelos órgãos ambientais, conforme levantamento do 
Ministério do Meio Ambiente (AGRA FILHO, 2010, p. 357). 


As audiências públicas, como mecanismo de participação pública, 
têm sido um espaço para gestores públicos e sociedade civil demonstrarem a 
insatisfação em relação à minimização dos problemas ambientais identificados 
pelo empreendedor do RIMA. No entanto, as críticas e os questionamentos 
apresentados nas audições geralmente não são considerados como condicionantes 
para a licença de instalação da hidrelétrica, mesmo porque, na sua maioria, quando 
apresentam pontos de vista conflituosos ao projeto, não são registrados nas atas 


das audiências públicas. 


3 AS NEGOCIAÇÕES DA INDENIZAÇÃO DOS ATINGIDOS: 
MÉTODOS, ESTRATÉGIAS, ATORES 


Vertificar-se-á, neste item, como se dá a governança, ou seja, a interação 
local entre os atores sociais, o governo e a empresa responsável pela construção 
do empreendimento, com o objetivo de verificar a existência ou não do 
estabelecimento de um diálogo entre os diferentes atores sociais envolvidos no 
processo da construção da hidrelétrica, visando um consenso, principalmente em 
relação às negociações envolvendo a indenização dos atingidos. 

Para que se proceda à construção de uma usina, é essencial que as 
propriedades atingidas sejam indenizadas, como dispõe a Constituição Federal de 
1988. Entretanto, o próprio conceito de atingido tem diferentes pontos de vista, 
disputados entre o empreendedor e os movimentos dos atingidos, e discutidos 


por autores que trabalham com o tema. Para Vainer (2008): 
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[...] na concepção territorial-patrimonialista “o território atingido é 
concebido como sendo a área a ser inundada e a população atingida é 
constituída pelos proprietários fundiários da área a ser inundada. Nestas 
circunstâncias, a ação do empreendedor resume-se a avaliar e negociar as 
desaproptriações, do que se desincumbe seu departamento de patrimônio 
imobiliário ou (similar)? (VAINER, 2008, p. 43). 


Nesta perspectiva, a população é um obstáculo a ser removido, objetivando 
a viabilização do empreendimento. 

Uma outra concepção de atingido, segundo Vainer (2008, p. 43), continua 
predominando na prática, que é a “concepção híbrida”; e que, “mesmo quando 
reconhece os não proprietários, isto é, os ocupantes, posseiros, meeiros, etc. esta 
perspectiva tende a circunscrever especialmente os efeitos do empreendimento, 
estritamente à área a ser inundada” e considera que “os municípios a serem 
compensados são aqueles que têm parte de seus territórios inundados”. 

O Consórcio Foz do Chapecó, no documento de 2010, ressalta que 
existem critérios “precisos e justos” para que os atingidos sejam indenizados. Os 
proprietários e posseiros de “boa fé” são indenizados ou, se optarem, recebem a 
modalidade de indenização Carta de Crédito ou, ainda, recebem uma nova área, 
num Reassentamento Rural Coletivo. Afirma, também, que a Carta de Crédito 
e o Reassentamento são concedidos a não proprietários (arrendatários, meeiros 
e parceiros rurais). Como menciona o próprio empreendedor, esse processo 
ocorre mediante reuniões com os atingidos em suas comunidades locais, através 
de “transparência e diálogo”, preservando o “bem-estar” dos moradores (FOZ 
DO CHAPECÓ, 2010). 

Neste sentido, o Diretor Superintendente da Foz do Chapecó Energia, 
Enio Schneider, destaca, em entrevista, que não existe a possibilidade de que 
algum proprietário dentro da área alagada ou da área de preservação não tenha 
sido indenizado. Declara ser uma questão legal, independente do processo de 
negociação. Referiu, ainda, que houve cuidado na definição dos critérios de 
negociação, e que não existe a menor possibilidade de que algum atingido não 


tenha sido indenizado. E acrescenta: 


[...] Agora, existem aquelas pessoas que dizem: eu não sou proprietário, 
mas eu sempre vivi e trabalhei nessa propriedade. Dessas pessoas foi 
feito um cadastro antes do leilão do empreendimento, e foi atualizado 
na emissão da licença da instalação. Quem consta nesse cadastro, ali é 
levantado tudo, não apenas quem é proprietário, quem trabalha na área, 
seja como empregado ou arrendatário; essas pessoas são analisadas caso a 
caso, e quem de fato comprova de que na época na licença — porque depois 
da licença, muita gente chega atraída por promessa, vamos lá que você vai 
ser indenizado, vai receber uma carta de crédito —, quem de fato comprova 
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que à época da concessão da licença dependia daquela terra é indenizado 
(Enio Emilio Schneider, diretor superintendente do Consórcio). 


Ao longo da entrevista com a direção do Consórcio, constatou-se um 
diálogo alinhado com o depoimento acima: “a empresa analisou cada caso, tudo 
o que foi solicitado pelos representantes dos atingidos foi concedido, atendemos 
todos os grupos tais como o MAB, a AMISTA e os Comitês de Negociação, 
enfim, nenhum entrave no processo de negociação foi apontado”. Vejamos, 
então, o posicionamento, fatos e versões destes três atores mencionados pelo 
empreendedor, e que também participaram desse processo. 

O MAB é um movimento social que surgiu nos anos 1980, quando a 
Eletrosul anunciou os 25 projetos que seriam construídos no Rio Uruguai, como 


afirma a liderança do MAB entrevistada: 


[...] quando a Eletrosul dá a notícia para a região, de que seriam construídos 
25 projetos no Rio Uruguai, surge na época, o MAB, pois os camponeses 
e agricultores começaram a se preocupar, e principalmente com os 
sindicatos combativos da época e a Igreja Católica, a Evangélica, a CNBB 
e a faculdade de Erechim, começaram a fazer a organização dos atingidos 
e, principalmente, quem teve um papel fundamental foi o Bispo Dom José 
Gomes. A partir desse processo, eles começaram a alertar os agricultores 
sobre o perigo que rondava a Bacia do Uruguai, que à época se acreditava 
que algo em torno de quarenta e cinco mil famílias de agricultores teria 
de sair das suas terras, para a construção dos Grandes Lagos (Pedro 
Melchiors, liderança do MAB). 


Em 1979, foi criada, no município catarinense de Concórdia, a Comissão 
Regional dos Atingidos por Barragens (CRAB), precursora do MAB. Contudo, 
o movimento não logrou êxito instantaneamente, já que faltava a este o apoio da 
população regional. Porém, a partir da realização da Romaria da Terra em Itá, em 
1985, a história se inverteu: reuniram-se mais de cinco mil pessoas no município, 
o que fez com que as sociedades locais e o Estado considerassem a CRAB/ 
MAB como legítimos representantes das populações atingidas (POLI, 1999, 
p. 145-158). 

No caso dos movimentos sociais dos atingidos, é imprescindível 
compreender que estes movimentos se constituem essencialmente como respostas 
de sociedades tradicionais à lógica seletiva do capitalismo, em contraposição aos 
conceitos de valorização da família, posse da terra e solidariedade de sociedades 
regionais (ROCHA, 2010, p. 11-12). Neste sentido, Tourraine (apud GOHN, 
2005, p. 109-114) afirma que um movimento social pode ser definido como uma 


união de conflito contra um adversário social organizado, e do marco comum 
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de embate entre adversários, em referência a um mecanismo cultural, sem o qual 
inexistiria conflito. 

Com relação as indenizações e as estratégias de negociação utilizadas pela 
UHE Foz de Chapecó, mesmo que seu representante tenha declarado que “todos 
foram indenizados”, o interessante é observar, porém, se todos os atingidos 
foram de fato indenizados, como foram indenizados e como foram convencidos 
a ser indenizados. De acordo com o MAB, 10% das propriedades “indenizadas” 
estão em disputa na Justiça. Ou seja, 10% dos atingidos não concordaram com o 
valor pago na indenização. 

Além disso, o MAB denunciou inúmeras práticas que a empresa utilizou 
para fazer com que grande parte destas áreas de terra fossem adquiridas de modo 


“amigável”, sem a necessidade de utilização da via judicial. 


[...] O Consórcio vai fazendo o jogo psicológico. Se o atingido não quer, o 
Consórcio o deixa amadurecer, vai cansando ele. Então começa a questão, 
tu és do MAB, então fica para trás. Seria então o momento de fazer uma 
luta, pois a negociação não avançava. Tinha uma dificuldade de mobilizar 
gente, por causa desses fatores. Pois, a nova prática que está sendo usada 
por eles, está sendo espalhada para outras regiões do Brasil, o MAB já está 
vendo isso. Eles contratam gente da região para ajudar a fazer o trabalho, e 
às vezes gente “de esquerda” que é próximo da luta e da organização, que 
começa a ganhar dinheiro (Pedro Melchiors, liderança do MAB). 


Por conta dessas estratégias utilizadas, o movimento social acabou sendo 
despotencializado, devido aos pequenos conflitos surgidos entre os próprios 
atingidos. De acordo com o entrevistado Pedro Melchiors, a força de um 
movimento social está na sua base. E para esse ponto “forte” do movimento, 
convergiram “interesses divergentes”, no sentido de acabar com o movimento 
social pela base, na velha regra do “dividir para conquistar”. 

Ressalta-se o papel de outro ator dentro desse processo: a AMISTA, 
constituída segundo informações do MAB, com o claro objetivo de ser um 
grupo de interesse a favor da construção da Barragem. A Associação Mista 
dos Municípios Atingidos pela Barragem Foz do Chapecó (AMISTA) surgiu da 
união de famílias atingidas pelas usinas das cidades de Águas de Chapecó (SC) 
e Alpestre (RS), com o objetivo de defender os seus interesses perante a Foz do 
Chapecó Energia (STRADA; TUMELERO, 2005, p. 53). 

O processo de organização dessas famílias partiu da iniciativa do nosso 
entrevistado, o ex-prefeito de Águas de Chapecó e liderança da AMISTA, Adilson 
Zeni. Segundo ele, foi em meados de 1998 que se buscou fazer um trabalho mais 


focado na construção da hidrelétrica, período em que ele estava na condição de 
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prefeito do município. Adilson relata que a formação da AMISTA aconteceu pelo 
fato de possuir amizade com um engenheiro civil que trabalhava para a Eletrosul, 
e de um dos acionistas da ETS (empresa que fazia o estudo socioeconômico da 
região), que o incentivaram a organizar os atingidos de modo diferente do que o 


MAB fazia. Pois, segundo ele: 


[...] a orientação desses dois amigos foi a seguinte: olha, o MAB é um 
movimento que tem sua validade, mas atua de forma bastante radical, eu 
acho que isso não leva a nada. Eu sugiro que você organize a população 
atingida de uma forma madura, equilibrada e que estabeleça uma relação 
de conhecimento sobre o que é a obra e das consequências. Especialmente 
com relação às indenizações, as cartas de crédito, as formas de indenização 
e de pagamento. (Adilson Zeni, Liderança da AMISTA). 


Refere, ainda, que um dos principais objetivos da AMISTA foi de 
“organizar, buscar uma negociação, receber informações que algumas vezes 
chegavam distorcidas [...] vamos tornar claro isso aqui para ver exatamente o 
que vai acontecer” (Adilson Zeni, liderança da AMISTA). Ou seja, a AMISTA se 
constituía num grupo de atingidos que objetivava defender os direitos relativos 
à indenização, e que também se manifestava favoravelmente à construção da 


Usina, o que fica muito claro na fala do nosso entrevistado. 


Foi na comunidade linha de Saltinho do Uruguai, uma comunidade que foi 
atingida pela construção da hidrelétrica [...] aqui em Águas de Chapecó, que 
nós realizamos a primeira reunião com os atingidos no final de 1998, início 
de 1999. [...] E nós lá então acompanhados do Pedro Paulo Bortolini Jr., 
ele é um dos acionistas da E TS, a empresa que fez o levantamento sócio- 
econômico da região atingida pela Foz do Chapecó. [...] Na oportunidade, 
em cima dessa orientação, em cima da orientação que eu recebi desse meu 
amigo, do Paulo Boamar, eu propus de que nós tivéssemos um canal de 
contato com uma diretoria que viesse a ser formada. E naquela reunião, 
deu otigem, por indicação das pessoas, de nós termos um grupo de cinco 
pessoas, com quem seria mantido o contato permanentemente sobre a 
evolução do andamento das questões relacionadas à Foz do Chapecó. 
Essas cinco pessoas eram da comunidade, atingidos, principalmente 
agricultores (Adilson Zeni, Liderança da AMISTA). 


Foi depois deste primeiro, que começou a haver uma periodicidade de 
encontros, a fim de se obter informações relativas à obra, e assim se constituiu 
uma diretoria de atingidos no município de Águas de Chapecó. Depois de diversos 
encontros entre o Prefeito e essas pessoas, no ano de 2000 estes visitaram a 
Hidrelétrica de Machadinho, a fim de averiguar qual era a situação dos atingidos 
daquele empreendimento, sendo que foram feitas até mesmo filmagens das 


visitações ao empreendimento. De um modo geral, os que fizeram as visitações 
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entenderam que a situação dos atingidos naquele empreendimento era positiva. 
Os dados colhidos em Machadinho foram trazidos e apresentados numa reunião 
na Linha Saltinho do Uruguai, e os mesmos vídeos foram apresentados em 
Lajeado Bonito e Linha Pegoraro, e as reações dos atingidos foram sempre 


“positivas”. Posteriormente a isso, o entrevistado relatou que: 


Num segundo momento, quando eu não estava na prefeitura, eu estava 
como Secretário de Desenvolvimento Regional de Palmitos, nós fomos 
a Campos Novos, em visitação a obras, em contato com as pessoas 
que haviam sido indenizadas [...]. E as pessoas que foram constataram 
que aqueles benefícios foram positivos. Em decorrência disso, a gente 
percebeu que o MAB, que estava assim bastante aguerrido, também não 
teve mais muita credibilidade (Adilson Zeni, Liderança da AMISTA). 


Em decorrência do trabalho desempenhado, o entrevistado comentou que 
os atingidos de Alpestre (organizados em outra diretoria) convidaram a diretoria 
de atingidos de Águas de Chapecó para mostrar o seu trabalho. Nesse encontro, 
os atingidos de Alpestre sugeriram que as duas diretorias se reunissem, de modo 
a fazer um trabalho coordenado. Sugeriu-se que fosse formada uma Comissão 
“Mista” de atingidos, de onde proveio o nome “AMISTA”. O prefeito ressalta 
que uma das principais conquistas da AMISTA foi o valor conseguido pelas 
terras, pois se fez uma avaliação num raio de 200 quilômetros, onde se buscou 
valores em locais de terra mecanizada como padrão, com valores maiores do que 
os comercializados em nível local. Os valores das benfeitorias, bem como de 
áreas de pastagem apresentados pelo Empreendedor, também foram contestados 
pela AMISTA. 

O MAB considera que a criação da AMISTA teve como propósito o 
monopólio da representação dos atingidos, e, sobretudo, o de desqualificar o 
movimento social, situando-o como entidade prejudicial aos processos de 
negociação. A liderança do MAB destacou que o movimento sempre buscou 
envolver toda a sociedade civil nas discussões sobre as indenizações, por entender 
que “a força de um movimento está no debate com a sociedade”. A AMISTA, 
por sua vez, segundo Pedro Melchior, considerou que o procedimento deveria 
contar diretamente com as prefeituras e com a empresa, para juntamente resolver 
qualquer problema de forma individual com cada atingido(a), desarticulando 
qualquer possibilidade de organização popular. 

[...] Então eles criaram uma AMISTA, e nesse processo ela desencadeou 
muitas disputas no município onde é que o MAB fazia as lideranças 
nossa da coordenação, fazia disputa com o vizinho dele na comunidade. 


Começou a criar atrito entre os povos atingidos, então em vez de haver 
uma forma de resistência, de fazer a discussão do que vai ser o impacto, 
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do que vão querer, começou a disputa de atingido contra atingido. Então 
aí eles criaram a AMISTA. Essa AMISTA então foi fazendo o debate e 
foi dando o suporte para o consórcio foz do Chapecó. Então começou a 
articular encontros, a fazer debates, fazer opinião pública, mídia. (Pedro 
Melchiors, liderança do MAB residente em São Carlos). 


O próximo ator social desse processo são os Comitês de Negociação, 
organizados por iniciativa da AMISTA, e que acabaram se tornando 
instrumentos de promoção dos interesses do empreendedor. Vale 
ressaltar que a Associação Mista dos Atingidos pela Barragem Foz do Chapecó 
foi quem organizou a criação e a coordenação desses Comitês em cada município 
(Adilson Zeni, Liderança da AMISTA). Os Comitês Municipais de Negociação 
surgiram inicialmente por ação conjunta dos prefeitos da região atingida, via 
entidade AMISTA, e seu objetivo principal era o de intermediar as negociações 
entre os atingidos e a Foz do Chapecó. O Secretário Municipal para Assuntos 
da Barragem de Caxambu do Sul, Lenoir Rolim de Moura, na sua entrevista 
declarou explicitamente que “os Comitês foram criados nos municípios: eu não 
tenho medo de dizer que a Foz manipulou o seu interesse”. 

A AMISTA era formada por um representante de cada Comitê Municipal 
de Negociação. Como relata a liderança da AMISTA de Águas de Chapecó: 


[...] Os comitês eram municipais e a AMISTA era um guarda-chuva, onde 
abrigava os comitês municipais. [...] A AMISTA era uma coordenação 
geral dos comitês. [...] Quem coordenava os comitês era a AMISTA, pelo 
seu presidente. Nós tivemos diversos presidentes. [...] E a AMISTA era 
quem dialogava com o empreendedor. [...] Mas um comitê poderia dialogar 
independente com a Foz, sim [...] (Adilson Zeni, liderança da AMISTA). 


A atuação dos Comitês Municipais de Negociação se deu basicamente na 
discussão de assuntos relativos à indenização dos atingidos. Não foram tratados 
outros assuntos relevantes nestes comitês, como questões relativas ao meio 
ambiente, a compensações aos municípios atingidos. Talvez por esse fato, que 
a instituição destes Comitês tenha sido tão questionada pelos entrevistados, já 
que eles aparentemente atuaram junto aos interesses do empreendedor e não 


dos atingidos. 


[...] Os comitês eram braços da AMISTA. [...] Que houve diversas 
reuniões com os Comitês locais, mas depois destas reuniões individuais, 
também novamente a AMISTA e os Comitês nesse colegiado de comitês 
buscaram tratativas com a Foz do Chapecó. Onde foram estabelecidos 
principalmente critérios para a avaliação de preço de terra. Onde foi feito 
uma consulta em cada município e cada um teve a oportunidade de buscar 
essas informações num raio de até duzentos quilômetros de sua sede [...]. 
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Depois se chegou a um entendimento de uma média geral de precos de 
terra (Adilson Zeni, liderança da AMISTA). 


A forma de composição desses Comitês variava de município para 
município. Em Águas de Chapecó, constituiu-se unicamente por atingidos, 
enquanto em Caxambú do Sul, participou uma grande variedade de pessoas, 
como atingidos, membros do comércio, representantes da prefeitura, de Igrejas 
etc. Estas composições também foram questionadas pelo MAB, pois, segundo 
eles, apenas os atingidos é que deveriam fazer parte dos Comitês e não agentes 


estranhos ao processo. 


Por exemplo, se criava um Comité [...], o Comitê iria discutir as propostas 
que a empresa iria apresentar [...]. Vocês vão ser mais um no processo, lá 
vai ter um da prefeitura, um do comércio, um do sindicato. [...] Os que 
entraram no Comitê eram do pessoal da AMISTA, que já tinha conflito 
com o pessoal do MAB. E aí começou a disputa, pois seria um comitê de 
treze pessoas que iria definir o acordo para os atingidos, e nós dissemos 
que o MAB trabalha de forma democrática, quem deve definir o futuro 
da indenização deve ser o próprio atingido [...]. Quem definiu as regras 
dos atingidos não eram os atingidos, eram as pessoas da cidade (Pedro 
Melchiors, liderança do MAB). 


Outro ponto questionado foi o fato de que as pessoas que participaram 
desses Comitês não possuíam experiência em indenizações, tal qual o MAB 
possuía, já que o Movimento de Atingidos é o que mais acumulou experiência 
na fixação de critérios em acordos desse tipo. Contudo, o Movimento preferiu se 
ausentar dos Comitês, pois os considerava pouco representativos, uma vez que 
estavam sendo constituídos por pessoas com diferentes interesses, muitos deles 
distantes dos interesses dos próprios atingidos. 

O representante do MAB afirmou ainda que os Comitês Municipais 


recebiam ajuda de custo da Foz de Chapecó Energia: 


[...] mas o que o pessoal diz. É que o consórcio começou a pagar para 
as pessoas dos comitês, diárias, alimentação, corrida, hospedagem e tudo. 
E a pagar dois mil reais por mês para cada comitê em forma de aluguel. 
E vocês perguntam por que o MAB não é mais o principal ator dentro 
desse processo! Pois as empresas começaram a disputar a base. Os comitês 
implementaram a proposta da empresa, pois eles não tinham experiência 
em indenização, regras, critério e tal. Pois as pessoas, assim, acabavam 
assinando o que a empresa colocava, e por isso deu muita contradição. 
Então houve uma redução nos direitos que nós conseguimos em outras 
barragens (Pedro Melchiors, liderança do MAB). 
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Das reuniões da Foz do Chapecó com o Comitê, depois de finalizadas as 
negociações, surgiu o documento registrado em cartório, intitulado “Acordo de 
Remanejamento da UHE Foz do Chapecó”, que fixou os principais critérios a 
serem seguidos no processo de indenização e realocação dessas pessoas. Quando 
alguém discordava da sua indenização, formava-se uma Comissão Paritária 
para analisar o caso. Participavam da Comissão Paritária, de um lado, a Foz do 
Chapecó, representada por sua assessoria jurídica e a assistente social e, de outro, 
o MAB e o atingido. Segundo o representante do MAB, Pedro Melchiors, ocorreu 
uma inversão de valores nesse processo, pois ao invés do atingido fazer valer os 
seus direitos, acabou saindo com “uma migalha de indenização”. 

As reuniões paritárias entre os representantes da empresa e os atingidos 
foram alvo de críticas por parte do MAB, visto que os atingidos são, em regra, 
pessoas essencialmente humildes, com um mínimo grau de instrução, e não foi 
garantida nenhuma estrutura legal de apoio ou de orientação para eles, acabando 
por vitimizar os atingidos em todo esse processo. Observa-se que a forma 
de atuação dos Comitês foi um tanto curiosa, pois o seu propósito era o de 
intermediar junto ao Empreendedor os interesses dos atingidos, o que acabou 
se invertendo, pois os Comitês de Negociação tornaram-se defensores dos 
interesses do Empreendedor. 

As relações da AMISTA com o movimento dos atingidos foram 
conturbadas, pois o MAB afirmou que a associação possuía interesses divergentes 
dos seus (STRADA, 2005, p. 53). Tal foi o grau de desentendimento, que o MAB 
se recusou a participar dos Comitês Municipais de Atingidos, por considerá-los 


ilegítimos. Com relação ao papel do MAB, Adilson Zeni declarou que: 


[...| O MAB, em um determinado momento, notou que perdeu espaço, por 
que a AMISTA trabalhava com diálogo, não com agressão. Esse negócio 
de fazer movimento, de fechar estrada, a AMISTA não fazia isso. Então 
a gente percebeu que em determinado momento o MAB foi perdendo 
forças, de credibilidade naquela mensagem em que ele só mostrava o 
abismo. E distorcia um pouguinho os fatos. Mas eu reconheço que o MAB 
foi importante para algumas conquistas que os atingidos tiveram (Adilson 
Zeni, Liderança da AMISTA). 


O Movimento de Atingidos por Barragem tem outra opinião a respeito da 
constituição da AMISTA. O representante do MAB destaca que a associação foi 
instituída exclusivamente com o intuito de se opor ao movimento social e forçar 
um discurso pró-barragem sobre as populações atingidas. Para a liderança do 
MAB, o empreendedor precisava convencer os administradores municipais, pois 


são eles que fazem a opinião pública nos municípios, e criou-se, portanto, um 
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mecanismo pata cooptar os prefeitos, via AMISTA, definida pelo MAB como 
uma “comissão pró-barragem”. A Associação foi criando o suporte necessário 
para que o Consórcio Foz do Chapecó entrasse na região, por meio da articulação 
de encontros, debates, no sentido de convencer a opinião pública. 

Como se denota nas entrevistas, a AMISTA também agiu de acordo com 
os seus próprios interesses, defendendo os municípios. Contudo, a ideia de se 
opor ao MAB estava no mínimo equivocada, já que esta postura apenas permitiu 
o fortalecimento da empresa consorciada na região. Numa avaliação pós- 
construção da hidrelétrica, Adilson Zeni, uma das lideranças da AMISTA, afirma 
que houve uma série de perdas para os municípios envolvidos na construção 
da hidrelétrica. Ele declarou que o município de Águas de Chapecó perdeu 
cerca de 61 famílias, pois, ao invés de permanecerem morando no local, por 
influência de imobiliárias procuraram terras na região de Concórdia, Lindóia e 
Ipumirim, sobretudo pela influência das agroindústrias, que atraem a força de 
trabalho jovem. E os jovens acabaram por incentivar os pais a venderem suas 
propriedades e mudar para as cidades, provocando o aumento do êxodo rural. 

A Foz do Chapecó criou, também, pata aqueles que não foram indenizados, 
projetos de “Geração de Renda”, dos quais participam aproximadamente 500 
famílias (observar o número de famílias). Foram investidos nesses projetos 
uma soma equivalente a cinco milhões de reais, pois já que estas pessoas não se 
enquadraram nos critérios de atingidos, a empresa “demonstra”, desta forma, 
alguma preocupação com a subsistência delas. Exemplo notório desta ajuda foi 
um Projeto de Plantação de Tomates em Estufa, com o apoio técnico do Serviço 
Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE), no município de 
Caxambu do Sul. Contudo, pelo visto, essas iniciativas de “Geração de Renda” 
não têm sido exitosas, como revela o Secretário dos Assuntos da Barragem de 


Caxambu do Sul, ao criticar os referidos empreedimentos de geração de renda: 


Eles criaram ali, no Lajeado Bonito. Os filhos de atingidos que não 
ganharam carta de crédito fez uma associação pra plantar tomate. Daí 
eles deram uma área remanescente de dois, três ou quatro hectares pra 
eles trabalharem lá. No começo parecia bonito, mas agora está jogado, 
jogaram não sei quantos mil fora. Cinquenta ou sessenta mil reais, tudo 
jogado fora. Isso não vai funcionar — tudo no meio de gringo, eu disse pra 
eles, aqui a região é italiana, é um desconfiado do outro, que Deus o livre. 
Essa associação não funciona, se tivesse um líder, uma pessoa lá e pagasse 
um tanto pros cara, aí funciona. Agora, aonde todos mandam e ninguém 
obedece. [...] E daí eles poem na mídia, Caxambu do Sul, não sei o qué [...] 
é só fantasia (Lenoir Rolim de Moura, Secretário Municipal de Assuntos 
da Barragem de Caxambu do Sul). 
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As afirmações anteriores suscitam algumas dúvidas. Até que ponto uma 
Usina Hidrelétrica construída para o desenvolvimento regional compensa os 
eventuais impactos das comunidades, essencialmente agrícolas, envolvidas? 
E quando o Setor Público, maior fomentador do empreendimento, se alia a 
“interesses” contrários aos da população, não se está diante de uma crise de 
representatividade? Pode-se avançar nessa discussão afirmando que não haverá 
preocupação da sociedade civil da região, e nem do Poder Público, até o momento 
em que tais empreendimentos comprometam a própria base da economia regional, 
sobretudo de atividades que dependem essencialmente dos recursos hídricos, 
como a agricultura familiar. E será que não houve a preocupação de estudar qual 
seria o resultado da sinergia gerada pelo efeito de tantas Usinas sobrepostas? 
Entendemos que é importante o poder público, o mercado e a sociedade civil 
terem clareza sobre as consequências do Plano Nacional de Energia para a região, 
pois como alerta Denardin (2004): 


A degradação dos recursos hídricos também pode inviabilizar a instalação 
de empresas na Região. As empresas que atuam no ramo agroindustrial, 
principalmente o de carnes, necessitam de água em quantidade e qualidade. 
[...] A poluição das aguas pode afetar o desenvolvimento da pecuária, uma 
das principais atividades produtivas da Região. [...] Outra consequência 
da degradação dos recursos hídricos é a limitação do desenvolvimento de 
atividades produtivas voltadas para a exportação e a possível inviabilização 
da criação de uma marca regional. [...] Portanto, Oeste Catarinense é 
considerado um capital natural crítico e intervenções urgentes se fazem 
necessárias. [...] Assim, cabe a essa mesma sociedade, que se desenvolveu 
usufruindo desses capitais naturais, buscar em conjunto soluções que 
permitam um uso sustentável destes no longo prazo. (DENARDIN, 2004, 
p. 152-154, 195). 


CONSIDERACOES FINAIS 


O Movimento de Atingidos por Barragens lutou nao apenas pelas 
indenizações individuais, mas também no sentido de manter as comunidades 
unidas e impedir, de certo modo, o êxodo rural, pois a preferência do movimento 
entre as modalidades de indenização oferecidas pelo Empreendedor era o 
Reassentamento Rural Coletivo. 

Por sua vez, a forma de atuação dos Comitês Municipais de Negociação, 
organizada pela AMISTA, foi um tanto curiosa, pois o seu objetivo era o de 


intermediar junto ao Empreendedor os interesses dos atingidos, o que acabou 


Novos Cadernos NAEA ° v. 16 n. 2º p. 149-168 ° dez. 2013 


166 Myriam Aldana Vargas * Monica Hass ° Geverson Ampolini 


se invertendo, uma vez que os Comitês de Negociação tornaram-se defensores 
dos interesses do Empreendedor. A governança implantada via comitês foi fraca, 
pois foi imposta à visão unilateral do Empreendedor, que conseguiu monopolizar 
o processo a seu favor. 

Todos perderam nesse processo, tanto os municípios atingidos, como 
as famílias atingidas. É ingenuidade crer que a atuação isolada de apenas um 
ator num processo tão complexo que envolve a construção de uma hidrelétrica, 
pode efetivamente se contrapor aos interesses do Empreendedor. Ao invés de se 
dividirem, todos deveriam ter se unido e buscado consensos, visando à mitigação 
dos impactos socioeconômicos e ambientais relacionados à construção da 
hidrelétrica, bem como uma indenização justa para os atingidos. Observa-se, ao 
longo do processo, um projeto bem arquitetado pelo Empreendedor, no sentido 
de fortalecer a AMISTA, via organização dos prefeitos dos municípios atingidos, 
com o intuito de enfraquecer o MAB, que seria o ator social com maior estoque 
de capital social para dialogar com o Empreendedor. 

Como lembra Ioris (2008, p. 66), não podemos subestimar as forças 
governamentais e de mercado na construção das hidrelétricas, “que produzem 
a destituição de recursos, a degradação ambiental e a redução das oportunidades 


de sobrevivência das comunidades locais”. 
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Investiga-se o fenômeno do ativismo judicial mediante conceituação e análise da 
jurisdição constitucional, seus limites e a busca do sentido da separação dos poderes. 


1. JURISDIÇÃO CONSTITUCIONAL, SEPARAÇÃO DOS PODERES E O ATIVISMO 
JUDICIAL 


1.1 A JURISDIÇÃO CONSTITUCIONAL E SEUS LIMITES 


A Constituição pode ser entendida como um conjunto de normas que se destina a organizar o Estado, é a força 
criadora do Direito, na medida em que antes dela o poder reduz-se ao embate entre as forças políticas e, após o 
surgimento da Constituição, tal poder transfigura-se em poder de direito (ARAÚJO, 2013, p. 186). 


A rigidez da Constituição implica necessariamente na ideia de que é mais difícil modificá-la do que as demais 
normas do ordenamento jurídico. (SILVA, 2011, p. 45). 


Os poderes estatais recebem sua legitimidade da própria Constituição, pois é nela em que se encontram 
previstas a organização e estrutura do Estado, bem como a previsão das normas veiculadoras de direitos 
fundamentais. A constituição brasileira é rígida e sendo a lei fundamental do Estado brasileiro, todas as demais 
normas nela encontram fundamento e autoridade, assim como a validade (SILVA, 2011, p. 45-46). 


É difícil falar em ativismo judicial, sem antes falar sobre a jurisdição constitucional e sua legitimidade 
democrática, na medida em que o que se questiona efetivamente são os limites políticos de atuação do Poder 
Judiciário. 


[...] a crise da forma representativa em países do chamado Terceiro Mundo e a decadência da lei e do 
legislativo ordinário em sistemas nos quais impera ou deve imperar a normatividade e a supremacia da 
Constituição fazem avultar, sem dúvida, a importância da jurisdição constitucional, nomeadamente em 
regimes onde a expansão normativa do Poder Executivo ocorre sem freios, com o grave risco de 
absorção ou esmagamento do Poder Legislativo. [...] Com efeito, à medida que o princípio da legalidade 
declina, dele se aparta o princípio da legitimidade, que aufere outra vez autonomia e dimensão distinta 
em virtude da dialética revolucionária dos princípios introduzidos no corpo normativo das 
Constituições (BONAVIDES, 2013, P. 133). 


A Jurisdição pode ser concebida como uma das funções do Estado, na qual este substituindo os titulares de 
interesses em conflito, busca pacificá-lo imparcialmente, através de atuação do direito objetivo que regerá o caso 
concreto (CINTRA, GRINOVER, DINAMARCO, 2011, p. 155) 


A jurisdição é ao mesmo tempo poder, função e atividade. Poder como manifestação do poder do Estado, função 
enquanto encargo dos órgãos estatais em solucionar conflitos e atividade pois o o complexo dos atos do juiz no 
processo (CINTRA, GRINOVER, DINAMARCO, 2011, p. 154). 


A Jurisdição possui caráter substitutivo, ou seja, esta substitui a vontade daqueles que estão envolvidos no 
conflito, de sorte que a única atividade admitida através da norma na ocorrência do conflito é a do Estado, que 
atua através seus agentes e órgãos (CINTRA, GRINOVER, DINAMARCO, 2011, p. 156-157). 


O exercício da jurisdição deve garantir que a efetividade do direito material objetivo, preservando a autoridade sions by 
do ordenamento jurídico a paz na sociedade (CINTRA, GRINOVER, DINAMARCO, 2011, p. 157). Gravitee 
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A atividade finalística da jurisdição consiste justamente na realização das normas de direito objetivo, sobretudo 
as de caráter constitucional. Em suma, a jurisdição existe preocipuamente para garantir a efetividade da 
Constituição. 


A Jurisdição constitucional é exercida por uma Corte Constitucional e encontra respaldo na tripartição dos 
Poderes. Pelo fato de exercer a guarda da Constituição encontra-se factualmente em patamar superior aos 
demais poderes, podendo solucionar o seu problema da legitimidade democrática através da interpretação 
político normativa da Constituição atuando tanto como legislador negativo como positivo (ANDRE, 2013, p. 


148). 


Especialmente pelo fato de sua legitimidade derivar de uma hermenêutica constitucional livre, através de um 
discurso argumentativo processualizado realizado pelas partes (ANDRÉ, 2013, p. 148). 


A atividade jurisdicional claramente deve defender a Constituição, através da limitação do poder estatal, ainda 
que fora do sistema clássico de tripartição dos poderes de Montesquieu (ANDRE, 2013, p. 153-155). 


A Corte Constitucional não possui apenas a função negativa de limitadora, mas também a função positiva de 
criadora do direito, de guarda da Constituição e de sua efetividade. 


Não se pode dissociar os aspectos político e jurídicos da Constituição da República, pois há interação entre 
ambos. De modo que o Supremo Tribunal Federal não pode resumir seus julgamentos a uma perspectiva 
técnico-jurídica, pois a política reaviva o Direito (ANDRÉ, 2013, p. 158-159). 


Assim, a jurisdição constitucional apresenta como pilar fundamental a defesa dos valores 
constitucionais básicos, afirmados em Assembleia Nacional Constituinte, exercendo um controle 
negativo. [...] Da necessidade de proteção do Estado de Direito, advém a legitimidade material da 
Justiça Constitucional, consubstanciada na necessidade de consagração e efetivação de um rol de 
princípios constitucionais e direitos fundamentais, com a finalidade de controlar os abusos de poder do 
próprio Estado e de suas autoridades constituídas. Nos Estados onde não for prioridade o respeito à 
efetividade dos direitos fundamentais, inexistirá Democracia (ARAÚJO, 2013, p. 186) 


A complexidade é inerente ao exercício da jurisdição constitucional, pois esta possui seus limites fixados através 
dos princípios conformadores e suas decisões não possuem apenas um caráter normativo, mas também possuem 
um caráter político. 


A legitimidade da justiça constitucional advém da concepção de complementaridade entre Democracia e Estado 
de Direito, representados respectivamente pelas figuras do Parlamento (Princípio Democrático) e da Justiça 
Constitucional (Estado de Direito) (ARAÚJO, 2013, p. 189-190). 


A legitimidade formal do Tribunal Constitucional advém Promulgação da Constituição, pois a criação do próprio 
tribunal constitucional deu-se com base na vontade popular — poder constituinte originário (ARAÚJO, 2013, p. 
189-190). 


Em tempos atuais é possível afirmar que a democracia deslocou boa parte de sua perpetuação ao poder 
judiciário, pois temas que até então eram estranhos ao poder judiciário acabaram sendo judicializados, com a 
criação de um novo judiciário social e politicamente mais engajado (BARCELOS, 2013, p. 37). 


Pois é evidente que: 


A Constituição é cada vez mais, num consenso que se vai cristalizando, a morada da justiça, da 
liberdade, dos poderes legítimos, o paço dos direitos fundamentais, portanto, a casa dos princípios, a 
sede da soberania. A época constitucional que vivemos é a dos direitos fundamentais que sucede a 
época da separação de poderes (BONAVIDES, 2013, p. 127). 


De sorte que a jurisdição constitucional tem por finalidade a manutenção do Estado Democrático de Direito, 
através da Garantia da Supremacia da Constituição (BORNIN, 2013). 


A legitimidade de justiça constitucional repousa na acuidade do juiz em guiar-se em suas decisões e 
interpretação pela sua devida correspondência aos princípios constitucionais (BONAVIDES, 2013, p. 132). 


Do analisado constata-se que a legitimidade da jurisdição constitucional repousa no respeito aos valores e 
princípios constitucionais, compreendidos estes como os limites de atuação do poder jurisdicional. O 


1.2 A TRIPARTIÇÃO DOS PODERES Senna 
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Cabe agora destacar a relevância do tradicional princípio constitucional da tripartição dos poderes, bem como 
concebê-lo numa nova ótica mais adaptada as exigências sociais e as peculiaridades dos diais atuais. 


A noção de tripartição dos poderes do Estado é um elemento interpretativo e integrante da noção de ativismo 
judicial, pois parte-se do pressuposto de que uma decisão “ativista” violaria a tal princípio, pela “invasão” da 
competência de outro poder da república. 


Deve-se realizar uma breve digressão histórica no sentido buscar as causas que ensejaram a formação do 
princípio constitucional da separação dos poderes e entender a relevância do instituto para a política moderna. 


Enquanto produtos da modernidade, a democracia liberal e o direito positivado são as bases do Estado, surgidos 
com a derrocada do feudalismo na Europa Ocidental, como pode ser vislumbrado na Paz de Westphalia de 1648 
(SILVA, 2013). 


A partir de então, o novo vértice que regularia as relações entre os Estados seria a soberania, de forma que eles 
estariam submetidos a um sistema jurídico regulado mediante tratados. E, desde então, tais estados sofreriam 
intenso processo de democratização (SILVA, 2013). 


O monarca que até então governava através do Direito Divino precisou-se submeter-se a racionalidade e ao 
governo do povo em decorrência da rápida profusão de ideias liberais e republicanas características do período 
(SILVA, 2013). 


A partir daí, a organização social se daria mediante uma legislação racional e destituída de fundamento religioso. 
Tais concepções surgem com a publicação do Leviatã de Hobbes no qual surge a ideia de que o fundamento de 
validade da ordem jurídica seria o consentimento do povo (SILVA, 2013). 


Em tal ordem social, os indivíduos abriam mão de suas vidas e a transferiam ao Estado em favor de ordem e 
segurança. Ademais, John Locke tratará da natureza contratual existente na relação entre os súditos e o 
monarca, de modo que os direitos naturais sendo transcendentais e estariam indisponíveis aos contraentes 
(SILVA, 2013). 


Tais concepções são oriundas do liberalismo clássico e tem por princípios fundamentais a defesa da liberdade, 
da tolerância, defesa da propriedade privada, a limitação do poder e o individualismo, prezando, acima de tudo, 
pela liberdade e pela limitação dos poderes do Estado (FAVARO; LIMA; WIHBY, 2014, p. 1-3). 


Especialmente com advento da Revolução Gloriosa na Inglaterra surge um novo poder, bem como um novo 
meio de se compreender os fenômenos sociais, a partir das concepções da filosofia política inglesa 
(BONAVIDES, 2004, p. 246). 


Os Tratados de Locke sobre o governo tornam-se uma das primeiras críticas substanciais ao absolutismo e as 
obras de autores como Montesquieu (o Espírito das Leis) e Rousseau (O Contrato Social) serão considerados um 
prelúdio para a Revolução Francesa (BONAVIDES, 2004, p. 246). 


Montesquieu busca trazer soluções para a grave crise social que se instalava na França Monárquica, então centro 
radiante de ideias e da política Europeia. Suas ideias provem das ideias liberais, de Locke e lutas sociais e 
políticas ocorridas na Inglaterra no Século XVII (BONAVIDES, 2004, p. 247). 


Como visto a tripartição dos poderes surge especialmente a partir das ideias políticas liberais de pensadores 
ingleses e franceses, socialmente engajados, que buscam soluções para os problemas então vivenciados em seus 
respectivos países. 


O ideário liberal surgirá como um meio de limitar a ação do Estado, de modo a preservar a liberdade cidadão 
contra os excessos do antigo regime. Seria o início de um processo de revoluções sociais que tentariam libertar o 
homem do jugo da opressão. 


Com a noção de separação de poderes, permitiu a criação de técnicas de liberdade, bem como os mecanismos de 
protegê-la (BONAVIDES, 2004, p. 247-248). 


E como filósofo político, Montesquieu demarca a fase inicial do liberalismo, quando toma consciência de tal 
processo e de suas estruturas, influenciando de sobremaneira a ordem constitucional liberal (BONAVIDES, 


2004, p. 247-248). 


A ideia de Separação dos Poderes foi uma conquista histórica da humanidade, sendo um elemento fundament: 

da democracia moderna, a tal ponto que encontra-se prevista na Declaração de Direitos do Homem e do Cidadãoationsy 
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De modo que é tão expressiva a importância de tal documento que prenuncia ele que não se pode falar em 
Constituição num país em que não esteja garantida a separação dos poderes. Neste sentido, é preciso buscar a 
concepção de separação dos poderes em seu maior expoente, qual seja, o Barão de Montesquieu em sua célebre 
obra “O Espírito das Leis”, pois: 


Diminuir a obra de Montesquieu, tirando-lhe o merecimento precursor do estudo da lei em conexão 
com a parte concreta da vida social, com o campo dos fatos, dos costumes, a constituição, o clima, a 
religião, o comércio, a geografia física e humana, seria, sem dúvida, subtrair a glória do pensador um 
de seus títulos mais honrosos e deslembrar aquilo que na verdade mais alto ele estimou ao batizar seu 
livro com o nome de Espírito das Leis. (BONAVIDES, 2004, p. 249). 


Destarte, Montesquieu afirma claramente haver em cada Estado três poderes: o legislativo, o executivo 
(responsável pelo direito das gentes) “o executivo” responsável pelo Direito Civil (Poder Judiciário) 
(MONTESQUIEU, 2010, p. 168-169). 


De tal modo que: no exercício do poder legislativo o príncipe ou o magistrado cria leis, as corrige ou as elimina; 
no exercício do Poder Executivo, este resguarda para si o direito da guerra, de manter relações diplomáticas, 
funda a segurança do Estado, bem como o protegendo de violações externas; e cabe ao Poder Judiciário cabe 
punir crimes e julgar litígios (MONTESQUIEU, 2010, p. 168-169). 


Tal necessidade de limitação dos poderes do soberano consiste num meio de se evitar que o poder seja exercido 
de modo tirânico, tal como se dava no Despotismo. 


“A liberdade política, num cidadão, é essa tranquilidade do espírito que provém da opinião que cada 
qual tem sua segurança; e para que tenhamos essa liberdade, o governo deve ser tal, que um cidadão 
não possa temer outro cidadão” (MONTESQUIEU, 2010, 169). 


Reside em tal afirmação a concepção de liberdade política de Montesquieu, sobretudo numa ideia de paridade 
de armas entre os cidadãos, como garantia de tal liberdade política (MONTESQUIEU, 2010, p. 169). 


E ressalta que quando numa pessoa ou num corpo de magistrados reúne-se o poder de criar leis e o de executá- 
las, não há liberdade de fato, pois deve-se temer quando a mesma pessoa ou órgão possa criar leis tirânicas e 
executá-las. E, além disso, não existe liberdade se o poder de julgar não for separado dos demais. Se unido ao de 
legislar, o poder de julgar será injusto, de modo que torne-se o juiz legislador. E, se unido ao executivo, o 
magistrado será um autocrata (MONTESQUIEU, 2010, p. 169). 


Sem sombra de dúvida, Montesquieu ressalta a necessidade de se evitar a concentração dos poderes num 
mesmo órgão ou autoridade, pois disso depende a liberdade dos indivíduos e a paz social. 


Entendida a separação de poderes como um sistema de governo que delimite claramente o âmbito de atuação de 
cada um de seus poderes e, não apenas isso, mas que possua mecanismos de garantir-lhes a eficácia: 


Vede qual pode ser a situação de um cidadão nessas repúblicas. O mesmo corpo de magistratura tem, 
como executor das leis, todo o poder que obteve como legislador. Pode devastar o Estado com suas 
vontades gerais; e, como tem também o poder de julgar, pode destruir qualquer cidadão com suas 
vontades particulares. Ali, todo o poder é uno; e, embora não tenha a forma exterior que revela um 
príncipe despótico [...] (MONTESQUIEU, 2010, p. 169-170) 


Ademais, pondera que o poder de julgar não deve ser dado a um senado permanente, mas deve ser dado a 
pessoas do povo, por um certo período de tempo, desde que prescrito em lei, para que dure apenas o tempo 
necessário. Não estando o poder restrito a um estado ou profissão, torna-se invisível ou nulo (MONTESQUIEU, 
2010, p. 170). 


Existe a magistratura e não os magistrados, de modo que os tribunais não devem ser fixos, mas os julgamentos 
devem ser fixos, com base na lei. Se os julgamentos estivem adstritos a opinião de um magistrado, haveria uma 
notável insegurança jurídica, referindo que os juízes da nação deveriam ser apenas a boca da lei 
(MONTESQUIEU, 2010, p. 170). 


Aqui verifica-se uma interessante crítica ao decisionismo, especialmente quando o magistrado decide fora do 
que prevê o ordenamento e os precedentes, destacando a importância da manutenção de uma jurisprudência 


estável e coerente. O 
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Em tempos recentes e diante da inércia dos outros poderes em concretizar a vontade da Constituição, o 
magistrado torna-se o agente da democracia, velando pela ordem constitucional no exercício de suas atividades. 


Sempre que houver Estado de Direito, ali haverá a limitação de poderes, eixo mortriz da ordem constitucional. 
Trata-se de um princípio básico, sujeito a sempre ressurgir, pois construído pela ação da história (BONAVIDES, 
2001, p. 531). 


A separação dos poderes é tanto um princípio geral como um direito fundamental constitucionalmente previsto. 
Os três poderes ali enunciados são expressões de duplo sentido, pois indicam as funções (legislativa, executiva e 
judiciária) os respectivos órgãos aos quais cabe o exercício destas funções (SILVA, 2006, p. 106). 


De modo que: 


A Constituição Federal, visando, principalmente, evitar o arbítrio e o desrespeito aos direitos 
fundamentais do homem, previu a existência dos poderes do Estado (CF, arts. 44 a 126), bem como da 
instituição do Ministério Público (CF, arts. 127 a 130), independentes e harmônicos entre si, repartindo 
entre eles as funções estatais para que bem podem exercê-las, bem como criando mecanismos de 
controles recíprocos, sempre como garantia da perpetuidade do Estado Democrático de Direito 
(MORAES, 2011, p. 70). 


A divisão conforme o critério funcional é apenas a tradicional tripartição dos Poderes, que consiste em 
diferenciar três funções essenciais do Estado: legislar, administrar e julgar e atribuí-las a órgãos diversos 
(MORAES, 2011, p. 70). 


Estas funções devem ser atribuídas a três órgãos autônomos entre si que as exerceram com restritividade. No 
artigo 2º da Constituição da República estão previstos os três poderes da União, suas composições, funções e 
prerrogativas (MORAES, 2011, p. 70). 


A restritividade é uma das características das funções essenciais de cada poder. Mas, ainda que independentes, 
tais poderes precisam atuar harmonicamente, privilegiando a cooperação e lealdade institucional, do que 
práticas conflitivas entre eles (MORAES, 2011, p. 70). 


Um problema evidente é, justamente, como materializar essa harmonia e cooperação, pois sendo cada órgão 
como autônomo, a junção de esforços para a consolidação democrática exige um órgão real que tenha por 
finalidade justamente ser o fiel da balança entre as instituições democráticas, pelo menos em momentos de crise 
institucional. 


Para a melhor compreensão da separação dos poderes, será preciso discutir a conceituação filosófica de poder, 
assim considerando que poder é um fenômeno sociocultural, sendo um fato da vida em sociedade, pois viver em 
grupo exige a submissão à vontade da coletividade (SILVA, 2006, p. 107). 


Daí se vê que o poder político é superior a todos os outros poderes sociais, os quais, reconhece, rege e 
domina, visando a ordenar as relações entre esses grupos e os indivíduos entre si e reciprocamente, de 
maneira a manter um mínimo de ordem e estimular um máximo de progresso à vista do bem comum. 
Essa superioridade do poder político caracteriza a soberania do Estado, que implica, a um certo tempo, 
independência em confronto com todos os poderes exteriores à sociedade estatal (soberania externa) e 
supremacia sobre todos os poderes sociais interiores à mesma sociedade estatal (soberania interna). 
(SILVA, 2006, p. 107). 


O Poder do Estado é uno, indivisível e indelegável, sendo dividido em três funções, a saber: legislativa, executiva 
e judiciária. A função legislativa consiste em editar regras gerais, abstratas e inovadoras (leis) (SILVA, 2006, p. 
108). 


A função executiva consiste resolver problemas concretos e individuais, comportando algumas prerrogativas 
(atos e fatos jurídicos de caráter geral e impessoal) e que divide-se em duas funções: a de governar e a 
administrativa. A função jurisdicional é aquela a quem cabe aplicar o direito ao caso concreto no sentido de 
resolver conflitos de interesse (SILVA, 2006, p. 108). 


Ademais, deve-se realizar a distinção de funções e separação de poderes. A distinção de funções consiste na 
particularização das tarefas de governo conforme sua natureza, sem sopesar os órgãos que as exercem 
Enquanto a divisão de poderes consiste em atribuir cada função governamental específica (legislativa, ecu 
e jurisdicional) a um órgão específicos, com os nomes das respectivas incumbências (SILVA, 2006, p. 108-109 iifications by 
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A separação de poderes baseia-se em duas premissas: especialização funcional (cada órgão é especializado em 
sua função) e independência orgânica efetiva. A Constituição da República refere ainda que os poderes devem 
ser independentes e harmônicos entre si, ou seja, deve haver entre eles colaboração e controle recíproco 
(SILVA, 2006, p. 108-109). 


Os modernos sistemas constitucionais apresentam diversas combinações para o modo de se exercer a tripartição 
dos poderes, de modo que tal doutrina perdeu sua rigidez e pureza dogmática (TAVARES, 2011, p. 63). 


Considerando especialmente o aumento da presença estatal no seio da sociedade civil desde o fim da segunda 
guerra mundial, o que acabou gerando uma ampliação na esfera de atuação do poder executivo (TAVARES, 
2011, p. 63). Atualmente, pode-se falar numa ampliação das esferas de atuação do Poder Judiciário. 


Deve-se levar em consideração diversos elementos como a Globalização e a sociedade do risco, onde o mundo 
torna-se mais dinâmico e complexo do que num mundo estático como o de Montesquieu. O que exige uma 
atuação mais forte do Estado, no sentido de solucionar os dilemas da ação coletiva. 


Em uma época de grandes mudanças e desafios, pensar num Estado Mínimo é uma ilusão, pois “enquanto os 
Estados nacionais dos países desenvolvidos se valem da globalização para incrementar seu poder de influência 
interna e externa, os Estados nacionais dos paises do Terceiro Mundo chegam ao limiar da impotência (...)” 
(GORENDER, 1995, p. 103). 


Se Hobbes buscou a pacificação social com o surgimento de um Leviatã que sobrepujasse aqueles que o 
desafiassem, Locke buscou contrariá-lo, demonstrando efetivamente a razão de ser do Estado, qual seja, o de 
garantidor de direitos e protetor de seus súditos (TAVARES, 2011, p. 68). 


(...) a relação de poderes nos Estados Modernos decorreu da própria evolução histórica, social, política 
e econômica das nações. Estes fatos ocorreram e ainda ocorrem (...) desde os primórdios das 
organizações políticas em prol da obtenção de formas de convivência entre os atores sociais, visando o 
progresso de um país em benefício do povo, fundado na garantia de direitos fundamentais individuais. 
(...) (TAVARES, 2011, p. 67-68). 


Enquanto principio abstrato, a separação dos poderes verdadeiramente é um freio ao arbítrio estatal. Todavia, é 
preciso colocar a separação dos poderes numa perspectiva mais moderna e adequada a realidade social 
vivenciada em nosso país. 


Diante de tantas injustiças sociais e de um poder legislativo inerte, coube ao poder judiciário pacificar os 
conflitos sociais que deveriam ser solucionados por meios políticos. 


A separação dos poderes é, antes de mais nada, um postulado de liberdade política consubstanciado 
inicialmente como parte do pensamento político da burguesia, tendo se tornado um dogma aferidor da própria 
Liberdade (BONAVIDES, 2004, p. 266). 


A experiência histórica demonstrou que caso o poder tenha um único titular, sempre haverá a tendência do 
abuso do poder, havendo a necessidade de impor limites ao poder, limites esses a serem atribuídos ao outro 
poder (BONAVIDES, 2004, p. 266). 


Originalmente, a tese de separação dos poderes consistia tão somente na garantia da liberdade individual contra 
o arbítrio do governante. Atualmente, o direito constitucional mantém a concepção de divisão dos poderes, não 
aplicando tal previsão de modo rígido, sobretudo de modo a inviabilizar a existência de um Estado de Direito 
que procura garantir bem-estar ao povo (ARAÚJO, 2013, p. 187). 


Ainda que independentes, os poderes devem ser harmônicos e devem cooperar para a busca dos fins inscritos na 
Constituição da República e para os quais tais poderes foram justamente criados. 


A tradicional separação dos poderes prevista por Montesquieu precisa ser revisitada, especialmente num 
contexto de afirmação do Estado Democrático de Direito e dos Direitos e Garantias Fundamentais. 


2.3 O ATIVISMO JUDICIAL 


A crítica ao ativismo judicial surge justamente pela suposta violação da separação dos poderes, operada a partir 
do Judiciário, que estaria supostamente legislando. É necessário buscar compreender o que, de fato, é o ativismo 
e quais são os seus parâmetros dogmáticos. O 
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Deve-se diferenciar judicialização de ativismo. Judicialização compreende uma circunstância que decorre do 
modelo constitucional adotado, não do exercício deliberado de vontade política. O ativismo compreende uma 
vontade específica e proativa de se interpretar a Constituição, ampliando seu alcance (BARROSO, 2013, p. 6). 


Sendo, portanto, a Judicialização um processo natural, enquanto o ativismo pressupõe uma vontade de ampliar 
o alcance da jurisdição constitucional. 


Diversas são as concepções de ativismo judiciário. A primeira pode ser caracterizada como a noção de que o 
ativismo é a decisão judicial embasada na imposição da vontade do Juiz e não da vontade de lei. Pode-se definir 
esta primeira concepção como a um exacerbado voluntarismo que impõe as ideologias do magistrado em 
detrimento da previsão normativa e constitucional (do legislador) (MAZOTTI, 2013, p. 20-23). 


Não sendo possível estabelecer o sentido objetivo da norma, deve-se suplementar tal impedimento através da 
análise da vontade originária do legislador. Todavia, alguns doutrinadores (John Hart Ely e Carlos Maximiliano) 
questionam tal método, pois não acreditam ser possível buscar um sentido evidente na vontade do legislador, 
pois esta é formada por uma série de interesses, de forma que não é possível delimitar uma única vontade 
resultante do processo legislativo de formação das normas. (MAZOTTI, 2013, p. 24-26). 


Uma segunda concepção restringe o ativismo como a expansão da atividade do Poder Judiciário, considerada 
como a expansão da atividade jurisdicional para além dos limites de sua competência. De modo que, nesse caso, 
seria necessário adotar parâmetros dogmáticos (objetivos) para tal fenômeno (MAZOTTI, 2013, p. 26-27). 


O ativismo judicial pode ser compreendido como o exercício da função jurisdicional para além dos limites 
impostos pelo ordenamento, ocasionando a desnaturação da atividade típica od Poder Judiciário (MAZOTTI, 
2013, p. 27). 


Uma terceira corrente entende o ativismo como a criação do Direito pelo magistrado, ou seja, afirma claramente 
que o judiciário legisla, usurpando suas competências. Pode-se entrever tal concepção na obra Juízes 
Legisladores de Mauro Capelleti, que relaciona tal atitude (criacionismo) como um problema de criatividade na 
função jurisdicional (o direito surgido pela mão dos magistrados) (MAZOTTI, 2013, p. 29). 


Uma quarta concepção relaciona o ativismo como a realização de políticas públicas pelo magistrado. Podendo 
implicar tanto a criação de políticas não estabelecidas pela Constituição ou como pelos demais poderes 
(MAZOTTI, 2013, p. 30). 


Conclui-se que o ativismo judiciário ocorre quando o Poder Judiciário expande sua atividade jurisdicional para 
além dos limites (Competência) impostos pela Constituição, criando normas em contrariedade a vontade do 
legislador. 


Ao compreender-se que o ativismo judiciário consiste justamente na falta de respeito aos limites normativos 
substanciais da função jurisdicional, propala-se que tais limites são os decorrentes da própria atividade 
interpretativa e de aplicação do Direito e que se constitui em seu âmago (RAMOS, 2010, p. 138-139). 


A complexidade de tal fenômeno reside justamente na atividade de interpretação e aplicação da Constituição 
(RAMOS, 2010, p. 138-139). Deste modo, o autor compreende o ativismo sob uma perspectiva puramente 
dogmática e positivista, sem considerar o viés político do fenômeno. 


Neste sentido, não se deve conceber o ativismo judicial constitucional tão somente ao controle de 
constitucionalidade, pois se tal fenômeno constitui-se justamente na não-observância dos marcos normativos 
que delimitam a atividade de concretização das normas pelos órgãos judiciais, qualquer caso de aplicação da 
Constituição há de ser explorado. (RAMOS, 2010, p. 141). 


Caso o exercício ativista distorça o sentido do dispositivo constitucional, o órgão judiciário estará deformando a 
própria obra do Poder Constituinte originário. O ativismo pode afetar o ordenamento de dois modos, tanto pela 
deformação das normas de caráter constitucional como pelas normas de caráter infraconstitucional (RAMOS, 
2010, p. 141-142). 


A Constituição, portanto, limita materialmente o exercício da criatividade do órgão judiciário, sendo evidente a 
necessidade de se delimitar tais parâmetros. Pois o estabelecimento de parâmetros objetivos para aferição do 
ativismo judicial possui um grande campo de análise, de forma de que devem se escolher de forma metódica 
aqueles se mostrarem mais importantes à apreciação do problema (RAMOS, 2010, p. 168). O 
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Outrossim, “o primeiro e principal parâmetro consiste na exigência de que toda e qualquer interpretação 
constitucional seja compatível com a ampliação de sentido projetada pelo texto da norma” (RAMOS, 2010, p. 
168). Consiste tal parâmetro na necessidade de se respeitar os limites impostos pelo alcance de aplicação da 
referida norma. Pois: 


O enunciado constitucional marca seus próprios limites que encontram-se no método gramatical de 
interpretação. De modo que a decisão deve decorrer literalmente da letra da lei, mas deve ser compatível com o 
texto normativo, estando completamente de acordo com os precedentes do processo decisório (RAMOS, 2010, p. 
169-170). 


E acrescenta: 


Se toda atividade interpretativa é, ao menos em parte, cognoscitiva, há de se guiar por métodos que 
permitam uma justificação racional e, nessa medida, controlável do trabalho do intérprete. [...] A 
atribuição de um sentido ao enunciado normativo objeto de interpretação, com vista à decisão do 
conflito ou controvérsia, há que se passar, portanto, pela utilização combinada dos elementos 
gramatical, lógico sistemático, histórico e finalístico (RAMOS, 2010, p. 170-171). 


Numa dimensão positiva, cabe ao intérprete na aplicação da norma buscar o seu sentido intrínseco através do 
esgotamento de todas as técnicas hermenêuticas possíveis, atentando para os aspectos finalísticos da norma. 


E, mesmo que se dê mais relevância aos elementos que tenham maior objetividade, estes podem ser 
relativizados em face das peculiaridades do caso concreto, além da evidente necessidade da busca pela justiça, 
nos limites do enunciado normativo. 


Apesar da limitação imposta pelo método gramatical de interpretação, deve-se utilizar o método exegético 
através da análise a norma em seus múltiplos elementos, o que permite a partir da análise do caso concreto 
buscar os limites da interpretação (RAMOS, 2010, p. 173-174). 


Sem dúvida, sugere-se nesse sentido a adoção de uma hermenêutica principiológica, quando não for possível 
solucionar o caso concreto a partir da norma tomada em seu sentido literal. 


A própria concepção científica de Direito surge com a construção da noção de ordenamento jurídico, de um 
sistema com duas características lógico-formais a ele inerentes, quais sejam a ordenação e a unidade, de modo 
que o aspecto lógico formal do sistema deve atender a certos pressupostos, assim compreendidos como os 
princípios do Estado de Direito, bem como os princípios gerais de direito, de modo a integrá-los organicamente 
ao próprio ordenamento (RAMOS, 2010, p. 174-175). 


E assevera que: 


Os princípios gerais do direito somente se prestam à solução dos casos submetidos ao Poder Judiciário 
se forem mediados por norma legal que se concretize, [...]. O que importa destacar é que os princípios 
gerais encarnados em normas jurídicas fazem parte do direito positivo, ao passo que os princípios 
gerais não normativos apenas se integram ao direito positivo de modo mediato, por intermédio das 
normas ou das decisões reconhecidas como justas em que são positivados, e apenas nessa medida. 
(RAMOS, 2010, p. 176-177). 


A norma deve ser concebida como parte do ordenamento jurídico e, quando não for possível buscar o seu 
sentido isoladamente, deve-se buscar o seu sentido no conjunto do ordenamento jurídico, através de uma 
hermenêutica sistemática e teleológica. (RAMOS, 2010, p. 178). 


Assim, serrão analisados as tipologias de decisões judiciais, para averiguar quais destas podem ser consideradas 
ativistas e quais não podem. O ativismo é, antes de mais nada, uma questão interpretativa. 


Uma das primeiras espécies de decisões são as manipulativas lato sensu que se caracterizam justamente por 
interferir sobre o conteúdo normativo dos dispositivos legais, impondo aos seus destinatários algumas variantes 
interpretativas em detrimentos das demais. Tais decisões, podem ser embasadas na Constituição, na legislação 
ordinária e na jurisprudência (RAMOS, 2010, p. 210-211). 


As sentenças manipulativas em sentido amplo podem ser dividas em duas espécies: as sentenças interpretativas 
e as manipulativas stricto sensu. A sentença interpretativa constitui-se na técnica decisória de aferição de 
alternativas de sentido, ligadas ao enunciado normativo em exame (RAMOS, 2010, p. 211). = 


Notifications by 
Gravitec 


https://jus.com.br/imprimir/68755/jurisdicao-constitucional-separacao-dos-poderes-e-o-ativismo-judicial 8/11 


11/07/2024, 12:51 Jurisdição constitucional, separação dos poderes e o ativismo judicial - Jus.com.br | Jus Navigandi 


De modo que as sentenças interpretativas de improcedência rejeitam a exceção de inconstitucionalidade com 
base numa certa interpretação da norma e decorrem de um preceito de interpretação que está de acordo com a 
Constituição (RAMOS, 2013, p. 212-216). 


Ademais, Há de se mencionar a existência da sentença interpretativa de procedência sendo aquela que julgam 
inconstitucionais referida lei, não delimitando a sanção a alguns dispositivos, mas há certas variantes 
interpretativas relativas a determinados enunciados normativos (RAMOS, 2013, p. 212-216). 


[...] a questão da viabilidade de se estender à prática do controle de constitucionalidade brasileiro as 
sentenças manipulativas em sentido estrito, que não se limitam a trabalhar o conteúdo dos dispositivos 
legais fiscalizados mediante a discriminação entre programas normativos compatíveis e incompatíveis 
com a Constituição, procedendo a uma reelaboração mais intensa desse conteúdo prescritivo, 
reforçando-o com o auxílio de elementos contidos em outras normas ou complexos normativos. 
(RAMOS, 2018, p. 217). 


As decisões manipulativas aditivas, portanto, constituem decisões de acolhimento de modo que nelas existe a 
declaração de inconstitucionalidade sem a redução do texto de seu enunciado. Tais espécies de decisões não se 
constituem em ativismo (RAMOS, 2010, p. 219). 


Tais decisões não há eliminação do dispositivo do ordenamento, mas tão somente uma normatização futura, de 
modo que apenas haverá a inconstitucionalidade se o enunciado for considerando sem sua parte adjuntiva. 
Sendo interessante o uso de tal decisão, em se tratando de omissões relativas (RAMOS, 2010, p. 219). E aduz 
que: 


No caso, a dimensão lacunar da omissão relativa “sustenta a operação integrativa, no sentido de 
permitir a identificação do direito apto a preencher o silêncio normativo inerente à exclusão implícita 
de certos destinatários e a reparar a inconstitucionalidade ou a insuficiência crítica da disciplina 
Jurídica que antes de encontrava incompleta (RAMOS, 2013, p. 219). 


Quando o órgão judicial faz uso de sentença manipulativa com efeitos aditivos não está extrapolando suas 
funções jurisdicionais. Em tal decisão, adota-se uma interpretação extensiva para o dispositivo impugnado, a 
partir de uma concepção sistêmica (RAMOS, 2013, p. 220). 


Inicialmente, o intérprete analisa o enunciado normativo para verificar ou não há lacuna, na qual toda a 
textualidade do dispositivo é declarada inconstitucional, pois parte de seu conteúdo prescritivo está de acordo 
com a Constituição e demanda complementação e, em seguida, utiliza-se de recursos hermenêuticos para 
estender á situações fáticas ou categorias de destinatários os efeitos de sua decisão (RAMOS, 2013, p. 220). 


E os limites entre uma sentença aditiva que respeite o ordenamento e uma decisão ativista são concebidos em 
dois aspectos, a saber: o princípio ou norma constitucional deve ter plena eficácia, sendo que a alternativa 
legislativa encontrada deve estar no campo de abrangência de tal norma; e o regime jurídico, objeto da decisão 
deve contar com uma textualidade que lhe dê suporte, que não coloque fora do seu espaço interpretativo 
(RAMOS, 2013, p. 220). 


As sentenças aditivas são constitucionalmente obrigatórias ou são juridicamente ilegítimas. Já que há o 
entendimento de que as operações de integração ou de correção não devem alterar o Direito novo para 
preencher o vazio jurídico, mas recorrer à normas previstas no ordenamento. Pois se o órgão judicial inventa 
uma norma que não existe, viola o locus atribuído ao legislador (RAMOS, 2010, p. 220). 


Existem as sentenças aditivas de princípio pela qual o julgador usa a mesma técnica das sentenças aditivas, 
firmando uma diferenciação entre a legislação examinada e as normas constitucionais (RAMOS, 2010, p. 221). 


Por esse método não se cria uma regra, mas apenas se introduz um princípio geral que deve ser concretizado 
através da atuação do legislador e pode ser usado pelo magistrado em decisões que vinculem casos concretos. É 
o caso de declaração inconstitucionalidade com delegação ao legislador (RAMOS, 2010, p. 221). 


A noção de ativismo está atrelada a uma participação intensa do Judiciário na concretização de valores e fins 
constitucionais, sendo que tal postura se manifesta pela prática de algumas condutas (BARROSO, 2013, p. 6). 


A exemplo, através da aplicação da Constituição em circunstâncias não expressamente no texto constitucional 

ou sem a manifestação do legislador, declaração de inconstitucionalidade de atos legislativos, com base e 
critérios que não impliquem uma evidente violação evidente da Constituição ou imposição de condutas O 
abstenções ao Poder Público em se tratando de Políticas Públicas (BARROSO, 2013, p. 6). Notifications by 
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A título exemplificativo pode-se mencionar com base em tais parâmetros a prática do ativismo judicial. Quanto à 
aplicação direta da Constituição em casos não expressamente contemplados pelo legislador constituinte, pode-se 
mencionar: a declaração do STF de que a vaga pertence ao partido político, tendo criado neste sentido nova 
hipótese de perda do mandato parlamentar; vedação ao nepotismo nos poderes Legislativo, com expedição de 
Súmula Vinculante (BARROSO, 2013, p. 8). 


Além disso: 


Outro exemplo, agora de declaração de inconstitucionalidade de ato s normativos emanados do 
Congresso, com base em critérios menos rígidos que os de patente e ostensiva violação da Constituição: 
o caso da verticalização. O STF declarou a inconstitucionalidade da aplicação das novas regras sobre 
coligações eleitorais à eleição que se realizaria em menos de um ano da sua aprovação. [...] É possível 
incluir nessa mesma categoria a declaração de inconstitucionalidade das normas legais que 
estabeleciam cláusula de barreira, isto é, limitações ao funcionamento parlamentar de partidos 
políticos que não preenchessem requisitos mínimos de desempenho eleitoral. (BARROSO, 2013, p. 8). 


Quanto à imposição de condutas ou abstenções ao Poder Público como forma de caracterização do ativismo 
judicial, pode-se citar a distribuição de medicamentos e realização de terapias mediante decisões judiciais, no 
âmbito das justiças estadual e federal (BARROSO, 2013, p. 9). 


A prática do ativismo pode trazer alguns riscos, sendo o primeiro deles o risco para a legitimidade democrática, 
pois os juízes não são eleitos, ainda que não atuem por sua própria vontade são representantes indiretos da 
vontade popular (BARROSO, 2013, p. 18). 


Outro risco é a demasiada politização da Justiça, haja vista não ser possível dissociar os aspectos políticos e 
normativos do exercício da jurisdição constitucional. Todavia, pode-se inferir que tal exercício fundamenta-se 
aos cânones da racionalidade, objetividade e motivação, além de submeter-se à dogmática, à princípios 
hermenéuticos e aos precedentes (BARROSO, 2013, p. 18). 


Outro risco diz respeito à capacidade institucional e seus efeitos sistêmicos, pois o judiciário deve analisar se no 
que diz respeito a matéria tratada outro poder ou órgão poderia decidir de forma mais qualificada (BARROSO, 
2013, p. 18). 


A legitimidade do poder judiciário exige uma hermenêutica que coadune a vontade popular, os princípios 
constitucionais e o direitos fundamentais, no sentido de destinar regras interpretativas de modo a se garantir a 
plenitude e efetividade aos direitos fundamentais (ARAÚJO, 2013, p. 192). 


Bonavides destaca que no atual momento o Direito é mais a legitimidade e que o princípio deve possuir maior 
valor que a regra, a constitucionalidade e o direito fundamental superam a mera legalidade e a codificação 
(BONAVIDES, 2013, p. 138-139). 


O que deve preponderar nas Cortes Constitucionais é a dimensão principiológica do Direito, como sua essência, 
e como meio de legitimar os fundamentos ontológicos da democracia (BONAVIDES, 2013, p. 138-139). 


A Justiça é um requisito de governo numa sociedade livre, de modo que não pode a justiça constitucional 
prescindir da justiça dos homens livres, dos poderes legítimos e dos direitos fundamentais (BONAVIDES, 2013, 
p. 138-139). 
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Prefacio 


P 


um grande prazer ter a oportunidade de fazer a apresen- 

tação da presente publicação resultante dos estudos e das 

pesquisas realizadas pela equipe de docentes que integram 
o Programa de Pós-Graduação em Políticas Sociais e Dinâmicas 
Regionais da Universidade Comunitária da Região de Chapecó. 
Trata-se de uma obra coletiva que reúne um conjunto de trabalhos 
sobre temas da maior relevância para estudiosos de dinâmicas re- 
gionais e para os responsáveis pela formulação de políticas públicas 
dirigidas ao desenvolvimento regional. 

O caráter de Mestrado Profissional oferecido pelo Programa 
define o perfil dos egressos a serem formados bem como a nature- 
za dos temas de pesquisas que devem nortear seus futuros traba- 
lhos. Esta categoria de cursos de pós-graduação destina-se a for- 
mar mestres experts em temas relativos às problemáticas culturais, 
econômicas e políticas da região. Esses egressos têm um importante 
papel a cumprir na condição de assessorar as decisões políticas que 
afetam a vida de todos os cidadãos. Caberá a eles, utilizando os co- 
nhecimentos adquiridos no transcurso de suas atividades discentes, 
estabelecer uma ponte entre os conhecimentos — científicos e téc- 
nicos — produzidos pelos docentes e pesquisadores e as necessida- 
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des práticas dos cidadãos que vivem, trabalham e produzem bens e 


serviços voltados ao desenvolvimento da região. 
Os docentes envolvidos no Mestrado Profissional têm a res- 


de contribuir, através de suas pesquisas, com a pro- 
jecimentos sobre o contexto regional e que se 


s de consulta de grande relevância tanto para 


ponsabilidade 
dução de novos conl 


constituem em fonte 
os discentes como para representantes dos poderes públicos, em- 


presas € organizações não governamentais com atuação na região. 

A produção de novos conhecimentos € à formação dos futu- 
ros mestres, todavia, não podem se restringir à problemática regio- 
nal, pois esta tem vínculos estreitos com processos e políticas que 
ocorrem no âmbito nacional e internacional. O local e o global ao 
interferirem na vida cotidiana das pessoas, das instituições, dos pa- 
íses e das culturas, devem sempre estar presentes nas análises de- 
senvolvidas pelos estudiosos das realidades contemporâneas. Tais 
critérios estão presentes nos textos aqui apresentados. 

É importante ressaltar que os capítulos desta coletânea apre- 
sentam os resultados de projetos de pesquisa elaborados pelos do- 
centes-pesquisadores do Programa de Mestrado em Políticas Sociais 
e Dinâmicas Regionais da Unochapecó, visando, no futuro próximo, 
involucrar as produções desenvolvidas pelos mestrandos. À experi- 
ência de produção conjunta de ciência é de fundamental importância 
para a formação dos mestres, que deverão realizar os diagnósticos so- 
bre a realidade regional para propor políticas públicas, soluções téc- 
nicas criativas e inovadoras para a solução de problemas econômicos, 
sociais e políticos enfrentados pela população do oeste catarinense. 

| Os textos que integram esta publicação vinculam-se às duas 
lirikas de pesquisa do Programa denominadas: Problemáticas Regio- 
nais e Políticas Sociais e Dinâmicas Territoriais e Desenvolvimento. 

Formam parte desta coletânea sete capítulos. Os dois primei- 
ros desenvolvem estudos sobre processos de gestão de territórios e 
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das águas, seus conflitos nas demarcações, os atores sociais envolvidos 
nesses processos, assim como os impactos em populações atingidas, 
No primeiro, o autor desenvolve um estudo relativo ao processo de 
formação do Território Kaingang na mesorregião Grande Fronteira 
do Mercosul, localizado no sudoeste paranaense, oeste catarinense e 
noroeste gaúcho, em 15 terras indígenas, analisando as concepções 
de mundo e os interesses dos diferentes atores que interagem na 
formação das diversas territorialidades que se confrontam nas ter- 
ras indígenas do povo Kaingang. O território é estudado no senti- 
do de compreender como as territorialidades não convergem com as 
demarcações realizadas pela União. O capítulo dois analisa o papel 
das audiências públicas nos processos destinados à implantação de 
hidrelétricas e os impactos ambientais dessas obras assim como as 
ações mitigadoras necessárias para minimizá-los, destacando o caso 
do licenciamento ambiental da Usina Hidrelétrica Foz do Chapecó 
em que representantes dos gestores públicos municipais, das agências 
públicas, do empreendedor, da sociedade civil, do poder judiciário e 
dos movimentos sociais discutiram esses impactos, bem como os in- 
teresses dos atingidos pela construção da hidrelétrica. 

Os dois capítulos seguintes abordam as condições de traba- 
lho de produtores familiares no oeste catarinense, assim como as 
resistências encontradas na conquista de seus direitos. Essa reali- 
dade é abordada pelos autores do terceiro capítulo que, através de 
uma pesquisa qualitativa, discutem as implicações da mundialização 
dos mercados agroalimentares no processo de produção de suínos 
e aves e a saúde dos produtores. As exigências impostas pela in- 
ternacionalização dos mercados levam à adoção de novas tecnolo- 
gias nos sistemas de produção, de novas medidas sanitárias, caben- 
do aos produtores arcar com os custos econômicos e sociais de tais 
inovações. As mudanças delas decorrentes, impactam as indústrias 
e a produção agrícola, exigem pesados investimentos, o que afeta 
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suas condições laborais e de saúde. No quarto capítulo, as autoras 
tratam as transformações ocorridas nas estratégias de reprodução 
social do campesinato a partir de trajetórias vivenciadas por mu- 
lheres agricultoras nas relações familiares, nos espaços produtivos 
e de trabalho, na conquista de direitos e de cidadania, na ocupação 
de espaços públicos, refletindo, em que medida essas mudanças têm 
alterado os padrões e modos de vida do campesinato tradicional, 

Os três capítulos finais abordam as políticas que pretendem 
enfrentar situações sociais relativas à violência, saúde e atenção in- 
tegral às famílias. No capítulo quinto, os autores desenvolvem um 
estudo sobre a Lei Maria da Penha como dispositivo de produção 
de subjetividades no município de Chapecó (SC), lei nacional, que 
constitui hoje um recurso político importante no conjunto das es- 
tratégias de enfrentamento da violência doméstica e familiar. Sua 
implementação provocou, em nível nacional, diversas reações dos 
agentes tanto em seus discursos como nas práticas vinculadas à vio- 
léncia e aos direitos da cidadania. No estudo buscou-se identificar 
como acontece a produção da lei, das jurisprudências, dos impac- 
tos nas subjetividades e na cidadania. No sexto capítulo, as auto- 
ras analisam o Serviço de Proteção e Atenção Integral às Famílias 
(PAIF) como estratégico no trabalho social junto às famílias que, 
ao materializar suas ações e seus investimentos buscam apoiá-las 
em suas vulnerabilidades e promovê-las como processadoras des- 
sas ações. Um dos pontos centrais abordados na pesquisa realizada 
no contexto de Chapecó foi o envolvimento dos diferentes atores e 
organizações sociais junto ao PAIF, identificando os desafios de sua 
gestão, a importância de consolidar projetos coletivos articulados 
com os demais serviços socioassistenciais no conjunto das políticas 
públicas setoriais e ações a serem planejadas e implementadas com 
participação e controle dos seus usuários. 
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Finalizando a coletinea, no capítulo sete, a autora, através da 
analise de dois documentos apresentados em eventos internacio- 
nais, a Carta de Ottawa para a Promoção da Saúde e a Agenda 21, 
apresenta clementos de análise indispensáveis para o debate das 
políticas públicas como a participação social ¢ a intersetorialidade, 
A democratização dos processos de gestão, garantindo-se o debate 
sobre seu sentido, conteúdo e direção das políticas públicas, requer 
ressignificação de espaços, papéis e relações, em todos os níveis de 
decisão, de produção e de sustentação de políticas e de estratégias, 
que podem ser favoráveis à construção social de um meio ambien- 
te saudável e sustentável, 

Esta publicação, reunindo a produção intelectual dos pesqui- 
sadores que integram o referido mestrado, poderá vir a ser a pe- 
dra fundamental da construção de um think tank — uma fábrica de 
ideias — especializado na produção de novos conhecimentos sobre 
a problemática da região, as mudanças necessárias para a melho- 
ria das condições de vida dos cidadãos e a formulação de políticas 
públicas pelos governos municipal e estadual. Ainda, coloca-se co- 
mo contribuição de grande relevância prestada pela Universidade 
Comunitária da Região de Chapecó ao desenvolvimento do oeste 
catarinense e ao estado de Santa Catarina. 


D.ra Maria Susana Arrosa Soares 
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Apresentação. 


iniciativa do Programa de Pós-Graduação em Políticas 

Sociais e Dinâmicas Regionais (mestrado profissional) da 

Unochapecó cria e oferece ao mundo acadêmico e profis- 
sional esta coletânea de textos. Trata-se de uma obra que focaliza 
estudos relativos à análise e compreensão de dinâmicas regionais 
e políticas públicas. A sua publicação é bastante oportuna, dada a 
importância que essa temática tem ocupado na última década, tan- 
to em nível nacional como internacional. 

Nesse sentido, esta obra reflete o resultado de pesquisas de- 
senvolvidas principalmente por docentes do Programa e outros pes- 
quisadores parceiros que têm se debruçado sobre reflexões acerca 
das problemáticas e dinâmicas regionais, processos de desenvolvi- 
mento, formulação, implementação e avaliação de políticas públicas 
e sociais. Tais reflexões reforçam a importância do adensamento de 
estudos em torno da efetividade das ações de políticas públicas e 
dos desafios referentes às problemáticas regionais, em que o inter- 
câmbio acadêmico e profissional se faz tão presente e necessário. 

Tais estudos têm demonstrado que a análise e a compreensão 
das dinâmicas regionais contribuem para os processos de formu- 
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lação, implementação e avaliação de políticas públicas, intrinseca- 
mente relacionados ao desenvolvimento da região. Os autores dos 
capítulos desta coletânea, motivados e inseridos por tais reflexões, 
integram três partes desta obra que objetiva compartilhar discussões 
que perpassam as interfaces entre dinâmicas regionais, processos de 
desenvolvimento e políticas públicas. 

A primeira parte intitulada “Processos de demarcação e de 
impactos de gestão de territórios e das águas” é dedicada a discus- 
sões de duas graves problemáticas regionais relacionadas à gestão 
social: a demarcação de terras indígenas e a construção de hidrelé- 
trica. O primeiro capítulo, escrito por Leonel Piovezana, aborda a 
demarcação de terras indígenas e descreve o confronto entre a po- 
pulação indígena e a não indígena no que diz respeito às noções 
de território e de territorialidade em espaços interculturais do Sul 
do Brasil. Discute a importância das políticas públicas de inclusão 
para a valorização das diferenças e do respeito à cultura e aos sa- 
beres próprios do povo indígena. O segundo capítulo, escrito por 
Myriam Aldana Vargas, Monica Hass e Geverson Ampolini, dis- 
cute o processo de licenciamento ambiental da Usina Hidrelétrica 
Foz do Chapecó, analisando as audiências públicas realizadas nos 
processos de licenciamento ambiental da Usina, que constituem es- 
paços públicos de participação social. 

A segunda parte da obra discute as “Mudanças nos processos 
produtivos e modos de vida dos agricultores familiares na região 
oeste catarinense”, e inclui dois capítulos. Irme Salete Bonamigo, 
Clovis Dorigon e Arlene Renk abordam, no terceiro capítulo, co- 
mo as exigências impostas pelo mercado consumidor brasileiro e 
externo rebatem no interior das propriedades agrícolas e afetam a 
saúde humana e as condições laborais dos agricultores familiares. Já 
o quarto capítulo, escrito por Rosana Maria Badalotti, Arlene Renk 
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e Silvana Winckler, analisa as mudanças socioculturais ocorridas 
nas relações de gênero e intergeracionais no universo camponês e 
familiar no oeste catarinense, considerando trajetórias de mulhe- 
res agricultoras e transformações produzidas em diferentes espaços 
de relações. Tais transformações exigem reflexões acerca das políti- 
cas públicas necessárias nesse novo contexto, que contribuam para 
enfrentar as consequências advindas desses processos e avançar na 
conquista de direitos e cidadania. 

Na terceira e última parte, intitulada “Políticas públicas, 
proteção social e gestão intersetorial”, três são os capítulos que a 
compõem, discutindo a participação social como mecanismos na 
gestão de políticas públicas, a Lei Maria da Penha em defesa de 
mulheres vítimas de violências e o Serviço de Proteção e Atenção 
à Família (PAIF). O quinto capítulo, escrito por Irme Salete Bo- 
namigo, Myriam Aldana Vargas e Murilo Cavagnoli, versa sobre a 
Lei Maria da Penha como dispositivo de produção de subjetivida- 
des na busca do alargamento da cidadania a partir da afirmação de 
diretos sociais das mulheres. O sexto capítulo, de autoria de Dunia 
Comerlatto e Maria Luiza de Souza Lajús apresenta reflexões re- 
lativas a política pública de assistência social, mais especificamente 
sobre o PAIF como serviço continuado, que traz inovações signi- 
ficativas ao trabalho com famílias em situações de vulnerabilida- 
de social. E, ao mesmo tempo, busca o atendimento intersetorial e 
integralizado às famílias, bem como a constituição da rede socio- 
assistencial e a descentralização político-administrativa. O sétimo 
capítulo, que tem como autora Maria Elisabeth Kleba, aborda a 
participação social como “uma bandeira de luta” pela democratiza- 
ção da gestão pública no Brasil. Discute que tal participação tem 
se consolidado na gestão pública por meio de diferentes fóruns, em 
especial os conselhos gestores, órgãos deliberativos e fiscalizadores 
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de sua execução. No entanto, para a sua consolidação, ainda requer 

ressignificação de papéis, relações e espaços em diferentes âmbitos 
de gestão pública, 

Os capítulos apresentados nesta coletânca trazem discussões 

e reflexões fundamentais que expressam a relação entre dinâmicas 

regionais, políticas públicas e desenvolvimento a partir de concep- 

ções multiprofissionais e interdisciplinares. Espera-se que a leitu- 

ra desta coletânea possibilite avançar no conhecimento sobre Diná- 

micas regionais e políticas públicas, evidenciando as relevantes proble- 

máticas presentes — ainda pouco visíveis e, talvez, naturalizadas — na 

cultura regional. 

Gratos(as) por sua leitura. 

As organizadoras 

Chapecó, 2014. 
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As audiências públicas nos 
processos de licenciamento 
ambiental: o caso da Usina 
Hidrelétrica Foz do Chapecó” 


Myriam Aldana Vargas 
Monica Hass 
Geverson Ampolini 


Introdução 


licenciamento ambiental é um dos instrumentos instituí- 
dos pela Política Nacional do Meio Ambiente, criada pela 
Lei Federal n. 6.938 de 31 de agosto de 1981. Em 1988, 
a Constituição Brasileira fortaleceu os princípios e as diretrizes da 
política ambiental brasileira, dedicando um capítulo ao meio am- 
biente!, e determinando a obrigatoriedade da publicidade dos im- 
pactos ambientais causados por empreendimentos poluidores e 


* Projeto de Iniciação Científica PIBIC/CNPq apresentado no III Encontro La- 
tino-Americano de Ciências Sociais e Barragens ocorrido na cidade de Belém 
(Pará) - de 30 novembro a 3 de dezembro de 2010. 

1 Título VIII: da Ordem Social, Capítulo VI: do Meio Ambiente, que atribui ao 
Poder Público “exigir, na forma da lei, para instalação de obras ou atividades 
potencialmente causadoras de significativa degradação do meio ambiente, es- 
tudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade”. 
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degradadores do meio ambiente e proporcionando a participação 
pública nas decisões relacionadas às questões ambientais. 

De acordo com Machado (2000), no que diz respeito ao meio 
ambiente, foram previstos alguns instrumentos jurídicos que ga- 
rantem a participação pública direta ou indireta na prevenção e no 
controle de atividades ou empreendimentos potencialmente polui- 
dores: a ação civil pública, a ação popular e a audiência pública. Co- 
mo veremos neste trabalho, no caso do processo de licenciamento 
ambiental da Usina Hidrelétrica Foz do Chapecó, dois desses ins- 
trumentos foram utilizados com o objetivo de diminuir os impac- 
tos socioambientais da obra: as audiências públicas e a ação civil 
pública. Entretanto, nos dedicaremos mais amplamente ao estudo 
das audiências públicas realizadas. 

Ressalta-se que, de acordo com o sistema normativo ambiental 
brasileiro, todos os cidadãos têm o direito de ter acesso às informa- 
ções sobre o licenciamento ambiental de um determinado empre- 
endimento, através da divulgação do Estudo e do Relatório de Im- 
pacto Ambiental (EIA-RIMA). Sendo assim, este artigo tem como 
finalidade analisar as audiências públicas realizadas nos processos 
de licenciamento ambiental da Usina Hidrelétrica Foz do Chape- 
có, cuja construção atingiu 13 municípios localizados nos estados 
de Santa Catarina e do Rio Grande do Sul, audiências essas que se 
constituíram como espaços públicos de participação social, em que 
representantes dos gestores públicos municipais, das agências públi- 
cas, do empreendedor, da sociedade civil, do poder judiciário, dos 
movimentos sociais discutiram os impactos ambientais da obra e 
as ações mitigadoras necessárias para minimizá-los, bem como os 
interesses dos atingidos pela construção da hidrelétrica. 
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O aproveitamento hidrelétrico da Bacia 
Hidrografica do Rio Uruguai 


No oeste catarinense, os grandes projetos hidrelétricos fo- 
ram concebidos a partir da década de 1970 pela Eletrosul, que vi- 
sava ao aproveitamento do potencial energético do rio Uruguai, em 
seu trecho nacional, constituindo o primeiro projeto formulado no 
Brasil para o aproveitamento integral de uma bacia hidrográfica. A 
proposta inicial previa a instalação de quarenta barragens e deve- 
ria contemplar variáveis técnicas, econômicas e socioambientais 
(Santos; Nacke, 2001, p. 78). 

De acordo com documento do Consórcio Energético Foz de 
Chapecó (2010), empreendedor responsável pela Hidrelétrica Foz 
de Chapecó, que atingiu 13 municípios localizados em Santa Cata- 
rina e no Rio Grande do Sul, e que entrou em operação em agosto 
de 2010, o interesse do rio Uruguai como objeto para a geração de 
energia, data de 1966, ocasião em que foram realizados os primei- 
ros estudos visando a um inventário hidroenergético da Região Sul 
(Santos; Nacke, 2001, p. 78). 

De 1977 a 1979 a Eletrosul realizou a revisão dos estudos do 
inventário da Bacia do Rio Uruguai. Segundo o documento citado 
há pouco (2010), em nenhum desses estudos estava prevista uma 
usina no local onde está instalada a Hidrelétrica Foz do Chapecó. 
Entre os anos de 1983 e 1985, por ocasião de estudos de pré-viabi- 
lidade para licenciamento da Hidrelétrica Itapiranga, foi reavaliado 
o aproveitamento de trecho do rio Uruguai, substituindo o apro- 
veitamento do rio Iraí pela Foz do Chapecó. O relatório não traz 
detalhes a respeito dessa mudança, porém sinaliza que os motivos 
teriam sido os impactos socioambientais que a primeira opção tra- 
ria. Segundo o Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB), 
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atualmente já existem sete usinas construídas ou em conclusão no 
rio Uruguai e na região, e várias outras estão sendo planejadas, Des- 
tacamos a situação dos empreendimentos hidrelétricos na Bacia do 
Rio Uruguai?. No que se refere a usinas hidrelétricas já construídas, 
podemos citar: Barra Grande, Machadinho, Itá e Foz do Chapecó. 
Estão previstas para serem construídas: Passo da Cadela, Pai-Que- 
rê, Itapiranga, Panambi, Garambi e São Pedro. E com relação a pe- 
quenas centrais hidrelétricas no estado de Santa Catarina, podemos 
destacar que já existem cerca de 12 com licenças prévias emitidas, 
34 com licenças de instalação emitida e cerca de dez com licenças 
de operação emitidas. 

A UHE Foz do Chapecó está instalada na região do Alto Uru- 
guai, entre o oeste catarinense e o planalto norte gaúcho. O empre- 
endimento atingiu os seguintes municípios catarinenses: Águas 
de Chapecó, Caxambu do Sul, Guatambu, Chapecó, Paial e Itá. Os 
atingidos no estado do Rio Grande do Sul foram os municípios de 
Alpestre, Rio dos Índios, Nonoai, Faxinalzinho, Erval Grande, Ita- 
tiba do Sul e Barra do Rio Azul. 

Foram afetadas 1720 propriedades ao todo, sendo 867 em San- 
ta Catarina (50,4 % do total) e 853 no Rio Grande do Sul (49,6% do 
total), e atingidos diretamente os núcleos populacionais do Núcleo 
Porto Mauá (Itatiba do Sul/RS), o Núcleo Porto Goio-En (Chape- 
có/SC) e o Núcleo Volta Grande (Caxambu do Sul/SC). Os muni- 
cípios mais lesados (com relação ao número de propriedades atin- 


2 Grandes e Pequenas Centrais Hidrelétricas na Bacia do Rio Uruguai: Guias 
para ONGs e Movimentos Sociais, Disponível em: <http://www.natbrasil.org. 


br/Docs/hidreletricas/Cartilha%20Hidreletrica%2014-3-201 l.pdf>. Acesso 
em: 9 abr. 2012, 
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gidas) são Chapecó, Alpestre, Caxambu do Sul, Rio dos Índios e 
Paial (Strada; Tumelero, 2005, p. 39-40). 

Predomina no oeste catarinense a pequena propriedade rural 
(até cem hectares), que corresponde a aproximadamente 90% das pro- 
priedades rurais locais, fato que impulsionou o surgimento de gran- 
des empresas agropecuárias na região (Brazil Foods, Aurora e outras). 

Como aponta Munaretto’, o Brasil é o quarto maior produ- 
tor mundial de carne suína, destacando-se em especial o estado de 
Santa Catarina. Cerca de 30% da produção nacional de suínos en- 
contra-se na região oeste catarinense. Cinco das maiores agroin- 
dústrias nacionais encontram-se na região, devido ao fato de ela 
possuir um dos melhores climas brasileiros, além de condições sa- 
nitárias adequadas, produção própria de milho, e principalmente 
dispor de mão de obra familiar. 

Munaretto (2012) aponta que em Santa Catarina das mais 
de duzentas mil propriedades rurais, nove mil são as denominadas 
“integradas à indústria”, 12 mil trabalham em escala industrial e três 
mil independentes, com uma produção anual de setecentos mil to- 
neladas de carne. Aponta-se que a vocação agrícola do estado foi o 
que impulsionou sua indústria que hoje emprega cerca de 14,5 mil 
funcionários na atividade. A previsão para os próximos anos é de 
crescimento para o segmento agroindustrial do oeste catarinense. 

A população da Bacia Hidrográfica do Rio Uruguai foi for- 
mada inicialmente por índios Tupi-Guarani e Kaingang, sendo que 
posteriormente fixaram moradas na região imigrantes europeus 
(sobretudos italianos e alemães) (Rocha, 2010, p. 5-6). Por sua vez, 


3 Munaretto, Rafaela. Oeste catarinense: vocação para a agroindústria, Disponi- 
vel em: <http:// www.revistaagromais.com.br/index.php?go=materia&id=53>. 
Acesso em: 9 abr. 2012. 
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a região é extremamente propícia à instalação de hidrelétricas, ten- 
do em vista o fato de o relevo no vale do rio Uruguai possibilitar o 
represamento de grandes massas de água. 

A região é, também, apontada como berço de surgimento de 
diversos movimentos sociais, a citar o MAB, como refere Poli (1999, 
p. 45-158). O MAB é um movimento de camponeses que têm suas 
terras atingidas por reservatórios das UHEs. O Movimento surge 
com a notícia, veiculada na mídia na década de 1970, de que seriam 
construídas 25 usinas hidrelétricas no rio Uruguai e que seriam 
atingidas quarenta mil famílias do campo. Desde então, surge en- 
tre os camponeses um clima de tensão. No sentido de organizar os 
camponeses, a Comissão Pastoral da Terra começou a avisar a po- 
pulação regional sobre o que esses projetos representavam. Depois 
de diversos encontros de lideranças da Igreja Católica e da Igreja 
Luterana junto aos sindicatos de trabalhadores rurais do oeste ca- 
tarinense, foi criada em 1979, no município de Concórdia (SC), a 
Comissão Regional dos Atingidos por Barragens (CRAB), precur- 
sora do MAB. Contudo, o movimento não logrou êxito instantane- 
amente, já que faltava a ele apoio da população regional. Porém, a 
partir da realização da Romaria da Terra em Itá em 1985, a história 
se inverteu: reuniram-se mais de cinco mil pessoas no município, 
o que fez com que as sociedades locais e o Estado, como legítimos 
representantes das populações atingidas, se mobilizassem. 

A Foz do Chapecó Energia é a responsável pela construção da 
Usina Foz do Chapecó. A empresa, atendendo exigência do Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), mo- 
dificou sua estrutura societária no ano de 2007, deixando de ser um 
consórcio e tornando-se uma sociedade com propósito específico. 
A Foz do Chapecó Energia é formada pela Companhia Paulista de 
Força e Luz (CPFL) que detém 51% das ações, pelas Furnas Cen- 
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trais Elétricas (Furnas), que têm 40% das ações, e pela Companhia 
Estadual de Geração e Transmissão de Energia Elétrica (CEE-GT), 
que detém 9% das ações. 

Para a execução das obras, foi contratado o Consórcio Volta 
Grande, formado por Construções e Comércio Camargo Córrea 
(Construtora), CNEC Engenharia Ltda. (Projetista) e Alstom Hydro 
Energia Brasil Ltda. (que forneceu os equipamentos eletromecâni- 
cos) (Foz do Chapecó, 2010). A energia assegurada é de 432 mega- 
watts (mw) e a sua potência é de 855 mw. São quatro unidades ge- 
radoras, com turbinas do tipo Francis (214 mw cada). A barragem 
tem 48 metros de altura, com 598 metros de extensão. 


Os licenciamentos ambientais - 
da Usina Hidrelétrica Foz do Chapecó 


De acordo com a Resolução n. 006/1987 do Conselho Nacio- 
nal do Meio Ambiente (CONAMA), são três as licenças ambientais 
necessárias para a construção de empreendimentos de grande porte, 
especialmente de energia elétrica: a Licença Prévia, fornecida na fa- 
se preliminar do planejamento da obra, que é uma maneira de con- 
trole e planejamento ambiental, no qual se averiguam a viabilidade 
técnica e ambiental do empreendimento (Marçal, 2005); a Licen- 
ça de Instalação, que autoriza a instalação do empreendimento de 
acordo com as especificações do projeto; e a Licença de Operação, 
que autoriza o início das atividades da hidrelétrica. 

Em dezembro de 2002, ao final do governo de Fernando Hen- 
rique Cardoso, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Re- 
cursos Naturais Renováveis (IBAMA) concedeu a licença prévia 
para o início da construção da obra (Foz do Chapecó, 2010). Desse 
modo, o órgão foi o responsável pelo Processo de Licenciamento 
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da Usina em virtude do grande impacto ambiental gerado e da na- 
tureza interestadual do empreendimento. Antes da construção da 
obra, existe a necessidade da elaboração de um estudo de impacto 
ambiental para a sua avaliação, como ressalta o diretor-superinten- 
dente da Foz do Chapecó, Enio Emilio Schneider*: 


Houve o leilão, as empresas se candidataram. A Foz do 
Chapecó foi a vencedora, assinou o contrato de conces- 
são. À partir daí é que começou o processo licenciamen- 
to, naquele processo formal junto ao IBAMA. Que a ob- 
tenção da licença prévia, depois a partir dos estudos do 
projeto básico ambiental, e depois a licença de instalação 
e futuramente quando estiver pronta a obra a licença de 
operação. Agora, o processo do EIA/RIMA, ele foi todo 
conduzido por uma empresa, que obteve a autorização 
da ANEEL para fazer os estudos. E ela fez os estudos e 
apresentou para a ANEEL. Nesse processo, houveram as 
audiências públicas, todos os processos que existem ho- 
je, já estavam presentes naquela época. 


Entretanto, existem questionamentos a respeito da forma de 
concessão para exploração de potenciais hidrelétricos aceita pela 
Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), uma vez que o em- 
preeendedor não precisa assumir previamente nenhum compromis- 
so com a população atingida e com a questão ambiental. 


O licenciamento ambiental, segundo a legislação, deve 
ser solicitado pelo empreendedor ao órgão ambiental 
competente que, conforme o caso poderá ser a agência 
ambiental estadual ou nacional, [...]. E nem poderia ser 
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de outra forma: cabe ao empreendedor, àquele que pre- 
tende empreender um projeto ou obra que agride o meio 
ambiente, o ônus de solicitar a licença ambiental. [...]. 
Acontece, porém, que, no afã de entregar aos empreende- 
dores privados concessões para exploração de potenciais 
hidrelétricos, a Aneel começou a aceitar que, ao contrá- 
rio do que estabelecia a lei, a licença passasse a ser soli- 
citada, e fornecida, antes mesmo que se soubesse quem 
seria o empreendedor, isto é, antes da licitação. [...]. Nas 
novas condições, estabelecidas inicialmente na prática e 
posteriormente na lei, a empresa vencedora da licitação 
obtém a concessão sem ter assumido nenhum compro- 
misso com as populações atingidas ou com o órgão am- 
biental, como tampouco sem ter participado das audién- 
cias públicas realizadas como momentos do processo de 
licenciamento. (Vainer, 2007, p. 123-125). 


É importante lembrar que nos governos militares adotou- 
-se uma política desenvolvimentista, em que as questões sociais e 
ambientais não foram sequer discutidas. A partir do governo Fer- 
nando Henrique Cardoso, o modelo brasileiro de “modernização 
energética” foi pautado pela privatização do setor, que insiste em 
questionar a importância da proteção ambiental e dos debates so- 
ciotécnicos dos projetos (Ioris, 2008, p. 64). 


Ao privatizar sem critérios empresas de geração e distri- 
buição de energia elétrica, ao favorecer de maneira ata- 
balhoada a concessão de direitos de exploração de poten- 
ciais hidrelétricos a grupos privados, a reestruturação não 
apenas rompeu com o processo anterior, como colocou 
em risco muito do que havia sido conquistado em ter- 
mos sociais e ambientais”. [...]. Os consórcios privados, 


5 O autor se refere ao final da década de 1980 e ao início da década de 1990. 
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que adquirem empresas elétricas e concorrem para obter 
concessões, raramente têm experiência ou qualificação 
no tratamento das questões sociais e ambientais. [...]. A 
ausência de um debate público consistente e abrangente 
sobre o novo modelo institucional, bem como sobre suas 
implicações sociais e ambientais, sinalizou a vontade de 
relegar ao passado as experiências de participação e ne- 
gociação, fazendo da privatização também um meio de 
limitar o controle social nos processos de decisão [...]. 
(Vainer, 2007, p. 121). 


Esse projeto de “desenvolvimento” caracterizado pelo des- 
monte do Estado encontra amparo em agências como o Banco 
Mundial e o Banco Interamericano para o Desenvolvimento, “[...] 
que reivindicam abertamente a liderança da reestruturação dos se- 
tores elétricos na América Latina, e nos países periféricos de mo- 
do geral” (Vainer, 2007, p. 121). Aproveitando-se da conivência 
dos governos nacionais dos países latino-americanos (sobretudo a 
do governo brasileiro), essas “agências internacionais de fomento” 
atuam como vendedoras do seu projeto de desenvolvimento que, 
segundo Zhouri e Oliveira (2007), resulta não só na relocalização 
dos investimentos, mas na transferência do ônus das degradações 
para os países e classes sociais mais vulneráveis. No Brasil, este pro- 
cesso tem resultado na viabilização de projetos hidrelétricos e, com 
efeito, na multiplicação das tensões e confrontações entre as popu- 
lações locais e o setor elétrico. 

A Foz do Chapecó Energia recebeu em julho de 2010 a conces- 
são do uso da água da Agência Nacional de Água (ANA). Observa-se 
que a outorga para o direito do uso de recursos hídricos para fins de 
aproveitamento do potencial hidrelétrico da UHE Foz do Chapecó, 
como disciplinado na Lei n. 9.433/1997 e posteriores, apenas foi con- 
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cedido pela ANA, em 28 de junho de 2010º, praticamente dois me- 
ses antes de a obra entrar em funcionamento, e não no momento da 
emissão da licença prévia, como prevê a lei, segundo Marçal (2005). 
A licença de operação da hidrelétrica foi concedida pelo IBAMA no 
dia 25 de agosto de 2010, após vários recursos judiciais, como vere- 
mos a seguir. 


As audiências públicas e a participação social 


De acordo com a Resolução do Conama n. 009/1987, a audi- 
ência pública objetiva expor aos interessados o projeto em análise e 
o Relatório de Impacto Ambiental (RIMA), esclarecendo dúvidas e 
recolhendo críticas e sugestões sobre o empreendimento e as áreas 
a serem atingidas. A audiência pública não tem poder deliberativo 
e será promovida pelo órgão ambiental sempre que se julgar neces- 
sário, ou quando for solicitada por entidade civil, pelo Ministério 
Público ou por cinquenta ou mais cidadãos (Projeto Alto Uruguai, 
2008; Machado, 2000). 

As primeiras audiências públicas que colocaram em debate o 
projeto de empreendimento da Usina Hidrelétrica Foz do Chapecó 
e o relatório de impacto ambiental ocorreram nos dias 11 e 12 de 
abril de 2002, no município de Chapecó (SC) e de Alpestre (RS). 
Diferentes instituições, entidades e movimentos organizados da so- 
ciedade civil presentes nessas audiências tiveram a oportunidade 
de se pronunciar diante do projeto apresentado, Todas as informa- 
ções repassadas pelo empreendedor, bem como questões e reivin- 


6 Resolução n. 314, de 28 de junho de 2010, da Agência Nacional de Águas. 
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dicações elencadas pelos participantes da audiência, fazem parte do 
processo de licenciamento ambiental prévio expedido pelo IBAMA, 

Ambas as audiências foram presididas pelo gerente executivo 
do IBAMA do Rio Grande do Sul, sendo que na constituição da me- 
sa estavam representantes do órgão estadual do meio-ambiente de 
Santa Catarina, um representante do Consórcio Energético Foz do 
Chapecó, representantes da prefeitura municipal de Chapecó, prefei- 
tos dos municípios de Alpestre e Águas de Chapecó, o ex-deputado 
estadual catarinense Herneus de Nadal, um representante do Comitê 
de Acompanhamento do Projeto da UHE Foz do Chapecó dos mu- 
nicípios e um representante da Associação dos Municípios da Zona 
de Produção (AMZOA), entidade que envolve 45 municípios do Rio 
Grande do sul, entre eles, os atingidos pela hidrelétrica. 

Nas duas audiências, o presidente enfatizou o significado das 
licenças ambientais, o papel do IBAMA e a importância da audiên- 
cia pública para o empreendedor e para a população. Igualmente, o 
Consórcio fez a apresentação detalhada do empreendimento da UHE 
Foz do Chapecó, mostrando como seria a construção civil da obra, 
a sua estrutura e os estudos ambientais realizados para o desenvol- 
vimento dos programas de prevenção, minimização e compensação 
dos impactos ambientais. Houve inclusive a apresentação do projeto 
para implantação da Reserva Indígena Aldeia Condá, no município 
de Chapecó”. 


7 Como atesta o Termo de Ajuste de Conduta do Ministério Público Federal, 
firmando entre o município, a FUNAI e o Consórcio Energético Foz do 
Chapecó, previu-se a obrigação de assumir o custeio de cerca de 1,5 mil hectares 
de terra para ocupação indígena, destinada à Reserva Índigena Condá, para 
a no cg de cerca de 64 famílias da comunidade Kaingang, totalizando 
cerca de 212 pessoas. Disponível em: <http;//ccr6.pgr.mpf gov. -do- 
mpfitac-docs/TAC. ACP. contra. Consorcio. Foz E Cape or 7 
Conda SC,pdf>. Acesso em: 9 abr, 2012. a jy iain 
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Seguindo o regulamento da audiência pública, após os pronun- 
ciamentos dos representantes das diversas instituições convidadas, de- 
mais representantes de organizações e movimentos sociais presentes 
nas audiências também puderam se manifestar, O prefeito de Águas 
de Chapecó, representante do Comitê dos Municípios, afirmou que, 
devido à construção da Barragem, deveria haver nos municípios a 
adoção de tratamento de esgoto com mão de obra local e a elabora- 
ção de um plano diretor para o uso múltiplo do lago.* 

Representantes do Movimento dos Atingidos por Barragens 
(MAB) participaram em ambas as audiências, e fizeram vários ques- 
tionamentos sobre o empreendimento e criticaram o ELA-RIMA 
da UHE Foz do Chapecó, realizado pela empresa Engevix. A análi- 
se feita pelo Instituto de Pesquisa e Planejamento da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro (IPPUR) resultou na seguinte avaliação: 
(1) a equipe que conduziu o EIA/RIMA é incompleta, faltou médi- 
co sanitarista, epidemiologista e psicóloga; (2) há dados imprecisos 
do cadastro socioeconômico; (3) o mapa do EIA/RIMA não define 
corretamente o eixo da Barragem; (4) a linguagem técnica apresen- 
tada não é objetiva e acessível, de fácil entendimento para a popula- 
ção, desrespeitando o que estabelece a Lei n. 001/1986 do Conama; 


8 Afirmação do prefeito, expressa na entrevista realizada com Adilson Zeni em 
junho de 2010, 

9 O MAB é um movimento de camponeses atingidos pelos reservatórios das Usi- 
nas Hidrelétricas. O Movimento surgiu como resposta à notícia da construção 
das hidrelétricas no Uruguai. Desde então, a Comissão Pastoral da Terra co- 
meçou a conscientizar a população regional sobre o que esses projetos repre- 
sentavam. Desse modo, iniciou-se um trabalho de conscientização e organi- 
zação das comunidades atingidas. Depois de diversos encontros de lideranças 
da Igreja Católica e da Igreja Luterana, junto aos Sindicatos de trabalhadores 
rurais do oeste catarinense, foi criada em 1979 (no município catarinense de 
Concórdia) a Comissão Regional dos Atingidos por Barragens (CRAB), pre- 


cursora do MAB. 
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(5) o programa de mitigação dos impactos não apresenta referência 

sobre o apoio à infraestrutura dos municípios em termos de saúde 

e educação, uma vez que houve um crescimento dos atendimentos 

em função do aumento populacional devido à construção da obra. 

No caso da audiência de Chapecó, após a intervenção do MAB, 

houve um intervalo de 15 minutos para que os presentes encaminhas- 

sem perguntas a serem respondidas pela mesa diretora. As perguntas 

mais relevantes foram as seguintes: Se a área urbana de Caxambu se- 

ria atingida? Se a área indígena de Sede Trentin seria atingida? Quan- 

do seriam compradas as terras da área indígena Condá? Se haveria 

alguma espécie de atendimento à mão de obra migrante? Quem não 
foi cadastrado, como deveria proceder? Seria atingida a ponte do rio 
Uruguai no Goio-En? As perguntas foram respondidas pelo empreen- 
dedor e posteriormente o presidente da sessão encerrou a audiência. 
Em 31 de maio de 2010, aconteceu uma nova audiência pú- 

blica em Chapecó, promovida pelo Ministério Público Federal, com 
a participação do IBAMA e do Ministério de Minas e Energia. O 
Consórcio Foz de Chapecó também foi convidado, mas não compa- 
receu ao evento. O objetivo era verificar se os problemas que cons- 
tavam do dossiê encaminhado pelo MAB ao Ministério das Minas e 
Energias e à Secretaria Especial de Direitos Humanos da Presidência 
da República'?, bem como demais denúncias feitas pelo Consórcio 


10 O Movimento dos Atingidos por Barragens encaminhou junto a Secretaria 
Especial de Direitos Humanos da Presidência da República, um relatório con- 
tendo inúmeros vícios do processo prévio de licença ambiental e do processo 
de indenização dos atingidos: averiguou-se problemas no EIA-RIMA, com o 
subdimensionamento das famílias atingidas nos estudos, o desrespeito ao di- 
reito de opção pela modalidade de indenização; problemas relativos a pessoas 
que vivem próximas a construção da obra, casos negados, despejos de pessoas, 
falta de indenização para algumas famílias, situação de pescadores atingidos 
não indenizados, questionamento da data-base do cadastro socioeconômico, 
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Iberê, órgão que presta assessoria sobre os impactos da construção 
da hidrelétrica Foz do Chapecó aos municípios atingidos, estavam 
de fato ocorrendo na região. Entre as solicitações dos municípios 
atingidos, a de que ocorra por parte do empreendedor a mitigação 
dos impactos da construção da hidrelétrica correspondente ao 
valor recebido para a obra e o lucro resultante. De acordo com o 
Consórcio Iberê”, a previsão orçamentária para a construção era 
de R$ 814 milhões, mas no total o BNDS liberou R$ 2,2 bilhões, 
sendo que a compensação ambiental ocorreu somente em cima do 
valor inicialmente previsto”, 

Por sua vez, a Associação Mista dos Municípios dos Muni- 
cipios Atingidos pela Barragem Foz do Chapecó (Amista)", asses- 
sorada pelo Consórcio Iberê, também apresentou as suas reivindi- 
cações na audiência pública: construção de PCH ou dique no leito 
Uruguai (famoso caso da “Jusante” do rio, que ficará apenas com 
20% da água), a construção de três praias artificiais junto ao lago, 
a construção de dois trapiches para pescadores, a construção de 


retrocesso nas condições de vida da população atingida e sobre a criminali- 
zação do movimento social (Brasil. Resolução n. 26/2006, p. 25-49). 

11 Palestra proferida pela representante do Consórcio Iberê na I Conferência 
sobre Ensino, Pesquisa e Extensão da Universidade Federal da Fronteira Sul 
em 13 de junho de 2010. 

12 Nesse sentido, foram assegurados cerca de R$ 14 milhões em recursos desti- 
nados a compensação ambiental decorrentes da UHE Foz do Chapecó, por 
meio de órgãos da AGU que obtiveram o montante em sede de ação civil pú- 
blica proposta perante a Justiça Federal catarinense. Essa demanda questio- 
nava a correção da destinação dos valores, Disponível em: <http://www.agu. 
gov.br/sistemas/site/ TemplateImagemTexto.aspx?idConteudo=158509&id 
site=1505>. Acesso em: 9 abr. 2012. 

13 A Associação Mista dos Municípios Atingidos pela Barragem Foz do Cha- 
pecó (Amista) surgiu da união de famílias atingidas pela Usina das cidades 
de Águas de Chapecó (SC) e Alpestre (RS), com o objetivo de defender seus 
interesses perante a Foz do Chapecó Energia (Strada; Tumelero, 2005, p. 53). 
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um poço tubular profundo junto à Hidroeste em Águas de Chape- 
có, à construção de uma ciclovia e acostamento de São Carlos até 
a Usina, a construção de uma via de acesso ao entorno do lago, o 
desmatamento e a limpeza total do entorno do lago, a recupera- 
ção da rodovia SC 283 do trecho de São Carlos até Chapecó, a re- 
cuperação de toda a malha viária do perímetro urbano de Águas 
de Chapecó, a criação de um projeto de desenvolvimento regional 
autossustentável devido à desagregação econômica ocorrida com 
a construção da obra”, 

Outro ponto importante foi o questionamento da Amista so- 
bre a validade do documento protocolado junto ao IBAMA, na au- 
diência pública ocorrida em Chapecó no dia 12 de abril de 2002, 
como parte do processo de licenciamento ambiental, uma vez que 
as reivindicações da Amista junto ao empreendedor, na mesma au- 
diência pública, não foram cumpridas. O MAB, por sua vez, afir- 
mou que as suas reivindicações não foram contempladas nos licen- 
ciamentos ambientais expedidos. Enquanto essas pendências não 
fossem resolvidas pelo empreendedor, entidades, gestores públicos, 
MAB, Ministério Público Federal, Consórcio Iberê, Amista e outros 
solicitavam que não fosse liberada a licença de operação da Usina 
Hidrelétrica Foz de Chapecó. 

No dia 18 de junho de 2010, o Ministério Público Federal en- 
trou com uma “ação civil pública” na Justiça Federal. De acordo com 
Machado (2000), a “ação civil pública” é a forma procedimental de 
reparação do ato civil ilícito, configurando-se como um meio ágil 
e eficaz de prevenção e repressão ao dano ambiental. O objetivo do 
Ministério Público era evitar que o IBAMA concedesse a licença de 


14 Entrevista realizada com Adilson Zeni, liderança da Amista e prefeito do mu- 
nicípio de Águas de Chapecó, em junho de 2010, 
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operação a Foz do Chapecó Energia que permitirá o enchimento do 
lago e o início da geração de energia, prevista para o mês de setem- 
bro até a solução dos problemas levantados. Destacam-se entre eles 
a retirada do empreendedor da vegetação da área alagada, a cons- 
trução de um canal para migração dos peixes nativos e o aumen- 
to da vazão na área de 6,5 quilômetros onde o rio será desviado”. 

A Justiça Federal julgou procedentes os pedidos do Ministério 
Público presentes na ação civil pública, e determinando que o IBA- 
MA estava impedido de conceder a licença de operação da Usina 
e que a Foz do Chapecó Energia deveria apresentar em trinta dias 
um projeto de mitigação de impactos na fauna aquática. Contudo, 
no dia 24 de agosto, a pedido da União e do IBAMA, o Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) suspendeu os efeitos da decisão liminar 
da Justiça Federal que proibia a concessão da licença de operação 
para a UHE Foz do Chapecó. A licença de operação foi concedida 
pelo IBAMA no dia 25 de agosto de 2010, sendo que a usina efe- 
tivamente entrou em operação no dia 14 de outubro de 2010"*. A 
usina iniciou a operação comercial de sua quarta e última turbina 
no dia 12 de março de 2011, fazendo uso naquela data de pratica- 
mente 100% de sua potência (855 mw)”. 


15 Fonte; jornais A Notícia, | jul. 2010, e Diário Catarinense, 25 jun, 2010. 
16 Disponível em: <sistemageo.com.br/noticias/uhe. foz do chapeco entra. 
em operacao>, Acesso em: 9 abr, 2012, 


17 Disponível em: <http://www,jornaldaenergia.com.br/ler_noticia,phptid_ 
noticia=6007&id, tipo=3&id. secao=3>. Acesso em: 9 abr, 2012. 
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Considerações finais 


Constatou-se na pesquisa realizada que as audiências públicas 
constituiram-se em importantes espaços públicos para manifestação 
de gestores públicos dos municípios atingidos, de agências públicas, 
entidades, movimentos sociais, ONGs, poder judiciário e comunidade 
em geral sobre os impactos ambientais causados pela implantação da 
Usina Foz do Chapecó. Entende-se, no entanto, que essas audiências 
públicas tiveram uma limitada participação, uma vez que os projetos 
desse grande empreendimento foram apresentados apenas a um pú- 
blico reduzido e em dois municípios atingidos, desconsiderando-se 
que a construção da Hidrelétrica iria afetar o desenvolvimento regional 
de 13 municípios. Ressalta-se que, de acordo com o sistema normati- 
vo ambiental brasileiro, todos os cidadãos têm o direito de ter acesso 
às informações sobre o licenciamento ambiental de um determina- 
do projeto, através da divulgação do Estudo de Impacto Ambiental 
(EIA) e do Relatório de Impacto Ambiental (RIMA). 

Destaca-se a importância dos institutos jurídicos da ação ci- 
vil pública, da ação popular e das audiências públicas, que efetiva- 
mente garantem a participação popular na prevenção e no contro- 
le de atividades ou empreendimentos potencialmente poluidores. 
Para nosso caso, as audiências públicas e a ação civil pública tive- 


ram maior destaque. 

A partir das entrevistas realizadas, da consulta do conteúdo 
da ata das duas primeiras audiências públicas, escrita em duas pági- 
nas, com redação nem um pouco cuidadosa, e diante da ausência do 
empreendedor na última audiência pública ocorrida em Chapecó, 
convocada pelo Ministério Público Federal, percebe-se o descaso 
tanto dos órgãos públicos ambientais responsáveis pela autorização 
do licenciamento ambiental quanto do empreendedor no que diz 
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respeito às audiências que tinham a finalidade de esclarecer dúvidas 
em relação aos projetos e estudos de impacto ambiental referentes à 
Usina Hidrelétrica Foz do Chapecó e de recolher críticas e sugestões 
sobre a obra. Ou seja, as audiências públicas, que são consultivas e 
não têm caráter decisório, não garantiram que o licenciamento con- 
templasse as demandas sociais em torno das questões ambientais. 
Verifica-se que os movimentos sociais, como o MAB, a partir 
das suas denúncias e pressões, o Consórcio Iberê, entidade que as- 
sessora os municípios atingidos, e principalmente o poder judiciá- 
rio, através da atuação do Ministério Público, que entrou com uma 
“ação civil pública”, assumiram um papel importante na defesa dos 
direitos da comunidade atingida, com a finalidade de minimizar os 
impactos socioambientais da construção da hidrelétrica. Entretanto, 
os objetivos não foram alcançados diante da pressão das agências pú- 
blicas, que representam os interesses do governo em torno da sua po- 
lítica energética, e do empreendedor, que representa os interesses das 
empresas privadas envolvidas na construção da Usina Hidrelétrica. 
Participação na acepção da democracia participativa delibera- 
tiva é participação da tomada de decisão e não é esta a concepção pre- 
sente nas audiências públicas, que são consultivas, não deliberativas. 
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TEU DEVER É LUTAR PELO DIREITO, MAS SE 
UM DIA ENCONTRARES O DIREITO EM 
CONFLITO COM A JUSTIÇA, LUTA PELA 
JUSTIÇA. 


Eduardo Juan Couture 


RESUMO 


ATIVISMO JUDICIARIO VERSUS REGULAMENTACAO LEGISLATIVA DO DIREITO DE GREVE DOS 
SERVIDORES PUBLICOS CIVIS NO BRASIL Geverson Ampolini. 

Idir Canzi (ORIENTADOR). (Universidade Comunitária da Região de Chapecó - UNOCHAPECÓ). 
(INTRODUÇÃO) Tem sido tecidas severas críticas a expansão do Poder Judiciário por conta de sua atuação 
proativa, através de uma nova jurisprudência mais atenta a efetividade da prestação da jurisdição no caso 
concreto. Neste sentido, afirma-se que estaria o Estado-Juiz violando o Princípio da Separação dos Poderes ao 
usurpar a competência do Poder legislativo — legislando. Sendo tal conduta denominada de ativismo judicial. 
Entretanto, a discussão sobre o ativismo é bem mais profunda, pois o que está em relevo é a eficácia material da 
Constituição da República, que tem por guardião o Supremo Tribunal Federal. E, diante da inércia do poder 
legislativo, ao Judiciário cabe exercer sua função política de preservar o Estado Democrático de Direito, através 
da viabilização dos direitos e garantias fundamentais constitucionalmente previstos. (OBJETIVOS) Tem-se 
como objetivo geral da presente pesquisa identificar quais são os parâmetros instituídos pelo Supremo Tribunal 
Federal na decisão do Mandado de Injunção 712-8/PA e do Projeto de Lei do Senado n. 120/2013, relativos à 
regulamentação do Direito de Greve dos Servidores Públicos Civis no Brasil. E tem-se como objetivos 
específicos: especificar os parâmetros instituídos pelo STF no Mandado de Injunção 712 referentes à 
regulamentação do direito de greve dos servidos públicos civis no Brasil; descrever quais os parâmetros para o 
exercício do direito de greve dos servidores públicos civis no Brasil a partir do Projeto de Lei do Senado n. 
120/2013; caracterizar o ativismo judicial do Supremo Tribunal Federal no MIJ-712. (EIXO TEMÁTICO) O 
eixo temático do Curso de Direito da Universidade Comunitária de Chapecó - UNOCHAPECÓ pelo qual o 
trabalho vincula-se é a “Cidadania e Estado”. (METODOLOGIA) A pesquisa caracteriza-se como pesquisa 
teórica, documental, qualitativa, descritiva, bibliográfica e baseada no método indutivo. (CONCLUSÃO) Após 
extensa análise, concluiu-se que o MIJ-712/PA não se constitui numa decisão de caráter ativista, pois foi 
emanada conforme os ditames constitucionais e dentro das competências do pretório excelso. Os parâmetros 
elencados no MIJ/712 viabilizaram de modo satisfatório o exereício do Direito de Greve dos Servidores 
Públicos. Entretanto, os parâmetros estipulados no PLS 120/2013 revelaram-se pouco satisfatórios, Neste 
sentido, recomenda-se a adoção de uma legislação que busque preservar o interesses público, mas que também 
viabilize o Direito de Greve dos Servidores Públicos Estatutários, sobretudo através de ampla participação 
popular no debate da matéria. (PALAVRAS-CHAVE) Direito de Greve. Servidor Público. Ativismo Judicial. 


ABSTRACT 


JUDICIAL ACTIVISM AND THE LEGISLATIVE REGULATION OF THE RIGHT TO STRIKE OF PUBLIC 
SERVANTS IN BRAZIL Geverson Ampolini. 

Idir Canzi (ADVISOR RESEARCH). (Community University of the Region of Chapecó — Unochapscó ). 
(INTRODUCTION) Criticisms were asked to expand the Brazilian Judiciary due to its proactive approach, 
through more concerned about the effectiveness of adjudication jurisprudence. Thus, it has been argued that the 
judiciary would violate the Separation of Powers and legislating. What is called judicial activism. However, 
what is at stake material efficiency of the Constitution, which is the guardian of the Supreme Court. And, due to 
the inertia of the legislature, the judiciary needs to exercise its political function of preserving the democratic 
rule of law, through the facilitation of fundamental rights and constitutional guarantees provided. (Purpose) The 
general objective of this research is to identify the parameters for the exercise of the Right to Strike established 
by the Supreme Court in Writ of Injunction 712-8/PA and analyze the parameters established in Senate Bill no. 
120/2013. Are the specific objectives of this research: specify the parameters established by the Supreme Court 
in Writ of Injunction 712; which describe the parameters for exercising the right to strike of civil servants in 
Brazil from Senate Bill no. 120/2013; to characterize the judicial activism of the Supreme Court in JEM-712. 
(MAIN THEME) The main theme of this research is "Citizenship and the State.” (Methodology) The research is 
characterized as theoretical, documentary, qualitative, descriptive literature and based on the inductive method 
(CONCLUSION) After extensive analysis, it is concluded that the MI-712/PA does not constitute a decision of 
activist character, it was enacted as constitutional and within the competence of the sublime dictates praetorium. 
The parameters listed in MIJ/712 made possible satisfactorily to exercise the right to strike of public servants. 
However, the parameters stipulated in PLS 120/2013 proved unsatisfactory. In this sense, it is recommended the 
adoption of legislation that seeks to preserve the public interest, but also makes possible the right to strike of 
public servants Statutory, particularly through broad public participation in the discussion of the matter. 
(KEYWORDS) Right to Strike. Public Servant. Judicial Activism. 
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1 INTRODUÇÃO 


Têm sido tecidas severas críticas à expansão do Poder Judiciário por conta de sua 
atuação proativa, através de uma nova jurisprudência mais atenta a efetividade da prestação 
da jurisdicional no caso concreto. Neste sentido, afirma-se que estaria o Estado-Juiz violando 
o Princípio da Separação dos Poderes ao usurpar a competência do Poder legislativo — 
legislando. Sendo tal conduta denominada de ativismo judicial. 

Entretanto, a discussão sobre o ativismo é bem mais profunda. Pois o que está em 
relevo é a eficácia material da Constituição da República, que tem por guardião o Supremo 
Tribunal Federal. E, diante da inércia do poder legislativo, ao Judiciário cabe exercer sua 
função política de preservar o Estado Democrático de Direito, através da viabilização dos 
direitos e garantias fundamentais constitucionalmente previstos. 

Neste ponto, coloca em debate a Decisão do Mandado de Injunção n. 712/8 PA, cujo 
objetivo era a viabilização do exercício do Direito de Greve constitucionalmente previsto. 
Ocorre que, usualmente, tal direito deveria ser viabilizado através de lei emanada pelo Poder 
Legislativo. 

Provocado, o Supremo Tribunal Federal entendeu por bem aplicar analogicamente a 
Lei 7.783/89 ao Direito de Greve dos Servidores Estatutários, viabilizando tal Direito pela via 
Jurisdicional. Portanto, ao exarar tal decisão, estaria o Poder Judiciário usurpando suas 
competências e legislando? O presente trabalho monográfico tem como objeto de estudo o 
Ativismo Judicial e a regulamentação do direito de greve dos servidores públicos no Brasil. 
Neste sentido, o problema da pesquisa consiste justamente na dedução dos parâmetros 
instituídos pelo Supremo Tribunal Federal na decisão do Mandado de Injunção n. 712-8 /PA e 
do Projeto de Lei do Senado n. 120/2013, que buscam regulamentar o Direito de Greve dos 
Servidores Públicos no Brasil. 

Nesta medida, cumpre verificar em que medida a regulamentação deste direito implica 
na expansão do poder judiciário, em contraposição a um cenário onde o poder legislativo 
mostra-se inerte. Desse modo, cumpre averiguar a presença do ativismo judiciário presente no 
Julgamento do Mandado de Injunção n. 712, bem como analisar seus parâmetros, já que O 


elemento central na democracia é a primazia da vontade do povo, sobre qualquer outro 


(DALLARI, 1995, p. 257). 

O presente projeto de monografia vincula-se ao eixo tematico do curso de Direito 
Cidadania e Justiça. Num primeiro capitulo proeuram-se identificar cada um dos parâmetros 
instituídos pelo STF para o exercício do direito de greve dos servidores públicos no 
Mandando de Injunção n. 712, bem como tecer considerações críticas a respeito de cada um 
dos parâmetros elencados. 

Num segundo capitulo, procura-se identificar os parâmetros instituídos pelo Projeto de 
Lei do Senado Federal n. 120/2013 do Senado Federal que busca regulamentar o Direito de 
Greve dos Servidores Públicos Estatutários no Brasil. 

No terceiro capítulo, discute-se o suposto ativismo judicial no Mandado de Injunção n. 
712 do Supremo Tribunal Federal. Inicialmente, analisa-se a jurisdição constitucional e seus 
limites e, em seguida, discute-se a relevância da tripartição dos poderes no estado moderno. 
Por fim, são analisados os parâmetros dogmáticos do ativismo judicial no Mandado de 
Injunção 712/STF. 

Devem-se tecer algumas considerações referentes a metodologia adotada no presente 
projeto de pesquisa. Quanto ao procedimento, trata-se de uma pesquisa teórica, assim 
qualificada como: “aquela que procura explicar um problema a partir de referências teóricas 
publicadas (...) . Busca conhecer as contribuições cientificas e culturais do passado cxistentes 
sobre determinado assunto a partir de fontes secundárias (CERVO, BERVIAN, 2011, p. 65) 

Além disso, trata-se de uma pesquisa documental, pois “os dados restritos aos 
documentos — escritos ou não — são as fontes primárias da pesquisa.” (MARCONI, 
LAKATOS, 2010, p. 176-180). Foram consultados o Mandando de Injunção n, 712, o P 
de Lei m 120/2013, bem como a Lei 7.783/89. Em seguida, foi realizada pesquisa de 
referenciais bibliográficos, doutrinários e jurisprudenciais, pertinentes ao tema. 

Quanto à abordagem, consiste numa pesquisa qualitativa, pois “é aquela realizada a 
partir de documentos, contemporâneos ou retrospectivos, considerados cientificamente 
autênticos. Os dados restritos aos documentos (...) são as fontes primárias da pesquisa.” 
(MARCONI, LAKATOS, 2010, p. 176-180). 

Quanto ao objetivo, trata-se de uma pesquisa descritiva, consistindo naquela que 
descreve como se manifestam certos fenômenos, especificando suas propriedades e 


características (SAMPIERI; COLLADO; LUCIO, 2012, p. 100-101). 


Quanto à análise dos dados, trata de uma pesquisa documental, consistindo numa 
“série de operações que visam estudar e analisar um ou vários documentos para descobrir as 
circunstâncias sociais e econômicas [...] . O objetivo básico da análise documental é a 
determinação fiel dos fenômenos sociais.” (RICHARDSON, 1999, p. 230) 

Quanto ao método foi o indutivo, também denominado generalização indutiva, que 


compreende a derivação de um juizo universal oriundo de um particular (VIANA, 2014, p. 3). 


2 PARAMETROS PARA O EXERCICIO DO DIREITO DE GREVE INSTITUIDOS 
PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO MANDADO DE INJUNCAO N. 712 


Este capítulo tem por objetivo especificar os parâmetros instituídos pelo Supremo 
Tribunal Federal no Mandado de Injunção 712 referentes à regulamentação do direito de 
greve dos servidos públicos civis no Brasil. Para tanto, Buscou-se analisar tais parâmetros 
conforme a legislação, doutrina e jurisprudência pertinente no sentido de solucionar, de modo 


a efetivamente solucionar o impasse no que se refere à greve dos servidores públicos. 


2.1 Considerações preliminares 


A greve dos servidores públicos civis surge como um direito na Constituição de 1988, 


revisto em seu artigo 37, VII, o que representou um enorme avanç 
na medida em que modificou o entendimento de que o servidor Público não pode realizar 
greve. Pois é pacífico declarar a greve como um direito de todo servidor público, sendo 
vedada tão somente aos militares (MARTINS, 2001, p. 35). 

Conferiu-se plena legitimidade jurídica à greve no bojo da administração pública, 
excluindo-se, naturalmente, os militares das forças armadas e dos membros das Polícias 
Militares e dos Corpos de Bombeiros que não podem exercer o direito de greve!. Portanto, o 
direito de greve é atualmente assegurado aos trabalhadores em geral? e aos servidores 
públicos civis”. Quanto ao direito de greve no setor privado, tal direito encontra-se 
regulamentado mediante a tet nº 7.783/89 (BRASIL. Supremo Tribuna! Federal. Mandado de 
Injunção nº 712-8-PA, 2007, p. 498-499). 

O legislador pátrio entendeu por bem positivar os meios destinados a resolver conflitos 
coletivos entre a Administração Pública e os Servidores, reconhecendo aos servidores civis o 
direito a sindicalização (CF, art. 37, VD e o direito à greve (CF, art. 37, VII). Entretanto, é 
relevante destacar a importância dos Princípios da Supremacia do Interesse Público e da 
Continuidade dos Serviços Públicos, sobretudo nas atividades essenciais que não podem 


sofrer de modo algum interrupção (BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Mandado de 


’ Art. 42, 85º (BRASIL, Constituição da República Federativa do Brasil de 1988). 
: Art. 9° (BRASIL, Constituição da República Federativa do Brasil de 1988). 
* Art. 37, VUI (BRASIL, Constituição da República Federativa do Brasil de 1988). 


Injunção nº 712-8-PA, 2007, p. 499-500).-. 

Mesmo decorridos mais de dezenove anos da promulgação da Constituição Federal de 
1988* e depois de decorridos mais de treze anos do julgamento do Mandado de Injunção n. 
20/DF em que o Supremo Tribunal Federal reconheceu a mora do Poder Legislativo em 
legislar sobre o direito de greve dos servidores públicos estatutários, pois até então não havia 
sido editada lei regulamentadora para viabilizar o direito de greve. O que se revela um 
retardamento abusivo e uma omissão inconstitucionais atribuidos à União Federal, no sentido 
de cumprir o encargo que lhe foi imposto pela Constituição da República (BRASIL. Supremo 
Tribunal Federal. Mandado de Injunção nº 712-8-PA, 2007, p. 504-506). 

O Sindicato dos trabalhadores do Poder Judiciário do Pará impetrou mandado de 
injunção (MI 712-8 PA) cumulado com pedido de liminar contra a supramencionada omissão 
do Congresso Nacional. O impetrante afirma que os servidores do Poder Judiciário do Estado 
do Pará iniciaram grevc por não terem conseguido prosseguir nas negociações no sentido de 
repor as perdas salariais, pois sofreram represália do Tribunal de Justiça que determinou a 
suspensão imediata dos pontos e deseonto dos dias em paralisação. Até então, o Snpremo 
Tribunal Federal reconhecia o direito a greve, condicionando a existência de lei 
regulamentadora (BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Mandado de Injunção nº 712-8-PA, 
2007, p. 469). 

O impetrante requereu a plena procedência da ação, no sentido de reconhecer a 
omissão legislativa do Congresso no que se refere à regulamentação do exercício do direito de 
greve dos servidores público, mediante o uso da Lei n. 7.783 até que se dê a supressão de tal 
lacuna, bem como requer o reconhecinento do direito fundamental ao exercício de greve 
(BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Mandado de Injunção nº 712-8-PA, 2007, p. 469). 

A omissão estatal que não realiza a imposição constitucional de viabilizar o direito à 
greve dos servidores públicos é um comportamento dotado de enorme gravidade jurídico- 
política, pois também há o desrespeito a Constituição mediante a mércia do Poder Público, 
que por ausência de medidas concretizadoras impede a aplicabilidade das normas 


constitucionais. Mediante a omissão do Poder Público acabou-se infringindo a autoridade da 


* Como bem enfatiza o Ministro do Celso de Mello: “Na realidade, já se passaram quase dezenove anos desde à 
promulgação da Constituição de 1988 e, não obstante formalmente notificado, em 1994 [...], de sua 
inconstitucional omissão, o Congresso Nacional, mesmo assim, absteve-se de disciplinar o que determina o 
inciso VII do art. 37 da Lei Fundamental, 


Lei Fundamental, bem como o a eficácia dos preceitos nela contidos. (BRASIL. Supremo 
Tribunal Federal. Mandado de Injunção nº 712-8-PA, 2007, p. 514 e 517). 

De tal forma que o Relator (Ministro Eros Grau) conheceu do mandado de injunção e 
deu solução à omissão normativa, através da aplicação da Lei 7.783/89 ao caso, com 
modificações necessárias as peculiaridades da greve dos servidores públicos estatutários. Em 
voto, o Ministro Gilmar Mendes acompanhou o relator, no sentido da aplicação da norma 
suprarreferida, até que cesse a omissão constitucional. (BRASIL. Supremo Tribunal Federal. 
Mandado de Injunção nº 712-8-PA, 2007, p. 471-472). 

Em seguida, foram apresentados os votos dos ministros Celso de Mello, Sepúlveda 
Pertence, Carlos Britto, Cármen Lúcia e Cezar Peluso, que conheceram do mandado e 
determinaram a aplicação da Lei 7.783/89. O ministro Ricardo Lewandowski, julgou 
procedente em parte o pedido, tendo pedido vista dos autos. Posteriormente, o Tribunal negou 
o pedido de tutela antecipada do impetrante, sendo vencidos o Relator ¢ os ministros Cezar 
Peluso, Celso de Mello e Gilmar Mendes (BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Mandado de 
Injunção nº 712-8-PA, 2007, p. 627). Conquanto, ficou estabelecido que: 


[...] O Tribunal, por maioria, nos termos do voto do Relator, conheceu do mandado 
de injunção e propôs a solução para a omissão legislativa com a aplicação da lei 
7.783, de 28 de Junho de 1989, no que couber, vencidos, parcialmente, os Senhores 
Ministros Ricardo Lewandoswki, Joaquim Barbosa e Marco Aurélio, que limitavam 
a decisão à categoria representada pelo sindicato e estabeleciam condições 
específicas para o exercício das paralisações. Votou o presidente, Ministra Ellen 
Gracie. Não votou o senhor Ministro Menezes Direito por suceder ao Ministro 
Sepúlveda Pertence, que proferiu voto anteriormente. Ausente, justificadamente, a 
Senhora Ministra Carmen Lúcia, com voto proferidos em assentada anterior. 
Plenário, 25.10.2007 (BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Mandado de Injunção nº 
712-8-PA, 2007, p. 627-628). 


Nesse interim, aplicou-se a Lei 7.783/89 aos Servidores Públicos Estatutários, com 
algumas modificações sugeridas pelo relator. De modo que se aplicam, nesse caso, o conjunto 
de artigos 1º ao 9º, 14, 15 e 17 da norma suprarreferida, com algumas peculiaridades” 


introduzidas pelo Relator Ministro Eros Grau: Art. 3º e parágrafo único; Art. 7°, parágrafo 


5 Aş modificações ali incluídas consistem: na necessidade de notificação da entidade patronal ou dos 
empregadores diretamente interessados com antecedência mínima de 72 horas (Art. 3º. parágrafo único); a 
vedação da rescisão do contrato de trabalho, exceto na hipótese de abuso de direito de greve (Art. 7º, parágrafo 
único); a necessidade de manter em atividade equipes de empregados com a finalidade de assegurar a regular 
continuidade do serviço público (Art. 9º, caput); o direito do empregador em contratar diretamente os serviços 
necessários para garantir a continuidade do serviço público (Art. 9º, parágrafo único); o abuso de direito no caso 
de violação das normas contidas na Lei 7.783/89, o comprometimento da regular continuidade na prestação do 
serviço público, bem como a manutenção da paralisação após a celebração de acordo, convenção on decisão da 
Justiça do Trabalho (BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Mandado de Injunção nº 712-8-PA, 2007, p. 413- 
414). 


único; art. 9º e seu parágrafo único; art. 14 (BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Mandado de 
Injunção nº 712-8-PA, 2007, p. 471-472). De tal modo que o Supremo Tribunal exarou 
decisão no sentido de dar efetividade à norma prevista no artigo 37, inciso VII da 
Constituição Federal em parâmetros especificos”, que serão analisados no presente capítulo. 

Tal decisão foi embasada no artigo 4º da Lei de Introdução às normas de Direito 
Brasileiro que prevê expressamente “Quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de acordo 
com a analogia, os costumes e os princípios gerais de direito”. De modo que, neste caso, o 
ordenamento jurídico autoriza ao magistrado aplicar analogia em havendo falta de norma para 
regular o caso concreto. 

Diante disso, faz-se mister analisar pormenorizadamente os parâmetros instituídos 
pelo Supremo Tribunal Federal para o exercício do direito de greve dos Servidores Públicos 


Estatutários, de modo a aclarar o extenso limite da decisão e suas especificidades. 


2.2 Os Direitos Sociais, a Greve e sua Natureza Jurídica 


Podem-se compreender os Direitos Sociais como direitos de segunda dimensão” que se 
revelam como prestações positivas a serem realizada pelo Estado (Social de Direito) e tendem 
a concretizar e procuram estabelecer uma isonomia de fato (social e substancial) no sentido de 
promover uma melhoria nos padrões de vida (LENZA, 2013, p. 758). 

Pode-se afirmar que os direitos sociais também são direitos fundamentais e, portanto, 
têm aplicação imediata”. Tais direitos podem ser implementados em caso omissão legislativa, 
mediante o uso dos remédios constitucionais específicos: o mandado de injunção e a Ação 
Direta de Inconstitucionalidade por omissão (LENZA, 2013, p. 758). Neste sentido, pode-se 
afirmar que: 


$ Anexo | da presente monografia. 

7 “Os direitos humanos de segunda dimensão surgiram no final do século XIX tendo um cunho histórico 
trabalhista embasado no marxismo, devido à busca de se estimular o Estado a agir positivamente para favorecer 
as liberdades que anteriormente eram apenas formais. [...] Como na primeira dimensão de direitos fundamentais 
evitava-se a intervenção do Estado na liberdade individual, caracterizando, assim uma atitude negativa, aqui é O 
contrário, caracteriza-se a dimensão positiva, de fazer o Estado atuar de forma a propiciar um direito de 
participar do bem-estar-social. [...] De acordo com essa afirmação é que se podem referir os direitos de segunda 
geração como as liberdades sociais, pois o Estado tem a obrigação de proporcionar o bem estar da sociedade. 
Aqui o estado, então tem o dever de intervir nas relações onde há uma relação de hipossuficiência, para que os 
maiores não se agigantem perante os menos favorecidos, e assim haja uma relação de equilibrio” (MARRONI, 
2014). 

8 Art. 5º. §1° (BRASIL, Constituição da República Federativa do Brasil de 1988). 


O trabalhador subordinado será, para efeitos constitucionais de proteção do art. 7°, o 
empregado, ou seja, aquele que mantiver alguns vínculos de emprego. Por ausência 
de um conceito constitucional de trabalhador, para determinação dos beneficiários 
dos direitos sociais constitucionais, devemos nos socorrer ao conceito 
infraconstitucional do termo, considerando para efeitos constitucionais o trabalhador 
subordinado, ou seja, aquele que trabalha ou presta serviços por conta própria e sob 
direção da autoridade de outrem, pessoa fisica ou jurídica, entidade privada ou 
púbtica, adaptando-se, porém, ao texto constitucional (MORAES, 2007, p. 193). 


É oportuno ressaltar que os direitos sociais, estando previstos na Constituição, são 
normas de ordem pública e, portanto são imperativas e invioláveis pelos contratantes numa 
relação trabalhista. Neste sentido, são direitos sociais: a educação, a saúde, o trabalho, a 
moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e a infância, a 
assistência aos desamparados’, Todavia, este rol exemplificativo de direitos sociais não 
excluem os demais previstos difusamente no texto constitucional (MORAES, 2007, p. 194- 
195). 

De modo que, o direito de greve também sc trata de um direito social do trabalhador, 
uma liberdade positiva, e também, um direito fundamental. Estando, desse modo, em escala 
hierárquica superior no ordenamento jurídico por ter caráter constitucional, sobrepondo-se às 
demais normas infraconstitucionais. Posto que caiba buscar a real identidade de tal direito, em 
meios às diversas teorias que buscam compreendê-lo. 

Natureza jurídica consiste em determinar a qual ramo do Direto pertence o instituto 
analisado, sendo, portanto, a sua essência. Parcela da doutrina entende o direito de greve 
enquanto um fato social compreendido tão somente no âmbito da sociologia. Outros 
entendem que a greve seria uma liberdade permitida pelo ordenamento (lícita), sendo no 
aspecto individual entendida como uma liberdade pública e no que se refere a coletividade, 
trata-se de um poder. Também há entendimentos de que a greve seria um direito potestativo, 
ao qual ninguém poderia se opor e também de que seria um meio de autodefesa (MARTINS, 
2001, p. 31-32). 

A greve pode ser compreendida como fenômeno social, uma vez que os defensores 
dessa concepção entendem que a greve não possui juridicidade, sendo tão somente um fato 
histórico-social comum às relações de trabalho. Nessa concepção, a greve constitui-se numa 
realidade anterior ao Direito (LIRA, 2009, p. 63). Cabe, portanto, destacar os elementos que 
embasam tal teoria, de modo a elucidar o sentido de greve nessa concepção. 


Um primeiro elemento a ser destacado é a antijuridicidade do fenômeno, 


°’ Art. 6° da Constituição Federal (BRASIL, Lei n. 7.783, de 28 de junho de 1989). 


compreendida como uma atitude de autotutela dos trabalhadores de um grupo social que 
buscar agir pessoalmente de modo encontrar soluções para circunstâncias sociais aflitivas. De 
forma que se constitui numa clara oposição ao Estado de Direito (pois é o único legitimado a 
tutelar os interesses dos cidadãos) e numa negação da Justiça do Trabalho (na medida em que 
esta é a única que detém a competência para resolver conflitos ligados ao trabalho) (LIRA, 
2009, p. 63). 

Outros autores entendem a greve com um fato que é tolerado pelo Estado de Direito, 
que busca regulamentar tal direito de modo a reconhecer sua juridicidade. Entretanto, a 
existência da greve não prescinde do Estado de Direito, na medida em que está embasada na 
organização social para a implementação de fins sociais específicos. Logo, não seria um 
direito por ser caracterizado como o uso privado da força, mas necessitando de uma disciplina 
juridica para regulamentá-lo (LIRA, 2009, p. 63-64). 

Tal concepção do direito de greve enquanto fenômeno social antijurídico ou dotado de 
uma juridicidade parcial tem o caráter jusnaturalista, pois compreende a greve como um 
fenômeno anterior ao Estado de Direito. 

Como ponderam Camio e Gonzaga (2011, p. 80-85), surge no começo do século XX 
um novo jusnaturalismo como efetivo contraponto ao positivismo jurídico vigente, que vem a 
ganhar força no periodo do pós-guerra, tendo por fundamento os valores morais. Em tal 
concepção, o direito natural perde seu caráter universal e imutável, para ganhar contornos a 
partir de sua historicidade. Em suma, o direito deve ser vislumbrado através de um 
racionalismo que evolui conforme a dinâmica econômica e sua observação deve ser pautada 
pelas circunstâncias sociais que o afetam. 

O Direito a Greve pode ser concebido como uma faculdade, oriunda de um comando 
previsto em lei. No que se refere ao indivíduo, constitui-se em liberdade pública, sujeita à 
proteção do Estado e não pode ser considerado uma liberdade pública, pois não pode ser 
dirigido contra o Estado, mas apenas contra o empregador. Ademais, cabe destacar que a 
greve trata-se de um direito coercitivo que objetiva a solução do conflito coletivo, bem como 
que o direito de greve constitui-se num direito fundamental (MARTINS, 2012, p. 885-886). 

A Constituição da República assegura o Direito de Greve, pois cabe aos trabalhadorcs 
decidir quanto ao momento de exercê-lo, bem como os interesses a serem defendidos. Além 
disso, estipula-se que caberá a lei definir os serviços ou atividades essenciais, bem como criar 


normas no que se refere ao atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade e a 


responsabilização pelos abusos cometidos. (MORAES, 2007, p. 204). 

Da leitura do texto constitucional abstrai-se que o Direito de Greve consiste em norma 
constitucional de caráter social, No caso dos servidores públicos, o exercício de tal direito é 
diferido, na medida em que deverá ser exercido nos termos e limites estabelecidos em lei 
específica’, 

A maioria das constituições modernas considera a greve como um direito, com uma 
série de classificações diferentes, por vezes considerando o direito de greve com um direito 
fundamental potestativo de caráter coletivo ou como um direito subjetivo. Além disso, pode 
ser caracterizado como um direito fundamental de segunda dimensão, por ser um direito 
coletivo (LIRA, 2009, p. 65). 

Surge, também, na doutrina o debate se a greve seria qualificada como um ato ou fato 
jurídico. Entretanto, independentemente do posicionamento que se tome diante de tal 
discussão, é mais relevante destacar que a greve encontra-se mais vineulada ao direito, na 
medida em que surge de uma atitude volitiva geradora de direito. Ainda assim, considerar a 
greve como um fato jurídico é um equívoco, na medida em que desse modo, qualquer 
abstenção coletiva de trabalho e combinado geraria efeitos juridicos, ou seja, a simples 
paralisação de trabalho torna-se a geradora de efeitos juridicos, de modo que não haveria mais 
a necessidade da comunicação de paralisação pela entidade sindical. Além disso, para se 
verificar a ocorrência da greve é essencial que haja a prévia articulação coletiva do 
movimento grevista orientada para a conquista de interesses específicos. (LIRA, 2009, p. 64- 
66). Neste sentido, Lira (2009, p. 66) salienta que: 


Outra possibilidade teórica seria uma classificação em termos da expressão como 
direito público da liberdade (GIUGNI, 1991, p. 172). [...] No caso, haveria diversas 
implicações pragmáticas, entre as quais se inclui a determinação do âmbito de 
aplicação da norma, na relação entre o Estado e os cidadãos, para se coibir a 
produção normativa e jurisprudencial tendente a censurar ou contrapor-se ao 
exercicio desse direito. 


E o direito de greve também gera efeitos no âmbito das relações privadas, na medida 
em que sua condição jnrídica impede que os fornecedores de postos de trabalho tomem 
medidas no sentido de evitar o exercicio de tal direito. Logo, com o reconhecimento do direito 
de greve ha de se considerá-lo na esfera privada como um fato lícito e não o de uma 


observância contratual, na medida em que o exercício de um direito não ocasiona o 


10 Art. 37, VII da Constituição Federal. 


rompimento de obrigações contratuais. Bem como, em sendo um direito, seu exercício não 

pode gerar sanções disciplinares pelo descumprimento de tais obrigações (LIRA, 2009, p. 66). 

Neste sentido: 
A greve pode ser definida como um direito de autodefesa que consiste na abstenção 
coletiva e simultânea, organizadamente, pelos trabalhadores de um ou vários 
departamentos ou estabelecimentos, com o fim de defender interesses determinados. 
Incluem-se no direito de greve diversas situações de índole instrumental, além do 
fato de o empregado não trabalhar, tais como a atuação de piquetes pacíficos, 
passeatas, reivindicações em geral, a propaganda, coleta de fundos, “operação 


tartaruga”, “cumprimento estrito do dever”, “não colaboração” etc. (MORAES, 
2007, p. 196). 


Surgindo com base num procedimento jurídico (assembleia sindical), seu inicio e 
desenvolvimento se realizam sobre o poder representativo do sindicato (que representa a 
categoria), e que tem por escopo a formação de um contrato coletivo de trabalho"! Além 
disso, a lei não pode restringir o direito de greve (interesses e conveniência), pois tal decisão 
compete aos trabalhadores. De modo que, a melhor legislação referente a greve, é aquela que 
não existe, pois não pode limitar tal direito, mas apenas protegê-lo e garanti-lo (SILVA, 2005, 


p. 304-305). Entretanto, em sentido contrário Moraes (2007, p. 197) destacar que: 


As características principais do direito de greve são: direito coletivo, cujo titular é 
um grupo organizado de trabalhadores; direito trabalhista irrenunciável no âmbito do 
contrato individual de trabalho; direito relativo, podendo sofrer limitações, inclusive 
em relação às atividades consideradas essenciais (CF, art. 9º, 81º); instrumento de 
autodefesa, que consiste na abstenção simultânea do trabalho; procedimento de 
pressão; finalidade primordial: defender interesses da profissão (greves 
reivindicativas); outras finalidades: greves políticas, greves de solidariedade, preves 
de protesto; caráter pacífico. 


Parcela da doutrina entende que a greve seja um superdireito individual e 
constitucional, que surge da insurreição dos fatos ante o imobilismo da lei. Visto que seu 
exercício seria, sob certo ângulo, uma espécie de contra-direito, na medida em que se constitui 
a uma reação contra a inércia da legislação. Entretanto, tal tese foi refutada, pois a garantia 
genérica do direito de greve acabaria por torná-lo prejudicial à sociedade, e além do que o 
legislador buscou assegurar a licitude de tal direito, bem como de seu exercício com a 


finalidade de obter melhorias profissionais eleitas de modo legitimo pelos trabalhadores 


4 Contrato coletivo é um documento negociado entre as partes da relação de trabalho de modo a estabelecer 
direito entre e deveres entre ambos, Constitui-se num negócio jurídico com feições normativas e de natureza 
coletiva que visa regulamentar, criar ou estipular normas referentes as condições de trabalho, Bem como se trata 
de uma fonte do Direito do Trabalho (MARTINS, 2012, p. 842-843). 


(LIRA, 2009, p. 67). 

Ha autores que consideraram a greve como um direito individual absoluto, com 
caracteristicas associativas, que tenha relações com interesses coletivos, de modo que não 
haveria possibilidade de limitação de tal direito. Na legislação brasileira, entretanto, há 
limitações expressas ao direito de greve, de modo que não se pode considerá-lo com um 
direito absoluto na legislação pátria (LIRA, 2009, p. 67). Como bem ressalta o Ministro Eros 
Grau: 


A greve é a arma mais eficaz de que dispõem os trabalhadores visando à conquista 
de melhores condições de vida. Consubstancia um poder de fato; por isso mesmo 
que, tal como positivado o princípio no texto constitucional (art. 9º), recebe 
concreção, imediata — sua autoaplicabilidade é inquestionável — como direito 
fundamental de natureza instrumental, A Constituição, tratando dos trabalhadores 
em geral, não prevê a limitação do direito de greve; a eles compete decidir sobre a 
oportunidade de exercê-lo e sobre os interesses que devam por meio dela defender. 
Por isso a lei não pode restringi-lo, senão protegê-lo, sendo constitucionalmente 
admissíveis todos os tipos de greve: greves reivindicatórias, greves de solidariedade, 
greves políticas, greves de protesto. (SILVA apud BRASIL, Supremo Tribunal 
Federal. Mandado de Injunção nº 712-8-PA, 2007, p. 471.472). 


Considera-se também como bastante difundida a noção de que o direito de greve é um 
direito potestativo, de modo que não haveria um sujeito passivo a quem corresponderiam 
obrigações recíprocas. De modo que, o empregador não poderia opor-se a paralisação de 
trabalho, mas tão somente ser um espectador do exercício de tal direito (LIRA, 2009, p. 68). 

Também não se sustenta a hipótese do direito de greve ser um direito subjetivo, em 
vista do fato de não haver direito subjetivo em sentido contrário que venha a corresponder- 
lhe, pelo fato de ser característica do direito de greve ser direcionado a um objeto especifico, 
mas consistindo na atuação dos trabalhadores nas mais variadas circunstâncias, todas sob a 
proteção do Direito. E, ainda que não venha a ser utilizado, tal direito permanece existindo em 
potencial, podendo ser utilizado quando as circunstâncias assim o exigirem (LIRA, 2009, p. 
68). Nesse interim: 

Uma mais fidedigna caracterização desse direito implica a assunção de inexistência 
de vínculo bilateral e o avanço para além da concepção como potestativo, E o poder 
de alterar a situação jurídica de outrem é diverso e nem sempre coincide com o 
direito de atuação em certo sentido. [...] E possível visualizar a greve como um 
direito público, porquanto diretamente assegurado pelo Estado, mas sem desfrutar da 
faculdade de atuar diretamente nas decisões dos entres públicos nem na direção 
política do governo: [...] Também pode ser qualificado como um instrumento de 


autotutela dos trabalhadores contra certas condições econômicas a eles impostas, 
isto é, uma defesa direta permitida pela constituição (LIRA, 2009, p. 69). 


Ha ainda três teses referentes 4 natureza jurídica do direito de greve que devem ser 


suscitadas. A primeira concebe tal direito como de caráter instrumental ou adjetivo, pois se 
trata de uma forma de solucionar um conflito, e não a própria solução. A segunda tese entende 
o direito de greve como um negócio jurídico, motivado pela autorização de deflagração da 
greve através de um ato de vontade - protegido pelo direito — dos trabalhadores. E uma 
terceira corrente defende que tal direito é híbrido, possuindo caráter marcadamente 
individualista, sendo que necessita da atuação coletiva para se perfectibilizar (LIRA, 2009, p. 
69). 

Neste sentido, no entendimento do Ministro Eros Grau pode-se compreender a greve 
como um poder de fatos dos trabalhadores, sendo um meio eficaz de que dispõem os 
trabalhadores para melhoria em suas condições de vida. De tal modo, tal Direito é 
autoaplicável, sendo um direito fundamental de caráter instrumental (Supremo Tribunal 


Federal. Mandado de Injunção nº 712-8-PA, 2007, p. 385). 
2.3 Eficácia da Norma 


Toda norma constitucional possui eficácia, de modo que pode ser analisada sob a 
produção de seus efeitos: as normas de eficácia plena, eficácia limitada e eficácia contida. As 
normas de eficácia plena tem aplicação imediata, de modo que não precisam de 
regulamentação infraconstitucional. Já as normas constitucionais de eficácia limitada 
necessitam obrigatoriamente de regulamentação posterior para que venham a produzir efeitos. 
E no que se refere as normas de eficácia contida, pode-se afirmar que estas não precisam de 
edição de lei para produção de efeitos, mas tão somente para restringi-los (MARTINS, 2001, 
p. 37-38). 

Nos termos do mandado, a norma prevista no art. 37, inciso VII da Constituição da 
República é de caráter especial em relação a norma geral que assegura o direito de greve aos 
trabalhadores em geral, pois estabelece que que o direito de greve dos servidores públicos será 
exercido nos limites definidos em lei especifica. De tal modo que pelo fato de necessitar de 
regulamentação posterior, tal norma pode ser qualificada como de eficácia limitada no que 
refere ao critério de eficácia de classificação das normas (BRASIL. Supremo Tribunal 
Federal. Mandado de Injunção nº 712-8-PA, 2007, p. 471-472). 

De tal modo que em sendo norma de eficácia limitada, o direito de greve dos 
servidores públicos necessariamente necessita ser regulamentado em nível infraconstitucional 


por norma editada pelo legislador. 


2.4 Servidores Públicos e Regime Jurídico 


Urge diferenciar os servidores públicos civis dos estatutários, na medida em que a 
decisão do Mandado de Injunção 712 aplica-se especificamente aos servidores estatutários. 
Desse modo, é preciso fazer uma breve digressão considerando os regimes jurídicos dos 
servidores públicos. 

Pode-se destacar que as pessoas que se relacionam profissionalmente com o Estado 
são denominados de agentes públicos, ainda que em caráter temporária ou sem remuneração. 
Este conceito de agente público desdobra-se em várias espécies, a saber: agentes politicos, 
ocupantes de cargos em comissão, contratos em comissão, contratos temporários, agentes 
militares, servidores públicos estatutários, empregados públicos, particulares em colaboração 
com a Administração - agentes honoríficos (MAZZA, 2012, p. 437). 

Conguanto nos resta saber que a Constituição da República determinou dois regimes 
de contratação para o serviço público: estatutário (cargo público) e celetista (emprego 
público). Del tal modo, o regime estatutário pode ser considerado como o regime comum de 
contratação dos agentes públicos pela administração direta. Tais servidores são selecionados 
mediante o concurso público, no sentido de que sua relação não é de natureza contratual, mas 
sim de natureza estatutária — de modo que pode haver alteração unilateral no regime aplicável 
a tais servidores. Todavia, tais alterações não podem violar direitos adquiridos (MAZZA, 
2012, p. 441). Desse modo, pode-se inferir que: 

O regime de cargo é mais vantajoso e protetivo para o agente do que o de emprego 
público. Isso porque o regime de cargo foi concebido, para garantir maior 
estabilidade no exercicio das funções públicas, protegendo o servidor contra 
influências partidárias e pressões políticas provocadas pela constante alternância na 
cúpula diretiva do Estado. A principal vantagem conferida aos estatutários é a 
estabilidade adquirida após o estágio probatório. Essa estabilidade consiste na 


impossibilidade de perda do cargo, a não ser nas hipóteses constitucionalmente 
previstas (MAZZA, 2012, p. 441). 


Assim, pode-se inferir que há dois regimes distintos que se aplicam aos estatutários: o 
de cargos vitalicios (magistrados), membros do Ministério Público e membros dos Tribunais 
de Contas — nele o estágio probatório é de dois anos, no qual o servidor adquire vitaliciedade, 
não podendo perder o cargo, a não ser através de sentença judicial transitada em julgado; e de 
cargos efetivos que é regra geral para a quase totalidade dos cargos públicos, a não ser para os 


cargos vitalícios supramencionados - nessa categoria os servidor adquire estabilidade após um 


estágio probatório de três anos, podendo perder o cargo em apenas quatro hipóteses (sentença 
Judicial transitada em julgado, processo administrativo disciplinar, avaliação de desempenho e 
no caso de redução de despesas com o pessoal) (MAZZA, 2012, p. 442). 

Por outro lado, há os empregados públicos que são submetidos a um regime privado, 
com uma vinculação contratual com o Estado que se rege pela Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT). Tal regime de contratação é a regra em se tratando de pessoas jurídicas de 
Direito Privado da Administração Indireta (empresas públicas, sociedades de economia mista, 
fundações governamentais e consórcios privados). Permite-se a contratação de empregados 
públicos no âmbito de pessoas jurídicas de direito público, desde que exerçam atividade 
material subalterna. Há de se destacar que os empregados públicos não realizam estágio 
probatório, mas devem submeter-se a realização de estágio probatório por prazo de no 


minimo 90 dias (MAZZA, 2012, p. 443). 


2.5 Exercicio Legitimo do Direito de Greve e Abuso de Direito 


Conforme menciona a Lei de Greve”, o direito de greve deve ser exercido nos ditames 
da referida norma, do contrário será considerado como abuso de direito”, bem como a 
manutenção da paralisação após celebração de acordo, convenção ou decisão da Justiça do 
Trabalho. 

A previsão de que os abusos cometidos em greve sujeitam os responsáveis as penas 
previstas em lei estão prevista no art. 9º da Constituição da República. Além disso, preceitua 
o Código Civil!“ (Art. 188, §9°. inciso T) que não se constituem atos ilícitos aqueles praticados 
em exercício regular de um direito previsto em norma ou em legitima defesa. Desse modo, o 
abuso de direito ocorre no momento em que este não for exercitado nas conformidades da lei 
(MARTINS, 2012, p. 895). 

A abusividade do direito de greve implica em exceder o que está previsto na 
legislação, como praticar atos uela vedados (v.g., piquetes violentos). E, em se verificando a 
abusividade do direito de greve, surge a responsabilização nas searas trabalhista, civil e penal. 


De modo que há a abusividade formal quando não se observarem as formalidades previstas 


2 Art. 1º (BRASIL, Lei n, 7.783, de 28 de junho de 1989). 
3 Art. 14 (BRASIL, Lei n. 7.783, de 28 de junho de 1989). 


4 Art. 188, 9º, inciso I 


O 


em lei par ao exercício da greve e haverá abusividade material quando a greve é realizada em 
atividades vedadas pela norma. (MARTINS, 2012, p. 895). 

Não se constitui em abuso de direito no decorrer de greve a violação de acordo 
convenção ou sentença normativa mediante a paralisação com finalidade de exigir o 
cumprimento da condição estipulada, bem como em havendo um acontecimento que altere de 
modo substancial a relação de trabalho. Tal fato dá-se em função da aplicação da teoria da 
Imprevisão (MARTINS, 2012, p. 895). 

Como se depreende da análise da decisão, tal disposição referente ao exercício 
legitimo do direito de greve também se aplica aos servidores públicos estatutários, enquanto 
não sobrevenha legislação regulamentadora. E o mesmo no tocante ao exercício do direito de 
greve, que deverá ser exercido nos exatos termos da decisão, sendo que toda conduta que 
viole as normas instituídas para o exercício do direito de greve se configuram em abuso de 
direito (BRASIL. Supremo Tribunal Federal, Mandado de Injunção nº 712-8-PA, 2007, p. 
411). 


2.6 Notificação 


Nos termos da lei de Greve" caso não haja a possibilidade de acordo através de 
negociação ou no caso da não possibilidade de se realizar a arbitragem do litígio, é permitida 
a realização da cessação coletiva do trabalho. 

Tal norma!“ prevê ainda a necessidade de notificação da paralisação das atividades de 
trabalho a entidade patronal ou os empregadores diretamente interessados com a antecedência 
mínima de quarenta e oito horas. Em se tratando de paralisação em serviços ou atividades 
essenciais, tanto as entidades sindicais como os trabalhadores são obrigados a comunicar os 
empregadores e os usuários com a antecedência minima de setenta e duas horas”. Logo: 

A contagem do prazo do aviso-prévio deve observar o art. 132 do Código Civil, pois 
a lei de greve não traz nenhuma determinação sobre o assunto; A contagem será 
feita em horas, como menciona a Lei nº 7.783/89, computando-se minuto a minuto 
(54º do art. 132 do Código Civil), porém exclui-se o dia do começo e inclui-se o do 
vencimento. Se o prazo de vencimento cair em feriado, considera-se prorrogado até 


o dia útil seguinte (81º do art. 132 do Código Civil). O prazo de 48 horas ou de 72 
horas deve ser entre comunicação e a deflagração do movimento. (MARTINS, 2012, 


, caput (BRASIL, Lei n. 7.783, de 28 de junho de 1989). 
. 3º, parágrafo único (BRASIL, Lei n. 7.783, de 28 de junho de 1989). 
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BRASIL, Lei n. 7,783, de 28 de junho de 1989). 


a 
a 


p. 891). 


Martins (2012, p. 891) denomina a notificação de “aviso-prévio da greve”, salientando 
que a Organização Internacional do Trabalho considera que o aviso-prévio não atenta com a 
liberdade sindical, na medida em que se constitui no aspecto da comunicação da existência da 
greve. O autor salienta que, neste caso, deve-se dar conhecimento ao órgão do Ministério do 
Trabalho no sentido de que este convoque as partes para uma mesa-redonda, de modo que 
haja a mediação da Delegacia Regional do Trabalho, sem a presença do sindicato *. 

Nos termos do voto do relator, ficou assentado que se aplicaria o art. 3º da Lei de 
Greve, com a alteração referente à comunicação da greve (notificação) que deverá ser feita 
como antecedência minima de 72 horas do início da paralisação, conquanto a lei 
originalmente estabeleça o prazo mínimo de 48 horas (BRASIL. Supremo Tribunal Federal. 
Mandado de Injunção nº 712-8-PA, 2007, p. 413). 


2.7 A Negociação Coletiva 


Faz-se mister destacar que antes da deliberação sobre a deflagração da greve, deverá 
necessariamente ser instaurada negociação coletiva no sentido de pôr termo à controvérsia, 
de modo que tal negociação constitui-se numa fase anterior e imperativa para a ocorrência da 
greve, ou seja, é uma condição para o exercício do direito (MARTINS, 2012, p. 889). Neste 


ponto, o autor afirma que: 


A entidade sindical ou comissão especialmente eleita representará os interesses dos 
trabalhadores nas negociações ou na Justiça do Trabalho (art. 5°, da Lei 7.783/89). A 
Lei nº 7.783/89 concede, portanto, a possibilidade da comissão de trabalhadores não 
organizados em sindicato instaurar dissídios coletivo. Não se conflita tal norma com 
o 82º do art. 114 da Constituição, visto que esta determina apenas que é “faculdade” 
das partes instaurar dissídio coletivo, permitindo, assim, o ajuizamento por empresa 
até mesmo pela comissão de trabalhadores organizados em sindicato. A comissão, 
prevista no art. 5º da Lei 7.783/89 não é incompatível com a regra do art, 8º, VI da 
Constituição, pois onde houver sindicato ou esse não se manifestar, o direito de 
greve não poderia ser exercido. Não seria, portanto, razoável o entendimento em 
contrário, que inviabilizaria o direito de greve. (MARTINS, 2012, p. 890-891). 


Em não havendo acordo ou não sendo possível a arbitragem, é permitida a cessação 


coletiva do trabalho", de modo que o essencial é de que haja sido frustrada a negociação para 


'8 Art. 616 CLT (BRASIL, Decreto-lei n 5.452, de 1º de Maio de 1943). 
"9 Art. 3º (BRASIL, Lei n. 7.783, de 28 de junho de 1989). 
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instauração de dissídio coletivo”. Além disso, é obrigatória a presença do sindicato nas 


negociações coletivas” (MARTINS, 2012, p. 889). Entretanto, deve-se considerar que: 


Os direitos e deveres dos funcionários publicos são determinados em lei. Logo, resta 
impossível serem feitas reivindicações por meio de greve para melhora das 
condições de trabalho. O §3° do artigo 39 da Constituição não reconhece como 
direito do fincionário público a negociação coletiva, pois não se faz referencia ao 
inciso XXVI do art. 7º da Lei Magna. Se o funcionário público não tem direito à 
negociação coletiva, não pode exercer o direito de greve enquanto não for 
promulgada a norma específica para esse fim (MARTINS, 2001, p. 36). 


Nos termos voto do Relator - Ministro Eros Grau - é plenamente possível a realização 
de negociação coletiva entre os servidores e a administração pública, na medida em que foram 
aplicados os artigos 3º da lei de greve que prevê explicitamente a possibilidade de negociação 
coletiva (BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Mandado de Injunção nº 712-8-PA, 2007, p. 
411 ¢ 413). 

Neste sentido, é plenamente possível a realização de negociação coletiva entre a 
Administração e os Grevistas, pelo menos enquanto não sobrevier norma regulamentadora. 
Para tanto, devem-se considerar alguns entendimentos jurisprudenciais favoráveis à realização 


da negociação coletiva no âmbito da administração publica”. 


70 Art. 114, § 2º (BRASIL, Constituição da República Federativa do Brasil de 1988). 

“Art. 8º, inciso VI (BRASIL, Constituição da República Federativa do Brasil de 1988). 

2 REDUÇÃO DA JORNADA DE TRABALHO - NEGOCIAÇÃO COLETIVA - ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA. Considerando que ao servidor público é assegurado o direito à livre associação sindical (art. 37, VI, 
da CF), assim como o direito de greve (art. 37, VIL da CF), conclui-se, assim, que a Constituição Federal 
também assegurou, implicitamente, o direito ao reconhecimento da negociação coletiva no âmbito da 
Administração Pública, A reforçar este entendimento, o Congresso Nacional, por meia do Decreto Legislativo nº 
206/2 (TRT-I5 - RO: 75631 SP 075631/2010, Relator: ANA PAULA PELLEGRINA LOCKMANN, Data de 
Publicação: 14/01/2011). 


REDUÇÃO DA JORNADA DE TRABALHO - NEGOCIAÇÃO COLETIVA - ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA, Considerando que ao servidor público é assegurado o direito à livre associação sindical (art. 37, V1, 
da CF), assim coma o direito de greve (art. 37, VII, da CF), conclui-se, assim, que a Constituição Federal 
também assegurou, implicitamente, o direito ao reconhecimento da negociação coletiva no âmbito da 
Administração Pública. À reforçar este entendimento, o Congresso Nacional, por meio do Decreto Legislativo nº 
206/2 (TRT-15 - RO: 63429 SP 063429/2010, Relator: ANA PAULA PELLEGRINA LOCKMANN, Data de 
Publicação: 28/10/2010) 


SERVIDOR PÚBLICO. DIREITO À NEGOCIAÇÃO COLETIVA. RECONHECIMENTO. No Brasil até o 
advento da Constituição de 1988, o servidor público de um modo geral, não podia fazer uso da convenção 
coletiva, como consequência de lhe estar vedada a sindicalização, contudo após a vigência dessa norma foi-lhe 


assegurado o direito à livre associação sindical, conforme artigo 37, VI Ora, considerando-se que 2 ele é 


assegurado ao o direito a livre associação sindical, bem como o direito de greve, [...] (TRT-15 - REEX: 21531 
SP 021531/2010, Relator: LORIVAL FERREIRA DOS SANTOS, Data de Publicação: 16/04/2010). 


2.8 Assembleia Geral 


A Lei de Greve” estipula que caberá a entidade sindical respectiva convocar, nos 
moldes do seu estatuto, assembleia geral no sentido de definir as reivindicações da categoria e 
decidir sobre a paralisação coletiva de trabalho. Além disso, o estatuto de tal entidade” 
deverá prever as formalidades de convocação e o quorum para deliberação, tanto no que se 
refere à deflagração da greve quanto a sua cessação. Neste sentido, Martins (2012, p. 889) 
enfatiza que: 

O Estatuto do sindicato deverá tratar das formalidades para a convocação da greve, 
como edital, etc., assim como o quórum para deliberação, tanto da deflagração, 
quanto da cessação da greve. Assim, o Estatuto da entidade sindical irá determinar 
quais são os requisitos a serem observados, como o quórum das deliberações, 
mostrando que a atual lei é bastante informa! quanto a tais aspectos. Verifica-se, 
portanto, que o quórum da assembleia sindical em caso de greve fica remetido aos 
estatutos do sindicato ($1º, do art. 4º da Lei nº 7.783/89). Na falta de sindicato, a 
assembleia geral será convocada pela federação e, na ausência desta, pela 
confederação. Assim, os estatutos das federações e confederações deverão tratar da 
assembleia geral para o efeito de greve. Não havendo entidade sindical, inclusive de 


grau superior, a assembleia geral dos trabalhadores interessados deliberará sobre 
reivindicações e sobre a paralisação coletiva (MARTINS, 2012, p. 890). 


E, em não havendo entidade sindical”, caberá a assembleia geral, tornada “comissão 
de negociação” deliberar sobre a definição das reivindicações da categoria, bem como sobre a 
paralisação coletiva de trabalho. 

Do mesmo modo, nos termos do Mandado de Injunção n. 712-PA fica reconhecida a 
exigência da entidade sindical convocar a assembleias geral conforme estabelecido em seu 
estatuto, para definir para definir reivindicações da categoria, bem como decidir sobre a 
paralisação dos serviços (BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Mandado de Injunção nº 712- 
8-PA, 2007, p. 411 e 413). De modo que se constitui num pré-requisito para o exercício da 
greve a instituição da Assembleia Geral ou Comissão de Negociação nos exatos termos da lei, 


sob pena de configuração de abuso de direito. 


2.9 Representação dos Grevistas 


. 2 a . . . © æ . , 
A lei de greve” prevê que a entidade sindical ou comissão eleita representará os 


* Art. 4º, caput (BRASIL, Lei n. 7.783, de 28 de junho de 1989). 
74 Art. 4º, § 1º (BRASIL, Lei n. 7.783, de 28 de junho de 1989). 
5 Art. 4º, §2° (BRASIL, Lei n. 7.783, de 28 de junho de 1989). 
26 Art. 5° (BRASIL, Lei n. 7.783, de 28 de junho de 1989). 


interesses dos trabalhadores no decorrer das negociações ou na Justiça do Trabalho. Como 
bem esclarece Martins (2012, p. 887-889) a titularidade do direito de greve pertence aos 
trabalhadores. Entretanto, no que diz respeito a legitimidade para instauração da greve pode- 
se mencionar que pertence à organização sindical, pois trata-se de um direito coletivo dos 
trabalhadores. Cumpre ressaltar que é aos trabalhadores quem compete decidir sobre a 
conveniência da do exercício do direito de greve, no que se refere a sua deflagração””. 

Nos autos do Mandado de Injunção 712/PA fica estipulada a aplicação do art. 5º da 
Lei de Greve aos servidores públicos, de modo que caberá ao sindicato ou à Comissão de 
Negociação representar os interesses dos servidores (BRASIL. Supremo Tribunal Federal. 
Mandado de Injunção nº 712-8-PA, 2007, p. 411 e 413). 


2.10 Direitos dos Grevistas 


São assegurados aos grevistas” os seguintes direito: o uso de meios pacíficos no 
sentido de persuadir ou aliciar trabalho à aderirem a greve; arrecadar fundos e divulgar 
livremente o movimento de greve. Neste sentido, Martins (2012, p. 894) aduz que “a livre 
divulgação do movimento visa assegurar a comunicação e informação sobre a greve, para que 
cla possa ser propaganda, desde que não sejam ofensivos à pessoa do empregador, assim 
como uso de megafone ou veículo som sonorização na porta da fábrica”. 

Ficam assegurados, conforme decisão do Supremo, o uso de meios pacíficos por parte 
dos servidores públicos civis estatutários no sentido de persuadir ou aliciar trabalhadores à 
aderirem a greve, bem como arrecadar fundos e divulgar o mevimento de greve (BRASIL. 
Supremo Tribunal Federal. Mandado de Injunção nº 712-8-PA, 2007, p. 411 e 413). 

Do mesmo modo, a norma?” prevê que as empresas não podem adotar meios para 
constranger o empregado a comparecer ao trabalho, bem como meios de evitar a divulgação 
do movimento. De tal modo, nos termos da decisão do Supremo Tribunal Federal, também 
ficado vedado ao Poder Público adotar meios que obriguem o servidor a comparecer ao 
trabalho, bem como o uso de meios que impeçam a livre divulgação do movimento (BRASIL. 
Supremo Tribunal Federal. Mandado de Injunção nº 712-8-PA, 2007, p. 411 e 413). 


77 Art. 1º (BRASIL, Lei n, 7.783, de 28 de junho de 1989). 


28 Art. 6º, incisos I e II (BRASIL, Lei n. 7.783, de 28 de junho de 1989). 
9 Art. 6º, 62º (BRASIL, Lei n. 7.783, de 28 de junho de 1989). 


A norma prevê que” que as manifestações e atos de persuasão dos quais se valem os 
grevistas não poderão impedir o acesso ao trabalho dos demais trabalhadores, nem redundar 
em ameaça ou dano à pessoa ou propriedade. 

Um exemplo a ser citado é o piquete se constitui num meio de pressão dos 
trabalhadores grevistas sobre os que não aderiram ao movimento, e que remanesceram 
trabalhando. Os piquetes pacíficos destinados ao aliciamento de trabalhadores ao movimento 
grevista são permitidos, desde que não ofendam pessoas ou causem danos a bens. Todavia, é 
defeso aos grevistas impedir o acesso dos demais obreiros ao trabalho (Martins, 2012, p. 894). 

A prática da sabotagem no decorrer da greve é vedada, na medida em que tal prática 
pode ser compreendida como o emprego de meios violentos, com o fito de produzir danos ou 
destruir bens ao maquinário do empregador. A greve (sendo um ato omissivo) deve ser 
realizada de um modo pacífico, e os atos de sabotagem (atos comissivos) não são permitidos 
nos termos da lei de greve (MARTINS, 2012, p. 894). 

Tal previsão aplica-se as greves dos servidores públicos, de modo que os grevistas não 
poderão adotar manifestações e atos de persuasão para impedir os demais servidores 
compareçam ao trabalho, bem como acm ocasionar ameaça ou dano a pessoa ou a 
propriedade alheia (BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Mandado de Injunção nº 712-8-PA, 
2007, p. 411 e 413). 


2.11 Suspensão do contrato de Trabalho e pagamento dos dias parados 


Desde que obedecidas às normas previstas na lei de greve, a participação do 
trabalhador em greve suspende o contrato de trabalho, de forma que as relações obrigacionais 
durante a realização da greve serão regidas conforme o acordo, convenção, laudo arbitral ou 
decisão da Justiça do Trabalho”!. Consoante decisão do Supremo Tribunal Federal, tais 
disposições aplicam-se a greve dos servidores públicos estatutários (BRASIL. Supremo 
Tribunal Federal. Mandado de Injunção nº 712-8-PA, 2007, p. 411 e 414). 

A lei brasileira cria uma distinção elementar entre distinção e suspensão do contrato de 
trabalho. A doutrina majoritária esclarece que, em havendo suspensão do contrato de trabalho 
não há contagem do tempo de serviço nem tampouco pagamento pelos salários. Neste sentido, 


* Art. 6º. $3º (BRASIL, Lei n. 7.783, de 28 de junho de 1989). 
*! Art. 7°, caput (BRASIL, Lei n. 7.783, de 28 de junho de 1989). 


pode-se definir a suspensão como a cessação total ou temporária da execução e dos efeitos do 
contrato de trabalho, de modo temporário. Ou seja, o contrato permanece existindo, sendo que 


apenas seus efeitos não se produzem (MARTINS, 2012, p. 348-349). Pois: 


Analisando-se os elemen t odn? 
distinção entre a suspensão e interrupção do contrato de trabalho. Haverá 
interrupção quando o empregado for remunerado normalmente, embora não preste 
serviços, coutando-se também o tempo de seu serviço, mostrando a existência de 
uma cessação provisória e parcial dos efeitos do contrato de trabalho. As 
características da suspensão dos efeitos do contrato de trabalho são: a) cessação 
provisória de prestação de serviços; b) o empregador não tem obrigação a cumprir, 
inclusive de pagar salário; c) não há contagem do tempo de serviço (MARTINS, 
2012, p. 349). 


s dos dois conceitos reproduzidos, é possível chegar à 


Ressalta-se que a doutrina antigamente fazia distinção quanto à greve no que se refere 
aos atendimentos das reivindicações dos trabalhadores. Se as reivindicações fossem atendidas, 
com o pagamento de salários teria havido interrupção do contrato de trabalho. Entretanto, se 
as reivindicações não fossem atendidas, nem houvesse o pagamento dos salários, teria havido 
a suspensão do contrato de trabalho. Conforme as determinações da nova lei de greve (Art. 
7°), se suas normas não forem observadas, não há que se falar em suspensão do contrato de 
trabalho, podendo haver a rescisão do contrato de trahalho por justa causa. Entretanto, se o 
empresa pagar os salários no decorrer da greve, surge à hipótese de interrupção do contrato de 
trabalho (MARTINS, 2012, p. 363-364). 

Vólia Bomfim Cassar (2011, p. 1001-1002) ressalta que ainda que as cláusulas 
contratuais restem estáticas, as obrigações acessórias do contrato de trabalho (o dever de 
fidelidade entre as partes, por exemplo) permanecem em vigor, de forma que em caso de 
violação, pode haver rescisão por justa causa, De modo que, durante a suspensão do contrato 
de trabalho não poderá haver a demissão do empregado sem justa causa, a não ser no caso de 
extinção da empresa ou por motivo de força maior. 

Urge destacar que as partes contratantes não podem fixar a suspensão do contrato de 
trahalho fora das hipóteses legais, pois isso pode vir a prejudicar os trabalhadores que podem 
remancscer sem receber o salário, a não ser caso ele próprio venha a requerer o benefício. 
Relevante mencionar que o prazo para retornar ao serviço é de 30 dias desde o momento em 
que verifique a cessação da causa de suspensão do contrato do trabalho. Do contrário, se o 
empregado não retornar ao trabalho nesse período, poderá o empregador aplicar justa causa ao 
empregado (abandono de emprego), realizando a rescisão do contrato de trabalho (CASSAR, 
2011, p. 1002). 


Estando estipulado na lei de que a greve” suspende o contrato de trabalho, logo ha de 
se concluir que em havendo suspensão contrato de trabalho não há que se falar em 
pagamentos dos dias parados. Desse modo, Martins (2012, p. 896) ressalta que em havendo 
suspensão do contrato de trabalho não há que se falar em pagamento dos salários, bem como o 
tempo despendido na greve não será considerado como tempo de serviço. Do contrário, em 
havendo interrupção do contrato de trabalho os salários são pagos normalmente bem como tal 


período será contado como tempo de serviço. Neste sentido, o autor considera que: 


No tocante ao não pagamento dos dias parados, caso a greve seja considerada 
abusiva, os salários não devem ser pagos, pois as reivindicações não foram 
atendidas, nem houve trabalho no período. Não ha suspensão do contrato de trabalho 
se a greve é exercida de maneira abusiva. Por conseguinte, inexiste o direito ao 
pagamento dos salários, E de se lembrar, também, que não há pagamento de 
salários. É de se lembrar, que não há pagamento de salários sem que haja prestação 
de serviços. A greve é considerada como hipótese de suspensão do contrato de 
trabalho, desde que observadas as condições previstas na Lei 7.783/89 (Art, 7°). 
Logo, atendidas as condições da Lei nº 7.783/89, há suspensão do contrato de 
trabalho, e, se há suspensão, não há pagamento de salários. 


A todo direito corresponde um dever e um ônus, de modo que estando previsto o 
Direito de Greve previsto constitucionalmente, seu ônus é o de que em não havendo trabalho, 
não há remuneração. De modo que uma das consequências de participação na greve é o de, 
justamente, não receber o pagamento dos salários dos dias parados. Ressalta que pagar os dias 
parados, é incentivar a greve (MARTINS, 2012, p. 897). E acrescenta: 

As consequências da greve devem ser suportadas por ambas as partes: pelo 
empregador, que perde a prestação de serviços durante certos dias e, em 
consequência, deixa de pagar os dias não trabalhados pelos obreiros; pelo 
empregado, que participa da greve, ficando sem trabalhar, mas perde o direito ao 
salário dos dias em que não prestou serviços. [...] Caso se determinasse o 
pagamento de salários sem trabalho, além de se estar determinando uma iniquidade, 
também haveria o intuito de não retornar ao trabalho por parte dos grevistas, pois 
estariam ganhando sem trabalhar, Ficando apenas a empresa a suportar os efeitos da 
paralisação. O pagamento dos dias parados pode gerar q estimulo à deflagração de 


movimentos previstas com espírito totalmente divorciado das reivindicações, o que 
não é recomendável (MARTINS, 2012, P. 897). 


No entender do Ministro Cezar Peluso não existe a possibilidade de se reconhecer o 
direito ao pagamento dos dias de greve. Pois a lei de greve prevê em que havendo o 
desencadeamento da greve, o contrato de trabalho fica suspenso, e por conta disso, ficam 


suspensos os direitos e obrigações que dele irradiam (BRASIL. Supremo Tribunal Federal. 


2 Art. 7º (BRASIL, Lei n. 7.783, de 28 de junho de 1989). 


Mandado de Injunção nº 712-8-PA, Relator: Min. Eros Grau, 2007, p. 552). Pois, ha de se 
relevar que: 


O direito de receber o salário em caso de greve abusiva não é um direito 
fundamental, por não ter previsão constitucional, especialmente nos arts. 7º e 8°. O 
salário é um direito essencial do trabalhador, para pode sobreviver, mas depende da 
obrigação de o obreiro trabalhar para recebê-lo. A greve, só pode ser um direito, 
deve respeitar também o direito dos outros. A paralisação não é um direito absoluto, 
pois tem limites na Constituição e na Lei. Também não é um direito irrestrito e 
ilimitado, mas deve observar os limites constitucionais, a razoabilidade, a 
proporcionalidade e o bom senso (MARTINS, 2012, p. 897). 


Entretanto, caso a greve não seja considerada abusiva, os salários dos trabalhadores 
são devidos, pois o empregador não cumpriu o previsto na Lei de Greve. As partes também 
podem ajustar o pagamento dos salários no decorrer da greve seja através de acordo, 
convenção coletiva ou por determinação da Justiça do Trabalho, de modo a determinar se 
houve suspensão ou interrupção do contrato de trabalho (MARTINS, 2012, p. 898). 

Não há previsão na lei de greve (Art. 7º) quanto ao pagamento dos salários dos 
grevistas, de modo que tal matéria passou para o âmbito negocial das partes. De modo que, se 
haver acordo entre as partes quanto ao pagamento dos salários, este será plenamente lícito e 
em não havendo acordo, caberá a Justiça do Trabalho decidir sobre o não pagamento dos dias 
em greve (MARTINS, 2012, p. 898). 

Conforme a decisão do STF as disposições quanto à suspensão do contrato do trabalho 
previstas na lei de greve são também aplicáveis aos servidores públicos estatutários (BRASIL. 
Supremo Tribunal Federal. Mandado de Injunção nº 712-8-PA, 2007, p. 411 e 413). Ademais, 
pode-se afirmar que em sendo a greve abusiva, não é devido o pagamento dos proventos aos 
servidores. Em sendo a greve considerada como licita, deve o poder público realizar o 


pagamento integral dos proventos aos servidores durante o período de paralisação. 
2.12 Vedação da Rescisão do Contrato de Trabalho 


A lei prevê? a vedação da rescisão do contrato de trabalho durante a greve, bem como 
a contratação de trabalhadores substitutos. Excluindo-se, naturalmente: a manutenção de 
equipes de empregados necessárias para a garantia assegurar os serviços cuja paralisação 
implique em prejuizo irreparável de bens, máquinas ou equipamentos e a manutenção 


daqueles essenciais ao retorno das atividades da empresa quando cessar o movimento 


2 Art. 7º, parágrafo único (BRASIL, Lei n. 7.783, de 28 de junho de 1989). 


grevista’*; em caso de abuso do direito de greve”. 

Martins (2012, p. 895) ressalta que os trabalhadores que se excederem em suas 
manifestações, em se verificando a figura do abuso de direito, podcrão ser dispensados por 
justa causa. O autor pondera ainda que a mera adesão a greve não se constitui falta grave, 
como enuncia a súmula 316 do Supremo Tribunal Federal. 

Desse modo, por força da aplicação de tais normas de greve aos servidores públicos 
estatutários, é vedado o rompimento do vinculo funcional do servidor com a Administração, a 
não ser na hipótese de abuso do direito de greve. Na decisão, não há referencia explícita a 
vedação de contratação de trabalhadores substitutos por parte da administração em caso de 
greve (BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Mandado de Injunção nº 712-8-PA, 2007, p. 411- 
414). 


2.13 Dissidio Coletivo e Competência 


A lei de greve estabelece que cabe à Justiça do Trabalho, provocada por qualquer das 
partes ou pelo Ministério Público do Trabalho, tem competência para decidir sobre a 
procedência (total ou parcial) ou improcedência das reivindicações dos grevistas, de inodo 
que deve o tribunal publicar imediatamente o competente acórdão”. Tais disposições 
referentes à competência da Justiça do Trabalho para o julgamento do dissídio de greve de 
servidores públicos não foram aplicadas pelo Supremo Tribunal Federal no easo dos 
servidores públicos estatutários. 

De modo que se a paralisação for nacional ou vier a abranger mais de uma região da 
Justiça Federal ou caso abranja inais uma unidade da federação a competência caberá ao 
Superior Tribunal de Justiça. Caso a controvérsia esteja contida em apenas uma região da 
Justiça Federal, a competência será dos Tribunais Regionais Federais. E a competência será o 
Tribunal de Justiça no caso de controvérsia em mesma unidade de federação de servidores 
estatutários estaduais ou municipais (FRAGA; VARGAS, 2010, p. 39). 

A comissão de trabalhadores também possui legitimidade para interpor dissídio 
coletivo, em não havendo entidade sindical para representá-la. Além disso, cabe ao tribunal 
trabalhista apreciar a legalidade ou ilegalidade da greve, bem como easos de abuso de direito 
cometidos (MARTINS, 2012, p. 898). 


4 Art. 7º, parágrafo único c/c art. 9º (BRASIL, Lei n. 7.783, de 28 de junho 


de . 
35 Art. 7º, parágrafo único c/c art. 14 (BRASIL, Lei n. 7.783, de 28 de junho de 1989). 
* Art. 8º, caput (BRASIL, Lei n. 7.783, de 28 de junho de 1989). 


Quando do ajuizamento do dissidio coletivo, as partes devem apresentar suas 
propostas finais fundamentadamente, que serão julgadas ou conciliadas pelo Tribunal”, na 
sentença normativa. Todavia, ao contrário do que dispõe a lei de greve, a sentença 
normativa exarada pelo Tribunal deverá ser publicada no prazo de 15 dias da decisão do 
Tribunal” (MARTINS, 2012, p. 898). 


2.14 Responsabilidade 


Os atos cometidos no decorrer da greve, sejam em se tratando de crimes ou atos 
ilícitos, ensejam a responsabilização dos responsáveis, no termos da legislação trabalhista, 
civil ou penal”. Em havendo a prática de delito, o Ministério Público deve requisitar de 
ofício a abertura de inquérito bem como oferecer denúncia”!. Tais disposições aplicam-se 
amalogicamente aos servidores públicos estatutários, por força da decisão do Supremo 
Tribunal (BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Mandado de Injunção nº 712-8-PA, 2007, p. 
411-414). 

A responsabilidade, nestes casos, pode ser oposta tanto ao trabalhador como ao 
sindicato. Dc forma que em se tratando de abuso do direito de greve, o sindicato deve ser 
responsabilizado mesmo que indague que a greve foi decisão dos trabalhadores, Nestes casos, 
tanto os usuários dos serviços, bem como o empregador, poderão exigir do sindicato os danos 
que por ventura vierem a sofrer (MARTINS, 2012, p. 899). 

Em caso da prática de atos por parte do trabalhador como: vedar o acesso de colegas 
ao trabalho, empregar violência na prática da greve, causar dano ao empregador. Todavia, a 
Justa causa no decorrer da greve precisa ser individualizada, ou seja, ser relativa aos atos de 


cada prevista especificamente. (MARTINS, 2012, p. 899). 
2.15 Serviços ou ativiclades essenciais e a continuidade dos serviços públicos 


A norma prevê”? que mediante acordo (no decorrer da greve) estabelecido entre a 


entidade patronal ou com o empregador e a representação da classe trabalhadora, caberá a 


Y Art. 12, (BRASIL. Lei nº 10.192, de 14 de fevereiro de 2011). 

8 Art. 8º, caput (BRASIL, Lei n. 7.783, de 28 de junho de 1989). 

* Art. 12, 82º (BRASIL. Lei nº 10.192, de 14 de fevereiro de 2011). 

“0 Art. 15, caput (BRASIL, Lei n. 7.783, de 28 de junho de 1989). 

4 Art. 15, parágrafo único (BRASIL, Lei n. 7.783, de 28 de junho de 1989). 
*2 Art. 9º (BRASIL, Lei n. 7.783, de 28 de junho de 1989). 


este manter em atividade equipes de obreiros destinados a assegurar os serviços cuja 
paralisação acarretem prejuízo irreparável (por causa de deterioração irreversível de bens, 
máquinas e equipamentos), bem como a manutenção de serviços essenciais ao retorno das 
atividades da empresa depois da greve. Tal disposição aplica-se perfeitamente aos casos de 
greves de servidores públicos estatutários, só que nos seguintes termos: 
Art, 9º Durante a greve, o sindicato ou a comissão de negociação, mediante acordo 
com a entidade patronal ou diretamente com o empregador, manterá em atividade 
equipes de empregados com o propósito de assegurar a regular continuidade da 


prestação do serviço público (BRASIL, Supremo Tribunal Federal. Mandado de 
Injunção nº 712-8-PA, 2007, p. 414). 


A lei de greve” define em espécie quais são os serviços ou atividades essenciais, a 
saber: tratamento e abastecimento de água; produção e distribuição de energia elétrica, gás € 
combustíveis; assistência médica e hospitalar; distribuição e comercialização de 
medicamentos e alimentos; funerários; transporte coletivo; captação e tratamento de esgoto e 
lixo; telecomunicações; guarda, uso e controle de substâncias radioativas, equipamentos c 
materiais nucleares; processamento de dados ligados a serviços essenciais; controle de tráfego 
aéreo; compensação bancária. 

Desse modo, encontra-se positivado** que em se tratando de serviços ou atividades 
essenciais, tanto os sindicatos, empregadores e trabalhadores ficam obrigados a garantir (de 
comum acordo, no decorrer da greve) a prestação de serviços indispensáveis as necessidades 
inadiáveis da comunidade, compreendidas” como aquelas que se não forem atendidas 
colocam em risco iminente a sobrevivência, saúde ou segurança da população. 

Como bem ressaltou o Ministro Gilmar Mendes, por conta do princípio da 
continuidade dos serviços públicos e em vista das peculiaridades do caso concreto e por 
iniciativa do órgão competente, caberá ao órgão competente impor um regime de greve mais 
severo, sobretudo no que se refere a serviços ou atividades essenciais (BRASIL. Supremo 
Tribunal Federal. Mandado de Injunção nº 712-8-PA, Relator: Min. Eros Grau, 2007, p. 438). 
Tal decisão justifica-se, pois: 

[...] na linha de raciocinio desenvolvido, não se pode deixar de cogitar dos riscos 
decorrentes das possibilidades de que a regulação dos servíços públicos que tenham 


características afins a esses “serviços ou atividades essenciais” seja menos severa 
que a disciplina dispensada aos serviços privados ditos “essenciais”. Isto é, mesmo 


“3 Art. 10 (BRASIL, Lein 7.783, de 28 de junho de 1989). 
“ Art. 11, caput (BRASIL, Lei n. 7.783, de 28 de junho de 1989). 
45 Art. 11, parágrafo único. (id). 


provisoriamente, há de ser considerar, ao menos, identifica conformação legislativa 
quanto ao atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade que, se não 
atendidas, coloquem “em perigo iminente a sobrevivência, a saúde ou a segurança 
da população” (Lei 7.783/1989, Parágrafo Unico, art. II). (BRASIL. Supremo 
Tribunal Federal. Mandado de Injunção nº 712-8-PA, Relator: Min. Eros Grau, 
2007, p. 438) 

Entretanto, no que se refere à greve de servidores públicos estatutária não há que se 
falar em serviço essencial, não essencial, pois todo serviço público, via de regra, é essencial. 
Neste sentido, não se aplicam ao serviço público as condições similares que estão previstas 
nos artigos 10 e 11 da lei de greve. Ademais, há de ressaltar o fato de que o núcleo essencial 
de atividade deve ser necessariamente assegurado, sobretudo em face da garantia do princípio 
da continuidade (BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Mandado de Injunção nº 712-8-PA. 
2007, p. 551-552). Como assevera Justen Filho (2013, p. 744): 

A continuidade significa que a atividade de serviço público deverá desenvolver-se 
regularmente, sem interrupções. Dela derivam inúmeras consequências jurídicas, 
entre as quais a impossibilidade de suspensão dos serviços por parte da 
Administração ou do delegatário e a responsabilização civil do prestador de serviço 
em caso de falha. A continuidade do serviço público também justifica a utilização do 
poder de coação estatal para assegurar a supressão de obstáculos a tanto ou para 
produzir medidas necessárias a manter a atividade em funcionamento. [...] O Dec. 


7.777/2012 dispõe sobre a continuidade dos serviços públicos em caso de greve, 
paralisações e movimento assemelhados. 


O decreto que se aplica no âmbito de greve dos servidores públicos federais refere em 
seu artigo primeiro que compete aos ministros do Estado, supervisores de órgãos ou entidade 
em que ocorrer a greve, paralisação ou retardamento de atividades e serviços públicos: 
promover, através de convênio, o compartilhamento de execução da atividade ou serviços 
com Estados, Distrito Federal e Município. bem como adotar mediante ato próprio, 
procedimento simplificado destinado à manutenção ou realização da atividade ou serviço. 
Sendo que, nos termos do artigo terceiro, as medidas adotadas no Decreto devem ser 


encerradas com o fim da greve (BRASIL, Decreto n. 7.777, de 24 de julho de 2012). 
2.16 Locaute 


A Lei de Greve prevê" que é proibida a paralisação de atividades por iniciativa do 
empregador, no sentido de frustrar a negociação ou dificultar o atendimento das 
reivindicações dos respectivos empregados (locaute). E em se verificando a prática de 


Lockout por parte do empregador, a lei prevê que ficam assegurados aos trabalhadores o 


ne Ast. 17, caput (/d.). 


recebimentos dos salários durante a paralisação”. Neste sentido, Martins (2012, p. 900) 


pondera que: 


To Lock (inglês, quer dizer trancar, fechar, travar, Em português, a expressão 
lockout tem o sentido de o empregador fechar suas portas para dificultar ou impedir 
reivindicações dos empregados. O Art. H7 da Lei 7.783/89 define o lockout como a 
paralisação realizada pelo empregador, com o objetivo de realizar pressões sobre os 
trabalhadores, visando frustrar a negociação coletiva ou dificultar o atendimentos 
das reivindicações. Proíbe-se expressamente o lockout no mesmo dispositivo legal. 


“O lockout ampara-se na defesa por via direta dos interesses econômicos e sustenta-se 
numa forma de imposição que só os detentores do poder econômico teriam força para fazer” 
(LIRA, 2009, p. 81). Ademais, há de se notar que o locaute é provisório, sendo caracterizado 
pelo ato voluntário do empregador, de modo que o fechamento de empresa por falência ou por 
ato de autoridade do governo não se constitui em locaute. Além disso, ha de se destacar que o 
locaute previsto em lei é aquele com a finalidade de frustrar as negociações o autor, de modo 
que não se pode caracterizar como locaute qualquer paralisação das atividades por parte do 
empregador (MARTINS, 2012, p. 900). Ademais: 


O fechamento do estabelecimento poderá ser total ou parcial [...] e ancora-se em 
duas justificativas: a primeira ofensiva, com uma atitude deliberada do proprietário; 
a outra, defensiva, como forma de preservação do patrimônio em face do avanço 
ilegal de trabalhadores contra ele. Neste último caso poderá ser encarado como 
medida de resposta ou de prevenção. [...] De fato, ele é, em sua essência uma 
manifestação autoritária e abusiva. Segundo a disciplina das relações econômicas 
fomecidas pela vigente Constituição Federal, o exercício dos direitos originários da 
propriedade privada deve ser harmonizado com a valorização do trabalho. Uma 
atitude como tal trafega na contramão dessa posição normativa, e é desrespeitosa 
não só com os trabalhadores, como também com o Poder Público, ai incluida a 
Administração da Justiça (LIRA, 2009, p. 81). 


No caso do locaute não se verifica a suspensão do trabalho de trabalho, sobretudo pelo 
fato de que a lei veda esse ato por parte do empregador. De modo que, em verdade, o locaute 
constitui-se numa interrupção do contrato de trabalho, podendo ocasionar a rescisão indireta 
do contrato de trabalho se o empregador não proporcionar serviços ao empregado 
(MARTINS, 2012, p. 900). Quanto aos efeitos do locaute, pode se afirmar que: 

Na esfera trabalhista, implicará a suspensão dos contratos de trabalho, caso a medida 
seja legítima. Se for considerada ilegítima, ocorrerá a interrupção, sendo devidos 
todos os créditos trabalhistas do periodo, a exemplo da contagem de tempo de 


serviço e do pagamento de remuneração. Ademais, o trabalhador poderá optar por 
continuar no trabalho ou declarar rescindido injustamente seu contrato, quando lhe 


*? Art 17, parágrafo único (/d.). 


serão devidos os haveres contratuais dentro do prazo legal do pagamento, 
Finalmente, a responsabilidade pelo lockout estende-se para além da esfera 
trabalhista, Os danos causados na relação de trabalho ensejaram também 
indenização civil e podem ser punidos na esfera penal empregado (LIRA, 2009, p. 
82-83). 


Há argumentos teóricos que se posicionam favoravelmente à prática do lockout. O 
primeiro deles consiste na faculdade do dono da empresa exercer de modo legitimo o poder 
polícia sobre sua propriedade, em momento de desordem. Outro argumento infere que pode 
haver o fechamento do estabelecimento como legitimo exercício da liberdade de mercado 
(LIRA, 2009, p. 82). 

Entretanto, nos termos da decisão do Supremo Tribunal Federal tais disposições 
referentes ao Lockout não se aplicam à ocorrência de greve dos servidores públicos 
estatutários (BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Mandado de Injunção nº 712-8-PA, 2007, 


p. 411-414). 
2.17 A Preservação dos Direitos e Garantias Fundamentais 


De nenhum modo, os meios adotados por empregados ou empregadores podem violar 

ou constranger direitos e garantias fundamentais de outrem“, Ademais, Martins (2012, p. 
894) ressalta que tais direitos: 

São, por exemplo, o direito à vida, à liberdade, à segurança e a propriedade (art. 5° 

da Constituição), o respeito às convicções políticas, filosóficas e crenças religiosas 

(art. 5º, inciso VIII, da Constituição), etc. Não podem, portanto, violar ou 

constranger esses direitos. As manifestações e atos de persuasão utilizados pelos 

grevistas não poderão impedir o acesso ao trabalho nem causa ameaça ou dano à 


propriedade, ou pessoa, Logo, os trabalhadores que entenderem que devem trabalhar 
não poderão ser impedidos pelos demais. 


Ainda que sendo voto vencido, o Ministro Joaquim Barbosa ressaltou a necessidade do 
respeito à Constituição da República no que se refere ao exercício do direito de greve, ao 
assinalar que o mandado de injunção deve viabilizar (Unica e exclusivamente) os meios para 
que os servidores em inovimento grevista demonstrem exaustivamente, sob as instâncias 
competentes, de que exercem o direito de greve nos limites da Constituição e na 
conformidade desta, sobretudo pela complexidade que se deflui do exercício de greve sob um 
regime estatutário (BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Mandado de Injunção nº 712-8-PA, 


48 Art. 6º, $1º (BRASIL, Lei n. 7.783, de 28 de junho de 1989). 


Relator: Min. Eros Grau, 2007, p. 599). Como asseverou o Ministro Joaquim Barbosa: 


a) Numa greve de servidores do Judiciário, por exemplo, deverão demonstrar aos 
servidores que em nenhum momento a greve resultará em interrupção da garantia do 
habeas corpus (art. 5°, LXVIN). b) Em repartições administrativas, em nenhum 
momento poderá ser negada certidão a pretexto de interrupção dos serviços em 


Lo arusarr 


nenhum momento essa manifestação poderá resultar em comprometimento de 
direito de todos à vida (art. 5°, caput). [(...] d) As greves no setor público não 
poderão sequer impedir ou interromper os processos eleitorais. (BRASIL, Supremo 
Tribunal Federal. Mandado de Injunção nº 712-8-PA, Relator: Min. Eros Grau, 
2007, p. 599-600). 


Dai a preocupação evidente do Ministro Joaquim Barbosa de que a afirmação de um 
direito isolado de greve, baseado na Constituição, sem se destacar os deveres inseparáveis de 
tais direitos. De tal modo, o ministro ressalta a necessidade da definição da legitimidade da 
greve, sobretudo pela natureza própria da relação funcional entre o servidor e o Estado. 

Sobretudo, ao se saber que a pauta reivindicatória dos grevistas é impossivel, por 
exemplo, quando a administração não poderá conceder aumento aos servidores sem violar o 
disposto no art. 169 da Constituição Federal”. (BRASIL. Supremo Tribunal Federal. 
Mandado de Injunção nº 712-8-PA, Relator: Min. Eros Grau, 2007, p. 599-600). 

Neste sentido, a decisão do Mandado de Injunção 712 do Supremo Tribunal Federal 
efetivamente viabilizou o Direito de Greve dos Servidores Públicos, ainda que pela via 
jurisdicional. Tendo em conta, sobretudo, a primazia da Vontade de Constituição e dos 
Direitos Fundamentais por sobre uma dogmaticidade estéril, que não se encontra de acordo 


com o vigente Estado Democrático de Direito no Brasil. 


® Art 169. A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
não poderá exceder os limites estabelecidos em lei complementar. (BRASIL Constituição da República 


Federativa do Brasil de 1988). 


3. PARAMETROS INSTITUIDOS NO PLS 120/2013 PARA O EXERCICIO DO 
DIREITO DE GREVE DOS SERVIDORES PUBLICOS CIVIS 


O presente capitulo busca identificar os parâmetros instituídos no âmbito do Projeto de 
Lei do Senado n. 120/2013, que dispõe sobre o exercício do direito de greve dos servidores 
públicos. Neste sentido, realizou-se pesquisa doutrinária e jurisprudencial de modo a 


complementar os preceitos identificados no PLS 120/2013. 


3.1 A Democratização das Relações de Trabalho e Livre disposição do Direito e 


interesses da Classe 


O artigo segundo do PLS 120/2013 estabelece que o direito de greve é de natureza 
constitucional, sendo essencial no processo de democratização das relações do trabalho no 
âmbito da Administração Pública, estando ligado de modo indissociável aos direitos de livre 
associação sindical e de negociação coletiva (BRASIL. Senado Federal. Projeto de Lei do 
Senado PLS n. 120/2013). 

A exigência de democratização das Relações de Trabalho parte, naturalmente, da 
Constituição da República que busca irradiar os seus efeitos para todos o ordenamento 
jurídico, pois é do respeito às normas constitucionais do qual decorre a própria legitimidade 
do ordenamento, em última instância. 

Tal concepção encontra-se vincada à própria origem do Constitucionalismo que 
surgindo junto ao Estado Moderno, tem por função a racionalização e a humanização da vida 
em sociedade, com a proclamação de Direitos. E por conta de tais exigências surge também a 
necessidade de que o Estado seja guiado por normas jurídicas, partindo daí a concepção de 
Estado de Direito, no qual todos se submetem a imperatividade das leis, inclusive o próprio 
Estado. De forma que houve uma evolução no conceito de Estado de Direito, de modo a 
consagrar novos meios de exercer a democracia representativa, sobretudo pelo sufrágio 
universal e pela escolha dos detentores do Poder, surgindo daí a necessidade de um Estado 
Democrático de Direito (MORAES, 2009, p. 4). 

De modo que o Estado Constitucional é caracterizado por dois elementos: o fato de ser 
um Estado Direito ¢ também por constituir-se num Estado Democrático. Pode ser definido 


enquanto Democrático por ter diversas Características e, dentre elas, destacam-se: o sistema 


hierárquico de normas, a primazia da lei, separação dos poderes e o reconhecimento e garantia 
dos direilos fundamentais. Sendo que tal principiologia tem por base a Defesa da Democracia, 
afastando qualquer tendência que enseje o autoritarismo e à concentração do poder. Em suma, 
implica no fato de que o Estado deve reger-se por normas democráticas (MORAES, 2009, p. 
5-6). 

Dai surge a necessidade de se “democratizar” as relações trabalho, sobretudo no 
âmbito da Administração Pública. Democratizar, como referido, de modo a buscar evitar 
quaisquer tendências de caráter autoritário por parte da Administração Pública, no sentido de 
impor a de vontade sem a aquiescéncia dos servidores. Penso que, neste sentido, falar em 
Democratização das Relações de Trabalho implica necessariamente em equiparar servidor à 
Administração, buscando a participação ativa do servidor nos conflitos oriundos das relações 
de trabalho. Pois: 

[...] ecorrem divisões e contradições internas acirradas no seio do pessoal do 
Estado, colocando em questão a sua própria unidade especifica, no que se refere à 
estrutura organizacional própria dos aparelhos de Estado, seguindo a trama de sua 
autonomia relativa. Diferente da luta de classes mais geral, no aparelho de estado 
essas lutas se revestem da forma de brigas entre membros de diversos aparelhos e 
ramos do Estado, fissuras e reorganizações destes, fricções entre facções e 
corporações dentro do Estado. Ocorrem também divergências de natureza politica e 
ideológica que dividem o pessoal do Estado entre posições mais à esquerda e à 
direita, muitas vezes, estranhas ao papel ideológico e aparente de neutralidade e de 


árbitro, acima das classes, que o Estado exerce na sociedade (POULANTZAS apud 
NOGUEIRA, 2014, p. 2). 


Neste sentido, pode-se falar que a exploração do trabalhador no âmbito da 
Administração Pública ocorre na esfera da reprodução do capital, assim entendida como as 
atividades do Estado destinadas a manutenção da sociedade de classes. Ainda que a atividade 
do servidor não seja destinada a produção do capital, a sna função destina-se a reprodução do 
capital. Sobretudo no que diz respeito ao desenvolvimento da burocracia que gera um 
aumento dos conflitos entre o individuo e a Administração em decorrência da divisão de 
grupos que controlam ¢ poder e o que não controlam (NOGUEIRA, 2014, p. 4). Pois: 

O Estado politico brasileiro contém estruturas internas marcadas pcla autocracia, 
autoritarismo e pelo controle de grupos particulares que obstaculizam a construção 
da esfera pública democrática não burguesa. Esta forma de poder presente no 
Estado, apesar da democracia constitucional, não permite maior participação e 
influência das camadas populares e trabalhadoras da sociedade nas decisões políticas 


e administrativas, mostrando o limite do patamar de democracia política conquistado 
(NOGUEIRA, 2014, p. 17). 


Justamente por conta disso, surgem conflitos no âmbito da Administração: de 


servidores contra a Administração, interpessoais, entre grupos sociais, entre pessoas de 
diferentes estratos da hierarquia, entre servidores temporários e efetivos, e decorrentes do 
próprio abuso do poder por parte da Administração contra os funcionários, além da própria 
ausência de participação do servidor nas decisões (NOGUEIRA, 2014, p. 4). 

Como formas de gestão e controle no setor público podein ser destacados o taylorismo 
e o fordismo, que estando presentes na instância administrativa e burocrática do Estado 
acabam por gerar a divisão do trabalho, a criação de burocracia e hierarquias, a expropriação 
do conhecimento sobre a máquina administrativa. Sendo tais aspectos profundos geradores de 
conflito interno e alienação no âmbito da administração pública (NOGUEIRA, 2014, p. 8-9). 

Revelando-se que a questão consiste na democratização do próprio Estado Brasileiro, 
o que demonstra a existência de limites do Estado Constitucional Brasileiro, no se que refere a 
sua perspectiva liberal e corporativa, O que enseja a necessidade de ampliação e 
aprofundamento na democracia, através da incorporação dos setores marginalizados da 
sociedade, o que implica na radicalização da própria democracia (NOGUEIRA, 2014, p. 17). 

Neste sentido, poderia se buscar a redução desses conflitos a partir de medidas simples 
como a desburocratização, a gestão de disfunções na burocracia, o aumento da participação de 
servidores e do controle político e público sobre a burocracia estatal. De modo a efetivar a 
democracia e a liberdade em contraposição a existência de uma burocracia (NOGUEIRA, 
2014, p. 5). 

Neste sentido, o artigo terceiro do PLS. 120/2013 estabelece que o Direito de Greve é 
assegurado aos Servidores Públicos, conforme estipulado no referido projeto de lei, 
competindo aos Servidores decidir livremente sobre a oportunidade de exercé-lo e sobre os 
interesses que devam defender por meio da greve (BRASIL. Senado Federal. Projeto de Lei 
do Senado PLS n. 120/2013). Tal disposição refere-se a legitimidade para instauração de 
greve e os interesses a serem defendidos. 

Entretanto, há de se ressaltar que ao sindicato é que cabe a defesa dos direitos e 
interesses da categoria (individuais ou coletivos), como previsto no art. 8º, inciso III da 
Constituição Federal de 1988 e no artigo 513, a, da Consolidação das Leis do Trabalho. De 
forma que a lei confere à entidade sindical a legitimidade para instauração da greve. E, em 
não havendo entidade sindical é a assembleia geral de trabalhadores (comissão de negociação) 
que competirá decidi sobre a interposição ou não da greve (JORGE NETO; CAVALCANTE, 
2010, p. 1818). 


Neste sentido, a própria atuação das entidades sindicais dá-se no sentido de proteção 
dos interesses do grupo que representa em sendo função do sindicato a defesa dos interesses 
individuais e coletivos da categoria. Nestc sentido, interesse pode ser conceituado como o elo 
identificável entre homens e bens, de modo que são jurídicos quanto tutelados pelo Direito 
(BRITO FILHO, 2009, p. 211). 


3.2 Conceito de Greve no Serviço Público 


O Projeto de lei busca conceituar a greve (Art. 3º, 81º) como “a suspensão coletiva, 
temporária e pacífica, total ou parcial, da prestação de serviços ou atividades da administração 
pública direta, autárquica ou fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios” (BRASIL. Senado Federal. Projeto de Lei do Senado PLS 
n. 120/2013). 

A greve pode ser compreendida sob diversos ângulos: a paralisação passageira das 
atividades laborais; uma ação decidida em comunhão de vontades por parte dos trabalhadores; 
a existência de um interesse profissional que une os membros do movimento paredista. E deve 
ser considerado como um direito coletivo, de natureza funcional e instrumental. O direito de 
greve desempenha uma função social e apenas legitima-se com base nessa mesma função 
social, (JORGE NETO; CAVALCANTE, 2010, p. 1814). 

Martins entende que greve é um risco a que se sujeita o trabalhador, de modo que o 
conceito do instituto jurídico dependerá, necessariamente, do que a legislação compreender 
como tal (direito, liberdade ou delito). Sendo que dentre algumas concepções observa-se que a 
greve constitui-se enquanto instrumento de pressão. De modo que, na legislação brasileira, a 
greve pode ser compreendida como a suspensão coletiva, temporária ou pacífica, total ou 
parcial, de prestação pessoal de serviços do tomador (MARTINS, 2001, p. 27-28). 

Exige-se que a greve também seja realizada perante o tomador de serviços que poderá 
ou não atender ao exigido pelos grevistas, de forma que não pode realizar greve perante 
terceiros. Além disso, a greve é suspensão coletiva, pois uão é a suspensão individual de 
trabalho que caracterizará a greve, mas a de uma coletividade de trabalhadores que é o titular 
do direito coletivo de greve (MARTINS, 2001, p. 29). 


Além disso, outra caracteristica da greve é o fato de que a suspensão de trabalho é de 


caráter temporário e não definitivo, pois se ocorrer sem limitação temporal - indefinidamente 
— ocorrerá a cessação do contrato de trabalho, por abandono de emprego o que figura como 
Justa Causa, E, também, a greve poderá ser total ou parcial, abrangendo todas as atividades de 
trabalho realizadas perante o tomador ou apenas algumas (MARTINS, 2001, p. 29). 

Conforme a atual Constituição da República, a greve é concebida enquanto um direito, 
um direito social dos trabalhadores e uma garantia fundamental (MARTINS, 2001, p. 29-30). 
Deve-se buscar também a amplitude de aplicação do artigo supramencionada, no que se refere 
à Administração Pública. 

Primeiramente delimitou-se a abrangência a Administração Pública Direta que ser 
compreendida como a totalidade de órgãos que integram as pessoas federativas a quem se 
atribuiu competência das atividades administrativa do Estado. Desse modo pode-se destacar 
que ela é composta pelos três poderes políticos estruturais da República — Legislativo, 
Executivo e Judiciário (CARVALHO FILHO, 2010, p. 493). Logo, a abrangência do disposto 
no PLS 120/2013 atingiria estes três órgãos da Administração Direta nas três esferas da 
União. 

A administração indireta que se constitui no conjunto de pessoas administrativas que 
estando submetidas à Administração Direta busca realizar suas atividades administrativas de 
modo descentralizado. Igualmente, a administração indireta é composta por pessoas jurídicas 
(entidades) que possuem personalidade jurídica: autarquias, empresas públicas, sociedades de 
economia mista e fundações (CARVALHO FILHO, 2010, p. 496-498). De sorte que, as 
disposições previstas no PLS 120/2013 abrangeriam tão somente as entidades autárquicas e 
fundacionais da Administração Indireta, 

Autarquia pode ser conceituada, nos termos do Decreto n. 200 (Art. 5º, I), como um 
serviço autônomo, criado por lei, com personalidade jurídica, patrimônio e receita próprios 
para a execução de atividades típicas da Administração pública que exijam por conta do 
funcionamento gestão financeira e administrativa descentralizada. De modo que se pode 
conceituar como suas características: criação por lei, personalidade juridica pública, 
capacidade de autoadministração, especialização de fins ou atividades e sujeição a controle 
(DI PIETRO, 2006, p. 422). 

E pode-se citar como exemplo de Autarquias a Caixa Econômica Federal, Instituto do 
Açúcar e do Álcool, a Imprensa Oficial do Estado, o Instituto Nacional do Seguro Social, a 
Ordem dos Advogados do Brasil, Universidades (DI PIETRO, 2006, p. 424-425). 


As fundações são entes dotados de personalidade jurídica de Direito Público que 
surgem a partir de instituição por lei específica mediante a afetação de um acervo patrimonial 
do Estado para uma finalidade específica. E pode-se citar como exemplos de fundações: O 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, a Fundação Nacional do Índio e a Fundação 
Nacional de Saúde (MAZZA, 2012, p. 142). 

A Constituição de 1998 entendeu por bem equiparar as fundações públicas e as 
autarquias (art. 37, XIX, de modo a reconhecer a sua natureza pública). De modo que as 
fundações são espécies autarquias, possuindo as mesmas características aplicáveis as 
entidades autárquicas (MAZZA, 2012, p. 142). 

Neste sentido, as disposições constantes do PLS 120/2013 seriam aplicáveis a toda 
Administração Direta e Indireta (entidades autárquicas e fundaeionais) dos três poderes 
(Executivo, Legislativo e Judiciário) nas três esferas de governo (União, Estados, Distrito 


Federal e Municipios). 


3,3. Direitos e Deveres dos Grevistas 


O Projeto de Lei, nos termos de seu artigo quarto, assegura às entidades sindicais a 
livre divulgação do movimento grevista, bem como o direito a arrecadar verbas destinadas ao 
fundo de greve. Além disso, o projeto de lei (Art. 3º, §2°) também prevê que é assegurado aos 
grevistas o emprego de meios pacíficos que tenham por finalidade persuadir os demais 
trabalhadores a aderirem a greve (BRASIL. Senado Federal. Projeto de Lei do Senado PLS n. 
120/2013). Logo, o PLS 120/2013 estipula Direitos aos grevistas que não podem ser violados 
por qualquer ação da Administração. 

Neste sentido, com a finalidade de assegurar o Direito a Greve a Lei de Greve (Lei n. 
7.783/89) atribui aos grevistas alguns direitos no sentido preservar o bem maior, que seria o 
de cessar coletivamente o trabalho. De modo que fica assegurado aos grevistas o direito de 
manter o emprego. Além disso, a legislação exige também a observação de alguns deveres no 
exercício da greve (BRITO FILHO, 2012, p. 2009, p. 281). 

Além disso, os paredistas possuem uma série de Direitos na atual legislação”, como o 


de empregar meios pacíficos para persuadir ou aliciar os demais trabalhadores para que se 


BRASIL. Lei 7.783, de 28 de Junho de 1989. 


unam ao movimento grevista, arrecadar fundos, divulgar o movimento livremente, mesmo 
através do uso de carros e megafones (PRETTI, 2010, p. 437). Igualmente, a previsão do PLS 
120/2013 é similar a já existente na atual lei de greve, de modo que pouco iria contribuir para 
um avanço na solução do problema em termos legislativos, em vista do fato de que tais 
direitos já se encontram assegurados aos trabalhadores por conta da decisão MIJ 712/PA. 
Além disso, os demais direitos constitucionais são assegurados aos grevistas: o direito 
a liberdade, propriedade e liberdade ao trabalho. De sorte que o empregador não pode adotar 
eondutas que violem tais garantias (PRETTI, 2010, p. 437). Ademais: 
Muitos associam as greves aos piquetes dc grevistas. O Objetivo dos piquetes é 
atrair a atenção e simpatia do público à sua causa, informando-o sobre as metas que 
desejam alcançar, as razões que estão por trás da greve e para desmotivar qualquer 
um que queira violar a ordem de greve e retornar ao trabalho. Diferentemente do 
Piquete, a sabotagem é proibida, vez que o piquete é um movimento pacifico de 
greve e, muitas vezes, os atos de sabotagem se traduzem em formas de vandalismo 


com emprego de violência em determinadas situações para se conseguir os direitos e 
benefícios (PRETTI, 2010, ‘p. 437). 


Ademais, o PLS 120/2013 prevê (Art. 5º) que no decorrer da greve a entidade sindical 
e a direção do órgão, autarquia ou fundação estão obrigados a garantir o atendimento das 
necessidades inadiáveis da sociedade (BRASIL. Senado Federal. Projeto de Lei do Senado 
PLS n. 120/2013). 

Tal previsão é similar a encontrada na atual lei de greve5Sl que entende-se por 
necessidades inadiáveis da sociedade aquelas que, não sendo atendidas, coloquem em perigo 
iminente a sobrevivência, a saúde ou a segurança da população. Nesse caso, se a execução 
destes serviços não seja garantida caberá ao Poder Público assegurar a sua prestação. 

Logo, verifica-se que as previsões do PLS 120/2013 são iguais as encontradas na atual 
Lei de Greve (Lei 7.783/89) de forma que pouco avançaria no sentido de ampliar os direitos 


dos grevistas, para que estes possam efetivamente exercer o Direito de Greve. 


3.4 Submissão ao juízo de proporcionalidade e razoabilidade 


Além disso, o direito de greve (Art. 6º, caput) estabelece que o Direito de Greve deve 
estar submetido a juizo de proporcionalidade e razoabilidade, de modo a garantir o 


atendimento das necessidades inadiáveis (BRASIL. Senado Federal. Projeto de Lei do Senado 


2k “Art. 11, parágrafo único c/c art. 12 (BRASIL. Lei 7.783, de 28 de Junho de 1989). 


PLS n. 120/2013). Por conseguinte, submete-se o exercício do Direito de Greve ha 
observação de dois princípios de Direito Administrativo (Proporcionalidade e Razoabilidade) 
com vistas ao atendimento das necessidades inadiávcis. Logo, cabe perquirir o sentido 
axiológico de tais princípios e ligá-los a finalidade manifesta da garantia das necessidades 
inadiáveis. 

A razoabilidade pode ser compreendida como aquilo que é razoável, que encontra-se 
dentro de parâmetros aceitáveis (standards de aceitabilidade). Neste sentido, o juiz não pode 
controlar a conduta do administrador tão somente por esta não ser dotada de razoabilidade, 
pois o magistrado não pode substituir o seu juizo de valor pelo do administrador. O que deve 
ser verificado no caso concreto é a legalidade da conduta, se o ato administrativo em si é 
dotado dos requisitos exigidos pela legislação (CARVALHO FILHO, 2010, p. 42-43). 
Destarte, pode-se afirmar que: 

Desse modo, quando alguns estudiosos indicam que a razoabilidade vai se atrelar à 
congruéncia lógica entre as situações postas c aş decisões administrativas, parece- 
nos que a falta da referida congruência viola, na verdade, o princípio da legalidade, 
porque, no caso, ou há vício nas razões impulsionadoras da vontade, ou o vicio 
estará no objeto desta. A falta de razoabilidade, na hipótese, é puro reflexo da 
inobservância de requisitos exigidos para a validade da conduta. Por outro lado, 
quando a faita de razoabilidade se calca em situação na qual o administrador tenha 


em mira algum interesse particular, violado estará sendo o princípio da moralidade 
ou da impessoalidade, [...] (CARVALHO FILHO, 2010, p. 43). 


O princípio da razoabilidade precisa ser considerado pela Administração na exata 
medida em que sua conduta esteja conforme padrões comuns de aceitabilidade. E quando sua 
conduta estiver fora de tais padrões, há algum vício que esteja imbricado na conduta estatal. 
Entretanto, não há que se falar em violação ao princípio, se a conduta administrativa estiver 
dentro da licituds, de modo que a correção judicial não pode acabar por interferir no mérito 
administrativo (CARVALHO FILHO, 2010, p. 43). De modo que: 


[...] é preciso lembrar que, quando se pretender imputar à conduta administrativa a 
condição de ofensiva ao principio da razoabilidade, terá que estar presente a ideia de 
que a ação é efetiva e indiscutivelmente ilegal. Inexiste, por conseguinte, conduta 
legal vulneradora do citado principio: ou a ação vulnera o principio e é ilegal, ou, se 
não o ofende, há de ser qualificada como legal e inserida dentro das funções normais 
cometidas ao administrador público. [...] Não custa lembrar, por outro lado, que o 
princípio da razoabilidade não incide apenas sobre a função administrativa, mas, ao 
contrário, incide sobre qualquer função pública, inclusive a função legislativa 
(CARVALHO FILHO, 2010, p. 43) 


Portanto, nos termos do PLS 120/2013, o exercício do Direito de Greve deve estar 


revestido da necessária razoabilidade, assim compreendida como a conduta que está dentro de 


padrões aceitáveis, padrões estes aferiveis mediante a análise da legalidade da conduta. De 
modo que, no caso, se o exercício do Direito de Greve não estiver de acordo com o princípio 
da razoabilidade, pode-se falar em abuso de direito por parte dos grevistas. 

O princípio da proporcionalidade seria um aspecto da razoabilidade que serve de 
aferição da adequação entre a reação administrativa face ao caso concreto. Constitui-se num 
principio que tem por base a proibição de exageros no exereicio da atividade administrativa 
(MAZZA, 2012, p. 115). 

A razoabilidade constitui-se num dever de adequação entre meios e fins, no sentido de 
se evitar a imposição de obrigações, restrições e sanções desproporcionalmente ao exigido 
para o atendimento do interesse público. O legislador buscou evitar excessos por parte da 
Administração (MAZZA, 2012, p. 115). 

A submissão do exercício do Direito de Greve aos Princípios da Proporcionalidade e 
da Razoabilidade não estão de acordo com o principio da liberdade sindical”, Pois em se 
tratando de um direito fundamental, as modificações legislativas supervenientes que se 
proponham a regulamentar o Direito de Greve não podem limitar seu exercício em demasia. 
Neste sentido, tal previsão seria um retrocesso em termos de proteção dos direitos 


fundamentais. 
3.5 Vedação do Direito de Greve aos Militares 


O PLS 120/2013 veda expressamente o exercício do direito de greve por contingentes 
das forças policiais armadas (Art. 6º, I), que não poderão autoregulamentar o seu direito de 
greve (Art. 6º, H) (BRASIL. Senado Federal. Projeto de Lei do Senado PLS n. 120/2013). 

As forças armadas são compostas pela Marinha, Exército e a Aeronáutica, sendo 
instituições nacionais e permanentes e regulares, organizadas com base na hierarquia e 


disciplina. Ademais, as forças armadas têm por autoridade suprema o Presidente da República 


5 Entretanto, como esclarece Oliveira (2014) “[...] o estudo da liberdade sindical esbarra em uma questão 
relativamente complexa, que é a legitimidade ou não do modelo da unicidade sindical. Neste, proíbe-se a livre 
criação de sindicatos, restringindo-os a um único ente sindical por categoria profissional ou por atividade 
econômica em determinada base territorial, a qual, na realidade brasileira, não pode ser inferior a um municipio. 
[...]Jo Brasil, mesmo após a promulgação da Carta Magna de 1988, ainda não alterou o seu modelo, que continua 
sendo o da unicidade sindical. Dessa maneira. até o momento, não acompanhou a tendência mundial de adotar o 
pluralismo sindical, ainda que com posterior unidade representativa, mas permaneceu com um sistema de indole 
evidentemente autoritária.” 


e servem à defesa da pátria, à garantia dos poderes constitucionais, bem como a lei e à ordem. 
Denominam-se os membros das forças armadas de militares (MORAES, 2011, p. 1654). 

De forma que “aos militares, inclusive dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Territórios, são proibidas a sindicalização e a greve, em face das funções a ele cometidas pela 
Constituição Federal, relacionadas à tutela da liberdade, da integridade fisica e a propriedades 
dos cidadãos” (MORAES, 2011, p. 1657). 

O Direito de Greve não é absoluto, de modo que em sendo um direito a ele importam 
limitações, cabendo ao Estado regulamentá-lo, mas sem impedi-lo ou inviabilizá-lo. De modo 
que as limitações ao direito de greve encontram-se previstas na Constituição da República 
(Martins, 2012, p. 887). E, dentre tais limitações, encontra-se prevista na Constituição da 
República (Art. 142, $3º, inciso TV) a vedação expressa de sindicalização e greve aos 
militares. Entretanto, vale ressaltar que: 

O erro do legislador constitucional é evidente. Fez concessão ao atraso e não 
compreendeu os novos tempos. O conceito de trabalhador é um só: cidadão que, não 
sendo proprietário dos meios de produção, "vende" ao empregador, pessoa física ou 
jurídica, seu trabalho que se transforma em valor econômico, com o qual garante a 
subsistência própria e da família. Se o empregador é o Estado, isto pouco importa. O 
trabalho não muda, por isto, sua natureza de meio garantidor da sobrevivência digna 
daqueles que o exercem. Logo, o militar deve ter naturalmente todos os instrumentos 
jurídicos para defender seus direitos e participar do jogo democrático da divisão de 
riquezas, que ele também ajuda a construir. Se é impedido de agir, reprimem-se 
aspirações e desejos que, num dado momento, vão sopitar como força indômita, 


transformando-se em violência pela falta dos instrumentos jurídicos que a canalizem 
(SILVA, 2014). 


Com relação a previsão de vedação do Direito de Greve aos Militares, entende-se por 
necessário realizar um apontamento relevante para o debate. A vedação da greve aos militares 
não se encontra consoante ao Estado Democrático de Direito, de modo que se deveria permitir 
a estes servidores o direito à greve, pelo menos em tempos de paz. Pois, qual é o sentido de 
impedir a categoria de velar por seus Direitos? 

Ainda que estando submetidos aos princípios da hierarquia e da disciplina, aos 
militares deve ser assegurado o direito a greve. E também a eles deve ser assegurado o direito 
a sindicalização, pois se constituem enquanto cidadãos brasileiros aos quais se devem atribuir 


os mesmos direitos dos demais. 


3.6 Auto-regulameutação pelas eutidades sindicais 


Estabeleceu-se (Art. 6°, IT) que a não ser no caso de contingentes das forças policiais 


armadas, o exercício de da greve será auto regulamentado pelas entidades sindicais 
representativas dos servidores públicos e deverá ser acolhido pelos Observatórios das 
Relações do Trabalho. Ademais, o parágrafo único do artigo sexto prevê que o projeto de 
auto-regulamentação deve ser aprovado em instância coletiva e representativa das entidades 
sindicais dos servidores públicos (BRASIL. Senado Federal. Projeto de Lei do Senado PLS n. 
120/2013). 


A proposta atribui a entidade de classe o Poder Normativo no sentido de regulamentar 
o Direito de Greve no âmbito da própria categoria, naturalmente que sendo tal prerrogativa de 
caráter residual e não podendo contrariar o que estiver disposto de modo hierarquicamente 
superior no ordenamento jurídico. E exige, também, que tal proposta seja acolhida por órgão 
criado pata tal finalidade, denominado de “Observatório das Relações de Trabalho”. 

Tal proposta encontra-se fundamentada na legal nos princípios do Direito Coletivo do 
Trabalho assim entendido como a parte do Direito do Trabalho apta a solucionar e criar meios 
de solução para tais conflitos, tratando da organização sindical dos meios de representação 
coletiva dos interesses de classe. Isto posto, convém ressaltar que os princípios de Direito do 
Trabalho são aplicáveis ao processo coletivo, a negociação coletiva e mesmo ao sindicalismo 
(CASSAR, 2011, p. 1289). De modo que, dentre todos os princípios, foram selecionados 
aqueles referentes à proposta de auto-regulamentação do Direito de Greve do Servidor 
Público. 

O principio da Liberdade Sindical, sendo a base do Estado Social e Democrático de 
Direito, constitui-se num direito subjetivo público que impede a intervenção do Estado na 
Esfera dos Sindicatos. Tal norma consiste no direito de empregados e patrões e 
(sem distinção e intervenção do Estado) organizações conforme seu interesse, podendo nelas 
vincularem-se e desvincularem-se livremente (CASSAR, 2011, p. 1289). 

A proposta de auto-regulamentação do Direito de Greve dos Servidores Públicos 
relaciona-se ao Princípio da Liberdade Sindical na medida em que este busca ampliar a esfera 
de autonomia dos sindicatos, de modo a evitar a interferência do Estado nesse âmbito. 
Entretanto, ainda que diante de uma proposta democrática e consensual do Direito de Greve, o 
Estado ainda retém consigo o monopólio da normatividade legítima. De modo que cabe arguir 


os reais limites da democracia, num panorama em que se evidencia a precedência do Poder 


Estatal por sobre 
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Pois o Estado Moderno detém as principais formas de Poder existentes na sociedade: a 


força, a autoridade burocrática ou racional-legal. A força, enquanto manifestação do Poder, 
pode ser encara como a ameaça de coerção física, evidenciada no momento em que o Estado 
reserva para si o monopólio do uso de tal força, trazendo para si e suas organizações os 
principais meios de coerção (DIAS, 2011, p. 32). 

Além disso, o Estado também reserva para si a autoridade, entendida como expressão 
do poder através do Direito estabelecido para determinar a ação alheia, mediante a 
legitimação do poder através da incorporação de conteúdo jurídico e moral. De forma que sua 
legitimidade repousa no consentimento durável e uniforme dos membros da sociedade. A 
autoridade estatal pode ser denominada de burocrática ou racional-legal, repousando sua 
legitimidade no exercício de tal poder por estar de acordo com normas escritas e da 
racionalidade (DIAS, 2011, p. 33). Entretanto, o paradigma do Estado Moderno encontra-se 


em crise, pois: 


Nao se pode negar que há um esgotamento das formas de representação tradicionais, 
que pode se traduzir numa diminuição do entusiasmo pela Democracia; entre os 
sinais desse quadro, estão: um profundo descrédito em relação aos políticos; 
desinteresse pela disputa eleitoral, baixa participação ativa nos partidos políticos, 
diminuição do interesse pelas questões políticas etc. Isto nos leva a identificar que 
há uma tendência de diminuição do papel de dois importantes instrumentos da 
democracia: o parlamento e os partidos políticos. [...] Em que pesem os problemas 
que existem para a manutenção de um Governo Democrático, existe uma convicção 
de que esta é, ainda, a melhor forma de governo. O que se busca é melhorar o 
cenário político, recuperando seus principais instrumentos, como âmbito 
privilegiado do debate e de escola de alternativas de ação de governo. Para tanto, a 
modificação da estrutura e dos regulamentos eleitorais constituem um dos caminhos 
a serem seguidos, além de se incentivar uma maior participação dos cidadãos 
(DIAS, 2011, p. 170). 


E é necessário o reconhecimento da crise das instituições tradicionais do Estado 
Moderno para que efetivamente busquem-se novos valores e práticas para a construção da 
Democracia. Sobretudo no sentido de reincorporar a participação popular nos processos 


decisórios, numa nova perspectiva de: 


[...] democracia participativa, que resgata a participação como valor fundamental 
[...]. Suas ideias resultam das convulsões políticas da época, dos debates internos da 
esquerda e da insatisfação com a herança da teoria política, liberal e marxista (Held, 
p. 230). Os formuladores da teoria democrática valorizam a participação politica e 
encontram seu pilar de sustentação na ideia da soberania popular. Isto é, localizam a 
origem e os fundamentos do poder político diretamente no povo. Tradição do 
pensamento político que remonta à Grécia antiga, onde quem era considerado 
cidadão possuia o direito de participar das discussões acerca dos negócios públicos 
que condicionavam o processo político decisório (HASS, 2006, p. 55). 


E justamente deve-se buscar compor uma construção dialógica para o Direito de 
Greve, sempre considerando as “vontades divergentes” neste processo, pois o Estado não 
deve jamais impor unilateralmeute a sua vontade sobre a sociedade, pois a legitimidade do 
próprio Estado encontra-se fundada na vontade popular. Igualmente: 

[...] A Constituição não deve assentar-se numa estrutura unilateral, se quiser 
preservar a sua força normativa num mundo em processo de permanente mudança 
politico-social. Se pretende preservar a força normativa dos seus principios 
fundamentais, deve ela incorporar, mediante meticulosa ponderação, parte da 
estrutura contrária. Direitos fundamentais não podem existir sem deveres, a divisão 
dos poderes há de pressupor a possibilidade de concentração do poder, o federalismo 
não pode subsistir sem uma certa dose de unitarismo,. Se a Constituição tentasse 
concretizar um desses princípios de forma absolutamente pura, ter-se-ia de constatar, 


inevitavelmente — no mais tardar em momento de acentuada crise — que ela 
ultrapassou os limites de sua força normativa (HESSE, 1991, p. 21). 


Feitas tais considerações, é relevante destacar o Princípio da Autonomia Coletiva ou 
do Poder de auto-regulamentação. Ele exsurge da concepção de que o Direito Positivo não é 
apenas de responsabilidade do Estado, pois cabe também aos atores sociais participar da 
produção normativa de caráter coletivo, solucionando lacunas e buscando uma melhoria no 
padrão de vida do trabalhador (CASSAR, 2011, p. 1291). De modo que cabe valorar como 
alvissareira tal proposta de atribuição de poder normativo aos órgãos de classe, mas sem 
deixar de observar os seus limites, sobretudo no tocante ao monopólio estatal do Direito. 

Nesse sentido, O artigo oitavo do Projeto de Lei estabelece que deverão ser criados os 
Observatórios das Relações do Trabalho no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, com formação tripartite que terá dentre suas atribuições e 
nos termos das leis cornpetentes avaliar os projetos de auto-regulamentação da greve no que 
se refere ao seu acolhimento ou não (BRASIL. Senado Federal. Projeto de Lei do Senado PLS 
n. 120/2013). 


3.7 Convenção n. 151 da OIT e a Criação dos Observatórios das Relações de Trabalbo 


O artigo oitavo do Projeto de Lei estabelece que devam ser criados os Observatórios 
das Relações do Trabalho no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, com formação tripartite que terá dentre suas atribuições e nos termos das leis 
competentes avaliar os projetos de auto-regulamentação da greve no que se refere ao seu 
acolhimento ou não (BRASIL. Senado Federal. Projeto de Lei do Senado PLS n. 120/2013). 


Tal proposição deve ser analisada conforme as previsões da Convenção n. 151 da 


Organização Internacional do Trabalho que trata da Proteção dos Direitos de Organização e 
aos Processos de Fixação das Condições de Trabalho na Função Pública e foi internalizado ao 
ordenamento jurídico pátrio pelo Decreto n. 7.944/2013. 

Nos termos do artigo 1º encontra-se prevista a aplicação da Convenção a todas as 
pessoas que sejam empregadas por autoridades públicas, quando não houverem disposições 
mais favoráveis em outras convenções internacionais de trabalho. Caberá a legislação 
nacional determinar a aplicação das garantias previstas na Convenção no que se refere aos 
servidores públicos de alto nível (funções de formulação de políticas públicas, de direção ou 
de caráter altamente confidencial). E, além disso, as legislações nacionais deverão 
regulamentar as garantias previstas na Convenção no que se refere às forças armadas e a 
Polícia (BRASIL. Decreto n. 7.944, de 6 de março de 2013). 

O Artigo 4º declara que os Trabalhadores da Administração Pública devem usufruir de 
uma adequada proteção contra atos de caráter discriminatório que necessariamente atentem 
contra a liberdade sindical no se que refere ao trabalho. Tal proteção aplica-se, 
especificamente a atos que tenham a finalidade de: subordinar o emprego de um servidor 
público a filiação ou não a uma organização de trabalhadores da Administração ou a deixar tal 
instituição; demitir ou prejudicar um servidor devido a sua filiação ou participação em 
organização de trabalhadores da Administração Pública (BRASIL. Decreto n. 7.944, de 6 de 
março de 2013). 

O Artigo 5º estabelece que as organizações de trabalhadores da Administração devem 
buscar ser totalmente independentes de autoridades públicas, bem como devem usufruir de 
proteção adequada contra ingerências por parte da Administração. Enquanto o artigo 6º 
declara que devem ser concedidas garantias aos representantes de organizações de 
trabalhadores da Administração, de modo que possam cumprir as suas funções, mas de modo 
a não interferir no eficiente funcionamento da Administração ou do Serviço interessado 
(BRASIL. Decreto n. 7.944, de 6 de março de 2013). Neste sentido, a proposição de criação 
de Observatórios de Relação do Trabalho revela-se contrária 20 disposto nesta Convenção, 
pois é de certo modo, uma ingerência no âmbito dos órgãos de classe e revela-se contrária a 
liberdade sindical. 

O Art. 7º estipula que devem ser tomadas medidas no sentido de estimular o 
desenvolvimento e uso de mecanismos que permitam a negociação das condições de trabalho 


entre as autoridades públicas, as organizações de trabalhadores, ou de meios para a 


participação de trabalhadores na discussão das referidas condições. Ademais, o artigo &° 
preceitua que a solução de conflitos que advenham da fixação de condições de trabalho 
devem ser buscados de modo adequado às condições nacionais, com negociação inter-partes 
ou por meios que assegurem a independência e imparcialidade (mediação, conciliação e 
arbitragem) (BRASIL. Decreto n. 7.944, de 6 de março de 2013). 

O Artigo 9º estabelece que os servidores da Administração devem usufruir de todos os 
direitos civis e políticos essenciais ao exercício da liberdade sindical, apenas com reserva de 
obrigações que se referem ao seu estatuto e à natureza de suas funções (BRASIL. Decreto n. 
7.944, de 6 de março de 2013). 

Logo, pelo fato de tais normas terem sido incorporadas ao ordenamento jurídico 
interno, devem elas ser paulatinamente instrumentalizadas, no sentido de se buscar a 
consolidação do Estado Democrático de Direito no que se refere a democratização das 
relações de trabalho, da busca pela liberdade sindical e pcla proteção aos Direitos do Servidor 
Público. 


3.8 Negociação das faltas ao trabalbo 


O PLS 120/2013 prevê (Art. 7º, caput) estabelece que as faltas ao trabalho por conta 
da greve serão objeto de negociação, a qualquer tempo, de modo que os representantes dos 
servidores e do Estado deverão produzir um plano de compensação que contemple os dias 
parados ou de trabalho não realizado (BRASIL. Scnado Federal. Projeto de Lei do Senado 
PLS n. 120/2013). De fato tal solução revela-se justa, na medida em que propicia a 
negociação da compensação dos dias parados entre os servidores e a Administração, e não 
apenas a supressão do pagamento no caso de paralisação das atividades. 

O Supremo Tribunal Federal, até o julgamento do MI 670/ES, entendia que em não 
havendo a prestação do trabalho ou o exercício não haveria que se falar em pagamento dos 
dias parados. Para o pretório excelso, a deflagração da greve é considerada como snspensão 
coletiva do contrato de trabalho, caso em que os servidores não deverão ser pagos, a não ser 
por conta de greve justamente causada por atraso no pagamento dos servidores ou por alguma 
circunstância excepcional, que justifique o afastamento do argumento da suspensão coletiva 


de trabalho (JORGE NETO; CAVALCANTE, 2010, p. 1695-1697). Neste sentido: 


A relação de emprego pode ser paralisada sem a dissolução do vinculo contratual 
que a informa, A essa paralisação se denomina tecnicamente de suspensão do 
contrato de trabalho. Por este, obriga-se o empregado, fundamentalmente, a prestar o 
serviço estipulado, participando, em princípio, da atividade da empresa a que está 
incorporado. O empregador, por sua vez, está obrigado a remunerar o trabalho do 
empregado. Estabelecido entre os dois o vínculo contratual e iniciada a execução do 
contrato, tais efeitos se produzem continuamente. [...] Na sua normalidade, pois, a 
relação de emprego se atesta pela troca efetiva e ininterrupta dessas prestações co- 
respectivas. Quando assim se apresenta, o coutrato de trabalho mostra-se na 
plenitude de seus efeitos. Algumas vezes, porém, esses efeitos se interrompem, por 
diversas causas. [...] São anormalidades no curso da relação que, todavia, não 
implicam a dissolução do contrato, que não acarretam a cessação de seus efeitos, 
mas simplesmente os suspendem (GOMES; GOTTSCHALK, 2004, p. 327). 


Deve-se esclarecer que o pagamento ou não dos dias parados depende da abusividade 
ou não da greve em si. Pois caso a greve seja considerada abusiva, não há que se falar em 
pagamento de salários. Pois, caso a greve seja considerada abusiva não ha que se falar em 
suspensão coletiva do trabalho, de modo que por consequência também não haverá o 
pagamento de salários (MARTINS, 2012, p. 896). 

Conforme decisão do Tribunal Superior do Trabalho53, ao manifestar-se em Dissídio 
Coletivo de Greve de Trabalhadores Portuários entendeu que em não havendo abusividade do 
Direito Movimento Paredista deve haver o pagamento dos dias parados, como estipulado no 
art. 7º da Lei 7.783/89. Ademais, entendeu-se ser legítima a deflagração da greve no sentido 
de assegurar a categoria melhores condições de trabalho não se tratando de greve abusiva. 

Em sede de Recurso Ordinário54 interposto por Município de Mogi Guaçu no 
Tribunal Superior do Trabalho, entendeu-se que em não havendo abusividade da paralisação é 
devido o pagamento dias parados aos servidores. Ademais, conforme Recurso Ordinário em 
Dissídio Coletivo de Greve55 em que se verifica efetivamente a abusividade da greve, afirma- 
se que tal direito encontra-se submetido a lei para que se torne abnsivo. 

Neste sentido, restou estabelecido no Art. 7º, 41º, do PLS 120.2013 que que em não 
sendo possível o acordo entre as partes as faltas ao trabalho implicarão a perda da 
remuneração (BRASIL. Senado Federal. Projeto de Lei do Senado PLS n. 120/2013). 
Entretanto, tal previsão legislativa não se encontra consoante a doutrina e jurisprudência, pois 


de fato, o critério para aferição ou não do devido pagamento aos servidores em caso de greve 


5 TST - RO: 97009420065170000 9700-94.2006.5.17.0000, Relator: Mauricio Godinho Delgado, Data de 
Julgamento: 13/05/2013, Seção Especializada em Dissídios Coletivos, Data de Publicação: DEJT 17/05/2013 
“TST - ReeNec e RO: 90228201 15150000 902-28.2011.5.15.0000, Relator: Walmir Oliveira da Costa, Data de 
Tulgamento: 13/08/2012, Seção Especializada em Dissídios Coletivos) 


* TST - RO: 8470720115140000 847-07.2011.5.14.0000, Relator: Márcio Eurico Vitral Amaro, Data de 
Julgamento: 10/06/2013, Seção Especializada em Dissidios Coletivos, Data de Publicação: DEJT 21/06/2013 


é a abusividade ou não no exercício de tal Direito. 


3.9 Da vedação da afetação da avaliação de desempenho dos servidores em razão de 


participação em greve 


A participação dos servidores em greve, nos termos do artigo sétimo, parágrafo 
segundo, não será critério para avaliação de desempenho, avaliação ou indices de 
produtividade ou justificativa para o desempenho da função pública (BRASIL. Senado 
Federal. Projeto de Lei do Senado PLS n. 120/2013). Desse modo, tal previsão refere-se a 
avaliação do rendimento dos servidores públicos no exercício da função pública, de modo que 
em nenhum momento a participação do servidor em greve poderá servidor como critério de 
afenção de seu rendimento. 

Neste sentido, a avaliação periódica de desempenho surge por conta do princípio da 
eficiência, tendo surgido com a Emenda Constitucional n. 19/98. Entretanto é pouco 
discutida, pois nem são poucos os entes públicos que buscam viabilizar tal previsão 
normativa, que afastou de certo modo a ideia a plenitude do instituto da estabilidade do 
servidor. Pois ainda que este tenha sido aprovado por estágio probatório, terá que ser avaliado 
anualmente ou semestralmente, para permanecer no serviço público (CALDAS, 2014). De 
modo que, no que concerne ao Princípio da Eficiência deve-se frisar que: 

[...] pretendeu o governo conferir Direitos aos usuários dos diversos serviços 
prestados pela Administração ou por seus delegados e estabelecer obrigações 
efetivas aos prestadores. Não é dificil perceber que a inserção desse princípio revela 
o descontentamento da sociedade diante de antiga impotência para lutar contra a 
deficiente prestação de tantos serviços públicos, que incontáveis prejuizos causou 
aos usuários. De fato, sendo tais serviços prestados pelo Estado ou por delegados 
seus, sempre ficaram inacessíveis para os usuários os meios efetivos para assegurar 
seus direitos. Os poucos meios existentes se revelaram insufieientes ou inócuos para 


sanar as irregularidades cometidas pelo Poder Público na execução desses serviços 
(CARVALHO FILHO, 2010, p. 31-32). 


De modo que o princípio da Eficiência pode ser definido como a busca pela 
produtividade e economicidade, bem como a exigência de reduzir os desperdícios de dinheiro 
público, o que enseja a prestação dos serviços públicos celeridade, acuidade e produtividade 
(CARVALHO FILHO, 2010, p. 31-32). E por conta disso, surge também a necessidade de 
realização de avaliação ou índices de produtividade dos servidores públicos, como meio apto 


a instrumentalizar o princípio da eficiência no âmbito da administração pública. 


De sorte que a avaliação periódica de desempenho é juridicamente considerada com 
um ato declaratório, em que a pouca produtividade e baixo desempenho são declarados pela 
autoridade competente, conforme critérios objetivos de análise. De modo que um dos 
objetivos consiste efetivamente na no levantamento de informações dos servidores, quanto a 
sua eficiência e bem como quanto ao controle de resultados no serviço público no sentido de 
se buscar a qualidade nos serviços públicos (CALDAS, 2014). 

No caso, se o servidor for declarado como inapto no exercício das funções, o mesmo 
deverá ser submetido a um processo administrativo, não podendo ser exonerado desde logo. 
Desse modo, será a este garantido o exercício do contraditório e da ampla defesa, como resta 
garantido constitucionalmente (CALDAS, 2014). 

E, além disso, como consta no artigo 11 do PLS 120/2013, veda-se também o uso da 
participação em greve como justificativa para o desempenho da função pública. Logo, trata-se 
de avaliação anterior ao próprio desempenho da função pública, supostamente no estágio 
probatório do servidor público. 

No caso, a participação não poderá ser usada como critério de aferição de rendimento 
do servidor ou como justificativa para o exercicio da função pública. Desse modo, caso o 
servidor venha a ser declarado inapto para o exercício da função pública por conta de 
participação em greve, tal ato administrativo pode considerado como nulo de pleno direito, 
não se convalidando com o decurso do tempo e podendo ser declarado nulo de pleno direito 
por conter um vício em seu objeto, por contrariar a lei (CARVALHO FILHO, 2010, p. 169- 
172). 


3.10 Vedação da inciusão dos dias parados para fins de estágio probatório 


Consoante estipula o PLS 120/2013 (Art. 7º, 83º) os dias parados em decorrência da 
greve não serão computados para fins de estágio probatório (BRASIL. Senado Federal. 
Projeto de Lei do Senado PLS n. 120/2013). 

A Lei 8.112/90 trata do regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das 
autarquias e das fundações públicas federais. Ao tratar da posse do exercício do Servidor 
Público, em seu artigo 20, a norma prevê que ao entrar em exercício, o servidor nomeado para 


o cargo de provimento efetivo ficará sujeito a estágio probatório pelo período de 24 meses, no 


qual serão avaliados a sua aptidão e capacidade para o desempenho do cargo, observados 
cinco fatores (assiduidade, disciplina, capacidade de iniciativa, produtividade e 
responsabilidade) (BRASIL. Lei n. 8.112, de 11 de dezembro de 1990). Igualmente, cabe 
ressaltar que: 
Estágio probatório é o período dentro do qual o servidor é aferido quanto aos 
requisitos para o desempenho do cargo, relativos ao interesse no serviço, adequação, 
disciplina, assiduidade e outros do mesmo gênero. [...], o estágio probatório até 
agora só existiu na teoria, pois que, ressalvadas rarissimas exceções, jamais se 
conseguiu verificar qualquer sistema de comprovação adotado pela Administração 


que permitisse concluir por uma avaliação honesta e efetiva para o desempenho dos 
cargos públicos (CARVALHO FILHO, 2010, p. 726). 


Ainda que o servidor em estágio probatório não possua estabilidade, a sua exclusão do 
serviço público deve-se revestir de um mínimo de formalidade, quando efetivamente 
verificado que o mesmo não é apto para permanecer no cargo. De modo que deve haver a 
instauração de processo administrativo com a garantia do direito à ampla defesa e ao 
contraditório ao servidor (CARVALHO FILHO, 2010, p. 727). 

Nesse caso, realizadas tais formalidades deve-se proceder a exoneração do servidor, 
não se constituindo tal alto em penalidade, mas simples garantia da regular execução de 
atividades administrativas. Além disso, com o objetivo de se impedir a prática de 
arbitrariedades na exoneração do servidor, é preciso perquirir os motivos que ensejaram tal 
ato administrativo, exigindo-se que sua motivação seja expressa (CARVALHO FILHO, 2010, 
p. 727). 

O estágio probatório é um meio de efetiva avaliação do servidor, de modo que apenas 
pode ser aplicado enquanto o servidor estiver em efetivo exercício das funções do cargo. De 
modo que o servidor precisa demonstrar efetivamente a capacidade para exercer suas funções 
no decorrer dos três anos. E, portanto, os afastamentos pessoais ao serviço (por exemplo, 
licenças médicas) geram a suspensão do prazo de três anos exigidos para fins do estágio 
probatório, de modo que tais ausências devem ser descontadas em tal período (CARVALHO 
FILHO, 2010, p. 727). 

A vedação da inclusão dos dias parados para fins de estágio probatório revela-se 
consoante as normas constitucionais, sobretudo pelo fato de que o Direito de Greve do 
Servidor Público é de caráter constitucional, de sorte que detém precedência sobre4 as demais 


normas do no ordenamento jurídico. 


3.11 Da Responsabilidade pela pratica de atos ilicitos 


Conforme estabelece o nono artigo a inobservância do previsto na norma acarretará 
sanções à parte que tiver dado causa ao descumprimento. Ademais, o artigo décimo firma que 
a responsabilidade pela prática de atos irregulares, tlicitos e a prática de crimes cometidos no 
curso da greve será apurada de acordo com a legislação pertinente (BRASIL. Senado Federal. 
Projeto de Lei do Senado PLS n. 120/2013). 

José dos Santos Carvalho Filho (2010, p. 825) salienta que o servidor público pode ser 
responsabilizado no âmbito da relação estatutária, mas desde que tal responsabilização seja 
veiculada com base em situação fática estipulada pela legislação. De modo, neste sentido, a 
responsabilidade do servidor pode civil, penal e administrativa, nos termos do artigo 121 da 


Lei 8.112/90. E pondera que: 


[...] A responsabilidade se origina de uma conduta ilícita ou da ocorrência de 
determinada situação fática prevista em lei e se caracteriza pela natureza do campo 
Jurídico em que se consuma. Desse modo, a responsabilidade pode ser civil, penal e 
administratíva. Cada responsabilidade é, em princípio, independente da outra. [...] 
Sucede que, em algumas ocasiões, o fato que gera certo tipo de responsabilidade é 
simultaneamente gerador de outro tipo; se isso ocorrer, as responsabilidades serão 
conjugadas. Essa é a razão porque a mesma situação fática é idônea a criar, 
concomitantemente, as responsabilidades civil, penal e administrativa 
(CARVALHO FILHO, 2010, p. 825). 


De modo que se houver a cumulação de responsabilidades, por consequências também 
haverá a necessidade de cumulação de sanções, pois a cada responsabilidade corresponde a 
uma sanção, como previsto no artigo 125 da Lei 8.112/90 (CARVALHO FILHO, 2010, p. 
825). Destarte, cabe considerar especificamente as três responsabilidades nas quais pode o 
servidor público ser sancionado por práticas ocorridas no âmbito da greve. 

A Responsabilização na esfera cível consiste na atribuição ao servidor do dever de 
reparação por conta de dano que tenha gerado tanto a Administração bem como a terceiros, 
em havendo culpa ou dolo, tanto mediante uma ação, bem como mediante uma omissão. 
Tratando-se, neste caso, de responsabilidade subjetiva do agente público (CARVALHO 
FILHO, 2010, p. 826). 

Exige-se para a responsabilização do servidor público a comprovação do dano gerado, 
de modo que em não havendo dano não há que se falar em responsabilidade. Ademais, exige- 


se há comprovação da culpa civil, sejam em se tratando de conduta dolosa ou culposa. E caso 


o dano tenha atingido à Administração Pública, considera-se o servidor diretamente 
responsável perante ela. E se o dano atingir terceiro, este tem duas opções: pode demandar 
diretamente q servidor; ou, pode demandar a Administração, que tera para si constituido o 
direito de regresso contra o servidor (CARVALHO FILHO, 2010, p. 826). 

De modo que a responsabilidade civil do administrador exige a apuração mediante um 
processo administrativo, com a garantia da ampla defesa, do contraditório e da abrangente 
produção de provas, do contrário, poderá ser arguida a nulidade de tal procedimento. E o 
dever de indenizar do servidor pode ser adimplido de uma vez só ou de forma parcelada, 
exigindo-se obrigatoriamente a concordância do servidor para que se efetue o desconto 
(CARVALHO FILHO, 2010, p. 826-827). 

No que se refere à responsabilidade penal infere-se que esta decorre de uma conduta 
legalmente tipificada como infração penal e exige a atuação do poder judiciário para a solução 
do litígio, de modo que não se pode falar em responsabilização objetiva nesta seara. De forma 
que o servidor também pode ser civilmente responsabilizado por ilícito penal que tenha lesado 
a Administração (CARVALHO FILHO, 2010, p. 827). 

As previsões dos crimes praticados por funcionário público contra a Administração 
Pública encontram-se no Código Penal (Artigos 312 a 326), bem como em legislação especial 
que também prevê demais condutas que geram a responsabilidade penal do funcionário 
público. De modo que a responsabilidade penal pode ou não estar atrelada à função pública e, 
caso não esteja relacionada a esta, o servidor não pode ser responsabilizado na seara 
administrativa (CARVALHO FILHO, 2010, p. 827). 

Fala-se em responsabilidade administrativa quando o servidor prática um ilícito 
administrativo, seja por sua ação ou omissão de forma que os fatos ensejadores da 
responsabilização encontram-se previstos na legislação estatutária. E a responsabilidade 
administrativa deve ser verificada mediante processo administrativo, com a garantia da ampla 
defesa e do contraditório ao servidor, como estabelecido constitucionalmente. E, em se 
verificando a prática do ilícito administrativo, deverá ser aplicada ao servidor uma sanção 
administrativa proporcional ao ilícito cometido (CARVALHO FILHO, 2010, p. 828). Pois: 

Na esfera administrativa, o regime é diverso, pois que as condutas não têm a precisa 
definição que ocorre no campo penal, [...]. Os estatutos funcionais apresentam um 
elenco de deveres e vedações para os servidores, e os ilícito administrativo vai 
configurar-se exatamente quando tais deveres e vedações são inobservados. Além do 


mais, os estatutos relacionam as penalidades administrativas, sem, contudo, fixar 
qualquer elo de ligação a priori com a conduta (CARVALHO FILHO, 2010, p. 


828). 


De tal forma que na seara administrativa a aplicação de sanções rege-se por princípios 
específicos, como o da proporcionalidade que atribui ao administrador certa 
discricionariedade no sentido de adequar a conduta à sanção. E, em não havendo uma 
adequação punitiva tal punição é revestida de arbitrariedade e ilegalidade, sendo possível sua 
invalidação perante o Poder Judiciário. Ademais, exige-se que a penalidade seja motivada, 
cabendo ao administrador necessariamente apontar os elementos aptos a demonstrar a 
correlação infração-punição (CARVALHO FILHO, 2010, p. 828). 

De sorte que nas punições dc cunho administrativo revela-se a necessidade da 
presença dos fatores presentes no processo administrativo disciplinar e dos fundamentos 
Jurídicos que ensejaram tal sanção ao servidor público, de sorte que possam tais elementos se 
aferidos pelo Judiciário. (CARVALHO FILHO, 2010, p. 828). 

Ressalta-se que, neste caso, o Judiciário pode apenas avaliar a legalidade do ato, mas 
não os elementos relativos à conveniência, oportunidade ou justiça destas sanções aplicadas 
no âmbito administrativo, por serem critérios exclusivos do Poder Público (MEIRELLES 
apud CARVALHO FILHO, 2010, p. 829). 

Tal previsão do PLS 120/2013 no que se refere de atribuição de responsabilidade aos 
grevistas por atos ilícitos revela-se por como totalmente desnecessária, em vista do fato de 
que o ordenamento já prevê a sanção para tais atos nas três esferas (Civil, Administrativa e 
Penal), de modo que não haveria nenhuma modificação relevante na legislação de greve em 


relação a esse aspecto. 


3.12 Competência 


Nos termos do artigo 11, estabeleceu-se que a competência para o julgamento de ações 
sobre a greve no âmbito da Administração Pública Federal caberá à Justiça Federal, enquanto 
para as greves realizadas no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios caberá 
a Justiça Comum Estadual (BRASIL. Senado Federal. Projeto de Lei do Senado PLS n. 
120/2013). 

Primeiramente, é necessário estabelecer uma clara distinção entre os conceitos de 


Jurisdição e Competência. A Jurisdição é uma função do Estado, na qual este substitui os 


titulares dos interesses que se encontram em estado de conflito, para buscar de modo 
imparcial e justo a solução da lide. Tal pacificação social dá-se mediante a ação do direito 
objetivo que serve como disciplina para o caso concreto. Tal função é desempenhada pelo 
Estado através do processo (CINTRA: GRINOVER; DINAMARCO, 2011, p. 149). 

Por conta da multiplicidade de conflitos na sociedade, surgiu a necessidade de se criar 
meios de se dividir uniformemente tais conflitos entre os juízes, de modo a propiciar uma 
maior efetividade na prestação jurisdicional. De tal modo que surge, assim, uma 
parametrização para a distribuição da Jurisdição, o que qual denomina-se competência 
(SCHIAVI, 2012, p. 188). Ademais, cabe ressaltar que: 

O instituto da competência tem origem na distribuição dos trabalhos entre os 
diversos ofícios judiciais ou entre seus diversos componentes. Já que o efeito de tal 
distribuição se manifesta no sentido de que a massa das lides ou dos negócios se 
dividia em tantos grupos, cada um dos quais é designado a cada um dos ofícios, a 
potestade de cada um deles se limita praticamente às lides ou aos negócios 
compreendidos pelo mesmo grupo. Portanto, a competência significa a pertinência a 
um ofício, a um oficial ou a um encarregado de potestade a respeito de uma lide ou 
de um negócio determinado, naturalmente, tal pertinência é um requisito de validade 


do ato processual, em que a potestade encontra seu desenvolvimento 
(CARNELUTTI apud SCHIAVL 2012, p. 188). 


Consoante entendimento majoritário da doutrina brasilsira, pode-se afirmar que os 
critérios para a distribuição de competência são: em razão da matéria ou da natureza da 
relação juridica; em razão da pessoa ou da qualidade das partes envolvidas na relação jurídica; 
em razão do lugar ou competência territorial; em razão do valor da causa; e em razão da 
hierarquia dos órgãos judiciários (SCHIAVI, 2012, p. 189-190). 

De sorte que o artigo 11 do PLS 120/2013 cstabelcceu uma competência cm territorial 
para o julgamento de ações referentes a greve: em sendo os servidores membros da 
administração pública federal o julgamento caberá a Justiça Federal; e no caso a greve se dê 
nos Estados, no Distrito Federal, nos Municípios o julgamento caberá a Justiça Comum 
Estadual. 

De sorte que se devem considerar as atuais competências dos órgãos judiciários 
supramencionados com o fito de estabelecer um liame entre eles e De modo que a 
Constituição Federal estabelece que dois são os órgãos da Justiça Federal: os Tribunais 
Regionais Federais e os Juizes Federais. De sorte que é reconhecida também como o foro de 
causas € interesses da União (MORAES, 2009, p. 572-574). 

Logo, o parâmetro estabelecido no Projeto de Lei do Senado 120/2013 que determina 


o julgamento de ações de greve de servidores da administração pública Federal perante a 
Justiça Federal encontra-se em consonância com a Constituição, pois neste caso revela-se 
evidentemente um interesse da União no julgamento de tais ações. 

Como ressalta Marcato (2014), a Constituição da República divide a competência 
entre as Justiças Especiais — do Trabalho, Eleitoral e Militar — conforme previstos em seus 
artigos. 113, 114, 121 e 124, bem como atribui às Justiças Comuns (Federal e Estadual) a 
Competência Residual. 

A Constituição Federal de 1998 delimita a competência da Justiça Comum Estadual 
em seus artigos 125 e 126, mencionando que aos Estados cabe organizar as suas Justiças 
observando os princípios estabelecidos na Constituição BRASIL (Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988). 

Além disso, as Justiças dos Estados devem necessariamente observar as regras 
estipuladas na Constituição da República, em seus artigos 93 a 100 e 125, bem como as 
ditadas pela Lei Orgânica da Magistratura Nacional, E por conta do principio do duplo grau 
de jurisdição, tal Justiça divide-se em juízos de primeiro grau (Juízes) - e segundo grau 
(Tribunais de Justiça) (CINTRA: GRINOVER; DINAMARCO, 2011, p. 207-2008). 
Igualmente: 

Residualmente, compete à Justiça Estadual tudo o que não for das Justiças especiais 
ou especializadas, nem da Justiça Federal, Organiza-se em dois graus de jurisdição 
(ou instâncias), sendo o primeiro, em regra, monocrático, ou seja, o julgamento é 


realizado por um só Juiz [...] e o segundo, normalmente por órgãos colegiados [...]. 
(LENZA, 2009, p. 559-560). 


Destarte, artigo | 1 do PLS 120/2013 estabeleceu que a competência para o julgamento 
de ações referentes à greve no âmbito dos Estados, Distrito Federal e nos Municípios será 
competente a Justiça Comum Estadual (BRASIL. Senado Federal, Projeto de Lei do Senado 
PLS n. 120/2013). Tal competência foi estabelecida conforme o critério territorial, sem dúvida 
de modo a buscar dar maior efetividade no julgamento de causas dessa natureza, buscando a 
maior proximidade entre o foro € o local dos fatos. 

Pois, como se observa da leitura do artigo 11, caso a greve se dê no âmbito de uma 
mesma comarca, a esta pertencerá à competência para o julgamento da causa. Entretanto, se a 
greve for regional ou mesmo estadual, a competência para julgamento de ações dessa natureza 


pertencerá ao Tribunal de Justiça. 
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40 ATIVISMO JUDICIAL 


Este capitulo tem por objetivo investigar sucintamente o fendmeno do ativismo 
judicial, de modo bem como caracterizar o ativismo judicial presente do Mandado de 
Injunção n. 712-8/PA, Inicialmente, realiza-se uma análise da jurisdição constitucional e seus 
limites, pois o ativismo judicial consiste justamente na busca pelas fronteiras para além das 
quais o poder-dever do Estado-Juiz torna-se ilegítimo. 

Posteriormente, busca-se perquirir o sentido da separação dos poderes, sobretudo 
enquanto experiência histórica atrelada a necessidade de limitação dos poderes do sobcrano, 
mas, inserida numa nova ótica de proteção dos Direitos Fundamentais e na Consolidação dos 
Ideais Democráticos. 

Por fim, adentra-se à análise pura dos elementos do ativismo judicial a partir de 
parâmetros dogmáticos, de modo a elucidar ou não a presença do ativismo judicial no 
Mandado de Injunção n. 712-8/PA. 


4.1 A Jurisdição Constitucional e seus limites 


Pode-se compreender a Constituição como um conjunto de normas que se destina a 
organizar o Estado. Pode ser chamada de força criadora do Direito”, na medida em que antes 
dela o poder reduz-se a um fato, resultado do embate entre as forças políticas. Quando do 
surgimento da Constituição, tal poder transfigura-se em poder de direito (ARAÚJO, 2013, p. 
186). 

A rigidez da Constituição implica necessariamente na ideia de que é mais difícil 
modificá-la do que as demais normas do ordenamento jurídico. E da rigidez, decorre da 
Supremacia da Constituição, pois a Carta Magna se sobrepõe ao sistema jurídico, conferindo a 
ele sua validade. Os poderes estatais recebem sua legitimidade da própria Constituição, pois é 
nela em que se encontram previstas a organização e estrutura do Estado, bem como a previsão 
das normas veiculadoras de direitos fundamentais (SILVA, 2011, p. 45). E acrescenta: 


56 O autor (ARAÚJO, 2013, p. 186) entende que a Constituição é 2 fonte criadora do Direito, tomando-a como 
elemento central de criação de normas. Sua concepção de Direito é entendida, deste modo, enquanto direito 
positivo constitucionalizado. 
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Nossa Constituição é rígida. Em consequência, é a lei fundamental e suprema do 
Estado Brasileiro. Toda autoridade só nela encontra fundamento e só ela confere 
poderes e competências governamentais. Nem o governo federal, nem os governos 
dos Estados, nem os dos Municípios ou do Distrito Federal são soberanos, porque 
todos são limitados, expressa ou implicitamente, pelas normas positivas daquela lei 
fundamental. Exercem suas atribuições nos termos nela estabelecidos. Por outro 
lado, todas as normas que integram a ordem jurídica nacional só serão validas se se 
conformarem com as normas da Constituição Federal (SILVA, 2011, p. 46). 


É difícil falar em ativismo judicial, sem antes falar sobre a jurisdição constitucional e 
sua legitimidade democrática, na medida em que o que se questiona efetivamente são os 


limites políticos de atuação do Poder Judiciário, Desta sorte: 


[...] a crise da forma representativa em países do chamado Terceiro Mundo e a 
decadência da lei e do legislativo ordinário em sistemas nos quais impera ou deve 
imperar a normatividade e a supremacia da Constituição fazem avultar, sem dúvida, 
a importância da jurisdição constitucional, nomeadamente em regimes onde a 
expansão normativa do Poder Executivo ocorre sem freios, com o grave risco de 
absorção ou esmagamento do Poder Legislativo. [...] Com efeito, à medida que o 
principio da legalidade declina, dele se aparta o principio da legitimidade, que aufere 
outra vez autonomia e dimensão distinta em virtude da dialética revolucionária dos 
princípios introduzidos no corpo normativo das Constituições (BONAVIDES, 2013, 
P. 133). 


A Jurisdição pode ser concebida como uma das funções do Estado, na qual este 
substituindo os titulares de interesses em conflito, busca pacificá-lo imparcialmente, através 
de atuação do direito objetivo que reperá o caso concreto. Desse modo, o Estado realiza tal 
função através do processo, através da expressão imperativa do preceito ou através da 
realização do preceito normativo (CINTRA, GRINOVER, DINAMARCO, 2011, p. 155). 
Desse modo: 


[...] Jurisdição é, ao mesmo tempo, poder, função e atividade. Como poder, é a 
manifestação do poder estatal, conceituado como capacidade de decidir 
imperativamente e impor decisões. Como fimção, expressa o encargo que tem os 
órgãos estatais de promover a pacificação de conflitos interindividuais, mediante a 
realização do direito justo e através do processo. E como atividade ela é o complexo 
de atos do juiz no processo, exercendo o poder e cumprindo a função que a lei lhe 
comete. O poder, a função e atividade somente transparecem legitimamente através 
do processo devidamente estruturado. (devido processo legal) (CINTRA, 
GRINOVER, DINAMARCO, 2011, p. 154). 


Afirmar que a Jurisdição possui caráter substitutivo implica dizer que esta substitui 
com sua atividade os que estão envolvidos no conflito. De modo que a única atividade 
admitida através da norma na ocorrência do conflito é a do Estado, que atua através seus 
agentes e órgãos. Ademais, o próprio surgimento da jurisdição deu-se em razão da efetivação 


prática das normas de direito substancial previstas no ordenamento (CINTRA, GRINOVER, 
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DINAMARCO, 2011, p. 156-157). 

Em suma, “o escopo jurídico da jurisdição é a atuação (cumprimento, realização) das 
normas de direito substancial (direito objetivo)” (CINTRA, GRINOVER, DINAMARCO, 
2011, p. 157). Portanto, infere-se claramente que a atividade finalistica da jurisdição consiste 
justamente na realização das normas de direito objetivo, sobretudo as de caráter 
constitucional, em vista da Supremacia da Constituição. Ademais, deve-se considerar que: 

[...] trata-se de garantir que o direito objetivo material seja cumprido, o 
ordenamento jurídico preservado em sua autoridade e a paz e ordem na sociedade 
favorecidas pela imposição da vontade do Estado. O mais elevado interesse se 


satisfaz através que se satisfaz do exercício da jurisdição é, pois, o interesse da 
própria sociedade (CINTRA, GRINOVER, DINAMARCO, 2011, p. 157). 


Todavia, a questão é por complexa para ser reduzida meramente a efetivação das 
normas constitucionais, pois é evidente que a eficácia material da Constituição fica submetida 
à lentidão do processo legislativo. De modo que o Estado-Juiz precisa exarar decisão no 
sentido de viabilizar o exercício do Direito Constitucionalmente previsto. De modo que se 
devem considerar os aspectos da legitimidade democrática da jurisdição constitucional. 

A Jurisdição constitucional é exercida por uma Corte Constitucional e encontra-se 
respaldada na Tripartição dos Poderes. Em tese, a Jurisdição Constitucional encontra-se em 
patamar superior aos demais poderes, podendo solucionar o seu problema da legitimidade 
democrática através da interpretação político normativa da Constituição atuando tanto como 
legislador negativo como positivo. Especialmente pelo fato de sua legitimidade derivar de 
uma hermenêutica constitucional livre, através de um discurso argumentativo processualizado 
realizado pelas partes (ANDRÉ, 2013, p. 148). 

Não se podem dissociar os aspectos político e jurídico da Constituição da República, 
pois há interação entre ambos. De modo que o Supremo Tribunal Federal não pode resumir 
seus julgamentos a uma perspectiva técnico-juridica, pois a política rcaviva o Direito 
(ANDRÉ, 2013, p. 158-159). Neste sentido (ARAÚJO, 2013, p. 186) pondera que: 

Com a Justiça Constitucional surge a jurisdição constitucional, que retira sua 
legitimidade formalmente da própria Constituição e materialmente da necessidade 
de proteção ao Estado de Direito e aos Direitos Fundamentais. Assim, a jurisdição 
constitucional apresenta como pilar fundamental a defesa dos valores constitucionais 
básicos, afirmados em Assembleia Nacional Constituinte, exercendo um controle 
negativo. [...] Da necessidade de proteção do Estado de Direito, advém a 
legitimidade material da Justiça Constitucional, consubstanciada na necessidade de 
consagração e efetivação de um rol de princípios constitucionais e direitos 
fundamentais, com a finalidade de controlar os abusos de pader do próprio Estado e 


de suas autoridades constituidas. Nos Estados onde não for prioridade o respeito à 
efetividade dos direitos fundamentais, inexistirá Democracia, 
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Salienta-se, portanto, a complexidade inerente ao exercicio da jurisdição 
Constitucional, pois esta possui seus limites através dos principios conformadores. As 
decisões não possuem apenas um caráter normativo, mas também possuem um caráter 
político, em decorrência do fato de que a Constituição elegeu certos valores como 
imperativos. 

A própria noção de legitimidade da Justiça Constitucional advém da concepção de 
complementaridade entre Democracia e Estado de Direito, representados respectivamente 
pelas figuras do Parlamento (Princípio Democrático) e da Justiça Constitucional (Estado de 
Direito). Daí que a legitimidade formal do Tribunal Constitucional surge no advento da 
Promulgação da Constituição, pois se entende que a criação do próprio Tribunal deu-se com 
base na vontade popular (ARAÚJO, 2013, p. 189-190). 

Nesse interim, a democracia atualmente deslocou boa parte de sua perpetuação ao 
poder judiciário, pois temas que até então eram estranhos ao judiciário acabaram sendo 


izados, com a criação de um novo j 
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(BARCELOS, 2013, p. 37). Pois é evidente que: 
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A Constituição é cada vez mais, num consenso que se vai cristalizando, a morada da 
justiça, da liberdade, dos poderes legitimos, o paço dos direitos fundamentais, 
portanto, a casa dos princípios, a sede da soberania. A época constitucional que 
vivemos é a dos direitos fundamentais que sucede a época da separação de poderes 
(ANDRADE apud BONAVIDES, 2013, p. 127). 


De sorte que a jurisdição constitucional tem por finalidade a manutenção do Estado 
Democrático de Direito, através da Garantia da Supremacia da Constituição (BORNIN, 
2013). A legitimidade de justiça constitucional repousa na acuidade do juiz em guiar-se em 
suas decisões e interpretação pela sua devida correspondência aos princípios constitucionais 
(BONAVIDES, 2013, p. 132). 

Em suma, pode-se declarar que a Legitimidade do exercicio da Jurisdição 
Constitucional repousa no respeito aos valores e princípios Constitucionais, compreendidos 
estes como os limites de atuação do Poder Jurisdicional, sob pena da prática do Ativismo 


Judicial. 


4.2 A Tripartição dos Poderes 


Cabe agora destacar a relevância do principio constitucional da Tripartição dos 


Poderes, bem como concebê-lo numa nova ótica mais adaptada as exigências sociais e as 
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peculiaridades dos tempos atuais. De modo que a Tripartição dos Poderes é um elemento 
integrante do ativismo judicial, pois parte do pressuposto de que uma decisão “ativista” 
violaria a própria separação dos Poderes. Logo, deve-se realizar uma breve digressão histórica 
no sentido entender as causas que ensejaram a formação do Principio Constitucional da 
Separação dos Poderes. 

Enquauto produtos da modernidade, a democracia liberal e o direito positivado são as 
bases do Estado, surgidos com a derrocada do feudalismo na Europa Ocidental que pode ser 
vislumbrado na Paz de Westphalia de 1648 que marca o fim da hegemonia do papado e do 
império. A partir de então, o novo vértice que regularia as relações entre os Estados seria a 
soberania, de forma que eles estariam submetidos a um sistema jurídico regulado mediante 
tratados. E, desde então, tais estados sofreriam intenso processo de democratização (SILVA, 
2013). 

O monarca que antes governava através do Direito Divino, precisa submeter-se a 
d 


ade e ao governo do povo, decorrentes da rápida profusão de ideias liberais e 


republicanas características do período. A partir daí, a organização social se daria mediante 
uma legislação racional e destituida de fundamento religioso (SILVA, 2013). 

Tais concepções surgem com a publicação do Leviatã de Hobbes no qual surge a ideia 
de que o fundamento de validade da ordem jurídica seria o consentimento do povo. Nessa 
nova ordem, os individuos abram mão de suas vidas e a transferiam ao Leviatã, em favor de 
ordem e segurança. E John Locke tratará da natureza contratual existente na relação entre os 
súditos e o monarca, de modo que os direitos naturais sendo transcendentais estariam 
indisponíveis aos contraentes (SILVA, 2013). 
iberalismo clássico, que tem per princípios 
fundamentais a defesa da liberdade, tolerância, defesa da propriedade privada, a limitação do 
poder e o individualismo. Prezando, acima de tudo, pela liberdade compreendida pelo estado 
de ser livre ou estar em liberdade e também pela limitação dos poderes do Estado (FAVARO; 
LIMA; WIHBY, 2014, p. 1-3). 

Neste contexto, com o advento da Revolução Gloriosa surge um novo poder, bem 
como um novo meio de se compreender os fenômenos sociais, a partir das concepções da 
filosofia política inglesa. De modo que os Tratados de Locke sobre o governo tornam-se uma 
das primeiras críticas substanciais ao absolutismo e as obras de autores como Montesquieu (o 
Espirito das Leis) e Rousseau (O Contrato Social) serão considerados um prehúdio para a 
Revolução Francesa (BONAVIDES, 2004, p. 246). E ressalta: 
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Montesquieu escreve para uma França prostrada pelo absolutismo decadente da 
regência de Felipe de Orleans e Luis XV, uma França que ele ainda alcangara no 
crepúsculo da autoridade de Luis XIV, quando havia mais sombras e cadafalsos do 
que a glória e honra no poder pessoal do monarca de direito divino. [...] A Europa 
fatigada dos excessos de absolutismo responderá a gora ao apelo e à impaciência das 
classes que impetram participação mais responsável na direção da máquina 
governativa (BONAVIDES, 2004, p. 246). 


Montesquieu, nessa medida, procura trazer soluções para a grave crise social que se 
instalava na França Monárquica, então centro radiante de ideias e da politica Europeia. Suas 
ideias provem das ideias liberais, vindas de Locke e lutas sociais e políticas ocorridas na 
Inglaterra no Século XVII. Neste sentido, a Revolução Gloriosa contribuirá de forma 
relevante para os eventos que se deram na França, ao criar a concepção positiva dos direitos 
do homem. (BONAVIDES, 2004, p. 247). 

Portanto, boa parte deste ideário liberal surge como um meio de limitar a ação do 
Estado, de modo a se preservar a liberdade cidadão contra os excessos do antigo regime. Seria 
o início de um processo de revoluções sociais que serviriam para libertar o homem do jugo da 
opressão. 

Enfatizando a grande relevância das ideias do Barão de Montesquieu para esse 
processo, que com a sua noção de separação de poderes, permitiu a criação de técnicas de 
liberdade, bem como os mecanismos de protegê-la. E como filósofo político, Montesquieu 
demarca a fase inicial do liberalismo, quando toma consciência de tal processo e de suas 
estruturas, influenciando de sobremaneira a ordem constitucional liberal (BONAVIDES, 
2004, p. 247-248). 

A ideia de Separação dos Poderes foi uma conquista histórica da humanidade, sendo 
um elemento fundamental da democracia modema, a tal ponto que se encontra prevista na 
Declaração de Direitos do Homem e do Cidadão de 1789”. De modo que é tão expressiva a 
importância de tal documento que prenuncia ele que não se pode falar em Constituição num 
pais em que não esteja garantida a separação dos poderes. Neste sentido, é preciso buscar a 
concepção de separação dos poderes em seu maior expoente, qual seja o Barão de 
Montesquieu em sua célebre obra “O Espirito das Leis”, pois: 

Diminuir a obra de Montesquieu, tirando-lhe o merecimento precursor do estudo da 
lei em conexão com a parte concreta da vida social, com o campo dos fatos, dos 
costumes, a constituição, o clima, a religião, o comércio, a geografia física e 


humana, seria, sem dúvida, subtrair a glória do pensador um de seus titulos mais 
honrosos e deslembrar aquilo que na verdade mais alto ele estimou ao batizar seu 


5 «A sociedade em que não esteja assegurada a garantia dos direitos nem estabelecida a separação dos poderes 
não tem Constituição”. (DECLARAÇÃO, 2014, p. 2). 
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livro com o nome de Espirito das Leis. (BONAVIDES, 2004, p. 249). 


Destarte, Montesquieu afirma claramente haver em cada Estado três poderes; o 
legislativo, o executivo (responsável peło direito das gentes) “o executivo” responsável pelo 
Direito Civil (Poder Judiciário). De tal modo que: no exercício do poder legislativo o príncipe 
ou o magistrado cria leis, as corrige ou as elimina; 
resguarda para si o direito da guerra, de manter relações diplomáticas, funda a segurança do 
Estado, bem como o protegendo de violações externas; e cabe ao Poder Judiciário cabe punir 
crimes e julgar litigios. (MONTESQUIEU, 2010, p. 168-169). Tal necessidade de limitação 
dos poderes do soberano consiste num meio de se evitar que o poder seja exercido de modo 
tirânico, tal como se dava no Despotismo. 

“A liberdade política, num cidadão, é essa tranquilidade do espírito que provém da 
opinião que cada qual tem sua segurança; e para que tenhamos essa liberdade, o governo deve 
ser tal, que um cidadão não possa temer outro cidadão” (MONTESQUIEU, 2010, 169). 
Reside em tal afirmação a concepção de liberdade política de Montesquieu, sobretudo numa 
ideia de paridade de armas entre os cidadãos, como garantia de tal liberdade política. 

E ressalta que quando numa pessoa ou num corpo de magistrados reúne-se o poder de 
criar leis e o de executá-las, não há liberdade de fato, pois se deve temer quando a mesma 
pessoa ou órgão possa criar leis tirânicas e executá-las. E, além disso, não cxiste hberdade se 
o poder de julgar não for separado dos demais. Se unido ao de legislar, o poder de julgar será 
injusto, de modo que se torne o juiz legislador. E, se unido ao executivo, o magistrado será 
um autocrata (MONTESQUIEU, 2010, p. 169). 

Sem sombra de dúvida, Montesquieu ressalta a necessidade de se evitar a 
concentração dos poderes num mesmo órgão ou autoridade, pois disso depende a liberdade 
dos indivíduos e a paz social, Entendida a separação de poderes como um sistema de governo 
que delimite claramente o âmbito de atuação de cada um de seus poderes e, não apenas isso, 
mas que possua mecanismos de garantir-lhes a eficácia: 

Vede qual pode ser a situação de um cidadão nessas repúblicas”. O mesmo corpo de 
magistratura tem, como executor das leis, todo o poder que obleve como legislador. 
Pode devastar o Estado com suas vontades gerais; e, como tem também o poder de 
julgar, pode destruir qualquer cidadão com suas vontades particulares. Ali, todo o 


poder é uno; e, embora não tenha a forma exterior que revela um príncipe despólico 
[...] (MONTESQUIEU, 2010, p. 169-170) 


Ademais, pondera que o poder de julgar não deve ser dado a um senado permanente, 


58 Referem-se aqui as repúblicas italianas. 
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mas deve ser dado a pessoas do povo, por certo período de tempo, desde que prescrito em lei, 
para que dure apenas o tempo necessário. Não estando o poder restrito a um estado ou 
profissão, torna-se invisivel ou nulo, Existe a magistratura e não os magistrados, de modo que 
os tribunais não devem ser fixos, mas os julgamentos devem ser fixos, com base na lei. Se os 
julgamentos estivem adstritos a opinião de um magistrado, haveria uma notável insegurança 
Juridica (MONTESQUIEU, 2010, p. 170). 

Aqui resta revelada uma interessante crítica à magistratura, que na opinião de 
Montesquieu não deve ser um poder permanente. Ocorre que, entretanto, é preciso relativizar 
tal afirmação, pois os inomentos históricos são diversos. Na época, o poder do soberano era 
exercido de modo despótico contra a população e, atualmente, vive-se num contexto 
democrático c sob a égide uma ordem constitucional que exige a efetivação de direitos 
fundamentais dos cidadãos. Ademais, refere que “os juízes da nação são apenas (...) a boca 
que pronuncia as palavras da lei; seres inanimados que não podem nem moderar a força nem 
igor dessas palavras” (MONTESQUIEU, 2010, p. 175). 

Em seu entendimento, ao Juiz caberia apenas a função limitada de aplicar a lei ao 
caso concreto. Só que, atualmente, o magistrado torna-se ele próprio o agente da democracia, 
que deve velar pela ordem constitucional no exercício de suas atividades, tornando efetiva a 
“vontade de Constituição”. Desta sorte, cabe asseverar que: 
[...] onde houver Estado de Direito (e estado de Direito é sempre o Estado onde 
impera a limitação de poderes), haverá, de necessidade, com um dos eixos da ordem 
constitucional, [...]. Trata-se de um princípio invariavelmente sujeito a renascer das 
ruínas de todas as reformas políticas e jurídicas e institucionais que intentam bani-lo 
do novo Direito Constitucional construído por obras sociais do século. Nem poderia, 
aliás, ser diferente, desde que a primeira Constituição do Estado Social pôs nos 


alicerces da divisão de poderes a proteção suprema dos próprios direitos 
fundamentais (BONAVIDES, 2001, p. 531). 


A separação dos poderes é tanto um princípio geral como um direito fundamental 
constitucionalmente previsto”. Os três poderes ali enunciados são expressões de duplo 
sentido, pois indicam as funções (legislativa, executiva e judiciária) os respectivos órgãos aos 
quais cabe o exercício destas funções (SILVA, 2006, p. 106). De modo que: 


A Constituição Federal, visando, principalmente, evitar o arbitrio e o desrespeito aos 
direitos fundamentais do homem, previu a existência dos poderes do Estado (CF, 
arts. 44 a 126), bem como da instituição do Ministério Público (CF, arts. 127 a 130), 


9 “Art. 2º São poderes da União, independentes e harmônicos entre si, O Legistativo, o Executivo e o 
Judiciário.” (constituição). 
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independentes e harmônicos entre si, repartindo entre eles as finções estatais para 
que bem podem exercé-las, bem como criando mecanismos de controles reciprocos, 
sempre como garantia da perpetuidade do Estado Democrático de Direito. Dessa 
forma, ao afirmar que os Poderes da União são independentes e harmônicos, o texto 
constitucional consagrou, respectivamente, as teorias da separação dos poderes e dos 
freios e contrapesos (MORAES, 2011, p. 70). 


A divisão conforme o critério funcional é apenas a tradicional tripartição dos Poderes, 
que consiste em diferenciar três funções essenciais do Estado: legislar, administrar e julgar. 
Estas funções devem ser atribuídas a três órgãos autônomos entre si que as exerceram com 
restritividade. No artigo 2º da Constituição da República estão previstos os três poderes da 
Unido, suas composições, funções e prerrogativas (MORAES, 2011, p. 70). 

Observar que, consoante entendimento deste autor, a restritividade é uma das 
características das funções essenciais de cada poder. Mas, ainda que independentes, tais 
poderes precisam atuar harmonicamente, privilegiando a cooperação e lealdade institucional, 
do que práticas conflitivas entre eles (MORAES, 2011, p. 70). 

Um problema evidente é, justamente, como materializar essa harmonia e cooperação, 
pois sendo cada órgão como autônomo, a junção de esforços para a consolidação democrática 
exige um órgão real que tenha por finalidade justamente ser o fiel da balança entre as 
instituições democráticas, pelo menos em momentos de crise institucional. O que de fato se 
almeja é a paz social, acima da “vontade de poder”. 

Para tanto, deve-se considerar algumas noções sobre poder, para uma melhor 
compreensão da separação dos poderes. Em primeira instância, o poder é um fenômeno 
sociocultural, sendo um fato da vida em sociedade, pois viver em grupo exige a submissão à 
vontade da coletividade (SILVA, 2006, p. 107). 

Daí se vê que o poder político é superior a todos os outros poderes sociais, os quais, 
reconhece, rege e domina, visando a ordenar as relações entre esses grupos e os 
indivíduos entre si e reciprocamente, de maneira a manter um mínimo de ordem e 
estimular um máximo de progresso à vista do bem comum. Essa superioridade do 
poder político caracteriza a soberania do Estado, que implica, a um certo tempo, 
independência em confronto com todos os poderes exteriores à sociedade estatal 


(soberania externa) e supremacia sobre todos os poderes sociais interiores à mesma 
sociedade estatal (soberania interna). (SILVA, 2006, p. 107). 


O Poder do Estado é uno, indivisível e indelegável, sendo dividido em três funções, a 
saber: legislativa, executiva e judiciária. A função legislativa consiste em editar regras gerais, 
abstratas e inovadoras (leis). A função executiva consiste resolver problemas concretos e 
individuais, comportando algumas prerrogativas (atos e fatos jurídicos de caráter geral e 


impessoal) e que se divide em duas funções: a de governar e a administrativa. A função 
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jurisdicional é aquela a quem cabe aplicar o direito ao caso concreto no sentido de resolver 
conflitos de interesse (SILVA, 2006, p. 108). 

Ademais, deve-se realizar a distinção de funções e separação de poderes. A distinção 
de funções consiste na particularização das tarefas de governo conforme sua natureza, sem 
sopesar os órgãos que as exercem. Enquanto a divisão de poderes consiste em atribuir cada 
função governamental especifica (legislativa, executiva e jurisdicional) a um órgão especifico. 
A separação de poderes baseia-se em duas premissas: especialização funcional (cada órgão é 
especializado em sua função) e independência orgânica efetiva. A Constituição da República 
refere ainda que os poderes devem ser independentes e harmônicos entre si, ou seja, deve 
haver entre eles colaboração e controle recíproco (SILVA, 2006, p. 108-109). 

Os modernos sistemas constitucionais apresentam diversas combinações para o modo 
de se exereer a tripartição dos poderes, de modo que tal doutrina perdeu sna rigidez e pureza 
dogmática. Considerando especialmente o aumento da presença estatal no seio da sociedade 
esde o fim da segunda guerra mundial, o que acabou gerando uma ampliação na esfer 
ampliação das esferas de atuação do Poder Judiciário. 

Devem-se levar em consideração diversos elementos como a Globalização” e a 
sociedade do risco”!, onde o mundo torna-se mais dinâmico e complexo do que num mundo 


estático como o de Montesquieu. O que exige uma atuação mais forte do Estado, no sentido 


«a globalização do mundo pode ser vista como um processo histórico-social de vastas proporções, abalando 
mais ou menos drasticamente os quadros sociais e mentais de referência de indivíduos e coletividades. Rompe e 
recria o mapa do mundo, inaugurando outros processos, outras estruturas e outras formas de sociabilidade, que se 
articulam e se impõem aos povos, tribos, nações e nacionalidades. [...] Os territórios e as fronteiras, os regimes 
políticos e os estilos de vida, as culturas e as civilizações parecem mesclar-se, tensionar-se e dinamizar-se em 
outras modalidades, direções ou possibilidades. As coisas, as gentes e as idéias movem-se em múltiplas direções, 
desenraizam-se, tornam-se volantes ou simplesmente desterritorializam-se. Alteram-se as sensações e as noções 
de próximo e distante, lento e rápido, instantâneo e ubíquo, passado e presente. atual e remoto, visível e 
invisível, singular e universal. Está em curso a gênese de uma nova totalidade histórico-social, abarcando a 
geografia, a ecologia e a demografia, assim como a economia, a política e a cultura. As religiões universais, tais 
como o budismo, o taoismo, o cristianismo e o islamismo, tornam-se universais também como realidades 
histórico-culturais. O imaginário de individuos e coletividades, em todo o mundo, passa a ser influenciado, 
muitas vezes decisivamente, pela mídia mundial, uma espécie de" príncipe eletrônico", do qual nem Maquiavel 
nem Gramsci suspeitaram. [...] Trata-se de um novo "ciclo" da história, no qual se envolvem uns e outros, em 
todo o mundo. [...] O globalismo compreende relações, processos e estruturas de dominação e apropriação 
desenvolvendo-se em escala mundial. São relações, processos e estruturas polarizadas em termos de integração e 
acomodação, assim como de fragmentação e contradição, envolvendo sempre as condições e as possibilidades de 
soberania e hegemonia” ([ANNI, 2014). 


*' Sociedade do Risco é um termo cunhado pelo sociólogo alemão Ulrich Beck, a partir de sua obra “A 
Sociedade do Risco: rumo a uma nova modernidade”. Nesta obra o autor observou indícios de profundas 
modificações na sociedade, onde o desenvolvimento da sociedade industrial criou diversos riscos (políticos, 
econômicos, sociais, etc.) que fogem ao controle das instituições e da sociedade. 
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de solucionar os dilemas da ação coletiva. Em uma época de grandes mudanças e desafios, 


pensar num estado mínimo é uma utopia, pois: 


Os países atrasados ditos em desenvolvimento e também designados como países do 
Terceiro Mundo, têm as economias mais suscetíveis de debilitamento diante dos 
impulsos imprimidos à globalização pelas empresas multinacionais e pelo capital 


financeiro atuante no âmbito mundial. A faca autonomia de decisões dos seus 
ALLELUYA IDAS ABLCÉLALELAs EIRP CLEEIUJEGRP ELINBAINAZCLLS + wees owe 


Estados nacionais é ainda mais reduzida, ou mesmo anulada, pelos fatores externos 
que procedem dos centros comandantes da economia mundial. Enquanto os Estados 
nacionais dos países desenvolvidos se valem da globalização para incrementar seu 
poder de influência interna e externa, os Estados nacionais dos paises do Terceiro 
Mundo chegam ao limiar da impotência diante das flutuações dos mercados 
globalizados de investimentos financeiros, de bens e de serviços. Em consequência, 
são compelidos a adotar os rumos impostos pelo poder objetivo dos fatores externos 
(GORENDER, 1995, p. 103). 


ELM a GULL GEN CELAS 


Se Hobbes buscou a pacificação social com o surgimento de um Leviatã que 
sobrepujasse aqueles que o desafiassem, Locke buscou contrariá-lo, demonstrando 
efetivamente a razão de ser do Estado, qual seja o de garantidor de direitos e protetor de seus 
súditos (TAVARES, 2011, p. 68). Igualmente, deve-se considerar que: 

(...) a relação de poderes nos Estados Modernos decorreu da própria evolução 
histórica, social, política e econômica das nações. Estes fatos ocorreram e ainda 
ocorrem (...) desde os primórdios das organizações políticas em prol da obtenção de 
formas de convivência entre os atores sociais, visando o progresso de um pais em 
benefício do povo, fundado na garantia de direitos fundamentais individuais. (...) Os 
fundamentos do multicitado conceito baseiam-se na premissa angular do respeito 
aos direitos do homem, contudo nenhum desses direito foi cedido ao indivíduo, 
muito pelo contrário, foram conquistados e em alguns casos à base do 


derramamento de sangue, perpetrado em inúmeros levantes e revoluções 
(TAVARES, 2011, p. 67-68). 


Enquanto princípio abstrato, a separação dos poder verdadeiramente é um freio ao 
arbitrio estatal. E diante de tantas injustiças sociais e de um poder legislativo inerte, cabe ao 
Judiciário pacificar os conflitos sociais que deveriam ser solucionados por méios políticos. 

A Separação dos Poderes é um postulado de liberdade politica. Consubstanciado 
inicialmente como parte do pensamento político da burguesia, torna-se um dogma aferidor da 
própria Liberdade. A experiência histórica demonstrou que, tendo o poder um único titular, 
sempre houvera tendência do abuso do poder. De modo que se faz mister lhe impor limites, 
limites que estejam atribuídos a outro poder, pois apenas um poder pode conter outro 
(BONAVIDES, 2004, p. 266). 

Originalmente, a tese de separação dos poderes consistia tão somente na garantia da 
liberdade individual contra o arbítrio do governante. Atualmente, o Direito Constitucional 
mantém a concepção de divisão dos poderes, não aplicando tal previsão de modo rígido, 


sobretudo de modo a inviabilizar a existência de um Estado de Direito que procura garantir 
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bem-estar ao povo (ARAUJO, 2013, p. 187). 
Logo, a tradicional separação dos poderes prevista por Montesquieu precisa ser 
relativizada, sobretudo no contexto de afirmação do Estado Democrático de Direito e dos 


Direitos Fundamentais. 
4.3 O Ativismo Judicial 


A critica ao ativismo judicial surge justamente pela suposta violação da separação dos 
poderes, operada a partir do Judiciário, que estaria supostamente legislando. De sorte que 
deve-se buscar compreender o que, de fato, é o ativismo e quais são os seus parâmetros 
dogmáticos. 

Deve-se diferenciar judicialização de ativismo. Judicialização compreende uma 


circunstância que decorre do modelo constitucional adotado, não do exercício deliberado de 


Constituição, ampliando seu alcance (BARROSO, 2013, p. 6). Sendo, portanto, a 
Judicialização um processo natural, enquanto o ativismo pressupõe uma vontade de ampliar o 
alcance da jurisdição constitucional. 

Diversas são as concepções de ativismo judiciário. A primeira pode ser caracterizada 
como a noção de que o ativismo é a decisão judicial embasada na imposição da vontade do 
Juiz e não da vontade de lei. Pode-se definir esta primeira concepção como a um exacerbado 


voluntarismo que impõe as ideologias do magistrado em detrimento da previsão normativa e 


impedimento através da análise da vontade originária do legislador. Todavia, alguns 
doutrinadores (John Hart Ely e Carlos Maximiliano) questionam tal método, pois não 
acreditam ser possível buscar um sentido evidente na vontade do legislador, pois csta é 
formada por uma série de interesses, de forma que não é possível delimitar uma única vontade 
resultante do processo legislativo de formação das normas. (MAZOTTI, 2013, p. 24-26). 

Uma segunda concepção restringe o ativismo como a expansão da atividade do Poder 
Judiciário, considerada como a expansão da atividade jurisdicional para além dos limites de 
sua competência. De modo que, nesse caso, seria necessário adotar parâmetros dogmáticos 


(objetivos) para tal fenômeno (MAZOTTI, 2013, p. 26-27). Desse modo: 
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[...] por ativismo judicial deve-se entender o exercício da função jurisdicional para 
além dos limites impostos pelo próprio ordenamento que incumbe, 
institucionalmente, ao Poder Judiciário fazer atuar resolvendo litígios de feições 
subjetivas (conflito de interesse) e controvérsias jurídicas de natureza objetiva 
(conflitos normativos). Há como visto, uma sinalização claramente negativa no 
tocante as práticas ativistas, por importarem na desnaturação da atividade típica do 
Poder Judiciário, em detrimento dos demais Poderes (RAMOS apud MAZOTTI, 
2010, p. 27). 


Uma terceira corrente entende o ativismo como a criação do Direito pelo magistrado, 
ou seja, afirma claramente que o judiciário legisla, usurpando suas competências. Pode-se 
entrever tal concepção na obra Juízes Legisladores de Mauro Capelleti, que relaciona tal 
atitude (criacionismo) como um problema de criatividade na função jurisdicional (o direito 
surgido pela mão dos magistrados) (MAZOTTI, 2013, p. 29). 

Uma quarta concepção relaciona o ativismo como a realização de politicas públicas 
pelo magistrado. Podendo implicar tanto a criação de políticas não estabelecidas pela 


Constituição ou como E demais E (MAZOTTI, 2013, p. ae 


atividade jurisdicional para além dos limites (Competéncia) ene pela Constituição, 
criando normas em contrariedade a vontade do legislador. Logo, é preciso delimitar analisar 
conjuntamente o conceito de ativismo adotado somado aos seus parâmetros dogmáticos, para 
enfim concluir-se se houve ou não a presença de ativismo no Mandado de Injunção n. 
TID/PA. 

Ao compreender-se que o ativismo judiciário consiste justamente na falta de respeito 
aos limites normativos substanciais da função jurisdicional, propala-se que tais limites são os 
decorrentes da própria atividade interpretativa e de aplicação do Direito e que se constitui em 
lexidade de tal fenômeno reside justamente na atividade de interpretação e 
aplicação da Constituição (RAMOS, 2010, p. 138-139). Deste modo, o autor compreende o 
ativismo sob uma perspectiva puramente dogmática e positivista, sem considerar o viés 
politico do fenômeno. 

Neste sentido, não se deve conceber o ativismo judicial constitucional tão somente ao 
controle de constitucionalidade, pois se tal fenômeno constitui-se justamente na não 
observância dos marcos normativos que delimitam a atividade de concretização das normas 
pelos órgãos judiciais, qualquer caso de aplicação da Constituição há de ser explorado, 
(RAMOS, 2010, p. 141). Portanto, argumenta-se que: 


Se, por meio de exercicio ativista, se distorce, de algum modo, o sentido do 
dispositivo constitucional aplicado, está o órgão judiciário deformando a obra do 
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Poder Constituinte originário e perpetrando por si só. [...] Se o caso envolve o 
cerceamento da atividade de outro Poder, fundada na discricionariedade decorrente 
de norma constitucional de princípio ou veiculadora de conceito indeterminado de 
cunho valorativo, a par da interferência constituinte, haverá a interferência indevida 
na função correspondente 4 atividade cerceada [...]. [...] o ativismo judicial sem 
sede de controle de constitucionalidade pode agredir o direito vigente sob dois 
prismas diversos: pela deformação da normatividade constitucional e pela 
deformação, simultaneamente ou não, do direito infraconstitucional objeto de 
fiscalização, [...]. (RAMOS, 2010, p. 141-142), 


A Conslituição, portanto, limita materialmente o exercício da criatividade do órgão 
Judiciário, sendo evidente a necessidade de se delimitar tais parâmetros. Pois o 
estabelecimento de parâmetros objetivos para aferição do ativismo judieial possui um grande 
campo de análise, de forma de que devem se escolher de forma metódica aqueles se 
mostrarem mais importantes à apreciação do problema (RAMOS, 2010, p. 168). 

Igualmente, “o primeiro e principal parâmetro consiste na exigência de que toda e 
qualquer interpretação constitucional seja compatível com a ampliação de sentido projetada 
pelo texto da norma” (RAMOS, 2010, p. 168). Consiste tal parâmetro na necessidade de se 
respeitar os limites impostos pelo alcance de aplicação da referida norma. Pois: 

O enunciado constitucional marca seus próprios limites que se encontram no método 
gramatical de interpretação. De modo que a decisão deve decorrer literalmente da letra da lei, 
mas deve ser compativel com o texto normativo, estando completamente de acordo com os 
precedentes do processo decisório (RAMOS, 2010, p. 169-170). E acrescenta: 

Se toda atividade interpretativa é, ao menos em parte, cognoscitiva, há de se guiar 
por métodos que permitam uma justificação racional e, nessa medida, controlável do 
trabalho do intérprete. [...]. A atribuição de um sentido ao enunciado normativo 
objeto de interpretação, com vista à decisão do conflito ou controvérsia, há que se 


passar, portanto, pela utilização combinada dos elementos gramatical, lógico 
sistemático, histórico e finalistico (RAMOS, 2010, p. 170-171). 


Numa dimensão positiva, cabe ao intérprete na aplicação da norma buscar o seu 
sentido intrínseco através do esgotamento de todas as técnicas hermenêuticas possíveis, não 
esgotando de modo algum a interpretação a um raciocínio silogístico de aplicação mecânica 
da lei ao caso concreto. E, sobretudo, atentar para os aspectos finalísticos da norma, 

E, mesmo que se dé mais relevância aos elementos que tenham maior objetividade, 
estes podem ser relativizados em face das peculiaridades do caso concreto, além da evidente 
necessidade da busca incessante pela justiça, nos limites do enunciado normativo. Entretanto, 
apesar da limitação imposta pelo método gramatical de interpretação, deve-se utilizar o 
método exegético (analisar a norma em seus múltiplos elementos), o que permite a partir da 


análise do caso concreto buscar os limites da interpretação (RAMOS, 2010, p. 173-174). Sem 
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dúvida, sugere-se nesse sentido a adoção de uma hermenêutica principiológica, quando não 
for possível solucionar o caso concreto a partir da norma tomada em seu sentido literal. 

A própria concepção científica de Direito surge com a construção da noção de 
ordenamento jurídico*?, de um sistema com duas características lógico-formais a ele inerentes, 
quais sejam a ordenação e a unidade, de modo que o aspecto lógico formal do sistema deve 
atender a certos pressupostos, assim compreendidos como os princípios do Estado de Direito, 
bem como os princípios gerais de direito, de modo a integrá-los organicamente ao próprio 
ordenamento (RAMOS, 2010, p. 174-175). E assevera que: 

Os princípios gerais do direito somente se prestam à solução dos casos submetidos 
ao Poder Judiciário se forem mediados por norma legal que se concretize, [...]. O 
que importa destacar é que os princípios gerais enearnados em normas jurídicas 
fazem parte do direito positivo, ao passo que os princípios gerais não normativos 
apenas se integram ao direito positivo de modo mediato, por intermédio das normas 


ou das decisões reconhecidas como justas em que são positivados, e apenas nessa 
medida. (RAMOS, 2010, p. 176-177). 


Deste modo, a norma deve ser concebida como parte do ordenamento jurídico. E, 
quando não for possível buscar o sentido da norma tomada isoladamente, deve-se buscar o seu 
sentido no contexto do ordenamento, através de uma hermenêutica sistemática e teleológica. 
(LARENZ apud RAMOS, 2010, p. 178). Para tanto, cabe perquirir uma tipologia das 
sentenças para se entender em quais casos efetivamente se dá o ativismo judiciário. 

Uma das primeiras espécies de decisões é a manipulativa Jato sensu, que se 
caracterizam justamente por interferir sobre o conteúdo normativo dos dispositivos legais, 
impondo aos seus destinatários algumas variantes interpretativas em detrimentos das demais. 
Tais decisões podem ser embasadas na Constituição, na legislação ordinária e na 


pnspridência 
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(RAMOS, 2010, p. 210-211). 

As sentenças manipulativas em sentido amplo podem ser dividas em duas espécies: as 
sentenças interpretativas e as manipulativas stricto sensu. A sentença interpretativa constitui- 
se na técnica decisória de aferição de alternativas de sentido, ligadas ao enunciado normativo 
sub examine, que ora afirmam e ora destoam da Constituição, sendo necessária a 
harmonização ou a exclusão divergente, com a finalidade de se concluir da procedência ou 
improcedência do problema suscitado (RAMOS, 2010, p. 211). 


De modo que as sentenças interpretativas de improcedência rejeitam a exceção de 


inconstitucionalidade com base numa certa interpretação da norma e decorrem de um preceito 


® pode-se denominar o ordenamento Jurídico enquanto a organização hierárquica das normas jurídicas 
(Princípios e Regras) jurídicas num mesmo sistema normativo. 
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de interpretação que está de acordo coin a Constituição. Ademais, Ha de se mencionar a 
existência da sentença interpretativa de procedência sendo aquela que julgam 
inconstitucionais referida lei, não delimitando a sanção a alguns dispositivos, mas ha certas 
variantes interpretativas relativas a determinados enunciados normativos (RAMOS, 2013, p. 
212-216). Por outro lado complexa é: 
[...] a questão da viabilidade de se estender à prática do controle de 
constitucionalidade brasileiro as sentenças manipulativas em sentido estrito, que não 
se limitam a trabalhar o conteúdo dos dispositivos legais fiscalizados mediante a 
discriminação entre programas normativos compatíveis e incompatíveis com a 
Constituição, procedendo a uma reelahoração mais intensa desse conteúdo 


prescritivo, reforçando-o com o auxilio de elementos contidos em outras normas ou 
complexos normativos. (RAMOS, 2013, p. 217). 


As decisões manipulativas aditivas, portanto, constituem em decisões de acolhimento 
de modo que nelas existe a declaração de inconstitucionalidade sem a redução do texto de seu 
enunciado de modo que tais decisões não se constituem em ativismo judiciário. Além disso, 
em tais decisões não há eliminação do dispositivo do ordenamento, mas tão somente uma 
normatização futura, de modo que apenas haverá a inconstitucionalidade se o enunciado for 
considerando sem sua parte adjuntiva. Sendo interessante o uso de tal decisão, em se tratando 
de omissões relativas (RAMOS, 2010, p. 219). E aduz que: 

No caso, a dimensão lacunar da omissão relativa “sustenta a operação integrativa, no 
sentido de permitir a identificação do direito apto a preencher o silêncio normativo 
inerente à exclusão implícita de certos destinatários e a reparar a 


inconstitucionalidade ou a insuficiência crítica da disciplina jurídica que antes de 
encontrava incompleta (RAMOS, 2013, p, 219). 


Quando o órgão judicial faz uso de sentença manipulativa com efeitos aditivos não 
está extrapolando suas funções jurisdicionais. Em tal decisão, adota-se uma interpretação 
extensiva para o dispositivo impugnado, a partir de uma concepção sistêmica”: inicialmente, 
o intérprete analisa o enunciado normativo para verificar ou não há lacuna; havendo até o 
momento uma decisão de procedência, na qual toda a textualidade do dispositivo é declarada 
inconstitucional, pois parte de seu conteúdo prescritivo está de acordo com a Constituição e 
demanda complementação; em seguida, utiliza-se de recursos hermenéuticos para estender 4 
situações faticas ou categorias de destinatários os efeitos de sua decisão (RAMOS, 2013, p. 
220). 


E os limites entre uma sentença aditiva que respeite o ordenamento e uma decisão 


A = . . e = a 
6 Segundo esta concepção, a norma deve ser compreendida a partir de sua ligação com as demais normas do 


ordenamento jurídico. 
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ativista são concebidos em dois aspectos, a saber: o principio ou norma constitucional deve ter 
plena eficácia, sendo que a alternativa legislativa encontrada deve estar no campo de 
abrangência de tal norma; e o regime juridico, objeto da decisão deve contar com uma 
textualidade que lhe dê suporte, que não coloque fora do seu espaço interpretativo (RAMOS, 
2013, p. 220). 

As sentenças aditivas são constitucionalmente obrigatórias ou são juridicamente 
ilegitimas. Já que há o entendimento de que as operações de integração ou de correção não 
devem alterar o Direito novo para preencher o vazio jurídico, mas recorrer à normas previstas 
no ordenamento. Pois se o órgão judicial inventa uma norma que não existe, viola o focus 
atribuido ao legislador (RAMOS, 2010, p. 220). Logo, veda-se a criação de normas a não ser 
que estas estejam objetivamente previstas no ordenamento. 

Ademais, menciona a existência das sentenças aditivas de princípio, na qual o tribunal 
se utiliza da mesma técnica das sentenças aditivas, apoiando uma altcridade entre a legislação 
uma regra, mas tão 
somente fixa-se um princípio geral que deve ser realizado através da atuação do legislador, de 
modo que pode ser mencionado pelo juiz na decisão de casos concretos. São as denominadas 
sentenças de declaração de inconstitucionalidade com delegação ao legislador (RAMOS, 
2010, p. 221). 

A noção de ativismo está atrelada a uma participação intensa do Judiciário na 
concretização de valores e fins constitucionais, sendo que tal postura se manifesta pela prática 
das seguintes condutas: aplicação da Constituição em circunstâncias não expressamente no 
texto constitucional ou sem a manifestação do legislador, declaração de inconstitucionalidade 
de atos legislativos, com base em critérios que não impliquem uma evidente violação evidente 
da Constituição; imposição de condutas ou abstenções ao Poder Público em se tratando de 
Políticas Públicas (BARROSO, 2013, p. 6). 

Pode-se mencionar, a título exemplificativo, com base em tais parâmetros a prática do 
ativismo judicial. Quanto à aplicação direta da Constituição em casos não expressamente 
contemplados pelo legislador constituinte, pode-se mencionar: a declaração do STF de que a 
vaga pertence ao partido político, tendo criado neste sentido nova hipótesc de perda do 
mandato parlamentar; vedação ao nepotismo nos poderes Legislativo, com expedição de 
Súmula Vinculante (BARROSO, 2013, p. 8). Além disso: 


Outro exemplo, agora de declaração de inconstitucionalidade de ato s normativos 
emanados do Congresso, com base em critérios menos rigidos que os de patente e 
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ostensiva violação da Constituição: o caso da verticalização, O STF declarou a 
inconstitucionalidade da aplicação das novas regras sobre coligações eleitorais à 
eleição que se realizaria em menos de um ano da sua aprovação. [...] É possível 
incluir nessa mesma categoria a declaração de inconstitucionalidade das normas 
legais que estabeleciam cláusula de barreira, isto é, limitações ao funcionamento 
parlamentar de partidos políticos que não preenchessem requisitos minimos de 
desempenho eleitoral. (BARROSO, 2013, p. 8). 


Quanto à imposição de condutas ou abstenções ao Poder Público como forma de 
caracterização do ativismo judicial, pode-se citar a distribuição de medicamentos e realização 
de terapias mediante decisões judiciais, no âmbito das justiças estadual e federal (BARROSO, 
2013, p. 9). 

Três podem ser os riscos específicos da prática do ativismo, a saber: riscos para a 
legitimidade democrática, pois os juízes não são eleitos (todavia, os juízes não atuam por sua 
própria vontade, mas como representantes indiretos da vontade popular); politização da 
Justiça (não sendo totalmente possível dissociar os aspectos políticos e normativo do 
exercício da jurisdição constitucional, pode-se inferir que tal exercício fundamenta-se aos 
cânones da racionalidade, objetividade e motivação, além de submeter-se à dogmática, à 
princípios hermenêuticos e aos precedentes); capacidade institucional e efeitos sistêmicos (o 
judiciário deve analisar se no que diz respeito a matéria tratada outro poder ou órgão poderia 
decidir de forma mais qualificada). (BARROSO, 2013, p. 18). 

Observadas tais ponderações, há de salientar que a legitimidade do poder jurisdicional 
exige uma hermenêutica que coadune a vontade popular, os princípios constitucionais e o 
direitos fundamentais. Sobretudo, no sentido dc destinar regras interpretativas de modo a se 
garantir a plenitude e efetividade aos direitos fundamentais (ARAUJ O, 2013, p. 192). 

Bonavides destaca que no momento em que o Direito é mais a legitimidade e que o 
princípio vale mais que a regra, a constitucionalidade e o direito fundamental superam a mera 
legalidade e a codificação. O que deve preponderar nas Cortes Constitucionais é a dimensão 
principiológica do Direito, como sua essência, e como meio de legitimar os fundamentos 
ontológicos da democracia. A Justiça é um requisito de governo numa sociedade livre, de 
modo que não pode a justiça constitucional prescindir da justiça dos homens livres, dos 
poderes legitimos e dos direitos fundamentais (BONAVIDES, 2013, p. 138-139). 

Diante do conjunto analisado, pode-se conceber que a decisão constante do Mandado 
de Injunção n. 712/PA pelo Supremo Tribunal constitui-se numa decisão manipulativa 


interpretativa”, que buscou solucionar a omissão constitucional a partir da aplicação 


“ Consiste numa decisão manipulativa, pois interfere sobre o conteúdo normativo dos dispositivos legais, 
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analógica da Lei 7.783/89 aos servidores públicos do regime estatutário. Logo, não houve a 
pratica do ativismo judicidrio, pois o Supremo Tribunal Federal efetivamente possui 
competéncia para regulamentar a greve dos servidores publicos a partir do Mandado de 


Injunção*. 


impondo aos seus destinatários algumas variantes interpretativas em detrimentos das demais (RAMOS, 2010, p. 
210-211). 

$ Como a própria Constituição da República afirma em seu artigo 5º, inciso LXXI “conceder-se-á mandado de 
injunção sempre que a falta de norma regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades 
constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania” (BRASIL. Constituição 
da República Federativa do Brasil de 1988). 
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5 CONCLUSAO 


Este trabalho de conclusão de curso constatou que a decisão Judicial do Mandando de 
Injunção n. 712 não consistiu em decisão de caráter ativista, bem como foram analisados 
pormenorizadamente os parâmetros para o exercício do Direito de Greve Servidores Públicos 
em tal decisão. Além disso, analisaram-se os parâmetros instituídos no PLS 120/2013. 

No primeiro capítulo foram especificados os parâmetros instituídos pelo Supremo 
Tribunal Federal para a regulamentação do Direito de Greve dos Servidores Públicos 
Estatutários no Brasil. Tal decisão revelou-se um grande avanço na jurisprudência da 
Suprema Corte, pois até então a corte exigia a existência de norma regulamentadora para o 
reconhecimento do Direito de Greve. 

Desse modo, o Supremo Tribunal Federal aplicou-se a Lei 7.783/89 aos Servidores 
Públicos Estatutários, com algumas modificações sugeridas pelo relator. Foram aplicados, 
nesse caso, o conjunto de artigos 1º ao 9º, 14, 15 e 17 da norma supra referida, bem como os 
artigos 3º (parágrafo único), artigo 7º (parágrafo único) art. 9º (caput, e parágrafo único) art. 
14, com algumas alterações. 

A omissão do Estado em não efetivar a Constituição através da viabilização do Direito 
à Greve revela-se num comportamento de enorme gravidade politico-juridica, pois também ha 
o descumprimento de normas constitucionais na ausência de medidas concretizadoras. De 
modo que a omissão do Poder Legislativo atentou contra a autoridade e eficácia da 
Constituição. 

No segundo capítulo foram descritos os parâmctros para o exercício do direito de 
greve dos servidores públicos civis no Brasil com base no Projeto de Lei do Senado n. 
120/2013, de autoria do Senador Lindbergh Farias. (PT/RJ). Pode-se inferir que boa parte das 
previsões legislativas ali previstas são idênticas as já aplicáveis aos Servidores Públicos por 
meio da Lei 7.783/89. De tal modo que pouco se avançaria no sentido da proteção integral ao 
trabalhador e ao Direito Constitucional de Greve dos Servidores. 

Tal projeto de lei apresentou-se retrógrado em outros aspectos (Observatório das 
Relações do Trabalho, Submissão do Direito de Greve aos Princípios da Proporcionalidade e 
da Razoabilidade), pois tais disposições cerceiam o Direito de Greves dos Servidores e a sãs 
contrárias a Principiologia do Direito Coletivo do Trabalho e das Convenções Internacionais 


referentes ao tema. 
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No terceiro capitulo evidenciou-se que não há ativismo judicial no MIJ 712-8/PAI, por 
tratar-se de uma decisão manipulativa interpretativa e por ter sido exarada conforme as 
normas pertinentes. Para tanto, inicialmente realizou-se investigação dos limites da jurisdição 
constitucional concluindo-se que a legitimidade do exercício de tal jurisdição repousa no 
respeito aos valores e princípios constitucionais. 

Ademais, a separação dos Poderes concebida por Montesquieu deve ser 
necessariamente relativizada, sobretudo em face do Estado Democrático de Direito e da plena 
viabilização do exercício dos Direitos e Garantias Fundamentais. Restando evidente que não 
houve ativismo judicial nesta decisão, pois o Estado-Juiz não agiu voluntariamente, mas foi 
provocado a suprimir a omissão constitucional, função da qual se eximir. 

De fato, a grande dificuldade de inovação legislativa no Direito de Greve dos 
Servidores Públicos consiste justamente na composição dos interesses conflitantes que advém 
de sua regulamentação: a Supremacia do Interesse Público versus a garantia dos Direitos 
ica evidente de que a garantia de exercício dos Direitos 
Fundamentais possui precedência sobre quaisquer outros interesses. 

Por fim, recomenda-se a adoção de uma legislação que busque preservar o interesse 
público, bem como e também busque viabilizar o Direito de Greve aos Servidores Públicos, 


sobretudo através de ampla participação popular no debate da matéria. 
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Mandado de Injunção n. 712-8/PA 


MANDADO DE INJUNÇÃO. ART. 5º, LXXI DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. 
CONCESSÃO DE EFETIVIDADE À NORMA VEICULADA PELO ARTIGO 37, INCISO 
VII, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. LEGITIMIDADE ATIVA DE ENTIDADE 
SINDICAL. GREVE DOS TRABALHADORES EM GERAL [ART. 9 DA 
CONSTITUIÇÃO DO BRASIL]. APLICAÇÃO DA LEI FEDERAL N. 7.783/89 À GREVE 
NO SERVIÇO PÚBLICO ATÉ QUE SOBREVENHA LEI REGULAMENTADORA. 
PARÂMETROS CONCERNENTES AO EXERCÍCIO DO DIREITO DE GREVE PELOS 
SERVIDORES PÚBLICOS DEFINIDOS POR ESTA CORTE. CONTINUIDADE DO 
SERVIÇO PÚBLICO. GREVE NO SERVIÇO PÚBLICO. ALTERAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO ANTERIOR QUANTO A SUBSTÂNCIA DO MANDADO DE 
INJUNÇÃO. PREVALÊNCIA DO INTERESSE SOCIAL. INSUBSSISTÊNCIA DO 
ARGUMENTO SEGUNDO O QUAL DAR-SE-IA OFENSA À INDEPENDÊNCIA E 
HARMONIA ENTRE OS PODERES [ART. 20 DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL]JE À 
SEPARAÇÃO DOS PODERES [art. 60, § 40, HI, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL]. 
INCUMBE AO PODER JUDICIÁRIO PRODUZIR A NORMA SUFICIENTE PARA 
TORNAR VIÁVEL O EXERCÍCIO DO DIREITO DE GREVE DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS, CONSAGRADO NO ARTIGO 37, VII, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. I. 
O acesso de entidades de classe à via do mandado de injunção coletivo é processualmente 
admissível, desde que legalmente constituídas e em funcionamento há pelo menos um ano. 2. 
A Constituição do Brasil reconhece expressamente possam os servidores públicos civis 
exercer o direito de greve --- artigo 37, inciso VII. A Lei n. 7.783/89 dispõe sobre o exercicio 
do direito de greve dos trabalhadores em geral, afirmado pelo artigo 9º da Constituição do 
Brasil. Ato normativo de início inaplicável aos servidores públicos civis. 3. O preceito 
veiculado pelo artigo 37, inciso VII, da CB/88 exige a edição de ato normativo que integre 
sua eficácia. Reclama-se, para fins de plena incidência do preceito, atuação legislativa que dé 
concreção ao comando positivado no texto da Constituição. 4. Reconhecimento, por esta 
Corte, em diversas oportunidades, de omissão do Congresso Nacional no que respeita ao 
dever, que lhe incumbe, de dar concreção ao preceito constitucional. Precedentes. 5. Diante de 
mora legislativa, cumpre ao Supremo Tribuna! Federal decidir no sentido de suprir omissão 


dessa ordem. Esta Corte não se presta, quando se trate da apreciação de mandados de 
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injunção, a emitir decisões desnutridas de eficácia. 6. A greve, poder de fato, é a arma mais 
eficaz de que dispõem os trabalhadores visando à conquista de melhores condições de vida. 
Sua auto-aplicabilidade é inquestionável; trata-se de direito fundamental de caráter 
instrumental. 7. A Constituição, ao dispor sobre os trabalhadores em geral, não prevê 
limitação do direito de greve: a eles compete decidir sobre a oportunidade de exercê-lo e 
sobre os interesses que devam por meio dela defender. Por isso a lei não pode restringi-lo, 
senão protegê-lo, sendo constitucionalmente admissíveis todos os tipos de greve. 8. Na 
relação estatutária do emprego público não se manifesta tensão entre trabalho e capital, tal 
como se realiza no campo da exploração da atividade econômica pelos particulares. Neste, o 
exercício do poder de fato, a greve, coloca em risco os interesses egoísticos do sujeito 
detentor de capital --- indivíduo ou empresa --- que, em face dela, suporta, em tese, potencial 
ou efetivamente redução de sua capacidade de acumulação de capital. Verifica-se, então, 


oposição direta entre os interesses dos trabalhadores e os interesses dos capitalistas. Como a 


den anane a me rem ra an “r 


greve pode conduzir à diminuição de ganhos do titular de capital, os adores podem em 
tese vir a obter, efetiva ou potencialmente, algumas vantagens mercê do seu exercício. O 
mesmo não se dá na relação estatutária, no âmbito da qual, em tese, aos interesses dos 
trabalhadores não correspondem, antagonicamente, interesses individuais, senão o interesse 
social. A greve no serviço público não compromete, diretamente, interesses egoísticos do 
detentor de capital, mas sim os interesses dos cidadãos que necessitam da prestação do serviço 
público. 9. A norma veiculada pelo artigo 37, VII, da Constituição do Brasil reclama 
regulamentação, a fim de que seja adequadamente assegurada a coesão social. 10. A 
regulamentação do exercício do direito de greve pelos servidores públicos há de ser peculiar, 

mesmo porque "serviços ou atividades essenciais" e "necessidades inadiáveis da coletividade" 
não se superpõem a "serviços públicos"; e vice-versa. 11. Daí porque não deve ser aplicado ao 
exercício do direito de greve no âmbito da Administração tão-somente o disposto na Lei n. 
7.783/89. A esta Corte impõe-se traçar os parâmetros atinentes a esse exercício. 12. O que 
deve ser regulado, na hipótese dos autos, é a coerência entre o exercício do direito de greve 
pelo servidor público e as condições necessárias à coesão e interdependência social, que a 
prestação continuada dos serviços públicos assegura. 13, O argumento de que a Corte estaria 
então a legislar --- o que se afiguraria inconcebível, por ferir a independência e harmonia 
entre os poderes [art. 20 da Constituição do Brasille a separação dos poderes [art. 60, § 40, 
Ill] --- é insubsistente. 14. O Poder Judiciário está vinculado pelo dever-poder de, no 


mandado de injunção, formular supletivamente a norma regulamentadora de que carece o 
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ordenamento jurídico. 15. No mandado de injunção o Poder Judiciário não define norma de 
decisão, mas enuncia o texto normativo que faltava para, no caso, tornar viável o exercício do 
direito de greve dos servidores públicos. 16. Mandado de injunção julgado procedente, para 
remover o obstáculo decorrente da omissão legislativa e, supletivamente, tornar viável o 


exercício do direito consagrado no artigo 37, VII. da Constituição do Brasil. 


106 


ANEXO I 


Lei n. 7.783, de 28 de junho de 1989 
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Lei u. 7.783, de 28 de junho de 1989 — Dispõe sobre o exercício do Direito de Greve, 
define atividades essenciais, regula o atendimento das necessidades inadiáveis da 


comunidade, e dá outras providêucias. 


Art. 1º É assegurado o direito de greve, competindo aos trabalhadores decidir sobre a 
oportunidade de exercê-lo e sobre os interesses que devam por meio dele defender. 


Parágrafo único. O direito de greve será exercido na forma estabelecida nesta Lei. 


Art, 2º Para os fins desta Lei considera-se legitimo exercício do direito de greve a suspensão 
coletiva, temporária e pacífica, total ou parcial, de prestação pessoal de serviços a 


empregador. 


Art. 3º Frustrada a negociação ou verificada a impossibilidade de recursos via arbitral, é 
facultada a cessação coletiva do trabalho. 

Parágrafo único. A entidade patronal correspondente ou os empregadores diretamente 
interessados serão notificados, com antecedência minima de 48 (quarenta e oito) horas, da 


paralisação. 


Art, 4º Caberá 4 entidade sindical correspondente convocar, na forma do seu estatuto, 
assembleia geral que definirá as reivindicações da categoria e deliberará sobre a paralisação 
coletiva da prestação de serviços. 

§ 1º O estatuto da entidade sindical deverá prever as formalidades de convocação e o quorum 
para a deliberação, tanto da deflagração quanto da cessação da greve, 

§ 2º Na falta de entidade sindical, a assembleia geral dos trabalhadores interessados deliberará 


para os fins previstos no "caput", constituindo comissão de negociação. 


Art. 5º A entidade sindical ou comissão especialmente eleita representará os interesses dos 


trabalhadores nas negociações ou na Justiça do Trabalho. 


Art. 6º São assegurados aos grevistas, dentre outros direitos: 
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I - o emprego de meios pacíficos tendentes a persuadir ou aliciar os trabalhadores a aderirem à 
greve; 

II - a arrecadação de fundos e a livre divulgação do movimento. 

§ 1º Em nenhuma hipótese, os meios adotados por empregados e empregadores poderão 
violar ou constranger os direitos e garantias fundamentais de outrem. 

§ 2º É vedado às empresas adotar meios para constranger o empregado ao comparecimento ao 
trabalho, bem como capazes de frustrar a divulgação do movimento. 

§ 3º As manifestações e atos de persuasão utilizados pelos grevistas não poderão impedir o 


acesso ao trabalho nem causar ameaça ou dano à propriedade ou pessoa. 


Art. 7º Observadas as condições previstas nesta Lei, a participação em greve suspende o 
contrato de trabalho, devendo as relações obrigacionais, durante o período, ser regidas pelo 
acordo, convenção, laudo arbitral ou decisão da Justiça do Trabalho. 

Parágrafo único. É vedada a rescisão de contrato de trabalho durante a greve, bem como a 


contratação de trabalhadores substitutos, exceto na ocorrência das hipóteses previstas nos arts. 
els, 


Art. 8° A Justiça do Trabalho, por iniciativa de qualquer das partes ou do Ministério Público 
do Trabalho, decidirá sobre a procedência, total ou parcial, ou improcedência das 


reivindicações, cumprindo ao Tribunal publicar, de imediato, o competente acórdão. 


Art, 9° Durante a greve, o sindicato ou a comissão de negociação, mediante acordo com a 
entidade patronal ou diretamente com o empregador, manterá em atividade equipes de 
empregados com o propósito de assegurar os serviços cuja paralisação resultem em prejuizo 
irreparável, pela deterioração irreversível de bens, máquinas e equipamentos, bem como a 
manutenção daqueles essenciais à retomada das atividades da empresa quando da cessação do 
movimento. 

Parágrafo único. Não havendo acordo, é assegurado ao empregador, enquanto perdurar a 


greve, o dircito de contratar diretamente os serviços necessários a que sc refere este artigo. 


Art. 10 São considerados serviços ou atividades essenciais: 
I - tratamento e abastecimento de agua; produção e distribuição de energia elétrica, gás e 


combustíveis; 
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II - assisténcia médica e hospitalar; 

HI - distribuição e comercialização de medicamentos e alimentos; 

IV - funerários; 

V - transporte coletivo; 

VI - captação e tratamento de esgoto e lixo; 

VII - telecomunicações; 

VIII - guarda, uso e controle de substâncias radioativas, equipamentos e materiais nucleares; 
IX - processamento de dados ligados a serviços essenciais; 

X - controle de tráfego aéreo; 


XI compensação bancária. 


Art, 11. Nos serviços ou atividades essenciais, os sindicatos, os empregadores e os 


trabalhadores ficam obrigados, dc comum acordo, a garantir, durante a greve, a prestação dos 


Parágrafo único. São necessidades inadiáveis, da comunidade aquelas que, não atendidas, 


coloquem em pcrigo imincnte a sobrevivência, a saúde ou a segurança da população. 


Art. 12. No caso de inobservância do disposto no artigo anterior, o Poder Público assegurará 


a prestação dos serviços indispensáveis. 


Art. 13 Na greve, em serviços ou atividades essenciais, ficam as entidades sindicais ou os 
trabalhadores, conforme o caso, obrigados a comunicar a decisão aos empregadores e aos 
edéncia minima de 72 (setenta e duas) horas da paralisação. 

Art. 14 Constitui abuso do direito de greve a inobservância das normas contidas na presente 
Lei, bem como a manutenção da paralisação após a celebração de acordo, convenção ou 
decisão da Justiça do Trabalho. 

Parágrafo único. Na vigência de acordo, convenção ou sentença normativa não constitui 
abuso do exercicio do direito de greve a paralisação que: 


I - tenha por objetivo exigir o cumprimento de cláusula ou condição; 


Il - seja motivada pela superveniência de fatos novo ou acontecimento imprevisto que 


modifique substancialmente a relação de trabalho, 
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Art. 15 A responsabilidade pelos atos praticados, ilicitos ou crimes cometidos, no curso da 


greve, será apurada, conforme o caso, segundo a legislação trabalhista, civil ou penal. 


Parágrafo único. Deverá o Ministério Público, de ofício, requisitar a abertura do competente 


inquérito e oferecer denúncia quando houver indício da prática de delito. 


Art. 16. Para os fins previstos no art. 37, inciso VIE, da Constituição, lei complementar 


definirá os termos e os limites em que o direito de greve poderá ser exercido. 


Art. 17, Fica vedada a paralisação das atividades, por iniciativa do empregador, com o 
objetivo de frustrar negociação ou dificultar o atendimento de reivindicações dos respectivos 


empregados (lockout). 


Parágrafo único. A prática referida no caput assegura aos trabalhadores o direito à percepção 


dos salários durante o período de paralisação. 
Art. 18. Ficam revogados a Lei nº 4.330, de 1º de junho de 1964, o Decreto-Lei nº 1.632, de 4 
de agosto de 1978, e demais disposições em contrário. 


Art. 19 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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Apresentação 


A história da humanidade tem nos mostrado que a importância dos 
grandes rios vai além das suas águas, molda também a cultura, a eco- 
nomia, as relações sociais etc. O rio Uruguai também tem essa po- 
sição no Sul do Brasil, fornece água, peixe, canal de transporte, traz 
nutrientes e fertiliza as terras, fazendo parte da paisagem, da cultura, 
da economia e da inspiração de muitos artistas. Com suas águas, ora 
calmas, ora turbulentas, corre ligeiro entre dois estados do Brasil e 
constitui palco de muitas lutas, lidas e vidas. Esse rio é conhecido 
por suas inúmeras corredeiras, saltos, estreitos € hoje por seus lagos 
formados pela ansiedade e necessidade da geração de energia no Pais. 
Um rio que transforma uma região e é transformado por ela. 

Os megaprojetos governamentais de geração de hidroeletricida- 
de, na bacia do rio Uruguai, são originários de planos da década de 
1970 (regime militar). Esses projetos começaram a ser implantados no 
início dos anos 2000. Atualmente, na região do alto rio Uruguai, es- 
tão em funcionamento as usinas hidrelétricas (UHEs): Campos Novos, 
Machadinho, Itá, Barra Grande, Garibaldi e mais recentemente a Foz 
do Chapecó, além das UHEs e PCHs (Pequenas Centrais Hidrelétricas) 
nos seus tributários. A implantação dos empreendimentos hidroelé- 
tricos se assegura e sustenta na necessidade eminente de produção de 
energia, “garantia” de desenvolvimento e empregos. Por outro lado, os 
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grandes barramentos de hidrelétricas na bacia alagaram milhares de 
hectares de terras e são responsáveis pela expulsão ou desalojamento de 
muitas pessoas. Também, são motivo para a destruição da biodiversi- 
dade local como a Floresta com Araucária e Floresta Estacional, mesmo 
que a Araucária (Araucaria angustifolia) esteja, hoje, reconhecida como 
espécie ameaçada pelas políticas ambientais do País. 

Neste livro, trazemos uma coletânea da história mais contem- 
poranea da região do alto rio Uruguai, que tem como objetivo narrar 
a implantação da Usina Hidrelétrica Foz do Chapecó. Assim, seus ca- 
pítulos trazem uma perspectiva do ponto de vista da sua população 
ribeirinha, das políticas sociais, da biodiversidade e das ameaças a 
esse ecossistema, tão imponente, mas, às vezes frágil diante das trans- 
formações impostas pelo atual modelo econômico. 

A organização dessa obra iniciou em meados de 2007, quando a 
Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó), jun- 
tamente com o instituto Goio-En (instituição mantida pela Fundes- 
te’), foram contratados pelo consórcio Foz de Chapecó, para executar 
os programas de “Monitoramento da Ictiofauna” e “Monitoramento 
da Produção Pesqueira e Qualidade do Pescado” na área de influén- 
cia da UHE Foz do Chapecó. Mais tarde, um grupo de docentes, por 
meio do grupo de pesquisas “Estudos Ambientais da Bacia Hidrográ- 
fica do rio Uruguai” aprovou em chamada pública?, em 2008, o pro- 


1 Fundação Universitária do Desenvolvimento do Oeste. 

2 Edital MCT/CNPq/SEAP-PR/CT-AGRONEGOCIO/CT-VERDE AMARELO/ 
CT “SAUDE/CT-HIDRO - Nº 07/2008 - Seleção Pública de Propostas para Apoio 
a Projetos de Geração e Disponibilização de Tecnologias para a Agricultura 


Familiar de Base Ecológica, Comunidades Tradicionais e Povos Indiaans 
Digitalizado com CamScanner 


jeto “Estudo socioambiental na bacia do alto Rio Uruguai na área de 
atuação das Colônias de pescadores Z22 e Z29: caracterização da ati- 
vidade pesqueira e qualidade do pescado”, A partir dos resultados ob- 
tidos, surgiu a necessidade de contar essa história, a qual nem sempre 
está nos EIAs-RIMA’. Posteriormente, no anseio de complementação 
desses estudos foi elaborado o projeto “Impactos Socioambientais da 
Implantação da Hidrelétrica Foz do Chapecó”, o qual recebeu finan- 
ciamento da Fundação de Amparo à Pesquisa e Inovação do Estado 
de Santa Catarina (Fapesc) aprovado em 2011. Esse último projeto 
também viabilizou o desejo da publicação deste livro. 


Os capítulos apresentados aqui reúnem artigos de pesquisado- 
res de diferentes áreas, em sua maioria vinculados à Universidade Co- 
munitária da Região de Chapecó (Unochapecó), que vêm estudando 
os impactos sociais e ambientais do modelo hidroenergético brasilei- 
ro. Cabe destacar que esses pesquisadores estão inseridos especial- 
mente em dois programas de pós-graduação da referida universida- 
de, sendo eles o mestrado em Ciências Ambientais e o mestrado em 
Políticas Sociais e Dinâmicas Regionais. 


Este volume estruturou-se em quatro eixos, para fins de apre- 
sentação de seus capítulos, cuja ordem pode ser lida na sequência 
apresentada ou aleatoriamente, conforme a disposição do leitor. Cada 
eixo tentou apresentar uma dinâmica interna, de modo a criar uma 
coerência e um mote comunicativo. Dadas as diferentes naturezas dos 


3 Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impactos Ambientais (Resolução 
01/Conama/1996). 
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trabalhos, estes trazem a diversidade de enfoques teóricos, O que con- 
tribui para o universo comunicativo do leitor, 

O alinhavo entre os eixos é feito pelo leitmotiv do livro, que são 
os impactos socioambientais das hidrelétricas no rio Uruguai. Os 
autores do primeiro eixo centraram-se nos impactos das hidrelétricas 
e no processo de implantação dessas, na legislação ambientação e 
nos danos causados. Este foi o momento da análise do Pacuera e do 
Plano Diretor Municipal da área atingida em Chapecó. Os impactos 
não deixaram incólumes os pescadores e populações ribeirinhas, suas 
negociações, os capitais de que dispunham, bem como as mediações 
que entraram em jogo. Esses foram os teores dos capítulos 4 e 5, 
apontando à complexidade das negociações com a UHE Foz do 
Chapecó. 

A Parte II analisou a desestruturação do mundo rural a par- 
tir da instalação do empreendimento e as estratégias para sua rees- 
truturação. Apontou de forma concreta, no trabalho de campo, que 
a categoria “atingido” não pode ser somente aquele que foi retira- 
do compulsoriamente. No leque dos atingidos, inserem-se também 
aqueles que permaneceram e que sofreram danos de diversas ordens. 
Dentre esses, estão as redes sociais significativas, influenciadas pelas 
singularidades do contexto afetado. Ser atingido também passou pela 
subjetividade dos sujeitos, pelo estado de saúde, matérias nem sem- 
pre quantificáveis. As mensurações de bens materiais são passíveis de 
aceitação ou contestação, quando subjetivas, entram noutro parâme- 
tro que não encontra respaldo na agenda de negociação. 

A terceira parte abordou a relação dos pescadores com o rio 
LJruguai, antes e após a implantação da hidrelétrica. Não se trata de 
Listórias de pescadores, mas de narrativas de homens em carne e osso 
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que vivenciaram longos anos de pesca, profissional e amadora, e vi- 
ram-se em conjuntura de expropriação pelo contexto do aparato de 


engenharia implantado. Esse foi o espaço para abordar a identidade, 
sempre relacional, dos pescadores. 


A Parte IV foi dedicada à qualidade da água, sedimentos e 
pescados que enfatizaram a comunidade de peixes, antes e após o 
represamento; a variação espacial e sazonal de parâmetros físicos, 
químicos e microbiológicos do rio Uruguai; a distribuição de metais 
pesados nas águas de reservatórios da bacia do alto rio Uruguai e a 


avaliação da toxicidade e mutagenicidade dos sedimentos da UHE da 
Foz do Chapecó. 


Como a equipe foi multidisciplinar, também o foi o olhar dos 
trabalhos realizados. Sem dúvida, estes trabalhos somam-se aos já 
construídos e àqueles que ainda serão, permitindo leitura(s) acerca 
da realidade dos impactos socioambientais de uma hidrelétrica, neste 
caso o da UHE Foz do Chapecó. 


Márcia Luíza Pit Dal Magro 
Arlene Renk 
Gilza Maria de Souza Franco 


(Orgs.) 
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PARTE I 


DEBATES E EMBATES NO 
PLANEJAMENTO E IMPLANTAÇÃO 
DE HIDRELÉTRICAS 
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Capitulo 3 


Diálogo entre O plano diretor municipal e o 
o Foz do Chapecó: o caso do Goio-En 


consórci 
Myriam Aldana Vargas 
Leonel Piovezana 
Rosana Maria Badalotti 
Geverson Ampolini 
Introdução 
A lei das Águas (Lei n. 9.433/97) institui no Brasil a Política Nacio- 


nal de Recursos Hídricos e o Sistema Nacional de Gerenciamento de 


Recursos Hídricos, propondo instrumentos legais e institucionais ne- 


cessários para garantir OS ordenamentos dos aspectos relativos à dis- 


ponibilidade do uso da água, mediante uma gestão democrática entre 
ssados. Assim, surge um sistema hierarquizado 


os atores sociais intere 
com apoio do poder 


de gerenciamento, estruturado em colegiados, 
público, dos usuários e das comunidades envolvid 
a água é compreendida como um bem de domínio 
busca a gestão descentralizada dos recursos hídricos. 


as. Nesse contexto, 


público, em que se 


Nos debates nacionais e internacionais sobre a gestão das águas, 


tem-se chegado à definição da chamada “gestão integrada dos recur- 


sos hídricos” como: 
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TÁ 


a 


Processo que promove um desenvolvimento coordenado e 
uma gestão de água, solo e outros recursos relacionados de 
forma a maximizar os resultados econômicos e o bem-estar 
social de forma justa e sem comprometer a sustentabilidade de 
ecossistemas vitais. (Toris, 2008, p. 64-65). 


A revisão da literatura existente sobre o amplo debate da gestão 
democrática, participativa, racional e integrada dos recursos hídricos 
tem apontado o grande distanciamento entre as definições e qualida- 
des atribuídas a esses conceitos e a dinâmica complexa e politizada 
dos usos da água que envolve conflitos entre grupos sociais que pos- 
suem interesses diferenciados. Ioris, analisando o Plano Nacional de 
Recursos Hídricos, publicado em 2006, questiona sobre até que ponto 
a busca por uma melhor gestão de recursos hídricos no País tem al- 


cançado os objetivos propostos, quando: 


[...] as reformas têm claramente seguido pressões dos setores 
com maior força política, em especial os grandes grupos indus- 
triais e a burocracia do governo central. Apesar de um discurso 
de inclusão social, o processo de gestão reflete de forma mar- 
cante o balanço desigual de poder entre, de um lado, os setores 
hegemônicos e, de outro, um universo social disperso, compos- 
to por pequenos usuários de água, os quais enfrentam múltiplas 
dificuldades para defender suas demandas frente a uma estru- 
tura administrativa seletiva e fechada. Na prática, os pleitos e 
as opiniões dos pequenos usuários de água e da população em 
geral têm sido significativamente ignorados, conquanto se tenta 
mistificar o impacto do envolvimento popular nas decisões que 
afetam a bacia hidrográfica. (Ioris, 2008, p. 63). 


Estudos apontam que um dos principais desafios, quando se 
pensa na gestão democrática dos recursos hídricos, é a efetiva partici- 
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pação das populações atingidas pelos empreendimentos hidrelétricos 
no processo de decisão dessas obras. Segundo Rezende (2003, p. 22), 
“Os projetos de barragem são guiados pela lógica do mercado, não se 
contabilizando outros custos advindos da obra, como os ecológicos e 
os danos pessoais em suas estimativas” 


As reflexões do autor são importantes no sentido de apontar os 
limites e as possibilidades na gestão desses processos tão complexos 
que envolvem o planejamento de obras como as barragens, à medi- 
da que os interesses guiados pela lógica do mercado geralmente se 
sobrepõem às necessidades das populações atingidas e aos impactos 
socioambientais advindos de obras dessa natureza. Não se trata, por- 
tanto, de “culpabilizar” os empreendimentos, mas de refletir sobre 
como tem sido conduzido seu planejamento, 


Não se trata de demonizar os empreendimentos hidrelétricos, 
mas sim de apontar as restrições sociais e ambientais que es- 
tão presentes e que devem ser efetivamente consideradas para 
que a expansão da hidroeletricidade no país seja conduzida de 
forma socialmente justa e ambientalmente sustentável. (Ioris, 
2008, p. 149). 


Nesse complexo contexto de empreendimentos hidrelétricos, 
este artigo pretende focalizar alguns dos entraves no planejamento ur- 
bano do município de Chapecó quando o empreendedor - a Foz do 
Chapecó Energia S/A, empresa gestora da Usina Hidrelétrica Foz do 
Chapecó, em funcionamento desde outubro de 2010 — propôs o pro- 
jeto de reestruturação urbana do Distrito do Goio-En, denominado 
Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno do Reservatório 
Artificial (Pacuera), para o Conselho Municipal de Desenvolvimento 
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Territorial (CMD'1') da cidade, tendo em vista as medidas mitiyadirzs 
exigidas no processo de licenciamento ambiental da Usina’, 

No oeste catarinense, os grandes projetos hidrelétricos forar 
concebidos a partir da década de 1970 pela Eletrosul Centrais Fé 
tricas S.A., que visava ao aproveitamento do potencial energético de 
rio Uruguai, em seu trecho nacional, constituindo o primeiro projeto 
formulado no Brasil para o aproveitamento integral de uma bacia hi- 
drográfica. A proposta inicial previa a instalação de quarenta barra- 
gens e deveria contemplar variáveis técnicas, econômicas e socioam- 
bientais (Santos; Nacke, 2001). 

A construção da Usina Hidrelétrica Foz do Chapecó começou 
em 2006, sob a coordenação do Consórcio Volta Grande - formado 
por Camargo Corrêa (construção civil), CNEC Engenharia (projeto) 
e Alstom Hydro Energia do Brasil (subsidiária da francesa Alstom, 
fornecedora dos equipamentos eletromecânicos). A usina integrou o 
Programa de Aceleração do Crescimento (PAC 1), com investimento 
de cerca de R$ 2 bilhões, 75% financiados pelo Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) (Locatelli, 2014). 


O Consórcio Energético Foz do Chapecó, empreendedor res- 
ponsável pela Hidrelétrica Foz de Chapecó, atingiu seis municípios 
localizados em Santa Catarina (Águas de Chapecó, Caxambu do Sul, 
Guatambu, Chapecó, Paial e Itá) e sete no Rio Grande do Sul (Alpes- 
tre, Rio dos Índios, Nonoai, Faxinalzinho, Erval Grande, Itatiba do 


1 Por força da Resolução do Conama 302/2002, o plano é requisito para a 
concessão da licença de operação de empreendimentos hidrelétricos e deve 
prever medidas destinadas a disciplinar conservação, recuperação, uso e 
ocupação da área de preservação permanente no entorno do lago. 
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Sul e Barra do Rio Azul). A UHE Foz do Chapecé esta instalada na 
região do alto Uruguai, entre o oeste catarinense e o planalto norte 
gaúcho (Aldana; Ampolini; Hass, 2010). 

Segundo o que o estudo de Impacto Ambiental e o Relatório de 
Impacto Ambiental (EIA-RIMA) previam, haveria 27 impactos dife- 
rentes, entre eles o comprometimento de rotas migratórias, a perda 
de aves nativas, a desestruturação da unidade de produção familiar, 
a inundação de sítios arqueológicos, alterações no quadro de saúde 
e a intensificação do tráfego rodoviário. A remoção de 137 hectares 
de mata secundária e 140 de campos poderia comprometer espécies 
animais da região. 

Em março de 2010, foi concluído o processo de remoção das 
famílias; em julho, iniciou o enchimento do reservatório; desde outubro 
de 2010, a usina está em operação. Sua capacidade instalada é de 855 
MWU, equivalente a 25% do consumo de energia elétrica de Santa 
Catarina ou a 18% do consumo do Rio Grande do Sul (Locatelli, 2014). 


Diante desse contexto, o objetivo do presente artigo consiste em 
caracterizar e explicitar os principais fatos relativos aos diálogos do 
Plano Diretor de Chapecó com o Consórcio Foz do Chapecó Energia. 


Visando atingir tal objetivo, do ponto de vista metodológico, 
foi realizada análise documental das atas do Conselho de Desenvol- 
vimento Territorial do Município de Chapecó e da legislação muni- 
cipal (o Plano Diretor do município de Chapecó, bem como demais 
leis complementares). Foram também analisadas notícias referentes 
ao tema, bem como consulta a pesquisas acadêmicas que envolveram 
a discussão ora proposta. Por fim, foram realizadas entrevistas com 
gestores públicos responsáveis pelo desenvolvimento urbano do mu- 


nicípio de Chapecó. 
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Os principios que norteiam o plano diretor 
municipal de Chapecó no planejamento 
urbano e desenvolvimento territorial 


Recordamos que a Lei n. 10,257/2001 do Estatuto da Cidade, no 
Art. 41, define quais são as cidades que terão a obrigatoriedade da 
realização de plano diretor; destaca-se o inciso V, que se refere a 
cidades “|...] inseridas na área de influência de empreendimentos oy 
atividades com significativo impacto ambiental de âmbito regional oy 


nacional [...]”, e o parágrafo 10, que estipula: 


[...] no caso da realização de empreendimentos ou atividades 
enquadrados no inciso V do caput, os recursos técnicos 
e financeiros para a elaboração do Plano Diretor estarão 
inseridos entre as medidas de compensação adotadas. (Estatuto 
da Cidade, 2001, p. 429). 


Assim sendo, Chapecó elaborou seu Plano Diretor no ano de 
2004 através de uma metodologia participativa, com base nas dire- 
trizes do Congresso da Cidade. Para tanto, constituiu-se um grupo 
de trabalho multidisciplinar e interinstitucional composto por repre- 
sentantes da sociedade civil e do governo municipal, que orientou as 
discussões em torno dos princípios do referido plano.º 


Em seu Art. 7º (Chapecó, 2004), entre os princípios que o nor- 
teiam, destacam-se: a justiça social e redução das desigualdades so- 


2 O Plano Diretor de Desenvolvimento Territorial de Chapecó trata-se da Lei 
Complementar n. 202, de 6 de janeiro de 2004. Sobre o processo de discussão 
do Plano, destaca-se a obra de Hass, Aldana e Badalotti (2010) 
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ciais (1); a inclusão social (II); respeito às funções sociais da cidade e 
à função social da propriedade (IV); a preservação e recuperação do 
ambiente natural (IX); o fortalecimento do setor público nos proces- 
sos de decisão, planejamento e gestão (X); participação da população 
nos processos de decisão, planejamento e gestão (XII). Destaca-se, 
ainda, o artigo 8º, o qual ressalta que o município de Chapecó adota 
um modelo de política e desenvolvimento territorial para as gerações 
presentes e futuras, incorporando princípios como a função social da 
cidade e da propriedade, como forma de garantir a melhoria da quali- 
dade de vida da população e a inclusão social, o desenvolvimento ter- 
ritorial, a correta distribuição dos ônus e bônus das obras, a otimiza- 
ção do uso da presente infraestrutura, a democratização dos direitos 
ao acesso à terra e à moradia, a regularização fundiária e urbanização 
de áreas ocupadas por população de baixa renda, bem como a descen- 
tralização do planejamento e da gestão pública, além da implantação 
da regulação urbanística fundada no interesse público. 

No que diz respeito à aplicação da legislação municipal relativa 
ao planejamento e desenvolvimento territorial, o Art. 326 (Chapecó, 
2004) possui como finalidade formular e aprovar políticas, planos, 
programas e projetos de desenvolvimento territorial, respondendo, 


entre outras funções, por: 


I - acompanhar a aplicação da legislação municipal relativa ao 
planejamento e desenvolvimento territorial, propor e opinar 
sobre a atualização, complementação, ajustes e alterações do 
PDDTC; 


II - promover, através de seus representantes, debates sobre 
os planos e projetos do desenvolvimento territorial municipal; 


II - propor, discutir e deliberar sobre os planos e projetos rela- 
tivos ao desenvolvimento territorial municipal; [...] 
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VII - analisar e aprovar projetos de empreendimentos de im- 
pactos significativos, bem como indicar medidas compensa- 
tórias, mitigadoras ¢ alterações que entender necessário, sem 
prejuízo das demais aprovações previstas na legislação; [...] 


XII - aprovar o plano de aplicação dos recursos do Fundo Mu- 
nicipal de Desenvolvimento Territorial, (Chapecó, 2004). 


Considerando as funções ora previstas, cabe destacar que à le- 
gislação compete analisar e aprovar projetos de empreendimentos 
que possuam impactos significativos para o desenvolvimento terri- 
torial, bem como indicar medidas compensatórias e mitigadoras. 


Especificamente, o Art. 108 menciona que o ordenamento ter- 
ritorial do município será implementado observando-se a conser- 
vação e a qualificação ambiental, a existência da cidade informal, a 
regulamentação do uso do solo na macroárea da orla dos rios, prio- 
rizando a qualificação ambiental, o desenvolvimento de atividades 
agrofamiliares produtivas e estabelecendo critérios para a implan- 
tação de atividades de lazer e turismo, além do reconhecimento e 
identificação das áreas legitimadas de proteção do patrimônio cultu- 
ral e indígena, como respeito às características culturais e solução de 
conflitos existentes (Chapecó, 2004). 


Ao tratar da composição do território, destaca-se que este é 
composto por duas macrozonas: a de reestruturação e densificação 
urbana e a de produção primária, A primeira é definida como a que 
possui um acelerado processo de urbanização e transformação das 
características naturais do território; a segunda é marcada pela pre- 
valência do patrimônio ambiental, bem como por núcleos de agru- 
pamento rurais ligados à produção agrofamiliar. O Art. 115 enfatiza 
que a Macrozona de Produção Primária é formada pelas macroáre- 
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as, dentre elas a Macroárea da Bacia de Captação de Aguas Potável 
(MBCAP) e a Macroárea da Orla dos Rios (MOR) (Chapecó, 2004), 
Neste sentido, cabe observar que, segundo o PDDTC (Lei Comple- 
mentar 202, de 6 de janeiro de 2004), o Distrito (Goio-En) pertence 
à Macroárea da Orla dos Rios (MOR), formada por setores terri- 
toriais organizados ao longo das margens dos rios Uruguai e Irani, 
onde o uso do solo prioriza a preservação do patrimônio natural e o 


desenvolvimento de atividades agrofamiliares. 


Em relação ao Art. 326, compete ao Conselho Municipal de 
Desenvolvimento Territorial as finalidades de formular e aprovar po- 
líticas, planos, programas e projetos de desenvolvimento territorial, 
acompanhar a aplicação da legislação municipal relativa ao plane- 
jamento e desenvolvimento territorial e opinar sobre a atualização, 
complementação, ajustes e alteração do Plano Diretor (Chapecó, 
2004). 

O Art. 328 prevê que são instrumentos da participação po- 
pular, garantidos pelos poderes Executivo e Legislativo, a audiência 
pública, o plebiscito e o referendo, a iniciativa popular, bem como a 
revisão do Plano Diretor, que deve ocorrer a cada dez anos (Chape- 
có, 2004). 

Tomando por base os princípios estabelecidos pelo Plano Di- 
retor, partimos do suposto de que tanto a Foz do Chapecó Energia, a 
Administração Municipal de Chapecó e a sociedade civil local como 
atores operantes dos recursos hídricos do município desenvolveram 


3 Área do município de Chapecó atingida pela construção do reservatório da 
UHE Foz do Chapecó. 
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um processo de negociações e diálogos a respeito dos impactos da 
instalação da usina. 


Nesse sentido, cabe perguntarmos de que forma um instrumen- 
to de participação política da cidade vem favorecer a participação dos 
diferentes setores da sociedade? Como o Plano Diretor consegue ar- 
ticular uma real representatividade nesse processo democrático da 
gestão dos recursos hídricos? E, finalmente, em que medida essa rela- 
ção dialógica consegue chegar a consensos mitigadores dos impactos 
gerados por empreendimentos como a UHE Foz do Chapecó? 


A reestruturação urbana do Goio-En 
no município de Chapecó (SC) 


Os diálogos estabelecidos entre a administração pública municipal e 
o Consórcio Foz do Chapecó se deram principalmente em torno da 
reestruturação urbana do Goio-En à medida que o principal impacto 
decorrente da construção da UHE Foz do Chapecó foi a inundação 
de parte do Distrito do Goio-En, motivo pelo qual ocorreu a reestru- 
turação urbana do referido distrito municipal. 


Esse distrito está definido, segundo o Plano Diretor, como Ma- 
croárea da Orla dos Rios (MOR). Neste sentido, o plano prevê como 
objetivos de desenvolvimento o uso turístico conservando o potencial 
paisagístico do local e o respeito ao meio ambiente (Chapecó, 2004). 


O Distrito de Goio-En é o local onde o rio Passo Fundo de- 
ságua no rio Uruguai, e que entre as décadas de 1930 e 1960 era co- 
nhecido como ponto estratégico da descida das balsas carregadas de 
madeira pelas águas revoltas do rio Uruguai até a cidade de São Bor- 
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ja (RS), onde a madeira era exportada para a Argentina e, posterior- 
mente, Europa e Estados Unidos (Bavaresco, 2006). Por este motivo, 
a importância desse local para o município de Chapecó torna-se um 
símbolo do desenvolvimento econômico da região. 

Segundo o censo do IBGE de 2010, a população do distrito de 
Goio-En era de 1.354 habitantes, residindo predominantemente na 
zona rural e com densidade demográfica de 30,87 hab/km”. 


O Porto Goio-En adotou uma nova identidade após o fim do 
extrativismo vegetal, e passou a caracterizar-se como local de atrativo 
turístico e de lazer local e regional através da “prainha” às margens do 
rio Uruguai. A prática de esportes náuticos e de aventura, da pesca 
artesanal, do lazer e o descanso dos fins de semana da população cha- 
pecoense, bem como da de outros municípios do norte do estado do 
Rio Grande do Sul, motivaram os proprietários de pequenas proprie- 
dades rurais a comercializar pequenas parcelas de suas propriedades, 
a título de posse, através de contratos de compra e venda a quem se 
interessasse (Baréa, 2014). A beleza da imagem a seguir demonstra o 


interesse turístico desenvolvido na região (figura 1). 
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Figura 1- Mirante da Ferradura 
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Fonte: Prefeitura Municipal de Chapecó.’ 


Em notícia veiculada em 24 de fevereiro de 2010, o site da Foz 
do Chapecó anunciava as modificações extraordinárias, principal- 
mente para o turismo, a serem implementadas após o funcionamento 


da Usina Foz do Chapecó: 


O Núcleo do Goio-Ên, em Chapecó (SC), será um dos locais 
atingidos pelo reservatório da Usina Hidrelétrica Foz do Cha- 
pecó. No entanto, graças a um projeto elaborado pela Foz do 
Chapecó Energia em parceria com a Prefeitura Municipal, será 
possível manter o Goio-Ên vivo, em condições muito melhores 
do que as atuais. Atualmente, o local já é bastante procurado 
por banhistas e praticantes de esportes náuticos. Futuramente, 
a ideia é atrair um número maior de turistas com uma infra- 
estrutura mais adequada e novas opções de lazer. O projeto 
também prevê que os moradores atingidos que desejam per- 
manecer no Goio-Ên não sejam prejudicados. Lotes com edifi- 
cações totalmente novas estão em construção na área que não 


4 Disponível em: <http://chapeco.sc.gov.br/turismo/pontos-turisticos,html#/mi- 
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será alagada para receber aqueles que optaram por continuar 
no local. (Foz do Chapecó, 2013). 


O projeto de reestruturação urbana discutido entre a empre- 
sa Foz do Chapecó e a Prefeitura de Chapecó, sobre a infraestrutura 
do Goio-En, previa que haveria melhoras. Afirmava-se que o local 
atrairia um considerável número de turistas; a ideia principal seria 
proporcionar uma infraestrutura local adequada para o turismo. 


A fim de identificar aspectos do diálogo estabelecido entre o 
Conselho Municipal de Desenvolvimento Territorial e o Consórcio 
Foz do Chapecó sobre a reestruturação urbana do Goio-En, realizamos 
análise de atas entre os anos de 2008 e 2011, destacada na sequência. 


Consideremos, inicialmente, o descrito na Ata n. 12/2008 do 
CMDT de Chapecó: o Projeto de Reestruturação do Núcleo Urbano 
do Goio-En (processo de protocolo n. 1333431/08) foi encaminha- 
do ao CMDT em nome da empresa Foz do Chapecó. Tal projeto foi 
apresentando ao conselho pelos arquitetos da Foz do Chapecó e, em 
seguida, foi aberta a palavra aos conselheiros. Dentre os principais 
questionamentos levantados, podemos destacar informações relati- 
vas à extensão da via Beira-Rio na parte leste da área, a fim de atender 
os moradores locais; vagas de estacionamento para os usuários das 
áreas públicas; localização da igreja, do salão comunitário e do pos- 
to de saúde. De acordo com a ata analisada, os questionamentos dos 
conselheiros foram sanados e dessa forma o Conselho foi aprovando 
as propostas apresentadas verbalmente pelos representantes da Foz. 


Também se encontram mais informações referentes às altera- 
ções operadas no local a partir da leitura da Ata n. 02/2009 do CMDT, 
que trata da consulta prévia de reestruturação urbana do Goio-En 
(protocolo n. 1342882/08). Na referida reunião, o representante da 
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Foz realizou uma explanação referente ao projeto: ressaltou OS aspec- 
tos históricos e turísticos do local; além disso, apresentou um estudo 
do projeto de loteamento da reestruturação do Goio-En. Após a apre- 
sentação, foi aberta a palavra aos conselheiros e, em seguida, houve 
a aprovação do projeto. Este deveria atender as exigências do Plano 
Diretor do município, bem como estar de acordo com o Plano Dire- 
tor de Reestrutura Urbana do Goio-En, a ser elaborado pelo empre- 
endedor e aprovado pelo CMDT. 
Observa-se, desse modo, que o ente privado defende que hou- 
ve “valorização do espaço urbano com consideráveis investimentos”, 
tendo em vista a “vocação turística” do local, com a formação do lago 
da UHE Foz do Chapecó. De acordo com análise da Ata n. 02/2009 do 
CMDT, houve a consulta prévia junto ao Conselho para a construção 
de um restaurante com marinas no local. 

Para tal fim, seriam usados os acessos já existentes de modo a 
garantir o fluxo do público, bem como a criação de áreas verdes para a 
valorização do local. A consulta prévia foi aprovada, devendo estar de 
acordo com o Plano Diretor de Reestruturação Urbana do Goio-En. 


A região que outrora fora marginalizada passou a ganhar rele- 
vo, em virtude dos investimentos que se realizaram com finalidades 
pública e privada. De acordo com a Ata n. 10/2010, foi apresentada 
novamente ao Conselho consulta prévia sobre projeto de loteamen- 
to no Distrito de Goio-En. A proposta, apresentada inicialmente em 
2008, previa que tal projeto deveria atender às diretrizes do Plano de 
Reestruturação Urbana do distrito, bem como às legislações estadual 
e federal, em que, quando da aprovação do referido plano, o processo 
deveria retornar ao CMDT. Nesse sentido, o conselho sugeriu a cria- 
ção de uma avenida beira-rio para o referido loteamento, mas ela não 
pôde ser implantada em virtude de que a topografia local não permite 
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a execução de tal projeto. Todavia, o projeto foi votado e aprovado 
pelo Conselho. 


Na análise das Atas ora referidas, constatamos que diferentes 
sugestões foram apresentadas a respeito da reestruturação urbana do 
Goio-En, compreendendo obras de infraestrutura específicas, como 
ciclovias, postos de saúde, igreja, salão comunitário, avenida beira-rio, 
entre outras. Entretanto, essas sugestões não chegaram a configurar 
um memorial descritivo que permitisse efetivar essas obras, satisfa- 
zendo os interesses da comunidade, da prefeitura e do empreendedor. 
A ausência do memorial dificultou a execução das ações previstas e 
aprovadas pelo conselho. Por esse motivo, em 2011, foi convocado 
um representante do empreendedor ao CMDT para negociar deta- 
lhamentos das obras, conforme análise da Ata 10/2011. 


De acordo com informações da referida ata, registrou-se nova- 
mente a aprovação do Projeto de Reestruturação Urbana do Goio-En, 
em que constam de forma mais detalhada as ações previstas e já rei- 
vindicadas pelo Conselho. Na ocasião, o presidente desse órgão abriu 
a pauta da reunião com a discussão referente à aprovação do Sistema 
Viário do Goio-En (a tão destacada reestruturação urbana do local). 
O presidente destacou as inúmeras reuniões técnicas realizadas entre 
a comissão interna do Município e a empresa Foz do Chapecó. Sa- 
lientou que uma série de dificuldades foi exposta pelo empreendedor 
para realizar tal reestruturação, mas que foram realizadas algumas 
propostas alternativas, como sequências de ciclovias, passeios mais 
largos de um dos lados da avenida beira-rio, mão única da avenida, 
doação de áreas verdes, passagem sob a ponte para viabilizar o acesso 
de ônibus e criação de bolsões de estacionamento. O presidente do 
Conselho passou, então, a palavra ao integrante da equipe do empre- 
endedor, que apresentou um projeto tecnicamente viável, diante da 
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consulta prévia realizada no ano de 2009; o referido projeto amadu. 
receu em diversos aspectos, pois surgiram dificuldades para sua im. 
plementação em decorrência da existência de rochas. Nesse sentido, 
foram diminuídas as áreas particulares, para a criação de mais áreas 
verdes, sendo mantido o parque público. Também foram excluídas as 
áreas de Preservação Permanente dos lotes particulares (por exigên- 
cia do Ibama). Além disso, o projeto previu cerca de 530 vagas de esta- 
cionamento, além de calçadas com 2,4 metros de largura e ciclovia de 
1,6 metros. Previu, também, um guarda-corpo em madeira ao longo 
de todo o loteamento ao lado do rio. Todavia, o acesso público de em- 
barcações deveria ser negociado com o Plano de Uso e Ocupação do 
Entorno do Reservatório (Pacuera). O plenário entrou em discussão e 
aprovou o projeto (Ata 10/ 2011). 

Constata-se, dessa forma, que efetivamente ocorreu a discus- 
são referente ao projeto de reestruturação urbana do Goio-En entre o 
CMDT e a empresa Foz do Chapecó Energia, com a participação da 
sociedade civil nas discussões, ainda que não dos diretamente inte- 
ressados nas alterações promovidas no território. Constata-se igual- 
mente que todo o proposto foi aprovado pelo CMDT. No entanto, no 
que se refere ao “processo de negociação” entre o empreendedor e 
o poder público municipal, o Secretário Municipal do Planejamen- 
to, em entrevista realizada em 2012, afirmou que ocorreu a aplicação 
das medidas mitigadoras e compensatórias, dentre outras relativas ao 
Balneário, mas que outras medidas ocorreram “extraprefeitura”, com 
a participação de universidades e do Ministério Público. Portanto, 
houve envolvimento de pessoas que não participaram diretamente 
desse processo. O entrevistado esclareceu que a prefeitura “pegou o 
processo em andamento”, que ele “ocorreu de trás para frente”. Afir- 
mou ainda que, quando se realiza a análise de um empreendimento, 
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a primeira medida consiste em ter diretrizes estabelecidas, como sis- 
temas viários, matrículas em ordem, para que o processo se realize. 
Todavia, nesse caso, aconteceu o inverso, pois inicialmente ocorreu a 
negociação do empreendedor com os particulares; “[...) foram deli- 
mitados os espaços sem a matrícula, sem o licenciamento do munici- 
pio [...]”, esclarece, 

O entrevistado afirmou também que se discutiu muito o aspec- 
to “macro”, mas não se discutiram detalhes. Relatou que, por conta 
disso, houve dificuldades de negociação com o empreendedor. De- 
clarou que houve cerca de vinte reuniões com a Foz do Chapecó, in- 
clusive com sua diretoria. Afirmou que, quando assumiu a secretaria, 
a usina estava prestes a entrar em funcionamento, tornando a dis- 
cussão mais difícil, pois o quadro-diretor da empresa já não estava 
mais presente no município e as decisões não dependiam apenas da 
representação da empresa. Nesse sentido, a prefeitura municipal de 
Chapecó deslocou à região algumas vezes a direção da Foz de Cha- 
pecó para debater sobre a reestruturação urbana de Goio-En com o 
CMDT. Foi um processo difícil, pois se discutiram excessivamente as 
responsabilidades “macro”, enquanto a operacionalização prática e os 
detalhes ficaram distantes das discussões. O secretário municipal do 
Planejamento à época acrescentou que não se conseguiu obter exa- 
tamente os desígnios da prefeitura, pois isso não havia sido definido 
na primeira negociação. Por exemplo, previu-se a construção de uma 
unidade de saúde, mas não se definiram detalhes, como o tamanho e 
o local, e que o desígnio do município era a construção de uma uni- 
dade ampliada e moderna. Desse modo, estabeleceu-se um consenso 
entre os atores, o que o entrevistado qualifica como “meio-termo”: 

“Houve vários truncamentos no meio do caminho” (Silva, 2012). 
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Diálogo e perspectivas em torno do Plano de Uso e 
Ocupação do Entorno do Reservatório (Pacuera) 


Nesse diálogo entre poder público, empreendedor e comunidade, se 
bre a reestruturação urbana do Distrito do Goio-En, é de suma im 
portância destacar o chamado Plano de Uso e Ocupação do Entorno de, 
Reservatório (Pacuera). Esse plano se constituía numa etapa obriga 
tória no processo de licenciamento ambiental de usinas hidrelétricas, 
tendo-se em conta a alteração na morfologia do ambiente e a necessi- 
dade de estabelecer parâmetros para a proteção ambiental do entorno 
do lago. 

Para Agnolin, Winckler e Renk (2011), em artigo que disserta 
sobre “Disputas e debates em torno do Pacuera do reservatório da 
UHE Foz do Chapecó (SC), evidencia-se a complexidade das disputas 
entre o Consórcio Foz do Chapecó e lideranças políticas, movimentos 
sociais e membros do Ministério Público (federal e estadual) acerca do 
Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno do Reservatório 
(Pacuera) da UHE Foz do Chapecó, na região oeste de Santa Catarina. 


Os autores afirmam ainda que, por força da Resolução Conama 
302/2002, o plano é requisito para a concessão da licença de opera- 
ção de empreendimentos hidrelétricos e deve prever medidas desti- 
nadas a disciplinar conservação, recuperação, uso e ocupação da área 
de preservação permanente no entorno do lago. Ao tornar público o 
plano, o consórcio defrontou-se com a mobilização da comunidade 
(prefeitos dos municípios atingidos, MAB, pescadores), que reivindica 
participar na definição dos locais de acesso, infraestrutura e atividades 
que poderão ser desenvolvidas, tendo em conta os planos de desen- 
volvimento regional, Entretanto, após doze meses do enchimento do 
reservatório e de a usina estar em funcionamento, as informações do 
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Pacuera protocoladas no Ibama nao foram apresentadas a sociedade 
regional (Agnolin; Winckler; Renk, 2011). 

Em entrevista realizada em 2012, o ex-secretário do Planeja- 
mento de Chapecó, que exercia a função em 2010, destacou que o 
Pacuera ainda não havia sido aprovado pelo órgão ambiental com- 
petente na ocasião em que estava na gestão, e que, pelo fato de o li- 
cenciamento se tratar de uma ação federal que cabia ao empreende- 
dor Foz do Chapecó providenciar, não seria o Plano Diretor que iria 
prevê-lo, à medida que se trata de uma concessão pública federal do 
Ministério de Minas e Energia e do Meio Ambiente. 


O entrevistado afirmou que o Pacuera é o Plano de Ação da 
Foz do Chapecó. Nele constam medidas mitigadoras; algumas estão 
sendo cumpridas e muitas estão em processo de acertos e cobranças à 
Foz do Chapecó pela prefeitura municipal de Chapecó. O ex-secretá- 


rio declarou que a região 


[...] será completamente transformada, sendo que anterior aos 
investimentos da UHE era uma região muito pobre e agora 
com a vocação turística para a região, geração de empregos, 
que trará melhorias para o local. 


Na visão do entrevistado, há que se destacar o fato de que, por 
ser Chapecó um polo regional, com aeroporto, feiras e eventos, “[...] O 
Goio-En se tornará um ponto turístico de alto valor agregado” 


Já o secretário municipal do planejamento, em exercício em 
2012, ao referir-se à construção da UHE Foz do Chapecó, argumentou 
que inicialmente surge a figura do licenciamento federal para empre- 
endimentos dessa natureza - o empreendedor já possui todos os seus 
prazos delimitados. Nesse sentido, declarou que o empreendedor não 
realiza todas as negociações inicialmente para então iniciar o empreen- 
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dimento. O primeiro passo, nesse sentido, é 0 licenciamento federal, e 
somente a partir do licenciamento é que se passa a dialogar com os pre 
feitos dos municípios atingidos, fixando-se as medidas compensatórias, 


Com relação a esse processo de negociação entre Foz do Cha 
pecó e Prefeitura Municipal de Chapecó, o entrevistado afirmou que 
ocorreram alguns desencontros. Esclareceu que esse processo foi tu- 
multuado, não havendo inicialmente participação do município. So- 
mente após a instalação da usina, o município entrou em diálogo com 
o empreendedor. Desse modo, passou-se a discutir questões como o 
sistema viário, espaços públicos e equipamentos. 


Aí veio o programa Pacuera que tem uma série de determina- 
ções, exigências em relação as marinas e questão ambiental. O 
fato é que aí nós passamos a analisar todo o projeto. Hoje nós 
não temos definidas as matrículas de cada morador do Goio-En, 
nem a matrícula pública e nem a matrícula do privado. Ou seja, 
se nós não fizéssemos isso, se nós não analisássemos o projeto 
em si, independente da matrícula, nós corríamos o risco de ter 
tudo aquilo ali paralisado. Então a nossa equipe, uma das pri- 
meiras coisas que fizemos, foi chamar a Foz ao CMDT. Eles vie- 
ram e apresentaram todo o projeto previsto em relação às áreas 
públicas. (Silva, 2012). 


Vereadora eleita em 2012 para o legislativo de Chapecó, que atuou 
como coordenadora pelo Instituto Goio-En junto ao Programa 14 de 
Educação Ambiental da Foz do Chapecó Energia, quando se referiu ao 
Pacuera, enfatizou que a primeira consideração a ser realizada é a de que 
“as pessoas já não são donas daquele espaço”, do Goio-En. A UHE Foz 
do Chapecó “[...] é a dona do lago, e tudo que se fará em torno do lago 
tem que passar pela hidrelétrica” Todo esse processo deve passar pela 
gestão do Pacuera, que é o plano de uso e ocupação do entorno do lago. 
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O gestor do Pacuera é a UHE Foz do Chapecó, O Pacuera ain- 
da não foi aprovado, Então, nós temos um lago, sem um plano 
de uso do entorno. Nós temos um plano de uso do entorno que 
indica os códigos de utilização, como por exemplo: onde pode 
ser construído um hotel, um trapiche, enfim, qualquer tipo de 
infraestrutura no entorno do lago, As pessoas, o empreende- 
dor, à sua revelia e pelos acordos que fazem com as adminis- 
trações municipais, constroem na beira do lago, exatamente 
por falta da gestão e do próprio Pacuera. Ou seja, se eu sou o 
empreendedor de um hotel de turismo e tenho uma determi- 
nada área, dependendo da relação que tenho com o dono da 
hidrelétrica e com o administrador municipal, posso colocar o 
hotel ou não. (Vignatti, 2013). 


Essas situações vêm acontecendo, segundo a vereadora entrevis- 
tada, pelo fato de o Pacuera não ter sido ainda aprovado. Informou, 
ainda: “[...] estamos em 2013 e, além de não ter sido aprovada, a pro- 
posta que se tem do Pacuera é uma cópia e cola de outros espaços, da 
realidade que envolve outras usinas” Exemplificou que a UHE contrata 
uma empresa de fora para fazer um plano e essa empresa não conhece a 
realidade, mas pelo fato de já ter realizado o plano de desenvolvimento 
de outros contextos “copia e implanta” em outra hidrelétrica sem con- 
siderar todas as condições específicas do entorno. Assim, o controle 
social praticamente desaparece e se dá passo à implantação dos projetos 


definidos pelo empreendimento. 


O espírito público e o controle social acabam sendo diluídos 
pelas estratégias dos representantes desses empreendimentos, 
verificados desde a aquisição das propriedades até o processo 
de finalização do empreendimento nos usos possíveis do 
novo espaço, Constata-se a transformação da pluralidade de 
propriedades rurais em um único empreendimento, ainda que 
dito de “utilidade publica’ é submetido à gestão privada. No 


81 


Digitalizado com CamScanner 


caso apresentado se verifica que 05 proprietários ribeirinhos 
possuem poucas opções: primeira- negociar suas propriedades, 
pois estas são indicadas para fazerem parte de um interesse 
maior, a geração de energia elétrica; segunda - submeter-se 
às regras do empreendedor - geralmente se constituindo em 
comercialização da área e benfeitorias, de forma individual; 
terceira — ficam excluídos da definição do Plano Ambiental 
de Conservação e Uso do Entorno do Reservatório Artificial] 


(Pacuera). (Agnolin; Winckler; Renk, 2011). 


A vereadora entrevistada afirmou ainda que o Goio-En precisa 
ser muito bem discutido e de forma adequada pelo poder público de 
Chapecó. A UHE Foz do Chapecó não ouviu suficientemente as pesso- 
as que moram em seu entorno; expulsou-se um grupo social que fre- 
quentava o Goio-En e um conjunto de pessoas que morava no entorno 
do rio Uruguai, na região do Goio-En, teve de se mudar devido ao en- 
chimento do reservatório do lago. Segundo a vereadora, essas pessoas 
estavam em locais nos quais não havia água nem para beber, como é o 
caso de um grupo de moradores que teve de ir habitar uma área irre- 
gular na comunidade de Serrinha, em Chapecó - essa área é irregular 
justamente porque não foram adequadamente realocados. 

Nesse sentido, Bermann (2007) traz questões importantes exa- 
minadas pela Comissão Mundial de Barragens (CMB) para pensar 
sobre os processos de gestão e participação que envolvem o planeja- 
mento de grandes obras de desenvolvimento, a exemplo das barra- 
gens. Em relatório final publicado em 2000, o autor afirma: 


A participação nos processos de planejamento de grandes bar- 


ragens e a transparência desses processos não costuma ser nem 
abrangente nem aberta [...]. A participação das populações afe- 
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tadas e avaliação dos Impactos ambientais e sociais só costu- 
mam ocorrer tardiamente no processo, e têm alcance limitado, 
(Bermann, 2007, p. 143), 


O caso da reestruturação urbana do distrito do Goio-En re- 
presenta uma questão complexa em seu processo de gestão; eviden- 
ciam-se dificuldades, desafios, diálogos e interesses conflitantes sem 
encontrar mecanismos adequados que permitam a participação dos 
diretamente atingidos pelo empreendimento. 


Considerações finais 


A participação dos diversos atores sociais envolvidos nas discussões 
das medidas mitigadoras decorrentes da instalação da Usina Foz de 
Chapecó revela que eles apresentam interesses conflitantes entre si. 
Podemos ressaltar que nesse diálogo várias foram as posições adota- 
das pelos atores sociais. No presente estudo, foram identificadas pelo 
menos duas posições conflitantes: de um lado, o empreendedor, bus- 
cando a efetivação de seus interesses; do outro lado, o poder público e 
os movimentos sociais, engajados na busca por medidas compensató- 
rias aos danos que sofreram em decorrência da construção do empre- 
endimento. Tudo isso ordenado num contexto mais amplo, em que: 


Os espaços capturados pelas relações de produção capitalista, 
que são incorporados aos processos de reestruturação urbana 
em curso, podem se destinar à produção ou propriamente ao 
consumo. [...] por meio de operações vinculadas ao turismo 
e ao lazer, operações imobiliárias e, finalmente, operações 
voltadas ao consumo da cidade, estimulada pela publicidade. 
(Sánchez, 2010, p. 46). 
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Com relação ao diálogo entre o empreendedor e o Conselho Mu- 
nicipal de Desenvolvimento Territorial, pode-se inferir que não houve 
entre ambos um contato prévio. O empreendedor atuou inicialmente 
voltado apenas para o cumprimento das medidas mitigadoras do pro- 
cesso de licenciamento ambiental federal. Posteriormente à instalação 
do empreendimento, o município de Chapecó procurou atuar conjun- 
tamente ao empreendedor, promovendo as alterações no núcleo urba- 

no do Goio-En. Denota-se, por conseguinte, que o processo deu-se de 
modo peculiar, pois apenas houve uma atuação mais considerável do 
município num momento posterior à instalação do empreendimento. 


No plano de ação para a região atingida pelo reservatório do 
lago da UHE Foz do Chapecó (Pacuera), constam medidas mitiga- 
doras que devem ser observadas pelo empreendedor. A partir dessas 
medidas, a prefeitura procurou criar um zoneamento turístico para a 
região do Goio-En. Especificamente em relação à reestruturação ur- 
bana do Goio-En, pode-se inferir que houve uma discussão pouco 
específica quanto aos detalhes, de tal modo que a prefeitura munici- 
pal de Chapecó e o empreendedor tiveram de chegar a alguns tímidos 
consensos, por haver discordância no diálogo entre ambos. 


O poder público municipal, ao convidar o empreendedor para 
um diálogo após a instalação da usina, retomou o processo de dis- 
cussão de reestruturação urbana local, à medida que o Plano Diretor 
de Reestruturação Urbana do Goio-En foi elaborado pela empresa 
Foz do Chapecó e posteriormente teve de ser aprovado pelo Conselho 
Municipal de Desenvolvimento Territorial daquele município. 


A região que outrora possuía “condição precária” ganhou relevo 
de acordo com a visão do empreendedor a partir da lógica seletiva do 


capital, com a finalidade de exploração turística do local. Constata-se 


Digitalizado com CamScanner 


dessa forma, que ha um embate pela apropriação do espaço urbano, 
sendo função do planejamento urbano mediá-lo e considerar, sobretu- 
do, suas contradições, que nele estão ocultas. Existe, de fato, uma gran- 
de contradição na concepção de cidade como agente civilizatório, com- 
prometida com o discurso da modernidade, no sentido de promover 
o desenvolvimento econômico a todo custo; valorizando as caracterís- 
ticas cenográficas da cidade, ocultam-se os conflitos existentes em seu 
território, em detrimento da concepção de uma cidade democrática, 
participativa, que objetive a construção de um espaço para todos. 
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APRESENTACAO 


Os Direitos Fundamentais Sociais constituem-se como pilas- 
tras fundamentais do Estado Democratico de Direito. Além disso, 
podem ser entendidos como estruturas possibilitadoras da vida huma- 
na digna e decente. Tematiza-los é imprescindível e incontornável. 
Sendo assim, no contexto acadêmico, investigações cuidadosas sobre 
os referidos direitos são necessárias. A pretensão de tais empreendi- 
mentos deve ser descortinar seus meandros estruturais e apresentar 
propostas para consolidá-los e torná-los efetivos. 

Atento aos desafios que a consolidação e a efetivação dos 
Direitos Fundamentais Sociais exigem, o PPGD em Direito da Univer- 
sidade do Oeste de Santa Catarina (UNOESC) realizou em Chapecó, 
entre os dias 22 a 24 junho deste ano, o Unoesc International Legal 
Seminar - Winter 2016 - Teoria dos Princípios, Proporcionalidade, 
Razoabilidade e a Dimensão Ideal do Direito - suas conexões. O even- 
to contou com o apoio da Rede Brasileira de Direitos Fundamentais 
(PUC-RS, Unibrasil, Unisc, Unifor, Unifieo, USP-RP). 

Os artigos que constituem este e-book passaram por avalia- 
ção prévia (double-blind review), foram apresentados e discutidos no 
GT de Direitos Fundamentais Sociais durante o supracitado evento. 
São textos redigidos por pesquisadores (docentes, discentes, douto- 
res, mestres e mestrandos) que se encontram em estágios diferentes 
de suas respectivas investigações. Contudo, de forma alguma, a qua- 
lidade das pesquisas resta prejudicada. 


Boa leitura a todos. 
Os Organizadores 
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OS PARAMETROS PARA A REGULAMENTACAO DO 
DIREITO DE GREVE DOS SERVIDORES PUBLICOS EM 
REGIME ESTATUTARIO INSTITUIDOS PELO SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL 


Geverson Ampolini” 
Idir Canzi” 


1 INTRODUÇÃO 


O legislador pátrio entendeu por bem positivar os meios des- 
tinados a resolver conflitos coletivos entre a Administração Pública e 
os Servidores reconhecendo a todos os servidores públicos o direito a 
sindicalização (Constituição Federal, art. 37, VI) e o direito à greve 
(CF, art. 37, VII) (MIJ 712-PA, 2007, p. 498-499). 

O direito de greve dos servidores públicos estatutários foi cria- 
do pela Constituição de Federal de 1988! e representou um enorme 
avanço na proteção dos direitos trabalhistas, pois até então tal direito 
era simplesmente vedado (MARTINS, 2001, p. 35). Ainda assim a regu- 
lamentação da matéria dependeria de lei complementar editada pelo 
Congresso Nacional, o que até o presente momento não foi realizado. 

Em função do princípio da estrita legalidade a submetidos todos 
os servidores públicos e na ausência de norma complementar autorizan- 
do o exercício do direito de greve dos servidores públicos estatutários, o 
exercício deste direito fica impossibilitando, impedindo inclusive o reco- 
nhecimento da licitude de greves eventualmente realizadas. 

Em verificando a existência de tal lacuna no ordenamento 
jurídico, o sindicato dos trabalhadores do poder judiciário do Pará 


* Advogado. Especialista em Direito Tributário (Faculdade Damásio de Jesus). 

” Doutorando em Direito pela Universidade Federal de Santa Catarina. Mestre em Direito pela 
UFSC- Universidade Federal de Santa Catarina. Especialista em Direito Processual Civil pela 
UNOESC- Campus Chapecó. 

TArt. 37, inciso VII, da Constituição Federal de 1988. 
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impetrou mandado de injunção (MIJ 712/PA) no Supremo Tribunal Fe- 
deral requerendo que fosse suprida tal lacuna mediante o reconhe- 
cimento da licitude da greve realizada por tais servidores através 
da aplicação analógica da lei 7.783/1989 aos servidores em regime 
estatutário (MIJ 712-PA, 2007, p. 469). 

Houve a necessidade de provocacao do Poder Judiciario pois 
tais servidores não conseguiriam prosseguir nas negociações para re- 
por as suas perdas salariais pois o Tribunal Justiça do Pará determinou 
a suspensão imediata da greve e desconto dos dias de paralisação não 
reconhecendo o direito de greve (MIJ 712-PA, 2007, p. 469). 

Ao apreciar a matéria o Supremo Tribunal Federal reconheceu 
a mora do Poder Legislativo solucionando a ausência de norma median- 
te a aplicando a lei 7.783/89 ao caso, com algumas modificações em 
decorrências das peculiaridades do regime administrativo a que estão 
submetidos os servidores estatutários (MIJ 712, 2007, p. 471-506). 

A omissão estatal que não realiza a vontade da Constituição 
permitindo a greve dos servidores é um comportamento de enorme 
gravidade jurídico-política, pois a Constituição também é violada na 
ausência de normas que permitam concretizá-la (MIJ 712, 2007, p. 
514-517). Como bem observa Hesse (1991, p. 21): 


[...] A Constituição não deve assentar-se numa estrutu- 
ra unilateral, se quiser preservar a sua força normati- 
va num mundo em processo de permanente mudança 
político-social. Se pretende preservar a força normativa 
dos seus princípios fundamentais, deve ela incorporar, 
mediante meticulosa ponderação, parte da estrutura 
contrária. Direitos fundamentais não podem existir sem 
deveres, a divisão dos poderes há de pressupor a possi- 
bilidade de concentração do poder, o federalismo não 
pode subsistir sem uma certa dose de unitarismo. Se a 
Constituição tentasse concretizar um desses princípios 
de forma absolutamente pura, ter-se-ia de constatar, 
inevitavelmente - no mais tardar em momento de acen- 
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tuada crise - que ela ultrapassou os limites de sua força 
normativa. 


O autor claramente explicita a necessidade de que a Consti- 
tuição deve assentar numa estrutura plural e estar em constante pro- 
cesso de adequação à realidade social para que mantenha sua força 
normativa, como se verifica na hipótese em análise pois em Constitui- 
ções anteriores o Direito de Greve era simplesmente vedado. 

Restou definido que seriam aplicados os seguintes disposi- 
tivos da lei 7.783/89 à hipótese de greve de servidores públicos es- 
tatutários: (a) aplicação integral dos artigos 1° ao 8º, 15 e 17 e; (b) 
Aplicados com algumas modificações os artigos 3º, 7°, 9º e o 14º (MIJ 
712, 2007, p. 471-472). Assim, foi dada plena efetividade à norma 
prevista no artigo 37, inciso VII da Constituição Federal que permane- 
cerá válida até que seja editada norma complementar pelo Congresso 
Nacional para regulamentar a matéria. 

Deste modo serão analisados e confrontados com doutrina e 
legislação aplicável os parâmetros instituídos pelo Supremo Tribunal 
Federal para o exercício do direito de greve dos Servidores Públicos 
Estatutários, sobretudo em face das peculiaridades de greve realiza- 
da no âmbito do regime de direito público. 


2 OS PARÂMETROS INSTITUÍDOS PELO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL PARA O EXERCICIO DO DIREITO DE GREVE DOS 
SERVIDORES PUBLICOS ESTATUTARIOS 


2.1 NATUREZA JURÍDICA E REGIMES DE CONTRATAÇÃO 


Os direitos sociais são normas de ordem pública, imperativas 
e invioláveis pelos contratantes em quaisquer relações jurídicas. São 
direitos sociais: a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a 
segurança, a previdência social, a proteção a maternidade e a infan- 
cia, a assistência aos desamparados. Importante salientar que o rol 
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constitucional de direito sociais previsto no artigo 6° e seguintes nao 
é taxativo, nao excluindo os demais direitos difusamente previstos no 
texto constitucional (MORAES, 2007, p. 194-195). 

O direito de greve é um direito social, ou seja, um direito de 
segunda geração que se constitui numa prestação positiva a se reali- 
zada pelo Estado Social de Direito tendente a promover a igualdade 
substancial entre os cidadãos, sendo igualmente reconhecido como 
um direito fundamental e dotado de aplicabilidade imediata? (LEN- 
ZA, 2013, p. 758). 

A greve pode ser compreendida igualmente como fenômeno 
social, uma vez que o fenômeno possui outra dimensão além da ju- 
ridica, a dimensão da facticidade enquanto um fato histórico-social 
comum as relações de trabalho, sendo uma espécie de realidade an- 
terior ao Direito (LIRA, 2009, p. 63). 

No entender do então Ministro Eros Grau, relator da matéria, 
a greve é, antes de tudo, um poder de fato dos trabalhadores para 
melhorar suas condições de vida, sendo autoaplicável, pois seria um 
direito fundamental de caráter instrumental (Mandado de Injunção n. 
712/PA, 2007, p. 385). 

As normas constitucionais podem ser classificadas quanto a 
sua produção de efeitos: são normas de eficácia plena aquelas que 
têm aplicação imediata, sem a necessidade de regulamentação su- 
pletiva; são normas de eficácia limitada as que precisam de regula- 
mentação posterior para produção de efeitos; e as normas de eficácia 
contida que precisam de normas posteriores apenas para a restrição 
de seus efeitos (MARTINS, 2001, p. 37-38). 

No entendimento do Supremo Tribunal Federal a norma pre- 
vista no artigo 37, inciso VII, da Constituição Federal é dotada de 
eficácia limitada, ou seja, necessariamente precisa de lei comple- 


2 Art. 5º, 81º da Constituição Federal. 
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mentar para que venha a produzir efeitos (Mandado de Injunção n. 
712/PA, 2007, p. 471-472). 

Além disso, importante mencionar que a Constituição esta- 
beleceu dois regimes de contratação para servidores públicos: o regi- 
me estatutário (cargo público) e o celetista (emprego público) cada 
um com suas próprias características. 

O regime estatutário é o regime comum de contratação dos 
agentes públicos da administração direta. São selecionados mediante 
o concurso público e sua relação jurídica com a Administração não é 
natureza contratual, mas sim de natureza estatutária (administrati- 
va) - de forma que pode haver alteração unilateral no regime aplicá- 
vel a estes servidores (MAZZA, 2012, p. 441). 

Os empregados públicos, por sua vez, são submetidos a um 
regime privado vinculado a Consolidação das Leis do Trabalho. Tal 
regime de contratação é padrão em se tratando de pessoas jurídicas 
de direito privado da administração indireta?” (MAZZA, 2012, p. 443). 

Tal distinção é relevante na medida em que os servidores 
públicos em regime estatutário não poderiam realizar seu direito de 
greve, pois não tinham lei específica autorizando o exercício deste 
direito, enquanto os servidores celetistas poderiam realizar greve, 
pois editada pelo Congresso Nacional norma regulamentando a maté- 
ria (Lei 7.783/89). 


2.2 NECESSIDADE DE NOTIFICACAO E NEGOCIACAO COLETIVA 


Apenas sera possivel a realizacao da cessacao coletiva de 
trabalho (Art. 3°, caput, da Lei n. 7.783/1989) caso nao haja a pos- 
sibilidade de acordo entre administracao e os servidores ou, ainda, 
caso nao haja a possibilidade de submissao do litigio a arbitragem. 


3 Empresas públicas, sociedades de economia mista, fundações governamentais e consórcios 
privados. 
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Existe ainda a necessidade de notificacao formal (Art. 3°, paragrafo 
unico, da Lei n. 7.783/1989) da paralisacao das atividades de traba- 
lho a administração com antecedência minima de 48 horas, sendo 
que em se tratando de greve em serviços ou atividades essenciais a 
comunicação deverá ser realizada com pelo menos de 72 horas de 
antecedência (Art. 13 da Lei n. 7.783/1989). 

A doutrina denomina a notificação de “aviso-prévio da 
greve” e considera que tal determinação não viola a liberda- 
de sindical, pois diz respeito a necessidade de comunicação 
da existência de greve. Igualmente, faz-se necessário que seja 
dado conhecimento ao Ministério do Trabalho para que sejam 
as partes convocadas para uma tentativa de mediação na De- 
legacia Regional do Trabalho (Art. 616 da Consolidação das Leis do 
Trabalho) (MARTINS, 2012, p 891), o Supremo Tribunal assentou 
que tais disposições referentes à comunicação da greve (noti- 
ficação) deverão ser realizadas no caso de greve de servidores 
públicos estatutários com antecedência mínima de 72 horas do 
início da paralisação em qualquer hipótese (Mandado de Injun- 
ção n. /12/PA, 2007, p. 413). 

Além disso, antes da deliberação sobre a deflagração 
da greve deverá ser instaurada negociação coletiva para que 
haja a possibilidade de solução da controvérsia, de sorte que 
a negociação coletiva acaba se tornando uma condição para o 
exercício do direito de greve (MARTINS, 2012, p. 889). A entida- 
de sindical ou comissão representará os trabalhadores na nego- 
ciação coletiva ou perante a Justiça do Trabalho, admitindo-se 
ainda a possibilidade que uma comissão de trabalhadores não 
organizados instaure o dissídio coletivo (MARTINS, 2012, p. 890- 
891). Apenas caso não haja a possibilidade de acordo ou mesmo 
a realização de arbitragem será possível a cessação coletiva de 
trabalho (Art. 3º da Lei n. 7.783/1989), configurando-se a es- 
sencial a frustação da negociação para instauração de dissídio 
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coletivo (Art. 114, § 2º, da Constituição Federal de 1988), sendo 
obrigatória a presença do sindicato nas negociações coletivas 
(Art. 8º, inciso VI, da Constituição Federal de 1988) (MARTINS, 
2012, p. 889). O Supremo Tribunal Federal definiu que é ple- 
namente possível a realização de negociação coletiva entre os 
servidores e a administração pública visto que o artigo 3º da lei 
de greve prevê explicitamente a possibilidade de negociação 
coletiva (Mandado de Injunção n. 712/PA, 2007, p. 411-413). 


2.3 ASSEMBLEIA GERAL, DIREITOS E REPRESENTAÇÃO DOS GREVISTAS 


A Lei de Greve (Art. 4º, caput, da Lei n. 7.783/1989) esti- 
pula que caberá a entidade sindical respectiva convocar, nos moldes 
do seu estatuto, assembleia geral para definir as reivindicações da 
categoria e decidir sobre a paralisação coletiva de trabalho. O esta- 
tuto da entidade (Art. 4º, § 1º da Lei n. 7.783/1989) deverá prever 
todas as formalidades de convocação e o quórum para deliberação. 
O Supremo Tribunal Federal definiu que no caso deflagração de greve 
de servidores públicos estatutários existe a necessidade de convoca- 
ção de assembleia geral dos trabalhadores, para definir para definir 
reivindicações da categoria e definir a necessidade de paralisação 
dos serviços (Mandado de Injunção n. 712/PA, 2007, p. 411 e 413). 
Caberá à entidade sindical ou comissão eleita representar os interes- 
ses da categoria no decorrer das negociações ou perante a Justiça 
do Trabalho (Art. 5º da Lei n. 7.783/1989), permanecendo a titu- 
laridade do direito de greve com os trabalhadores, cabendo a eles 
decidir sobre a conveniência da deflagração da greve (Art. 1º da Lei 
n. 7.783/1989). São assegurados aos grevistas (Art. 6º, incisos | e Il da 
Lei n. 7.783/1989) o direito ao uso de meios pacíficos para persuadir 
outros trabalhadores a aderirem à greve, arrecadar fundos e divulgar 
livremente o movimento de greve. Tais direitos se justificam pela 
necessidade de garantir a comunicação e informação sobre a greve 
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aos demais trabalhadores, desde que nao seja ofensiva a imagem 
do empregador e aos trabalhadores que nao aderiram ao movimento 
grevista (MARTINS, 2012, p. 894). 

O Estado ou qualquer entidade da administração não poderá 
(Art. 6º, 82º da Lei n. 7.783/1989) adotar quaisquer meios ilícitos 
para constranger os servidores a comparecer ao trabalho ou evitar 
a divulgação do movimento, bem como as manifestações e atos de 
persuasão (Art. 6º. 83º da Lei n. 7.783/1989) dos grevistas não pode- 
rão impedir o acesso dos demais trabalhadores ao local de trabalho 
ou redundar em ameaça ou dano à pessoa ou propriedade (Mandado 
de Injunção n. 712/PA, 2007, p. 411 e 413). Um exemplo de conduta 
não admitida é o piquete em que os trabalhadores grevistas impedem 
o acesso ao local de trabalho daqueles que não aderiram à greve, sen- 
do unicamente admitidos piquetes pacíficos destinados à divulgação 
do movimento (MARTINS, 2012, p. 894). A prática da sabotagem no 
decorrer da greve é vedada pois tal considerada implica no emprego 
de meios violentos, com o fito de produzir danos ou destruir bens da 
Administração, pois sendo a greve um ato omissivo deverá ser realizada 
de modo pacífico (MARTINS, 2012, p. 894). Todas estas disposições apli- 
cam-se aos servidores públicos estatutários de modo que os grevistas 
não poderão adotar quaisquer meios ilícitos para persuadir os demais 
servidores a aderir a grave, nem causar dano à pessoa ou a propriedade 
alheia (Mandado de Injunção n. 712/PA, 2007, p. 411, 413). 


2.4 SUSPENSÃO DO CONTRATO DE TRABALHO E PAGAMENTO 
DOS DIAS PARADOS 


A doutrina distingue as hipóteses de suspensão e interrupção 
do contrato de trabalho. Ocorre a interrupção do contrato quando o 
empregado continua recebendo o salário embora não preste serviço, 
contando-se o tempo de serviço como se estivesse sendo realizado 
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normalmente, havendo uma suspensão parcial dos efeitos do contra- 
to de trabalho (MARTINS, 2012, p. 348-349). 

Em havendo suspensão do contrato de trabalho não há con- 
tagem do tempo de serviço e nem o pagamento pelos salários. A sus- 
pensão é a cessação total ou temporária da execução e dos efeitos do 
contrato de trabalho. O contrato permanece existindo, mas não produz 
seus efeitos (MARTINS, 2012, p. 348-349). 

Desde que obedecidas todas as normas que regem a greve 
dos servidores públicos a participação em greve suspende os efeitos 
do “contrato de trabalho” de modo que as relações obrigacionais no 
decorrer da greve serão regidas nos termos do acordo, convenção, lau- 
do arbitral ou decisão da Justiça do Trabalho (Art. 7º, caput, da Lei n. 
7.783/1989) (Mandado de Injunção n. 712/PA, 2007, p. 411 e 414). 

Diante disso, em hipótese de greve não deverá haver o pa- 
gamento da remuneração nem tampouco a contagem do tempo de 
serviço, visto que no decorrer das paralisações o contrato de trabalho 
está suspenso não produzindo seus efeitos (MIJ, 2007, p. 552). 

No caso de servidores celetistas, não pode haver fixação de 
suspensão do contrato de trabalho fora das hipóteses legais, pois isso 
pode vir a prejudicar os trabalhadores que podem remanescer sem 
receber o salário, a não ser caso ele próprio venha a requerer o be- 
nefício. Caso o empregado não retorne ao trabalho nesse período 
poderá o empregador aplicar justa causa ao empregado por conta do 
abandono de emprego, operando-se a rescisão do contrato de traba- 
lho (CASSAR, 2011, p. 1002). 

Caso a greve não seja considerada abusiva são devidos aos 
empregados os salários, podendo ainda as partes ajustar o pagamento 
através de acordo, convenção coletiva ou por determinação da Justi- 
ça do Trabalho, definindo-se a ocorrência de suspensão ou interrup- 
ção do contrato de trabalho (MARTINS, 2012, p. 898). 

O Supremo Tribunal Federal aplicou-se todas estas disposi- 
ções a ocorrência de greve dos servidores públicos estatutários, de 
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modo que via de regra a greve suspende os efeitos da relacao juridica 
estatutária do servidor com a administração, não havendo a conta- 
gem do tempo de serviço nem tampouco o pagamento de remunera- 
ção (Mandado de Injunção n. 712/PA, 2007, p. 411, 413). 


2.5 VEDAÇÃO DA RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO 


A lei de greve (Art. 7º, parágrafo único da Lei n. 7.783/1989) 
estabeleceu a impossibilidade de rescisão do contrato de trabalho 
dos servidores durante a ocorrência da greve e, também, a impos- 
sibilidade contratação de trabalhadores substitutos. Tal vedação à 
contratação de trabalhadores substitutos apenas vale enquanto reco- 
nhecida a licitude da greve, perdendo efeito quando houver a neces- 
sidade de contratação de trabalhadores para a garantia de serviços 
cuja paralisação implique em prejuizo irreparável de bens, máquinas 
ou equipamentos ou para a manutenção de atividades essenciais ao 
retorno dos demais servidores ao final da greve. 

Tais normas aplicam-se a greve de servidores estatutários, 
sendo vedado o rompimento do vínculo funcional do servidor com a 
Administração, a não em caso de abuso do direito de greve. Igualmen- 
te, resta assegurada a possibilidade de contratação de trabalhadores 
temporários para a garantia de serviços cuja paralisação implique em 
prejuizo irreparável de bens, máquinas ou equipamentos ou para a 
manutenção de atividades essenciais ao retorno dos demais servidores 
ao final da greve (Mandado de Injunção n. 712/PA, 2007, p. 411-414). 


2.6 DISSÍDIO COLETIVO E COMPETÊNCIA 


Devido a multiplicidade de conflitos sociais surgiu a necessi- 
dade de se criarem meios de se dividir uniformemente a responsabi- 
lidade pela resolução de tais conflitos entre os juízes, proporcionan- 
do-se uma maior efetividade na prestação jurisdicional mediante a 
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parametrização para a distribuição da jurisdição através da definição 
de regras jurídicas de competência (SCHIAVI, 2012, p. 188). 

A lei de greve estabelece que cabe à Justiça do Trabalho pro- 
vocada por qualquer das partes ou pelo Ministério Público do Trabalho 
decidir sobre a procedência (total ou parcial) ou improcedência das 
reivindicações dos grevistas, de modo que deve ser imediatamente 
publicado o competente acórdão (Art. 8º, caput, da lei da Lei n. 
7.783/1989). 

Tais disposições referentes à competência da Justiça do Tra- 
balho para o julgamento do dissídio de greve de servidores públi- 
cos não foram aplicadas pelo Supremo Tribunal Federal no caso dos 
servidores públicos estatutários. Caso a paralisação seja nacional ou 
abranger mais de uma região da Justiça Federal ou unidades da fe- 
deração a competência será do Superior Tribunal de Justiça. Estando 
limitada a apenas uma região federal, a competência será do respec- 
tivo Tribunal Regional Federal, enquanto em hipótese de greve de 
servidores estaduais ou municipais a competência caberá ao respec- 
tivo Tribunal de Justiça. 

A comissão de trabalhadores também possui legitimidade 
para interpor dissídio coletivo, em não havendo entidade sindical 
para representá-la. Além disso, cabe ao tribunal trabalhista apreciar 
a legalidade ou ilegalidade da greve, bem como casos de abuso de 
direito cometidos (MARTINS, 2012, p. 898). Quando do ajuizamento 
do dissídio coletivo, as partes devem apresentar suas propostas finais 
fundamentadamente, que serão julgadas ou conciliadas pelo Tribu- 
nal (Art. 12 da Lei nº 10.192/2011), na sentença normativa. Todavia, 
ao contrário do que dispõe a lei de greve (Art. 8º, caput, da Lei n. 
7.783/1989), a sentença normativa exarada pelo Tribunal deverá ser 
publicada no prazo de 15 dias da decisão do Tribunal (Art. 12, 82º, da 
Lei nº 10.192/2011) (MARTINS, 2012, p. 898). 
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2.7 ABUSO DE DIREITO E RESPONSABILIDADE 


O direito de greve de servidores publicos estatutarios deve 
ser exercido nos estritos limites definidos pelo Supremo no Mandado 
de Injunção 712 e caso sejam descumpridas tais normas, estamos 
diante de hipótese de abuso de direito (Art. 14 da Lei n. 7.783/1989), 
sujeitando os responsáveis as penas previstas em lei, bem como a 
responsabilização nas searas trabalhista, civil e penal (Mandado de 
Injunção n. 712/PA, 2007, p. 411). 

A abusividade material do direito de greve ocorre quando 
existe violação de norma imperativa, por exemplo, quando os grevis- 
tas realizam piquetes violentos, podendo igualmente ocorrer a abu- 
sividade formal, quando não são observadas as formalidades legais 
para exercício da greve (MARTINS, 2012, p. 895). 

Não se constitui em abuso de direito no decorrer de greve a 
violação de acordo convenção ou sentença normativa mediante a pa- 
ralisação com finalidade de exigir o cumprimento da condição estipu- 
lada, bem como em havendo um acontecimento que altere de modo 
substancial a relação de trabalho por conta da aplicação da teoria da 
imprevisão (MARTINS, 2012, p. 895). 

Todos os atos cometidos no decorrer da greve sujeitam os 
responsáveis a sanções e uma vez constada a prática de crimes deverá 
o Ministério Público requisitar de ofício a abertura de inquérito para 
posteriormente oferecimento de denúncia contra os acusados (Art. 
15, parágrafo único, da Lei n. 7.783/1989). A responsabilidade pela 
prática de atos ilícitos pode ser oposta tanto ao trabalhador como ao 
sindicato, verificando-se o abuso do direito de greve deve o sindicato 
deve ser responsabilizado ainda que atribua a culpa pela ocorrência 
da greve aos trabalhadores. Tanto os usuários dos serviços púbicos 
bem como a administração poderão exigir do sindicato reparação pe- 
los danos sofridos em decorrência da greve (MARTINS, 2012, p. 899). 
A punição ao servidor pela prática de abusos no decorrer da greve 
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tais como vedar o acesso de colegas ao trabalho, empregar violência 
ou causar danos ao erário público deve ser necessariamente indivi- 
dualizada (MARTINS, 2012, p. 899). Ainda assim, são assegurados aos 
grevistas o direito à liberdade, propriedade, e liberdade ao trabalho, 
não podendo o Estado ou mesmo quem quer que seja adotar práticas 
que violem tais garantias (PRETTI, 2010, p. 437). Todas estas dispo- 
sições relativas à responsabilização e abuso de direito no decorrer 
da greve aplicam-se aos servidores públicos estatutários, ainda mais 
quando se trate de hipótese de greve em serviços públicos essenciais, 
em que a sociedade em geral possa ser afetada pela paralisação das 
atividades (Mandado de Injunção n. 712/PA, 2007, pp. 411-414). 


2.8 SERVIÇOS OU ATIVIDADES ESSENCIAIS 


A lei de greve prevê (Art. 9º da Lei n. 7.783/1989) que me- 
diante acordo entre empregador e funcionários deverão ser mantidas 
em atividade equipes de trabalhadores destinados a assegurar os ser- 
viços essenciais, ou seja, todas aquelas atividades cuja paralisação 
acarrete prejuízo irreparável (por causa de deterioração irreversível 
de bens, máquinas e equipamentos) e a manutenção de serviços es- 
senciais ao retorno das atividades. 

Em se tratando de serviços ou atividades essenciais (Art. 11, 
caput, da Lei n. 7.783/1989) tanto os sindicatos, como os emprega- 
dores e os trabalhadores ficam obrigados a garantir a prestação dos 
serviços indispensáveis as necessidades inadiáveis da comunidade, 
compreendidas (Art. 11, parágrafo único, da Lei n. 7.783/1989) como 
aquelas que se não forem atendidas colocam em risco iminente a 
sobrevivência, saúde ou segurança da população As atividades essen- 
ciais restam consignadas em lei (Art. 10, da Lei n. 7.783/1989), a sa- 
ber: tratamento e abastecimento de água; produção e distribuição de 
energia elétrica, gás e combustíveis; assistência médica e hospitalar; 
distribuição e comercialização de medicamentos e alimentos; fune- 
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rarios; transporte coletivo; captação e tratamento de esgoto e lixo; 
telecomunicações; guarda, uso e controle de substâncias radioativas, 
equipamentos e materiais nucleares; processamento de dados ligados 
a serviços essenciais; controle de tráfego aéreo; compensação bancá- 
ria. Como assevera Justen Filho (2013, p. 744): 


A continuidade significa que a atividade de serviço pú- 
blico deverá desenvolver-se regularmente, sem inter- 
rupções. Dela derivam inúmeras consequências juridi- 
cas, entre as quais a impossibilidade de suspensão dos 
serviços por parte da Administração ou do delegatário 
e a responsabilização civil do prestador de serviço em 
caso de falha. A continuidade do serviço público tam- 
bém justifica a utilização do poder de coação estatal 
para assegurar a supressão de obstáculos a tanto ou para 
produzir medidas necessárias a manter a atividade em 
funcionamento. [...] 


Segundo entendimento do Supremo Tribunal Federal as dis- 
posições dos artigos 10 e 11 da lei de greve não se aplicam à greve dos 
servidores públicos estatutários, pois todos os serviços públicos são 
essenciais, devendo ser garantido o núcleo essencial de atividade, 
independentemente de tratar-se ou não serviço essencial (Mandado 
de Injunção n. 712/PA, 2007, p. 551-552). Na realidade tal entendi- 
mento revelou-se pouco adequado, pois efetivamente apenas deve 
ser garantida da continuidade dos serviços públicos essenciais, assim 
definidos em lei. Nos demais casos não haveria a necessidade de ga- 
rantia do núcleo essencial da atividade. 


2.9 LOCAUTE 


ALei de Greve (Art. 17, caput, da Lein. 7.783/1989) proíbe o 
locaute, ou seja, a paralisação de atividades por iniciativa do empre- 
gador como meio de frustrar a negociação ou dificultar o atendimen- 
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to das reivindicações dos empregados. Sendo constatada a prática de 
locaute por parte do empregador, a lei de greve estabelece que resta 
assegurado aos trabalhadores o recebimento de salários no decorrer 
da paralisação (Art. 17, parágrafo único, da Lei n. 7.783/1989). 

O locaute é um ato voluntário e provisório do empregador, 
enquanto o fechamento de empresa por falência ou por ato legítimo 
de autoridade pública não é considerado locaute. O locaute previsto 
em lei que tem por finalidade unicamente frustrar as negociações no 
decorrer da greve e não a simples paralisação de atividades por parte 
do empregador com qualquer outra finalidade (MARTINS, 2012, p. 900). 

Sendo verificado o locaute não existe a suspensão dos con- 
tratos de trabalho pois a lei veda tal ato por parte do empregador, 
constituindo-se tão somente em hipótese de interrupção do contrato 
de trabalho, podendo inclusive gerar a rescisão indireta do contrato 
de trabalho caso o empregador não proporcione serviços ao empre- 
gado (MARTINS, 2012, p. 900). O Supremo Tribunal Federal decidiu 
que tal disposição não se aplicaria a greve de servidores públicos es- 
tatutários, razão pela qual poderia o Estado determinar a paralisação 
das atividades dos servidores por sua própria iniciativa (Mandado de 
Injunção n. 712/PA, 2007, p. 411-414). 


3 CONCLUSÃO 


Ao longo deste artigo foram especificados os parâmetros ins- 
tituídos pelo Supremo Tribunal Federal para a regulamentação do Di- 
reito de Greve dos Servidores Públicos Estatutários no Brasil. Tal deci- 
são significou um grande avanço na jurisprudência da Suprema Corte, 
pois até então a corte exigia a existência de lei complementar para 
o reconhecimento do Direito de Greve. Possibilitou também maior 
segurança e delineamento ao exercício do referido direito de greve 
no setor público. 
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Anecessidade de regulamentação direta pelo Poder Legislativo 
foi suprida temporariamente pelo Supremo Tribunal Federal mediante 
aplicação analógica da lei de greve dos servidores públicos celetistas 
(Lei 7.783/89) à hipótese de greve no âmbito estatutário. 

A omissão do Estado em não editar Lei Complementar para 
assegurar o Direito à Greve dos Servidores Públicos revela-se num 
comportamento de enorme gravidade politico-juridica, pois a Consti- 
tuição também é violada na ausência de medidas concretizadoras de 
sua efetividade. 

A grande dificuldade de inovação legislativa relativamente 
ao Direito de Greve dos Servidores Públicos Estatutários consiste na 
composição dos interesses conflitantes advindos de sua regulamenta- 
ção: a Supremacia do Interesse Público versus a garantia dos Direitos 
Fundamental de Greve. 

Ainda assim, a eficácia dos Direitos Fundamentais e Sociais 
possui precedência sobre quaisquer outros interesses, inclusive sobre 
a Supremacia do Interesse Público tal como analisado neste artigo. 
Faz-se mister que a Constituição seja continuamente aprimorada por 
meio do contínuo e incessante embate das forças sociais para que 
mantenha sua força normativa. 

Quanto a possibilidade de regulamentação da matéria me- 
diante edição de lei complementar pelo Congresso Nacional, reco- 
menda-se a construção de um marco normativo consensual entre 
servidores públicos e Administração Pública que busque preservar o 
interesse público, sobretudo nas atividades essenciais, bem como pri- 
vilegie a participação popular direta nas discussões. 
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Reflexões sobre a conformidade do protesto de certidões de dívida 
ativa, tendo por parâmetros a Constituição, o ordenamento 
infraconstitucional e a jurisprudência dos tribunais superiores. 


1. A (IN)JADEQUAÇÃO CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE 
DO PROTESTO CAMBIAL DE CERTIDÕES DE DÍVIDA ATIVA 


Neste artigo será analisada a conformidade do protesto de certidões de dívida ativa 

tendo por parâmetros a Constituição Federal e o ordenamento infraconstitucional, 
atendo-se particularmente aos questionamentos doutrinários e jurisprudenciais 
relativos ao tema. 


1.1 VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA ESTRITA LEGALIDADE 


Um dos primeiros aspectos a serem destacados consiste na violação do princípio da 
estrita legalidade, quando da realização de protestos cambiais das certidões de dívida 
ativa. A lei regula de forma exaustiva o procedimento para cobrança dos créditos 
tributárias, não havendo regulamentação específica para o protesto de títulos de 
natureza pública. 


A estrita legalidade é a diretriz básica de orientação da administração pública e de seus 
agentes, haja vista que toda a atividade administrativa estatal deve ser obrigatoriamente 
prevista e autorizada por lei, sob pena presunção de ilicitude de condutas exorbitantes 
(CARVALHO FILHO, 2010, p. 21). 


Implica em clara ilegalidade a ação do Estado quando protesta certidões de dívida ativa, 
pois inexiste factualmente um procedimento próprio, de natureza pública e de acordo 
com a lei de execução fiscal, para a realização de protesto de títulos públicos. 


Buscou-se simplesmente dar aparência de legalidade ao protesto de certidões de dívida 
ativa através de inclusão de norma autorizativa genérica na lei de protestos mercantis. 
Todavia, não há qualquer afinidade entre o regime de cobrança de tributos e o regime 
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jurídico mercantil aplicável ao protesto. 


O legislador deveria, minimamente, ter editado lei própria disciplinando 
especificamente o protesto de certidões de dívida ativa com atenção a suas 
peculiaridades. 


Sem qualquer dúvida o protesto de certidões de dívida ativa é absolutamente ilegal, 
transmudando-se numa tentativa do fisco em realizar a cobrança indireta de tributos, os 
quais sabemos somente poder ser exigidos mediante execução fiscal. 


Considere-se que a noção de legalidade se fortalece com o surgimento do Estado 
Moderno, especialmente com a noção de que na mesma medida em que o Estado legisla, 
também possui o dever de submeter-se a tais leis (CARVALHO FILHO, 2010, p. 21). 


Convém assinalar é justamente por conta do princípio da legalidade que a relação 
jurídico-tributário se constitui em relação de direito e não de poder. Implica dizer, a 
arrecadação de tributos deve se dar com autorização dos representantes do povo e de 
acordo com a lei (ROTHMANN, 2016, p. 234-241). 


O poder de tributar é, ao mesmo tempo, um dever de tributar, pois baseado no princípio 
da legalidade. A tributação não é somente a expressão da soberania estatal, mas sim do 
dever para com a sociedade. 


Daí a necessidade que esta atividade esteja rigidamente respaldada por normas 
jurídicas editadas pelos poderes competentes, sobretudo respaldada pelos princípios e 
normas constitucionais, especialmente pelos direitos e garantias fundamentais. 


Nesse sentido: 


O princípio da legalidade é multissecular, com previsão inaugural na carta 
Magna Inglesa de 1215, do Rei João Sem-Terra. Á época, a nobreza e plebe, 
reunindo esforços e se insurgindo contra o poder unipessoal de tributar, 
impuseram ao príncipe um estatuto, visando inibir a atividade tributária 
esmagadora do governo. Em outras palavras, objetivavam impor a necessidade 
de aprovação prévia dos súditos para a cobrança dos tributos (...). A esse 
propósito, (...) “foi por razões tributárias que nasceu o Estado Moderno de 
Direito”. (SABBAG, 2015, p. 59). 


Como evidenciado, problemas antigos continuam presentes, pois de um lado temos um 
Estado com poderes cada vez mais ampliados e, de outro, contribuintes cada vez mais 
enfraquecidos. A tributação no Brasil continua sendo uma mera relação de sujeição, 
uma relação de poder na qual sabemos quem possui a hegemonia. 


O poder executivo simplesmente impõe suas razões através de regulamentos 
administrativos através do cooptação da classe política ou mesmo pela construção do 
ideário normativo através da indicação de ministros do Supremo Tribunal Federal. 


A validade democrática das normas é posta em xeque, haja vista o parlamento não 
representa mais os interesses do povo, mas sim seus próprios interesse. Mesmo a velha 
legalidade burguesa não representa mais um freio aos interesses de Estado. 
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Releva manifestar que: 


O estamento burocrático desenvolve padrões típicos de conduta ante a 
mudança interna e no ajustamento à ordem internacional. Gravitando em 
órbita própria não atrai, para fundir-se, o elemento de baixo, vindo de todas as 
classes. Em lugar de integrar, comanda; não conduz, mas governa. Incorpora 
as gerações necessárias ao seu serviço, valorizando pedagógica e 
autoritariamente as reservas para seus quadros, cooptando-os com a marca de 
seu cunho tradicional. O brasileiro que se distingue há de ter prestado sua 
colaboração ao aparelhamento estatal, não na empresa particular, no êxito dos 
negócios, nas contribuições à cultura, mas numa ética confuciana de bom 
servidor, como carreira administrativa e curriculum vitae aprovado de cima 
para baixo (FAORO, 2001, 831-832). 


A mera legalidade colocada como critério de validade de atos jurídicos não mais 
subsiste, na medida em que se o Estado não observa direitos e garantias fundamentais 
na edição de suas normas, não há como se falar em representatividade e democracia. 


O Brasil é considerado o país que possui a maior tributação em relação ao seu Produto 
Interno Bruto, sendo o considerado o país que possui a maior tributação dentre os 17 
países analisados da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE). 


Em entrevista publicada na Folha de São Paulo, especialistas alertaram que a tributação 
no Brasil incide muito mais sob pessoas de renda inferior, aumentando a desigualdade 
social existente no país. 


Em notícia publicada pela Agência de Notícias da Conferência Nacional da Indústria 
ressaltou-se a necessidade de reformar do sistema tributário, por conta da 
complexidade e ineficiência do sistema tributário brasileiro que somente gera a elevação 
constante da carga tributária, gerando insegurança jurídica e prejudicando o 
crescimento da economia nacional. 


Daí a necessidade de se vislumbrar a validade dos atos jurídicos tanto através dos 
princípios jurídicos quanto da própria Constituição e de seu sentido evolutivo e 
garantista, através da crescente ampliação das liberdades e garantias fundamentais, 
assim concebidas como um freio ao império estatal. 


Considere-se que mais importante do que enumerar direitos, classifica-los segundo sua 
natureza ou fundamentos, quanto a sua origem, o mais relevante é garanti-los, 
impedindo a constante violação das respeitáveis declarações de direitos (BOBBIO, 
2004, p. 17-22). 


O administrador público está completamente subordinado à lei e aos direitos 
fundamentais e quando houver dissonância entre a atividade estatal e o Estado de 
Direito, deve este prevalecer (CARVALHO FILHO, 2010, p. 22). 


A legalidade representa, ainda, uma garantia do indivíduo contra abusos do Estado 
consoante assevera a Constituição da República que ninguém será obrigado a fazer ou 
deixar de fazer senão em virtude de lei (NUCCI, 2009, 94-95). 


https://jus.com.br/imprimir/68591/a-in-adequacao-do-protesto-cambial-de-certidoes-de-divida-ativa 3/20 


11/07/2024, 12:55 Da (in)adequação do protesto cambial de certidões de dívida ativa - Jus.com.br | Jus Navigandi 


A doutrina fala em duas espécies de legalidade: a legalidade estrita e mera legalidade — 
a primeira dirige-se aos aplicadores do direito e prescreve que as leis devem ser 
aplicadas de acordo com sua textualidade e a segunda, diz respeito a reserva absoluta de 
lei (NUCCI, 2009, 94-95). 


Analisados os pressupostos teóricos da legalidade, vejamos agora decisões recentes 
versando sobre a legalidade do protesto de certidões de dívida ativa, considerando a 
compatibilidade entre o protesto de certidões de dívida ativa e a legislação 
infraconstitucional. 


O Supremo Tribunal Federal ao julgar Recurso Extraordinário versando sobre protesto 
de certidão de dívida ativa considerou lícita a prática, pois autorizada pelo parágrafo 
único do art. 1º da lei de protesto (STF, ARE 939264 SP, Rel. Min. Cármen Lúcia, 
julgado em 21/01/2016, Publicado em: DJe 15/02/2016). 


O Superior Tribunal de Justiça (Segunda Turma, REsp 1126515 PR 2009/0042064-8), 
reconheceu a possibilidade de protesto de certidões de dívida ativa, pois se trata de 
título executivo extrajudicial (art. 586, VIII, CPC) regido pela lei 6.830/1980 cujo 
protesto estaria disciplinado pelo parágrafo único da Lei 12.767/2012. 


Em outra decisão, o Superior Tribunal de Justiça (STJ, AgRg no REsp 1450622 SP 
2014/0091402-0) decidiu sobre a possibilidade e legalidade do protesto de certidões de 
dívida ativa pois autorizado nos termos da Lei 9.9491/1997, sob o argumento de que a 
possibilidade de cobrança do tributo via execução fiscal não impediria o protesto da 
certidão de dívida ativa. 


Em decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo julgada no ano passado (TJ-SP - APL: 
00330505720128260564 SP 0033050-57.2012.8.26.0564), consignou-se que o protesto 
de certidões de dívida ativa é legal, pois cabível segundo o artigo 1º, parágrafo único, da 
lei 9.492/2012, inclusive havendo na hipótese lei municipal autorizadora. 


Em ação declaratória do Tribunal de Justiça do São Paulo também julgada no ano de 
2015 (TJSP - AI: 21639079820158260000 SP 2163907-98.2015.8.26.0000), restou 
assegurada a legalidade do protesto de certidões de dívida ativa porquanto autorizada 
nos termos da lei 12.767/2012, assim como o protesto não teria somente o objetivo de 
caracterizar a impontualidade do devedor. 


Em decisão mais recente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal (TJ-DF - APC: 
20140110811798) manifestou-se que o protesto de Certidões de Dívida Ativa seria 
permitido, pois autorizado pelo parágrafo único do art. 1º da Lei n. ° 9.492/97. 


Em sentido contrário, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJSP, 92 Câmara 
de Direito Público, APL 10071702220158260053 SP 1007170-22.2015.8.26.0053) 
reconheceu a ausência de interesse no protesto de débitos inscritos em dívida ativa, ne 
medida em que o tal título goza legalmente de presunção de certeza e liquidez. 


Em análise de mandado de segurança (TJSP, 92 Câmara de Direito Público, APL 
10233693320158260114 SP 1023369-33.2015.8.26.0114) versando sobre o protesto de 
certidões de dívida ativa o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo estabeleceu a 
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ilegalidade e desnecessidade do protesto de certidões de dívida ativa, na medida em que 
os meios para cobrança de dívida tributárias encontram-se disciplinados na Lei 
6.830/80. 


Em agravo de instrumento referente à impugnação de medida cautelar de sustação de 
protesto TJSP, 92 Câmara de Direito Público, (AI 21041715220158260000 SP 2104171- 
52.2015.8.26.0000) consignou-se a plena ilegalidade de protesto de certidões de dívida 
ativa, na medida em que tais títulos gozam de presunção de liquidez, certeza e 
inexigibilidade ex lege. 


Pela análise das decisões transcritas constata-se que a majoritária jurisprudência 
reconhece a legalidade do protesto de certidões de dívida ativa, pois de acordo com o 
disposto no parágrafo único do artigo 1º da lei 9.492/1997. 


Ainda que seja boa parte da jurisprudência reconheça como legal a prática de protesto 
de certidões de dívida ativa a questão não foi superada, especialmente em vista da 
incompatibilidade entre os regimes jurídicos aplicáveis à cobrança de tributos e ao 
protesto mercantil. 


Denota-se a superficialidade com que a matéria tem sido tratada por boa parte da 
jurisprudência para a qual a simples existência de norma autorizativa aposta em lei 
extravagante seria o suficiente para dar legalidade à prática de sanção política contra 
contribuintes. 


1.2 INCOMPETÊNCIA DOS TABELIONATOS PARA O PROTESTO DE 
CERTIDÕES DE DÍVIDA ATIVA 


A possibilidade de protesto de certidões de dívida ativa implicaria na atribuição de 
capacidade tributária ativa aos tabelionatos para a cobrança de tributos, o que seria é 
vedado pelo ordenamento jurídico. 


O sistema constitucional tributário pode ser definido por seus princípios de natureza 
constitucional que estabelecem um conjunto de normas fundamentais e gerais de 
Direito Tributário (ATALIBA, 1968, p. 8). 


A constitucionalização do direito tributário implicou na restrição da liberdade 
legislativa do Congresso Nacional, ao estabelecer a competência tributária de cada 
membro da federação, assim como delimitou, de forma exaustiva, as limitações ao 
poder de tributar e a divisão de receitas tributárias (MORAES, 2009, p. 855-856). 


A Constituição em si não instituiu tributos, mas sim, estabeleceu normas definindo a 
repartição da competência tributária entre os diversos entes federativos, ou seja, 
atribuiu a estes o poder para criar tributos, desde que a lei criadora do tributo seja 
editada pela pessoa jurídica constitucionalmente competente (MORAES, 2009, p. 856). 


O modelo federativo adotado pela Constituição Federal implicou no estabelecimento de 
diversos princípios, dentre eles a criação de uma esfera de competência tributária de 
cada ente federativo, para que lhe seja garantida renda própria para o exercício de sua 
autonomia política e administrativa (MORAES, 2009, p. 858). 
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A repartição das competências tributárias inibe o exercício de tal poder em relação a 
outro ente político não comtemplado com tal poder. Caso haja a invasão de competência 
de outro entre tributante ocorre a chamada bitributação, vedada pela Constituição 
(HARADA, 2016, p. 454). 


Somente um ente político poderá deter a competência para instituição do tributo, não 
podendo haver a instituição de dupla competência para criação do tributo. Pode haver, 
contudo, a possibilidade de delegação da competência tributária ativa para outro ente 
político. 


Não pode, todavia, a cobrança de tributos realizar-se de forma enviesada, sem 
atribuição da capacidade tributária ativa por meio, como se verifica no caso do protesto 
de certidões de dívida ativa em que, de certo modo, autoriza-se a realização de cobrança 
de tributos por meio dos tabelionatos. 


A competência tributária não pode ser delegada pelos entes políticos dotados de 
capacidade para a instituição de tributos, tal como a União delegar sua competência 
para a criação do imposto sobre grandes fortunas para outros entes político, como os 
municípios (OLIVEIRA, 2016). O ente político pode, contudo, atribuir sua capacidade 
tributária ativa a outro. 


A capacidade tributária ativa consiste no poder de realizar a arrecadação de tributos, 
promover a fiscalização e execução de normas, serviços e atos no exercício desta 
capacidade, enquanto a competência tributária somente pode ser atribuída por pela 
Constituição não podendo ser objeto de delegação (OLIVEIRA, 2016). 


Os tabelionatos não possuem competência para realizar o protesto de certidões de 
dívida ativa na medida não se afigura possível a delegação da competência de arrecadar 
tributos para outras pessoas jurídicas, a não ser entes políticos, bem como pelo fato de 
que somente por lei complementar podem-se editar normais gerais em matéria 
tributária (NEPOMUCENO, 2016). 


Somente podem ser delegadas as funções de arrecadar ou fiscalizar tributos, ou executar 
normas, serviços, atos ou decisões administrativas a outro ente político, ou seja, 
somente de pessoa jurídica de direito público interno a outra (NEPOMUCENO, 2016). 


Sem qualquer sombra de dúvida o protesto de certidões de dívida ativa busca tão 
somente coagir o sujeito passivo ao pagamento do tributo, inclusive como bem 
reconhece da jurisprudência que defende a legalidade de tal prática. Neste sentido, 
vejamos o entendimento jurisprudencial relativo ao tema. 


Em análise de Recurso Extraordinário oriundo do Estado do Rio Grande do Sul (RE: 
358221 RS), o Supremo Tribunal Federal deixou assente que é plenamente possível a 
delegação da capacidade tributária ativa e que essa se difere da competência tributária 
para instituição do tributo, que via de regra é indelegável. 


Em decisão versando sobre Recurso Extraordinário advindo do Estado de Santa 
Catarina (STF, RE 406538 SC), o Ministro Gilmar Mendes explicitou o entendimento da 
corte, no sentido de ser possível a delegação da capacidade tributária ativa do ente 
político. 
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Em decisão do Superior Tribunal de Justiça (AgRg nos EREsp: 655800 AL 
2010/0055452-4) referente a contribuição instituída pelo artigo 64 da lei 4.870/1965 
restou assegurada a possibilidade de atribuição a entes privados da capacidade 
tributária ativa, desde que realizado mediante expressa previsão legal. 


Em análise de Recurso Especial (STJ, REsp: 310210 MG 2001/0030113-4) versando 
sobre conflito de competência em matéria tributária entre Estado e a União restou 
definida a possibilidade de delegação da capacidade tributária ativa, nela incluída a 
possibilidade de delegação das atividades administrativas e fiscalizatórias do ente 
político dotado e capacidade tributária. 


A partir das decisões transcritas, admite-se a possibilidade de delegação da capacidade 
tributária ativa a entes políticos e privados diversos daquele que detém a competência 
constitucional para instituição do tributo. 


No caso em análise denota-se a possibilidade de delegação da capacidade tributária 
ativa de ente político a tabelionatos, o que por sua vez não autoriza o protesto de 
certidões de dívida ativa, na medida em que tal procedimento é absolutamente ilegal, 
não havendo lei complementar em matéria tributária disciplinado tal possibilidade. 


1.3 A CONSTITUCIONALIDADE DO PROTESTO DE CERTIDÕES DE 
DÍVIDA ATIVA 


O legislador constituinte produziu diversos mecanismos para proceder à validação dos 
atos normativos e sua adequação à Constituição da República. Para que possa se realizar 
tal controle, é preciso que haja uma constituição rígida e atribuições de competência 
para que determinados órgãos considerem a constitucionalidade das normas (LENZA, 


2009, p. 149). 


Quanto aos tipos de inconstitucionalidade fala-se em inconstitucionalidade por ação ou 
omissão. Havendo ato comissivo do Poder Público fala-se em inconstitucionalidade por 
ação e, havendo ausência de norma ou ação estatal, fala-se em inconstitucionalidade por 
omissão (LENZA, 2009, p. 160-161). 


Além disso, pode-se falar em inconstitucionalidade formal ou material. A 
inconstitucionalidade formal se verifica quando a lei ou ato normativo contiver vícios 
em seu processo de formação (LENZA, 2009, p. 164). 


O vício material, por sua vez, implica no fato de que o conteúdo da norma, sua 
substância, afronta preceito ou princípio constitucional. Implica dizer que existe uma 
incompatibilidade entre o conteúdo da norma e da Constituição Federal (LENZA, 2009, 


p. 164). 


Existe ainda o controle preventivo e repressivo. O controle preventivo ocorre durante o 
processo de criação da norma, no processo legislativo, momento em que tal poder afere 
antecipadamente a compatibilidade entre a Constituição e o ato normativo editado 
(LENZA, 2009, p. 166). 
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O controle repressivo ocorre não sobre o projeto de lei, mas sobre a lei publicada, de 
modo que o órgão encarregado do controle de constitucionalizada aferirá se a lei ou ato 
normativo impugnado possui ou não adequação em face da Constituição (LENZA, 2009, 
p. 170). 


Trata-se no controle realizado de forma concentrada pelo Supremo Tribunal Federal ou 
de forma difusa por qualquer órgão judicial nacional. 


Como manifesta Canotilho (2003, p. 959), a inconstitucionalidade surge da 
desconformidade de atos normativos para o texto constitucionais e podem ser divididos 
em vícios formais, materiais e procedimentais. 


Vejamos que a lei 12.767, que autorizou o protesto de certidões de dívida ativa, seria 
inconstitucional, pois decorreu de conversão de Medida Provisória que tratava de 
diversos assunto, e não somente da possibilidade de protesto de certidões de dívida 
(NEPOMUCENO, 2016). 


A matéria foi incluída de forma sub-reptícia na medida provisória, não havendo 
afinidade lógica entre as diversas matérias objeto da medida provisória e a instituição 
do protesto de certidões de dívida ativa, havendo a violação dos artigos 59 e 62 da 
Constituição Federal (NEPOMUCENO, 2016). 


A medida provisória, ainda que seja espécie normativa, não se trata de lei no sentido 
estrito do termo. A medida é adotada pelo Presidente da República mediante ato 
monocrático e unipessoal, sem participação do Congresso que, posteriormente, poderá 
discuti-la e converté-la em lei (LENZA, 2009, p. 421-423). 


Conforme assegura o artigo 62 da Constituição poderá o Presidente da República em 
caso de relevância e urgência adotar medidas provisórias com força da lei, devendo 
imediatamente submetê-las ao Congresso (LENZA, 2009, p. 421-423). 


É possível aduzir a lei 12.767/2012 padece de vício formal, na medida em que viola a 
liberdade de atuação empresarial e a livre iniciativa (Art. 5º, inciso XIII e 170, II e IV), 
bem como implica na outorga de poderes ao Estado não devidamente regulamentado 
(art. 174). 


Convém mencionar que a Súmula 70 do Supremo Tribunal Federal considera 
inadmissível a interdição de estabelecimento como meio coercitivo para a cobrança de 
tributo. Mutatis mutandis, o protesto de certidões de dívida ativa implica na restrição 
do crédito da empresa. 


A súmula 323 do Supremo manifesta ser inadmissível a apreensão de mercadorias como 
meio coercitivo para o pagamento de tributos. 


A súmula 457 do Supremo Tribunal Federal aduz não ser lícito ao poder público proibir 
que o contribuinte adquira estampilhas, despaches mercadorias nas alfândegas ou 
restrinja a atividade comercial da empresa. 


As súmulas apresentadas de modo geral tratam da impossibilidade, por parte do 
Estado, de restringir indevidamente a atividade empresarial, sobretudo como se verifica 
no caso de protesto de certidões de dívida ativa. 
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Portanto, a decisão do Supremo Tribunal Federal nos autos Ação Direta de 
Inconstitucionalidade nº 5135 que considerou constitucional o protesto de certidões de 
dívida ativa não levou em conta os precedentes da própria corte. 


O Novo Código de Processo Civil claramente exige que os Tribunais observem seus 
precedentes quando sejam proferidos novos julgados, o que como analisado não ocorreu 
no presente caso. 


Ademais, é com clareza solar que a possibilidade de protesto da certidão de dívida ativa 
implica na violação dos princípios constitucionais da livre iniciativa, da liberdade de 
concorrência, da garantia e defesa da propriedade privada e da preservação da empresa. 


A livre iniciativa trata-se de princípio fundamental do direito da empresa, inscrito no 
artigo 170 da Constituição Federal pelo qual o exercício de qualquer atividade 
econômica ou profissional é livre em território nacional (LEITE, 2016). 


A liberdade de concorrência, por sua vez, trata-se de princípio constitucional da ordem 
econômica pelo qual o Estado assegura o equilíbrio concorrencial entre as empresas, 
seja através de órgãos como o Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE) 
ou através das agências reguladoras (LEITE, 2016). 


A garantia da propriedade privada e o princípio da preservação da empresa são os 
alicerces que asseguram o exercício de atividade empresarial, na medida em que o 
Poder Público somente deverá agir quando o mercado, por si, não puder solucionar suas 
dificuldades de modo espontâneo (LEITE, 2016). 


O Superior de Tribunal de Justiça considerou ser legal o protesto de certidões de dívida 
ativa através do julgamento do Recurso Especial nº 1.126.515-PR, tendo o Supremo 
Tribunal Federal se manifestado pela constitucionalidade de tal procedimento. 


O Tribunal de Justiça do Distrito Federal (APC: 20140110914789) considerou ser 
constitucional o protesto de certidões de dívida ativa bem como sua norma autorizativa, 
tendo havido o respeito ao processo legislativo em sua formação. 


O Tribunal Regional Federal da 32 região (TRF-3 - AI: 1009 SP 0001009- 
50.2015.4.03.0000), apresentado o mesmo entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça e sem inovar a matéria, considerou constitucional a lei nº 12.767/2012 pelo qual 
seria possível o protesto de certidões de dívida ativa. 


Em decisão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (AI: 
22170734520158260000 SP 2217073-45.2015.8.26.0000) restou reconhecida a 
constitucionalidade do artigo 25 da Lei nº 12.767/2012, pois se pode a certidão de 
dívida instrumentalizar a execução, tanto mais produzir efeito menor (protesto). 


O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJ-SP - APL: 10418429020148260053 
SP 1041842-90.2014.8.26.0053) considerou inválida e viciada pela 
inconstitucionalidade formal a norma que autorizou o protesto de certidões de dívida 
ativa, na medida em que houve violação ao processo legislativo (artigos 59 e 62 da 
Constituição Federal), bem como por tratar-se de medida abusiva e desproporcional. 
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Em recente decisão datada de 09/11/2016, o Supremo Tribunal Federal ao julgar a Ação 
Direta da Constitucionalidade nº 5135, proposta pela Confederação Nacional da 
Indústria, entendeu ser constitucional e correta a utilização de protesto pelo fisco para 
realizar a cobrança de certidões de dívida ativa. 


A Confederação Nacional da Indústria questionou a constitucionalidade do artigo 1º da 
Lei 9.492/1997 que permitiu a inclusão da certidão de dívida ativa entre os títulos 
protestáveis. Votaram pela improcedência da ação os ministros Teoria Zavascki, Rosa 
Weber, Dias Toffoli e Luiz Fux. 


Por sua vez, os ministros Marco Aurélio e Edson Facho votaram pela procedência da 
ação, assim como o Ministro Lewandowski que considerou o protesto de certidões de 
dívida ativa uma sanção política ao contribuinte, violando os direitos do contribuinte e 
do devido processo legal. Ademais, considerou o protesto ato unilateral da 
administração, com finalidade de constranger o devedor. 


A decisão em questão pode ser considerada absolutamente controversa, pois 
desvinculada dos precedentes do próprio Supremo Tribunal Federal e contrária aos 
direitos fundamentais dos contribuintes. 


Denota-se que essa decisão não levou em conta a gravidade da situação, da clara 
existência de sanção política no protesto de certidões de dívida ativa, na existência de 
incompetência dos tabelionatos para cobrança de tributos e inclusive na própria 
inconstitucionalidade formal do instituto. 


O que efetivamente pesou nessa decisão foi o interesse do Poder Executivo, na medida 
em que o protesto de certidões de dívida ativa trata-se de um meio eficaz para coagir o 
contribuinte ao adimplemento do tributo. Eficaz, mas ilegal. 


O que se vislumbra é que o Supremo Tribunal Federal, ao invés de cumprir sua missão 
institucional que consiste na guarda Constituição Federal, tem pautado suas decisões 
tanto mais em razões de Estado do que em razões de Direito. 


Talvez isto se dê em razão da indicação política dos membros do Supremo Tribunal 
Federal que acaba repercutindo na jurisprudência da corte de forma indireta. A corte 
tem sido nos últimos anos tanto mais uma chanceladora de atos do Poder Executivo do 
que uma corte constitucional. 


O modelo de indicação de ministros do Supremo Tribunal tem sido amplamente 
criticado pela doutrina, em que se afirmar que tal sistema de indicação seria arcaico e 
gerador de crises políticas, haja vista a “proximidade” existente entre a figura do 
Presidente da República e dos Ministros do Supremo Tribunal Federal (RIBEIRO, 2016, 


p. 13) 


O parâmetro de aferição da constitucionalidade das decisões deve, ainda que 
teoricamente, seguir o texto constitucional em sua unidade ética e normativa. Ao que 
parece, as razões de Estado tem sido o critério orientativo do Supremo Tribunal Federal. 
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Vejamos que a finalidade primordial da jurisdição consiste na promoção de eficácia das 
normas de direito substantivo, previstas no ordenamento jurídico (CINTRA, 
GRINOVER, DINAMARCO, 2011, p. 157). Vejamos que "trata-se de garantir que o 
direito objetivo material seja cumprido, o ordenamento jurídico preservado em sua 
autoridade e a paz e ordem na sociedade favorecidas pela imposição da vontade do 
Estado. O mais elevado interesse se satisfaz através que se satisfaz do exercício da 
jurisdição é, pois, o interesse da própria sociedade" (CINTRA, GRINOVER, 
DINAMARCO, 2011, p. 157). 


No presente caso, a proteção dos contribuintes foi deixada de lado, haja vista seria 
contrário aos interesses do Executivo julgar inconstitucional o protesto de certidões de 
dívida ativa. Trata-se de apenas outra forma de coagir o contribuinte ao pagamento do 
tributo. 


A legitimidade da justiça constitucional repousa na ideia de complementaridade entre 
Democracia, Estado e Direito, representados pela posição do parlamento (democracia) e 
pela justiça constitucional (Estado de Direito) (ARAÚJO, 2013, p. 189-190). 


Ainda que tenham o Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça 
reconhecido a constitucionalidade e legalidade do instituto, denota-se que realização do 
protesto de certidões de dívida ativa é inadequado pois sua lei instituidora padece de 
vício formal, implicando ainda em violação aos princípios constitucionais da livre 
iniciativa, da liberdade de concorrência e do devido processo legal. 


1.4 SANÇÕES POLÍTICAS 


As chamadas sanções política tratam-se de medidas tomadas pelo poder público com a 
finalidade de obrigar o sujeito passivo ao adimplemento da obrigação tributária, 
normalmente utilizadas em períodos de ausência democracia num país, razão pela qual 
são tidas por inconstitucionais (LIMA; MOREIRA; BALSAMÃO, 2016, p. 1). 


A sanção política é chamada de coação indireta pois é utilizada pelo fisco para exigência 
de forma indevida do crédito tributário, haja vista que o meio correto para cobrança do 
tributo é através da execução fiscal (LIMA; MOREIRA; BALSAMÃO, 2016, p. 2). 


As sanções políticas não possuem mais fundamento constitucional, tal como vemos no 
caso de inscrição no CADIN, protesto de certidões de dívida ativa, indisponibilidade 
universal de bens, sonegação de certidões de dívida ativa e outros procedimentos 
abusivos (HARADA, 2009). 


A adoção de qualquer prática que configure sanção política implica violação direta à 
Constituição e a seus princípios informadores, portanto, não admissíveis num Estado 
Democrático de Direito. 


A principal característica das sanções políticas tributárias consiste em sua 
incompatibilidade ontológica com o direito, pois ao Estado apenas é licito proceder a 
arrecadação de tributos consoante normas e princípios constitucionais e 
infraconstitucionais (LIMA; MOREIRA; BALSAMÃO, 2016, p. 3). 
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Nas palavras do tributarista Raul Haidar as certidões de dívida ativa são dotadas de 
liquidez e certeza, não havendo a necessidade de seu protesto, pois tal título já serve de 
base para instrumentalizar a execução fiscal (HAIDAR, 2016). 


A utilização de sanções políticas implica em nítida violação ao princípio da legalidade e 
a observância por parte do poder público dos limites ao poder de tributar. Tanto que a 
jurisprudência dos Tribunais Superiores tem vedado a utilização de sanções políticas na 
seara tributária (LIMA; MOREIRA; BALSAMÃO, 2016, p. 4). 


Mas mesmo com a atuação proativa de jurisprudência no combate às sanções políticas, 
a administração pública contínua a utilizar destes expedientes para coagir o 
contribuinte a realizar o adimplemento da dívida tributária (LIMA; MOREIRA; 
BALSAMÃO, 2016, p. 4). 


A noção de legalidade parte do princípio de que não há obrigação sem que exista 
previamente uma lei válida que a preveja. Ou seja, não basta apenas a existência de lei, 
mas que tal norma esteja de acordo com o ordenamento no qual está inserida (LIMA; 
MOREIRA; BALSAMÃO, 2016, p. 5). 


Neste sentido, pode-se afirmar convictamente que a utilização de sanções políticas, tal 
como o protesto de certidões de dívida ativa implica numa grave violação ao princípio 
da legalidade. 


Considere-se que: 


No plano conceitual, o princípio da legalidade tributária se põe como um 
relevante balizamento ao Estado-administração no mister tributacional. O 
Estado de direito tem-no como inafastável garantia individual a serviço dos 
cidadãos implicando uma inexorável convergência (...) de ambos: se há Estado 
de Direito, há, reflexamente, a legalidade no fenômeno da tributação. Em outro 
giro, se prevalece o arbítrio estatal, tampouco existirá o Estado de Direito 
(SABBAG, 2014, p. 58). 


A utilização de sanções políticas implica também no princípio da separação dos poderes, 
pois na medida em que o Poder Executivo se utiliza de meios indiretos para obrigar o 
sujeito passivo ao pagamento do tributo está invadindo as competências do Poder 
Judiciário, responsável por realizar a execução forçada do tributo (LIMA; MOREIRA; 
BALSAMÃO, 2016, p. 6). 


Como enfatiza Alexandre de Moraes (2009, p 407) a Constituição busca 
preferencialmente evitar o arbítrio e a violação dos direitos fundamentais, prevendo a 
existência dos poderes do Estado e do Ministério Público, com suas respectivas 
competências. 


A Lei de Execução fiscal (Lei 6.830/80) inclusive prevê em seu artigo 38 que apenas é 
admissível a discussão da dívida ativa da Fazenda Pública em execução judicial, a não 
ser nas hipóteses legalmente previstas de propositura de mandado de segurança, ação 
de repetição de indébito, ação anulatória, precedida de depósito do valor do débito do 
débito (LIMA; MOREIRA; BALSAMÃO, 2016, p. 9). 
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A utilização de sanções políticas pode inclusive acarretar a responsabilização das 
pessoas jurídicas de direito público quando constatados danos ao contribuinte, caso em 
que a responsabilização do Estado será de índole objetiva, podendo inclusive serem 
apresenta pelo poder público ações regressivas contra os agentes responsáveis pela 
violação da lei (LIMA; MOREIRA; BALSAMÃO, 2016, p. 10). 


Vejamos inicialmente o entendimento jurisprudencial dos Tribunais Superiores e 
Estaduais relativamente ao conceito e caracterização de sanções políticas por parte do 
Estado, para a partir disso analisar a caracterização do protesto de certidões de dívida 
ativa enquanto sanção política. 


Em julgamento de ação direta de inconstitucionalidade (STF - ADI: 173 DF), restou 
pacificado que não é admissível que se imponham à obrigação de quitação de tributos 
ao contribuinte como um requisito para a prática de atos da vida civil ou de natureza 
empresarial. 


Tal prática caracteriza sanção política implicando no uso de normas de forma 
enviesadas para obrigar o contribuinte ao adimplemento do tributo, implicando 
violação ao livre exercício profissional. 


Em decisão da Suprema Corte (STF - RE: 591033 SP), tendo por objeto a anulação de 
execução fiscal municipal por diminuto o valor executado, e tendo por base lei estadual, 
restou configurada sanção política, pois não é dado a ente político diverso interferir na 
tributação de outro, bem como é obrigação do ente tributante proceder ao lançamento, 
inscrição e cobrança judicial de créditos, consoante o devido processo legal. 


Em sede de Recurso Especial (STJ - REsp: 1104228 TO 2008/0249724-0), apreensão 
de mercadorias pelo fisco restou definido que se constitui em sanção política a sem a 
devida lavratura de auto de infração, pois constitui-se em condição de validade do ato 
materialização do fato gerador em auto de infração. 


Em análise de Recurso Extraordinário (STF - RE: 550769 RJ) tratando sobre a 
exigência de quitação de tributos para a concessão de registro especial de 
funcionamento para indústria de cigarros definiu-se que são critérios configuradores da 
sanção política a verificação simultânea dos seguintes requisitos: a) Relevância do valor 
do crédito tributário; b) Manutenção proporcional e razoável do devido processo legal 
de controle do ato e aplicação de penalidade; c) Manutenção proporcional e razoável do 
devido processo legal do controle de validade dos créditos. 


Com base nestes parâmetros o Supremo Tribunal Federal entendeu que não teria se 
verificado naquele caso a sanção política, estipulando que a sanção política se verifica 
quando o valor devido ao fisco seja razoável e que se observe o devido processo legal na 
aplicação da penalidade e no controle de validade dos créditos. 


Em julgado do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais (REEX 
10024140023250001 MG) restou consignada a impossibilidade de exigência de 
quitação de débitos tributários para reativação da inscrição cadastral da empresa 
devedora, pois tais exigências configuram sanção política e, além disso, fere o direito 
constitucional ao livre exercício de atividades econômicas. 
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Em julgado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará (TJCE, AGV 
00057190620098060001 CE 0005719-06.2009.8.06.000) em que se configurou a 
prática de sanção política o fisco impediu a empresa de emitir notas fiscais a não ser que 
realizasse o pagamento de débitos fiscais em aberto. 


O Tribunal claramente assentou que o Estado possui meios próprios para a cobrança do 
crédito tributário, não podendo se utilizar de meios indiretos para obrigar o devedor ao 
adimplemento do débito. 


Depois de se analisar julgados relativos à configuração de sanção política, seu conceito e 
caracterização na jurisprudência dos tribunais pátrios, agora serão apresentadas 
decisões que tratem especificamente da configuração de sanção política ou não na 
ocorrência de protesto de certidões de dívida ativa. 


Em julgado do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (APL 
10331125620158260053 SP 1033112-56.2015.8.26.0053) consignou-se que o protesto 
de certidões de dívida ativa constitui sanção política desnecessária e abusiva, violadora 
do devido processo legal e da legalidade, pois não é dado ao Estado constranger o 
sujeito passivo ao pagamento do tributo de forma ilegal. 


Em agravo de instrumento julgado pelo Tribunal de Justiça de São Paulo (AI: 
20251060820158260000 SP 2025106-08.2015.8.26.0000), consignou-se que o 
protesto de certidão de dívida ativa além de representar patente ilegalidade, pois o título 
em si goza de presunção de liquidez, legitimidade e certeza, representa também sanção 
política pois impede o exercício da atividade econômica privada. 


Em julgamento de outro Agravo de Instrumento do Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo (TJ-SP - AI: 21062454520168260000 SP 2106245-45.2016.8.26.0000) 
consignou-se a desnecessidade de protesto de certidões de dívida ativa, configurando tal 
prática sanção política na medida em que a cobrança de tributos deve ser realizada de 
acordo com o previsto na Lei 6.830/1980. 


A partir das premissas apresentadas, é possível constatar que a realização de protesto de 
certidões de dívida ativa é inconstitucional pois constitui-se em violação a estrita 
legalidade, representa sanção política ao contribuinte, representa intromissão indevida 
do poder público na atividade empresarial, assim como está em contrariedade a 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. 


2. CONCLUSÃO 


Tanto doutrina quanto jurisprudência questionam a possibilidade do protesto de 
certidões de dívida ativa, restando mais do que evidente a inadequação do protesto 
cambial de títulos de natureza pública, implicando em grave sacrifício aos direitos do 
contribuinte. 


O crédito tributário já nasce instrumentalizado por uma série de garantias e privilégios 
que permitem ao Estado impelir o contribuinte ao pagamento da dívida tributária, de 
sorte que há nítido desiquilibro nesta jurídica. 
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Ao Estado apenas é dado agir nos estritos termos da lei (em sentido estrito), não 
podendo realizar a cobrança de tributos de forma indireta e somente através da 
execução fiscal é possível exigir o adimplemento de obrigação tributária. 


O protesto tem por finalidade específica a comprovação do inadimplemento, ausência 
ou recusa de aceite em dívidas originadas em título de crédito ou outros documentos de 
dívida, desde que tenham natureza cambial. A certidão de dívida ativa, todavia, não tem 
natureza cambiária. 


O protesto apenas pode ser realizado por tabelião em ato único de forma célere e 
informal, sendo vedada a substituição do protesto por ato emanado de qualquer outra 
autoridade pública, denotando-se a natureza marcadamente cambiária do instituto. 


Todos os procedimentos e regras relativas ao protesto dizem respeito à títulos de 
natureza cambial e não de natureza tributária, como é o caso das certidões de dívida 
ativa. 


A realização de protesto de certidões de dívida ativa é absolutamente desnecessária pois 
tal título é legalmente dotado de liquidez, exigibilidade e certeza não necessitando do 
protesto para comprovação da ausência de pagamento ou, ainda, de aceite. 


O que verdadeiramente se tem buscado com o protesto de certidões de dívida ativa foi a 
exigência do crédito tributário através de meios indiretos de cobrança, o que se sabe 
configura sanção política, sendo vedado pelo ordenamento jurídico. 


O regime jurídico aplicável ao protesto cambial não possui qualquer compatibilidade 
com a exigibilidade de obrigações tributárias, razão pela qual o protesto de certidões de 
dívida ativa é absolutamente inadequado. 


Relevante salientar que enquanto as obrigações cambiais nascem da vontade das partes 
que livremente pactuam a criação de obrigação sob um regime de direito privado, as 
obrigações tributárias não nascem pela vontade das partes, mas sob comando da lei e 
submetidas a um regime jurídico de direito público. 


A mera possibilidade de protesto de certidões de dívida ativa implica na atribuição 
excessivas de poderes ao Estado, que já possui os meios legais e todas as prerrogativas 
necessárias para exigir o tributo através de execução fiscal. 


Ao que parece, a velha noção de que a relação jurídica tributária implica em mera 
sujeição do contribuinte ao Estado continua vigente, pois o Poder Judiciário inclusive 
tem referendado a possibilidade de protesto de certidões de dívida ativa. 


Ora, as obrigações de direito privado e as obrigações tributárias são estruturalmente 
idênticas, mas funcionalmente diversas. Tais distinções implicam em submissão a 
regimes jurídicos diversos, sobretudo em vista dos interesses a que se submetem. 


Daí a absoluta impossibilidade de realização do protesto de certidões de dívida ativa, 
haja vista que o procedimento previsto em lei para a cobrança do tributo é através da 
execução forçada, não se admitindo meios indiretos de cobrança, tais como o protesto 
da certidão de dívida ativa. 
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A jurisprudência tem considerado válido o protesto de certidões de dívida ativa, ainda 
que reconheça ser tal procedimento um meio indireto de cobrança do tributo. A lei, por 
si mesma, define que o meio correto para a exigência do tributo é através da execução 
fiscal. 


Qualquer meio alternativo de exigência do tributo que esteja amparado por lei ou pela 
jurisprudência é vedado, de sorte que convictamente aduz-se que o regime jurídico 
aplicável ao protesto cambial não possui qualquer compatibilidade com obrigações 
tributárias. 


Tanto o Supremo Tribunal Federal quanto o Superior Tribunal de Justiça reconhecem a 
higidez do protesto de certidões de dívida ativa, sob o fundamento de que há norma 
autorizando tal procedimento. 


Ora, como a simples existência de norma autorizativa aposta em lei extravagante seria o 
suficiente para dar aparência de legalidade à prática de sanção política contra 
contribuintes e, além disso, subvertendo toda as normas processuais relativas à 
cobrança de tributos. 


Ademais, a possibilidade de protesto de certidões de dívida ativa implica em atribuição 
de capacidade tributária ativa de ente político a tabelionatos, o que é absolutamente 
ilegal. 


A realização de protesto de certidões de dívida ativa é inconstitucional pois sua lei 
instituidora padece de vício formal, implicando ainda em violação aos princípios 
constitucionais da livre iniciativa, da liberdade de concorrência e contrária a 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. 


A realização de protesto de certidões de dívida ativa claramente configura a prática de 
sanção política, assim entendida como um meio indireto de cobrança de tributos por 
parte do fisco. 


Não existe norma autorizando de modo específico o protesto de títulos que tenham 
origem tributária, inclusive também não há qualquer norma autorizando a restrição de 
crédito tendo por base o protesto de certidões de dívida ativa. 


Ademais, existe a necessidade de criação de norma geral criando a figura do protesto de 
certidões de dívida ativa, atendo-se as particularidades da obrigação tributária, 
assegurando ao contribuinte o exercício à ampla defesa e ao contraditório, o que 
somente pode ocorrer quando houver norma geral tributária prevendo tal hipótese. 


Além disso, cada regra matriz de incidência tributária deverá prever especificamente a 
possibilidade de protesto das certidões de dívida ativa tendo por base os respectivos 
tributos protestáveis. Não havendo tal autorização, é perfeitamente ilegal a exigência de 
tributos por meio de protesto. 


A realização de protesto de certidões de dívida ativa da forma como vem sido realizado é 
inconstitucional, pois viola a estrita legalidade, representa sanção política ao 
contribuinte, intromissão indevida do poder público na atividade empresarial e é 
violadora do devido processo legal. 
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Principais aspectos relacionados às feições do protesto cambial, 
mediante análise da legislação, doutrina e jurisprudência 
aplicáveis. 


1. O PROTESTO CAMBIAL E SUAS CARACTERÍSTICAS 


O presente capítulo tem por finalidade apresentar as principais feições do protesto 
cambial mediante análise da legislação, doutrina e jurisprudência aplicáveis. 


1.1 CONCEITO E FINALIDADE 


Para a melhor compreensão do instituto do protesto cambial devemos analisar seu 
conceito e finalidade dentro do ordenamento jurídico, especificamente atendo-se 
ao regime jurídico de direito privado aplicável. 


Vejamos que há, basicamente, dois tipos de devedores de um título cambial: o 
devedor principal e o coobrigado. Para que um crédito se torne exigível, basta que 
ocorra seu vencimento; mas para que possa ser cobrado dos demais é preciso que 
seja comprovado o não pagamento através do protesto (COELHO, 2012, p. 303). 


O vencimento do título ocorre com o ato ou fato jurídico definido em lei como 
essencial para que o crédito se torne exigível, enquanto o pagamento corresponde 
ao ato pelo qual extingue-se a obrigação em si mesma (COELHO, 2012, p. 306- 
308). 


Conforme dispõe a lei 9.492/1997, em seu artigo 1º, o protesto é o ato formal e 
solene pelo qual se comprova a inadimplência e o descumprimento da obrigação 
originada em títulos e outros documentos de dívida. 
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A finalidade primordial do instituto é a comprovação do não pagamento da dívida, 
sobretudo para responsabilização dos coobrigados ao pagamento do título. Pode 
se legalmente realizar o protesto de títulos de crédito e de outros documentos 
representativo de dívida. 


Assim, entenda-se o protesto como ato de natureza cambiária, público, unitário, 
formal e extrajudicial pelo qual se prova a falta ou recusa de aceite e de 
pagamento, estando disciplinado nos artigos 44 e 46 da Lei Uniforme de Genebra 
(ROSA JUNIOR, 2006, p. 383-385). 


Sua natureza primordial é cambial, ou seja, relativa a títulos de crédito que 
representem promessas de pagamento de dívida, tais como a letra de câmbio, 
cheque, duplicata, notas promissórias. 


O protesto por falta de aceite é extraído contra o sacador, enquanto o protesto por 
falta de data do aceite ou por falta de pagamento é extraído contra o aceitante. A 
lei define prazos específicos para realização do protesto e, caso não realizado no 
prazo, o portador do título perde o direito do crédito contra os coobrigados pela 
obrigação (COELHO, 2012, p. 309). 


O protesto por falta de aceite ao portador deverá ocorrer até o dia seguinte ao 
término do prazo de apresentação ao sacado ou no dia seguinte ao término do 
prazo se requerido o prazo para respiro. No caso de protesto por falta de 
pagamento, o credor deverá entregar o título em cartório nos dois dias úteis 
seguintes a data prevista para pagamento (COELHO, 2012, p. 309). 


O cancelamento do protesto pode ter por base o pagamento posterior do título, 
hipótese em que o próprio interessado entrega no cartório o título ou, caso o título 
não possa ser exibido, poderá haver o cancelamento através de anuência do credor 
originário ou mediante endosso (COELHO, 2012, p. 310). 


Se o cancelamento tiver por base causa diversa do pagamento somente poderá ser 
realizada por ordem judicial, mediante cautelar de sustação de protesto 
(COELHO, 2012, p. 310). 


Assim, pode-se afirmar que o protesto tem por finalidade específica a 
comprovação do inadimplemento, ausência ou recusa de aceite em dívidas 
originadas em título de crédito ou outros documentos de dívida. 


1.2 PRINCÍPIOS RELATIVOS AO PROTESTO CAMBIAL 


Analisado o conceito e finalidade, analisemos os princípios aplicáveis ao protesto, 
pelos quais se poderá melhor compreender o instituto, sua natureza jurídica e a 
conformidade do protesto de certidões de dívida ativa com tais princípios. 
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As normas dividem-se em regras e principios. As regras tém aplicacao especifica e 
fechada, enquanto os princípios são mais abertos, admitindo-se sua composição 
quando estiverem em conflito (AVILA, 2012, p. 25). 


$ 


O protesto é um instituto jurídico que sofre grande influência dos princípios 
jurídicos de direito público e administrativo, sobretudo dos princípios 
constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência (MARTINS, 2016). 


Os princípios são as bases pelas quais o operador do direito encontrará as regras 
aplicáveis ao caso concreto, estabelecendo padrões para que determinado 
problema seja resolvido, enquanto as regras embasam diretamente a própria 
decisão (AVILA, 2012, p. 43). 


Os princípios estabelecem fundamentos normativos para interpretação e aplicação 
das demais normas presentes no ordenamento jurídico (AVILA, 2012, p. 43). 
Assim, os princípios sao os fundamentos do ordenamento, servindo de critério de 
validade para as demais normas jurídicas. 


O protesto possui princípios específicos, além de estar submetido aos princípios 
gerais de direito e aos princípios constitucionais informadores do direito privado e 
do direito público, particularmente o princípio da legalidade. 


O princípio da oficialidade explicita que o protesto apenas poderá ser realizado 
por um tabelião, por tratar-se de ato solene, oficial, gerando presunção de 
veracidade de seu conteúdo, além de revesti-lo de fé pública, autenticidade e 
certeza (MARTINS, 2016). 


O princípio da unitariedade informa que o protesto deve ser realizado em ato 
único, produzido a partir de um único título de crédito e não com fundamento na 
existência de múltiplos devedores, por conta da ausência de pagamento ou aceite 
do título, não contra determinado indivíduo (MARTINS, 2016). 


O princípio da não substitutividade explicita que o protesto é meio de prova, não 
podendo ser substituído por outros atos, testemunhas ou documentos (MARTINS, 
2016). 


Outro princípio relevante é o da celeridade, na medida em que a rápida circulação 
dos títulos de crédito é inerente a atividade empresarial. Exemplo de aplicação 
deste princípio é o fato de que a protocolização dos títulos deve ocorrer num prazo 
não superior a vinte e quatro horas e a realização integral do protesto não pode 
ocorrer em data superior a três dias (MARTINS, 2016). 


O princípio da formalidade simplificada implica na redução do formalismo que se 
reveste o protesto, tal como se observa na intimação do devedor que se 
perfectibiliza simplesmente pela entrega do aviso no endereço do devedor 
(MARTINS, 2016). 
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O principio da rogação informa a necessidade de que o interessado provoque o 
tabelionato para que se realiza o protesto, sendo vedada a atuação de ofício do 
Tabelião. Tal princípio projeta-se desde o início do procedimento, devendo-se 
obedecer a compatibilidade entre o pedido feito pelo credor do título e o seu 
respectivo protesto (MARTINS, 2016). 


Dos princípios explicitados conclui-se que o protesto apenas pode ser realizado 
por tabelião em ato único de forma célere e informal, sendo vedada a substituição 
do protesto por ato emanado de qualquer outra autoridade pública, somente pode 
ser realizado com autorização e por vontade expressa do credor. 


1.3 NATUREZA JURÍDICA E ESPÉCIES DE PROTESTO 


O protesto possui a natureza jurídica de ato cambiário público que comprova a 
apresentação do título para aceite ou ainda para pagamento, sendo ato privativo 
de tabelião que lhe confere autenticidade, comprovando a recusa do sacado em 
lançar o aceite ou pagar o débito, nos termos da lei de protesto (ROSA JUNIOR, 
2006, p. 383-385). 


A finalidade precípua do protesto é a comprovação da apresentação do título e da 
recusa de pagamento, do aceite ou devolução, não se tratando de meio de 
cobrança nem tampouco meio de coação, tal como utilizado pelos credores (ROSA 
JUNIOR, 2006, p. 386). 


Nesse caso, em que tendo havido o protesto indevido que atinja a imagem de 
pessoa física ou jurídica, pode o causador do dano ser civilmente responsabilizado 
pela prática de dano moral (ROSA JUNIOR, 2006, p. 386). 


Quanto aos efeitos cambiários o endosso promovido após o protesto ou decurso do 
prazo legal tem os efeitos de cessão de crédito e, em caso de protesto por falta de 
pagamento, resta assegurado ao portador os direitos cambiários quanto aos 
devedores indiretos (ROSA JUNIOR, 2006, p. 387). 


Os juros de mora e a correção monetária fluem a partir do vencimento do título e 
não da data do protesto, constituindo-se em mora ex re. O código civil, por sua 
vez, determina em seu artigo 202, inciso III, que o protesto cambiário interrompe 
o prazo prescricional da ação cambiária (ROSA JUNIOR, 2006, p. 388). 


Concluída a análise sobre a natureza jurídica e das características do protesto 
cambiário, devemos agora apresentar as diversas espécies de protesto previstas 
em lei e suas características. 


A primeira espécie é o chamado protesto necessário ou obrigatório cuja finalidade 
consiste em assegurar ao portador do título a possibilidade de exigir dos 
coobrigados o valor da cártula, ocorrendo se a cambial tiver vencimento a tempo 
certo da vista (ROSA JUNIOR, 2006, p. 388). 
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Ocorre, ainda, se o sacado quiser comprovar que não foi atendido o pedido de 
reapresentação da letra para aceite e se a letra de câmbio for apresentada a tempo 
certo da vista ou dentro de prazo especial (ROSA JUNIOR, 2006, p. 388). 


O protesto necessário ocorre quando houver recusa total ou parcial do aceite na 
letra de câmbio e caso a letra não tenha sido aceita por um interveniente 
necessário ou não tenha sido paga (ROSA JUNIOR, 2006, p. 389). 


O protesto necessário também ocorre caso haja pluralidade de cópias para 
comprovar que a pessoa que estava com a letra original recusou-se a entrega-la ao 
portador legítimo e caso o portador do título de crédito pretenda mover ação 
cambiária contra os devedores indiretos (ROSA JUNIOR, 2006, p. 389). 


O protesto necessário deve ser obrigatoriamente realizado, haja vista que sua falta 
prejudica o portador e implica na perda no direito de ação contra os devedores 
indiretos (ROSA JUNIOR, 2006, p. 388). 


Tal espécie de protesto ocorre quando a cambial tiver vencimento a tempo certo 
da vista e o sacado pretenda comprovar que não foi atendido o seu pedido de 
reapresentação da letra para aceite ou quando a letra de câmbio for a tempo certo 
da vista ou deva ser apresentada em prazo especial (ROSA JUNIOR, 2006, p. 
388). 


Além disso, também ocorre o protesto necessário quando houver a recusa total ou 
parcial de aceite da letra de câmbio para que o portador tenha seu direito de ação 
contra os devedores indiretos e quando a letra não tenha sido aceita por 
interveniente necessário e não tenha sido paga (ROSA JUNIOR, 2006, p. 389). 


Deve-se mencionar que a promissória e o cheque apenas são protestáveis em caso 
de ausência de pagamento, enquanto a letra de câmbio e a duplicata são 
protestáveis por falta de aceite, devolução ou de pagamento (ROSA JUNIOR, 
2006, p. 389). 


Como se denota, o protesto possui natureza jurídica marcadamente de ato 
cambiário, tendo por finalidade primordial a comprovação da ausência de 
pagamento ou de aceite por parte do devedor. 


1.4 LEGITIMIDADE PARA REALIZAÇÃO DO PROTESTO 


Nos termos do artigo 21 da Lei Uniforme de Genebra, a apresentação da letra de 
câmbio para aceite pode ser realizada tanto pelo portador quanto pelo detentor. O 
detentor pode apresentar a letra mesmo sem a prova da representação ou 
mandato do titular do título, pois o protesto é realizado em favor do legítimo 
portador da cambial (ROSA JUNIOR, 2006, p. 394). 
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O detentor possui o dever de realizar todos os atos necessários à conservação do 
título e uma vez que o protesto por falta de aceite a certo tempo de vista ou que 
deva ser apresentado dentro de prazo específico, o simples detentor também 
possui legitimidade para requerer o protesto (ROSA JUNIOR, 2006, p. 394-395). 


Ainda, pode ser requerido o protesto em virtude de falta de devolução do título por 
falta de entrega de exemplar do mesmo (ROSA JUNIOR, 2006, p. 394-395). 


Somente o legítimo portador possui o poder para apresentar o título para 
pagamento, eis que o devedor somente libera-se do seu dever ao realizar o 
pagamento ao credor legítimo, não tendo o detentor legitimidade para 
apresentação do título para pagamento (ROSA JUNIOR, 2006, p. 395). 


No que se refere à legitimidade passiva para aceite da cambial, deve o tabelião 
intimar o sacado, pois ele é o sujeito designado a realizar o adimplemento da 
dívida mediante o aceite e pagamento, considerando-se a sua indicação na cambial 
um requisito essencial para a validade do título (ROSA JUNIOR, 2006, p. 396). 


Caso haja sido designado interveniente para realizar o aceite da cambial, esse 
deverá ser intimado para firmar tal ato e caso isso não ocorra, deverá ser realizado 
o protesto para que o portador não perca seu direito de ação contra os devedores 
indiretos (ROSA JUNIOR, 2006, p. 396). 


Caso tenha havido a apresentação do título para pagamento, deve o tabelião 
intimar o sacado ou aceitante e o emitente da nota promissória. Além disso, 
justifica-se a intimação do aceitante da letra de câmbio e do emitente da 
promissória por serem eles devedores direitos (ROSA JUNIOR, 2006, p. 396). 


Os devedores indiretos, por sua vez, não devem ser intimados pelo tabelião para 
realização do protesto, haja vista que cabe ao portador avisá-los do não pagamento 
pelo sacado ou aceitante da letra de câmbio (ROSA JUNIOR, 2006, p. 396). 


1.5 PRAZOS E LOCAL DO PROTESTO 


O protesto deve ser realizado no local indicado na letra para o aceite ou para 
pagamento e caso não constem tais informações na cambial o protesto deve ser 
realizado no local designado ao lado do nome do sacado (ROSA JUNIOR, 2006, p. 
397). 


Caso o título não mencione o local de pagamento, presume-se que este seja o local 
de sua emissão, pois legalmente considerado domicílio do emitente. E caso sejam 
designados locais alternativos, o protesto poderá ser realizado em qualquer um 
deles, a critério do credor (ROSA JUNIOR, 2006, p. 397). 


O cheque, por sua vez, deve ser necessariamente protestado no lugar do 
pagamento ou no domicílio do emitente, enquanto o protesto de duplicata deve ser 
realizado no local de pagamento previsto no título (ROSA JUNIOR, 2006, p. 397). 
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Como se denota, para cada espécie de título existem regras próprias para a 
realização do protesto, o que não ocorre no caso das certidões de dívida. 


No caso de protesto necessário à manutenção dos direitos do portador a lei fixa 
prazos diversos, a depender da espécie de protesto (por falta de aceite ou de 
pagamento), sendo que o protesto por falta de aceite deve ser realizado nos prazos 
previstos para a apresenta da letra ao aceite do sacado, variando conforme os tipos 
de letra de câmbio (ROSA JUNIOR, 2006, p. 398). 


A letra de câmbio que possua prazo determinado deverá ser apresentada até a data 
de seu vencimento, podendo ainda o protesto ser requerido neste prazo, sob pena 
de perda do direito de ação contra os devedores indiretos, podendo ainda o 
sacador estabelecer que a letra não poderá ser apresentada antes de certo período 
(ROSA JUNIOR, 2006, p. 398). 


A apresentação de letra de câmbio a tempo certo da vista deve se realizar no prazo 
de um ano, a contar da data do saque, podendo este prazo ser aumentado ou 
reduzido pelo protesto realizado fora desses prazos (ROSA JUNIOR, 2006, p. 


398). 


No caso de protesto por falta de pagamento da letra de câmbio com vencimento a 
certo termo de vista o protesto deve se dar nos dois dias úteis seguintes àquele em 
que a letra é pagável. Além disso, a apresentação da cambial à vista deve ser 
realizada dentro do prazo de um ano, a contar da data do saque da letra de câmbio 
ou da emissão da promissória (ROSA JUNIOR, 2006, p. 400). 


O protesto apenas pode ser realizado em dias úteis e se tiver de ser realizado 
dentro de certo prazo e o último dia cair em feriado legal, o prazo fica prorrogado 
para o primeiro dia útil seguinte a tal feriado (ROSA JUNIOR, 2006, p. 400). 


O protesto por falta de aceite dispensa a apresentação para pagamento pois 
presume-se que se o sacado não aceitou a letra não possui, portanto, a intenção de 
pagá-la. Comprovado pelo protesto a recusa do aceite, possui o portador o direito 
de ação contra os devedores indiretos (ROSA JUNIOR, 2006, p. 401). 


Como observado, a realização de protesto de certidões de dívida ativa é 
absolutamente desnecessária pois sendo título dotado de liquidez, exigibilidade e 
certeza não necessita de protesto para comprovação da ausência de pagamento ou, 
ainda, de aceite. 


1.6 PROCEDIMENTO PARA REALIZAÇÃO DO PROTESTO 


A lei uniforme de Genebra prevê que o procedimento de protesto deve ser 
realizado respectivamente segundo as próprias normas nacionais, sendo 
disciplinado no Brasil pelo Decreto nº 2.044/1908 (ROSA JUNIOR, 2006, p. 401). 
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O proteto é um ato de carater extrajudicial, publico e solene, devendo o titulo de 
crédito ser entregue ao oficial competente no dia seguinte ao da recusa, do aceite 
ou vencimento. Somente o tabelião de protestos é competente para praticar atos 
relativos ao protesto de títulos (ROSA JUNIOR, 2006, p. 401). 


Nos termos da Lei 9.492/97 (Lei de protesto), cabe ao tabelião promover a 
protocolização do título, expedir a intimação ao devedor, aceitar o pedido de 
desistência, o acolhimento de devolução ou aceite, realizar lavratura e registro do 
protesto, receber o pagamento, retificar erros ou promover o fornecimento de 
certidões relativas aos atos realizados (ROSA JUNIOR, 2006, p. 401). 


O tabelião é civilmente responsável por prejuízos que causados com culpa ou dolo, 
seja pessoalmente ou por seus substitutos designados. Caso o tabelião constate 
algum problema quanto à regularidade do protesto, poderá suscitá-la perante o 
Juízo competente (ROSA JUNIOR, 2006, p. 402). 


O tabelião deverá aferir se o título apresenta todos os elementos exigidos por lei, 
pois caso não se verifique a regularidade formal deverá ser cancelado o protesto, 
haja vista somente pode ser considerado um título de crédito aquele que reúna 
todos os elementos exigidos por lei (ROSA JUNIOR, 2006, p. 403). 


Apresentado o título caberá ao tabelião expedir a intimação do sacado ou do 
aceitante para que dê seu aceite, pague a dívida ou informe seus motivos para não 
o fazer, fixando a lei o prazo de 3 dias para a efetivação do registro do protesto 
(ROSA JUNIOR, 2006, p. 403). 


A intimação poderá ser feita por portador do tabelião ou de qualquer outra forma, 
desde que fique assegurado o recebimento através de protocolo, aviso de recepção 
ou documento equivalente. Caso o devedor esteja em localidade incerta ou não 
sabida ou em local para além da competência do tabelião poderá a intimação ser 
feita por edital (ROSA JUNIOR, 2006, p. 403). 


Quanto à não devolução do título, o portador não tem a obrigação de deixar nas 
mãos do aceitante a letra apresentada ao aceite, pois dela necessita para 
promover a ação cambiária contra os devedores (ROSA JUNIOR, 2006, p. 404). 


O protesto poderá ser realizado com base na segunda via da letra de câmbio ou 
indicações da duplicata que apenas terão os mesmos elementos lançados pelo 
sacador ao tempo da emissão, sendo qualquer exigência além das previstas em lei 
(ROSA JUNIOR, 2006, p. 405). 


Constata-se, assim, que há procedimento específico para o protesto de títulos de 
natureza cambiária, mas não especificamente um procedimento para o protesto de 
certidões de dívida ativa, o que sabemos, não se trata de título cambiário. 


1.7 A SUSTAÇÃO DO PROTESTO 
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A principal função do protesto reside na comprovação de que o título protestado 
não recebeu o aceite nem foi pago, produzindo ainda efeitos extracambiários, 
ocasionando a restrição do crédito do devedor (MIRANDA, 2013, p. 5). 


É preciso ressaltar que o protesto traz graves consequências ao devedor que se 
tornará um mal pagador perante o mercado, vindo a sofrer restrição de crédito. O 
problema surge justamente quando um título é indevidamente protestado, 
hipótese em que o devedor deverá socorrer-se ao poder judiciário (MIRANDA, 
2013, p. 5). 


# 


A medida cabível para a impugnação do protesto é a cautelar de sustação do 
protesto que uma vez deferida mediante decisão liminar e garantia do juízo 
implica na suspensão temporária do protesto (MIRANDA, 2013, p. 6). 


A função do protesto claramente tem sido desvirtuada e usada como meio de 
coação, no sentido de coagir o devedor ao pagamento do título. Por conta disso, 
vem avolumando uma grande quantidade de ações judiciais com a finalidade de 
sustação do protesto (ROSA JUNIOR, 2006, p. 409-410). 


A restrição ao crédito não decorre de previsão específica na lei de protesto, mas de 
ato voluntário do empresário ou instituição financeira ao restringir o crédito do 
devedor inscrito no cadastro de mal pagadores. 


O título que for sustado permanecerá no Tabelionato, podendo ser quitado, 
retirado ou ainda protestado, desde que autorizado pelo juízo e caso haja 
revogação da sustação será novamente lavrado protesto e registrado (MIRANDA, 
2013, p. 6). 


A decisão que conceder a sustação de protesto terá validade por trinta dias, por 
trata-se de cautelar deverá ser intentada a ação principal neste prazo, hipótese em 
que será declarada a inexistência da relação jurídica da qual se originou a dívida 
(MIRANDA, 2013, p. 6). 


Vejamos que a sustação judicial do protesto se encontra prevista no artigo 17 da lei 
de protesto, estando adstrita ao poder geral de cautelar do magistrado, podendo 
ser concedida desde que presentes o fumus boni iuris e o periculum in mora 
(ROSA JUNIOR, 2006, p. 411). 


De todas as formas, não se admite a concessão de tutela antecipatória para obstar 
ação de cobrança ou protesto judicial de títulos (ROSA JUNIOR, 2006, p. 411), 
haja vista o princípio constitucional da inafastabilidade da prestação jurisdicional. 
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INTRODUCAO 


A Politica Nacional de Recursos Hidricos, estruturada a partir da Lei 
9.433/1997, reflete uma alteração na concepção de manejo das águas, num 
primeiro momento definindo a água com um bem público, de uso comum do 
povo, recurso natural renovável, limitado, sujeito a esgotamento, bem como 
limitando a gestão hidrica a partir da bacia hidrográfica (MACHADO, 2012, p. 
125). 

Representou uma enorme mudança na concepção da gestão de recursos 
hídricos que até então se dava de forma verticalizada, burocrática, não 
participativa, difusa, não coordenada e sem considerar as especificidades e 


características do território. 


OBJETIVO 


O objetivo do presente trabalho consiste em promover o reconhecimento do 
Comité de Bacias do Rios Chapecó e Irani como instâncias de democratização 
dos recursos hídricos, através da 


da gestão pública (intersetorial) 


caracterização dessa instância deliberativa e descrição de suas funções. 


METODOLOGIA 
Trata-se de pesquisa bibliográfica e documental, realizada a partir de fontes 
primárias (regimento interno do comitê de bacias do Rio Chapecó/Irani) e 


secundárias (fontes bibliográficas). 


RESULTADOS 


Busca-se promover reconhecimento do comitê de bacia hidrográfica do Rio 
Chapecó-lrani enquanto instância local de democratização da gestão dos 
recursos hídricos, integrando os mais diversos atores sociais numa 


perspectiva intersetorial para a promoção da cidadania ambiental. 


COMITÊ DE BACIA DOS RIOS CHAPECÓ /IRANI 

A região hidrográfica estadual do Comité de Bacias do Rio Chapecó e Irani é a 
RH-2 (código SC17), com área aproximada de 10.500 km? (3º maior do 
estado) na qual vivem cerca de 700.000 pessoas (2º maior população), 
distribuidas em cerca de 52 municípios (2º lugar em número de municipios) 
(SANTA CATARINA, 2019). 

A Região Oeste de Santa Catarina, apesar de ser rica em água doce, enfrenta 
diversos problemas de escassez de água, oriundos do mau uso e da poluição 
água, apresentando uma grande concentração de agroindústrias, o que 
acaba agravando a qualidade da água (SCHNEIDER, 2002, p. 24-25). 


FIGURA 1: Quedas do Rio Chapecó (Abelardo Luz) 


FONTE: QUEDAS, 2019. 


A constituição do Comité de Gerenciamento das Bacias Hidrográficas do Rio 
Chapecó Irani foi formalizada através do Decreto Estadual 3.498/2010, no qual 
estabeleceu-se que (art. 2º) a área de atuação do Comité Chapecó/Irani, 
compreende a área das bacias hidrográficas dos rios Chapecó e Irani, seus 


tributários e as demais bacias hidrográficas contiguas. 


Nos termos do artigo 4º do Regimento Interno do Comitê de Bacia do Rio 
Chapecó/Irani, são as principais competências do órgão, dentre outras: promover 
o debate das questões relacionadas a Recursos Hidricos e articular a atuação das 
entidades intervenientes; propor e aprovar a proposta do plano de Recursos 


Hidricos para a bacia dos Rios Chapecó, Irani e afluentes. 


CONCLUSÃO 


O comitê de bacia hidrográfica constitui-se num importante espaço coletivo de 
construção de políticas públicas relativas aos recursos hídricos, em que os mais 
diversos atores sociais se reúnem para debater e decidir sobre o presente e futuro 


da água em nossa região. 
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INTRODUCAO 


A Politica Nacional de Recursos Hidricos, estruturada a partir da Lei 
9.433/1997, reflete uma alteração na concepção de manejo das águas, num 
primeiro momento definindo a água com um bem público, de uso comum do 
povo, recurso natural renovável, limitado, sujeito a esgotamento, bem como 
limitando a gestão hidrica a partir da bacia hidrográfica (MACHADO, 2012, p. 
125). 

Representou uma enorme mudança na concepção da gestão de recursos 
hídricos que até então se dava de forma verticalizada, burocrática, não 
participativa, difusa, não coordenada e sem considerar as especificidades e 


características do território. 


OBJETIVO 


O objetivo do presente trabalho consiste em promover o reconhecimento do 
Comité de Bacias do Rios Chapecó e Irani como instâncias de democratização 
dos recursos hídricos, através da 


da gestão pública (intersetorial) 


caracterização dessa instância deliberativa e descrição de suas funções. 


METODOLOGIA 
Trata-se de pesquisa bibliográfica e documental, realizada a partir de fontes 
primárias (regimento interno do comitê de bacias do Rio Chapecó/Irani) e 


secundárias (fontes bibliográficas). 


RESULTADOS 


Busca-se promover reconhecimento do comitê de bacia hidrográfica do Rio 
Chapecó-lrani enquanto instância local de democratização da gestão dos 
recursos hídricos, integrando os mais diversos atores sociais numa 


perspectiva intersetorial para a promoção da cidadania ambiental. 


COMITÊ DE BACIA DOS RIOS CHAPECÓ /IRANI 

A região hidrográfica estadual do Comité de Bacias do Rio Chapecó e Irani é a 
RH-2 (código SC17), com área aproximada de 10.500 km? (3º maior do 
estado) na qual vivem cerca de 700.000 pessoas (2º maior população), 
distribuidas em cerca de 52 municípios (2º lugar em número de municipios) 
(SANTA CATARINA, 2019). 

A Região Oeste de Santa Catarina, apesar de ser rica em água doce, enfrenta 
diversos problemas de escassez de água, oriundos do mau uso e da poluição 
água, apresentando uma grande concentração de agroindústrias, o que 
acaba agravando a qualidade da água (SCHNEIDER, 2002, p. 24-25). 


FIGURA 1: Quedas do Rio Chapecó (Abelardo Luz) 


FONTE: QUEDAS, 2019. 


A constituição do Comité de Gerenciamento das Bacias Hidrográficas do Rio 
Chapecó Irani foi formalizada através do Decreto Estadual 3.498/2010, no qual 
estabeleceu-se que (art. 2º) a área de atuação do Comité Chapecó/Irani, 
compreende a área das bacias hidrográficas dos rios Chapecó e Irani, seus 


tributários e as demais bacias hidrográficas contiguas. 


Nos termos do artigo 4º do Regimento Interno do Comitê de Bacia do Rio 
Chapecó/Irani, são as principais competências do órgão, dentre outras: promover 
o debate das questões relacionadas a Recursos Hidricos e articular a atuação das 
entidades intervenientes; propor e aprovar a proposta do plano de Recursos 


Hidricos para a bacia dos Rios Chapecó, Irani e afluentes. 


CONCLUSÃO 


O comitê de bacia hidrográfica constitui-se num importante espaço coletivo de 
construção de políticas públicas relativas aos recursos hídricos, em que os mais 
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RESUMO 


Este trabalho tem por objetivo principal analisar o controle social participativo na implantação 
de pequenos aproveitamentos Hidrelétricos no Comitê de Bacia dos Rios Irani, Chapecó e 
Bacias Contíguas (Santa Catarina). Tem por objetivos específicos: a) Analisar a efetividade do 
controle social participativo na implantação de empreendimentos hidrelétricos na região; (b) 
Identificar os consensos e embates por ocasião da apreciação dos projetos hidrelétricos no 
Comitê de Bacia; (c) Reconhecer os principais atores sociais (sociedade civil, governo e 
movimentos sociais) atuantes no comitê de bacia. Trata-se de pesquisa de natureza qualitativa, 
com uso do método etnográfico, com utilização de pesquisa bibliográfica, documental e 
entrevistas semiestruturadas, com atores sociais atuantes no comitê de Bacia do Rio Chapecó, 
Irani e Bacias Contíguas. Relativamente à interpretação dos dados, foi utilizada a técnica de 
análise de conteúdo e categorial. De modo geral, percebeu-se que a baixa efetividade no 
controle social participativo na implantação de empreendimentos hidrelétricos na região do 
comitê de Bacia do Rio Chapecó, Irani e Bacias Contíguas. Denota-se a baixa intensidade na 
discussão de temas considerados “controversos”, tais como a implantação de empreendimentos 
hidrelétricos. Os atores sociais de maior atuação e influência são do setor de usuários, enquanto 
a sociedade civil e o poder público têm uma atuação um pouco menos intensa. A inserção do 
tema (empreendimentos hidrelétricos) em pauta do órgão deu-se apenas deu-se por motivação 
externa ao órgão e não por uma iniciativa interna dos membros. O diagnóstico revelou uma 
série de problemas relacionados às dificuldades na implementação e formação dos instrumentos 
da política de estadual de recursos hídricos em Santa Catarina. 


Palavras-chave: Gestão de Recursos Hídricos. Controle social participativo. Comitê de Bacia 
dos Rios Chapecó, Irani e Bacias Contíguas. 


ABSTRACT 


The main objective of this work is to analyze the participative social control in the 
implementation of small hydroelectric power plants in the Chapeco, Irani and Contiguous 
Rivers Basin Committee (Santa Catarina). Its specific objectives are: a) To analyze the 
effectiveness of participatory social control in the implementation of hydroelectric projects in 
the region; (b) Identify the consensuses and conflicts when considering hydroelectric projects 
in the Basin Committee; (c) Recognize the main social actors (civil society, government and 
social movements) acting in the basin committee. This is a qualitative research, using the 
ethnographic method, using bibliographical research, documentary and semi-structured 
interviews, with social actors acting in the Chapecó River Basin Committee, Irani and 
Contiguous Basins. Regarding the interpretation of the data, the technique of content and 
categorical analysis was used. In general, it was noticed that the low effectiveness of 
participatory social control in the implementation of hydroelectric projects in the region of the 
Chapeco River Basin Committee, Irani and Contiguous Basins. There is low intensity in the 
discussion of topics considered “controversial”, such as the implementation of hydroelectric 
projects. The social actors with the greatest performance and influence are from the user sector, 
while civil society and government have a slightly less intense role. The inclusion of the theme 
(hydroelectric projects) on the body's agenda was only due to an external motivation to the body 
and not an internal initiative of the members. The diagnosis revealed a series of problems related 
to the difficulty in implementing and forming the instruments of the state water resources policy 
in Santa Catarina. 


Keywords: Water Resources Management. Participatory social control. Chapecó, Irani and 
Contiguous Rivers Basin Committee. 
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INTRODUCAO 


O presente justifica-se pela necessidade de problematização e análise da atuação das 
políticas de águas concretamente na implantação de empreendimentos hidrelétricos na região 
hidrográfica 02 do Estado de Santa Catarina tendo por pressupostos a dimensão participativa 


do arcabouço normativo e institucional proposto e a sustentabilidade ambiental. 


Trata-se de pesquisa de natureza qualitativa, com uso do método etnográfico, com 
utilização de pesquisa bibliográfica, documental e entrevistas semiestruturadas, com atores 
sociais atuantes no comitê de Bacia do Rio Chapecó, Irani e Bacias Contíguas. Relativamente 


à interpretação dos dados, foi utilizada a técnica de análise de conteúdo e categorial. 


A partir de 1990, iniciou-se um processo de reforma de toda a administração pública na 
América Latina e dentre os “princípios” formalmente declarados e de motivação para as 
reformas, tem-se a ampliação dos espaços de participação social. Vários termos foram inseridos 
no debate público, como participação social, democracia, participação popular e comunitária e 
indicavam a necessidade de inserção da sociedade em todo o ciclo das políticas sociais 


(MILANI, 2008). 


Esse aparente processo de “democratização” e de liberalização econômica tiveram dois 
momentos específicos de ocorrência: a Constituição Federal de 1988 e os governos neoliberais 
de Collor e Fernando Henrique Cardoso, os últimos, idealizadores da consecução do consenso 


de Washington em terras brasileiras. 


Diversos instrumentos participativos foram incorporados à Constituição Federal de 
1988, tais como a iniciativa popular, referendo e plebiscito, bem como a criação de conselhos 
participativos, espaços de construção de alianças e cooperação, trespassados por conflitos 
oriundos das assimetrias sociais e os respectivos impactos no meio ambiente e de formas de 
organização, participação e resistência social (JACOBI; BARBI, 2007). 

No ano de 1997 tem-se a edição da Lei 9.433, a qual instituiu a Política Nacional de 
Recursos Hídricos e o Sistema Nacional de Gerenciamento dos Recursos Hídricos, dotando o 
Brasil dos instrumentos normativos, institucionais e técnicos, mediante a reafirmação da 


incorporação da dimensão participativa à gestão dos recursos hídricos. 


Essa lei implicou num grande avanço em termos legislativos e institucionais, todavia, o 


grande desafio foi e permanece implementar uma legislação tão avançada e disruptiva, num 
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pais sem grandes tradições democráticas, com uma burocracia centralizadora, entremeada por 
um complexo e caótico sistema federativo, a par da dificuldade do estímulo à participação social 


nas esferas públicas. 


A participação social deve ocorrer em todos os níveis de gestão, órgãos e esferas de 
governo e não somente nos comitês de bacia. O comitê é o espaço, a nível local, onde a 
sociedade, o poder público e os usuários debatem a situação hídrica e exigem medidas, 


relativamente aos recursos hídricos. 


A implantação de empreendimentos hidrelétrico fica condicionada ao licenciamento 
ambiental, realizado numa série de etapas no pelo respectivo órgão ambiental competente 
(SARAIVA, 2017), bem como sujeito a concessão do direito de uso dos recursos hídricos, pelo 


respectivo órgão competente (estadual ou federal). 


A outorga do direito de usos dos recursos hídricos realiza-se a par do licenciamento 
ambiental, sendo realizada pelo órgão estadual ou federal competente, observando-se, os planos 
federais, estaduais e locais de recursos hídricos, os quais, a seu turno, também devem ser objeto 
de participação social. 

A região oeste do estado de Santa Catarina tem sido objeto de implantação de diversos 
empreendimentos hidrelétricos de fontes hídrica e apesar de serem consideras serem 
consideradas “sustentáveis” e produzirem “energia limpa” pelos discursos oficiais, causam 


diversos impactos ao meio ambiente (KA EFER, 2003). 


Tem-se a formação do Comitê de Bacia do Rios Chapecó, Irani e Bacias Contíguas, no 
ano de 2010 e no âmbito da região hidrográfica 02 do Estado de Santa Catarina), sendo o espaço 
público regional especialmente destinado a promover o debate das questões relacionadas aos 


recursos hídricos. 


A questão que se coloca, para além das leis e instituições e diz respeito à participação 
social, é se as comunidades e grupos afetados pelos empreendimentos, assim como se a própria 
sociedade em âmbito regional, tem participado e influenciado no debate sobre a implantação de 


empreendimentos hidrelétricos na região. 


É uma questão que transcende a simples esfera das legislações infraconstitucionais e diz 
respeito a efetividade dos princípios constitucional democrático, do direito à participação social 


e no direito a um meio ambiente ecologicamente equilibrado. 


1 O Plano Estadual de Recursos Hídricos de Santa Catarina divide o território do Estado em dez regiões 


hidrográficas (CERH/SC, 2019). 


As demandas de atores locais devem passar por um processo de negociação socia, com 
regras e mecanismos bem definidas e dotado de validade pelos atores participantes, a 
considerar-se as efetivas condições das entidades de financiamento envolvidas (BANCO 


MUNDIAL, 2008). 


A Região Oeste de Santa Catarina, apesar de ser rica em água doce, enfrenta diversos 
problemas relativos a escassez de água, mau uso e poluição do recurso, com uma grande 
concentração de agroindústrias, ocasionando a perda da qualidade da água, em razão da grande 
produção de lixo, dejetos industriais, despejos de dejetos de animais e agrotóxicos 


(SCHNEIDER, 2002). 


Em operação, no oeste catarinense, tem-se quatro usinas hidrelétricas (grandes), 31 
pequenas centrais hidrelétricas (médias) e 52 centrais geradoras elétricas (pequenas). Somam- 


se, ao todo, 87 usinas no oeste catarinense (MAPA, 2019). 


A Constituição da República (art. 225) assegura a todos o direito a um meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de caráter coletivo, para as presentes e futuras gerações, de 
modo a promover o equilíbrio entre o desenvolvimento econômico e a manutenção da qualidade 


de vida (ROCHA; QUEIROZ, 2019). 


A participação social tem sido definida desde o final dos anos 1990 como um dos 
elementos organizativos centrais no processo de reestruturação das democracias latino- 
americanas, especialmente no Brasil, assim entendida como a prática de inclusão de cidadãos e 
de organizações da sociedade civil nos processos decisórios das políticas públicas, tendo sido 


alçada à qualidade de princípio político administrativo do Estado (MILANI, 2008). 


Os projetos hidrelétricos têm sido colocados como importantes ações para a diminuição 
de disparidades e desigualdades regionais. Não obstante, a implantação desses 
empreendimentos não tem sido acompanhada por estudos aprofundados e das devidas 
considerações sobre todas as externalidades da implantação de tais empreendimentos 


(TONEZER; LAJUS; PANIGALLI; BIGATON, 2016). 


Os empreendimentos hidrelétricos ocasionam inúmeros danos ambientais e sociais, 
como a alteração das características hidrológicas dos ecossistemas aquáticos e causam impactos 
coletivos aos seres vivos, especialmente, quando se considerados os inúmeros impactos gerados 
pelo conjunto de pequenas centrais hidrelétricas num mesmo território (LATINI; 


PEDLOWSKI, 2016). 


Considerando que o oeste catarinense tem sido tomado pela implantação de inúmeros 


projetos hidrelétricos, especialmente de pequenas centrais hidrelétricas, cabe analisar se a 
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implantação desses empreendimentos tem se sido discutida com a sociedade local e se a 
implantação desses empreendimentos representa a vontade das comunidades e atores sociais 


locais. 


A política de Aguas’, ao definir o comitê de bacia hidrográfica como unidade de 
planejamento e órgão responsável pela gestão hídrica em nível local, necessariamente 


promoveu a regionalização dos debates relativos ao uso e conservação dos recursos hídricos. 


Pressupõe-se, nesse sentido, que a construção, funcionamento e a concessão da outorga 
do direito de uso dos recursos hídricos de empreendimentos necessariamente tenham passado 
por essa instância deliberativa e que todos os processos decisórios de implantação de 
hidrelétricas sejam realizados de forma participativa, com amplos debates e discussões sobre 
os benefícios e impactos decorrentes da instalação desses empreendimentos, sobretudo no do 


Comitê de Bacia local. 


O problema de pesquisa consiste na efetividade do controle social participativo na 
implantação de empreendimentos hidrelétricos (PCHs) no Comité de Bacia dos Rios Chapecó, 
Irani e Bacias Contíguas. 

Este trabalho tem por objetivo principal analisar o controle social participativo na 
implantação de pequenos aproveitamentos Hidrelétricos no Comitê de Bacia dos Rios Irani, 


Chapecó e Bacias Contíguas (Santa Catarina). 


Tem por objetivos específicos: a) Analisar a efetividade do controle social participativo 
na implantação de empreendimentos hidrelétricos na região; (b) Identificar os consensos e 
embates por ocasião da apreciação dos projetos hidrelétricos no Comitê de Bacia; (c) 
Reconhecer os principais atores sociais (sociedade civil, governo e movimentos sociais) 


atuantes no comitê de bacia. 


2 O autor optou pelo uso de “águas” ao invés de recursos hídricos, pois esse último termo, utilizado na Lei 9.433/1997, tem 
conotação economicista, enquanto água refere-se ao elemento natural e suas variadas formadas encontradas na natureza (H20). 
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2. PERCURSO METODOLOGICO 


2.1 Abordagem de pesquisa, procedimentos e participantes 


Foi adotada nessa pesquisa a abordagem de pesquisa qualitativa, assim entendida como 
aquela que se utiliza de forma predominantemente de dados qualitativos. A qualidade se define 
como uma propriedade de ideias, coisas e pessoas que permite que sejam diferenciadas entre si 
de acordo com suas características, não procura medir dados, mas identificar a natureza dos 
elementos analisados. A compreensão das informações foi feita de forma mais global e inter- 
relacionada com fatores variados, privilegiando contextos ((DALFOVO; LANA; SILVEIRA, 
2008; MEZZAROBA, MONTEIRO, 2009). 


A expressão qualitativa representa um conceito alternativo à ideia de quantificação, 
sendo uma abordagem predominante nas ciências sociais e constitui um meio de acesso a 
dimensões de objetos não acessíveis através de métodos quantitativos, tendo uma implicação 


nos limites e tipos de resultados (GONZÁLEZ REY, 2002). 


Na presente pesquisa foi realizada uma etnografia, assim reconhecida com uma técnica 
central na antropologia social, sendo utilizada, também, em outras ciências, dos estudos de 
sociedade totais, baseados em uma observação completa, participante e viva das sociedades 
estudadas, a etnografia torna-se em nossos dias numa técnica de exploração mais modesta, 


centrada em uma dada temática ou aspecto específico da realidade analisada (TRAD, 2012). 


Trata-se de uma descrição/compreensão sociocultural (naturalista, observacional, 
descritiva, contextual), utilizando-se uma multiplicidade de instrumentos (observação 
participante, entrevistas, documentos pessoais) que através de análise e compreensão de 
detalhes menores e correlacionados, permite a compreensão de padrões mais amplos, 
alcançando, assim, conhecimentos mais exatos sobre acontecimentos, interações, estruturas e 


processos (LOPEZ, 1999). 


A escolha dos participantes deu-se de forma intencional, buscando os atores sociais com 
relação direta com o fenômeno analisado, de preferência entre participantes do comitê, assim 
como aqueles que possuíam know-how específico relativamente ao problema de pesquisa ou os 


que estavam em pontos-chave da instituição. 


15 


2.2 Técnicas e instrumentos de pesquisa 


Foi adotada a observação participante, em razão das características do levantamento 
qualitativo a ser realizado. Como apontam Iacono, Brown e Holtham (2009), a observação 
participante tem suas origens em estudos antropológicos em que os pesquisadores viajavam a 


locais distantes para compreender costumes e práticas de sociedades pouco conhecidas. 


A observação participante desenvolve-se no processo de participação e registro do que 
está sendo observado e, normalmente, está associada a métodos qualitativos. Apresenta desafios 
para o pesquisador, mas permite a obtenção de insights exclusivos sobre o fenômeno/objeto em 


análise (IACONO; BROWN; HOLTHAM, 2009). 


As organizações e grupos humanos podem ser compreendidas como sociedades com 
normas e costumes próprios, podendo o conhecimento sobre tais grupos ser adquirido pelo 
exame dos dados gerados sobre tais organizações ou participando-se do dia-a-dia de tal 
entidade. No segundo caso, o pesquisador reflete sobre a experiência pessoal, num ambiente 
desconhecido — implica numa imersão holística e multissensorial, através de intensa observação 


(IACONO; BROWN; HOLTHAM, 2009). 


Para além dos aspectos formais de instituição e desenvolvimento das atividades do 
comitê de bacias, a observação participante auxiliará na compreensão de normas, 
procedimentos, padrões e institucionalidades não escritos, mas que são parte do cotidiano das 


atividades desse órgão. Nesse sentido: 


O cientista, que registra e relata suas observações, permite que outros possam repetir 
o que ele está fazendo. Assim, seus procedimentos e conclusões podem ser criticados, 
aperfeiçoados e aplicados por outras pessoas. A observação é um importante 
instrumento de coleta de dados que permite a socialização e, consequentemente, a 
avaliação do trabalho do cientista. (...) Através da observação sistemática do 
comportamento dos organismos, em situação natural ou em laboratório, os 
pesquisadores têm conseguido identificar algumas relações existentes entre 
comportamento e certas circunstâncias ambientais (DANNA; MATTOS, 2006, p. 11- 
12). 


Considerando a espécie de pesquisa a ser desenvolvida (etnografia/qualitativa), será utilizado a 
técnica do diário de campo, sendo assim considerado um dos meios mais básicos de registro de dados, 
baseado nas primeiras técnicas utilizadas por antropólogos e, sobretudo, por Bronislaw Malinowski, 
sendo amplamente utilizado em pesquisa etnográficas, qualitativas e, também, em pesquisas 


quantitativas e experimentais (ROESE et al, 2006). 


A observação é utilizada com um instrumento de coleta de dados, posteriormente, registradas 
num diário de campo. O diário de campo constitui-se num registro fidedigno e constante, de todos os 
eventos e progressos da pesquisa, detalhes, de sorte que todas os dados empíricos e ocorrência nele 
devem ser registradas, para posterior análise — um relato de tudo o que o pesquisador ouve, vê e pensa. 
Sua construção divide-se em notas descritivas e reflexivas: as primeiras nas quais se registram os 
elementos mais objetivos de fatos; as segundas, os questionamentos e considerações do pesquisador 
(ROESE et al, 2006). 


O pesquisador utilizou um diário de campo em arquivo próprio, no qual reuniu notas tomadas 
em papel, à caneta ou em arquivos em áudios, para fins de categorização e sistematização das 
informações, assim anotação de percepções e ou intuições obtidas durante o transcurso das atividades 
de pesquisa. 

Foi realizada análise documental (RICHARDSON, 1999, p. 230) relativamente à participação 
de atores sociais nos processos decisórios de implantação dos empreendimentos hidrelétricos no Comitê 
de Bacias dos Rios Chapecó e Irani, tendo sido analisados o regimento interno do comitê, normatizações 
federais e estaduais relacionadas à gestão de recursos hídricos, assim como as atas do comitê de bacia e 


da secretaria executiva, durante os anos de 2019 e 2020. 


Foram aplicadas entrevistas semiestruturadas, tendo em conta o tema, objetivo e dados a serem 
levantados, bem como para obter uma limitação no volume de informações dos entrevistados, obtendo 
um melhor direcionamento para o tema analisado e com vistas à obtenção de dados objetivos e subjetivos 


dos entrevistados (BONI, QUARESMA, 2005). 


A técnica da entrevista semiestruturada permite a produção de uma melhor amostra da 
população de interesse e a elasticidade relativamente à duração dos levantamentos, permitindo uma 


maior profundidade na busca por certos assuntos (BONI, QUARESMA, 2005). 


Para a obtenção de uma melhor representatividade (critérios de seleção) das informações obtidas 
nas entrevistas e alcançar uma maior fidedignidade nas informações, foram selecionados os melhores 
informantes, dentre todos aqueles que atuaram diretamente junto ao comitê de bacia e que apresentavam 
expertise em relação aos assuntos a serem investigados (BONI, QUARESMA, 2005). 

Além disso, foi ouvido um número significativo de participantes para se chegar a um padrão 
informacional através do exame das relações entre sucessivas falas. Sendo assim, foram realizadas dez 
entrevistas para o delineamento do quadro empírico das pesquisas, com os sujeitos mais representativos 


e participantes (BONI; QUARESMA, 2005). 


Ainda, foram realizadas consultas ao sistema de informações da Ouvidoria do Estado de Santa 
Catarina” para fins de complementação de informações, assim como para obtenção de dados que não 


apresentavam consistência ou clareza. 


3 Disponível em <http://www .ouvidoria.sc.gov.br/cidadao lai.php>. Acesso em: 21 jun. de 2020. 


Foi adotado um procedimento de classificação das entrevistas/instituições realizadas, para se 
garantir a confidencialidade das mesmas, substituindo-se as iniciais dos nomes dos dez entrevistados 
por um código de duas letras, gerado a de forma aleatória, por um site? (Os códigos obtidos foram <”PR” 
“EM” “QT” “ZP” “YR” “GB” “SX” “WE” “CE” “KL”), os quais foram utilizados, nessa ordem, para 
referenciar os entrevistados. 

O critério de seleção (BONI, QUARESMA, 2005) foi intencional, levando em conta a vontade 
de participação das pessoas, assim como o know-how específico de cada participante. Caso houvesse a 
necessidade de complementação das informações, os candidatos eram contatados posteriormente para 
complementação destas. 

Foram realizados contatos prévios com os sujeitos da pesquisa para obter sua concordância em 
participar da pesquisa mediante a assinatura do termo de consentimento livre e esclarecido. Em seguida 
foi elaborado um cronograma para realização das entrevistas, definindo-se local, data e hora. 

As entrevistas foram gravadas com o conhecimento dos entrevistados e seguiram um roteiro 
pré-estruturado. As perguntas foram reformuladas, alteradas e complementadas sempre que o 
pesquisador considerou pertinente para sua adequada compreensão e para dar oportunidade ao 
entrevistado de expressar com clareza suas ideias. À medida que os dados forem sendo 


coletados/construídos, foram sendo transcritos para posterior análise. 


2.3 Análise das informações 


A análise das informações deu-se em fases, como sugerido por (RICHARDSON, 1999), 
inicialmente com a definição de objetivo e delimitação do material a ser analisado, após, 


adotam-se fases para processamento do material obtido. 


A primeira é a pre-analise, fase organizativa, em que se selecionam os materiais, se 
formulam hipóteses, objetivos, assim como indicadores de interpretação dos resultados. A 
segunda, a qual procede-se a análise do material, com análise de informação — codificada, 
categorizada, quantificada e, por fim, foi realizado tratamento dos resultados, para responder às 
perguntas porquê e o que analisar) (RICHARDSON, 1999). 

De modo predominante, adotou-se análise de conteúdo em sua modalidade temática, 
pois é possível, pela análise textual, proceder-se a análise de atitudes, qualidades e aptidões, a 
partir da unidade de codificação prévia. Tal espécie de análise, realizada a partir de dimensões 


de atitudes/qualidades, verifica, hipóteses adiantadas de forma intuitiva (BARDIN, 1977). 


4 Disponível em <<https://www.randomcodegenerator.com/en/generate-codes”>. Acesso em: 21 jun. de 2020. 
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O tratamento global dos dados, foi realizado através do método etnografico, sendo um 
processo orientado pelo senso questionador do pesquisador, assim entendido como aquele que 
procura uma análise holística e dialética dos processos culturais, está interessado nos efeitos da 


participação ativa e dinâmica de atores sociais nas estruturas sociais (MATTOS, 2011). 


Este método de pesquisa não se utiliza de técnicas ou procedimentos rígidos, mas se 
produz através do senso que o etnógrafo desenvolve de acordo com o trabalho de campo e o 


contexto social da pesquisa (MATTOS, 2011). 


Esse método informa uma percepção e análise holística e dialética da cultura, não 
entendida apenas com um reflexo de estruturas sociais, mas através de um sistema dinâmicos 
de compreensões mediadoras entre estrutura sociais e ações/interações humanas, a introduzir 
os atores sociais com participação ativa e dinâmica sobre as mudanças sociais. Ator esse que 
auxilia no processo social/interacional para construção do universo pesquisado, a exigir a 


constante reflexão do pesquisador (MATTOS, 2011). 


O objetivo da pesquisa etnográfica de campo é, portanto, estabelecer o contorno firme 
e claro da constituição tribal e delinear leis e padrões de todos os fenômenos culturais, 
isolando-os dos fatos irrelevantes. É necessário, em primeiro lugar, descobrir-se o 
esquema básico da vida tribal. Este objetivo exige que se apresente, antes de mais 
nada, um levantamento geral de todos os fenômenos e não um mero inventário de 
coisas singulares e sensacionais (...). O etnógrafo de campo deve analisar com 
seriedade e moderação todos os fenômenos que caracterizam cada aspecto da cultura 
tribal sem privilegiar aqueles que lhe causavam admiração ou estranheza em 
detrimento dos fatos comuns e rotineiros. Deve-se, ao mesmo tempo, perscrutar a 
cultura nativa na totalidade de seus aspectos. A lei, a ordem, a coerência que 
prevalecem em cada um desses aspectos são as mesmas que unem e fazem deles um 
todo coerente (MALINOWSI, 1978, p. 24). 


O mestrando acompanha desde o ano de 2019 as atividades do comitê de bacia, tendo 
ido a todas as assembleias gerais, buscando compreender a dinâmica de funcionamento do 
comitê, dos atores sociais ali presentes, das alianças e oposições, processos de silenciamento, a 
ponto de observar que o comitê se constitui num microcosmo específico, com regras, 
procedimentos e uma “cultura própria”. 

Quando dá entrada no campo e nos períodos posteriores, assim como após as entrevistas, 
foi possível construir uma compreensão de funcionamento do comitê e de suas instâncias, assim 
como da interrelação do comitê com outros órgãos do governo do Estado de Santa Catarina. 

Denotou-se que para uma adequada compreensão da dinâmica de funcionamento do 


colegiado, algumas instâncias são fundamentais, dentre elas, a presidência e a diretoria 
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colegiada, assim como da extrema dependência do órgão à Diretoria de Recursos Hídricos da 


Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico e Social do Estado de Santa Catarina. 


A figura do “presidente” da instituição é fundamental para a compreensão da dinâmica 
da instituição, em certo sentido, tal vaga será atribuída por representação ao grupo com maior 
força política e articulação dentro da instituição, assim como, também, influenciara a decisão 


de escolha o currículo pessoal do candidato e sua história dentro do próprio comitê. 


As ações do comitê são o resultado da interação entre as demandas da Secretaria de 
Estado de Desenvolvimento Econômico e Social e do núcleo decisório do comitê, o qual é 
formado pela diretoria executiva e pela entidade executiva, as quais decidem de rotina e 


assessoram a assembleia geral. 


Tem-se observado, no órgão, a maior atividade do setor de usuários, os quais, atuam no 
comitê em defesa dos próprios interesses, os quais, no mais das vezes, não evidenciam uma 
preocupação ecológica com a preservação das águas, mas, tendentes a manter o órgão “sob 
controle” e atuar como esfera de mediação entre os setores de usuários e o próprio governo do 
Estado, inclusive, exigindo simplificação de procedimentos ambientais, ampliação de prazos e 


obstaculizar o avanço de pautas como a cobrança pelos recursos hídricos e questões similares. 


Não se trata de simplesmente criticar o setor de usuários, já que sua presença no comitê 
de bacias serve justamente para isso (fazer política), promover uma interlocução com outros 
atores sociais e o próprio governo. Evidencia-se, assim, que as estratégias do setor de usuários 


têm dado resultado positivo para a promoção de uma maior influência desse grupo no comitê. 


O poder público, o qual tem participação reduzida em termos de cadeiras, possuindo 
apenas 20% do total de cadeiras, tem sido qualificado pela ausência de ações efetivas, todavia, 
um setor com representantes muito qualificados e como considerável visão de conjunto. Ainda 
assim, é um setor que tem preferido manter-se em resguardo, preferindo atuar de modo mais 


discreto. 


De todos os setores, a mais inativa é a sociedade civil, a qual precisa de mais atenção 
por parte dos gestores, por ser um setor que tenha dificuldades em manifestar ou se posicionar 


no colegiado, diante de pautas de outros setores. 


Outro órgão relevante é a ECOPEF, a qual exerce a função de secretaria executiva dos 
comitês de bacia no grande oeste de Santa Catarina, tendo sido contratada pelo governo do 
Estado. A instituição trabalha com instituições públicas e privadas em projetos de 
sustentabilidade, gestão de bacias hidrográficas e unidades de conservação, como é o caso do 


Parque Fritz Plaumann (ECOPEF, 2020). 
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Ainda que formalmente não haja uma explicitação da finalidade conservacionista do 
comitê de bacias, esse papel do órgão esteve disperso nas falas dos entrevistados, os quais 


evidenciavam que se trata de um local destinado à proteção das águas. 


A denominada observação holística analisa as formas com certos grupos sociais ou 
pessoas orientam seus modos de vida com a finalidade de entender o significado do cotidiano, 


nos quais agem os atores sociais, dando significado a ação (MATTOS, 2011). 


Analisa, sobretudo, padrões previsíveis de percepções e comportamentos, fatos e 
eventos, previsíveis na interação entre os sujeitos — pela observação direta do pesquisador e da 
ação do tempo, procura obter descrições de formas costumeiras de viver de um grupo de 


indivíduos, em certa unidade social, composta por diversos elementos (MATTOS, 2011). 


A etnografia surge no final do século XIX, com uma forma de observação e descrição 
integral dos modos de vida de grupos humanos, no contexto de livros de viagens com descrições 
de sociedades exóticas, assim entendida com uma parte da antropologia orientada para a 
descrição e estudo dos mais variados povos e culturas em todas as suas manifestações materiais 


(MATTOS, 2011). 


A pesquisa de caráter etnográfico possui um foco maior na proposta da pesquisa do que 
nos procedimentos para coleta de dados, nesse sentido, devem ser realçados os problemas de 
conteúdo da pesquisa, tema, mais do que os procedimentos utilizados pela pesquisa, devendo o 
ofício de investigação ser considerado em sua totalidade, com seus objetivos bem definidos 


(MATTOS, 2011). 


Os sentidos e as interpretações que se buscam na etnografia, por vezes, não são notados 
por aqueles que os possuem, sendo, no mais das vezes, pouco articulados para representarem 
uma explicita compreensão de seus portadores, de sorte que a etnografia possui uma 
característica mais processual, a buscar as formas como relações e interações são construídas 


num ambiente (MATTOS, 2011). 


Através do método etnográfico e da inserção no campo, foi realizada uma análise sobre 
um pretenso controle social participativo no âmbito do Comitê de Bacia do Rio Chapecó e Irani, 
relativamente a implantação de pequenos aproveitamentos hidrelétricos na Região Hidrográfica 


02 do Estado de Santa Catarina. 


Da percepção geral do material e das falas, evidencia-se que não há um controle social 
na implantação desses empreendimentos. Há um controle burocrático e administrativo, por 
parte do governo de Estado de Santa Catarina, mas sem qualquer participação social nesse 


processo. 
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Da percepção de que a Democracia não é apenas um ideal, mas, sim, uma prática 
reiterada de buscar privilegiar os interesses populares e sociais, na busca do bem comum e, não 
apenas, a mera reiteração de procedimentos em sentido formal e que dariam uma validade 


“legal” a certas decisões do poder público. 


A democracia será sempre uma construção inacabada e que demanda a intervenção ativa 
e constante vigilância por parte dos cidadãos, daqueles que se alçam ao papel de governantes e 
legisladores, os quais nem sempre buscam privilegiar o interesse das camadas mais humildes 


de nossa população na condução dos negócios públicos. 


2.4 Publicização dos Resultados e a Ética na Pesquisa 


A publicização dos resultados foi realizada através de publicação de artigo sobre a 
pesquisa, apresentação no grupo de pesquisa Fusão do Programa de Políticas Sociais e 
Dinâmicas Regionais da Unochapecó, e, ainda, com a devolução dos resultados aos 
participantes da pesquisa e da comunidade, mediante encontro com membros do comitê de 


Bacias dos Rios Chapecó, Irani e Bacias Contíguas. 


A presente pesquisa, foi realizado conforme parâmetros éticos e científicos para 
pesquisas com seres humanos, atendo-se, as normatizações específicas do setor, aplicáveis ao 
tipo e modalidade e levantamento realizado. Toda o processo de coleta de dados foi realizado 
buscando preservar a identidade e subjetividade dos participantes, sobretudo, com sua não 
identificação e com a obtenção de o uso de termos de consentimento e autorizações para 


realização de pesquisa”. 


Termo de Consentimento Livre e Esclarecido — maiores e ou responsáveis; Termo de Assentimento — adolescentes; Termo 
de Compromisso para uso de voz e imagem — maiores e ou responsáveis; Termo de Consentimento para uso de Dados em 
Arquivos; Termo de Confidencialidade; Declaração de Ciências e Concordância da Instituição Envolvida e quaisquer outros 
documentários necessários ao desenvolvimento da pesquisa. 
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3. O PARADIGMA SOCIOPOLITICO DA APROPRIACAO DOS RECURSOS 
HÍDRICOS 


O objetivo desse capítulo consiste em discutir o paradigma sociopolítico da apropriação 
e uso dos recursos hídricos para produção de energia (perspectiva econômica) e do uso da água 


enquanto direito fundamental. 


3.1 Princípios e práticas políticas 


A vigente Constituição da República em seu artigo 22, inciso IV, estabelece que 
compete privativamente à União legislar (competência legislativa) sobre águas e energia. A seu 
turno, o artigo 26, inciso I, da Constituição estabelece que se incluem entre os bens dos Estados 
(propriedade) as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergentes e em depósito, 
ressalvadas, salvo, em caso de obras da União Federal e na forma lei. 

O artigo 21 (inciso XII, alínea “b”), estabelece, que cabe à União explorar, diretamente 
ou mediante autorização, concessão ou permissão, os serviços e instalações de energia elétrica 
e o aproveitamento energético dos cursos de água, em articulação com os Estados onde se 
situam os potenciais hidroenergéticos. 

Incluem-se, entre os bens da União, nos termos do artigo 22, inciso III, os lagos, os rios 
e correntes de água que estejam em terrenos de propriedade desse ente, ou aqueles que banhem 
mais de um Estado, sirvam de limite com outros países, ou que sigam para território estrangeiro, 
dele provenham, assim como os terrenos e praias próximos. 

No artigo 43 da Constituição, resta determinado que a União poderá articular sua ação 
em um mesmo complexo geoeconômico e social, visando a seu desenvolvimento e à redução 
das desigualdades regionais, podendo, instituir (§2°) incentivos regionais, os quais podem 
tratar-se, além de outros já estabelecidos, na forma da lei, mediante a disposição sobre 
prioridade para o aproveitamento econômico e social dos rios e das massas de água represadas 
ou represáveis nas regiões de baixa renda, sujeitas a secas periódicas. 

No caso de estabelecimento desse incentivo (art. 42, 83), a União deverá incentivar a 
recuperação de terras áridas e cooperará com os pequenos e médios proprietários rurais para o 


estabelecimento, em suas glebas, de fontes de água e de pequena irrigação. 
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A Lei 9.433/97 determina que a água se constitui num bem de dominio público, além 
de preconizar a gestão descentralizada dos recursos hídricos, com a necessidade de efetiva 


participação do poder público, dos usuários e das comunidades. 


São comandos normativos, sujeitando a todos, não apenas sugestões que podem ser 
desconsideradas pelo administrador público”. Trata-se de um bem público e de uso comum, 
ademais, a Lei 9.433 (art. 1º, inciso IV) define como diretriz para a gestão hídrica a viabilização 


dos usos múltiplos. 


Implica dizer que o administrador público, diante de uma situação de conflito ou, 
mesmo, quando verificada a possibilidade fática de uso conjunto, seja garantido o maior número 
de usos possíveis, salvo, naturalmente, situações de escassez, em que o uso prioritário dos 
recursos hídricos é o consumo humano e a dessedentação de animais (art. 1º, inciso III, Lei 


9.433/1997). 


Naturalmente que não é de interesse dos donos do poder a efetiva participação popular, 
muito pelo contrário, um povo livre e autônomo talvez seja o pior dos pesadelos dos ditadores 
e césares, assim como daqueles que desprezam a participação popular. Daí o uso de estratégias 
de manipulação do povo, pelas quais, a vontade popular deve ser contida, cooptada, 
desmobilizada, modificada e eliminada. 

É recorrente em terras brasileiras a expressão “toda decisão já vem pronta, de cima pra 
baixo”, evidenciando que já se tem enraizada na cultura política brasileira a ideia de hierarquia 
e da submissão, em oposição a ênfase que deveria ser dada ao aprendizado de uma cultura 
criativa de contestação e de dialetização das práticas sociais. 

O pressuposto imbricado no debate sobre a participação popular e o uso da água está 
para um pouco além das normas e das instituições, mas, sobretudo, no modo como certos atores 
sociais conseguem influenciar instituições e práticas de forma praticamente invisível. 

O estabelecimento de uma preferência para o uso da água (produção da energia) em 
relação aos demais, constitui-se num ato político e ensejador de indagações, sobretudo, quando 


considera-se o princípio dos usos múltiplos. 


é Sob muitos aspectos, muitas leis e princípios ambientais tenham caráter meramente alegórico, pois, “o conjunto de 
conhecimentos que continua a desenvolver-se atualmente como pensamento do espetáculo, deve justificar uma sociedade 
injustificável, e constituir-se em ciência geral da falsa-consciência inteiramente condicionada pelo fato de não poder nem querer 
pensar sua própria base material no sistema espetacular (...), porém, o falso desespero da critica não dialética e o falso otimismo 
da pura publicidade do sistema são idênticos enquanto pensamento submisso” (DEBORD, 2003, P. 148-150). 

77 «(..) No exagero das cores, filtra-se uma consequência: o povo quer a proteção do Estado, parasitando-o, enquanto o Estado 
mantém a menoridade popular, sobre ela imperando. No plano psicológico, a dualidade oscila entre a decepção e o engodo. 
(FAORO, 2001, p. 881). 
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Dai o reforço e a criação de mecanismos de garantia a participação efetiva da sociedade, 
não apenas uma participação entendida em seu nível mínimo (“estar presente”), mas para uma 
participação de alta intensidade*. Todo processo ou procedimento administrativo que não leve 
em consideração a participação social, sobretudo quando diga respeito à assuntos sensíveis, 
como é o caso do uso da água, é, minimamente falho. 

Para que haja a mera possibilidade de concretização das leis das águas no Estado de 
Santa Catarina, todos os instrumentos da política devem ser colocados em funcionamento 
conjuntamente, contando com a participação social. Do contrário, apenas ações isoladas do 
governo ou da sociedade não irão produzir resultados concretos. 

Os recentes investimentos do Estado na consolidação dos comitês no oeste do Estado 
de Santa Catarina foram um passo importantíssimo. Todavia, não há sequer uma política de 
águas construída para ser discutida, o que há, até o momento, é apenas o debate. 

Para que a política funcione, diversas medidas devem ser implementadas: (a) tanto o 
plano estadual de recursos hídricos, como os planos de bacia, devem ser mantidos atualizados 
e em comunicação mútua; (b) a criação e manutenção de um sistema de informações sobre 
recursos hídricos, acessível a quaisquer cidadãos; (c) Instrumentalização da outorga do direito 
de uso e da cobrança pelo uso dos recursos hídricos; (d) enquadramento dos corpos de água; 
(e) participação social efetiva dos atores sociais e dos comitês de bacia, em todo o ciclo da 
política pública. 

A participação social precisa ser normatizada, ou seja, são necessárias leis definidoras 
de parâmetros efetivos da participação social, condicionando a eficácia dos atos públicos a 
observância desses parâmetros, considerando, amiúde, os elementos formadores de nossa 


cultura jurídica e institucional, os quais simplesmente desprezam a participação social. 
3.2 Do Licenciamento Ambiental 


As alterações legislativas realizadas no Brasil a partir dos anos 1980, especialmente na 
Política Nacional do Meio Ambiente, têm se fundamentado numa perspectiva democrática, 
mediante adoção de um modelo institucional que adota a participação de diversos atores sociais 
em todas as fases do processo de construção e desenvolvimento de políticas públicas 


(WOLKMER; SCHEIBE; HENNING, 2010). 


99 66 29 66 


Assim entendida como “estar presente”, “consciente”, “esclarecido”, “devidamente informado” e “ter condições de influir no 
processo decisório em igualdade de condições com os demais interessados”. 
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Durante o regime militar, as ações do setor elétrico objetivavam a liberação de 
empreendimentos em menor tempo e com menor custo possível (terras para a formação do 
reservatório e a implantação de infraestrutura necessária). A aquisição de áreas se realizava 
através de critérios avaliativos unilaterais, sem a participação dos proprietários (BANCO 
MUNDIAL, 2008). 

Os não proprietários ainda que tivessem a posse das áreas e a explorassem para o 
próprio sustento, não recebiam qualquer indenização, recebendo apenas, o valor das 
benfeitorias da área atingida. Trabalhadores rurais que perdessem o emprego em razão do 
alagamento das terras não recebiam qualquer compensação (BANCO MUNDIAL, 2008). 

Em razão disso, aumentaram os protestos e reivindicações das populações atingidas, o 
que provocou mudanças no enfoque e postura do setor. Entendeu-se, à época que os 
proprietários e a populações atingidas deveriam participam ativamente do processo de 
indenização (BANCO MUNDIAL, 2008). 

No Brasil, os investimentos no setor elétrico, de modo predominante, se deram a partir 
de recursos públicos, fosse através do próprio Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social (BNDES) ou através de investimentos diretos das estatais, como é caso da Eletrobrás 
(ESPOSITO, 2020). 

O Estudo de Impacto Ambiental é uma das diferentes formas de avaliação dos custos de 
determinado projeto. A denominada “análise de custos de implantação e implementação” é 
realizada toda a vez que é existe a necessidade de verificação da viabilidade econômica de certo 
empreendimento. Desde os anos 1950 tem sido desenvolvida a análise de custos de projetos, 
chamada de “avaliação social de projetos” (ANTUNES, 2011). 

É determinação da Constituição Federal (art. 225, 81º, IV) a necessidade de um prévio 
estudo de impacto ambiental, no caso de implantação de projetos com potencial ou de efetiva 
produção de poluição. Ainda assim, a constitucionalização da exigência de Estudos de Impacto 
Ambiental não foi seguida de uma adequada normatização apta a concretizar os ditames 
constitucionais da prática administrativa diária (ANTUNES, 2011). 

Nos termos da Lei 7.804/90, compete ao IBAMA o licenciamento de atividades e obras 
com significativo impacto ambiental (nacional ou regional). Por sua vez, a Resolução nº 
237/1997 (art. 4º) estabelece que o impacto ambiental regional? é todo aquele afete, 


diretamente, no todo ou em parte, o território de dois ou mais estados da federação. 


? Define o Art. 4º da Resolução nº 237/1997 que compete ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis - IBAMA, órgão executor do SISNAMA, o licenciamento ambiental, a que se refere o artigo 10 da Lei nº 6.938, 
de 31 de agosto de 1981, de empreendimentos e atividades com significativo impacto ambiental de âmbito nacional ou regional, 
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A Resolução nº 237/1997 estabelece que caberá ao órgão ambiental competente definir 
os critérios de exigibilidade, detalhamento e a complementação do Anexo 1 (Define as 
atividades ou empreendimento sujeitos ao licenciamento ambiental), levando em consideração 
as especificidades, riscos ambientais, o porte e as características do empreendimento ou 
atividade. 

Nos termos do artigo 1º da Resolução nº 09 do CONAMA - Conselho Nacional do Meio 
Ambiente, a audiência pública prevista na resolução nº 01/1986!º tem por finalidade expor aos 
interessados o conteúdo do produto em análise e do seu referido Relatório de Impacto 
Ambiental dirimindo dúvidas e recolhendo dos presentes as críticas e sugestões a respeito. 

Nos termos do artigo 2º dessa resolução, a realização da audiência pública se dará 
sempre que necessário ou, ainda, quando for solicitado por entidade civil, pelo Ministério 
Público, ou, ainda, por cinquenta ou mais cidadãos, cabendo ao respectivo órgão ambiental 
competente a sua realização. 

A Resolução nº 09 do CONAMA (art. 3º e 4º) estabelece que a audiência pública será 
dirigida pelo representante do órgão licenciador que, após a exposição objetiva do projeto e o 
seu respectivo relatório de impacto ambiental, abrirá as discussões aos interessados presentes, 
devendo, ao final de cada audiência, ser lavrada ata sucinta, à qual deverão ser anexados 
documentos escritos e assinados, a serem entregues ao presidente dos trabalhos. 

A ata, suas razões, e os documentos que lhe foram anexados, assim como o Relatório de 
Impacto Ambiental, deverão servir de base para análise parecer final do licenciador quanto à 
aprovação ou não do referido projeto (art. 5º, Resolução nº 09 do CONAMA). 

Ainda que a legislação infraconstitucional preveja a obrigatoriedade de audiência 
pública nos licenciamentos ambientais, sempre que requerida, as manifestações dos 
participantes, não vinculam a decisão final do administrador (SILVA; SILVEIRA, 2019). 

O Poder Judiciário (Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal) tem 
compreendido o processo de participação popular na audiência pública de licenciamentos 


ambientais como mera consulta, sem caráter vinculante do administrador. A solução, nesse 


a saber: 

I - localizadas ou desenvolvidas conjuntamente no Brasil e em país limítrofe; no mar territorial; na plataforma continental; 
na zona econômica exclusiva; em terras indígenas ou em unidades de conservação do domínio da União. 

II - localizadas ou desenvolvidas em dois ou mais Estados; 

III - cujos impactos ambientais diretos ultrapassem os limites territoriais do País ou de um ou mais Estados; 

IV - Destinados a pesquisar, lavrar, produzir, beneficiar, transportar, armazenar e dispor material radioativo, em qualquer 
estágio, ou que utilizem energia nuclear em qualquer de suas formas e aplicações, mediante parecer da Comissão Nacional de 
Energia Nuclear - CNEN; 

V - bases ou empreendimentos militares, quando couber, observada a legislação específica. 

10 Estabelece as definições, as responsabilidades, os critérios básicos e as diretrizes gerais para uso e implementação da 
Avaliação de Impacto Ambiental como um dos instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente. 
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sentido, seria a construção de um procedimento com critérios mistos (consultivo e deliberativo) 
para a realização de audiências públicas (SILVA; SILVEIRA, 2019). 


Salvo disposição legal em contrário, o resultado da audiência pública inserida 
nesta fase processual não vincula os órgãos públicos. É que a participação 
popular levada a efeito teve a finalidade de possibilitar a manifestação de 
opiniões, propostas e, sobretudo, informar Administração e cidadãos. Todavia, 
constatando que os institutos participativos têm lugar, notadamente, no âmbito 
da atividade administrativa discricionária, eventual posicionamento da 
população firmado em sede de audiência pública é mais um elemento na 
limitação da liberdade de atuação da Administração. Ainda que não 
vinculante, as exposições dos interessados devem ser minunciosamente 
consideradas pelo órgão “decididor”, podendo inclusive constituir-se na 
motivação expressa de sua decisão. Por outro lado, se inserida na fase 
processual de decisão, o resultado da audiência pública será vinculante para a 
Administração (OLIVEIRA, 1997, p. 276) 


As conclusões do Estudo de Impacto Ambiental, caso sejam divergentes da decisão 
administrativa, exigem fundamentação adequada e verdadeira, a partir das condições de fato 
verificadas. Em caso de negativa de concessão do licenciamento, a fundamentação deve ser 
igualmente coerente sob pena de violação dos direitos subjetivos (ANTUNES, 2011). 

Para todas as atividades que exijam estudo de impacto ambiental e o relatório de impacto 
ambiental destinados ao licenciamento ambiental, seja obrigatória a realização de audiências 
públicas, desde que requerida pelas partes legitimadas (Resolução 09/87/CONAMA) (BRASIL, 
2016). 

As discussões realizadas em audiências públicas organizadas pela administração devem 
ensejar uma maior publicidade e transparência na condução de assuntos que dizem respeito à 
coletividade, com vistas a atuação concreta do princípio da publicidade e permitir aos cidadãos 
um melhor conhecimento sobre diretrizes dos órgãos administrativos (OLIVEIRA, 1997). 

São todos parâmetros gerais, em termos de competência ambiental!!, os quais orientam 
tanto a própria política de recursos em nível nacional, quanto às políticas estaduais e setoriais 
orientadas à regulamentação de questões relativas aos recursos hídricos. 

A competência administrativa ambiental é regulada pelo artigo 23 da Constituição 
Federal e pela Lei Complementar 140/2011. A Constituição estabelece duas espécies de 
competência em matéria ambiental — a administrativa (reservada a o poder executivo) e a 


legislativa (editar leis, poderes legislativos). A competência legislativa, a seu turno, divide-se 


HA competência ambiental, em termos gerais, é concorrente, cabendo a União estabelecer normas gerais e aos Estados e 
Municípios, legislar de forma complementar. A regulamentação da matéria está prevista nos artigos 21, 22, 23, 24. 25, 30 e 
225 da Constituição Federal. (BIM; FARIAS, 2015). 
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em remanescente, exclusiva, privativa, concorrente, suplementar e reservada (BIM; FARIAS, 
2015). 

O licenciamento ambiental se constitui em procedimento complexo dotado de fases e 
envolve diversos atores (órgão público ambiental; empreendedor; equipe técnica 
multidisciplinar; legitimo interessado — entidades ambientais, vítimas, etc.) Para que se 
assegure a participação dos entes legitimados, é necessário que haja a publicidade do pedido de 
licenciamento, mediante publicação do pedido no Diário Oficial ou jornal de grande circulação 
(local ou regional)!2 (SIRVINSKAS, 2020). 

A legislação brasileira, ademais, informa a necessidade de democratização da 
informação ambiental, impondo a realização de consistentes estudos ambientais, a serem 
realizados anteriormente a qualquer obra ou atividades que possam causar danos ao meio 
ambiente (FARIA, 2015). 

Cabe, nesse sentido, ao poder público (art. 225, 81º, IV da Constituição Federal) exigir 
a realização de prévio estudo de impacto ambiental para a instalação de qualquer obra ou 
atividade potencialmente causadora de significativa degradação ao meio ambiente, assim como 
a publicização do referido estudo (FARIA, 2015). 

Identificadas eventuais modificações que a realização da obra ou da atividade poderão 
causar, é preciso que sejam minimizados os impactos negativos e maximizados os positivos e, 
sobretudo, garantindo-se ao cidadão comum o acesso e a compreensão aos estudos ambientais 
(FARIA, 2015). 

As normatizações ambientais exigem a necessidade de participação social nos processos 
de licenciamento ambiental, cabendo ao órgão licenciador determinar a realização de audiência 
pública após efetuada a análise técnica dos estudos de impacto ambiental e sua versão 


simplificada (relatório de impacto ambiental) (FARIA, 2015). 


A sustentabilidade em seu conjunto, no entanto, apenas será perene, positiva 
e válida se for construída através da discussão das potencialidades, 
necessidades e conflitos da sociedade, envolvendo todos os seus segmentos e 
considerando suas aspirações, numa relação que possibilite o planejamento de 
uso do ambiente natural. O sucesso no desenvolvimento de uma proposta de 
gestão ambiental está, desta forma, intrinsecamente condicionado à 
conscientização, participação e organização da comunidade. Desta maneira, a 
participação do cidadão passa a ser ampla e as responsabilidades voltadas à 
integração social, ecológica e econômica. Entende-se assim, a participação 
como uma luta do plano individual para o plano coletivo, necessária à 
construção de melhor qualidade de vida para todos os cidadãos (SEIBT, 2002, 
p. 187-188). 


12 A observar o modelo contido na Resolução nº 6/1986 do Conselho Nacional do Meio Ambiente, para pedido de licença ou 
de renovação mesma (SIRVINSKAS, 2020). 
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Portanto, por mais que a dominialidade do recurso esteja adstrita ao poder publico, sua 
gestão deveria contar com a participação efetiva da sociedade. Todavia, até o momento, 
verifica-se que a participação social na instalação de procedimentos hidrelétricos tem sido uma 


mera formalidade, prevalecendo, ao final, a decisão do gestor público. 


3.3 Perspectivas sobre a apropriação social da água 


Num contexto de crise estrutural do capital, observa-se um incremento das formas e 
ritmos da exploração sobre o trabalho alheio e a natureza, sendo essencial compreender os 
processos de apropriação, privatização e mercantilização das águas!. A partir da lógica seletiva 
do capital, deverão ser incorporados ao mercado e intensamente explorados, todos os recursos 
que possam servir para a manutenção dos padrões de exploração e acumulação (OLIVEIRA; 
CARVALHAL, 2012). 

A apropriação dos recursos hídricos por setores hegemônicos tem sido uma constante 
ao longo da história e, em quase todo o mundo, a água tem adquirido características de 
mercadoria, seja através de hidrelétricas ou, mesmo, de empresas estrangeiras que se interessam 
na concessão de serviços urbanos de abastecimento de água (OLIVEIRA; CARVALHAL, 
2012). 

O primeiro país a adotar a cobrança pelo uso da água através do modelo usuário- 
pagador-poluidor foi a França, no ano de 1964, tendo tais critérios de cobrança sido usados por 
vários outros países, inclusive o Brasil. Os mecanismos de cobrança foram sendo 
implementados gradativamente, sendo usados indiretamente critérios de preços público para o 
financiamento de gastos públicos com a preservação dos recursos hídricos (MACHADO, 
2004). 

A Alemanha instituiu a cobrança a partir de 1981, através de uma taxa federal de 
poluição, buscando atuar em ações de investimentos contra a poluição. Na Holanda, a cobrança 
pela poluição provocou mudanças de padrão e aplicação de altas somas em razão dos custos de 


controle dos efluentes líquidos (MACHADO, 2004). 


13 A exemplo, na Austrália já existe negociação de contratos futuros de água, como ocorre com outras commodities. A 
negociação ocorre através de uma plataforma denominada “waterfind”, em que se realiza a compra de água para entrega em 
data futura, podendo receber a água adquirida ou vende-la para um terceiro. A probabilidade de não receber a água 
contratualmente adquirida tem gerado a entrada de especuladores nesse mercado, tornando a água um recurso cada vez mais 
escasso e no controle de poucos investidores (FREITAS, 2016). 
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A Espanha, através de normatização instituída em 1985 definiu meios de recuperação 
de custos através de aplicação de taxas de poluição, beneficiários e de uso público, assim como 
multas e penalidades em caso de poluição, seguindo o princípio do poluidor-pagador 
(MACHADO, 2004). 

Apesar dos avanços legais, tanto no Brasil como em Santa Catarina, ainda não foi 
instituída a cobrança pelo uso da água no estado catarinense, sobretudo, pela reticência dos 
setores de usuários quanto à implementação da medida. 

As questões relativas à água são formadas por um complexo composto de conflitos 
ligados entre si, associados a problemas ambientais que, a seu turno, estão relacionados a 
direitos sociais, por conta de carência de políticas públicas e sistemas jurídicos ineficientes. 
Essa complexa problemática deve ser combatida com medidas articuladas, tanto para a 
preservação do meio ambiente quanto dos demais direitos (MENEZES, 2016). 

Os recursos hídricos enquanto bem ambientais devem ser protegidos a todo custo, vez 
que se constituem numa garantia direta da proteção da dignidade da pessoa humana. A 
essencialidade do recurso é objetiva, por exemplo, simplesmente ao se pensar no fato de que a 
água está presente em todos os aspectos da vida humana. (MENEZES, 2016). 

Outro instrumento fundamental é a outorga do direito de uso dos recursos hídricos, 
destinada à derivação ou captação de parcela da água existente em um corpo de água para 
consumo final, inclusive abastecimento público, ou insumo de processo produtivo, para 
extração de água de aquifero subterrâneo para consumo final ou insumo de processo produtivo 
e outros (art. 11 e 12, Lei 9.433/1997). 

A legislação define, ainda, a água como bem inalienável, portanto, insuscetível de 
apropriação, autorizando, apenas, a concessão do direito de uso diretamente ao interessado (Art. 
18, Lei 9.433/1997). 

A economização das questões ambientais em sociedades modernas é uma tendência, 
tendo a moderna economia denominado as questões sociais como “externalidades” ao processo 
econômico. Adotou, ainda, os conceitos de bens coletivos e bens públicos para dar tratamento 


econômico a essas questões de natureza pública (MACHADO, 2004). 


3.4 A hidroenergia 


A importância da oferta de energia (elétrica), tanto em países desenvolvidos quanto em 


países em desenvolvimento, torna-se cada dia maior. Tal relevância tem sido acentuada por 
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fenômenos como as crises de abastecimento e do preço do petróleo, bem como por acidentes 
nucleares e a poluição associada à queima de combustíveis fósseis (LEITE, 1997). 

Diversas controvérsias relacionam-se ao projeto “elétrico” nacional, inicialmente, 
pautado pelo aspecto nacionalista, ligado à segurança nacional, sobretudo, a partir de 1930 
durante o governo Vargas (MATTOS, 1975). 

Desde sua fundação em 1952, os investimentos do BNDES destinaram-se, de forma 
prioritária, ao setor elétrico e a depender das mudanças do setor o banco foi se adaptando. A 
partir dos anos 1950, as estatais do setor de energia, atuavam diretamente, tanto como 
operadoras'* quanto os financiadores do sistema (recursos internos, setoriais e de 
endividamento) (ESPOSITO, 2020). 

Vejamos que: 


Apesar disso, a caracterização feita maciçamente pela mídia, pelas empresas 
privadas e pelos próprios governos banaliza e naturaliza os diversos impactos 
socioambientais provocados pelas obras, especialmente as dinâmicas de 
injustiça e de sofrimento vivenciadas pelas populações atingidas. Contribuem 
com esse cenário alguns elementos, como a permissividade ou a isenção da 
legislação diante dos danos provocados às comunidades atingidas pelas 
hidrelétricas, a privatização do setor energético e o discurso preponderante 
acerca dos benefícios dessa fonte energética propagado pelos programas 
governamentais de desenvolvimento e pelas empresas construtoras das obras 
hidrelétricas. Nesse contexto, embora sejam comprovados os danos causados 
pela implantação das grandes obras hidrelétricas, os projetos não cessam. Pelo 
contrário, a cada ano, o número de empreendimentos planejados e finalizados 
é elevado, totalmente dissociados do necessário debate político, ético e social 
acerca dos danos socioambientais causados pelas construções (CRUZ; 2020, 


p.3). 


A partir dos anos 1990, com a introdução do modelo neoliberal no Brasil, verificação a 
introdução da iniciativa privada no setor, tendo o BNDES retomado sua missão originária, como 
gestor da privatização do Estado ou, também, como investidor direto na expansão do setor 
elétrico (ESPOSITO, 2020). 

Tal modelo adquiriu com o tempo conotações híbridas, no que diz respeito à propriedade 
de ativos (misto público/privado), no qual, o Estado atua como indutor de investimentos e 
planejador das ações no setor elétrico, num modelo que prevê a concorrência e inserção de 
mercado, com finalidade de produzir a eficiência econômica e o baixo preço das tarifas 


(ESPOSITO, 2020). 


14 A atividade de operação, é aquela relativa à coordenação e o controle da operação das instalações de geração e transmissão 
de energia elétrica no Brasil, atualmente, a cargo do Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS), controle do Sistema 
Interligado Nacional (SIN) e pelo planejamento de sistemas não interligados, sob fiscalização da Agência Nacional de Energia 
Elétrica (Aneel) (ONS, 2020). 
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O atual modelo “híbrido” é o resultado de um processo de tentativa e erro, com o fim 
do modelo estatal dos anos 1990, remanescendo clara a noção de que as bases para indução de 
investimentos estão institucionalmente consolidadas no Estado, com a necessidade de maior 
articulação do setor com outros setores da economia (ESPOSITO, 2020). 

A vigente legislação define a economicização da água como um principio, a fim de 
determinar o uso compatível do recurso numa economia de mercado. Por mais que a valoração 
econômica e a cobrança pelo uso dos recursos hídricos busquem combater o uso abusivo desses 
recursos, é essencial estabelecer diferenciações entre o uso da água enquanto direito 
comunitário e público e o uso da água para fins econômicos. 

As reformas do setor elétrico exigiram que se fortalecesse o processo de participação 
social nas decisões do setor e de implantação de empreendimentos. O setor elétrico deveria, 
nesse sentido, atuar como coordenador de um processo de articulação interinstitucional e com 
a sociedade, procurando harmonizar estratégias, objetivos, procedimentos e instrumentos com 
todas as entidades envolvidas (instituições governamentais, privadas ou comunitárias) 
(BANCO MUNDIAL, 2008). 

É absolutamente notável que os discursos sobre a necessidade de investimentos vultosos 
no setor elétrico sempre estiveram atrelados a certos fetiches discursivos, como redução da 
pobreza, sustentabilidade e desenvolvimento, mesmo sem uma relação direta entre esses 


elementos: 


O desenvolvimento possui diversos enfoques: econômico, social e ambiental 
são os mais importantes. Apesar de uma aparente relação direta entre 
desenvolvimento econômico consumo de energia, esses parâmetros não estão 
ligados de maneira indissolúvel. Este é um fato importante porque ensina que 
existem caminhos alternativos para o desenvolvimento da sociedade sem um 
aumento correspondente do consumo de energia. Em outras palavras, é 
possível desacoplar o crescimento econômico do consumo (GOLDEMBERG; 
OSWALDO, 2012, p. 84). 


A finalidade das reformas neoliberais seria a construção de um setor elétrico mais 
eficiente e competitivo, pelo qual fossem criadas condições equilibradas para participação do 
capital privado no setor e, de forma paralela, se consolidaria um processo de privatização de 


estatais (BANCO MUNDIAL, 2008). 


15 Os “bons resultados” da compliance adotada no “novo modelo” podem ser evidenciados por alguns títulos de reportagens: 
(a) 29/07/2015 — O Globo - “Lava-Jato investiga Eletrobras e 15 empresas do setor elétrico Grupo tem patrimônio superior a 
R$ 60 bilhões e está na mira do TCU e da PF”; (b) 17/06/2016 — Isto é — “O desastre da Eletrobrás”; (c) 18/05/2017 — Revista 
Exame — “Setor elétrico teme paralisação de reforma após denúncias”, dentre outros inúmeros casos. 
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É recorrente o argumento do “apagão” para justificar essas megaobras. A ele, 
sempre vem acompanhada a alegação de que nosso país precisa de energia 
para crescer e que essas usinas vão trazer a energia que o país precisa, ou que 
nossa população consome pouca energia e que usinas como Belo Monte são 
necessárias para assegurar a qualidade de vida para todos os brasileiros. Este 
discurso é ilusório e falacioso, construído a partir de uma apregoada existência 
de um “interesse geral” que o governo brasileiro tem como missão garantir. O 
aumento futuro da oferta energética presente vem acompanhando de maneira 
combinada com as projeções de aumento do PIB brasileiro (BERMANN, 
2012, p. 15-16). 


A questão que se coloca é que os discursos oficiais sempre conotam um permanente 
estado de crise, e, para superá-lo, são necessários “ajustes”. Apagão, aumento da demanda, 
estado em crise fiscal: um convite à privatização. O que não se questiona, são os pressupostos 
imbricados — para quê tanta energia? E para quem? 

Por isso a necessidade do controle popular, em todos os níveis e fases da construção de 
políticas públicas (SOUZA, 2006), não apenas no momento da construção de quaisquer 
empreendimentos (implementação e avaliação), mas, igualmente, desde o início, na construção 
das agendas e formulação de políticas, ao longo de todo o ciclo das políticas públicas. 

Em 1996 foi criada a ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica), órgão federal que 
atuaria com independência, com a finalidade de regular e monitorar o desempenho do setor, 
ainda, no ano de 1998, foram criadas a ONS!º (Operador Nacional do Sistema Elétrico) e o 
MAE” (MERCADO ATACADISTA DE ENERGIA) (BANCO MUNDIAL, 2008). 

O processo de reforma no setor permaneceu durante o governo Lula, o qual realizou 
correções de rumo no setor, especialmente em razão da crise de abastecimento no ano de 2001. 
No ano de 2004 foram estabelecidos leilões como mecanismo básico de aquisição de energia 
pelas distribuidoras (BANCO MUNDIAL, 2008). 

Discute-se, atualmente, na comissão de infraestrutura do Senado, o novo marco 
regulatório do setor elétrico (PLS 232/2016), apresentado pelo então Senador Cássio Cunha 
Lima (PSDB — PB), no qual propõe-se a adoção do livre mercado de energia e portabilidade de 
conta de luz entre as distribuidoras e a inserção de pequenos consumidores no mercado de 


energia, atualmente apenas acessível aos grandes consumidores (SAID, 2020). 


'6 Operador do sistema elétrico nacional (ONS) corresponde a uma entidade privada sem fins lucrativos cuja finalidade é a 
coordenação e controle de operação das instalações de geração e transmissão de energia elétrica no Sistema Interligada Nacional 
Brasileiro, atuando sob regulação da ANEEL. 

17 Pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, que atua sob autorização, regulação e fiscalização da ANEEL, criado 
na forma da Lei nº 10.433, de 24 de abril de 2002, sucedido pela CCEE. Atualmente, representa a Câmara de Comercialização 
de Energia Elétrica, sendo a responsável pela contabilização e pela liquidação financeira no mercado de curto prazo de energia 
(CCEE, 2019). 
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Aliado ao processo de reestruturação do setor elétrico, vai se consolidando a necessidade 
de estudos ambientais adequados e efetivamente capazes de darem resposta aos inúmeros 
impactos socioambientais verificados na instalação de empreendimentos hidrelétricos. Nesse 
sentido, “(...) recomenda-se, também, um conjunto de planejamentos consistentes e articulados 
com ações coordenadas por instituições de financiamento. O planejamento ambiental não pode 
ser desconectado do planejamento ambiental integrado” (TUNDISI, 2003, p. 164). 

O passivo ambiental total dificilmente poderá ser mensurado, seja em grandes ou, 
mesmo, em pequenos empreendimentos hidrelétricos - pequenos em impacto individual, mas, 
quando unidos os múltiplos pequenos impactos, tem-se um impacto global muito maior do que 


poderia haver com a construção de uma grande usina. 


Uma "sustentabilidade de mercado" não responde igualmente à crise social, já 
que a racionalidade inerente ao mercado se orienta para a concentração e não 
para a distribuição de riquezas e oportunidades. Sendo resultantes da própria 
ação e lógica do mercado, as desigualdades sociais não podem ser por ele 
solucionadas. (...) Também são incompatíveis os esforços para conciliar o 
crescimento econômico e a participação social num projeto de 
sustentabilidade direcionado pelo mercado. (...) Parece, enfim, que a 
magnitude da crise contemporânea demanda um projeto de sustentabilidade 
que transcende as fronteiras do mercado. O próprio discurso da 
sustentabilidade, em sua origem, pressupõe uma articulação complexa que 
integra uma multiplicidade de aspectos sociais. Assim, uma sustentabilidade 
liderada pelo mercado e apoiada em mudanças técnicas e demográficas será 
sempre reducionista e, portanto, necessariamente insustentável (LIMA, 2003, 
p. 106-107). 


O discurso da sustentabilidade produzirá, assim, um efeito reflexo contrário a uma 
ampliação da proteção ambiental efetiva, por meio de uma racionalidade pragmática intrínseca 
ao processo de reprodução social capitalista, produzindo a comoditização da água. 

Torna-se difícil falar em participação social, nesse contexto, considerando que todas as 
regras do jogo e os movimentos dos atores são previamente definidos na aliança entre o capital 
econômico, político e por atores sociais dotados de maior influência. 

Numa tentativa de tornar mais democrático o processo de implantação de 
empreendimentos hidrelétricos, por meio da Resolução nº 273/2007, foi aprovada a Revisão da 
Norma de Organização ANEEL 001, que dispõe sobre os procedimentos para o funcionamento, 
ordem de trabalhos e os procedimentos decisórios do órgão, relacionados à regulação e a 
fiscalização dos serviços e instalações de energia elétrica (RESOLUÇÃO 273/2007ANEEL). 

A normatização administrativa explicita a necessidade de divulgação oficial de atos 


administrativos (art. 5º, IV), indicação dos pressupostos de fato e de direito que determinarem 
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a decisão (art. 5º, VI), clareza e transparência na prestação de informações (art. 5°, VII), 
vedando-se a recusa imotivada de documentos (art. 7º), tendo a agência o dever de emitir 
decisão expressa nos procedimentos administrativos (Art. 6º) (RESOLUÇÃO 
273/2007ANEEL). 

A audiência pública consiste em instrumento de apoio aos processos decisórios da 
agência, de ampla consulta à sociedade, devendo proceder expedição de atos administrativos 
ou proposta de anteprojetos de lei (art. 15, caput), devendo, todavia, ser precedida de aprovação 
da diretoria colegiada da ANEEL (art. 15, $2º) (RESOLUÇÃO 273/2007ANEEL). 

Deverá o aviso de audiência pública ser disponibilizado de forma online da página da 
ANEEL, com antecedência minima de dez dias da realização da audiência, podendo, em caráter 
excepcional, ser remarcada a audiência, pelo diretor-geral, podendo, ainda, ser adotadas outras 
formas de divulgação, a critério da agência reguladora (art. 18, RESOLUÇÃO 
273/2007 ANEEL). 

Ainda, existem diversas outras disposições relevantes na referida resolução, 
especialmente quanto a possibilidade de consulta pública pelo interessado (art. 23), a 
necessidade de motivação dos atos administrativos (art. 26, 27), direito à produção de provas 
no âmbito administrativo (art. 31), obtenção de vista de documentos e/ou processos (art. 41) e 
a possibilidade de recurso ao superior hierárquico (art. 42) (RESOLUÇÃO 273/2007ANEEL). 

Diversas informações relevantes podem ser extraídas do Plano Decenal de Expansão de 
Energia (PDE), documento informativo elaborado de forma anual pela Empresa de Pesquisa 
Energética (EPE) do governo federal, do Ministério de Minas e Energia (MME). Tal plano é 
realizado em caráter sugestivo para orientar o planejamento n o setor, a partir de três variáveis: 
energética, estratégica e social (PLANO DECENAL, 2019). 

Esperava-se que a economia brasileira teria uma recuperação gradual, beneficiada pelo 
excesso da capacidade ociosa da economia, com a retomada de investimentos, sobretudo em 
infraestrutura e com um aumento de 15% no consumo total de eletricidade no período (PLANO 
DECENAL, 2019). 

As pequenas gerações de energia (chamadas de micro e minigeração), movimentaram 
mais de 2 bilhões de reais em 2018, com uma capacidade total de 1 gigawatt no ano de 2019, 
com uma previsão de mais de 32 gigawatts dessa espécie de geração em 2029 (PLANO 
DECENAL, 2019). 

A água não apenas está em praticamente quase todos os processos socionaturais, sujeita, 


portanto, a uma dupla “classificação”, representada enquanto direito humano, recurso 
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econômico (insumo) e parte do indissociável dos bens ambientais e são dois aspectos 
fundamentais dos recursos hídricos que não podem ser dissociados, 

Os direitos humanos e direito a um meio ambiente ecologicamente equilibrado são 
requisitos essenciais para se ter qualidade de vida, estão interligados, uma vez que ambos 
possuem como objetivo a preservação a qualidade de vida dos seres humanos, pois a violação 
de um representa a violação do outro e vice-versa (CENCI, HAMMARSTRON, 2012). 

O meio ambiente sempre esteve no centro de várias discussões no plano internacional, 
especialmente como resposta ao processo de industrialização vivido em diversos países. No ano 
de 1972 foi realizada a conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente em Estocolmo 
(Suécia) e, em decorrência do evento, no mesmo ano foi criado o Programa das Nações Unidas 
para o Meio Ambiente (ONU, 2019). 

Em razão das amplas recomendações realizadas pelas Nações Unidas no plano 
ambiental, em 1992 foi realizada no Rio de Janeiro a Conferência das Nações Unidas sobre o 
Meio Ambiente e o Desenvolvimento e como resultado da Conferência, tem-se a formação da 
Agenda 21. No ano de 2002, foi realizada Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável, 
na África do Sul, para promover um “balanço” das ações implementadas até aquele momento 
no plano internacional (ONU, 2019). 

Em 2012 foi realizado, no Brasil, foi realizada a Conferência das Nações Unidas sobre 


Desenvolvimento Sustentavel!® 


(Rio+20), a qual marcou os vinte anos desde a realização da 
Rio 92, cujo objetivo foi renovar os pactos políticos com o desenvolvimento Sustentável e 
promover uma avaliação do cumprimento das conferências anteriores. 

Conforme Resolução nº 64/292/2010, adotada pela Assembleia Geral das Nações 
Unidas, a água foi reconhecida como direitos humano!’, obrigando o Estado a assegurar o 
acesso à água para consumo e saneamento a toda a população. A Resolução expressa grave 
preocupação com cerca de 884 milhões de pessoas que não têm acesso à água potável e cerca 
de 2,6 bilhões de pessoas que não têm acesso a saneamento básico. (RESOLUÇÃO 
A/RES/64/92). 

Há uma divisão das competências legais relacionadas à titularidade sobre as águas entre 


a União e os estados, a depender de sua localização, espécie e origem (art. 20, III e 26 da 


Constituição). Em nosso país, a água é um bem essencialmente público, sendo, também, 


18 Disponível em < http://www .rio20.gov.br/sobre a rio mais 20.html>. Acesso em: 02 jun. 2021. 

1 É possível perceber uma larga lacuna desde as primeiras formulações de direitos até a declaração Universal dos Direitos 
Humanos nas Nações Unidas, em 1948. Tais direitos não despareceram nem no pensamento e nem na perspectiva prática, 
todavia, permaneciam sendo “burocraticamente” discutidos nos planos internos de cada nação (HUNT, 2009, p. 177). 
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classificada de acordo coma finalidade do uso e o modelo de gestão adotado (bem de uso 
comum do povo; uso especial; dominical) (AITH, ROTHBARTH; 2015). 

A Constituição, em seu artigo 20, VIII, atribuí a União a titularidade de quaisquer 
potenciais de energia hidráulica existentes no país, assegura eventual compensação financeira 
a demais entes federados e órgãos da administração (AITH, ROTHBARTH; 2015). 

Os interessados no uso dos recursos hídricos deverão solicitar duas espécies de 
autorização, uma relacionada ao uso dos potenciais de energia hidráulica advinda da água para 
a ANEEL e outro pedido específico para o uso da água, no órgão federal ou estadual responsável 
pela gestão dos recursos hídricos. 

O Estado de Santa Catarina, por meio do Programa Catarinense de Energias Limpas 
(SCMAIS ENERGIA), criado à época do Governo Raimundo Colombo (2011-2018)?º, buscou 


simplificar a implantação de empreendimentos de produção de energia, com a reunião de 


9921 


diversos órgãos do Estado numa “força tarefa sob o argumento de que o setor de energia 
> 


estaria em crise em razão falta de chuvas e do aumento do consumo de energia (SCMAIS 
ENERGIA, 2020). 

O foco das ações consiste em fontes de energia ditas “limpas e renováveis” como 
pequenas centrais hidrelétricas (PCHs) e centrais geradores de hidrelétricas (CGHs), energia 
cólica, solar, de biomassa, tendo, até o momento, cerca de 90 empreendimentos cadastrados e 
quando em atividade produziram cerca de 3,1 gigawatts de potência (SCMAIS ENERGIA, 
2020). 

De todos os projetos, chama a atenção o alto número de empreendimentos geradores de 


energia de fonte hídrica (PCHs e CGHs em número total de 83 empreendimentos), com apenas 


20 O programa procura “reduzir” a burocracia, facilitando e agilizando a análise e liberação de projetos, por meio de atuação 
conjunta de diversas entidades. Foi constituído no âmbito da Secretaria de Desenvolvimento Sustentável um “grupo permanente 
de energia — SDS” que congloba a ação de entidades do governo e da iniciativa privada, sendo os projetos apresentados e 
encaminhados a esse grupo, mediante chamada pública. Após, o empreendedor apresenta o projeto, contando com auxilio da 
Junta Comercial do Estado (JUCESC). Ainda, é preciso da ação do órgão ambiental estadual (atualmente, o IMA), o qual será 
o responsável pela realização do licenciamento ambiental, que será conduzido por uma equipe de profissionais para atender 
demandas relacionadas à licença ambiental e para dar “agilidade” ao processo. A Secretaria de Estado da Fazenda estabeleceu 
isenção de ICMS para a cadeia produtiva do setor energético até o ano de 2021 (para os produtores de energia solar e eólica) 
e, para as PCHs concedeu benefícios pelo Pró-Emprego e Programa de Desenvolvimento da Empresa Catarinense (Prodec). 
Por sua vez, por meio dos bancos estatais - BRDE - Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul e BADESC -Agência 
de Fomento do Estado de Santa Catarina — são alocados créditos para projetos de geração de energia. A Companhia Estadual 
de Energia (CELESC) lança programas especiais para a geração distribuída e compra da energia gerada pela ação do programa, 
mediante adesão a contratos de compra ou participação em empreendimentos de geração. A SC Gás (Companhia de Gás do 
Estado de Santa Catarina) realizará a compra de energia de empreendimentos de geração de energia térmica a partir de dejetos 
de aves e suínos (SCMAIS ENERGIA, 2020). 

21 Com participação “Secretaria da Fazenda (SEF), Junta Comercial de Santa Catarina (Jucesc), Agência de Fomento de Santa 
Catarina (Badesc), Companhia de Gás de Santa Catarina (SC Gás), Centrais Elétricas de Santa Catarina (Celesc), SCPar, 
Fundação de Apoio à Pesquisa Científica e Tecnológica de Santa Catarina (Fapesc), Eletrosul, Federação das Indústrias de 
Santa Catarina (Fiesc) e Associação dos Produtores de Energia de Santa Catarina (Apesc)” (SCMAIS ENERGIA, 2020). 
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um gerador de biomassa e um gerador de energia solar e cinco de energia edlica (SCMAIS 
ENERGIA, 2020). 

As pequenas centrais hidrelétricas são aquelas que de tamanho e potência “reduzidos” 
(no máximo 30 megawatts de potência e com reservatório de, no máximo, 14 km?). O aumento 
de investimentos em hidroenergia teria se iniciado em 1997, com o fim do monopólio estatal e, 
desde então, tem se estimado que haja mais de mil projetos para construção de PCHs (SCMAIS 
ENERGIA, 2020). 

A Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) definiu diversas medidas para 
“facilitar” a implantação de PCHs, tais como a autorização não onerosa, descontos em encargos 
no uso de sistemas de transmissão e distribuição, possibilidade de livre comercialização de 
energia e a isenção relativa à compensação financeira pela utilização de recursos hídricos 
(SCMAIS ENERGIA, 2020). 

A referida compensação financeira pela utilização de recursos hídricos para fins de 
geração de energia elétrica, instituída pela Constituição Federal de 1988, consiste em percentual 
devido pelas concessionárias de geração energia pelo uso da água, com percentual de 7% sobre 
o valor da energia produzida (COMPENSAÇÃO FINANCEIRA, 2020). 

Como medida destinada a promover o enfrentamento da estiagem em Santa Catarina, o 
governo do Estado promoveu a flexibilização de solicitações de autorização prévia para 
perfuração de poços, para usos prioritários, dessedentação humana e animal (RESOLUÇÃO 
CONJUNTA CERH/SEMA Nº 039/2020, DE 22 DE ABRIL DE 2020). 

Interessante notar que os “discursos de crise” servem, em regra, de subsídio para a 
desregulação ambiental e investimentos contraproducentes ao bem ambiental. Em cenários de 
crise, de forma totalmente oposta, deveriam ser privilegiados investimentos e a produção de 
normas para a ampliação da proteção do bem ambiental. 

Diante da falta de água no oeste catarinense??, durante o verão de 2020, em que mais de 
40 municípios decretaram situação de emergência por conta da falta de água, foram destinados 
pela Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina mais de R$ 15 milhões de reais para 
captação, armazenagem e distribuição de água para os produtores rurais. 

A falta de água na região?, ademais, levou a companhia de águas do Estado (CASAN) 


a promover ações de combate à escassez, como a colocação de novas bombas de captação em 


2 Estiagem causa prejuízos na produção rural do Oeste de SC. Disponível em <https://g1.globo.com/sc/santa-catarina/campo- 
e-negocios/noticia/2020/11/11/estiagem-causa-prejuizos-na-producao-rural-do-oeste-de-sc-chapeco-tem-ampliacao-no- 
rodizio-de-agua.ghtml>. Acesso em: 14/03/2021. 

23 Tubulações de Aço do Projeto Rio Chapecozinho desembarcam no Oeste. Disponível em 
<https://www.casan.com.br/noticia/index/url/tubulacoes-de-aco-do-projeto-rio-chapecozinho-desembarcam-no-oeste#0>. 
Acesso em: 14/03/2021. 
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rios locais, como, por ordem do governo do Estado, a transposição do Rio Chapecozinho para 
a região de Chapecó”. 

A região do oeste tem sido historicamente objeto de práticas econômicas 
extrativistas/predatórias, ao longo de vários ciclos econômicos (BAVARESCO, 2003), sem a 
devida preocupação com a recuperação/recomposição do bem ambiental historicamente 
degradado. 

A recomposição natural na região é urgente, não apenas pela própria preocupação com 
a natureza (perspectiva biocêntrica) como, também, pela necessidade de zelar pela qualidade 
de vida e bem estar das populações (perspectiva antropocêntrica). 

As preocupações com os recursos hídricos devem ser redobradas, a considerar que a 
água possui centralidade na garantia da qualidade ambiental do território e de proteção dos 
direitos fundamentais das pessoas que habitam o local. 

Outro aspecto é a grande pressão que as mudanças climáticas estão produzindo sobre os 
ecossistemas e as populações, em praticamente todos os aspectos da vida humana, da flora, da 
fauna e nas alterações dos ciclos hidrológicos. 

O Estado que deveria se colocar como agente teoricamente “neutro” no contexto de uma 
economia de mercado, acaba se tornando mais um agente econômico e, aliado a grupos 
econômicos, acaba transformando uma política de Estado, numa política de mercado, para a 
implantação agressiva de empreendimentos hidrelétricos. No atual modelo dito “híbrido”, os 
investimentos são públicos, os lucros são privados e os prejuízo são sociais. O dito modelo 
privado “puro” sem a intervenção estatal não se consolidou, permanecendo o Estado (governo 
federal) como ator fundamental no setor elétrico? . 

O que temos é efetivamente é uma “neoliberalização chinesa”, na qual os investidores 
privados se aliam ao Estado, o qual vai dirigir o “desenvolvimento”, sufocando interesses 
contrários, privilegiando aliados e prejudicando a própria sociedade civil, se necessário. 

Enquanto os teóricos se digladiam quanto a natureza do “novo modelo”, séculos de lutas 


pela construção de direitos sociais, de mecanismos de controle do Estado, de direitos 


24 A adutora terá um custo total de R$ 195,7 milhões de reais, com cerca de 58 quilômetros de extensão, e, nessa extensão, 
serão feitos reservatórios, estações de recalque (bombeamento) e de tratamento de água. 

25 “A tão propalada privatização do setor elétrico nos anos 90 foi justificada como necessária para a modernização e 
eficientização deste setor estratégico. As promessas de que o setor privado traria a melhoria da qualidade dos serviços e a 
modicidade tarifaria foram promessas enganosas. Os exemplos estão aí para mostrar que não necessariamente a gestão do setor 
privado é sempre superior à do setor público. (...) Desde 2006 é verificada na maioria das empresas do setor uma tendência 
declinante dos indicadores de qualidade dos serviços, com sua deterioração refletindo negativamente para o consumidor. A 
parcimônia da Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) ante a decadência da prestação dos serviços é evidente. Criada no 
âmbito da reestruturação do setor elétrico para intermediar conflitos, acabou virando parte deles. (...) Esta falta de fiscalização 
ilustra a constrangedora promiscuidade entre interesses públicos e privados dando o tom da vida republicana no Brasil” 
(PRIVATIZAÇÃO, 2020). 
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trabalhistas, previdenciários e o próprio sistema de direito privado vão sendo lentamente 
desconstruídos, independemente da ideologia mantida pelo Estado. 

A perspectiva implícita na lei das águas é a perspectiva de privatização dos recursos 
hídricos (água), mediante a busca pela resolução de problemas concernentes à escassez dos 
recursos hídricos através da valoração econômica do recurso, implicitamente, buscando a 
formação de “mercados de água”. Essa perspectiva, todavia, não está de acordo com as 
normatizações internacionais e nacionais referentes à proteção dos recursos hídricos. 

O direito à água se constitui num direito humano e fundamental, cabendo ao Estado 
garantir a todo cidadão o fornecimento adequado de água em quantidade e qualidade 
necessárias para a subsistência mínima. 

Sobre o problema da implantação de PCHs e a falta de um controle social efetivo sobre 
esses empreendimentos, um dos entrevistados ressalta o grande número de empreendimentos 
quem têm sido implantados e a falta de informações acessíveis sobre eles”. 

A região, a partir das informações levantadas, já sofre com problemas de escassez de 
água, tanto em termos de quantidade quanto em termos de qualidade, ademais, já estão 
acontecendo inúmeros conflitos pela apropriação da água. 

Foram apontados, pelo menos, 27 conflitos relacionados ao uso da água na região 
hidrográfica 02 do Estado de Santa Catarina, com o estabelecimento de tipologia de conflitos 
quanto ao uso predominante da água””. Os conflitos mais recorrentes são: agropecuária x lazer 
(6 menções); outros tipos (5 menções); hidrelétricas x abastecimento público (4 menções 
(PRESTES et. al., 2018). 

Especificamente quanto aos conflitos envolvendo hidrelétricas”, em ordem de 


recorrência, foram relatados: Hidrelétricas x abastecimento público (4 menções); agropecuária 


26 (..) É o caso de uma PCH que já está instalada e a SDE está concedendo outorgas pra outras PCHs que vão 
desviar parte da água, já estão cobrando, como que vai ficar esse negócio aí, esse potencial conflito e isso são casos 
bem pontuais, já que para você interessa, já que teu tema é um pouco isso. Existe uma falsa impressão que PCH 
não causa muito impacto, quando começa a avolumar, causa, eu sempre ouvia isso no passado, há não, menos mal 
que é PCH, realmente, ela não desaloja tanta gente, mas não quer dizer que ela não interfira no sistema hídrico. 
Ela interfere e, em alguns casos, compete com a água para o consumo humano. (...) E com o avanço de todas essas 
PCHs que está ocorrendo, se você pegar o Rio Chapecó têm 40 PCHs e CGHs, não está longe, também, desse tipo 
de conflito, e ele ficaria menos evidente se tivesse o instrumento de outorga plenamente implantado. O instrumento 
de outorga é deficitário, imagina o Rio Chapecó quantos usuários de água que tem e quantos tem outorga, um 
mínimo. Como eles não tem esse controle, vai colocar um empreendimento grande ali, vai faltar água pra alguém 
(...) (Entrevistado WF, 2020). 

21 Citados: Indústria, Esgoto sanitário, hidrelétricas, abastecimento público, irrigação, lazer, agropecuária e lazer (PRESTES 
et. al., 2018) 

28 Quanto ao local de ocorrência de conflitos envolvendo hidrelétricas, tem-se: (a) Guatambu = Lajeado Tigre: Industria x 
abastecimento público x hidrelétrica; (b) Xavantina — Rio Irani: Hidrelétrica x agropecuária; (c) Aguas de Chapecó: Barragem 
Foz: Hidrelétrica x Lazer; (d) Sul Brasil - Rio Burro Branco: Hidrelétrica. x Abast. Público x Esgotamento Sanitário x 
Agropecuária; (e) Caxambu do Sul - Rio Uruguai: Hidrelétricas x Abastecimento Público; (f) Barragem foz: Hidrelétrica x 
agropecuária; (g) Chapecó — Goio-ên, Rio Uruguai: Lazer x Hidrelétrica x Agropecuária; (h) Palmitos — Rio Uruguai: 
Abastecimento público x hidrelétrica; (1) São Domingos (Prainha): Lazer x Hidrelétrica (PRESTES et. al., 2018). 
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x hidrelétrica (3 menções); hidrelétrica x Lazer (3 menções); hidrelétricas x industria (1 
menção). Ao total, são 11 menções sobre conflitos envolvendo hidrelétricas (PRESTES et. al., 
2018). 

Como se denota, a existência de conflitos pelo uso da água é uma realidade na região e 
tais questões ainda não foi devidamente tratada e incorporada aos debates do comitê de bacias, 
salvo, de forma provocada, como no caso da câmara técnica relacionada à implantação de 


empreendimentos hidrelétricos no Baixo e Médio Rio Chapecó. 
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4. DAS PERSPECTIVAS DE PARTICIPAÇÃO SOCIAL 


Este capítulo tem por objetivo explicitar as diversas perspectivas e do sentido da 
participação social, graus participativos e da participação social no comitê de Bacia do Rio 
Chapeco, Irani e Bacias Contíguas. 

A participação representa um direito fundamental político de quarta geração, de todo 
cidadão, instituído a partir de normas constitucionais e que decorrem dos princípios do Estado 
de Democrático de Direito, sendo um elemento estruturante de nossa República (SCHIER; 
MELO, 2017). 


4.1 Política e Participação Social 


A participação popular representa, também, um direito coletivo de influenciar através 
de organizações representativas, a formulação e o controle de políticas públicas em todos os 
níveis do Estado, tanto no aspecto legislativo como no administrativo, permitindo a criação de 
novos direitos e a consolidação dos direitos já conquistados (SCHIER; MELO, 2017). 

O sistema nacional de gerenciamento de recursos hídricos procura fomentar práticas de 
fortalecimento da democracia, mediante o apoio da sociedade civil organizada e demais atores 
sociais envolvidos no processo de gestão, pois aproximaria as instâncias decisórias de seus 
destinatários (OLIVEIRA, 2006). 

A participação traria, ao mesmo tempo, legitimidade ao processo e apesar de algumas 
iniciativas, no sentido de valorizar outros aspectos além do econômico, como a necessidade de 
preservação ambiental, ainda existe a predominância de análise de fluxo monetário e do 
incentivo ao consumo (OLIVEIRA, 2006). 

A antiga concepção de governança adotada pelo Banco Mundial, de caráter 
normativo/ideológico, é superada, descolando a discussão para transformações nas instituições 
de governo local. Propõe-se uma gestão pública fundada na interação público/privada, a fim de 
assegurar sua transparência e eficácia (HASS, 2006). 

Face às diversas abordagens relacionadas à participação e escala, diversas questões 
surgem para uma agenda de pesquisa, como a eficácia dos desenhos institucionais em diferentes 


escalas, sua capacidade de inclusão, viabilidade, sustentabilidade e grau de consolidação, 
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relação entre espaços e diferentes processos de participação, as agendas, a diversidade cognitiva 
(AVRITZER; RAMOS, 2016). 

São todas questões relevantes e que nos auxiliam a pensar a dialética fundamental entre 
a possibilidade de uma esfera ideal de participação pública e a uma realidade complexa e 
multifacetada, na qual a participação nem sempre é a tônica da formulação e controle de 
políticas públicas. 

As estruturas horizontais de participação favorecem a boa governança, desde que haja a 
participação de todos os atores sociais interessados, sendo essencial a análise de quais atores 


participam e quais efetivamente decidem os processos decisórios (HASS, 2006). 


(...) A partir de uma perspectiva mais descritiva, a práxis de legitimação é 
bastante central, mas também uma dimensão bem limitada e específica dos 
processos sociais. A mudança para a legitimação reflete uma temporalidade 
do mundo social, em que a realidade é constituída na distinção entre passado 
e futuro. Novamente, isso implica que, dentro do fluxo interminável de 
decisões políticas e administrativas, cada decisão poderia teria sido diferente. 
Todas as decisões são, portanto, confrontadas com uma demanda por 
legitimação. Por que essa decisão e não outra”? As justificações desempenham, 
assim, um papel central na estabilização de expectativas e demandas em 
relação a uma determinada cadeia de tomadas de decisões políticas. (...) Neste 
contexto volátil, as estruturas de justificação tornam-se substitutos ao tipo de 
reflexividade estabelecida pelo processo democrático no nível de Estado- 
nação (KJAER, 2017, p. 195-196). 


Para a tradição neoliberal, que exerceu grande influência nas políticas públicas globais, 
desde a década de 1980, não há interação triangular (sociedade, estado e mercado) porque, na 
verdade, haveriam, apenas dois parceiros nesse processo: o estado e o mercado. Nessa corrente, 
a sociedade civil se confunde com o mercado e ao Estado cabe garantir o livre funcionamento 
das forças do mercado e eliminar os controles sobre os atores privados (BROOK COWEN, 
1998). 

Desde os anos 1980 no Brasil tem sido implementadas e discutidas reformas das 
institucionalidades regionais e nacionais relativas aos recursos hídricos, discutindo-se os limites 
e avanços dessa gestão, assim como os debates relacionados a governança da gestão dos 
recursos hídricos (MARTINS, 2015). 

A questão que se coloca é se essas reformas foram realmente capazes de ampliar a 
participação social em assuntos públicos, ou, se apenas reproduziram práticas sociais deletérias 


historicamente determinadas, num ambiente neoliberal, com a possibilidade de desconstrução 
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de políticas sociais, transformando o que deveria ser o interesse público em uma “gestão social 


de interesses privados”. 


4.2 Dos graus de participação 


A expressão participação política é um termo polissêmico e que pode designar uma série 
de ações de cunho político e, em sua maioria, são práticas típicas das democracias ocidentais — 
tais como o sufrágio, militância em partido políticos, participação em manifestações, debates 
sobre questões públicas, pressão sobre um dirigente político e tantas outras ações (COTTA, 
1998). 

Podem ser destacados três níveis de participação política, sendo o primeiro deles a 
simples presença (menos intensa e mais marginal), assim entendida como um comportamento 
receptivo ou passivo, como presença em reuniões ou exposição voluntária a mensagens 
políticas (COTTA, 1998). 

Uma segunda forma de participação pode ser designada como “ativação”, a qual o 
indivíduo realiza, seja dentro ou fora de uma organização política, um grupo de atividades que 
lhe são confiadas ou designadas mediante delegação permanente ou temporário, ou que o 
próprio sujeito pode realizar. Exemplo dessa participação: participação em campanhas 
políticas; participações em protestos (COTTA, 1998). 

Uma terceira forma de participação?” é aquela que diz respeito a contribuição do 
indivíduo de forma direta ou indireta para uma decisão política. A contribuição direta poderá 
apenas ser realizada em contextos políticos restritos e, na maior parte dos casos, haverá a 
contribuição indireta na escolha dos dirigentes políticos (COTTA, 1998). 

O nível de participação do comitê de bacia do Rio Chapecó e Irani na implantação de 
pequenas centrais hidrelétricas foi a mínimo possível, a primeira espécie de participação que 
Cotta (1998) define como uma participação passiva. 

Há diversos fatores que podem influenciar de forma positiva ou negativa a participação 
social, sendo, o primeiro, constituído por aquelas estruturas ou ocasiões de participação política, 
determinado pelo ambiente que circunda aos sujeitos. Tais ambientes modificam-se no tempo 


e no espaço (formas de sufrágio, instituições políticas, partidos, etc.) (COTTA, 1998). 


29 Com bem coloca: “O ideal democrático supõe cidadãos atentos à evolução da coisa pública, informados dos acontecimentos 
políticos, ao corrente dos principais problemas, capazes de escolher entre as diversas alternativas apresentadas pelas forças 
políticas e fortemente interessados em formas diretas ou indiretas de participação” (COTTA, 1998). 
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Em paises democraticos as estruturas participativas mais importantes ligam-se aos 
meios de competição entre forças políticas e relacionam-se as normas institucionalizadas de 
acesso aos cargos públicos (COTTA, 1998). 

Como bem coloca Rosenfield (2003), um sistema democrático não aspira ao 
reconhecimento de uma verdade política que possa ser a solução de todos os conflitos e 
contradições sociais. Seu fundamento, nesse sentido, estaria tanto mais na forma de elaborar as 
soluções para os problemas sociais (consenso). 

Sendo relevante destacar o papel do conjunto das associações voluntárias que 
constituem o elemento formativo de uma sociedade dita plural, com sua função trina: fontes de 
estímulo político, mecanismos de recrutamento e união de sujeitos e de grupos as instituições e 
aos grupos políticos da sociedade (COTTA, 1998). 

Em sistemas de feição totalitária ou autoritária, a participação não se dá através de 
mecanismos de competição, mas, ao contrário, é realizada através da “mobilização”, 
programada das altas esferas do poder e colocados como atividade de organizações de massa, 
a qual são atribuídas funções de controle social (COTTA, 1998). 

De modo prático, a participação insere-se no plano da realidade, a partir das práticas 
comuns da sociedade civil (sindicatos, organizações, movimentos sociais), sendo uma parte 
indistinta das próprias relações sociais e da sociabilidade. Ademais, é, ao mesmo tempo, um 
conceito (político, científico e histórico), associado a outros termos, como democracia, direitos 
e cidadania (GOHN, 2019). 

Torna-se importante a advertência de Carpentier (2012), ao colocar que não se deve 
banalizar o sentido da expressão “participação”, pois, objeto de disputas (ideológicas, políticas 
e, mesmo, acadêmicas). É preciso conciliar sua contingência conceitual (polissemia) com a 
necessidade de um sentido “fixo” do conceito, para que participação não se torne “qualquer 
coisa”. 

Mediante uma leitura detalhada das articulações da participação entre a teoria 
democrática (maximalista) com a participação com poder (poder de decisão), bem como a 
integração de participação com a lógica democrática, afastando, dessa feita, uma perspectiva 
de participação imposta, tal como em sistemas democráticos de feição populista (CAPENTIER, 
2012). 

A participação é entendida de forma estruturalmente diversas das concepções de 
interação e acesso. Acesso é entendido como presença, como presença em certa organização ou 
comunidade, enquanto interação implica em outra condição de possibilidade participativa, mas, 


entendida como relação comunicativa entre humanos e objetos (CAPENTIER, 2012). 
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Ainda que interação e acesso tenham relação com a dimensão do poder, não representam 
processos de tomada de decisão, pois, a participação trata-se de um processo político em que 
todos os atores envolvidos num processo de tomada de decisão mantêm, entre si, certa relação 


de igualdade (CAPENTIER, 2012). 


4.3 Da pluralidade das “perspectivas participativas” 


Na presente tópico serão explicitadas apenas as abordagens teórico-metodológicas que 
possam auxiliar no debate sobre a participação social e a democratização de acesso ao sistema 
de recursos hídricos / comitê de bacia. 

Disserta-se sobre dez diferentes abordagens que analisam a participação sob diversos 
aspectos (sociopolítico e cultural), tanto a partir de grupos sociais e de instituições do Estado, 
buscando-se desenvolver a compreensão de como a participação tem sido teorizada a partir da 
evidenciação das ações da sociedade civil, por meios institucionais, das teorias sobre o Estado 
e suas instituições, bem como dos meios políticos de controle social sobre os governantes 
(GOHN, 2019). 

Uma primeira perspectiva é denominada de escolha e cálculo racional, tendo sua origem 
entre pesquisadores estadunidenses e compreende a participação como um cálculo entre custos 
e benefícios do indivíduo atuante na esfera pública (GOHN, 2019). 

Outros autores, dentro da teoria da escolha racional, privilegiariam uma abordagem 
relacionada à posição social dos sujeitos, por características em relação a estruturas de poder, 
tais como renda, etnia, gênero e outros elementos, ao romper com a tradicional visão 
economicista dessa corrente, bem como envolve a discussão de outros aspectos, que dizem 
respeito a espaços de socialização, redes de compartilhamento e de solidariedade (GOHN, 
2019). 


Por essa razão, a orientação para a emancipação que caracteriza a atividade do 
teórico crítico exige também que a teoria seja expressão de um 
comportamento crítico relativamente ao conhecimento produzido e a própria 
realidade social que esse conhecimento pretende apreender. Esses dois 
princípios fundamentais da Teoria Crítica, herdados de Marx, estão fundados 
na ideia de que a possibilidade da sociedade emancipada está inscrita na forma 
atual de organização social sob a forma de uma tendência real de 
desenvolvimento (HONNETH, 2003, p. 9). 


Uma quinta abordagem denominada de teoria crítica e do reconhecimento de direitos, 


reaviva o debate sobre a participação vinculada à questão da justiça social, em Axel Honneth. 
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Essa teoria discute o reconhecimento dos direitos sociais de grupos discriminados, em dois 
eixos (diferenças, desigualdades e diversidades sociais e o campo relacionado a questões de 
redistribuição de bens ou direito, como formas de compensação) (GOHN, 2019). 

A teoria crítica trata, ao discutir participação, sobretudo a partir de Habermas, das 
concepções de ação comunicativa e esfera pública. Habermas informa que a democracia não 
deve ser entendida apenas em termos descritivos, mas que ela existe, também, em espaços 
informais, onde existir abertura para uma interação comunicativa (GOHN, 2019). 

Seria essencial para o desenvolvimento de uma cultura democrática a ampliação de 
participação da sociedade em processos decisórios, mediante a conexão entre as esferas formais 
(institucionais) e informais da vida social (mundo da vida) (GOHN, 2019). 

Uma sexta abordagem relatada é a chamada de “engajamento militante”, composta por 
duas versões opostas, uma com base no interacionismo simbólico e que analisa o engajamento 
de indivíduos em suas carreiras militantes e, outra, de base marxista, cuja concepção de 
participação é vista de forma articulada com outras duas categorias de análise “lutas e 
movimentos sociais”, cujo grande expoente é Eric Hobsbawm (GOHN, 2019). 

A análise de movimentos sociais, a partir da perspectiva de Marx, levará à compreensão 
de processos de luta social destinados à mutação das condições objetivas da realidade social, 
de problemas econômicos e da opressão sociocultural. Não seria o estudo de processos 
revolucionários, mas da luta de classes e camadas sociais subordinadas, a revolução, seria, o 
ponto culminante desse processo de transformação, da quebra da hegemonia das elites (GOHN, 
2019). 

Predominam, nessa perspectiva, elementos políticos e macroeconômicos, sendo a 
política entendida a partir da cultura política decorrente de inovações democráticas e 
experiência de movimentos sociais, assim como na compreensão de novos movimentos sociais, 
críticas ao “sistema-mundo”, defesa da luta ecológica, lutas contra hegemônicas e contra a 
participação institucionalizada (GOHN, 2019). 

A teoria marxista ressurge no século XXI, sobretudo, nas lutas contra a globalização, na 
participação dos novos movimentos sociais, lutas contra o sistema mundo, na luta ecológica ou 
em lutas contra hegemônicas e relacionadas à participação institucionalizada*® (GOHN, 2019). 

A consolidação (institucional) da democracia participativa dá-se através de instrumentos 


legais, tais como os constitucionalmente previstos (plebiscito, consulta popular, referendo e os 


30 Slavoj Zizek e David Harvey; Álvaro Garcia Linera; Immanuel Wallerstein; Michael Löwy (GOHN, 2019). 
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planos diretores), bem como por aqueles construidos através de doutrinadores do Direito (DE 
TONI, 2017). 

O referendo consiste em consulta publica destinada a introduzir emenda constitucional 
ou lei ordinária relativa a interesses públicos importantes, enquanto o plebiscito diz respeito à 
consulta prévia ao povo e a iniciativa popular consiste em projeto de lei apresentado diretamente 
pelo eleitorado (DE TONI, 2017). 

Tem-se a ação popular, normatizada pela lei 4.717/1965, a qual consiste em ação que 
pode ser proposta por qualquer cidadão com a finalidade de anular ato lesivo, com desvio de 
finalidade contra o patrimônio público ou entidade da qual o Estado participe, ou ato lesivo à 
moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico/cultural (DE TONI, 
2017). 

Há outros mecanismos, ainda não presentes em nosso país, tais como o veto popular, 
consistente em mecanismo similar ao referendo, no qual a população deve dar a sua aprovação 
a determinado projeto de lei apresentado pelo legislativo, com prazo entre 60 a 90 dias (a 
proposta foi rejeitada na Assembleia Nacional Constituinte, não tendo sido incorporada à 
Constituição Federal) (DE TONI, 2017). 

Outro instrumento importante é o recall, um instrumento que permite a revogação, 
através de consulta popular, de mandato eletivo de agente político, o qual apresente 
desempenho que não esteja de acordo com seu plano de governo ou conforme as expectativas 
do eleitorado (DE TONI, 2017). 

Diversos são os instrumentos da democracia participativa: audiências públicas, 
orçamento participativo, instrumentos jurídicos de tutela coletiva, justiça de paz, tribunal do 
Júri, através do qual cidadãos recebem o poder julgar seus pares, em se tratando de crimes 
dolosos contra a vida (DE TONI, 2017). 

Uma sétima corrente estaria relacionada à participação em contextos da teoria da 
descolonização ou “decolonização”, de autores como Arturo Escobar, Aníbal Quijano e Tapia 
e Svampa. Contribuiu para o pensamento crítico e social latino-americano numa tentativa de 
promover releituras históricas sobre diversidades da região, sobretudo, da permanência da 
colonialidade (compreensão da historicidade e do processo de exploração a partir da visão do 
colonizador, e não do colonizado) (GOHN, 2019). 

A colonialidade seria, em certo sentido, o anverso da modernidade eurocêntrica, a qual 
impõe aos colonizados uma visão de inferioridade, daí, a necessidade de se “descolonizar” o 
Saber e o Ser. Implicaria, ademais, na naturalização das injustiças sociais (GOHN, 2019). 


Uma oitava perspectiva da participação é a relacional, a qual discute as relações da 


49 


participação e das redes de ciberativismo e as novas perspectivas e potencialidades da 
ampliação da participação entre grupos e indivíduos, através do uso das redes. Tem por base o 
interacionismo simbólico, desenvolvido inicialmente entre os anos de 1920 e 1930, tendo 
enfatizado, inicialmente, as relações diretas e, após, as relações virtuais entre indivíduos, bem 
como a influência das microrrelações entre os sujeitos sociais na estruturação de ações coletivas 
(esfera pública e privada) (GOHN, 2019). 

A denominada perspectiva relacional das novas mídias foi influenciada pelo 
interacionismo simbólico e pela teoria da ação comunicativa de Habermas. Outros autores, do 
mesmo são relevantes para tal perspectiva teórica, como os trabalhos de Manuel Castells sobre 
a participação da sociedade civil entre 1960 e 1980, na Europa como na América Latina - 
enfocando, sobretudo, o ciclo dos novos movimentos sociais na América Latina (GOHN, 2019). 

As chamadas redes sociais passam a ter a centralidade em pesquisas de autores como 
Manuel Castells, especialmente a partir dos anos 1990, com a inclusão de novas perspectivas 
teóricas e metodológicas. Tornou-se importante a análise dos processos de subjetivação na 
participação social dos sujeitos e na construção de protestos coletivos (GOHN, 2019). 

Uma décima perspectiva sobre a participação que tem recebido um bom número de 
adeptos nos últimos tempo é aquela que que diz respeito à participação das teorias autonomistas. 
Possui como embasamento o socialismo libertário e o humanismo holístico (GOHN, 2019). 

Uma última abordagem sistematizada refere-se à participação adotada por autores 
autonomistas, tendo base em diversas teorias e perspectivas, dentre as quais o socialismo 
libertário e o novo humanismo holístico. Embasam-se, também, no próprio humanismo, 
especialmente aquele relacionado à cultura digital, vindo a espalhar-se por atividades da 
cibercultura ou cultura digital, sobretudo, na busca de horizontalidade das relações, ao contrário 
de uma perspectiva hierárquica (GOHN, 2019). 

A abordagem que tem como base os temas da autonomia e do socialismo libertário 
retornam ao debate sobre práticas coletivas, especialmente a partir da eclosão de protestos em 
2013 (Jornadas de Junho), sendo reconhecida com uma bandeira história do movimento de 
povos indígenas. Tais perspectivas autonomistas e do socialismo libertário sempre estiveram 
presente em nosso país ao longo do século XX, em associações anarquistas 
(anarcossindicalismo) (GOHN, 2019). 

Tiveram, durante os diversos protestos dos anos 1960 sua importância minimizada e 
denominados simplesmente de “contracultura”. Nos anos 1980, o tema da autonomia ressurge, 
com a redemocratização e o surgimento de novos movimentos sociais e novas pautas 


(movimentos identitários) (GOHN, 2019). 
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Os sujeitos são agências de construção do novo, pois, conseguem atribuir significados 
as suas condições de vida e experiências, entendidos como exercício de interpretação 
fundamentais para a produção de mudanças tanto e si mesmos como na realidade que os cercam 
(GOHN, 2019). 

Os autores da corrente autonomista tendem a ganhar foco, pois, ainda que sejam uma 
corrente teórica ampla com diversas subcorrentes e tendências diversas, são atuantes, tanto na 
prática quanto na produção teórica, necessários à compreensão da atuação dos movimentos 
sociais e dos impactos que produzem sobre a participação institucionalizada (GOHN, 2019). 

De notar-se que a participação pode ser percebida e compreendida das mais variadas 
perspectivas, cada qual, a ser verificada e interpretada em seus elementos formativos, de forma 
específica em cada contexto e a partir da compreensão e análise dos processos dinâmicos de 


participação social. 


4.4 Repercussões da participação na gestão hídrica 


A dita ação coletiva constitui-se pelo resultado de processos complexos mediado por 
intencionalidades e condicionamento, se organizam de modo variável a partir de uma situação 
específica. As ações coletivas são construtos sociais, os quais não podem ser entendidos como 
fenômenos meramente “mecanicistas”, oriundos de uma lógica determinista (SILVA, 2001). 

No Brasil, a maior parte da massa pobre da população foi historicamente marginalizada 
e excluída de processos políticos, sendo manejada apenas para a legitimação e suporte eleitoral 
das elites. De tal forma, nesses processos de exclusão e subordinação, que os espaços e agentes 
políticos são vistos de forma distante do cotidiano, sendo a política comumentemente tomada 
como algo negativo (corrupção, interesses, etc.) (SILVA, 2001). 

A experiência de participação política de classes populares é resultante de um padrão de 
relacionamento entre a população e seus governantes, não é uma cultura de direitos da 
cidadania, mas, relações de favorecimento — daí o chamado padrão clientelista, baseado num 
modelo sócio-histórico, o qual constitui um padrão de representações e ações participativas, em 
última instância, a política entendida como algo negativo, em nosso imaginário social) (SILVA, 
2001). 

Daí a necessidade de criação de uma nova “participação”, desconstruindo o padrão (ou 


habitus) anterior que se baseava na experiência de exclusão, subordinação e clientelismo. O 
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descrédito da participação politica entre os setores populares da sociedade é uma grande 
barreira para a construção de uma participativa efetiva (SILVA, 2001). 

Daí a importância da construção de uma gestão participativa, integrada e descentralizada 
— em múltiplos níveis, com múltiplos atores e sem um espaço único. Naturalmente que pensar 
uma gestão dessa envergadura, exige que sejam superadas muitas barreiras — a começar pelo 
próprio modo de pensar a burocracia, em estamentos compartimentados e com competências 
específicas. 

A mentalidade burocrática vai reproduzir os mesmos equívocos da mentalidade comum, 
a qual não reconhece a participação política como algo negativo. O agente político será 
considerado um “corpo estranho” na administração e as tentativas populares de intervenção no 
governo serão consideradas ilegitimas. Portanto, todos os atores, inclusive a União Federal têm 
a responsabilidade em cumprir a política de águas, não apenas em sua esfera de atribuições, 
mas, inclusive nos corpos de água estaduais. 

Daí a relevância, no caso do comitê do Rio Chapecó, Irani e Bacia Contíguas, em haver 
a consolidação do Grande Comité do Rio Uruguai, o que implicará no recebimento de apoio e 
recursos da União Federal dos comitês existentes na Bacia Hidrográfica do Rio Uruguai, tendo 
o comitê já se dado conta dessa situação, inclusive, tendo havido a criação de uma câmara 
técnica específica, relacionada à criação do comitê de Bacias do Rio Uruguai”. 

Trata-se, em parte, da percepção dos atores sobre a realidade hídrica, que não conhece 
fronteiras, limites, jurisdições, movimentando-se livremente entre círculos sociais, políticos e 
geográficos — por isso a recorrência e ênfase na necessidade de construção de uma gestão 


integrada. 


31 (..) O comitê e a ECOPEF também têm feito um trabalho interessante, foram criadas duas novas câmaras 
técnicas, bem importante, ainda nesse ano, na última Assembleia, que é a do Rio Uruguai, do comitê da Bacia do 
Uruguai para discutir aspectos da gestão do Rio Uruguai num sistema transfronteiriço, que é um rio que está na 
divisa e é contribuinte da Bacia do Prata e também uma câmara técnica da estiagem, que o oeste tem enfrentado 
pra discutir a seca (Entrevistado YR, 2020). 


“(...) E é uma região de fronteira, tanto que eu acho que é só uma questão de tempo para isso ser aprovado, isso ai. 
(...) eu ajudei a criar a câmara permanente do comitê do Rio Uruguai, para que a coisa não morra e que seja 
ressuscitada, seja buscada de volta. (...) Nada, nada e nada sobre o comitê do Rio Uruguai eu até desconfio porque 
nós aqui em cima, em Santa Catarina, somos cinco comitês com a vertente que cai para o lado do Uruguai, 5 
regiões aqui do interior como é chamado. No Rio Grande me parece que são 15 comitês que caem no Rio Uruguai, 
lá embaixo. Aqui em cima, o problema maior nosso é a poluição das águas e barragens, são duas questões aí, a 
poluição, ainda por dejetos de animais e por erosão que o negócio não parou totalmente e a questão das usinas. 
(...) Então, nosso problema aqui em cima não chega a ser problema e por isso nós aqui estávamos animados, vamos, 
vamos, vamos, um comitê desse aí ajuda todos os outros comitês, um comitê nacional puxa todo mundo junto. 
Mas foi lá embaixo que o negócio parou, com os gaúchos, o pessoal do Rio Grande, por causa das arrozeiras, lá 
tem disputa de água e eles não querem pagar água, não querem outorga, não querem coisa nenhuma, eles não 
querem pagar (...). (Entrevistado QT, 2020). 
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Mesmo com novos paradigmas de gestão, o que se vislumbra é a tendência de 
reutilizarem velhos modelos de gestão e de representação, sem efetivamente haver um 
rompimento com o vigente modelo burocrático existente. A representação verificada nos 
comitês ainda segue o velho modelo de representação por setores ou por corporações (usuários, 
sociedade civil e poder público). 

E, não seria diferente, pensar que essa lógica seria diferente, no âmbito hídrico. Os 
interesses do capital, seja o nacional ou o internacional, aliado a interlocutores regionais ou 
locais, vão ter preponderância, atuando, ao longo de todo o ciclo das políticas públicas. Pode- 
se denominar esse fenômeno de “lobby? hídrico”, ou seja, grupos de pressão que atuam de 
forma articulada sobre entes públicos e privados, buscando privilegiar os próprios interesses na 
apropriação da água. 

A considerar a água com um insumo econômico básico e escasso, é natural que os mais 
variados interesses e interessados pelo seu uso vão se digladiar numa competição em múltiplos 
espaços, desenvolvendo estratégias de atuação para ampliar a própria influência e atingir seus 
objetivos. 

Ainda que esse processo seja pouco evidenciado, não significa que ele não exista e que 
não produza imensos efeitos sobre os atores envolvidos na gestão dos recursos hídricos. O 
problema não é a existência do fenômeno em si, mas o desconhecimento dele por parte de atores 
sociais e políticos. 

Isso é bem visível na implantação de empreendimentos hidrelétricos em Santa Catarina, 
em que os mais diversos atores sociais exigem do Estado de Santa Catarina uma maior 
transparência nos licenciamentos ambientais e nas outorgas do direito de uso dos recursos 
hídricos. 

É evidente que quanto maior a intensidade de conflitos relacionados ao uso da água, 
maior será o número de atores sociais engajados e, por via reflexa, maior terá de ser a resposta 
do Estado na solução dessas demandas e na construção da política de águas. 

O mais interessante é que as demandas pela implementação da política de águas, 
tendencialmente, vão acontecer em regiões que mais sofrem com a disponibilidade e qualidade 
do recurso. Quanto maior a quantidade de conflitos, maior deverá ser a ação da respectiva 


autoridade pública, no sentido de solucioná-los ou atenuá-los. 


32 «Lobby é muito mais do que apenas uma atividade isolada de um determinado grupo; também aparece como um instrumento 
democrático a ser utilizado pela sociedade na defesa de seus interesses, reforçando a ideia de apoio ao processo democrático 
de um país” (MIA DE VASCONCELLOS et al., 2019). Ainda, “o lobby pode ser entendido como uma atividade que incorpora 
a influência da prática no contexto das decisões políticas para salvaguardar ou atingir determinados interesses.” (LIBARDI 
apud MIA DE VASCONCELLOS et al., 2019). 
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Se isso vai redundar num avanço na implementação da política de águas, naturalmente, 
dependerá de uma série de fatores, dentre eles, o capital social (HIGGINS, 2005) e da 
capacidade de diálogo e de articulação de entes públicos e privados locais, na perspectiva de 
construção de um diálogo franco sobre a situação da água e de ações para solucionar os 
problemas locais. 

A produção de resultados efetivos no âmbito da respectiva política de águas será um 
equilibro entre a intensidade de conflitos e problemas relacionadas ao uso da água e a resposta 
social (ação) dada esses conflitos. Tal resposta social, a seu turno, será um meio termo entre a 
força de atores sociais dispostos a implementá-la e aqueles que trabalham contra sua 
implementação. 

Daí, por exemplo, de se observar a relativa facilidade com que o Estado Federal 
brasileiro (União) consegue implementar a política”, por ser um ente dotado de mais estrutura 
e recursos a certa debilidade dos estados-membros da federação em fazer o mesmo. 

A criação e a implementação da política de águas, em nível inicial, dependerão de uma 
forte ação do Estado, do contrário, quaisquer tentativas de viabilizar uma política serão 
obstaculizados pelos diversos interesses contrários à normatização do uso da água. 

O grande erro da política catarinense de recursos hídricos foi o de inicialmente criar os 
comitês (órgão deliberativos e consultivos), sem antes criar e organizar todos os demais 
instrumentos da política **. Ora, sem a existência das bases da política, não há como pensar-se 
em gestão. 


39 ec 


Dai as recorrentes falas dos entrevistados: “o comitê não age”, “são sempre as mesmas 
coisas”, “não há uma continuidade”. De fato, não há o que ser discutido nos comitês, pois não 
conhece a realidade hídrica, não há dados, não há meios institucionais de ação e que a maior 
parte das informações não são conhecidas ou ficam retidas em órgãos públicos, longe dos olhos 
da sociedade civil. 

Quanto mais, no caso de empreendimentos hidrelétricos, em que a maior parte das 
informações não é acessível ao público em geral, apenas alguns poucos estudos são 
disponibilizados ao público, no órgão estadual do meio ambiente. 

A democracia e participação efetivas são elementos fundamentais, em todo o ciclo das 


políticas públicas e dentro da lógica de implementação da política de águas, o comitê deveria 


ser o último órgão a ser o criado, justamente, por ser o mais importante. 


34 Sistema de informações, sistema de outorga, cobrança pelo uso, cadastro de usuários, etc. 
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A última parte do sistema sera a consolidação dos órgãos de gestão locais, ou seja, os 
comitês de bacia. Para que tais órgão possam promover um debate qualificado, é essencial que, 
primeiro, exista factualmente uma política concreta. 

Uma proposta adequada de implementação da política, poderia se dar do seguinte modo: 
(a) Criação de um núcleo básico de gestão e informação; (b) Constituição dos instrumentos 
primários da política (cadastro obrigatório de usuários, concessão e cobrança pelo uso); (c) 
Constituição dos órgãos executivos; (d) Constituição dos instrumentos secundários; (e) 
Constituição dos órgãos de gestão secundários. 

Dentro dessa proposta, primeiro organiza-se um núcleo básico de gestão e informação, 
após, passa-se para a constituição dos instrumentos primários (cadastro, concessão e cobrança), 
depois, passa-se para a constituição de execução (agência de bacia), constituição dos 
instrumentos secundários (sistemas de informação, enquadramento, planos de bacia) e, por fim, 
tem-se a constituição dos órgãos de gestão secundários (comitê de bacia). 

Após a fase inicial, de constituição de órgãos e instrumentos, se passará para a segunda 
fase, que é a de revisão, na qual, os órgãos de gestão iniciam a adequação dos instrumentos às 
suas respectivas necessidades. 

A partir das informações obtidas em entrevista, o Estado de Santa Catarina irá 
selecionar, dentre as entidades delegatárias dos comitês de bacia do Estado, a melhor para, num 
processo seguinte, contratá-la e, a partir disso, constituir uma única entidade executiva em nível 
estadual, através de um contrato administrativo, para cumprir a função de uma agência de bacia. 

Possivelmente, a partir da constituição de uma agência de bacia se dará a constituição 
dos demais instrumentos da política, a nível estadual, a partir de um debate promovido 
conjuntamente aos comitês de bacias, já em funcionamento parcial. 

Evidencia a preocupação do Estado em promover a construção de uma política 
consensuada com todos os atores institucionalmente envolvidos nos comitês. Não é o caminho 
mais fácil, naturalmente, considerando que irão atuar, contra a implementação da política, todos 
os atores que não querem um controle mais rígido sobre o uso dos recursos hídricos — fenômeno 
do lobby hídrico. 

Não é finalidade desse trabalho dissertar sobre a (possibilidade) caracterização desse 
fenômeno, mas, alguns indícios de sua existência são verificáveis, por exemplo, quando se 
observa um projeto de lei que busca instituir a possibilidade de negociação de outorgas de águas 


em cenários de escassez (mercados de água)”, a atuação de grupos empresariais e setores da 


35 PLS nº 495/2017, de autoria do Senador Tasso Jereissati (PSDB/CE). 
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economia ligados à construção de empreendimentos hidrelétricos e quaisquer outros grupos 
organizados que se utilizem da água de forma intensiva, para a obtenção de lucro ou poder. 

Trata-se de um fenômeno multidimensional e que busca explicar a inter-relação entre a 
apropriação econômico-social da água e os fenômenos de poder daí decorrentes, tendo em vista 
que o controle sobre a água, dá ao agente um poder de fato sobre o social: 

Em sistemas políticos representativos, o poder de disposição sobre a água se dará através 
de mecanismos jurídicos e políticos, portanto, terá uma feição mais simbólica, tal como no 
conceito de poder simbólico de Bordieu (1989). 

A falta de valorização do elemento participativo ou democrático, de forma quase difusa, 
trata-se de um traço da cultura política brasileira, perceptível na mentalidade das elites políticas 


até os dias de hoje**: 


Característico principal, o de maior relevância econômica e cultural, será o do 
predomínio, junto ao foco superior de poder, do quadro administrativo, o estamento 
que, de aristocrático, se burocratiza. (...). Sobre a sociedade, acima das classes, o 
aparelhamento político — uma camada social, comunitária embora nem sempre 
articulada, amorfa muitas vezes — impera, rege e governa, em nome próprio, num 
círculo impermeável de comando. Esta camada muda e se renova, mas não representa 
a nação, senão que, forçada pela lei do tempo, substitui moços por velhos, aptos por 
inaptos, num processo que cunha e nobilita os recém-vindos, imprimindo-lhes os seus 
valores (...) (FAORO, 2001, p. 870-875). 


O sistema de controle burocrático, permeado por interesses econômicos e classistas, 
dificilmente se abrirá, como se observado no caso da política de águas. Nesse sentido, além do 
aspecto institucional, é educar as novas classes para darem se conta da importância da 
valorização do elemento político popular”, do ponto de vista da legitimidade das decisões 
públicas. 

Daí, a ausência de elementos do poder popular no conselho estadual de recursos hídricos 
e dada a importância do órgão, metade de sua composição deveria ser formada por 


representantes dos comitês, assim como representantes da Assembleia Legislativa Estadual, dos 


36 Prosseguindo a citação: “Da ordem tumultuada, da anarquia fomentada, as massas, embaídas por esperanças e alimentadas 
de entusiasmo, incensam o oculto deus ex-machina, que remediará todos os males e mitigará todos os sofrimentos. As duas 
partes, a sociedade E o estamento, desconhecidas e opostas, convivendo no mesmo país, navegam para portos antípodas: uma 
espera o taumaturgo, que, quando a demagogia o encarna em algum político, arranca de seus partidários mesmo o que não têm; 
a outra permanece e dura, no trapézio de seu equilíbrio estável (FAORO, 2001, p. 870-875). 

37 “A Comissão de Minas e Energia aprovou nesta quarta-feira (21) projeto de lei que aprimora a legislação do setor elétrico 
para determinar que a Empresa de Pesquisa Energética (EPE) obterá a licença prévia ambiental e a declaração de 
disponibilidade hídrica antes de todas as licitações de usinas de geração hidrelétrica promovidas pelo governo federal. A mesma 
proposta determina à EPE a obtenção da licença prévia ambiental de empreendimentos de transmissão de energia elétrica que 
serão licitados. O texto aprovado é o PL 8129/14, do deputado Arnaldo Jardim (Cidadania-SP), que recebeu parecer favorável 
do relator, deputado Felício Laterça (PSL-RJ). A proposta altera a Lei 10847/04” Disponível em < 
https://www.camara.leg.br/noticias/574900-comissao-aprova-licenciamento-ambiental-previo-para-licitacao-de-usinas/>. 
Acesso em: 10 jun. 2021. 
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municipios e por associações efetivamente “populares”, tal como, o Movimento de Atingido 
por Barragens. 

Outro ponto relevante precisa ser discutido é o que é um comitê de bacias e suas 
atribuições, sem que isso esteja absolutamente claro para todos os participantes, o órgão 
permanecerá realizando uma série de ações, mas, desligadas da missão fundamental do órgão. 

Nos termos da Lei 9.433/1997, o comitê de bacias, do ponto de vista institucional, é 
considerado um órgão integrante ao sistema nacional de recursos hídricos (art. 33), atuante na 
respectiva bacia ou sub-bacias ou grupo de bacias (nível geográfico), competindo-lhe (art. 38), 
essencialmente”, criar normas. 

A lei catarinense, atuando de forma suplementar à legislação federal e no âmbito dos 
respectivos comitês estaduais de Santa Catarina, define que (Lei 15.249/2009), estabelece que 
os comitês são órgão deliberativos e consultivos, prevendo competências similares à lei federal, 
de forma um pouco mais específica”. 

A própria discussão pública desses assuntos, para além do comitê, exige do poder 
público a criação de instrumentos para disponibilização das informações. É evidente que a 
ausência de informações sobre um assunto é a melhor estratégia para impedir a politização de 
certas questões — o que é impensável num país que se qualifica como uma democracia liberal, 
ainda que somente em termos meramente formais. 

O próprio acesso a estudos de impactos ambiental de empreendimentos hidrelétricos já 
instalados ou em vias de instalação devem ser públicos, tanto em nível federal como estadual, 


ou, minimamente, uma versão simplificada de tais estudos, acessível aos leigos. 


38 São funções do comitê: Promover o debate das questões relacionadas a recursos hídricos (normativa) e articular a atuação 
das entidades intervenientes (executiva); arbitrar, em primeira instância administrativa, os conflitos relacionados aos recursos 
hídricos (jurisdicional); aprovar o Plano de Recursos Hídricos da bacia, acompanhar sua execução e sugerir providências 
(normativa e consultiva). Propor aos respectivos conselhos (estadual ou federal) critérios para definição de isenção da 
obrigatoriedade de outorga (normativa); Estabelecer meios e valores a serem cobrados pelo uso da água (normativa); 
estabelecer critérios e a divisão de custos de obras de uso múltiplo, interesse comum ou coletivo (normativa). 


3 Competências: promover o debate das questões relacionadas a recursos hídricos e articular a atuação das entidades 
intervenientes no âmbito da respectiva bacia hidrográfica; promover a elaboração e aprovar o plano de recursos hídricos relativo 
à respectiva bacia, submetendo-o posteriormente à ratificação pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos, bem como 
acompanhar e avaliar a sua execução; 

propor ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos os critérios de outorga a serem observados na respectiva bacia, incluindo 
aqueles relativos aos usos insignificantes; propor ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos os mecanismos de cobrança pelo 
uso de recursos hídricos e os valores a serem cobrados, bem como o plano de aplicação dos recursos arrecadados no âmbito da 
respectiva bacia; estabelecer critérios e promover o rateio de custo das obras de uso múltiplo de recursos hídricos, de interesse 
comum ou coletivo, a serem implementados na bacia hidrográfica; propor ao órgão competente o enquadramento dos corpos 
de água da bacia hidrográfica em classes segundo os usos preponderantes, definir metas a serem alcançadas e acompanhar os 
resultados alcançados com as medidas decorrentes do plano de recursos hídricos da bacia; decidir, em primeira instância 
administrativa, os conflitos relacionados ao uso dos recursos hídricos; promover, aprovar e acompanhar a implementação de 
programas de educação ambiental e o uso de tecnologias que possibilitem o uso sustentável dos recursos hídricos; e outras 
ações, atividades e atribuições estabelecidas em lei ou regulamento, ou que lhes forem delegadas pelo Conselho Estadual de 
Recursos Hídricos. 
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Em Santa Catarina, por exemplo, ja existem alguns estudos integrais disponibilizados 
na página do órgão ambiental estadual (IMA)*”, o que é um avanço. Todavia, o correto seria a 
criação de um banco de dados em nível federal, com a disponibilização de todo e qualquer 


estudo de impacto ambiental, assim como de outorgas de uso da água concedidas?! 


4.5 Dos caminhos para a construção da participação 


r 


A participação é reconhecida como uma necessidade universal humana, desde a 
participação em debates sobre questões familiares até a participação da nação em debates 
internacionais. A participação tem acompanhado as formas históricas da vida social ao longo 
dos séculos, surgida, especialmente, pelo descontentamento geral da sociedade em relação ao 
modo de condução das questões públicas (BORDENAVE, 1994). 

A necessidade de participação torna-se a cada dia mais a tônica das discussões públicas, 
assim como o reconhecimento da necessidade politica e econômica da participação e do 
envolvimento tanto de setores progressistas quanto de setores conservadores nos debates das 
questões públicas. A participação pode representar, nesse contexto, tanto a promoção da 
liberdade e da igualdade, quanto a manutenção do status quo (BORDENAVE, 1994). 

A participação facilita o crescimento da consciência crítica da população, fortalece seu 
poder de reivindicar direitos e de adquirir mais poder, assim como facilita o controle 
democrático das autoridades públicas. 

São questões fundamentais na participação de um grupo o grau de controle dos membros 
sobre as decisões e quão importantes são as decisões de que se pode participa e, no caso do 
controle, não é o mesmo os membros participarem de atividades decididas pelo próprio grupo 
e participarem de uma atividade controlada por outro o outro grupo (BORDENAVE, 1994). 

Assim, os graus da participação dos membros podem ser esquematizados da seguinte 
forma, do menor para o maior controle dos membros sobre as decisões (BORDENAVE, 1994): 

O menor nível de participação dos membros e, por conseguinte, o maior controle dos 
dirigentes sobre o órgão é a simples informação aos participantes, os dirigentes só informam os 


participantes daquilo que já foi decidido. Num segundo nível — da consulta facultativa — os 


4 Disponível em < https://www.ima.sc.gov.br/index.php/licenciamento/consulta-eia-rima>. Acesso em: abr. 2021. 

41 Recentemente, noticiado na página oficial de Aguas do Estado de SC, a criação de um sistema de informações de recursos 
hídricos, chamado “Sistema de Outorga de Agua (SIOUT)”. O sistema em questão é acessível mediante um cadastro prévio, o 
sistema permite acesso a consulta por usos de água e cadastro de usuários. Disponível em < 
https://www.aguas.sc.gov.br/component/k2/itemlist/tag/SIOUT>. Acesso em: abr. 2021. 
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dirigentes podem consultar os membros, solicitando, eventualmente críticas ou sugestões e, 
num terceiro nível, o da consulta obrigatória, os interessados devem ser consultados 
obrigatoriamente, todavia, a decisão final ainda pertence aos dirigentes (BORDENAVE, 1994). 

Num quarto nível, no qual a participação é maior, tem a recomendação, no qual os 
subordinados podem elaborar propostas ou recomendações, as quais podem ser aceitas ou 
recusadas, mas, sempre, de forma justificada. Num quinto nível, tem-se a cogestão, na qual a 
administração é compartilhada, através de mecanismos de co-decisão e colegialidade e, nesse 
nível, os administrados exercem influência direta nas decisões, o nível comum em conselhos, 
comitês e similares (BORDENAVE, 1994). 

No sexto nível na hierarquia, tem-se a delegação, na qual os administrados possuem 
autonomia em certos campos ou jurisdições, ou seja, a administração define, previamente, os 
limites de poder de decisão, todavia, nesse caso, os administrados devem possuir total poder 
para a emissão da decisão, sem precisar consultar a administração (BORDENAVE, 1994). 

O nível mais alto é o da autogestão (sétimo degrau), no qual o grupo determina os 
objetivos, escolhe os meios e estabelece os controles, sem submissão a autoridade externa, 
desaparecendo a diferença entre administradores e administrados (BORDENAVE, 1994). 

Outro ponto da participação é a importância das decisões às quais os administrados têm 
acesso, ou seja, quanto mais relevante for a decisão às quais os membros têm acesso, maior será 
o grau de participação (BORDENAVE, 1994). 

Quanto ao nível de relevância das decisões, da maior para a menor, tem-se: Grau 1 
(formulação da doutrina e da política da instituição); Grau 2 (Determinação de objetivos e 
estabelecimento das estratégias); Grau 3 (Elaboração de planos, programas e projetos); Grau 4 
(alocação de recursos e administração das operações); Grau 5 (execução das ações); Grau 6 
(Avaliação dos Resultados) (BORDENAVE, 1994). 

A ideia da democracia participativa é, justamente, ampliar a participação da população 
nos níveis da participação decisória, buscando acabar com a hierarquia entre os que decidem e 
planejam e entre aqueles que executam, muito diferente da perspectiva na qual o governo 


controla a própria participação e não é controlado pelo povo (BORDENAVE, 1994). 


Lutas pelo reconhecimento ocorrem num mundo de exacerbada desigualdade 
material — desigualdades de renda e propriedade; de acesso a trabalho 
remunerado, educação, saúde e lazer; e também, mais cruamente, de ingestão 
calórica e exposição à contaminação ambiental; portanto, de expectativa de 
vida e de taxas de morbidade e mortalidade. A desigualdade material está em 
alta na maioria dos países do mundo (...). Ela também aumenta globalmente, 
de modo mais dramático, do outro lado da linha que divide norte e sul. Como, 
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então, devemos ver o eclipse de um imaginário socialista centrado em termos 


2) 66 


como “interesse”, “exploração” e “redistribuição (FRASER, 2003, p. 231). 


Daí a perspectiva de “controle democrático”, na qual os cidadãos, devidamente 
instruídos sobre seus direitos e poderes (educação), exercem o comando sobre os assuntos de 
governo de forma direta (influência sobre a administração), sem a necessidade dos 
“intermediários” (ocupantes de cargos eletivos). É um ideal de democracia, mas, que vale a 
pena ser perseguido (BORDENAVE, 1994). 

Há fatores que favorecem a participação e outros que, todavia, a elidem, seja no grau de 
participação, no nível de participação ou na qualidade da participação. Igualmente, a filosofia 
social de uma instituição ou de um grupo também irá influir no alcance da participação. Tem- 
se, também, a influência da estrutura social sobre a participação, ou seja, a estratificação da 
sociedade em classes e o fato de que a participação é favorecida dentro da mesma classe social 
(BORDENAVE, 1994). 

As condições de participação são marcadas pelo conflito, assim, não há como referir-se 
à participação sem mencionar a existência de conflitos sociais, ou seja, da estrutura de poder e 
da oposição a tentativas de participação que venham a questionar a estrutura de poder 
socialmente construída — a oposição entre sistemas de cooperação e sistemas de interesses 
(BORDENAVE, 1994). 


Especificamente, no caso do oeste catarinense: 


(...) a base empírica para pensarmos a constituição de movimentos sociais 
populares do campo está assentada em uma estrutura socioeconômica e 
cultural que caracteriza a formação de um campesinato heterogêneo nesse 
território. (...), atemo-nos a particularidades relativas à formação da pequena 
produção, vinculada às atividades de agricultores migrantes vindos do Rio 
Grande do Sul no início do Século XX e que em decorrência do processo de 
modernização da agricultura, a partir da década de 1970, tiveram seu modo de 
vida e produção desestruturados. Esse processo culminou na constituição de 
movimentos sociais específicos, protagonizados por estes pequenos 
agricultores familiares (BADALOTTI, GASPARETO; POLI, 2017, p. 492). 


Dois sistemas de participação atuam na sociedade, os sistemas de solidariedade, em 
nível comunitário e que buscam estabelecer a igualdade de seus membros e, por outro lado, há 
sistemas de interesses, que buscam diferenciar seus membros, buscando a uma posição de 
vantagem em relação aos demais. Normalmente, o Estado irá se aliar a sistemas de interesse em 
oposição a sistemas de solidariedade, gerando, em nível social, uma batalha da participação 


contra os privilégios (BORDENAVE, 1994). 
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A participação é favorecida por tipos de liderança do tipo democrático, enquanto é 
inibida por lideranças do tipo oligárquico ou centralizado. No nível interno, com o crescimento 
e a complexificação de uma instituição, a participação também vai se complexificando, 
exigindo a necessidade de mecanismos e delegação e representação, assim como a distribuição 
de funções (BORDENAVE, 1994). 

Uma instituição que possua uma organização mais flexível e descentralizada, terá uma 
participação que se desenvolverá de forma mais natural, assim como uma flexibilidade de 
programação, do contrário, uma maior rigidez, impedirá a participação na tomada de decisões 
relevantes e reduzirá as decisões ao nível de tática operacional (BORDENAVE, 1994). 

A entrevista (EM, 2020)” narra a recorrência de temas (agenda) tratado no comitê, os 
quais mantém-se os mesmos, mesmo com o passar do tempo, sem a tomada de ações por parte 
do órgão, evidenciando uma certa “circularidade dialógica”, o que implicaria num desvalor para 
o órgão, como se fosse um espaço sem importância, sem poder de ação. 

A consequência mais visível dessa percepção, comungada por outros participantes, é de 
um evidente desestímulo “disseminado”, à participação, pois, sendo um local nominado como 
“sem importância” e onde nada se decide, qual seria a razão para a participação? 

Tais ferramentas operativas são o conhecimento da realidade, a organização do grupo, 
a comunicação, a educação para a participação e a escolha de instrumentos. O primeiro 
elemento é o conhecimento da realidade, ou seja, não há como os membros de um grupo 
atuarem sobre uma realidade sem conhecê-la efetivamente, assim como o conhecimento do 
próprio grupo em si mesmo (BORDENAVE, 1994). 

Sobre tal elemento, os entrevistados narram o fato de que o plano de bacia já não reflete 
a realidade verificada no território, a necessidade de maior transparência na concessão de 
outorgas, de maior fornecimento de informação aos comitês e da implementação de todos os 


instrumentos da política”. 


42 (...) Conheço o comitê de longa data, (...) eu fiquei dez anos afastada dessa área do meio ambiente, porque eu 
estava cansada das discussões que sempre chegavam no mesmo ponto e não evoluiam. (...) Quando eu fui 
novamente conduzida a essa área, eu verifiquei que as questões são as mesmas que os problemas são os mesmos, 
as discussões são as mesmas, não se evoluiu muita coisa. (...) existia o comitê, se fazia reunião, não se decidia 
nada, nunca se decidiu nada, sou muito franca em dizer isso. (...), mas as discussões continuavam sendo as mesmas, 
(...), e assim por diante, então, o que eu vejo, não sei se eu que estou um pouco desanimada da vida, mas eu percebo 
que as discussões são sempre as mesmas, a gente sempre chega no mesmo ponto e não consegue evoluir daquele 
ponto. (...) E daqui vinte ou quarenta anos, como vai ser? Será que as discussões vão continuar sendo as mesmas? 
É o que eu percebo. Sabem o que tem que fazer, mas tem que tomar uma atitude. Só que essa atitude não é por 
parte do comitê, ele não tem poder pra isso. (...) (Entrevistado EM, 2020). 

4 Não tem um plano do Rio Irani. O outro problema qual é? O plano de bacia do Chapecó não reflete mais a 
realidade, né ele é de antes do surgimento do comitê, tu lês aquele diagnóstico, que é isso que ele é, um diagnóstico 
e um prognóstico com metas para bacia. Eles leem e dizem: ah, isso não é mais assim, isso aqui já mudou tudo. O 
número de poços já não é nem essas outorgas, por exemplo, se tu mesmo for pegar e ver o que fala de hidrelétrica, 
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Uma das ferramentas operativas é o conhecimento da realidade hídrica e, no caso do 
comitê, é um grave gargalo que precisa ser solucionado. E, não se trata de um caso isolado, mas 
da construção de um sistema de informações eficiente em nível estadual, sobretudo, para 
tratamento de dados advindos não somente de empreendimentos hidrelétricos, mas, para a 
consolidação de todas as informações hídricas do Estado. 

Outro elemento importante de análise, diz respeito à ligação entre o elemento da 
participação e da representação"! no comitê, de que a participação se dá através de esferas 
mediadoras e não através de participação popular direta. Não implica dizer que há maior ou 
menor legitimidade, mas que a participação se dá de forma diferenciada: 

Todos esses elementos (subentendidos) nos levam aos questionamentos já expostos por 
Bourdieu (1989), como as lutas pelo poder de divisão, ou seja, o comitê como um espaço de 
poder e de apropriações, 

A própria ideia de classificação e “racionalização” da participação empreendida no 


comitê, ao realizar-se, por exemplo, a diminuição no número de cadeiras, evidencia a 


o que tem PCHs dentro daquele plano? (...) E a gente sabe que isso se expandiu mais, dai se tu fores para o sistema 
de informação, que é outro instrumento, nós não temos, porque nem o Estado sabe o número de outorgas, por 
exemplo, de águas subterrâneas. (...) Porque o próprio sistema é falho (Entrevistado YR, 2020). 

(...) então, de modo geral, o comitê não tem o poder de cobrar isso. O que nós defendemos e isso é uma situação e 
se os comitês sempre que queixaram em relação ao governo do Estado, é que tenha mais transparência na concessão 
dessas outorgas, de qualquer empreendimento. E os empreendimentos hidrelétricos interferem muito no regime 
hídrico da bacia, em que pese não consumir água, mas ele interfere na captação de água, quando faz o barramento 
ele interfere no fluxo da água, ele tem um impacto que interessa para o comitê discutir, como é, por exemplo, que 
vai mitigar o impacto e, de modo geral, os comitês não tem recebido esse tipo de informação. Por exemplo, nós 
temos aí na Bacia do Rio Chapecó, nós temos uma 40 CGHs, PCHs devem ter umas 30 ou 31, não tenho esse 
diagnóstico, mas, na ANEEL há esse diagnóstico, eu sei que tem 31 entre o Chapecó e o Chapecozinho, e, de 
modo geral, o comitê nem sabe disso. (..) Uma é a indicação que a gente sempre tem passado e eu (...) sempre 
cobrava do Estado maior transparência na concessão da outorga, tanto do setor hidrelétrico quanto dos grandes 
empreendedores, pra quando alguém perguntar a gente dizer: tá sabendo disso? Sim, estou sabendo. Pra quando 
tiver uma discussão conosco, vai impactar desse lado, mas, vamos compensar daquele (Entrevistado WF, 2020). 


Uma outra questão, que eu penso que é importante é que a estrutura do sistema de informações (...), mas, pra 
conseguir pôr em prática os instrumentos, pra fazer a política funcionar, além de ter recursos e técnicos, a gente 
precisa ter um sistema de informação. Informações de monitoramento, dos usuários de recursos hídricos, que a 
gente precisa de informação pra fazer os balanços hídricos, quantitativos e qualitativos, quanta água tem disponível 
pra se planejar, pra conseguir outorgar com qualidade. A gente precisa de um sistema de outorga informatizado, 
agora a gente precisa estar tendo acesso a esse sistema de outorga informatizado, hoje, (...) técnicos da outorga, 
analisam os processos, manualmente, pedem todos os documentos, olham documento por documento, fazem o 
cálculo de balanço hídrico, faltando algum documento manda email pedindo complementação pro técnico da 
empresa. Quando eles devolvem o documento, o técnico analisa de novo. Tudo isso ainda de uma forma muito 
manual e isso dá uma diferença enorme na efetividade, na produtividade de cada técnico (Entrevistado PR, 2020). 
4 “Em segundo lugar, o desenho institucional precisa ser aprimorado no que diz respeito às regras que definem os métodos de 
seleção dos representantes, não porque elas devam necessariamente ser padronizadas, mas porque devem ser mais efetivas em 
algumas garantias. De um lado, a autorização para definir a representação da sociedade civil deve estar sob o controle de suas 
organizações, e não de governos, como acontece em vários casos. Se há contextos em que a baixa densidade associativa coloca 


obstáculos para esse controle, de todo o modo, esse é um problema para o qual se deve formular outra resposta que não aquela 
contida no “imbróglio da representação (...). (ALMEIDA, 2015, p. 75) 
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necessidade de uma busca por “resultados”, ao invés de uma tentativa de “mobilização” dos 
participantes que não se faziam presentes. 

Por exemplo, quais as razões da “não participação”, será que efetivamente a ausência 
de membros no órgão (não participação) era o resultado de uma vontade, ou, o resultado do 
modo como o processo era conduzido. 

Há, em todo processo social, uma luta pela divisão (BOURDIEU, 1989), entendido o 
comitê com um espaço de poder, sendo esse espaço específico um local de conflitos e 
contradições, de entidades, de representantes e de múltiplos interesses, sejam visíveis ou 
invisibilizados. 

Bourdieu demonstra, quando se fala em ciência social, que existe a busca de uma 
classificação para se conhecer, mas, dois elementos surgem, como se dá o uso dessas 
classificações e quem está classificando e que toda a classificação, sendo arbitrária e seria 
dotada de uma aura “legítima” (BOURDIEU, 1989). 

A adoção de elementos objetivos de representação são o resultado de estratégias 
interessadas na manipulação simbólica em atos, tais como, o que, em certo meio, é revelado 
como estigma ou emblema, daí resultando a ideia de luta das classificações BORDIEU, 1989). 

As noções de “fronteiras” ou de limites, são o resultado de uma divisão intencional, a 
qual busca elementos de classificação naturais para sua legitimação. Assim, a realidade social 
e suas classificações naturais que de “naturais” nada tem, são resultados de imposições 
arbitrárias, nessa medida, todo ato de categorização/nomeação inferirá a produção de uma 
exclusão (BOURDIEU, 1989). 

Sobretudo, ao compreender-se que a participação não é apenas um “resultado” de um 
processo, mas, também, uma premissa de compreensão do processo. Os atores 
“desmobilizados”, ou seja, que não participaram das reuniões tinham razões e motivos para não 


participar — as razões da (não) participação“. 


45 (....) Você sabe que quando você desmobiliza um grupo social, para rearticular não é por decreto que você faz, 
tem que, de novo, fazer todo o trabalho, esses “vai e vem” é um atraso pro Estado, não foi só aqui. Tem comitês 
que simplesmente pararam e isso é ruim, né, não é bom, mas, a gente sabe, também, que tem uma razão pra isso. 
A gente sabe que tem alguns setores em Santa Catarina que não querem que a coisa funcione, tem setores que não 
querem a regulação do uso da água, ou se tiver alguma regulação, que seja uma regulação que não interfira nos 
negócios (Entrevistado WF, 2020). 


Isso vinha desde 2010, 2011, desde a instalação do comitê aqui na região. O comitê vinha tendo, ora aprovava, ora 
desaprovava, ou ficavam 2 ou 3 anos sem aprovação. Precisava de uma solução de continuidade, que era um grande 
problema. (...) Porque o pessoal do poder público era o tal de boca fechada, poucos colaboram, tipo papagaio de 
pirata. O pessoal da sociedade da bacia participa pouco, isso é lamentável, mas eu sei porque, quando tu percebes 
que a coisa não está andando ou, pior, quando tu percebes que a coisa não tem força pra andar, o pessoal diz, isso 
aqui é um faz de conta, não vou perder tempo aí. O pessoal da bacia participava pouco, era um dos segmentos que 
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De forma praticamente unânime, os entrevistados narram dois períodos diferenciados 
quanto às atividades e à participação no comitê: o primeiro, do surgimento até a entrada em 
cena da entidade executiva, marcada pela descontinuidade de atividades e desmobilização das 
entidades e sujeitos participantes; o segundo, após a entrada em cena da entidade executiva, no 
qual efetivamente se verifica uma estrutura interna do órgão e o início de um processo de 
participação relativamente mais qualificado. 

Ainda assim, outras questões! precisam ser encaradas e reconhecidas para que 
efetivamente se possa ampliar a esfera e o grau de participação dos membros — as razões da não 


participação e da desmobilização dos atores que saem do colegiado. 


Entender os motivos da desmobilização de alguns setores ou mesmo do não 
reconhecimento do colegiado como um espaço relevante de participação são aspectos 
fundamentais para a continuidade das atividades do colegiado, sejam tais motivos produzidos 
ou meramente acidentais, ainda assim, igualmente relevantes para o bom desenvolvimento do 


processo participativo no comitê. 


Em parte, a não participação pode ser o resultado (residual) do momento anterior de 
desmobilização vivido pelo colegiado, antes da entrada em cena da entidade executiva, nesse 
caso, envolver os participantes e mostra-lhes que o órgão efetivamente está num novo momento 
seja importante. Outro ponto é a falta de uma clareza sobre a missão do comitê, a ser 
evidenciada aos participantes — inicialmente, que se trata de um órgão colegiado destinado ao 
debate sobre aos recursos hídricos na região. 

Decorrência lógica dessa premissa é a de que se o órgão é competente para debater a 
situação da água é que ele também deve exigir dos órgãos competentes ações no enfrentamento 


dessas questões. 


menos participava e quando participava tinha alguns que opinavam, (...) (Entrevistado QT, 2020). 


(...), é importante que tenha continuidade o trabalho. (...), mas que dê a continuidade ao processo, porque, mobilizar 
todos os membros, quarenta entidades, que foram agora, aí tu começas um trabalho, eles tomaram posse agora. 
Começaram ali na assembleia geral, praticamente, primeiro contato que tiveram. Claro, teve um curso de 
capacitação antes, mas que efetivamente participaram, votaram e deram opiniões, e daí tu termina esse contrato e 
para por mais dois ou 3 anos, acaba desmotivando esses membros e depois tem que mobilizar tudo de novo. (...) 
Essa sempre foi a reclamação, essa descontinuidade desmobiliza e cada vez a gente mais perdendo mais pessoas, 
porque vê que não vai pra frente, né (...) (Entrevistado CE, 2020). 


“Então, foi o único momento assim que nós (participamos) e tal, mas, a nível geral, nós achamos que não é um 
espaço estratégico e que não nos dá condição para a gente ter uma participação mais efetiva. (...) E, assim, muitas 
vezes, como eu te falei, de ter posição ali, tu ficas vencido e você não consegue ter uma posição ali, é complicado. 
Nós entendemos o comitê como um espaço de discussão e tal, mas nós não visualizamos como alvo estratégico, 
tipo assim. (...) é um comitê institucionalizado, tipo ele foi criado para estar sendo constituído e está sendo pensado 
para atender uma demanda, eu acho que ainda falta eles darem uma boa polida, pra ver no que de fato vai servir o 
comitê, eu acho que eles não têm muito claro, ou eu ainda não sei (...). (Entrevistado SX, 2020). 
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5. A PARTICIPACAO NA GESTAO DOS RECURSOS HIDRICOS 


Este capitulo tem por objetivo descrever o sistema de gestão de recursos hídrico em 
Santa Catarina e sua relação com a gestão implementada no comitê de Bacia do Rio Chapecó- 


Irani e Bacias Contíguas. 
5.1 Planejamento, sistema de gestão e princípios da política 


Torna-se importante ressaltar que a política nacional de recursos hídricos tem por base 
os seguintes princípios: a água é um bem de domínio público; água é um recurso natural dotado 
de valor econômico; em hipóteses de escassez, o uso prioritário deverá se dar para consumo 
humano e dessedentação animal; a gestão deverá proporcionar os usos múltiplos (FINKLER, 
2020). 

Além disso, tem-se por princípio que a bacia hidrográfica será considerada a unidade 
territorial para a implementação da política nacional e de atuação do sistema nacional de 
gerenciamento dos recursos hídricos, bem como deverá a gestão de recursos ser descentralizada 
e contar com a participação do poder público, dos usuários e das comunidades?” (FINKLER, 
2020). 

O modelo de gestão de recursos hídricos adotado no Brasil, através da Lei 9.433/1997, 
adveio do modelo francês, em oposição ao denominado modelo de mercado de águas, adotado 
em países como o Chile e os Estados Unidos (FINKLER, 2020). 

No artigo 33 da Lei nº 9.433/1997, estão definidos os órgãos do Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos e suas competências. O primeiro é o Conselho Nacional 
de Recursos Hídricos, consistindo no colegiado superior na gestão de recursos hídricos no 
Brasil, cuja composição e competências estão nos artigos 34 e 25 da referida lei (FINKLER, 
2020). 

Outros órgãos são os Conselhos de Recursos Hídricos Estaduais, consideradas 
instâncias recursais das decisões tomadas pelos comitês de bacias hidrográficas de rios 
estaduais (art. 38, Lei 9.433/1997), com suas competências e atribuições fixadas 


especificamente em leis e normativa estaduais (FINKLER, 2020). 


47 Ou chamado de principio da participação tripartite, a contar com membros do poder público, os usuários de água e das 
comunidades (ou sociedade civil). 
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Os comitês de bacia hidrográfica são órgãos colegiados de gestão de recursos hídricos, 
com competências de caráter normativo, consultivo e deliberativo, integrantes do respectivo 
sistema de gerenciamento de recursos hídricos, sejam em bacias de domínio federal ou estadual 
(FINKLER, 2020). 

A par dos comitês de bacia, existem as agências de água, órgãos com função de 
secretaria executiva dos comitês de bacia, com diversas competências, dentre elas: manter 
atualizado o balanço de disponibilidade hídrica; manter o cadastro de usuários de recursos 
hídricos; efetuar, mediante delegação, a cobrança pelo uso de recursos hídricos; propor aos 
comitês os valores a serem cobrados pelo uso de recursos hídricos, dentre outras competências 
previstas no artigo 44 da Lei 9.433/1997 (FINKLER, 2020). 

No plano federal, está a Agência Nacional de Águas e Saneamento, entidade 
responsável pela implementação da política nacional de recursos hídricos e coordenação do 
sistema nacional de gerenciamento (FINKLER, 2020). 

Os instrumentos da política estão descritos na Lei 9.433/1997 (art. 5º) e consistem: nos 
planos de recursos hídricos, enquadramento de corpos de água, a outorga do direito de uso, a 
cobrança pelo uso dos recursos, a compensação aos municípios e o sistema de informações 
(FINKLER, 2020). 

Por sua vez, os instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos encontram-se 
descritos no artigo 5º da Lei 9.433/1997, a saber: os Planos de Recursos Hídricos; o 
enquadramento dos corpos de água em classes, segundo os usos preponderantes da água; a 
outorga dos direitos de uso de recursos hídricos; a cobrança pelo uso de recursos hídricos; a 
compensação a municípios; o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos (FINKLER, 
2020). 

Denota-se que a efetivação da política não se dá, apenas, com a instrumentalização da 
participação, mas, com a própria criação e implementação dos outros instrumentos da política. 
Muitas das falas dos entrevistados ressaltaram a circularidade das falas e dos temas, o que é 
absolutamente natural, diante do fato de que não há propriamente um sistema em 
funcionamento, o qual poderia ser objeto de debates. 

Ao comitê de bacias, de forma muito específica, caberá a função de implementar a 
gestão participativa de recurso, através de estudos, debates e aprovação de medidas relacionadas 
ao estado de bacia, com elementos a serem inseridos no plano de recursos hídricos (FINKLER, 
2020). 

A seu turno, o Plano de Recurso Hídricos, deverá apresentar o estado atual dos recursos 


hídricos no local, balanço de disponibilidade e demandas, metas de racionalização, medidas, 
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programas e projetos, prioridades para o uso da água, diretrizes para a cobrança pelo uso dos 
recursos e propostas de criação de áreas especialmente protegidas, dentre outras informações 
consideradas relevantes (FINKLER, 2020). 

O planejamento na bacia inicia-se pelo diagnóstico da situação presente, com previsões 
de cenários futuros, envolvendo o geoprocessamento para levantamento de informações e 
planejamento ambiental (FINKLER, 2020). 

A situação da bacia deve ser analisada a partir de seus elementos físicos (clima e 
disponibilidade de recursos hídricos) e dos elementos vivos (biológicos), no caso dos elementos 
físicos, devem ser levados em conta a geologia", clima, hidrologia, geomorfologia e análise 
dos solos (FINKLER, 2020). 

Cabe ressaltar que quando da implantação de empreendimentos hidrelétricos, deverá o 
empreendedor solicitar o direito de uso de dois bens públicos — o potencial de energia elétrica 
(ANEEL) e os recursos hídricos (Agência Nacional de Água, em caso de corpos de água de 
domínio federal). Nesse caso, a outorga e a fiscalização do direito de uso dos recursos hídricos 
caberão ao órgão federal (ANA) (DRDH, 2020). 

A Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), deverá solicitar, em caso de 
implantação de empreendimentos hidrelétricos em corpos d'água federais, junto à Agência 
Nacional de Águas, a declaração de reserva de disponibilidade hídrica para licitação da 
concessão ou para autorização do uso do potencial de energia hidráulica (DRDH, 2020). 

Após, a declaração de reserva de disponibilidade hídrica é convertida em autorização 
(outorga do direito de uso do potencial dos recursos hídricos) em favor do interessado (titular 
de concessão ou autorização) (DRDH, 2020). 

No caso de centrais geradoras de hidrelétrica, não há a necessidade de pedido de 
concessão ou de autorização junto a ANEEL, havendo, apenas, a necessidade de obtenção do 
pedido de outorga preventiva e de direito de uso, junto à ANA (DRDH, 2020). 

Para a obtenção da reserva de disponibilidade hídrica, da outorga preventiva ou do 
direito de uso definitivo”, deverá ser enviada uma série de documentos para análise do órgão 
federal, aplicável tal procedimento, igualmente, aos empreendimentos em operação, nos termos 


da Resolução ANA 1.938/2017 (DRDH, 2020). 


48 “Geologia - O diagnóstico indica as unidades geológicas, sua estrutura, estratigrafia, litologia e evolução que subsidiam 
informações sobre o relevo, o processo de erosão e características hidrogeológicas das bacias. Por exemplo: tipo de aquifero, 
fratura, entre outros.” 

4° Nas bacias dos rios Doce, Preto e Bezerra, Quaraí, São Francisco, São Marcos, Verde Grande e outras previstas em normas 
e ou marcos regulatórios específicos (DAURH, 2020). 
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Os usuarios de recursos hídricos de corpos dágua federais titulares de outorga do direito 
de uso desses recursos, devem declarar, todo mês de janeiro, os volumes mensais de água 
utilizados no ano anterior, mediante preenchimento de declaração (declaração anual de uso de 
recursos hídricos) em sistema específica da Agência Nacional de Águas (DAURH, 2021). 

A declaração deverá ser realizada nos termos da Resolução 603/2015, com a presença 
de regras específicas para certas bacias e os dados obtidos através das declarações são 
destinados ao sistema de monitoramento do uso da água, bem como são usados para o cálculo 
dos valores a serem pagos pelo uso da água (DAURH, 2021). 

As características de cada usuário de água (perfil e porte) são diferenciadas em cada 
bacia, por isso, as necessidades de monitoramento de volume de captação e lançamento são 
diferentes e, somente com captação e lançamento acima de certos limites ou a depender da 


localização do usuário, haverá a obrigatoriedade da declaração anual (DAURH, 2021). 


5.2 O Sistema de gestão hídrica em Santa Catarina 


Nos termos da Lei Estadual 10.949/1998, Santa Catarina está dividida em dez regiões 
hidrográficas, cada qual compreendida por um conjunto de bacias hidrográficas contíguas com 
características socio/culturais/naturais similares (CERH/SC, 2019). 

O Plano Estadual de Recursos Hídricos do Estado de Santa Catarina (aprovado pelo 
Conselho Estadual de Recursos Hídricos em 23/11/2017 e publicado no Diário Oficial do 
Estado nº 2.677 em 15/11/2017) objetivou planificar ações específicas no âmbito dos recursos 
hídricos, com perspectiva estratégica, integrando tal política com demais políticas setoriais do 
Estado, com a finalidade de resolver/mitigar os conflitos pela apropriação de recursos hídricos. 

O sistema estadual catarinense (art. 2º, Lei 9.022/1993) tem por seus principais objetivos 
permanentes estabelecer mecanismos e instrumentos jurídico-administrativos, econômico- 
financeiros e político-institucionais que permitam a realização do Plano Estadual de Recursos 
Hídricos, sua permanente e sistemática revisão e atualização, bem como propor mecanismos de 
coordenação intergovernamental, com o Governo Federal, Estados vizinhos e Municípios, para 
compatibilização de planos, programas e projetos de interesse comum, inclusive os relativos ao 
uso de recursos hídricos a serem partilhados (SANTA CATARINA, 1993). 

O sistema estadual é composto por diversos órgãos (artigo 3º, Lei 9.022/1993), sendo o 
órgão de orientação superior o Conselho Estadual de Recursos Hídricos, órgão de deliberação 


coletiva responsável pelo estabelecimento das diretrizes da política de recursos hídricos com 
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vistas ao planejamento das atividades de aproveitamento e controle dos recursos hidricos no 
território do Estado de Santa Catarina (SANTA CATARINA, 1993). 

Tem-se, ainda, o órgão gestor de recursos hídricos — a Secretaria de Desenvolvimento 
Sustentável, sendo a responsável pela formulação e implementação da Política Estadual de 
Recursos Hídricos de domínio do Estado e da sua compatibilização com a gestão ambiental 
(SANTA CATARINA, 1993). 

Existem, também, os comitês de gerenciamento de bacia hidrográfica, organismos 
colegiados aos quais cabe a coordenação programática das atividades dos agentes públicos e 
privados relacionados aos recursos hídricos, no âmbito espacial da respectiva bacia (SANTA 
CATARINA, 1993). 

As agências de bacia hidrográfica são entidades dotadas de personalidade jurídica com 
a finalidade de apoiar técnica e administrativamente os Comitês de Gerenciamento de Bacia 
Hidrográfica, até o momento ainda não existentes no Estado. Ainda, existem os órgãos setoriais 
de apoio e execução - órgãos e entidades públicas sediadas no Estado que executem ou tenham 
interesses em atividades relacionadas com o uso, preservação e recuperação de recursos 
hídricos (SANTA CATARINA, 1993). 

Os comitês de bacia e as agências de bacia hidrográfica, serão instituídos, terão sua 
composição, normas de funcionamento e funções, em conformidades com o estabelecido em 
deliberações do Conselho Estadual de Recursos Hídricos (SANTA CATARINA, 1993). 

Os comitês de bacia (art. 7-A, Lei 9.022/1993) são órgãos colegiados, com atribuições 
deliberativas e consultivas a serem exercidas nas bacias hidrográficas onde forem instituídos, 
tendo como área de atuação a totalidade de uma bacia hidrográfica, sub-bacia hidrográfica de 
tributário do curso de água principal da bacia ou grupo de bacias ou sub-bacias hidrográficas 
contíguas (SANTA CATARINA, 1993). 

Aos Comitês de Gerenciamento de Bacia Hidrográfica (art. 7-B, Lei 9.022/1993), 
compete, principalmente, promover a elaboração e aprovar o plano de recursos hídricos relativo 
à respectiva bacia, submetendo-o posteriormente à ratificação pelo Conselho Estadual de 
Recursos Hídricos e propor ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos os critérios de outorga 
a serem observados na respectiva bacia, incluindo aqueles relativos aos usos insignificantes 
(SANTA CATARINA, 1993). 

Denota-se a centralidade dos planos de gestão de recursos hídricos que devem ser 
instituídos em nível federal, estadual e no próprio âmbito da bacia, devendo, necessariamente, 
haver um diálogo entre esses documentos. O plano seria uma espécie de diagnóstico da atuação 


situação do recurso e com a fixação de metas a sem realizadas no longo prazo. 
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5.3 Planeamento - Plano Estadual de Recursos Hídricos e o Procedimento de Outorga 


O Estado de Santa Catarina possui um relevante mecanismo que reforça a gestão de 
águas no Estado: o Plano Estadual de Recursos Hídricos (PERH/SC), terminado no ano de 
2017, junto a Secretaria Estadual de Desenvolvimento Econômico Sustentável (SDS). Tal plano 
realizar um diagnóstico hídrico do Estado, bem como estabelecendo metas a serem implantadas, 
num prazo de dez anos (STALLBAUM; SCHEIBE, 2018). 

O surgimento dos planos estaduais de recursos hídricos, em Santa Catarina, deu-se com 
o advento da Lei Federal de Recursos Hídricos (Lei 9.433/1997), a qual definiu, em linhas 
gerais, os principais elementos orientadores da Política Nacional de Recursos Hídricos 
(fundamentos, objetivos, diretrizes e instrumentos de gestão). Além disso, cada Estado da 
Federação, recebeu a responsabilidade de criar o seu próprio Plano Estadual de gestão 
(STALLBAUM; SCHEIBE, 2018). 

O plano catarinense buscou promover o debate sobre diversas questões relacionadas aos 
recursos hídricos, sobre a decisão relativa a conflitos envolvendo o uso e a outorga de águas. 
Os comitês tornam-se, nesse sentido, órgãos colegiados com competências deliberativas e 
consultivas (STALLBAUM; SCHEIBE, 2018). 

O plano estadual de recursos hídricos do Estado de Santa Catarina constitui-se num 
documento de orientação específica das ações do estado, estabelecendo metas de caráter 
estratégico e temporais, com base em diretrizes gerais, buscando a integração da Política 
Estadual dos Recursos Hídricos do estado com outras políticas setoriais, procurando solucionar 
dificuldades e conflitos relacionados aos recursos hídricos (PLANO ESTADUAL, 2020). 

O plano foi elaborado mediante recursos do Governo do Estado, através do Fundo 
Estadual de Recursos Hídricos (FEHIDRO), mediante contratação de agente privado para sua 
elaboração, com acompanhamento da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico 
Sustentável e do Conselho de 

As medidas insertas no plano deverão definir um quadro geral integrado de ações de 
planejamento e gestão das águas, sobretudo, a considerar os aspectos de dominialidade do 
recurso. Nesse sentido, o plano foi aprovado pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos em 
23/11/2017, com sua publicação no Diário do Estado (DOE nº 2.677, de 15/12/2017) 
(PERHSC, 2020). 
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O documento sintese do plano, trata do cenario atual dos recursos hidricos no Estado, 
através de análise quantitativa e qualitativa dos recursos hídricos, a partir da divisão territorial 
por regiões hidrográficas) (PERHSC, 2020). 

No Estado de Santa Catarina a vazão média de longo termo (Qmlt) é de cerca de 2.610 
mê/s, sendo que 48% dessa vazão encontra-se nas bacias com drenagem para o Rio Uruguai, 
42% nas regiões com drenagem para o Atlântico Sul e 10% para o Rio Iguaçu. Em termos 
gerais, a Região Hidrográfica 02 (Meio-Oeste) apresenta em números absolutos a terceira maior 
disponibilidade hídrica superficial’) (PERHSC, 2020). 

A disponibilidade (análise quantitativa) de águas subterrâneas foi realizada a partir de 
informações hídricas e geológicas — cartas hidrogeológicas de poços, no Estado de Santa 
Catarina. Nesse sentido, o estado pode ser dividido em duas grandes macrorregiões hídricas, 
coincidentes com os sistemas de drenagem, em que o interior do estado tem presença dos 
aquíferos fraturados (domínio do aquifero Guarani Serra Geral e Guarani) e, no litoral do 
Estado, aquíferos sedimentares (PERHSC, 2020). 

Diversas questões, ademais, foram previamente normatizadas no âmbito do Conselho 
Estadual de Recursos Hídricos do Estado de Santa Catarina *!, após uma revisão sistemática 
das legislações, observou-se que as seguintes disposições dizem respeito a outorgas envolvendo 
empreendimentos hidrelétricos em âmbito estadual. 

Por meio de consulta realizada junto à Secretaria de Recursos Hídricos do Estado de 
Santa Catarina”, através da Ouvidoria Geral do Estado de Santa Catarina foram obtidas 
informações relevantes sobre a gestão das águas no Estado de Santa Catarina. 

A análise dos pedidos de outorga do direito de uso de recursos hídricos no Estado de 
Santa Catarina é balizada pelas leis nº 9.433/1997%, Lei nº 9.748/1994 (Política Estadual de 
Recursos Hídricos do Estado de Santa Catarina), Decreto n. ° 4.778/2006* PORTARIA SDS 


50 RH2: Qmlt m3/s= 309; Q90 m3/s = 82,5; Q95m3/s = 64,2; Q98 m?/s= 45,9; Q7,10 m3/s= 19,5. 


5! As normativas podem ser acessadas, no site <https://www.aguas.sc.gov.br/base-documental/legislacao>. Acesso em: 18 de 
abr. 2021. 

52 Sistema da Ouvidoria-Geral do Estado de Santa Catarina. Ofício SEMA/DRHS nº 885/2020. Protocolo 2020019896. 

53 A referida lei prevê que a outorga consiste num dos instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos (art. 5º, III) que 
a finalidade da outorga do direito de uso tem como finalidade assegurar o controle quantitativo e qualitativo dos usos de água 
e o efetivo exercício dos direitos de acesso à água (art. 11). Estabelece que a outorga se realizará mediante ato de autoridade 
competente do poder executivo (art. 15) e que a outorga não representa alienação da água, mas apenas o direito de uso (precário, 
art. 18). 

* Estabelece que o uso de recursos hídricos, do dominio do Estado de Santa Catarina, fica sujeito ao regime de outorga de 
direito, de acordo com o art. 4º da Lei Estadual nº 9.748 de 30 de novembro de 1994, e na conformidade deste Decreto. 
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Nº 035/2006*°, PORTARIA SDS Nº 025/2006°°, bem como demais disposições do Conselho 
Estadual dos Recursos Hídricos”. 

A análise dos pedidos de outorga (processos) deve levam em conta o que estabelece a 
Política Estadual de Recursos Hídricos e as suas normatizações, bem como os documentos 
mínimos necessários”, podendo ser solicitada documentação suplementar. A análise dos 
pedidos passa análise por engenheiros sanitaristas e ambientais, civil, agrônomos, geólogo, 
engenheiro de minas, hidrólogo e uma advogada (Ofício SEMA/DRHS nº 885/2020). 

Para análise dos pedidos de outorga Ofício, além da documentação solicitada e a 
verificação de autenticidade, são avaliadas as vazões solicitadas e a disponibilidade dessas 
vazões, levando em conta o balanço hídrico para captações superficiais e o teste de 
bombeamento”? para captações subterrâneas (Ofício SEMA/DRHS nº 885/2020). 

Quanto aos custos e obrigações do outorgado - as custas são referentes às taxas de 
emolumentos definidas pelo Decreto nº 4.871/2006. As obrigações dependem da inclusão de 
condicionantes no momento da outorga, tais como a obrigação de realizar monitoramento das 
vazões, redução de perdas e aumento da eficiência e os prazos para solicitação de renovação e 
comunicação de alterações (Ofício SEMA/DRHS nº 885/2020). 

Não há efetivamente participação direta do comitê de bacias nos procedimentos 
administrativos e critérios técnicos referentes à outorga de direito de uso de recursos hídricos 
de domínio estadual, o qual é de competência do órgão público gestor da água (Secretaria de 
Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável). O comitê atuaria (participativamente) na 
mobilização dos usuários para a realização do cadastro de usuários (Ofício SEMA/DRHS nº 
885/2020). 

A participação dos comitês se dá de forma preventiva ao ato de outorga, por meio do 
Plano de Bacia, no qual podem ser estabelecidos critérios específicos para o ato de outorga 


(Ofício SEMA/DRHS nº 885/2020). Talvez seja um importante papel dos comitês de bacia, 


55 Delegar a Diretoria de Recursos Hídricos - DRHI os atos de gestão técnica e administrativa relacionados ao processo de 
outorgas preventivas e de direito de uso de recursos hídricos no Estado de Santa Catarina. 

56 Institui o Cadastro Estadual de Usuários de Recursos Hídricos - CEURH e dispõe sobre os procedimentos para 
cadastramento de usuários e regularização de usos dos recursos hídricos de domínialidade do Estado de Santa Catarina. 

57 Portarias, regimentos e demais normativas. 

58 A depender do uso, diferenciam-se os documentos necessários, no caso de perfuração de poços; dispensa de outorga; outorga 
de direito de uso; outorga preventiva; transferência de titularidade da outorga; usos insignificantes. 

5 Teste de bombeamento são usados “tradicionalmente para a determinação dos parâmetros hidrodinâmicos dos aquíferos e 
para a verificação da qualidade da construção das obras de captação de água subterrânea, além de ser a ferramenta indispensável 
para a determinação de vazões de explotação de poços. (...) consiste no bombeamento de um poço durante um certo intervalo 
de tempo e o registro da evolução dos rebaixamentos em função do tempo (FEITOSA; COSTA FILHO, 1998, p. 4). 

& Para fins de outorga prévia/definitiva/alteração de outorga, os valores são: (a) Abastecimento Público — R$ 924,000; (b) 
Esgotamento Sanitário — R$ 924,00; (c) Irrigação (entre R$ 636,00 a 924,00). (d) Criação animal: R$ 852,00; (e) Indústria — 
R$ 924,00; (f) Mineração: 852,00; (g) Geração de Energia: 924,00; (h) Aquicultura: (i) R$ 708,00; (j) Outros usos: R$ 852,00; 
(k) Autorização para uso insignificante — R$ 50,00; (1) Cancelamento de Uso — R$ 150,00; (m) Transferência de titularidade - 
R$ 150,00. (Decreto 4871/2006). 
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ainda não devidamente explorado por seus gestores e participantes, que consiste na inserção de 
critérios para outorga, a serem observados pela Diretoria do Recursos Hídricos. 

Por exemplo, a narrativa de um caso de um potencial conflito entre dois diferentes usos 
dos recursos hídricos — da produção hidroenergética e do turismo), no Rio Cubatão (SC), 
demonstrando como foi possível incluir diretrizes sobre o uso da água no Rio no plano de bacia 
do comitê *!. 

Ainda que prevista como um instrumento da Política Estadual de Recursos Hídricos (Lei 
9.748/94), a cobrança pelo direito de uso dos recursos hídricos ainda não foi implantada no 
Estado, não havendo estudo definindo o processo de implementação da cobrança, todavia, a 
implantação do instrumento poderá seguir os preceitos em lei, tal como seguindo 
implementados em nível Federal (Ofício SEMA/DRHS nº 885/2020). 

O FEHIDRO (Fundo Estadual dos Recursos Hídricos do Estado de Santa Catarina) 
recebe o percentual de recursos obtido da Compensação Financeira pela Utilização dos 
Recursos Hídricos — CFURH para fins de geração de energia elétrica, instituída pela 
Constituição da República de 1988, e trata-se de um percentual que as concessionárias de 
geração hidrelétrica pagam pela utilização de recursos hídricos (Ofício SEMA/DRHS nº 
885/2020). 

O Estado de Santa Catarina ainda não instituiu uma agência de bacia, nos parâmetros 
definidos pela Lei 9.433/1997, tendo optado pelo estabelecimento de entidades executivas que 
prestem colaboração ao Comitês de Bacias por meio de Contrato de Acordo de Cooperação 
(parceria público-privada). 

O Plano Estadual de Recursos Hídricos deverá ser revisado a partir de 2022. Para fins 
de estímulos da participação social, a Secretaria Estadual de Recursos Hídricos tem procurado 
fornecer apoio operacional, técnico e financeiro aos Comitês de Bacias Hidrográficas, ao 
estímulo na participação social na criação dos planos de bacia e bem como através de 


capacitação e comunicação (sistema de informações) (Ofício SEMA/DRHS nº 885/2020). 


61 «(..) não é que não pode ter empreendimentos hidrelétricos, mas, na hora de implantá-los, se fosse nos rios em que há 


exploração turística para rafting, que eles fossem feitos com tecnologia que permitisse o rafting ali. Inclusive, tem locais em 
que a queda do empreendimento hidrelétrico é mais um atrativo para o rafting, a gente faz de uma forma que dá pra passar ali 
pela barragem o bote e fica até legal pra o setor turístico, é mais um atrativo (...). Se chegou a essa recomendação lá no plano, 
não como algo obrigatório, mas que todo empreendimento hidrelétrico, na hora de analisar, é uma recomendação, (...) temos 
que avaliar se não está afetando o setor turístico e se estiver afetando, a recomendação é que a gente não aprove os projetos. 
Primeiro, tem que analisar se é um curso de água que tem exploração turística e se for o projeto deve ser adequado para não 
afetar negativamente (PR, 2020)”. 
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5.4 Percepções sobre a gestão do Comité de Bacia 


É fundamental trazer ao debate tese de doutorado (TRINDADE, 2016) com objeto de 
pesquisa similar, sobretudo ao investigar o processo de implantação do Comitê Gestor das 
Bacias Hidrográficas dos Rios Chapecó e Irani e suas implicações na gestão integrada no meio- 
oeste catarinense e avaliar as formas de participação social no Comitê pesquisado 
(TRINDADE, 2016). 

A autora realizou, para além da revisão integrativa, realizou entrevista com 18 membros 
do comitê de bacia, durante a gestão 2013-2014 do comitê, o registro de dados em diário de 
campo, análise de atas, documentos e pareceres (2010-2013), numa busca pela avaliação da 
governança da água, em quatro perspectivas (estrutura jurídica e regulatória; ações do Estado 
ao gerenciar o bem coletivo; mecanismos de interação com stakeholders; papéis e atribuições 
dos conselhos) (TRINDADE, 2016). 

Para avaliação das formas de participação social, a autora realizou atas e deliberações 
do comitê, desde sua criação, bem como através de observação participante em reuniões do 
comitê de bacia (TRINDADE, 2016). 

O comitê de Bacia do Rio Chapecó Irani, a época, era de 65 membros, efetivos, e um 
membro suplente, divididos em três grandes grupos: (a) Poder Público Federal e Estadual (13 
membros); (b) População da Bacia (26 membros); Usuários de Água (26 membros) 
(TRINDADE, 2016). 

Ressalta que os comitês são órgãos públicos, com poderes normativos, consultivos e 
deliberativos, não possuem personalidade jurídica e se vinculam ao Conselho Estadual de 
Recursos Hídricos (SC), cabendo aos comitês fornecer elementos para a formulação da política 
estadual de recursos hídricos, participar da coordenação de programas de ação ao nível das 
bacias (TRINDADE, 2016). 

Informa que no caso de Santa Catarina, por ter uma legislação de águas anterior a Lei 
9.433/1997, o comitê de bacias possui competências executivas, as quais deveriam ser 
atribuições de uma agência de bacia (enquadramento dos corpos de água; elaboração do plano 
de bacias; gerir recursos financeiros e tecnológicos junto a órgãos públicos e privados) 


(TRINDADE, 2016). 


É importante observar que, em todos os estudos em que a participação social 
foi potencializada e destacada como um dos fatores positivos para a GIRH, os 
CBH apresentam uma melhor estruturação na sua gestão, tendo em vista que 
fazem parte de um grupo seleto de comitês, com maior tempo de formação, 
com os instrumentos de gestão implementados ou em processo de implantação 
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mais avançado, como a cobrança pelo uso da agua e onde se percebe uma 
maior articulação institucional entre a tríade: ciência, sociedade e governo 
(TRINDADE, 2016, p. 134). 


Outro ponto fundamental a ser mencionado que um grande limitador na avaliação da 
gestão dos comitês de bacia e da Política Nacional de Recursos Hídricos consiste na ausência 
de informações públicas, sobretudo, pela necessidade de um sistema público de fácil acesso à 
sociedade sobre os recursos hídricos que colete, trate e recupere informações. Nos Estados, a 
responsabilidade pela disponibilização de informações e da respectiva secretaria de recursos 
hídricos e, no âmbito federal, da Agência Nacional de Águas (ANA). 

Como muito bem destacado pelos autores, em trabalho refletindo sobre a atuação do 


comitê de Bacia dos Rios Chapecó, Irani e Bacias Contíguas, entre 2014 e 2015: 


O estudo com o Comitê das Bacias Hidrográficas dos Rios Chapecó e Irani 
revela que, na prática, este grupo não consegue cumprir com suas 
prerrogativas legais e contribuir mais efetivamente para as decisões voltadas 
à gestão de recursos hídricos em Santa Catarina, reforçando a teoria de que no 
Brasil estes grupos apresentam muitas dificuldades para se organizarem como 
órgãos deliberativos e consultivos da gestão hídrica (TRINDADE; SCHEIBE; 
RIBEIRO, 2018, p. 54). 


Os autores esclarecem que por duas gestões e por diversas mudanças na composição dos 
membros e das instituições, a época, redundaram em baixa participação dos membros e que, 
nos primeiros cinco anos, o órgão lutou por sua existência/estruturação. Das fragilidades do 
órgão avaliadas no estudo, as mais evidentes recorrentes foram a ausência de participação 
efetiva dos membros e a dificuldade e burocracia no repasse de recursos financeiros 
(TRINDADE; SCHEIBE; RIBEIRO, 2018). 

O que se denota, no âmbito do comitê dos Rios Chapecó Irani é a ausência de um plano 
de bacia para o Rio Irani e a completa desatualização do plano do Rio Chapecó, feito muito 
antes da existência do comitê de bacia. Ou seja, não há como se falar em gestão, sem a 
disponibilidade de informações atualizadas. 

Quanto mais, de informações sobre os pedidos de outorga e respectivas concessões para 
pequenas centrais hidrelétricas, no âmbito da região hidrográfica 02. São informações que, 
quando existentes, permanecem no âmbito administrativo do poder executivo, sem qualquer 
comunicação efetiva entre o comitê e órgão gestor, dentro do governo do Estado de Santa 


Catarina. 
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É preciso retomar a função primordial de um comitê de bacia™, órgão central no sistema 
de gerenciamento de recursos hídricos que é de promover a gestão do recurso no respectivo 
território, contando com apoio dos demais órgãos intervenientes, seja por meio de consulta ou 
de deliberação. 

A legislação catarinense original (Lei Estadual nº 9.748, de 30 de novembro de 1994%), 
anterior a própria lei das águas, atribuía ao comitê um papel central, literalmente dispondo que 
(art. 20): “Em cada bacia hidrográfica será instituído um Comitê de Gerenciamento, ao qual 
caberá a coordenação programática das atividades dos agentes publicos e privados 
relacionados aos recursos hídricos”. 

A lei claramente dispunha que ao comitê caberia a coordenação programática dos 
demais entes, haja vista, ser o órgão que esta mais perto da sociedade civil, em cada bacia. 
Todavia, retrocedeu-se em termos de proteção ambiental, desde então, por meio da Lei Estadual 
nº 15.240/2010%, tentou-se esvaziar as funções do comitê de bacia, tornando-o, apenas, um 


mero apêndice dentro da estrutura administrativa do Estado. 


$2 Lei Federal 9.433/1997: Art. 38. Compete aos Comitês de Bacia Hidrográfica, no âmbito de sua área de atuação: I - promover 
o debate das questões relacionadas a recursos hídricos e articular a atuação das entidades intervenientes; II - arbitrar, 
em primeira instância administrativa, os conflitos relacionados aos recursos hídricos; II - aprovar o Plano de Recursos 
Hídricos da bacia; IV - acompanhar a execução do Plano de Recursos Hídricos da bacia e sugerir as providências 
necessárias ao cumprimento de suas metas; V - propor ao Conselho Nacional e aos Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos 
as acumulações, derivações, captações e lançamentos de pouca expressão, para efeito de isenção da obrigatoriedade de outorga 
de direitos de uso de recursos hídricos, de acordo com os domínios destes; VI - estabelecer os mecanismos de cobrança pelo 
uso de recursos hídricos e sugerir os valores a serem cobrados; IX - estabelecer critérios e promover o rateio de custo das 
obras de uso múltiplo, de interesse comum ou coletivo. 


63 Art. 20. Em cada bacia hidrográfica será instituído um Comitê de Gerenciamento, ao qual caberá a coordenação programática 
das atividades dos agentes públicos e privados relacionados aos recursos hídricos, compatibilizando, no âmbito especial da sua 
respectiva bacia, as metas do Plano Estadual de Recursos Hídricos com a melhoria da qualidade dos corpos d"água. 


Art. 27. Compete aos Comitês de Bacias Hidrográficas: I - elaborar e aprovar a proposta do Plano da respectiva bacia 
hidrográfica e acompanhar sua implementação; II - encaminhar ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos a proposta relativa 
a bacia hidrográfica, contemplando, inclusive, objetivos de qualidade, para ser incluída no Plano Estadual de Recursos Hídricos; 
II - aprovar os programas anuais e plurianuais de investimentos em serviços e obras de interesse da bacia hidrográfica, tendo 
por base o Plano da respectiva bacia; IV - propor ao órgão competente o enquadramento dos corpos de água da bacia 
hidrográfica em classes de uso e conservação; V - propor ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos, os valores a serem 
cobrados pelo uso da água da bacia hidrográfica; VI - realizar o rateio dos custos de obras de interesse comum a serem 
executados na bacia hidrográfica; VII - compatibilizar os interesses dos diferentes usuários da água, dirimindo, em primeira 
instância, os eventuais conflitos; VIII - promover a cooperação entre os usuários dos recursos hídricos; IX - realizar estudos, 
divulgar e debater, na região, os programas prioritários de serviços e obras a serem realizados no interesse da coletividade, 
definindo objetivos, metas, benefícios, custos, riscos sociais e ambientais; X - fornecer subsídios para elaboração do relatório 
anual sobre a situação dos recursos hídricos da bacia hidrográfica; XI - Gestionar recursos financeiros e tecnológicos junta a 
organismos públicos, privados e instituições financeiras; XII - solicitar apoio técnico, quando necessário, aos órgãos que 
compõem o Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos. 

64 Lei Estadual Santa Catarina - Lei Estadual n° 15.240/2010. Art. 7º A. Os Comitês de Gerenciamento de Bacia Hidrográfica 
são órgãos colegiados, com atribuições deliberativas e consultivas a serem exercidas nas bacias hidrográficas onde forem 
instituídos, (...). 

Art. 7º B. Aos Comitês de Gerenciamento de Bacia Hidrográfica compete: I - promover o debate das questões relacionadas a 
recursos hídricos e articular a atuação das entidades intervenientes no âmbito da respectiva bacia hidrográfica; II - 
promover a elaboração e aprovar o plano de recursos hídricos relativo à respectiva bacia, submetendo-o posteriormente à 
ratificação pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos, bem como acompanhar e avaliar a sua execução; III - propor ao 
Conselho Estadual de Recursos Hídricos os critérios de outorga a serem observados na respectiva bacia, incluindo 
aqueles relativos aos usos insignificantes; IV - propor ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos os mecanismos de cobrança 
pelo uso de recursos hídricos e os valores a serem cobrados, bem como o plano de aplicação dos recursos arrecadados no 
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Como é possível se pensar numa gestão hídrica integrada, articulada, participativa e 
adequada ao território, sem levar em conta o papel central do comitê de bacia em todo esse 
processo, considerando que é o órgão no qual estão os interessados (Poder Público, dos usuários 
e das comunidades) e o que está mais próximo do território. 

Os comitês somente irão sair do papel, cumprindo suas respectivas missões 
institucionais e legais, quando receberam a devida atenção por parte do governo do Estado e de 
seus próprios participantes, bem como, quando todos os elementos do sistema de gestão 
estiverem em funcionamento”. 

O debate sobre as outorgas e a implantação de pequenas centrais hidrelétricas deveria 
passar pelo comitê de bacias, devendo o órgão, por si mesmo, exigir dos órgãos estaduais e 
federais as informações e medidas que entender necessárias. Não é só uma questão de 
prerrogativas, mas, da percepção das potencialidades que pairam sobre um comitê de bacia. 

O comitê de bacia precisa assumir sua prerrogativa de poder normativo e deliberativo 
da gestão hídrica local, exercendo suas prerrogativas e impor seu poder de mando, de forma 
conjunta a outros comitês, começar a exigir do Estado as mudanças que entendam necessárias. 

Quanto ao Estado de Santa Catarina, ressalta a ausência de congruência entre a 
legislação estadual e a política nacional de recursos hídricos, sobretudo, quanto aos poderes 
normativos atribuídos a grupos e quanto à implementação dos instrumentos — Plano Estadual 
de Recursos Hídricos e a Cobrança pelo uso da água (TRINDADE, 2016). 

Ainda que existentes cerca de dezessete comitês em Santa Catarina, os mesmos 
apresentam dificuldades para se organizar como órgãos dotados de capacidade deliberativa e 
consultivas, em razão de confinidade com governos estaduais e municipais (TRINDADE, 
2016). 

Quanto ao comitê do Rio Chapecó Irani, informa que seus grupos constitutivos não 
conseguem cumprir seus poderes legais e contribuir de forma efetiva para decisões voltadas à 


gestão hídrica. Por outro lado, favoreceram a educação ambiental, promover debates com 


âmbito da respectiva bacia; V - estabelecer critérios e promover o rateio de custo das obras de uso múltiplo de recursos 
hídricos, de interesse comum ou coletivo, a serem implementados na bacia hidrográfica; VI - propor ao órgão competente o 
enquadramento dos corpos de água da bacia hidrográfica em classes segundo os usos preponderantes, definir metas a serem 
alcançadas e acompanhar os resultados alcançados com as medidas decorrentes do plano de recursos hídricos da bacia; 

VII - decidir, em primeira instância administrativa, os conflitos relacionados ao uso dos recursos hídricos; VIII - promover, 
aprovar e acompanhar a implementação de programas de educação ambiental e o uso de tecnologias que possibilitem o 
uso sustentável dos recursos hídricos; e IX - outras ações, atividades e atribuições estabelecidas em lei ou regulamento, ou que 
lhes forem delegadas pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos; 


65 Todos criados, atualizados e sendo discutidos e, aprovados, no âmbito de cada comitê de bacia: O plano estadual e os 
respectivos planos de bacia atualizados; enquadramento dos corpos de água; a outorga do direito de uso; a cobrança; 
compensações aos municípios; sistemas de informações. 
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comunidades locais e estimularem o debate participativo, sem o respectivo impacto decisório 
(TRINDADE, 2016). 

Como se denota, o comitê de bacia não possui qualquer competência (consultiva ou 
deliberativa), relacionada ao licenciamento ambiental (responsabilidade do órgão ambiental 
estadual) °°, nem mesmo, qualquer participação direta, no ato da concessão do direito de uso 
dos recursos hídricos, o qual, se processará no órgão gestor dos recursos hídricos do Estado de 
Santa Catarina (art. 5º, inciso VI, da Lei 15.249/2010), atualmente, a Secretária de 
Desenvolvimento Econômico Sustentável. 

O comitê, todavia, deveria participar, de forma indireta na instalação desses 
empreendimentos (art. 7B, Lei 15.249/SC): promovendo o debate das questões relacionadas a 
recursos hídricos e articular a atuação das entidades intervenientes, propondo ao Conselho 
Estadual de Recursos Hídricos os critérios de outorga a serem observados na respectiva bacia, 
inclusive, envolvendo empreendimentos hidrelétricos, propor ao Conselho Estadual de 
Recursos Hídricos os mecanismos de cobrança pelo uso de recursos hídricos e os valores a 
serem cobrados e decidir, em primeira instância administrativa, os conflitos relacionados ao 
uso dos recursos hídricos. 

O que é importante destacar é que deveria ser incluído, no referido artigo (art. 7B, Lei 
15.249/SC), um inciso específico dispondo que, em caso de obras ou empreendimentos de 
potencial ou significativo impacto ambiental regional nos recursos hídricos, a emissão da 
respectiva outorga definitiva do direito de uso dos recursos hídricos ficará condicionada à 


parecer do respectivo comitê de bacia local. 


5.5 Características da gestão e formação do comitê 


É importante que se avance na consolidação da política estadual de recursos hídricos, 
dando ao comitê, minimamente, competências consultivas, para que possa, efetivamente, 
exercer seu papel de órgão local no sistema estadual de recursos hídricos. 

O processo de constituição do comitê de bacias do Rio Chapecó e Irani pode ser dividido 
em três fases. O primeiro, denominado de pré-comitê (2000-2010), o qual inicia-se com a 
reunião de esforços por parte dos mais diversos atores sociais para a criação do órgão. 

Um segundo momento, o qual pode ser denominado como “fase de formação” (2010- 


2018) é aquele em que se dá a criação do órgão, por meio de Decreto do Governador do 


6 Art. 7°, I e Il, art. 10º e art. 14°, III, da Lei nº 14.675/2019. 
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Estado®’) até a entrada em ação da entidade executiva, caracterizado pelo esforço dos membros 
e da articulação junto ao governo do Estado para que o comitê mantivesse suas atividades, 
marcado por “descontinuidades” e desmobilização dos membros. 

Um terceiro momento, o qual pode ser chamado de “fase organizativa” (2018-presente) 
dá-se com a entrada em cena da entidade executiva (ECOPEF), mediante Termo de 
Colaboração firmado com o governo do Estado de Santa Catarina, a qual dá suporte 
administrativo e técnico ao comitê de bacias. 

Nessa última fase, verifica-se que o órgão passa por um intenso processo de 
reorganização interna, destinada a melhorar as atividades do órgão e dar a ele necessária 
visibilidade social e reconhecimento público. 

Um diferencial do processo de formação do comitê do Rio Chapecó e Irani em relação 
a outros comitês do Estado foi a formação de representações coletivas, sendo cada uma das 
cadeiras no colegiado pertencente a determinando grupo social ou respectiva entidade 
representativa e não a indivíduos ou empresas específicas. 

Nos termos do artigo 4º do Regimento Interno do Comité, são as principais 
competências do órgão, dentre outras: promover o debate das questões relacionadas a Recursos 
Hídricos e articular a atuação das entidades intervenientes; propor e aprovar a proposta do plano 
de Recursos Hídricos para a bacia dos Rios Chapecó, Irani e afluentes. 

Cabe, ainda, ao comitê de bacia (art. 4º Regimento Interno do CBRCHI): estabelecer os 
mecanismos de cobrança pelo uso de Recursos Hídricos e propor ao Conselho Estadual de 
Recursos Hídricos - CERH, os valores a serem cobrados, bem como o plano de aplicação dos 
recursos arrecadados no âmbito da perspectiva da bacia, dentre outras competências. 

A inexistência de uma agência (executiva) de água (órgão executivo pleno) implica uma 
série de restrições de atividades, pois sem tal órgão, o comitê torna-se dependente da 
administração direta/indireta do Estado de Santa Catarina, quanto não pode exercer uma série 
de sua competência, como realizar o levantamento e cadastro de usuários da água, bem como 
promover a cobrança pelo uso dos recursos hídricos. 

Nos termos do artigo 4º do Regimento Interno do Comité, são as principais 
competências do órgão, dentre outras: promover o debate das questões relacionadas a Recursos 
Hídricos e articular a atuação das entidades intervenientes; propor e aprovar a proposta do plano 


de Recursos Hídricos para a bacia dos Rios Chapecó, Irani e afluentes. 


67 A constituição do Comitê de Gerenciamento das Bacias Hidrográficas do Rio Chapecó Irani foi formalizada através do 
Decreto Estadual 3.498/2010, no qual estabeleceu-se que (art. 2º) a área de atuação do Comitê Chapecó/Irani, compreende a 
área das bacias hidrográficas dos rios Chapecó e Irani, seus tributários e as demais bacias hidrográficas contíguas. 


79 


Cabe, ainda, ao comitê de bacia (art. 4º Regimento Interno do CBRCHI): estabelecer os 
mecanismos de cobrança pelo uso de Recursos Hídricos e propor ao Conselho Estadual de 
Recursos Hídricos - CERH, os valores a serem cobrados, bem como o plano de aplicação dos 
recursos arrecadados no âmbito da perspectiva da bacia, dentre outras competências. 

Constitui-se no maior comitê do estado de Santa Catarina, em termos comparativos 
(área, população e quantidade de municípios) e seu território constitui a Região Hidrográfica 2 
do Estado de Santa Catarina (meio-oeste) (SANTA CATARINA, 2019). 

Outro elemento importante em relação a uma parte dos agentes sociais, demandadores 
de água, é sua tendência “privatista” dos recursos hídricos por parte de alguns atores da bacia, 
ou seja, a água é entendida como um bem particular, em contradição às definições legais que 
compreendem a água como bem público ou de uso comum do povo. 

Trata-se de um elemento importantíssimo e que precisa de maiores investigações, dentro 
da perspectiva da cultura política, mas que indicam que a aproximam dos atores a essa instância 
de gestão se dá pela necessidade de garantia de acesso privado ao recurso, ou seja, a água é 
entendida como um bem particular, 

A formação do comitê das bacias dos rios Chapecó Irani resultou de um longo processo 
de diálogos e debates (10 anos), contando, atualmente, com mais de 60 municípios e 65 
entidades e tendo sido o último comitê a ser constituído no Estado de Santa Catarina. 

Denotam-se diversas dificuldades encontradas pelo comitê de bacias, tal como aspectos 
institucionais/administrativos (ausência de uma agência de bacia, com plenos poderes de 
atuação; alta dependência do Estado de Santa Catarina) e aspectos culturais e participativos 
(baixa participação; forte influência de uma tendência privatista de apropriação dos recursos 
hídricos). 

Evidencia-se a baixa intensidade da participação da sociedade civil no comitê e que 
alguns participantes, do setor de usuários, apenas aderem a essa instância decisória para garantir 
o próprio acesso à água ou, mesmo, impedir certos debates, como a cobrança pelo uso dos 
recursos hídricos. 

A legislação federal estabelece que a composição dos comitês de bacia hidrográfica deve 
ser tripartite, contando com igual proporção de representantes do poder público, sociedade civil 
e usuários da água (Lei 9.433/97). Ainda, o Decreto Estadual 3.498/2010 estabeleceu 
composição diferenciada: usuários da água (40%), sociedade civil (40%) e entidades 
governamentais (20%). 

Cabe, ainda, ao comitê de bacia (art. 4º Regimento Interno do CBRCHI): estabelecer os 


mecanismos de cobrança pelo uso de Recursos Hídricos e propor ao Conselho Estadual de 
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Recursos Hídricos - CERH, os valores a serem cobrados, bem como o plano de aplicação dos 
recursos arrecadados no âmbito da perspectiva da bacia; arbitrar os interesses dos diferentes 
segmentos da sociedade no tocante aos Recursos Hídricos, dentre outras competências. 

O Comitê de Bacias dos Rios Chapecó e Irani tem a seguinte estrutura organizacional 
(art. 9º, regimento interno): Assembleia Geral, Presidência, Comissão Consultiva, Secretaria 
Executiva, Grupo de apoio Multidisciplinar e Câmaras técnicas. O órgão central e soberano do 
comitê de bacias é a Assembleia Geral, composta por 39 membros, cada qual com direito de 
voz e voto sobre as representações e questões discutidas no âmbito do comitê (Art. 5º e 10º do 
Regimento Interno). 

A direção do comitê é de incumbência de seu presidente, eleito anualmente pela 
assembleia geral, para um mandato de dois anos, admitida apenas uma recondução, devendo 
legalmente representar o comitê, convocar reuniões, constituir comissões e realizar todas as 
demais atividades previstas no regimento interno (art. 23 regimento interno). 

A Secretaria Executiva do Comité Chapecó/Trani cuja função principal é a de realizar o 
assessoramento técnico e administrativo do comitê, será coordenada por um Secretário e um 
segundo secretário executivo eleito pela Assembleia Geral, tendo um mandato de dois anos, 
sendo permitida uma recondução (art. 32 do Regimento Interno do CBRCHI). 

Estabeleceram, ainda, diversos outros órgãos, para auxiliar e promover a ampliação de 
participação de atores da sociedade civil no comitê: comissão consultiva (art. 27; presta 
assessoria à presidência); grupos de apoio multidisciplinar (art. 36 e 38; compostos por 
entidades representativas de classes profissionais e instituições interessadas em atuar no 
comitê). 

O comitê, mediante proposta do Presidente ou de, no mínimo, dez dos representantes 
das organizações-membro e aprovação da Assembleia Geral, poderá criar Câmaras Técnicas, 
encarregadas de examinar e relatar à assembleia assuntos de suas competências (art. 39). 

As Câmaras Técnicas tratarão de temas específicos referentes aos recursos hídricos e se 
extinguirão quando preenchidos os fins a que se destinam e terão apoio da Secretaria Executiva. 
As Câmaras Técnicas poderão convidar pessoas e entidades para subsidiá-las em suas funções 
(art. 39). 

Outros elementos que podem ser percebidos, especialmente, através das entrevistas 
realizadas“, sendo, o primeiro, a ausência do órgão executivo da política, nos termos propostos 


pela lei (agência de bacias), assim entendido como aquele dotado capacidade técnica, 


68 SX, 2020; QT, 2020; YR, 2020; VC, 2020. 
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institucional e financeira para implementar as decisões oriundas Comité de Bacia (órgão 
decisor/normativo). 

Não há, no Estado de Santa Catarina uma agência de bacia, ou, mesmo, órgão 
assemelhado, com atuação técnica e competências específicas, como previsto em lei. O Estado 
preferiu realizar a contratação de entidades da sociedade civil a prestação de assessorias ao 
comitês, como é o caso da ECOPEF, a instituição que atua junto aos quatro comitês do grande 
oeste do Estado de Santa Catarina (Rio das Antas, Chapecó/Irani, Rio Jacutinga e Rio do Peixe). 

A entidade executiva do comitê, salientou a necessidade de fortalecimento das 
atividades participativas, mediante a estruturação interna do comitê, maior mobilização da 
sociedade civil, assim como a capacitação dos membros do comitê, atividades essas que foram 
parcialmente contempladas nos últimos dois anos. 

Outro desafio até a entrada em cena da dietoria executiva foi a falta de apoio e recursos 
por parte do governo do Estado de Santa Catarina, a desorganização administrativa e um 
modelo burocrático centralizador que engessava as atividades do comitê. A atuação do comitê, 
até então, dava-se de forma forma limitada, com a necessidade de articulação e apoio de 
entidades parceiras. 

Em Assembleia setorial pública do comitê, realizada em 20/11/2019, com 
representantes dos 3 segmentos de usuários do comitê (poder público, população da bacia e 
usuários da água), foi definida recomposição dos membros para a gestão 2020/2023, conforme 
estabelecido no regimento interno do órgão. Cada segmento reuniu-se tendo, na mesma data, 
sido aprovada alteração no regimento interno sobre as eleições para a nova chapa, que se 
realizariam no início de 2020ºº. Por conta dessa mudança, o número de membros do comitê foi 


reduzido de 65 entidades para apenas 39 entidades” (7 entidades do segmento órgãos da 


© COMITÊ RIO CHAPECÓ E IRANI aprova recomposição dos membros para 2020/2023. Notícias, site do comitê de Bacias 
do Rios Chapecó e Irani, Chapecó/SC,, 22/11/2019. Disponível em < http://www.aguas.sc.gov.br/base-documental-rio- 
chapeco-irani/noticias-rio-chapeco-irani/item/6910-comite-rio-chapeco-irani-aprova-recomposicao-de-membros-para-2020- 
2023>. Acesso em: 10 de mai. de 2020. 


7 Sendo: (a) os representantes do segmento poder público: BPMA - 2º Batalhão de Policia Militar Ambiental; EPAGRI- 
Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extenção Rural de Santa Catarina - S.A.; FUNAI - Fundação Nacional do Indio; IBAMA- 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis; ICMBio- Instituto Chico Mendes de Conservação 
da Biodiversidade; IMA- Instituto do Meio Ambiente de Santa Catarina; SDE - Secretaria de Estado do Desenvolvimento 
Econômico Sustentável. 


(b) Representantes do segmento Usuários de Água: APESC- Associação dos Produtores de Energia de Santa Catarina; ARIS 
- Agência Reguladora Intermunicipal de Saneamento; AURORA ALIMENTOS- Cooperativa Central Aurora Alimentos; 
CASAN - Companhia Catarinense de Águas e Saneamento; COOPERALFA- Cooperativa Agroindustrial Alfa; AI - 
Cooperativa Al; Cooperativa Regional Auriverde; COOPER URUGUAI - Cooperativa de Distribuição de Água Vale do Rio 
Uruguai; FACISC- Federação das Associações Empresariais de Santa Catarina; FIESC- Federação das Indústrias do Estado 
de Santa Catarina; MAUÊ- Mauê SA- Geradora e Fornecedora de Insumos; OCESC- Organização das Cooperativas do Estado 
de Santa Catarina; 

SINDICARNE- Sindicato da Indústria de Cames e Derivados do Estado de Santa Catarina; SINDICATO RURAL DE 
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administração federal e estadual; 16 do segmento usuários de água; 16 do segmento população 
da bacia)”!. 

A grande questão que se verificou na presente pesquisa não é somente da relevância da 
participção no âmbito do colegiado ou em outros colegiados, mas, a necessidade que todo o 
sistema de gestão e seus instrumentos, em nível estadual, esteja em funcionamento. 

O comitê passou por processo de eleição de nova “Diretoria” no início de 2020, tendo, 
em reunião no dia 09 de março de 2020 sido homologada a única Chapa inscrita para o órgão, 
composta por 3 membros, dois do segmento de usuário de águas e uma da população da bacia, 
sendo o presidente membro da OCESC (Sindicato e Organização das Cooperativas do Estado 
de Santa Catarina), o vice-presidente membro da ARIS (Agência Municipal Reguladora 
Intermunicipal de Saneamento? e a secretaria executiva (bióloga) representante de 
Universidade Regional (UNOESC)”. 

Em reunião online realizada a pedido do atual presidente do comitê, foi suspensa a 
realização da Assembleia Geral Ordinária (25/03/2020), asssim como o processo eleitoral, em 
razão da pandemia SARS-COVID19, em razão do decreto estadual nº 507/20207. 

A região e a bacia são sede das principais empresas processadoras e exportadoras de 
suínos, aves e derivados do Brasil, indústria do leite e madeira, apresentando, ainda, moderno 
sistema de produção integrada entre criadores de aves e suínos e as indústrias de processamento 


de carne e o mais avançado parque agroindustrial do segmento de carnes do país A região, 


CHAPECÓ; SINPESC- Sindicato das Indústrias de Celulose e Papel de Santa Catarina. 


(c) Representantes do segmento População da Bacia: AEAO- Associação dos Engenheiros e Arquitetos do Oeste; AMOSC- 
Associação dos Municípios do Oeste de Santa Catarina; APRANRU- Associação de Proteção e Recuperação da Água e da 
Natureza do Rio Uruguai; Z-35 Colonia de Pescadores; CONSÓRCIO IBERÊ- Consórcio Intermunicipal de Gerenciamento 
Ambiental- Iberê; CREA- Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina; IFSC-São Carlos-Instituto 
Federal de Educação, Ciências e Tecnologia de Santa Catarina; PROJETAR- Projetar Projetos Civis e Ambientais Ltda; 
SACH- Sociedade Amigos de Chapecó; 

SEAI- Sociedade de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Alto Irani; SINTAEMA-SC- Sindicato dos Trabalhadores em 
Água, Esgoto e Meio Ambiente do Estado de Santa Catarina; UDESC OESTE- Fundação Universidade do Estado de Santa 
Catarina- Centro de Educação Superior do Oeste; UFFS- Universidade Federal da Fronteira Sul; UNEAGRO-SC- Cooperativa 
de Trabalho dos Engenheiros Agrônomos e de Profissionais em Desenvolvimento Rural e Ambiental de Santa Catarina; 
UNOESC CHAPECÓ- Fundação Universidade do Oeste de Santa Catarina; UXAM- União Xanxerense de Associação de 
Moradores. 


71 COMITÊ DOS RIOS CHAPECÓ E IRANI — Entidades Representantes. Disponível em <http:/Awww.aguas.sc.gov.br/o- 
comite-rio-chapeco-irani/entidades-representantes-rio-chapeco-irani>. Acesso em: 10 de maio de 2020. 

72 Trata-se Consórcio Público Intermunicipal, Entidade Pública (SC), com independência da adminstração direta, atuando como 
prestadora de serviço público (Saneamento) e contando 201 municípios consorciados (ARIS, 2020). 

73 COMITÊ CHAPECÓ E IRANI homologa chapa inscrita em eleição da diretoria. Notícias, site do comitê de Bacias do Rios 
Chapecó e Irani, Chapecó/SC, 11 de março de 2020. Disponível em < http://www.aguas.sc.gov.br/base-documental-rio- 
chapeco-irani/noticias-rio-chapeco-irani/item/7120-comite-chapeco-e-irani-homologa-chapa-inscrita-para-eleicoes-da- 
diretoria>. Acesso em: 10 de mai. de 2020. 

74 COMITÊ CHAPECÓ E IRANI suspende Assembleia Geral Ordinária e Processo Eleitoral em virtude de COVID-19. 
Notícias, site do comitê de Bacias do Rios Chapecó e Irani, Chapecó/SC, 18 de março de 2020. Disponível em < 
http://www .aguas.sc.gov.br/base-documental-rio-chapeco-irani/noticias-rio-chapeco-irani/item/7141-comite-rio-chapeco-e- 
irani-suspende-assembleia-geral-ordinaria-e-processo-eleitoral-em-virtude-de-covid-19>. Acesso em: 10 de mai. de 2020 
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ainda, possui pouca demanda para a agricultura irrigada, mas, alta demanda para produção e 
processamento do proteínas animais (suínos, aves e bovinos) (MOTTER, 2020). 

Além da alta demanda por recursos hídricos para o processamento de carnes, a intensa 
instalação de hidrelétricas na região também tem pressionado a disponibilidade de recursos 
hídricos na região (PRESTES, 2018). 

A instalação de usinas hidrelétricas no oeste catarinense tem ocasionado uma série de 
danos ao meio ambiente, tal como a perda da qualidade ambiental, com a transformação do 
bioma local, as dinâmicas biofísicas, ocasionando a extinção de espécies de peixes e a a 
extinção da vida no fundo dos reservatórios, em razão da produção de metano. 

A partir dos dados coletados, evidencia-se a fraca ou praticamente inexistente atuação 
do comitê de bacias em relação à implantação de empreendimentos hidrelétricos, assim como 
da pouca disposição em efetivamente promover-se a implementação dos instrumentos da 
política estadual de recursos hídricos. 

A gestão dos recursos hídricos e suas institucionalidades mantém forte conexão com a 
estrutura política do Brasil - os autores usam um termo muito adequado: hidropolíticas. Boa 
parte das agências governamentais dos três entes federativos (União, Estados e Municípios) 
atuam como representantes nos comitês de água, sendo importante atores para a materialização 
de ações relacionadas a gestão da água (GRANJA; WARNER, 2006). 

Uma gestão eficaz dos recursos hídricos precisa, necessariamente, contemplar a 
transversalidade e a complexidade e, quando tais elementos são desconsiderados, ocasiona-se 
a geração de programas inadequados, com dificuldades no processo de negociação com a 
sociedade, mediante a mobilização de recursos de diversas naturezas, bem como com 


dificuldade em sua implementação, monitoramento e avaliação (GRANJA; WARNER, 2006). 


5.6 A intervenção do Ministério Público de Santa Catarina: Inquérito Civil 
06.2018.00005766-4 


Como reiterado em algumas falas, o não foi adequadamente consultado sobre 


empreendimentos no Baixo Rio Chapecó. A questão precisou ser provocada por iniciativa do 
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Ministério Público do Estado de Santa Catarina, nos autos do Inquérito Civil 
06.2018.00005766-4” (MP/SC, Inquérito Civil 06.2018.00005766-4). 

Algumas falas dos entrevistados explicitam o ocorrido”, da participação dos atingidos 
e do comitê de bacia, dando conta que o comitê apenas foi consultado depois da decisão de 
implantação dos empreendimentos. 

A comunicação inicial do fato (fls. 4) dá conta de que a então Fundação do Meio 
Ambiente (FATMA/IMA) teria aprovado a avaliação integrada do baixo rio Chapecó 
(resolução FATMA 91/2017) e do Médio Rio Chapecó (portaria IMA 026/2018), sem a oitiva 
do comitê de bacia competente. 

Diante dos fatos, determinou-se a instauração de procedimento preliminar (notícia do 
fato), com intimação do Instituto de Meio Ambiente (IMA/SC) e do Comitê de Bacia do Rio 
Chapecó Irani, em 14/5/2018 (MP/SC, Inquérito Civil 06.2018.00005766-4). 

Em resposta do IMA/SC (Ofício IMA/PROJUR/CRO/SC nº 71/2018), datada de 
24/09/2018, o órgão ambiental manifestou-se informando que disponibilizaria de forma online 
os referidos estudos integrados (MP/SC, Inquérito Civil 06.2018.00005766-4). 

Por sua vez, o comitê de bacia do Rio Chapecó/Trani (ofício 03/2018) informou que não 
foi notificado nem participou dos referidos estudos ambientais e, em manifestação posterior 
(Oficio 04/2018), o comitê solicitou prorrogação do prazo para 90 dias para enviar manifestação 
sobre a avaliação integrada do baixo e médio Rio Chapecó, com criação de Câmara Técnica 
especificamente formada para avaliar os referidos estudos (MP/SC, Inquérito Civil 
06.2018.00005766-4). 

Em resposta (Ofício IMA/CODAM/CHAPECO/SC 32/2019, de 07/01/2019), o órgão 
ambiental catarinense informou que o procedimento para aprovação dos estudos integrados 


seguiu as disposições legais específicas, com aprovação do termo de referência e realização de 


75 Cópia solicitada junto a 9º Promotoria da Comarca de Chapecó. Data do fato: 20/04/2018, Chapecó/SC. Denúncia anônima, 
fato atribuído ao IMA/SC, relativamente à aprovação da avaliação ambiental integrada do baixo e médio Rio Chapecó pelo 
IMA/SC, sem a prévia oitiva do Comitê de Bacia do Rio Chapecó/Irani (SC). 

7 «(...) Teve uma vez que eu participei de uma câmara técnica, que era pra ter acontecido sobre novas PCHs aqui no Rio 
Chapecó, nunca mais foi debatido o assunto, mas, era também porque o projeto já estava tudo meio pronto, e nós iríamos avaliar 
os riscos, do que já estava pronto, autorizado, vai fazer o quê, ainda? A coisa está, ainda, tudo meio na contramão, eu acho. Eu 
acho que o grande desafio é esse, fazer o comitê ser conhecido e ser respeitado como entidade a ponto dele ser consultado antes 
das coisas acontecerem. Isso, a gente sabe que não é de hoje para amanhã, né, nós estamos há mais de 10 anos nessa história aí 
e ainda tentando fazer o comitê ser conhecido, mas eu acho que o maior desafio seria esse, continuar com recurso para tocar” 
(Entrevistado GB, 2020). 


“E aí a gente fez toda uma discussão em torno disso, chamamos (...) os ameaçados pelos projetos e tal e fizemos uma discussão 
e depois levamos para o comitê fazer aprovação dele, para o que seria a entregue ao Ministério Público. Porém, foi a defesa, 
tudo e tal, houve questionamento na lógica da defesa que nós tínhamos levado, inclusive, nossa opinião, o comitê é interessante, 
só que como existem muitos órgãos ali dentro com interesses e com visões totalmente distintas, não é fácil de tu fazer uma 
discussão (...). Como é que uma empresa lá que que faz estudos de projetos e tal vai concordar com aquilo que os atingidos vão 
levar? Nunca! Não tem como” (Entrevistado SX, 2020). 
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audiência pública, tendo sido, supostamente, oportunizada a manifestação do comitê de bacia, 
tendo o mesmo se quedado inerte (MP/SC, Inquérito Civil 06.2018.00005766-4). 

O comitê de bacia do Rio Chapecó/Trani, em manifestação (Ofício 03/2019) ao MP/SC, 
solicitou paralisação de todas as obras/empreendimentos previstas nas referidas avaliações 
integradas, ainda, solicitou prorrogação de prazo. Ao final, apresentou Parecer Técnico 01/2019 
— Câmara Técnica de Avaliação Ambiental Integrada do Médio e Baixo Rio Chapecó (MP/SC, 
Inquérito Civil 06.2018.00005766-4). 

As atividades da referida câmara técnica contaram com a presença Publicação da 
Resolução de Criação da Câmara (29/01/2019), reunião com membros da câmara (14/2/2019), 
reunião posterior com membros da Câmara, Ibama e Movimento dos Atingidos por Barragens 
em São Carlos/SC (15/03/2019) e reunião com membros da câmara técnica, IBAMA, MAB, 
Colônia de Pescadores, IMA/SC e o Secretário de Agricultura de São Carlos/SC (20/03/2019) 
(MP/SC, Inquérito Civil 06.2018.00005766-4). 

Para fins de subsídios ao parecer do comitê de bacia, foram analisados avaliação 
ambiental integrada do baixo Chapecó, disponibilizada no site do IMA/SC, avaliação integrada 
do Baixo Chapecó retirada fisicamente no IMA, apoio técnico (IBAMA, CASAN, IMA), oitiva 
de membros do MAB/SC, colônia de pescadores e secretário da agricultura de São Carlos, bem 
como reconhecendo que o Plano de Bacia do Rio Chapecó possui informações incompletas e 
dados defasados (MP/SC, Inquérito Civil 06.2018.00005766-4). 

Por fim, os membros da câmara (Parecer Técnico nº 01/2019) apontaram inúmera falhas 
nas referidas avaliações de impacto ambiental integradas”, com a aprovação do referido parecer 
em 28/03/2019, pelo presidente do órgão, com juntada de documentos comprovantes das 
atividades (MP/SC, Inquérito Civil 06.2018.00005766-4). 

A gerência de licenciamento ambiental e autorização de obras públicas do IMA/SC 
(comunicação Interna nº 018/2019) informa que, nos termos do Decreto 365/2015, o órgão 


ambiental estadual não é obrigado a encaminhar convite e ou notificação para comitês de bacia 


77 O MAB e a Colônia de Pescadores solicitou novas audiências públicas, entendendo que apenas uma audiência pública não 
seria suficiente; estudos aprofundados sobre a influência nas sub-bacias de rios de grande e médio porte que desaguem em cada 
um dos futuros empreendimentos hidrelétricos; ampliação de estudos referentes a vazão ecológica; estudos de longa duração 
sobre a ictiofauna ameaçada; no caso de novos barramentos, a realização de outros estudos integrados; inexistência de estudos 
que identifiquem o impacto desses empreendimentos no sistema produtivo, abastecimento público, sistema pesqueiro e 
deslocamento de comunidades tradicionais; estudos complementares relativamente a descobertas de novas espécies de peixes 
na região do Baixo Rio Chapecó e os impactos decorrentes da implantação de empreendimentos hidrelétricos; estudo 
complementar relativamente a presença da espécie de cágado phrynops williamsi no Baixo Chapecó; avaliação complementar 
de fontes emissoras de efluentes na área de influência direta dos empreendimentos hidrelétricos; avaliação prévia de 
aplicabilidade e enquadramento dos empreendimentos do estudo relativamente à Lei Nacional de Segurança das Barragens e 
efetivação dos parâmetros legais. 
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hidrográfica, no caso de audiência publica relacionada à aprovação de estudos ambiental 
integrado (MP/SC, Inquérito Civil 06.2018.00005766-4). 

Por fim, foi determinado, pelo Ministério Público, arquivamento do referido inquérito 
civil, vez que foi oportunizada ao comitê de bacia manifestação relativamente aos estudos 
ambientais integrados, ainda, inexistente obrigação legal de prévia oitiva do comitê de bacia 
para fins de participação e e/ou avaliação dos referidos estudos, bem como inexistente a 
necessidade de celebração de termo de ajustamento de conduta. O arquivamento foi 
homologado pelo Conselho Superior do Ministério Público, em 18/02/2020 (MP/SC, Inquérito 
Civil 06.2018.00005766-4). 

Dois aspectos devem ser destacados, nesse caso, o primeiro dizendo respeito ao fato que 
não é obrigação legal do comitê atuar de forma concreta em empreendimentos, salvo se diante 
da ocorrência da hipótese de conflito da água, hipótese em que o comitê se torna instância inicial 
administrativa obrigatória, podendo o órgão, ainda, promover debates sobre tais questões, mas 
sem eficácia vinculativa. 

Outro aspecto diz respeito à necessidade de tornar público todos os estudos ambientais 
e requerimento de outorga, presentes e futuros, de forma simplificada, para que os comitês 
possam ter acesso a tais dados (direito à informação), para que possam promover debates sobre 
tais questões, vindo a incluir diretrizes específicas em seus planos de bacia sobre a implantação 
de empreendimentos hidrelétricos. 

Sem informação simplesmente não há como se falar de gestão, haja vista que todo o 
processo decisório precisa de subsídios concretos, seja do órgão ambiental estadual, do órgão 
gestor de recursos hídricos ou mesmo nos comitês de bacia. Como alguns entrevistados 
referiram, a falta de informações é um empecilho, tanto para os comitês, como para os órgãos 


da administração *, assim como a necessidade de transparência”. 


78 “Agora, uma coisa que precisa ser melhorada é a questão da transparência sobre o que está sendo outorgado, para que o 
comitê possa deliberar, porque tem uma série de deliberações que toca na gestão de recursos hídricos. Ele precisa de informação 
para poder decidir sobre essas coisas. (...) da forma como estão as informações hoje, para a gente ter um relatório de como está 
a situação de cada uma das bacias, a gente precisa compilar um monte de informação, elas não estão práticas hoje. Como eu 
disse, informações para a gente é um gargalo hoje. A mesma coisa para o comitê, o comitê precisava ter essas informações 
disponíveis com mais facilidade, dos usos todos na bacia, o que está outorgado e o que não está, qual curso de água estão numa 
situação mais crítica, quais não estão, pois é com essas informações que ele consegue, decidir sobre uma série de coisas e ajudar 
na gestão, de recursos hídricos. Então, isso é algo que a gente precisa avançar” (PR, 2020, grifos nossos). 


“(...) Eu acredito que vai ser assim, vai vir uma ofensiva pra cima deles (órgãos ambientais) e a um sucateamento dos órgãos 
ambientais, a gente percebe que os órgãos ambientais vivem à míngua, eles não têm estrutura suficiente, não tem profissionais 
suficientes para atender a demanda e a gente sabe o que acontece com isso, né. Começa a passar a boiada, tipo assim, começa 
a vir de encontro várias demandas e outra coisa que me parece que os órgãos ambientais, principalmente aqui do Estado, nós 
estivemos aqui discutindo o caso da barragem aqui de Águas de Chapecó, essa do Rio Chapecó, fomos lá no IMA, eu não sei 
se tipo eles querem esconder ou como que está, mas, não há transparência do órgão ambiental com a sociedade em relação aos 
estudos” (SX, 2020, grifos nossos). 


7 “Agora, uma coisa que precisa ser melhorada é a questão da transparência sobre o que está sendo outorgado, para que o 
» 
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Tais falas demonstram de forma inequivoca a necessidade de maior transparéncia no 
fornecimento de informações a todos os intervenientes no sistema de gestão de recursos 
hídricos*º. Além da transparência, o que parece mais urgente é a construção de um banco de 
dados público, estadual, de uso conjunto de todas as entidades que atuam na área e em que as 
informações são consolidadas em tempo real, com possibilidade de emissão de diagnósticos e 
prognósticos sobre recursos hídricos. 

Apenas um sistema com informações isoladas não vai dar conta de todas as necessidades 
do administrador público, pois, muitas deles são específicas de cada área. Por exemplo, o 
cadastro de usuários, informações sobre empreendimentos hidrelétricos, situação dos cursos de 
água, licenças, autorizações, planos de bacia e tantas outras informações relevantes. 

A disponibilidade de informações é essencial para o processo de tomada de decisão, 
pois “o sistema de informação é o elemento que possibilita a interconexão entre todos aos 
processos administrativos, tanto operacionais quanto estratégicos, de qualquer organização” 
(SOUZA; MELHADO, 2008, p. 121). 

O licenciamento ambiental, para empreendimentos hidrelétricos de competência 


estadual, no Estado de Santa Catarina, será processado pelo Instituto do Meio Ambienta (IMA), 


comitê possa deliberar, porque tem uma série de deliberações que toca na gestão de recursos hídricos. Ele precisa de informação 
para poder decidir sobre essas coisas. (...) da forma como estão as informações hoje, para a gente ter um relatório de como está 
a situação de cada uma das bacias, a gente precisa compilar um monte de informação, elas não estão práticas hoje. Como eu 
disse, informações para a gente é um gargalo hoje. A mesma coisa para o comitê, o comitê precisava ter essas informações 
disponíveis com mais facilidade, dos usos todos na bacia, o que está outorgado e o que não está, qual curso de água estão numa 
situação mais crítica, quais não estão, pois é com essas informações que ele consegue, decidir sobre uma série de coisas e ajudar 
na gestão, de recursos hídricos. Então, isso é algo que a gente precisa avançar” (PR, 2020, grifos nossos). 


“(...) Eu acredito que vai ser assim, vai vir uma ofensiva pra cima deles (órgãos ambientais) e a um sucateamento dos órgãos 
ambientais, a gente percebe que os órgãos ambientais vivem à míngua, eles não têm estrutura suficiente, não tem profissionais 
suficientes para atender a demanda e a gente sabe o que acontece com isso, né. Começa a passar a boiada, tipo assim, começa 
a vir de encontro várias demandas e outra coisa que me parece que os órgãos ambientais, principalmente aqui do Estado, nós 
estivemos aqui discutindo o caso da barragem aqui de Águas de Chapecó, essa do Rio Chapecó, fomos lá no IMA, eu não sei 
se tipo eles querem esconder ou como que está, mas, não há transparência do órgão ambiental com a sociedade em relação aos 
estudos” (SX, 2020, grifos nossos). 

80 e (,.) O que nós defendemos e isso é uma situação e que os comitês sempre que queixaram em relação ao governo do Estado, 
é que tenha mais transparência na concessão dessas outorgas, de qualquer empreendimento. E os empreendimentos hidrelétricos 
interferem muito no regime hídrico da bacia, em que pese não consumir água, mas ele interfere na captação de água, quando 
faz o barramento ele interfere no fluxo da água, ele tem um impacto que interessa para o comitê discutir, como é, por exemplo, 
que vai mitigar o impacto e, de modo geral, os comitês não tem recebido esse tipo de informação. Por exemplo, nós temos aí 
na Bacia do Rio Chapecó, nós temos uma 40 CGHs, PCHs devem ter umas 30 ou 31, não tenho esse diagnóstico, mas, na 
ANEEL há esse diagnóstico, eu sei que tem 31 entre o Chapecó e o Chapecozinho, e, de modo geral, o comitê nem sabe disso” 
(QT, 2020, grifos nossos). 


“(...) Ele (o comitê) tem o poder de criar critérios. Isso sim. Cabe ao órgão gestor a concessão. O que os comitês querem é um 
pouco mais de transparência, em função do grande número que está sendo concedido, e da influência que esses 
empreendimentos tem. (...) não caberia ter maior transparência nesse processo, junto aos comitês? Já que o comitê é o órgão 
da bacia que tem essa competência, já que, quando ocorrem conflitos, quem eles chamam? O comitê. Quando ocorreu o conflito, 
não foi a SDE que resolveu, a SDE mandou a correspondência para o comitê, pois é um dos papéis do comitê, resolve os 
conflitos em primeira instância. Mas, se ele tem esse papel e foi chamado pra isso? Porque também ele não é chamado pra 
discutir critérios de novos investimentos, o impacto que isso pode causar, é isso que os comitês podem, seria legítimo” (WF, 
2020, grifos nossos). 


88 


de forma trifasica (licença prévia), de instalação (LAI), e de operação (LAO), ou, de forma 
unificada (Autorização Ambiental ou AA; Licença Ambiental por Compromisso ou LAC). 

A Resolução CONSEMA/SC (nº 388/2018) trata critérios e diretrizes gerais, bem como 
define os estudos ambientais e os procedimentos básicos a serem seguidos no âmbito do 
licenciamento ambiental de Pequenas Centrais Hidrelétricas — PCHs *!. e de Centrais Geradoras 
Hidrelétricas (CGHs) *. 

Denota-se, assim, a importância do fortalecimento de todo o sistema de gestão de 
recursos hídricos, estadual, a considerar que a construção de uma participação qualificada da 
sociedade no âmbito do comitê de bacias será um reflexo da gestão a nível estadual. A 
participação popular representa, também, um direito coletivo de influenciar através de 


organizações representativas, a formulação e o controle de políticas públicas em todos os níveis. 


81 Diferenciam-se a Pequena Central Hidrelétrica (PCH) da Central Geradora de Energia Elétrica (CGH), nos termos da 
Resolução Normativa ANEEL nº 673/2015, a qual define uma PCH como empreendimentos destinados a autoprodução ou 
produção energia elétrica, cuja potência seja superior a 3.000 quilowatts e inferior a 30.000 quilowatts, com área de reservatório 
de até 13 quilômetros quadrados, excluindo-se a calha do rio. 

82 Nos termos do art. 8º da Lei 9.074/1995, a aproveitamento de potenciais hidráulicos ou de usinas termoelétricas com potencial 
igual ou inferior a cinco mil quilowatts, estão dispensados de concessão, permissão ou autorização, havendo, apenas, a 
necessidade de comunicação ao poder concedente. 
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CONSIDERACOES FINAIS 


E preciso que seja garanta a participação efetiva dos cidadãos, para além de uma 
66. sag Poe pd = oe 33 Sek od 
participação” meramente entendida como “estar presente”, mas para uma participação que 
venha a ser compreendida como “estar presente, consciente, esclarecido, devidamente 
informado e ter condições de influir no processo decisório em igualdade de condições com os 


demais interessados. 


Trata-se de uma perspectiva ideal de participação, fixada em grau máximo, devendo 
sempre ser buscado na esfera administrativa, a qual deve levar em consideração os pressupostos 


fáticos de igualdade material relacionados à participação social. 


Para que haja a concretização das leis das águas no Estado de Santa Catarina, é preciso 
que todos os instrumentos da política sejam colocados em funcionamento conjuntamente, do 
contrário, uma ação isolada do governo ou da sociedade não irá produzir resultados concretos, 


como no caso da contratação de entidades administrativas para auxiliar os comitês. 


Os recentes investimentos do Estado na consolidação dos comitês no oeste do Estado 
de Santa Catarina foram um passo importantíssimo, ainda assim, o comitê de bacia não tem 
conseguido cumprir com maestria sua função primordial: promover um debate qualificado 


sobre a situação dos recursos hídricos na região. 


Tanto o plano estadual de recursos hídricos, como os planos de bacia, seja mantido 
atualizados e em comunicação mútua, que haja a criação e manutenção de um sistema de 
informações, acessível por qualquer cidadão, a instrumentalização da outorga do direito de uso 
e da cobrança pelo uso dos recursos hídricos e a necessária fiscalização, por parte dos comitês, 


do cumprimento de metas e das concessões de outorgas de direitos. 


Além disso, é preciso que seja incentivada a participação social efetiva dos atores sociais 
nos comitês de bacia, assim como em todo o ciclo das políticas públicas. A doutrina jurídica, 
assim como a jurisprudência, deve exigir, cada vez mais, a participação como requisito de 


validade das normas jurídicas. 


A participação social precisa ser normatizada, ou seja, são necessárias leis definidoras 
de parâmetros efetivos e objetivos da participação social, condicionando a eficácia dos atos 
públicos à observância desses parâmetros, considerando, amiúde, os elementos formadores de 


nossa cultura jurídica e institucional, os quais entendem a participação como irrelevante. 
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A questão que se coloca é que os discursos oficiais sempre conotam um permanente 
estado de crise, e, para superá-lo, são necessários “ajustes”. Apagão, aumento da demanda, 
estado em crise fiscal: um convite à privatização. O que não se questiona, são os pressupostos 


imbricados — para quê tanta energia? E para quem? 


Torna-se difícil falar em participação social, nesse contexto, considerando que todas as 
regras do jogo e os movimentos dos players são previamente definidos — na aliança entre o 


capital econômico, político e por atores sociais dotados de maior influência. 


Outro aspecto a ser considerado é a grande pressão que as mudanças climáticas 
produzirão sobre os mais variados ecossistemas, em praticamente quase todos os aspectos da 


vida humana, da flora, da fauna e nas alterações nos ciclos hidrológicos. 


Nesse modelo misto (público e privado) do setor elétrico, sempre irão prevalecer os 
interesses do setor privado. O Estado que deveria agir como um agente teoricamente “neutro” 
no contexto de uma economia de mercado, acaba se tornando mais um agente econômico e 
aliado a esses grupos — políticas de Estado tornam-se políticas de mercado. Dessarte, os 


investimentos são públicos, os lucros são privados e os prejuízo são sociais. 


O dito modelo privado “puro” sem a intervenção estatal não se consolidou, 
permanecendo o Estado (governo federal) como ator fundamental no setor elétrico e aliado a 


grupos econômicos. 


Essa perspectiva, todavia, não está de acordo com as normatizações internacionais e 
nacionais referentes à proteção dos recursos hídricos que claramente concebem os recursos 
hídricos enquanto bens essencialmente públicos e que exigem do Estado uma postura 


conservacionista e ecológica, zelando pela qualidade dos recursos hídricos. 


O direito à água se constitui num direito humano e fundamental, cabendo ao Estado 
garantir a todo cidadão o fornecimento adequado de água em quantidade e qualidade 


necessárias para a subsistência mínima, de forma direta. 


São todas questões relevantes e que auxiliam a pensar a dialética fundamental entre a 
possibilidade de uma esfera ideal de participação pública, aberta a todos os cidadãos e a uma 
realidade complexa e multifacetada, na qual a participação nem sempre é a tônica da formulação 


e controle de políticas públicas. 
O nível de participação verificado do comitê de bacia do Rio Chapecó na implantação 
de pequenas centrais hidrelétricas em seu território foi o mínimo possível, a primeira espécie 


de participação que Cotta (1998) estabelece — um tipo de participação passiva. 
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Daí a importância da construção de uma gestão participativa, integrada e descentralizada 
— em múltiplos níveis, com múltiplos atores e sem um espaço único. Pensar uma gestão dessa 
envergadura, exige que sejam superadas muitas barreiras, a começar pelo próprio modo de 
pensar a burocracia, em estamentos compartimentados, com competências específicas e sem a 


integração com a sociedade civil. 


A mentalidade burocrática vai reproduzir os mesmos equívocos da mentalidade comum, 
a qual não dá o devido valor à participação social e aos processos políticos. O agente político 
será considerado sempre um “corpo estranho” na administração e as tentativas populares de 


intervenção no governo serão consideradas ilegítimas. 


As premissas da legislação de águas, tal como a gestão integrada, em múltiplos níveis 
exige que todos os entes públicos e privados atuem de forma cooperativa e articulada para 
promover a implementação da política de águas, ainda que fora de sua respectiva esfera de 
atribuições. Daí a relevância em haver a consolidação do grande comitê do Rio Uruguai, o que 
implicará no recebimento de apoio e recursos da União Federal a todos os comitês existentes 


na Bacia Hidrográfica do Rio Uruguai 


O sistema de controle burocrático, permeado por interesses econômicos e classistas, 
dificilmente se abrirá, como observado no caso da política de águas. A grande questão, para 
além do aspecto institucional, é a necessidade educar as novas gerações para se darem conta da 


importância da participação e do controle social sobre o governo. 


Outro ponto é a falta de clareza sobre a missão do comitê pelos próprios membros do 
órgão, os quais nem sempre tem a correta percepção de que e se trata de um órgão colegiado 
destinado ao debate sobre aos recursos hídricos na região. Decorrência lógica dessa premissa é 
a de que se o órgão é competente para debater a situação da água, ele também será para, 


minimamente, exigir medidas por parte dos órgãos competentes. 


Ddiversas são as dificuldades encontradas no comitê de bacias, tal como aspectos 
institucionais/administrativos (ausência de uma agência de bacia, com plenos poderes de 
atuação; alta dependência do Estado de Santa Catarina) e aspectos culturais e participativos 
(baixa participação; forte influência de tendêncisa privatistas na apropriação e uso dos recursos 
hídricos). 

Evidencia-se a baixa intensidade da participação da sociedade civil no comitê e que 
alguns participantes, do setor de usuários, apenas aderem a essa instância decisória para garantir 
o próprio acesso à água ou, mesmo, impedir certos debates, como da cobrança pelo uso dos 


recursos hídricos. 
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Como reiterado nas falas, o comitê não foi sido adequadamente consultado sobre 
empreendimentos no Baixo Rio Chapecó. A questão, precisou, ser provocada mediante 
exigência do Ministério Público do Estado de Santa Catarina, nos autos do Inquérito Civil 


06.2018.00005766-4 (MP/SC, Inquérito Civil 06.2018.00005766-4). 


Existe a necessidade de publicização de todos os estudos ambientais e requerimento de 
outorga, presentes e futuros, de forma simplificada, para que os comitês possam ter acesso a 
tais dados (direito à informação), para que possam promover debates sobre tais questões, vindo 
a incluir diretrizes específicas em seus planos de bacia sobre a implantação de empreendimentos 


hidrelétricos. 


Sem informação simplesmente não há como se falar de gestão, haja vista que todo o 
processo decisório precisa ter subsídios concretos, seja no órgão ambiental estadual, do órgão 
gestor de recursos hídricos, ou mesmo dos comitês de bacia. A ausência de informações claras 
e acessíveis, vai favorecer, justamente aqueles que buscam seguir com o devido rigor as normas 


de accountability, valendo-se da ausência de controle social e prejudicando seus concorrentes. 


Da percepção geral do material e das falas, evidencia-se que não há um controle social 
efetivo na implantação desses empreendimentos, mas, apenas um controle burocrático e 


administrativo, por parte do governo dos governos, sem uma participação social efetiva. 


Outro ponto que enfraquece a gestão é a tentativa de pensar os recursos hídricos 
dissociados no contexto ambiental no qual se inserem, como se fosse possível, na esfera da 
realidade, dissociar o uso da água da preservação ambiental. Dissociar o uso da água da 
preservação total do bem ambiental é um contrassenso, não apenas na esfera das políticas, como 


também na seara administrativa. 


Denota-se a baixa intensidade na discussão de temas considerados “controversos”, tais 
como a implantação de empreendimentos hidrelétricos. Os atores sociais de maior atuação e 
influência são do setor de usuários, enquanto a sociedade civil e o poder público têm uma 


atuação um pouco menos intensa. 


A inserção do tema (empreendimentos hidrelétricos) em pauta do órgão deu-se apenas 
deu-se por motivação externa ao órgão e não por uma iniciativa interna dos membros. O 
diagnóstico revelou uma série de problemas relacionados à dificuldade na implementação e 


formação dos instrumentos da política de estadual de recursos hídricos em Santa Catarina. 
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Ativismo judicial e separação 
dos poderes 


Geverson Ampolini 
Mestre em Políticas Sociais e Dinâmicas Regionais (Unochapecó6/SC) 
http://lattes.cnpg.br/4924336709374081 


RESUMO 


O objetivo desse estudo é investigar o fenômeno do ativismo judicial, bus- 
cando caracterizá-lo, promovendo uma análise dos limites da jurisdição 
constitucional e seus limites, compreender o sentido da separação dos 
poderes, sobretudo enquanto experiência histórica. São objetivos especi- 
ficos: (a) discutir a complexidade e a legitimidade da jurisdição constitucio- 
nal, ressaltando a importância da Constituição como a principal fonte de 
criação do Direito e como base da organização e estrutura do Estado; (b) 
Analisar o conceito de ativismo judicial e quais são seus parâmetros dog- 
máticos, buscando uma compreensão adequada dos limites normativos 
da função jurisdicional e do papel interpretativo do Judiciário na aplicação 
do Direito; (c) destacar destacada a relevância do princípio constitucional 
da separação dos poderes, bem como concebê-lo numa nova ótica mais 
adaptada as exigências sociais e as peculiaridades dos tempos atuais. 
Este artigo emprega uma metodologia qualitativa, pesquisa teórica, aná- 
lise bibliográfica e documental, sobretudo por meio de fontes secundá- 
rias. Conclui-se que o ativismo judicial deve ser evitado, priorizando a 
concretização da Constituição em vez da ampliação dos próprios poderes 
do julgador. Os julgadores devem proteger a ordem constitucional e suas 
prerrogativas, combatendo o ativismo com moderação e reflexividade. 
Propõe-se um novo modelo de separação de poderes, mais dinâmico e 
adaptado às exigências sociais atuais. 


Palavras-chave: ativismo judicial; jurisdição constitucional; separação de 
poderes; direitos fundamentais; interpretação constitucional. 


SUMMARY 


The aim of this study is to investigate the phenomenon of judicial activism, 
seeking to characterize it, promoting an analysis of the limits of constitu- 
tional jurisdiction and its boundaries, and understanding the sense of the 
separation of powers, especially as a historical experience. The specific 
objectives are: (a) to discuss the complexity and legitimacy of constitu- 
tional jurisdiction, highlighting the importance of the Constitution as the 
main source of law creation and as the foundation of the organization and 
structure of the State; (b) to analyze the concept of judicial activism and 
its dogmatic parameters, aiming to achieve an adequate understanding of 
the normative limits of the judicial function and the interpretative role of the 
Judiciary in the application of the law; (c) to emphasize the relevance of the 
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constitutional principle of separation of powers, and to conceive it from a new perspective 
more adapted to the social demands and peculiarities of current times. This article employs 
a qualitative methodology, theoretical research, bibliographic and documentary analysis, 
mainly through secondary sources. It concludes that judicial activism should be avoided, 
prioritizing the realization of the Constitution instead of the expansion of the judge’s own 
powers. Judges must protect the constitutional order and their prerogatives, combating acti- 
vism with moderation and reflexivity. Anew model of separation of powers is proposed, more 
dynamic and adapted to current social demands. 


Keywords: judicial activism; constitutional jurisdiction; separation of powers; fundamental 
rights; constitutional interpretation. 


INTRODUCAO 


Constitui em problemática desse artigo o fenômeno do ativismo judicial. Têm 
sido feitas críticas à atuação proatividade do Poder Judiciário brasileiro, a sua nova 
jurisprudência, mais atenta à efetivação das normas constitucionais, estaria ocorrendo 
violação da separação dos poderes e usurpação de competências, com o Estado-Juiz 
legislando em vez do Poder Legislativo. 


É essencial avaliar se o ativismo judicial viola a separação dos poderes, ao expandir 
os limites do judiciário, ou se representa o “novo normal” diante da inércia do legislativo e 
de um executivo que precisa aprender a respeitar a separação dos poderes e o Estado 
Democrático de Direito. 


Este artigo emprega uma metodologia qualitativa, pesquisa teórica", análise 
bibliográfica e documental, sobretudo por meio de fontes secundárias. Este artigo tem por 
finalidade investigar o fenômeno do ativismo judicial, buscando caracterizá-lo, promovendo 
uma análise dos limites da jurisdição constitucional e seus limites, compreender o sentido 
da separação dos poderes, sobretudo enquanto experiência histórica. 


No primeiro tópico será discutida a complexidade e a legitimidade da jurisdição 
constitucional, ressaltando a importância da Constituição como a principal fonte de criação 
do Direito e como base da organização e estrutura do Estado 


No segundo tópico será analisado o conceito de ativismo judicial e quais são seus 
parâmetros dogmáticos, buscando uma compreensão adequada dos limites normativos da 
função jurisdicional e do papel interpretativo do Judiciário na aplicação do Direito. 


No terceiro tópico será destacada a relevância do princípio constitucional da 
separação dos poderes, bem como concebê-lo numa nova ótica mais adaptada as 
exigências sociais e as peculiaridades dos tempos atuais. 


JURISDIÇÃO CONSTITUCIONAL 


O objetivo desse tópico é discutir a complexidade e a legitimidade da jurisdição 


1 SAMPIERI; COLLADO; LUCIO, 2012; RICHARDSON, 1999; MARCONI; LAKATOS, 2010; CERVO, BERVIAN, 2011. 
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constitucional, ressaltando a importância da Constituição como a principal fonte de criação 
do Direito e como base da organização e estrutura do Estado 


A Constituição organiza o Estado e é considerada a força criadora do Direito. Antes 
dela, o poder era apenas um fato político. Com a Constituição, o poder se transforma em 
poder legal. Assim, a Constituição é a principal fonte de criação das normas, sendo o Direito 
entendido como direito positivo constitucionalizado (Araújo, 2013). 


A rigidez da Constituição implica que sua modificação é mais difícil do que 
a das demais normas do ordenamento jurídico. Essa rigidez resulta na Supremacia da 
Constituição, já que ela se sobrepõe ao sistema jurídico, conferindo-lhe validade. O poder 
estatal obtém sua legitimidade da própria Constituição, pois é nela que se encontram 
previstas a organização e a estrutura do Estado, bem como as normas que veiculam os 
direitos fundamentais (Silva, 2013). 


A Constituição brasileira é a lei fundamental e suprema do Estado, nela se baseando 
toda autoridade e conferindo poderes e competências governamentais. Nenhum nível de 
governo, seja federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, seriam soberanos, pois 
todos seriam limitados pelas normas constitucionais. As atribuições governamentais são 
exercidas conforme os termos estabelecidos na Constituição e todas as normas da ordem 
jurídica nacional só são válidos se estiverem em conformidade com a Constituição Federal 
(Silva, 2013). 


É difícil falar em ativismo judicial, sem antes falar sobre a jurisdição constitucional, 
legitimidade democrática, na medida em que o que se questiona efetivamente são os limites 
políticos de atuação do Poder Judiciário. 


O ativismo judicial se caracteriza pela interpretação inovadora, ampliação de poder 
e promoção de direitos, moldado por influências políticas e contextuais. Embora não haja 
uma definição exata, essa prática se evidencia pela expansão do papel político-institucional 
de juízes e tribunais, que frequentemente lidam com casos de grande intensidade moral 
ou política. Dessa forma, as cortes se tornam peças centrais nos sistemas de governo, 
exercendo um poder político-normativo considerável, refletindo a influência de contextos 
institucionais, políticos, sociais e culturais (Campos, 2012). 


A crise da representatividade e a decadência da lei nos países em desenvolvimento 
evidenciariam a importância da jurisdição constitucional, especialmente em regimes onde 
o poder executivo poderia se expandir sem o devido controle, atuando contra o poder 
legislativo. O declínio do princípio da legalidade dá autonomia ao princípio da legitimidade, 
que adquire uma nova dimensão através dos princípios revolucionários nas Constituições 
(Bonavides, 2013). 


A jurisdição é uma função do Estado que, substituindo os titulares de interesses 
em conflito, busca pacificar tais interesses de forma imparcial, aplicando o direito objetivo 
ao caso concreto e o Estado realiza essa função por meio do processo, da expressão 
imperativa do preceito ou da execução normativa (Cintra, Grinover, Dinamarco, 2011). 


A jurisdição pode ser entendida como poder, função e atividade. Como poder, é 
a capacidade do Estado de decidir e impor decisões; como função, é o dever dos órgãos 


O 
Q 
D, 
E 
O 
ho 
A 


354 


Direito e justiça: práticas que garantem igualdade - Vol. 3 


estatais de resolver conflitos por meio de um processo justo; e como atividade, envolve 
os atos realizados pelo juiz no processo, exercendo seu poder e cumprindo sua função 
conforme a lei. Alegitimidade da jurisdição se manifesta através de um processo devidamente 
estruturado, respeitando o devido processo legal (Cintra, Grinover, Dinamarco, 2011). 


A jurisdição possui caráter substitutivo, substituindo com sua atividade os 
envolvidos no conflito. O Estado, por meio de seus agentes e órgãos, é o único autorizado 
a atuar em conflitos, garantindo a efetivação prática das normas de direito substancial. O 
objetivo da jurisdição é assegurar o cumprimento das normas, preservando a autoridade do 
ordenamento jurídico e promovendo paz e ordem na sociedade. O exercício da jurisdição 
atende ao interesse mais elevado da sociedade (Cintra, Grinover, Dinamarco, 2011). 


O fenômeno da jurisdição constitucional suscita debates sobre sua legitimidade 
democrática e até que ponto o judiciário pode suplantar o processo político. Exercida por 
uma Corte Constitucional, estaria acima dos demais poderes, resolvendo questões de 
legitimidade pela interpretação da Constituição (André, 2013). 


Nesse sentido, atuaria como legislador negativo e positivo, fundamentando-se 
numa hermenêutica constitucional livre e num discurso argumentativo processualizado. Sua 
legitimidade formal e material adviriam da Constituição e da necessidade de proteção do 
estado democrático de direito e dos direitos fundamentais, prevenindo abusos e garantindo 
a democracia (Araújo, 2013). 


A atividade jurisdicional visa resolver conflitos com base na Supremacia da 
Constituição. Contudo, sua eficácia é limitada por fatores econômicos e sociais. Melhorar 
essa implementação pode requerer uma expansão do poder judicial, levantando questões 
sobre a legitimidade política, já que, teoricamente, essas questões deveriam ser resolvidas 
pelos poderes legislativo e executivo. Essa questão permanece em aberto. 


A legitimidade da Justiça Constitucional decorre da complementaridade entre 
Democracia e Estado de Direito, representados pelo Parlamento e pela Justiça Constitucional. 
A legitimidade formal do Tribunal Constitucional surge com a Promulgação da Constituição, 
baseada na vontade popular. Atualmente, a democracia deslocou muitas questões ao 
judiciário, judicializando temas antes alheios, criando um judiciário social e politicamente 
mais engajado (Araújo, 2013; Barcelos, 2013). 


A Constituição seria vista como a base da justiça, liberdade, poderes legítimos 
e direitos fundamentais, constituindo a sede da soberania. Na atual era constitucional, 
que prioriza os direitos fundamentais após a era da separação de poderes, a jurisdição 
constitucional visa manter o Estado Democrático de Direito, garantindo a supremacia da 
Constituição. A legitimidade da justiça constitucional está relacionada à habilidade do juiz 
em fundamentar suas decisões e interpretações com base nos princípios constitucionais 
(Bonavides, 2013). 


A complexidade da jurisdição constitucional vai além da ideia de que o Judiciário 
deve sempre ter a última palavra, sendo fundamental a automodelação judicial, o respeito 
ao processo político democrático e a autonomia dos poderes. 
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As decisões judiciais possuem caráter normativo e político, já que a Constituição 
estabelece valores imperativos e a legitimidade da Justiça Constitucional surge com a 
Constituição e depende da complementaridade entre Democracia e Estado de Direito, 
baseando-se no respeito à vontade popular. 


OS PARÂMETROS NORMATIVOS DO ATIVISMO JUDICIAL 


Este tópico tem como objetivo discutir o que constitui o ativismo judicial e quais 
são seus parâmetros dogmáticos, buscando uma compreensão adequada dos limites 
normativos da função jurisdicional e do papel interpretativo do Judiciário na aplicação do 
Direito. 


O ativismo judicial diz respeito a conflitos entre os tribunais e outros órgãos políticos 
ao declarar políticas públicas inconstitucionais, enquanto a ideia de restrição judicial ocorre 
quando os tribunais sustentam a constitucionalidade das políticas. Haveriam três tipos de 
ativismo, o primeiro surge quando uma nova política diverge de precedentes existentes 
da corte, quando o tribunal altera um precedente e considera as políticas existentes como 
inconstitucionais e quando, tanto o tribunal quanto o legislador modificam suas políticas em 
sentidos divergentes (ITOH, 1990). 


O ativismo judicial tem diversas concepções. A primeira é a imposição da vontade 
do juiz sobre a lei, prevalecendo ideologias pessoais sobre normas. John Hart Ely e Carlos 
Maximiliano criticam isso, pois a vontade legislativa é multifacetada. A segunda concepção 
vê o ativismo como expansão jurisdicional além de sua competência, necessitando de 
parâmetros objetivos e sendo negativa por interferir nos demais poderes. A terceira é a 
criação de direito pelo juiz, usurpando funções legislativas, como discutido por Mauro 
Capelleti. A quarta concepção relaciona ativismo com a criação de políticas públicas não 
previstas pela Constituição (Mazotti, 2012). 


O ativismo judicial se manifesta na interpretação criativa da Constituição, ampliando 
normas e direitos implícitos, e na criação judicial do direito, assumindo competências do 
Legislativo. Caracteriza-se pela falta de deferência aos outros poderes, influenciado por 
fatores políticos e contextuais, envolvendo a autoexpansão do papel político-institucional 
de juízes e cortes, centralizando-os nos sistemas de governo (Campos, 2012). 


Não haveria um consenso sobre a definição de ativismo judicial, alguns entendendo 
que a criação judicial do direito não deve ser confundida com ativismo judicial, já que a 
implementação da Constituição é diferiria do decisionismo. O ativismo judicial é algo negativo, 
vez que é uma postura que excede os limites constitucionais e interfere nas funções dos 
outros poderes. O Poder Judiciário deve respeitar rigorosamente o texto constitucional, 
pois a força normativa da Constituição aumentaria proporcionalmente à consciência de sua 
respeitabilidade (Dias; de Sá, 2020). 


No contexto contemporâneo, é evidente que o paradigma liberal-individualista do 
direito brasileiro resulta em disfuncionalidades tanto nas instituições quanto no sistema 
jurídico e isso ressalta a importância crucial de uma crítica à dogmática jurídica tradicional, 
que, sob a pretensão de cientificidade, perpetua uma ordem social desigual, vez que o 
Direito deve ser um instrumento de transformação social (Streck, 1999). 
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A Constituição Federal de 1998 é uma Constituição programática, ou seja, ela 
estabelece diretrizes, programas e fins enunciados pelo Estado e pela sociedade se 
transformam em um “plano normativo-material global,” determinando tarefas, estabelecendo 
programas e definindo objetivos. Isso vai além de um simples “estatuto jurídico do político,” 
representando um “plano global normativo” abrangente do Estado e da sociedade (Grau, 
2010). 


Quando julgadores interpretam e aplicam diretrizes para suprir inércia ou omissões 
de outros poderes, sua atuação não é disfuncional, pois a Constituição já estabelece os 
limites da jurisdição, de modo que o Poder Judiciário cumpre seu papel constitucional, 
garantindo a eficácia das normas programáticas e direitos fundamentais, atuando dentro 
dos limites definidos pela própria Constituição. 


O ativismo judicial envolve práticas como a invalidação de iniciativas legislativas 
não claramente proibidas pela Constituição e a desconsideração de precedentes e inclui 
a “legislatura judicial”, onde juízes criam novas regras em vez de aplicá-las, e o uso 
inadequado de metodologias interpretativas tradicionais. Além disso, decisões orientadas 
por resultados, com motivos ulteriores, também são consideradas ativistas (Kmiec, 2004). 


São, nesse sentido, condutas que explicitamente violam a prática jurídica comum, 
minando a estabilidade e previsibilidade do sistema judiciário, ao introduzir incertezas quanto 
à aplicação e interpretação das leis, comprometendo a confiança pública na imparcialidade 
e na integridade das decisões judiciais. 


O ativismo judicial envolve uma interpretação proativa da Constituição pelos juízes, 
que frequentemente expandem seus sentidos e alcances. Esse ativismo, surgido dentro 
do sistema jurídico, pode levar a uma supremacia judicial, assumindo competências não 
originalmente atribuídas ao Judiciário (Streck; Tassinari; Lepper, 2015). 


No debate sobre ativismo judicial, destacam-se duas posições no constitucionalismo 
norte-americano: o originalismo e o constitucionalismo vivo. O originalismo, associado à 
moderação judicial, defende que o significado do texto constitucional é fixo, baseado na 
intenção dos autores. Promove estabilidade e previsibilidade, argumentando que mudanças 
devem ocorrer via emendas formais, não reinterpretação judicial, e se opõe à expansão de 
direitos não explicitamente previstos (Solum, 2019; Scalia, 1989). 


O constitucionalismo vivo, por outro lado, vê a Constituição como dinâmica e 
adaptável às mudanças sociais, políticas e tecnológicas. Defende uma interpretação 
flexível, permitindo que o judiciário ajuste os princípios constitucionais às realidades atuais 
sem necessidade de emendas formais, sendo mais aberto à expansão e reconhecimento 
de novos direitos individuais conforme a sociedade evolui (Solum, 2019; Kavanagh, 2003). 


A doutrina brasileira enfrenta dificuldades em definir o ativismo judicial, 
frequentemente confundido com a judicialização da política. Esta confusão impede a 
distinção clara entre ambos. A judicialização é inevitável e ocasional, enquanto o ativismo 
judicial reflete uma atitude dos magistrados que ultrapassa os limites de sua função, usando 
critérios não jurídicos e decisões baseadas em atos de vontade (Tassinari, 2012). 


A Constituição limita a criatividade do judiciário, necessitando delimitar esses 
parâmetros. O estabelecimento de critérios objetivos para avaliar o ativismo judicial deve 
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ser metódico, selecionando os mais relevantes. O principal parâmetro é que a interpretação 
constitucional deve ampliar o sentido da norma, respeitando seus limites de aplicação 
(Ramos, 2010). 


Decisões devem ser literais e compatíveis com o texto normativo e precedentes e 
a interpretação deve ser cognoscitiva, seguindo métodos que permitam uma justificação 
racional e controlável. A atribuição de sentido ao enunciado normativo deve usar elementos 
gramaticais, lógico-sistemáticos, históricos e finalísticos para resolver conflitos (Ramos, 
2010). 


Consiste tal parâmetro na necessidade de se respeitar os limites impostos pelo 
alcance de aplicação da referida norma. Numa dimensão positiva, cabe ao intérprete na 
aplicação da norma buscar o seu sentido intrínseco através do esgotamento de todas as 
técnicas hermenêuticas possíveis, não esgotando de modo algum a interpretação a um 
raciocínio silogístico de aplicação mecânica da lei ao caso concreto. E, sobretudo, atentar 
para os aspectos finalísticos da norma. 


O ativismo judicial, embora criticado, tem uma função legítima na preservação 
da estrutura de governo constitucional. O ativismo adequado preserva estruturas 
constitucionais, enquanto o inadequado desconsidera a base constitucional, agindo com 
base em preferências pessoais. A independência judicial é crucial para a democracia, 
necessitando de proteções formais e práticas e em democracias frágeis, apenas proteções 
formais podem ser insuficientes, permitindo que governos subvertam as instituições judiciais. 
Portanto, medidas devem incluir proteções formais e práticas para garantir a autonomia 
judicial (Jones, 2002; Taylor, 2014). 


A interpretação do direito está claramente ligada à política, ao enfatizar que uma 
abordagem jurídica desprovida de contexto político é ineficaz, vez que a neutralidade 
política do intérprete é ilusória na prática jurídica, destacando a importância de interpretar 
a Constituição de forma política. Todas as decisões jurídicas, afirma, são, em essência, 
políticas e mudanças políticas afetam os princípios legais e a interpretação das normas 
jurídicas (Grau, 2006). 


Daí a importância e a necessidade da interlocução política permanente entre as 
instituições do poder judiciário e dos outros poderes, em todos os níveis federativos, para 
se garantir a autonomia e a eficácia das decisões judiciais, fortalecer a democracia ao se 
implementar o Estado de Direito, vez que direito também é política. Direito é mais do que 
força, Direito é convencimento. 


O ativismo judicial, ao ser caracterizado pela atuação dos juízes como legisladores 
positivos, pela desconsideração de precedentes e pela influência de vieses políticos em suas 
decisões, representa uma anomalia que compromete o princípio da separação dos poderes 
e, essa prática, longe de ser uma exceção, tornou-se comum devido à incapacidade do 
Estado em cumprir suas promessas constitucionais (Teixeira, 2012). Portanto, é imperativo 
analisar cuidadosamente os diversos tipos de sentenças judiciais a fim de identificar as 
circunstâncias específicas nas quais o ativismo judiciário pode se manifestar. 


As decisões manipulativas lato sensu interferem no conteúdo normativo das leis, 
impondo variantes interpretativas específicas. Estas decisões podem ser fundamentadas 


O 
Q 
D, 
E 
O 
N 
A 


358 


Direito e justiça: práticas que garantem igualdade - Vol. 3 


na Constituição, legislação ordinária e jurisprudência. As sentenças manipulativas em 
sentido amplo dividem-se em duas espécies: interpretativas e manipulativas stricto sensu 
(Ramos, 2010). 


As sentenças interpretativas avaliam alternativas de sentido relacionadas ao 
enunciado normativo, harmonizando ou excluindo divergências para determinar a 
procedência ou improcedência do problema. As sentenças interpretativas de improcedência 
rejeitam a inconstitucionalidade com base em uma interpretação específica alinhada à 
Constituição. Já as sentenças interpretativas de procedência julgam uma lei inconstitucional 
sem limitar a sanção a determinados dispositivos, considerando variantes interpretativas 
dos enunciados normativos (Ramos, 2010). 


No controle de constitucionalidade brasileiro, as sentenças manipulativas estritas 
não apenas diferenciam normas compatíveis e incompatíveis com a Constituição, mas 
também reformulam ativamente o conteúdo dos dispositivos legais. Elas podem adicionar 
elementos de outras normas para reforçar seu conteúdo, evitando a eliminação do dispositivo. 
Essas sentenças são úteis em casos de omissões relativas, prevenindo o ativismo judicial 
ao normatizar futuramente (Ramos, 2010). 


A lacuna na legislação permite uma interpretação ampliativa, preenchendo o 
vazio normativo para corrigir exclusões e inconstitucionalidades. Ao aplicar uma sentença 
manipulativa, o órgão judicial não excede sua função, mas estende os efeitos da decisão 
para garantir a conformidade com a Constituição, especialmente ao declarar parte do 
dispositivo como inconstitucional e estender seus efeitos a situações similares (Ramos, 
2013). 


A doutrina processual no Brasil denota que o sistema judicial enfrenta uma crise, 
marcada por decisões inconsistentes e uma falta de compromisso com a lei, em grande 
parte devido ao ativismo judicial promovido pela teoria instrumentalista. Esse fenômeno 
contribui para a incoerência e incerteza no sistema jurídico e decorre da interpretação 
judicial que se baseia na vontade individual dos magistrados e não precedentes (Abboud; 
Lunelli, 2015). 


Os limites entre uma sentença aditiva que respeite o ordenamento jurídico e 
uma decisão ativista são concebidos em dois aspectos. Primeiro, o princípio ou norma 
constitucional deve ter plena eficácia, e a alternativa legislativa encontrada deve estar dentro 
do campo de abrangência dessa norma. Segundo, o regime jurídico objeto da decisão deve 
contar com uma base textual que o suporte, de modo que não se extrapole o seu espaço 
interpretativo (Ramos, 2010). 


As sentenças aditivas podem ser vistas como constitucionalmente obrigatórias ou 
juridicamente ilegítimas, a integração ou correção não deve alterar o Direito novo, mas 
recorrer a normas previstas no ordenamento. Criar uma norma inexistente viola o espaço 
previsto pelo legislador (Ramos, 2010). 


As sentenças aditivas de princípio diferenciam o conteúdo da legislação das normas 
constitucionais, estabelecendo um princípio geral a ser implementado pelo legislador e tal 
princípio pode ser invocado por juízes em casos específicos. Tais sentenças são conhecidas 
como sentenças de declaração de inconstitucionalidade com delegação ao legislador 
(Ramos, 2010). 
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O ativismo judicial refere-se ao papel ativo do Judiciário na aplicação e concretização 
de princípios constitucionais, incluindo a extensão da Constituição a situações não explícitas 
e a anulação de leis por contrariedades implícitas (Barroso, 2009). 


O STF tem tomado decisões como a sobre titularidade de vagas parlamentares 
e a proibição de nepotismo no Legislativo. Declarou inconstitucionais atos normativos do 
Congresso com critérios menos rígidos, exemplificado na verticalização das coligações 
eleitorais e na cláusula de barreira. Três riscos principais acompanham esse fenômeno: a 
legitimidade democrática, a politização da Justiça e a capacidade institucional do Judiciário. 
O Judiciário deve atuar com racionalidade, objetividade, motivação e respeito aos princípios 
hermenêuticos e precedentes (Barroso, 2009). 


A independência judicial deve equilibrar-se com valores democráticos, pois o 
isolamento total dos juízes pode interferir na soberania popular. É essencial em regimes 
democráticos, seja garantida a imparcialidade da justiça, mas sem frustrar as necessidades 
da população representada nas instituições políticas (Fiss, 1993). 


O Direito Constitucional deve abordar de forma explícita as condições sob as 
quais as normas constitucionais podem atingir a maior eficácia possível, promovendo o 
desenvolvimento da dogmática e da interpretação constitucional. É essencial que essa área 
do Direito realce, desperte e preserve a vontade de Constituição, garantindo assim sua 
força normativa (Hesse, 1991). 


A legitimidade do poder jurisdicional depende da harmonização entre a vontade 
popular e os princípios constitucionais, assegurando direitos fundamentais. Em um contexto 
onde esses direitos têm primazia, as Cortes Constitucionais devem enfatizar a dimensão 
principiológica do Direito para legitimar a democracia. A justiça constitucional é essencial 
para manter a ordem e os direitos em uma sociedade livre (Araújo, 2013; Bonavides, 2013). 


Constata-se que que o ativismo judicial ocorre quando o Poder Judiciário expande 
sua atividade jurisdicional além dos limites impostos pela Constituição, criando normas em 
contrariedade à vontade do legislador e violando os parâmetros dogmáticos estabelecidos 
pelo próprio ordenamento jurídico. 


A(NOVA) SEPARAÇÃO DOS PODERES: MODERAÇÃO, COOPERAÇÃO 
E HARMONIA 


Constitui em objetivo desse tópico destacar a relevância do princípio constitucional 
da separação dos poderes, bem como concebê-lo numa nova ótica mais adaptada as 
exigências sociais e as peculiaridades dos tempos atuais. 


A separação dos poderes é um elemento integrante do ativismo judicial, pois parte 
do pressuposto de que uma decisão ativista violaria a própria separação dos Poderes, 
sendo, assim, necessário discutir as causas que ensejaram a criação desse primado. 


A democracia liberal e o direito positivado, surgidos com o fim do feudalismo na 
Europa Ocidental, são essenciais para o Estado moderno. A Paz de Westfália em 1648 
marca o fim da hegemonia do papado e do império, estabelecendo a soberania e um 
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sistema jurídico baseado em tratados. Desde então, os Estados passaram por um processo 
de racionalização do poder político (Silva, 2011). 


Os monarcas, antes governantes pelo Direito Divino, submeteram-se (idealmente) 
as ideias de racionalidade e de governo popular, influenciados pelas ideias liberais- 
republicamos. A organização social torna-se regida, primordialmente, por uma legislação 
racional e que deve ser desvinculada de fundamentos religiosos. Hobbes e Locke destacaram 
a importância do consentimento popular e dos direitos naturais, respectivamente, na 
validade da ordem jurídica (Silva, 2011). 


Tais concepções são oriundas do liberalismo clássico, que tem por princípios 
fundamentais a defesa da liberdade, tolerância, defesa da propriedade privada, a limitação 
do poder e o individualismo. Prezando, acima de tudo, pela liberdade compreendida pelo 
estado de ser livre ou estar em liberdade e também pela limitação dos poderes do Estado 
(Favaro; Lima; Wihby, 2014). 


A Revolução Gloriosa introduziu um novo poder e uma nova maneira de entender 
os fenômenos sociais, influenciada pela filosofia política inglesa. Os “Tratados sobre o 
Governo” de Locke se tornaram uma das primeiras críticas significativas ao absolutismo. 
As obras de Montesquieu (“O Espírito das Leis”) e Rousseau (“O Contrato Social”) foram 
prelúdios para a Revolução Francesa (Bonavides, 2004). 


Montesquieu escreveu para uma França debilitada pelo absolutismo decadente de 
Felipe de Orleans e Luís XV, ainda sob a sombra da autoridade de Luís XIV, onde havia 
mais execuções do que glória no poder do monarca de direito divino. A Europa, cansada dos 
excessos do absolutismo, respondeu ao apelo das classes que exigiam uma participação 
mais responsável no governo (Bonavides, 2004). 


Montesquieu, nessa medida, procura trazer soluções para a grave crise social que 
se instalava na França Monárquica, então centro radiante de ideias e da política Europeia. 
Suas ideias provem das ideias liberais, vindas de Locke e lutas sociais e políticas ocorridas 
na Inglaterra no Século XVII. Neste sentido, a Revolução Gloriosa contribuirá de forma 
relevante para os eventos que se deram na França, ao criar a concepção positiva dos 
direitos do homem (Bonavides, 2004). 


O ideário liberal surgiu para limitar a ação do Estado e proteger a liberdade 
dos cidadãos contra os excessos do antigo regime, impulsionando revoluções sociais. 
Montesquieu foi fundamental ao introduzir a separação de poderes, criando mecanismos 
para proteger a liberdade e influenciando a ordem constitucional liberal, de modo que não 
é possível reduzir a relevância e atualidade de sua obra (O Espírito das Leis) (Bonavides, 
2004). 


A Constituição, vista como um acordo social, previne abusos e negligências 
no exercício do poder. Os membros constitutivos de um Estado precisam cumprir suas 
responsabilidades públicas, tanto entre eles mesmos quanto com aqueles que têm interesses 
legítimos relacionados a esses compromissos. Sem essa conformidade, a distinção entre 
competência e poder se perderia, e as leis se transformariam em meras imposições da 
força dominante (Burke, 1982). 
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A ideia de separação dos poderes é uma conquista histórica essencial para a 
democracia moderna. Sua importância é tão significativa que, sem ela, não se pode conceber 
a existência de uma verdadeira Constituição em um país. Sendo, assim, necessário socorrer- 
se ao texto original da obra, para melhor entender o contexto e a noção de separação de 
poderes. 


Em cada estado, existem três poderes: o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. No 
exercício do poder legislativo, criam-se, corrigem-se ou eliminam-se leis. No exercício do 
poder executivo, mantém o direito à guerra, estabelece relações diplomáticas, garante a 
segurança do Estado e protege contra violações externas. O poder judiciário, por sua vez, 
é responsável por punir crimes e julgar litígios (Montesquieu, 2010). 


A limitação dos poderes do soberano é crucial para prevenir o exercício tirânico do 
poder, sendo esse controle é fundamental para assegurar que nenhum indivíduo ou grupo 
concentre poder absoluto, protegendo assim os direitos e liberdades dos cidadãos. Ao dividir 
e equilibrar os poderes entre diferentes instituições, garante-se que o poder seja exercido 
de maneira justa e responsável, evitando abusos e mantendo a democracia saudável. 


Isso exige, naturalmente, que o sistema de freios e contrapesos, previsto 
constitucionalmente, funcione regularmente. Todavia, se os órgãos republicanos não operam 
adequadamente, não fiscalizam e não cumprem com suas prerrogativas institucionais, 
críticas à cúpula do Poder Judiciário são inúteis. 


A liberdade política está ligada à tranquilidade e à percepção de segurança entre os 
cidadãos. Para alcançá-la, é essencial que o governo crie condições em que um cidadão 
não tema outro. Montesquieu defende que a liberdade política se baseia na igualdade de 
poder entre os cidadãos. Ele argumenta que, quando o poder de criar e executar leis se 
concentra em uma única pessoa ou órgão, a liberdade está comprometida, pois há um risco 
de leis tirânicas, ameaçando a segurança e a liberdade dos cidadãos (Montesquieu, 2010). 


Não há liberdade se o poder de julgar não for separado dos outros poderes. Quando 
o poder de julgar está unido ao poder legislativo, torna-se injusto, pois aquele que julga 
será o mesmo que cria às regras. De outro lado, se o poder julgar estiver unido ao poder 
executivo, o julgador de torna um autocrata (Montesquieu, 2010). 


Menciona a importância do papel do judiciário no controle das políticas legais, seja 
por meio do ativismo ou da contenção e discute a necessidade do judiciário exercer sua 
função de revisão judicial de maneira a equilibrar os princípios da regra da maioria e a 
separação dos poderes com a proteção dos direitos humanos e os valores básicos do 
sistema jurídico (Bendor, 2013). 


Montesquieu (2010) ressalta, sem sombra de dúvida, a necessidade de evitar a 
concentração de poderes em um único órgão ou autoridade, pois disso depende a liberdade 
dos indivíduos e a paz social. Entende a separação de poderes como um sistema de 
governo que delimita claramente o âmbito de atuação de cada poder e, além disso, possui 
mecanismos para garantir sua eficácia. 


A Constituição Federal de 1988 implementa um sistema de freios e contrapesos 
para equilibrar os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, prevenindo abusos de poder e 
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protegendo direitos fundamentais. Baseado na separação dos poderes, inclui mecanismos 
de controle recíproco, como o veto do Executivo e o controle de constitucionalidade pelo 
Judiciário, promovendo governança equilibrada e democrática (Camargo, 2018). 


Montesquieu argumenta que, quando o mesmo corpo detém o poder legislativo 
e executivo, pode devastar o Estado e destruir cidadãos e a concentração de poder 
em uma única entidade, sem controle, aumenta o risco de abusos. O poder de julgar 
deve ser distribuído entre o povo, com juízes temporários aplicando a lei, para garantir 
representatividade e evitar injustiças. Instituições judiciais sólidas são essenciais, limitando 
o julgador a aplicar a lei ao caso concreto, sendo apenas a voz da lei. (Montesquieu, 2010). 


Ao examinar a contenção judicial como a disposição dos tribunais de conservar 
o direito existente e evitar inovações legais, preferindo um escrutínio menos intenso ou 
rigoroso das decisões legislativas. A contenção judicial é justificada por várias razões, 
incluindo limitações institucionais, legitimidade democrática, gradualismo judicial (ações 
isoladas e pontuais), preservação da reputação do Tribunal (Kavanagh, 2010). 


A contenção judicial, baseada na ideia de Thomas Jefferson de que a interpretação 
da Constituição cabe ao povo, contrasta com a perspectiva federalista de que é função 
judicial. Desde 1790, os tribunais têm autoridade final na interpretação. A partir da década 
de 1960, a aceitação da supremacia judicial mudou o debate para “como interpretar a 
Constituição”. A aceitação da autoridade dos tribunais incentivou essa mudança, com novas 
teorias interpretativas surgindo e a supremacia judicial ampliou a atuação dos tribunais, 
reduzindo a necessidade de contenção judicial (Kramer, 2012). 


O neoconstitucionalismo surge pós-Segunda Guerra Mundial, impulsionado por 
transformações na Europa Ocidental. Constituições simbólicas cedem lugar a jurídicas, 
fortalecendo jurisdições constitucionais em países como Alemanha e Itália, para proteger 
direitos fundamentais. Destacando princípios éticos, amplia o papel dos juízes na aplicação 
do direito, gerando debates sobre a fronteira entre direito e moralidade e críticas à possível 
intromissão judicial nos outros poderes (Prazak; Soares; Aires, 2020). 


Em um Estado de Direito, a divisão de poderes é essencial para limitar os poderes 
e proteger os direitos fundamentais. Desde a primeira Constituição do Estado Social, a 
separação dos poderes é estabelecida como princípio fundamental. Os três poderes 
(legislativo, executivo e judiciário) expressam funções específicas e são protegidos como 
direitos constitucionais. Essa separação persiste apesar de reformas políticas, jurídicas e 
institucionais que tentem abolir esse princípio (Bonavides, 2001; Silva, 2005). 


A evidência do fracasso da restrição judicial é a crescente quantidade de casos 
que chegam à Suprema Corte, onde cortes sucessivas ignoram precedentes, tornando 
a contenção judicial impraticável. A Constituição dos EUA não previu o atual poder da 
Corte, ameaçando a democracia. Porém, o povo pode reformar a Corte e a Constituição. 
Defensores consideram limites de mandato e rotação de juízes como soluções, apoiados 
pela história do fracasso da restrição judicial (Carle, 2023). 


Na prática, é fundamental distinguir a “vontade de Constituição” da “vontade de 
poder” do julgador. A “vontade de Constituição” visa assegurar a aplicação imparcial e justa 
das normas constitucionais, enquanto a “vontade de poder” busca satisfazer interesses 
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pessoais ou políticos do próprio julgador, visando apenas aumentar seu poder. Esta “vontade 
de poder” é o principal aspecto negativo do ativismo judicial e deve ser rigorosamente 
contida para preservar a integridade do sistema judicial e a democracia. 


O Supremo Tribunal Federal (STF) tem a responsabilidade principal de proteger 
a Constituição (Artigo 102 da CF). A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
também devem preservar a Constituição, as leis, as instituições democráticas e o 
patrimônio público (Artigo 23, 81º, CF). Cada ente exerce suas competências para garantir 
a governança democrática e a integridade das instituições. A separação dos poderes é uma 
cláusula pétrea na Constituição Federal de 1988 (Artigo 60, § 4º, inciso III), sendo dever do 
STF zelar por ela. 


A Constituição Federal define os direitos fundamentais e estabelece poderes 
estatais, sua separação, os define como independentes e harmônicos, incluindo o Ministério 
Público, distribuindo funções e instituindo mecanismos de controle para se proteger o 
Estado Democrático de Direito. A harmonia e cooperação entre esses poderes são cruciais 
para evitar conflitos e manter o funcionamento eficaz do Estado (Moraes, 2011). 


Um problema evidente é como concretizar a harmonia e a cooperação entre os 
poderes, pois cada órgão pode ter sua própria agenda, tornando-se, por vezes, inconciliáveis. 
Um judiciário excessivamente ativista pode comprometer o sistema democrático, enquanto 
um judiciário inerte pode permitir violações sistemáticas de direitos, algo não raro em nossa 
história. Encontrar o equilíbrio é essencial para assegurar a funcionalidade e a justiça no 
sistema democrático. 


O poder é essencial na sociedade, com o poder político garantindo ordem e 
progresso. A soberania estatal implica independência e supremacia. O poder estatal, uno e 
indivisível, divide-se em legislativo, executivo e judiciário, especializando funções e órgãos 
para promover independência e colaboração, com a Constituição assegurando harmonia e 
controle recíproco (Silva, 2005). 


A doutrina tradicional da separação de poderes precisa ser revista. Montesquieu 
defendia uma relação equilibrada e interdependente entre os poderes, promovendo um 
governo moderado onde os poderes se controlam mutuamente, permitindo um sistema 
mais responsivo e atento aos tempos atuais (Van Der Berge, 2017). 


Montesquieu, ao analisar o sistema inglês, errou ao não perceber que a proteção 
contra o poder arbitrário deriva mais de um sistema de freios e contrapesos com múltiplos 
atores do que de uma separação estrita de poderes e ele, também, não entendeu 
corretamente o papel do precedente judicial no direito comum inglês, ignorando tratar-se, 
de fato, de um tipo de legislação (Claus, 2004). 


Os modernos sistemas constitucionais apresentam diversas combinações para o 
modo de se exercer a tripartição dos poderes, de modo que tal doutrina perdeu sua rigidez 
e pureza dogmática. Considerando especialmente o aumento da presença estatal no seio 
da sociedade civil desde o fim da segunda guerra mundial, o que acabou gerando uma 
ampliação na esfera de atuação do poder executivo (Tavares, 2011). 


A globalização transforma estruturas sociais e mentais, afetando territórios, culturas 
e percepções de tempo e espaço. Desterritorializa objetos, pessoas e ideias, promovendo 
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novas formas de sociabilidade. Engloba aspectos como geografia, economia, cultura 
e religião, enquanto a mídia global influencia o imaginário coletivo. Envolve relações de 
dominação e integração em escala mundial, com integração e fragmentação (lanni, 2014). 


Ulrich Beck, sociólogo alemão, cnamou essas rápidas mudanças de “Sociedade do 
Risco” e nela analisa como o desenvolvimento industrial gerou diversos riscos (políticos, 
econômicos, sociais) fora do controle das instituições tradicionais e destaca que que esses 
riscos são inerentes à modernização e à complexidade tecnológica, exigindo novas formas 
de gerenciamento e percepção de perigo (Beck, 2011). 


Diante dos desafios impostos pela globalização, mudanças climáticas, inovação 
tecnológica e outros riscos associados, o mundo se torna cada vez mais dinâmico, complexo 
e instável. Esse cenário exige uma atuação mais forte e presente do Estado para solucionar 
os dilemas da ação coletiva. Nesse contexto, é essencial a ampliação do papel do Poder 
Judiciário, que terá uma atuação cada vez mais significativa na resolução desses novos 
desafios. 


Nos países em desenvolvimento, as economias são vulneráveis aos impactos da 
globalização promovida por multinacionais e capital financeiro global. A autonomia dos 
Estados é limitada por fatores externos dos centros econômicos mundiais. Enquanto países 
desenvolvidos utilizam a globalização para aumentar sua influência, os países do Terceiro 
Mundo enfrentam impotência frente às flutuações dos mercados globalizados, seguindo 
direções impostas externamente (Gorender, 1995). 


Hobbes e Locke tinham visões diferentes sobre o papel do Estado: enquanto Hobbes 
defendia a criação de um Leviatã para manter a ordem social, Locke argumentava que o 
Estado deveria garantir direitos e proteger seus cidadãos. A relação de poderes nos Estados 
Modernos evoluiu historicamente para promover o progresso e o bem-estar, assegurando 
direitos fundamentais que foram conquistados através de levantes e revoluções, refletindo 
a luta contínua pela proteção dos direitos humanos (Tavares, 2011). 


Os contratualistas Hobbes, Locke e Rousseau contribuíram à teoria contratualista 
sobre a formação do Estado. Hobbes enfatizava a necessidade do Estado para conter 
a natureza má do homem. Locke destacava a proteção dos direitos à vida, liberdade e 
propriedade pelo contrato social. Rousseau via os humanos como essencialmente bons, 
corrompidos pela sociedade, propondo um pacto social baseado na “vontade geral” para 
uma sociedade justa (Ribeiro, 2017). 


A separação dos poderes é um postulado de liberdade política. Consubstanciado 
inicialmente como parte do pensamento político da burguesia, torna-se um dogma aferidor 
da própria Liberdade. A experiência histórica demonstrou que, tendo o poder um único 
titular, sempre houvera tendência do abuso do poder. De modo que se faz mister lhe impor 
limites, limites que estejam atribuídos a outro poder, pois apenas um poder pode conter 
outro (Bonavides, 2004). 


As tensões entre os poderes exigem uma revisão do princípio da separação de 
poderes e, as pesquisas jurídicas, embora numerosas, ainda carecem de inovação e 
dependem de teorias clássicas, inadequadas para explicar interações atuais. A teoria da 
última palavra limita o diálogo constitucional, havendo a necessidade de criação de um 
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modelo dialógico, que enfatiza a interação contínua entre poderes e a esfera pública, 
oferece melhor compreensão das relações institucionais (Costa, 2014). 


Originalmente, a tese de separação dos poderes consistia tão somente na garantia 
da liberdade individual contra o arbítrio do governante, todavia, atualmente, o Direito 
Constitucional mantém a concepção de divisão dos poderes, não aplicando tal previsão 
de modo rígido, sobretudo de modo a inviabilizar a existência de um Estado de Direito que 
procura garantir bem-estar ao povo (Araújo, 2013). 


A revisão judicial equilibra o poder e protege os direitos humanos nas democracias, 
especialmente após a Segunda Guerra. Essa expansão refletiu uma revolução dos direitos 
civis, com o judiciário atuando como contrapeso ao legislativo. A revisão judicial garante 
responsabilidade política e previne abusos, harmonizando as concepções de lei natural e 
positiva, criando uma “lei superior positiva” que protege valores universais e limita o poder 
das maiorias transitórias, preservando justiça e liberdade (Capelletti, 1985). 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Este estudo investigou o fenômeno do ativismo judicial, com o objetivo de caracterizá- 
lo e analisar os limites da jurisdição constitucional. No primeiro tópico, constatou-se que a 
Constituição, ao organizar o Estado e criar direitos, estabelece a jurisdição constitucional 
como um meio essencial para a aplicação e interpretação das leis. Ajurisdição constitucional, 
ao resolver conflitos com base na supremacia da Constituição, possui legitimidade 
democrática e contribui significativamente para a manutenção da ordem jurídica e da paz 
social. 


O segundo tópico focou em delinear os parâmetros normativos do ativismo judicial, 
tendo se identificado que o ativismo judicial é multifacetado e pode se manifestar de formas 
variadas, dependendo das circunstâncias e da interpretação dos magistrados. Embora 
possa promover a efetivação de direitos e princípios constitucionais, também suscita 
preocupações sobre sua interferência nas funções legislativas e executivas. 


No terceiro tópico, a análise se concentrou na (Nova) Separação dos Poderes, 
concluindo que o ativismo judicial deve ser evitado (judicial self-restraint), sobretudo 
quando denota não uma vontade de concretização da Constituição, mas, sim uma vontade 
de poder, de ampliação dos próprios poderes do julgador em detrimento dos próprios altos 
interesses do sistema jurídico. 


Os julgadores devem zelar pela ordem constitucional, por suas prerrogativas 
e garantias, combatendo posturas ativistas e decidindo com moderação e reflexividade. 
É importante que se reconheça a relevância da separação dos poderes, mas, sob um 
novo modelo, mais dinâmico, dialógico e interativo, adaptado às exigências sociais e às 
peculiaridades dos tempos atuais. 
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Resumo: O presente trabalho tem por objetivo principal investigar a relevância do 
planejamento estratégico no setor público, enfocando o setor elétrico brasileiro na tentativa 
por amenizar os impactos sociais e ambientais da construção de barragens. Os objetivos 
específicos são: discutir a relevância e o desenvolvimento do planejamento estratégico no 
setor elétrico brasileiro; explorar a interação entre políticas energéticas e sociais e os desafios 
associados à construção de barragens. A instalação de grandes usinas tem levantado uma série 
de questionamentos relacionados aos custos sociais e ambientais envolvidos, sobretudo pelo 
remanejamento populacional em decorrência das obras de instalação das usinas e o 
enchimento dos reservatórios. O presente estudo adota uma abordagem qualitativa, integrando 
pesquisa bibliográfica, documental e entrevistas semiestruturadas. Os participantes incluem 
atores sociais ligados à gestão de recursos hídricos da região e por atingidos por barragens e 
representantes do Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB) na região oeste de Santa 
Catarina. Para a interpretação dos dados, aplicou-se a técnica de análise de conteúdo 
categorial, visando uma compreensão mais profunda das experiências e percepções dos 
entrevistados. As políticas públicas voltadas para os atingidos por barragens revelaram-se 
insuficientes ao longo do tempo, pois não consideram as particularidades socioculturais e 
econômicas desses grupos. Elas falham em oferecer suporte adequado ao processo de 
desestruturação-reestruturação causado pelo deslocamento compulsório e pelos impactos 
indiretos das barragens, como a alteração do curso dos rios, afetando a economia local. Essas 
políticas oferecem soluções que apenas marginalmente atendem aos interesses dos atingidos, 
destacando a prevalência dos aspectos econômicos sobre os sociais na construção de usinas 
hidrelétricas no país. A Constituição de 1988 representou um avanço na inclusão social na 
gestão dos recursos hídricos no Brasil, mas revelou desafios contínuos como dependência de 
hidrelétricas e falta de proteção social eficaz. O estudo enfatiza a necessidade de políticas 
públicas robustas e estratégicas para comunidades afetadas por barragens, destacando a 
importância da integração de aspectos sociais e ambientais no planejamento energético. 
Ressalta-se a urgência de envolver mais efetivamente as comunidades nos processos 
decisórios, para garantir um desenvolvimento mais justo e reduzir os impactos negativos das 
barragens. 
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Public Strategic Planning: A Perspective from Those Affected by Dams 


Abstract: The primary objective of this paper is to investigate the relevance of strategic 
planning in the public sector, focusing on the Brazilian electric sector in an attempt to 
mitigate the social and environmental impacts of dam construction. The specific objectives 
are to discuss the relevance and development of strategic planning in the Brazilian electric 
sector; to explore the interaction between energy and social policies and the challenges 
associated with dam construction. The installation of large power plants has raised a series of 
questions related to the social and environmental costs involved, especially due to the 
population relocation resulting from the construction works of the plants and the filling of the 
reservoirs. The research adopts a qualitative approach and employs ethnographic methods, 
integrating bibliographic research, document analysis, and semi-structured interviews. 
Participants include social actors linked to the management of water resources in the region 
and those affected by dams, as well as representatives of the Movement of People Affected by 
Dams (MAB) in the western region of Santa Catarina. For data interpretation, categorical 
content analysis was applied, aiming for a deeper understanding of the interviewees' 
experiences and perceptions. Public policies aimed at those affected by dams have proven 
insufficient over time, as they do not consider the sociocultural and economic particularities 
of these groups. They fail to provide adequate support for the de-structuring-restructuring 
process caused by compulsory displacement and the indirect impacts of the dams, such as the 
alteration of river courses, affecting the local economy. These policies offer solutions that 
only marginally meet the interests of the affected, highlighting the prevalence of economic 
aspects over social ones in the construction of hydroelectric plants in the country. The 1988 
Constitution marked a step forward in social inclusion in the management of water resources 
in Brazil, but it also revealed ongoing challenges such as dependence on hydroelectric sources 
and a lack of effective social protection. The study emphasizes the need for robust and 
strategic public policies for communities affected by dams, highlighting the importance of 
integrating social and environmental aspects into energy planning. The urgency of involving 
communities more effectively in decision-making processes is underscored, to ensure fairer 
development and reduce the negative impacts of dams. 


Keywords: Strategic Planning; Public Policy; Hydroelectric Projects; People Affected by 
Dams. 
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1. Introdução 


A construção de barragens para geração de energia hidrelétrica tem sido um marco no 
desenvolvimento do Brasil. A marcha do progresso esconde um lado obscuro, frequentemente 
ignorado, relacionado aos os impactos sociais e ambientais que as barragens impõem às 
comunidades ribeirinhas e ao meio ambiente. Frequentemente ignora os direitos e 
necessidades das comunidades impactadas - a falta de consulta prévia, a insuficiência de 
medidas compensatórias e a inadequação dos programas de reassentamento agravam ainda 
mais a situação de vulnerabilidade social e econômica dessas populações. 

O modelo de desenvolvimento hidrelétrico no Brasil precisa ser revisto. A visão que 
coloca o "progresso" à frente dos custos sociais e ambientais é insustentável. É necessário 
repensar a relação entre geração de energia e bem-estar social, buscando um equilibrio que 
leve em consideração os direitos das comunidades e a preservação do meio ambiente. 

Este estudo tem como objetivo principal investigar a relevância do planejamento 
estratégico no setor público, enfocando o setor elétrico brasileiro para amenizar os impactos 
sociais e ambientais da construção de barragens. Os objetivos específicos são: discutir a 
relevância e o desenvolvimento do planejamento estratégico no setor elétrico brasileiro; 
explorar a interação entre politicas energéticas e sociais e os desafios associados à construção 
de barragens. 

Decorre de estudo realizado no âmbito do Programa de Pós-Graduação (Mestrado) em 
Política Sociais e Dinâmicas Regionais da Unochapecó”. A pesquisa adota uma abordagem 
qualitativa, integrando pesquisa bibliográfica, documental e entrevistas semiestruturadas. Os 
participantes incluem atores sociais ligados à gestão de recursos hidricos da região e por 
atingidos por barragens e representantes do Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB) 
na região oeste de Santa Catarina. Para a interpretação dos dados, aplicou-se a técnica de 
análise de conteúdo categorial, visando uma compreensão mais profunda das experiências e 
percepções dos entrevistados. 

O tema abordado envolve o planejamento estratégico no setor público, focando 
particularmente no setor elétrico brasileiro e sua influência nos impactos sociais e ambientais 
causados pela construção de barragens. O problema de pesquisa identifica as deficiências nas 


politicas e práticas atuais, que frequentemente priorizam considerações econômicas em 


5 Para mais informações, ver Ampolini (2021) e Pavão (2021). 
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detrimento do bem-estar social e da sustentabilidade ambiental. Os objetivos, tanto gerais 
quanto específicos, orientam a investigação sobre como o planejamento estratégico pode ser 
aprimorado para mitigar os impactos adversos e promover um desenvolvimento mais 
sustentável e equitativo. 

Inicialmente, discute-se como a globalização e a competitividade têm exigido 
adaptações significativas nas estratégias organizacionais, tanto no setor privado quanto no 
público. Sublinha-se a necessidade de um planejamento estratégico eficiente que integre 
considerações socioambientais para enfrentar os impactos derivados dos grandes 
empreendimentos hidrelétricos. 

Prossegue-se com uma análise detalhada sobre os diferentes níveis de planejamento — 
estratégico, tático e operacional — e suas aplicações dentro das organizações e no contexto da 
administração pública. Damos ênfase particular ao planejamento estratégico como uma 
ferramenta vital para prever e mitigar efeitos adversos de infraestruturas críticas, como as 
barragens e no setor elétrico. 

Explora a importância da participação social e da integração de políticas públicas 
como fundamentos para legitimar decisões e melhorar a gestão dos recursos hídricos. As 
discussões incluem a necessidade de políticas específicas para os atingidos por barragens, 
destacando a urgência de desenvolver abordagens que garantam a equidade e considerem os 
impactos de longo prazo. 

Ao final, consideram-se as complexidades e os desafios enfrentados pelo Brasil na 
implementação de políticas eficazes que assegurem não apenas o desenvolvimento 


sustentável, mas também a proteção e promoção do bem-estar das comunidades afetadas. 


2. Resultados e Discussão 
2.1 A Importância do Planejamento Estratégico 


A globalização e a competitividade no meio empresarial têm provocado grandes 
transformações na área do conhecimento, produção e processos, na busca por vantagens. A 
organização, através da implementação estratégica, busca ganhar mercado e permanecer nele. 
Essa realidade também chega às instituições públicas, onde a sociedade, cada vez mais 


exigente, pede aperfeiçoamento da administração pública (NAHMIAS, 2014). 
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Planejar significa planificar, elaborar plano ou roteiro a partir de um conjunto de ações 
entre atores ou agentes de uma sociedade, país ou nação. Mas os planejadores não tratam, em 
geral, senão das relações e processos relativos à estrutura econômica. Aliás, pode-se dizer 
que, em última instância, o planejamento é um processo que começa e termina no âmbito das 
relações e estruturas de poder (IANNI, 1986). 

O poder público deve buscar planejar suas ações e administrar seus recursos de modo 
estratégico, compatibilizando as necessidades sociais e buscando dar efetividade e eficácia às 
políticas sociais. Da mesma forma, tornando a administração flexível e inovadora, inclusive 
pela apropriação de ferramentas que auxiliem nos processos decisórios (NAHMIAS, 2014). 

Esse processo de planejamento estratégico ou de gerenciamento, dito sistemático, pode 
ser compreendido como um meio de negociação social, baseado em conhecimentos científicos 
e tecnológicos, que visa equacionar demandas e oportunidades de desenvolvimento da 
sociedade e do meio ambiente (CAMPOS; FRACALANZA, 2012). 

O planejamento tem como objetivo compreender e aprimorar os processos de 
desenvolvimento, implementação e avaliação de estratégias dentro das organizações, com o 
propósito de aperfeiçoar sua eficácia e eficiência. Ele examina aspectos como alocação de 
recursos, estabelecimento de metas, envolvimento dos colaboradores e avaliação do impacto 
das estratégias adotadas (IPEA, 2009). 

Ao explorar diversas abordagens e modelos, como o orçamento participativo e 
parcerias entre setores público e privado, busca-se fortalecer a gestão organizacional, 
enfatizando conceitos como responsabilidade social e transparência. Além disso, analisa-se o 
papel desempenhado pelos diferentes atores envolvidos no processo decisório, promovendo 
uma abordagem unificada na busca por soluções para desafios tanto organizacionais quanto 
econômicos (IPEA, 2009). 

O planejamento é um processo sistemático de estabelecimento de metas e 
desenvolvimento de estratégias para alcançá-las. Ele envolve a definição de objetivos, 
identificação de recursos necessários e elaboração de planos de ação para orientar as 
atividades organizacionais (CHIAVENATO, 2000). 

Existem três tipos distintos de planejamento: estratégico, tático e operacional. 
Enquanto o planejamento estratégico engloba toda a estrutura da empresa, focando na 
estipulação de metas de longo prazo e na definição do direcionamento a ser seguido, levando 
em conta tanto fatores internos quanto externos, o planejamento tático é aplicado em áreas 


específicas da organização, com o objetivo de aproveitar os recursos disponíveis em um 
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horizonte temporal de médio prazo. Por sua vez, o planejamento operacional traduz o 
planejamento estratégico em documentos escritos, com metas mais precisas e mensuráveis, 
sendo direcionado para o curto prazo (BRASIL JUNIOR; RIBEIRO, 2020). 

O planejamento estratégico pode ser definido como um procedimento de identificação 
dos principais propósitos, missão, diretrizes estratégicas e políticas que direcionam a 
distribuição e aquisição de recursos para atingir os objetivos da organização. É o nível mais 
alto de planejamento, voltado para a definição dos objetivos gerais da organização a longo 
prazo e das estratégias para alcançá-los. Ele se concentra nas decisões de alto nível que 
moldam o curso futuro da organização (PEARCE, 1987; STEINER, 1980). 

O planejamento estratégico pode ser definido como um procedimento de identificação 
dos principais propósitos, missão, diretrizes estratégicas e políticas que direcionam a 
distribuição e aquisição de recursos para atingir os objetivos da organização. É o nível mais 
alto de planejamento, voltado para a definição dos objetivos gerais da organização a longo 
prazo e das estratégias para alcançá-los. Ele se concentra nas decisões de alto nível que 
moldam o curso futuro da organização (PEARCE, 1987). 

O êxito das organizações está intrinsecamente ligado à adoção de um planejamento 
estratégico eficiente, capaz de viabilizar a tomada de decisões pertinentes e ajustadas a cada 
contexto particular. Tal abordagem não apenas reduz potenciais contratempos e equívocos, 
mas também potencializa os êxitos em consonância com os objetivos delineados pela 
empresa. Paralelamente, as organizações almejam conquistar uma diversidade de metas 
simultaneamente, seguindo uma hierarquia que estabelece prioridades (BRASIL JUNIOR; 
RIBEIRO, 2020). 

Com base nos objetivos traçados, a organização tem a capacidade de definir suas 
políticas, diretrizes, metas, programas, procedimentos e normas, proporcionando uma 
orientação clara para a utilização eficiente dos recursos à disposição. Dessa forma, a 
organização emerge como o resultado da integração de múltiplos recursos - financeiros, 
humanos, materiais - voltados para um objetivo unificado, demonstrando o esforço conjunto 
de organização e planejamento (BRASIL JUNIOR; RIBEIRO, 2020). 

O planejamento estratégico é uma ferramenta crucial para o Estado estabelecer metas 
de longo prazo, identificar recursos necessários e formular políticas públicas eficazes. Ele 
desempenha um papel importante na prevenção e redução de externalidades e impactos 
sociais negativos de projetos públicos, ao permitir uma consideração cuidadosa das 


consequências sociais e ambientais antes da implementação. O planejamento estratégico pode 
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antecipar possiveis efeitos indesejados e desenvolver estratégias para mitiga-los (IPEA, 
2009). 

A partir dessa nova concepção de planejamento baseado em consenso, mediante 
“negociação social”, estruturou-se a nova gestão dos recursos hídricos (Política Nacional de 
Recursos Hídricos), refletindo uma alteração na concepção de manejo das águas, num 
primeiro momento definindo a água como um bem público, de uso comum do povo, recurso 
natural renovável, limitado, sujeito a esgotamento, bem como limitando a gestão hídrica a 
partir da bacia hidrográfica (MACHADO, 2012). 

O planejamento estratégico é uma abordagem disciplinada que se baseia em previsões 
sobre o futuro para orientar as decisões atuais. Ele organiza atividades e avalia os resultados 
em relação às expectativas, buscando definir objetivos que levem em conta tanto o ambiente 
interno quanto o externo. Sua finalidade é resolver problemas, facilitar a gestão e promover o 
bem-estar da comunidade (TONI, 2021; MULLER, 2003). 

A gestão dos recursos deve sempre proporcionar o uso múltiplo das águas, adotar a 
bacia hidrográfica como unidade territorial para implementação da Política, devendo a gestão 
ser realizada de forma descentralizada e contar com a participação do Poder Público, dos 
usuários e das comunidades (OLIVEIRA, 2006). 

As normatizações referentes à nova gestão têm por base os seguintes princípios: a 
bacia hidrográfica como centro de planejamento e gestão; cobrança pelo uso da água; 
participação na gestão dos usuários das águas, sociedade civil e poder público (GRANZIERA, 
2006). 

A participação é fundamental para impulsionar mudanças legislativas nas políticas 
públicas sobre recursos hídricos, refletindo diretamente na legitimidade das decisões nesse 
campo. A gestão eficaz desses recursos requer uma abordagem ampla, que vá além do 
planejamento convencional, incluindo aspectos como participação da sociedade, valoração 
econômica da água e integração contínua entre diversas políticas relacionadas à água 
(JACOBI; BARBI, 2007). 

A participação social enriquece o processo decisório ao incorporar as perspectivas das 
comunidades locais. Portanto, políticas públicas de recursos hídricos devem incluir 
mecanismos que promovam a participação ativa dos cidadãos. A valoração econômica dos 
recursos hídricos destaca a importância de reconhecer seu valor intrínseco, considerando 
benefícios ambientais, sociais e culturais, além dos custos associados à gestão sustentável 


(JACOBI; BARBI, 2007; MILANI, 2008). 
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A harmonização das políticas relacionadas à água é essencial para uma abordagem 
abrangente e unificada. Isso requer a colaboração entre diferentes áreas do governo e a 
coordenação eficaz entre políticas ambientais, sociais e econômicas para garantir a 
sustentabilidade dos recursos hídricos (HENKES, 2014). 

O planejamento estratégico do Estado deve incorporar a previsão de ações e políticas 
específicas para as pessoas afetadas por barragens por várias razões. Primeiramente, o 
impacto social e ambiental resultante da construção e operação de barragens pode ser 
significativo, afetando comunidades locais, meios de subsistência e ecossistemas. Nesse 
contexto, políticas específicas visam mitigar esses impactos, assegurando a proteção dos 
direitos das populações atingidas e promovendo seu bem-estar (SILVA; SILVA, 2021; 
SANTOS, 2014). 

O planejamento estratégico é crucial para orientar as ações organizacionais de longo 
prazo, gerir recursos de maneira eficiente e desenvolver políticas sustentáveis. Ele se torna 
especialmente eficaz ao incorporar a participação social e métodos colaborativos, enfrentando 
desafios complexos e promovendo um desenvolvimento equitativo e sustentável. 

No contexto do setor elétrico brasileiro, a adoção do planejamento estratégico é 
essencial para fomentar um desenvolvimento socioambiental sustentável, aumentar a 
participação cidadã nas decisões, e integrar efetivamente as políticas públicas para proteger os 


direitos das comunidades impactadas e promover o bem-estar coletivo a longo prazo. 


2.2 Breve histórico do setor elétrico brasileiro 


No Brasil, a utilização efetiva da energia elétrica teve início no começo do século XX. 
Nos primeiros anos desse período, diversas empresas de concessão surgiram com interesse em 
aproveitar as fontes hídricas do país, incluindo a Light, uma empresa de origem canadense 


(PROJETO ALTO URUGUAI, 2008). 


Até o momento mencionado, os investimentos da Light se concentravam no Eixo Rio- 
São Paulo, sendo responsável por metade da produção de energia elétrica do país em 1909. 
Enquanto isso, a Amforp® detinha concessões importantes em outras regiões do Brasil. O 


governo não exercia um papel central na regulação da política energética, limitando-se a 


€ "Amforp" é a sigla para "American & Foreign Power Company", que foi uma empresa multinacional de 
serviços públicos que atuava principalmente no setor de energia elétrica em vários países, incluindo o Brasil. 
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conceder autorizações e concessões, o que caracterizava um cenário de livre mercado de 


energia (PROJETO ALTO URUGUAI, 2008). 


Durante o Estado Novo, sob a liderança de Getúlio Vargas, houve uma importante 
mudança na política energética do Brasil. A crise econômica global de 1929 resultou no 
declínio do liberalismo econômico e levou o Estado a assumir responsabilidades que antes 
eram atribuídas ao setor privado, como a geração de energia elétrica. Em resposta à crise do 
capitalismo, o Brasil adotou o modelo econômico keynesiano’ (PROJETO ALTO 
URUGUAI, 2008). 


Como medidas emergenciais, o governo revogou a cláusula ouro e, em 1934, 
promulgou o Código de Águas, que transferiu a propriedade dos rios do país e das quedas 
d'água com potencial hidrelétrico para o controle da União (PROJETO ALTO URUGUAI, 
2008). 


A partir desse ponto, as empresas atuantes no setor hidrelétrico desafiaram a legislação 
e entraram em conflito político com o governo, apoiando candidatos e partidos conservadores. 
Devido à maior parte dos lucros dessas empresas ser enviada para o exterior, poucos 
investimentos foram feitos no setor elétrico nacional. Em 1954, Vargas tentou implementar o 
Plano Nacional de Eletrificação, mas falhou em resolver questões tradicionais do sistema 
elétrico nacional, como a escassez de investimento e o desrespeito à legislação (PROJETO 


ALTO URUGUAI, 2008). 


Após a crise no setor elétrico, o governo brasileiro optou por estatizar várias empresas, 
como a Companhia Hidrelétrica do Rio São Francisco em 1952, seguida pela intervenção 
direta dos Estados da Federação, como a criação da CEE no Rio Grande do Sul e a CEMIG 
em Minas Gerais. Na década de 1970, houve a estatização da Light no Rio de Janeiro e em 


São Paulo (PROJETO ALTO URUGUAI, 2008). 


A partir de 1973, o sistema Eletrobrás foi organizado, com a criação de empresas 
como Eletronorte, Eletrosul, Furnas e Chesf. No entanto, a crise do petróleo teve um impacto 
significativo no Sistema Energético Nacional. Com o aumento dos preços do petróleo, os 
países desenvolvidos começaram a transferir indústrias intensivas em energia para nações 
periféricas, como o Brasil, transformando o país em exportador de produtos que demandavam 


grande quantidade de energia para sua produção (PROJETO ALTO URUGUAI, 2008). 


7 O modelo keynesiano destaca a importância do papel do governo na regulação da economia e na busca pelo 
pleno emprego e estabilidade de preços. Ele enfatiza a necessidade de políticas econômicas ativas para corrigir 
as flutuações cíclicas e promover o crescimento sustentável. 
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Ao longo dos anos, o governo brasileiro implementou políticas de endividamento para 
financiar projetos de infraestrutura, incluindo a expansão do setor elétrico. Isso envolveu a 
construção de grandes hidrelétricas, como a Usina Hidrelétrica de Itaipu e a Usina 
Hidrelétrica de Tucuruí, entre outras. Esses projetos exigiram grandes investimentos 
financeiros, muitos dos quais foram financiados por meio de empréstimos internacionais 


(PROJETO ALTO URUGUAI, 2008). 


O aumento da dívida externa do Brasil e a dependência de empréstimos estrangeiros 
acabaram por gerar consequências econômicas significativas nas décadas seguintes. O país 
enfrentou problemas como altas taxas de inflação, desvalorização da moeda e dificuldades 


para pagar os juros e o principal da dívida (SILVA, 2016). 


As políticas de endividamento também tiveram impacto nas políticas do setor elétrico. 
Com o tempo, o governo teve que lidar com as consequências do endividamento excessivo, o 
que às vezes levou a cortes de investimentos em infraestrutura e atrasos em projetos de 
expansão do setor elétrico. Além disso, a necessidade de buscar fontes de financiamento 
adicionais influenciou o processo de parcial desestatização do setor, especialmente a partir 


dos anos 90 (TONI, 2021; FARIAS, 2006). 


Os países dominantes emprestavam dinheiro ao Brasil para construir hidrelétricas e 
produzir alumínio e outros produtos intensivos em eletricidade, visando exportação e 
pagamento da dívida externa. Os países credores recebiam o alumínio e os juros da dívida, 
enquanto as empreiteiras e empresas de consultoria lucravam com as obras, muitas vezes 
superfaturadas. Políticos e partidos envolvidos se beneficiavam da corrupção, enquanto o 
povo brasileiro arcava com a dívida externa, o impacto ambiental das hidrelétricas e o 


deslocamento de comunidades locais (PROJETO ALTO URUGUAI, 2008). 


Desde a era Vargas e, após, durante os governos militares, houve uma tendência a que 
o Estado sufocasse qualquer manifestação por direitos, impondo sua visão de progresso pelo 
progresso e aumentado as despesas públicas de forma descontrolada (PROJETO ALTO 
URUGUAI, 2008). O resultado dessas políticas implicou em graves consequências sociais e 
retrocessos para o Brasil — a desvalorização da participação social e a recorrência de busca do 


desenvolvimento através de gastos públicos desmesurados. 
Hobsbawm descreve a industrialização brasileira, fortemente realizada a partir a qual 
foi apoiada pelo governo e investimentos estrangeiros. Especialmente, partir da década de 


1970, países classificados países de industrialização recente adotaram estratégias semelhantes. 
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Essas políticas resultaram em aumento da burocracia, corrupção e desperdício, mas também 
contribuíram para um forte crescimento econômico, permitindo que esses países alcançassem 


a transição para economias industriais modernas (HOBSBAWN, 2009). 


Tanto o Brasil quanto o México conseguiram, por um tempo, ocupar posições de 
destaque na economia global. O Brasil chegou a ser o oitavo maior país do mundo não 
comunista em termos econômicos. Ambos os países possuíam populações suficientemente 
grandes para manter mercados internos robustos durante um período extenso. O setor público 
teve um papel crucial na manutenção da demanda interna, respondendo por aproximadamente 
metade do Produto Interno Bruto (PIB) e sendo a base da maioria das grandes empresas 


nacionais (HOBSBAWN, 2009). 


Ao longo desse processo de intensa exploração dos recursos naturais, observou-se um 
processo de rápida urbanização no Brasil, com significativa concentração populacional nas 
áreas metropolitanas e grandes cidades, especialmente nas regiões Sudeste e Sul do país. A 
modernização do país foi e continua sendo um empreendimento incompleto, caracterizado por 
resultados econômicos passageiros, distribuídos de maneira desigual e acompanhados por 


uma ampla degradação ambiental (JACOBI, 2004; IORIS, 2008). 


O projeto de modernização brasileiro, de caráter elitista, foi concebido por uma 
minoria e negligenciou a importância da participação social. Essa abordagem resultou em um 
aumento significativo das despesas públicas que, no entanto, não se refletiu em uma melhoria 


da qualidade de vida para a maioria da população. 


A partir da promulgação da Constituição de 1988, ocorre uma inversão na lógica 
estabelecida — pelo menos no aspecto formal. A Constituição redefine as prioridades do 
Estado, incluindo uma reformulação na gestão dos recursos hídricos durante o governo de 
Fernando Henrique Cardoso (1994-2002), com o objetivo de tentar superar o antigo modelo 


tecnocrático e autoritário (VAINER, 2004). 


A Constituição de 1988 estabelece que cabe ao Estado a implementação de um sistema 
nacional de administração de recursos hídricos e a definição dos critérios para a concessão de 
direitos de uso. A legislação atribui à sociedade civil uma função central na formulação e 
gestão da política hídrica. Os usuários da água precisarão se organizar e participar ativamente 
dos comitês, defendendo seus interesses em relação aos valores a serem pagos pelo uso, bem 
como na destinação dos recursos arrecadados e na justa distribuição dos direitos de uso 


concedidos (JACOBI, 2004). 
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A introdução desse modelo de administração dos recursos hídricos surge de um debate 
global, impulsionado por instituições como o Banco Mundial e a CEPAL. Nesse sentido, 
tanto o governo quanto a sociedade civil concentraram seus principais esforços na articulação 


para promover a implementação dessas reformas de cunho liberalizante (CEPAL, 2006). 


Durante os anos 1990, alguns estados adiantaram-se e ajustaram suas leis para 
satisfazer os novos padrões do sistema de administração, que advoga por uma abordagem 
integrada e descentralizada para os diversos usos da água. Isso implica em negociações entre 
diferentes entidades governamentais (federal, estadual e local), usuários e a sociedade civil 
organizada. Essas negociações são conduzidas principalmente no âmbito das bacias 


hidrográficas, através das organizações pertinentes (JACOBI, 2009). 


Nos anos 2000, o setor elétrico brasileiro enfrentou desafios complexos, como a 
necessidade de modernização da infraestrutura para garantir a segurança energética do país. 
Além disso, a década viu um aumento gradual na demanda por energia, impulsionada pelo 
crescimento econômico e pelo aumento da urbanização. Isso colocou pressão sobre o sistema 
elétrico nacional, especialmente considerando a predominância de fontes hidrelétricas, 


suscetíveis às variações climáticas (LORENZO, 2002; MERCEDES; RICO; POZZO, 2015). 


Diante desse cenário, o governo implementou políticas para diversificar a matriz 
energética e promover a eficiência energética, buscando reduzir a vulnerabilidade do país a 
crises energéticas semelhantes à ocorrida no início dos anos 2000 (LORENZO, 2002; 


MERCEDES; RICO; POZZO, 2015). 


De forma ampla, a ausência de uma política energética sólida gera incerteza e 
instabilidade, comprometendo o desenvolvimento sustentável do país. Essa lacuna afeta 


adversamente a economia, o meio ambiente e a segurança energética nacional. 


2.3 Hidrelétricas e Políticas Públicas para Atingidos por Barragens 


Desde os anos 90, o Movimento de Atingidos por Barragens tem obtido diversas 
conquistas em favor das populações impactadas por barragens, a exemplo do acordo 
celebrado em compensação dos atingidos Usina Dona Francisca (RS). Tal acordo assegurou 
não apenas reassentamentos, indenizações e compensações para proprietários e comunidades 
afetadas, mas também providenciou o reassentamento de famílias que não eram proprietárias 


e dos filhos de agricultores (MAB, 2019). 
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No final dos anos 1980, a Comissão Regional de Atingidos por Barragens (CRAB), 
que precedeu o Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB), negociou o Acordo de Itá. 
Esse acordo, originado de pressões populares em Santa Catarina e Rio Grande do Sul, estados 
impactados por hidrelétricas, concedeu às famílias afetadas a opção entre reassentamento ou 
compensação financeira. No caso do reassentamento, as escolhas incluíam opções coletivas 
ou individuais, enquanto a compensação financeira envolvia a participação dos atingidos na 
definição dos preços da terra e das melhorias (MAB, 2019). 

Esse acordo também definiu diretrizes para a construção de casas, tamanhos de lotes 
de terra, garantia de assistência técnica e provisão de verba para manutenção. Experiências 
semelhantes de êxito foram observadas em outras áreas do país. Todavia, o processo de 
privatização das empresas estatais de energia a partir da década de 90 complicou o cenário, 
tornando a defesa dos direitos dos atingidos mais desafiadora (MAB, 2019). 

A partir de 1990 inicia-se a privatização do setor elétrico no país, de modo que a 
produção de energia se torna um grande negócio, especialmente a produzida a partir da água 
(força hidráulica) (BAVARESCO, 2018). 

Os impactos negativos gerados pelas hidrelétricas são inúmeros: o lago destrói o leito 
natural do rio; altera velocidade da água e modifica a vida aquática; indenizações injustas; o 
deslocamento populacional gera impactos socioeconômicos e culturais; arrancam raízes 
históricas de comunidades inteiras; altera economia local; aumenta o gasto dos municipios, 
altera temperatura e ciclos da chuva, dentre outros (BAVARESCO, 2018). 

Um aspecto problemático da implantação das usinas hidrelétricas é o remanejamento 
populacional em decorrência da implantação do canteiro de obras, estradas, formação do 
reservatório e construção das linhas de transmissão, mediante um processo de “negociação”, 
no qual se articulam os interesses do empreendimento contra os interesses dos atingidos 
(ROCHA, 2019). 

Cada projeto de empreendimento requer realocação, a qual deve ser mediada por 
acordos entre as partes envolvidas, de acordo com a legislação vigente. No entanto, é evidente 
a falta de um controle prévio efetivo por parte das autoridades públicas sobre a validade 
desses acordos, bem como a ausência de participação comunitária no processo. Embora esses 
acordos sejam integrados ao licenciamento ambiental, a análise tende a se concentrar apenas 
nos aspectos formais, negligenciando as implicações legais mais amplas. Essa omissão 
sinaliza uma deficiência deliberada no planejamento estatal para projetos de empreendimentos 


hidrelétricos. 
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A construção de barragens para produção de energia é uma política “pública” que 
atende, basicamente aos interesses de elites, visto que os principais beneficiários são as 
grandes indústrias eletrointensivas, as empresas construtoras, as concessionárias, os fundos de 
investimentos públicos e privados e o próprio modelo de reprodução do capital via 
hidronegócio (OLIVEIRA, 2019). 

A avaliação ambiental dos projetos de usinas hidrelétricas está enfrentando desafios 
relacionados à falta de uniformidade, transparência e critérios adequados, o que ressalta a 
necessidade de aprimoramentos visando aumentar a legitimidade das decisões. As falhas na 
consideração dos aspectos ambientais durante o planejamento incluem a ausência de avaliação 
de opções alternativas, falta de transparência e participação limitada dos interessados 
(ANDRADE, 2019). 

O processo de obtenção de licenciamento prévio para as usinas hidrelétricas está 
sujeito a várias limitações, como baixa eficácia na Avaliação de Impacto Ambiental, falta de 
critérios objetivos para determinar a viabilidade ambiental e análise limitada dos efeitos 
cumulativos, especialmente em vista da expansão planejada na região amazônica. Apesar de 
alguns progressos, ainda existem lacunas significativas tanto no planejamento da expansão da 
geração hidrelétrica quanto na avaliação de sua viabilidade ambiental (ANDRADE, 2019). 

As populações atingidas são propositalmente alijadas desse processo, haja vista quem 
as políticas públicas são instrumentos de disputas entre classes no interior do Estado. No caso 
dos empreendimentos hidrelétricos, as populações ribeirinhas e tradicionais são as maiores 
vítimas desse sistemático processo de concentração de riqueza e de desterritorialização. 
(OLIVEIRA, 2019). 

No contexto da instalação de empreendimentos hidrelétricos, o Movimento dos 
Atingidos por Barragens (MAB) tem desempenhado um papel crucial na defesa dos direitos 
das populações afetadas. Diversos movimentos sociais, entidades e governos têm buscado 
alternativas, como a Política Estadual de Direitos dos Atingidos por Barragens (PEAB), já em 
vigor no Rio Grande do Sul e em processo de construção em outros estados como Bahia, 
Minas Gerais e Paraná (MAB, 2013). 

A Lei nº 14.755, de 15 de dezembro de 2023, foi promulgada recentemente com o 
objetivo de fortalecer a Política Nacional de Direitos das Populações Atingidas por Barragens 
(PNDAB), instituída pela Lei nº 12.331/2010. A nova lei visa aperfeiçoar os mecanismos de 
proteção dos direitos das pessoas impactadas pela construção e operação de barragens no 


Brasil (BRASIL, 2023). 
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A lei amplia o conceito de atingido para incluir pessoas que sofreram impactos 
socioeconômicos e psicossociais, além dos impactos físicos tradicionais. Essa ampliação 
reconhece que os impactos de barragens vão além da perda de moradia e bens materiais, e 
podem afetar a saúde mental, o trabalho, a educação e a cultura das comunidades afetadas 
(BRASIL, 2023). 

A lei cria novos mecanismos de participação social, como a Consulta Pública Prévia e 
o Conselho Nacional de Direitos das Populações Atingidas por Barragens. Esses mecanismos 
garantem que as comunidades afetadas sejam ouvidas e participem ativamente das decisões 
sobre os empreendimentos hidrelétricos estabelece prazos mais curtos para a indenização e o 
remanejamento das pessoas atingidas. Também define critérios mais justos para a 
indenização, incluindo a valorização dos bens imóveis e a compensação por perdas 
socioeconômicas e psicossociais (BRASIL, 2023). 

Foi criado o Fundo Nacional de Prevenção e Monitoramento de Barragens, com o 
objetivo de financiar ações de prevenção de acidentes e de monitoramento da segurança das 
barragens. Também cria o Observatório Nacional de Barragens, responsável por acompanhar 
a efetividade da PNDAB e propor medidas para seu aprimoramento (BRASIL, 2023). 

A PNDAB estabelece direitos e mecanismos para proteger as populações afetadas pela 
construção e operação de barragens, incluindo o Reconhecimento dos Direitos das Populações 
Atingidas*, Criação de Mecanismos de Participação Social’, Estabelecimento de Critérios 
para Indenização e Remanejamento!? (Definição de critérios para indenização justa e 
remanejamento digno), Implementação de Ações de Reconstrução da Vida Comunitária"! e 
Monitoramento e Avaliação!? (BRASIL, 2023). 

A Lei nº 14.755/2023 representa um avanço significativo na proteção dos direitos das 
populações impactadas por barragens no Brasil. As medidas previstas na lei ampliam o 
conceito de atingido, fortalecem a participação social, aperfeiçoam os processos de 


indenização e remanejamento, e investem na prevenção e monitoramento de barragens 


8 Direito à informação e consulta, direito à participação social, direito à indenização justa, direito ao 
remanejamento digno, direito à reconstrução da vida comunitária e direito à reparação dos danos ambientais. 

? Comitê gestor (Responsável pela gestão e articulação da política); Conferências nacionais (Espaços de debate e 
deliberação); Conselhos municipais e estaduais (órgãos consultivos e deliberativos) (BRASIL, 2023). 

10 Definição de critérios para indenização justa e remanejamento digno (BRASIL, 2023). 

! Apoio à agricultura familiar, promoção da cultura e identidade local, qualificação profissional e geração de 
renda (BRASIL, 2023). 

12 Uso de indicadores sociais e ambientais, relatórios periódicos e realização de audiências públicas (BRASIL, 
2023). 
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A política é um avanço importante na consolidação dos direitos dos atingidos, no 
entanto, sua implementação permanece um desafio significativo devido a diversos fatores 
interligados, como obstáculos estruturais (burocracia e falta de recursos), fragilidades na 
participação social (falta de mobilização social e desigualdades de poder) e desafios na 
prevenção e monitoramento (segurança de barragens e fiscalização eficaz). 

O Estado deve realizar um planejamento estratégico para gerenciar seus recursos e 
atender às necessidades sociais, incluindo o remanejamento das populações afetadas por 
barragens. No entanto, essa questão tem sido negligenciada pelos responsáveis. Diante da 
complexidade dos projetos de barragens e seus impactos, é sugerida uma regulamentação 
mais abrangente e rigorosa, estabelecendo critérios claros para a obtenção da licença 
operacional, garantindo total conformidade com as exigências sociais e ambientais. 

É essencial que os critérios abranjam não apenas acordos de realocação das 
comunidades afetadas, mas também sua execução efetiva, garantindo o consentimento e 
participação ativa de todas as partes envolvidas, validados pelo Movimento dos Atingidos por 
Barragens (MAB). Além disso, destaca-se a necessidade de considerar integralmente os 
impactos sociais desde o planejamento inicial do Estado, incluindo medidas preventivas e 


mitigadoras desde a concepção do projeto. 


2.4 Desafios e Impactos da Construção de Barragens no Brasil 


Um dos casos mais importantes foi o rompimento da Barragem de Fundão em Mariana 
(5/11/2015), em Mariana (Minas Gerais). Foi considerado o maior desastre ambiental da 
história do Brasil, com mais de 19 mortes, 39 desaparecimentos, mais de 600 milhões de 
metros cúbicos de rejeitos de minério de ferro lançados no Rio Doce, com a contaminação de 
mais de 800 quilômetros do rio, afetando a fauna, flora e o abastecimento de água de diversas 
cidades (CNDH, 2017). 

Outro caso famoso foi o rompimento da Barragem da Mina do Feijão em Brumadinho 
Minas Gerais (25/1/2019), tendo como causa a liquefação de rejeitos de minérios de ferro. Foi 
considerado o segundo maior desastre industrial do século, com 259 mortos, 11 desaparecidos 
e mais de 12 milhões de metros cúbicos de rejeitos lançados no Rio Paraopeba, com a 
contaminação do rio e da região, afetando a fauna, flora e o abastecimento de água 


(CAMARA, 2019). 


17 


«a Revista Gestão & Sustentabilidade 


ISSN 2596-142X 

De acordo com o Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de Barragens 
(SNISB), o país tem 21.953 barragens estão cadastradas por 33 órgãos fiscalizadores, cerca de 
8.478 barragens foram classificadas, com 1.161 apresentando alto risco e alto potencial de 
dano em caso de rompimento. Apenas 10% das barragens cadastradas possuem informações 
completas, o que indica a necessidade de aprimorar o sistema de informação para melhor 
monitoramento e gestão das barragens (ANA, 2021). 

Na última década, o Brasil vivenciou um cenário preocupante com relação à segurança 
de barragens. Entre 2011 e 2020, foram registrados mais de 89 acidentes e 77 incidentes, 
evidenciando a fragilidade do sistema e a necessidade de medidas urgentes (ANA, 2021) 

Atualmente, estima-se que 122 barragens no país se encontram em situação crítica, o 
que significa que apresentam algum comprometimento estrutural importante que impacta a 
segurança e, consequentemente, podem romper. Desse total, 42 (34,4%) estão localizadas em 
Minas Gerais, estado que já foi palco de grandes tragédias como Mariana e Brumadinho 
(ANA, 2021). 

Eventos como incidentes e acidentes envolvendo barragens no Brasil expõem a 
fragilidade da segurança das barragens no país, principalmente as de rejeitos de mineração. Os 
desastres causam perdas irreparáveis de vidas humanas, danos ambientais extensos e impactos 
sociais e econômicos devastadores. Fatores como negligência das empresas, falhas na 
fiscalização e omissão do Estado contribuem para a tragédia. 

Denota-se a falta de integração dos indicadores socioambientais no Plano de 
Desenvolvimento Energético (PDE) dificulta a seleção de projetos de Usinas Hidrelétricas 
(UHEs), o que resulta em uma divulgação pouco clara dos cálculos e na metodologia de 
avaliação, afetando negativamente o processo de licenciamento. A falta de critérios claros 
para determinar a viabilidade ambiental e a ausência de integração da avaliação ambiental 
estratégica prejudicam o monitoramento a longo prazo, gerando debates no Congresso sobre a 
necessidade de alterações no licenciamento ambiental (SANTOS; VIANA; NASSAR, 2020). 

Além disso, a complexidade em adquirir, consolidar e gerenciar informações 
pertinentes torna praticamente impossível iniciar uma discussão efetiva sobre a viabilidade de 
um planejamento estratégico adequado. 

O relatório da Comissão Mundial de Barragens, composto por membros do Banco 
Mundial, governos, financiadores e construtoras de barragens, apresenta de forma marcante a 


trágica situação enfrentada por milhões de pessoas em todo o mundo. O documento sugere 
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uma admissão de culpa, evidenciando a desapropriação dos meios de subsistência para dar 
lugar às barragens (MPPA, 2017). 

No contexto da ditadura militar no Brasil, a abordagem oficial para lidar com as 
comunidades afetadas por essas construções, chamada de "reassentamento hídrico", revela 
uma falta de cuidado por parte do governo, negligenciando as necessidades das comunidades 
que seriam deslocadas quando as águas dos reservatórios alcançassem suas casas (MPPA, 
2017). 

O relatório conclusivo da Comissão Mundial de Barragens, lançado em 1996, oferece 
uma análise detalhada dos efeitos das barragens no ambiente natural e na sociedade. Ele 
admite que, apesar de fornecerem vantagens sociais e econômicas, como produção de energia 
e gestão de enchentes, as barragens também resultam em impactos adversos, incluindo a perda 
de habitats, o deslocamento de comunidades e a degradação do meio ambiente (MPPA, 2017). 

O relatório destaca a importância de uma análise detalhada dos prós e contras antes de 
iniciar a construção de barragens, e enfatiza que elas devem ser planejadas e operadas de 
forma a reduzir ao máximo os efeitos negativos. Sua relevância está na capacidade de oferecer 
uma visão abrangente dos aspectos positivos e negativos das barragens, sendo uma fonte 
crucial de orientação para governos, empresas e organizações interessadas em 
empreendimentos desse tipo (MPPA, 2017). 

Tem sido consistentemente exposto e condenado as sérias violações dos direitos 
humanos que persistem ao longo dos rios brasileiros. Essas violações estão diretamente 
ligadas à implantação de grandes projetos, como hidrelétricas e outras atividades extrativistas. 
Eles apontam para uma série de questões, incluindo deslocamento forçado de comunidades, 
degradação ambiental, perda de meios de subsistência e conflitos sociais, destacando a 
urgência de uma abordagem mais cuidadosa e equitativa no desenvolvimento desses 
empreendimentos (CRUZ, 2020). 

A falta de uma legislação precisa sobre os efeitos provocados por barragens resulta na 
atribuição da responsabilidade às empresas para determinar as partes afetadas, seus direitos e 
as devidas compensações. A inexistência de um enquadramento legal claro possibilita que as 
construtoras, em sua maioria, limitem a definição de afetados apenas aos proprietários de 
terras legalmente registradas, excluindo outros indivíduos impactados (FONTES; GIUDICE, 
2021). 

Com frequência, a autorização concedida pelo governo para a construção de barragens 


tende a privilegiar a execução do projeto em detrimento das comunidades locais. As 
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indenizações são determinadas pela própria empresa e, em casos de discordância, os afetados 
enfrentam processos judiciais prolongados, frequentemente resolvidos após a entrada em 
operação da barragem, levando-os a aceitar as propostas das construtoras devido à morosidade 
e complexidade do sistema jurídico (FONTES; GIUDICE, 2021). 

A análise detalhada das hidrelétricas e das políticas para as comunidades afetadas por 
barragens revela desafios complexos. Desde os esforços iniciais do Movimento de Atingidos 
por Barragens até as questões contemporâneas relacionadas à privatização do setor elétrico, a 
construção de barragens permanece como um tema controverso, com impactos sociais e 
ambientais significativos. 

O relatório da Comissão Mundial de Barragens destaca efeitos adversos, enquanto 
violações de direitos humanos reforçam a urgência de uma abordagem mais justa. A ausência 
de legislação específica e a predominância dos interesses das empresas evidenciam a 
necessidade de revisão das políticas (WCD, 2000). 

No Brasil, a primeira regulamentação dos direitos das pessoas afetadas por barragens 
ocorreu em 1941, através do Decreto-Lei 3.356, que autoriza a expropriação de terras por 
utilidade pública. Essa medida permite a desapropriação de propriedades pela União, estados, 
municípios e outras entidades. O decreto também estipula as condições da expropriação, 
podendo ser realizada pela prestadora de serviço público ou concessionária responsável pela 
obra, face à declaração de utilidade pública (FELIPE, 2016). 

No entanto, o decreto concede indenização em dinheiro como única compensação pela 
perda de terra, limitando-se aos proprietários com escritura de posse. Isso exclui arrendatários, 
meeiros, trabalhadores e aqueles indiretamente afetados pelo projeto. Isso cria desvantagens 
econômicas e sociais para pessoas que não têm suas terras alagadas, mas sofrem impactos 
(FELIPE, 2016). 

A estratégia territorial-patrimonialista teve início durante o governo Vargas e 
continuou nas décadas seguintes, impulsionada pela ditadura militar. Essa abordagem levou à 
construção de barragens sem amplo debate público, visto que, até a década de 1960, as 
barragens eram pequenas e não suscitavam muita contestação das comunidades afetadas 
(FELIPE, 2016). 

Com a construção da barragem de Itaipu, surgiu o Movimento Justiça e Terra, um 
movimento de resistência que influenciou as lutas rurais contemporâneas no Brasil. A 


abordagem da Itaipu Binacional era negociar individualmente com os colonos atingidos, 
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muitas vezes resultando em indenizações inadequadas e falta de reassentamento adequado 
(FELIPE, 2016). 

O Movimento Justiça e Terra também influenciou a formação do Movimento dos 
Atingidos por Barragens, que emergiu nos anos 1980 na bacia do rio Uruguai, 
especificamente em torno das usinas de Itá e Machadinho. Esses movimentos buscavam não 
apenas indenizações justas, mas também a troca de terras afetadas por terras disponíveis na 
região. Sua influência se estendeu a outros movimentos rurais no Paraná e no Rio Grande do 
Sul (FELIPE, 2016). 

A discussão em torno da teoria dos novos movimentos sociais coloca em debate a 
relação da noção de movimento social com a noção de classes sociais e suas funções nas 
novas formas sociais que vem sendo construídas. Refere-se de modo uníssono na teoria 
marxista que a luta de classes já não seria mais o único mais o motor da história (ZEN, 2007). 

O surgimento de movimentos sociais em assuntos não diretamente vinculados à 
contradição central entre capital e trabalho é seria reconhecida de modo errôneo como prova 
empírica da superação do paradigma teórico marxista das classes sociais e da própria 
relevância da noção de classe na análise dos conflitos contemporâneos (ZEN, 2007). 

A oposição dos atingidos por barragens emerge tanto de forma individual, quando 
confrontados com a ameaça de expropriação, quanto de maneira coletiva, gerando conflitos 
sociais. A necessidade de organização dos atingidos leva a luta a um novo patamar, o qual 
enfatiza a interação entre os afetados e as empresas construtoras. Essa resistência e 
cooperação aumentam as chances de os impactados serem escutados pelas empresas, 
potencialmente resultando em melhores condições e proteção de direitos (FELIPE, 2016). 

Os avanços conquistados pelas comunidades afetadas tornam-se exemplos 
inspiradores para outros, e conquistas como o reassentamento coletivo demandam uma 
intensa mobilização popular. A resistência ganhou destaque a partir dos anos 1970, com o 
aumento da construção de grandes barragens no Brasil. Embora inicialmente reprimida pelo 
governo autoritário, a mobilização popular encontrou espaço durante a abertura política no 
final da década de 1970, possibilitando o surgimento de movimentos organizados das 
comunidades afetadas (FELIPE, 2016). 

O aparecimento do Movimento Justiça e Terra durante a construção da barragem de 
Itaipu teve impacto em outros movimentos rurais, enquanto, na década de 1980, o Movimento 
dos Atingidos por Barragens emergiu na região do rio Uruguai, com o objetivo de obter 


compensações justas e realizar permutas de terras (FELIPE, 2016). 
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Os casos emblemáticos de Mariana e Brumadinho mostram não apenas a gravidade 
dos desastres decorrentes do rompimento de barragens, mas também as lacunas significativas 
na regulação, fiscalização e gestão dessas estruturas no Brasil. A falta de integração de 
indicadores socioambientais no planejamento estratégico, aliada à ausência de uma legislação 
precisa que proteja os direitos das comunidades afetadas, são desafios cruciais que precisam 


ser enfrentados de maneira urgente e eficaz. 


3. Considerações finais 


A promulgação da Constituição de 1988 marcou um ponto de inflexão, ao tentar 
formalmente incorporar a participação da sociedade na gestão dos recursos hídricos, 
desafiando a lógica anterior. No entanto, a trajetória subsequente revelou desafios 
persistentes, como a excessiva dependência de fontes hidrelétricas, a falta de investimentos 
em infraestrutura, a urgência de transição para fontes verdadeiramente renováveis de energia e 
a ausência de proteção social efetiva nesse contexto. 

A construção de barragens no Brasil enfrenta desafios significativos devido a lacunas 
na regulação, fiscalização e gestão dos grandes empreendimentos hidrelétricos, exigindo 
ações mais eficazes por parte do Estado. Este estudo destaca a importância de desenvolver 
políticas públicas eficazes para as comunidades impactadas por barragens, enfatizando a 
necessidade de planejamento estratégico prévio à construção das hidrelétricas e a 
implementação de medidas específicas para os afetados. O estudo mostra que as políticas 
públicas apresentam graves deficiências em termos de eficácia e equidade, com um enfoque 
desproporcional em aspectos econômicos em detrimento dos sociais e ambientais. 

A análise das entrevistas com os participantes da pesquisa sublinha a necessidade de 
adotar políticas públicas específicas para os afetados por barragens. Os resultados enfatizam a 
importância de incorporar a dimensão social na política energética (federal e estadual), para 
garantir uma reparação mais efetiva e justa, assegurando também a participação integral da 
sociedade nesses processos. 

As políticas públicas para comunidades afetadas por barragens devem ser abrangentes, 
considerando não apenas as necessidades imediatas, mas também os impactos de longo prazo 


na qualidade de vida, cultura e meio ambiente. Isso implica não apenas compensações 
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financeiras, mas também apoio na reconstrução das estruturas sociais e econômicas e na 
preservação dos recursos naturais. 

Apesar dos desafios persistentes, como a falta de integração de indicadores 
socioambientais no planejamento estratégico e a ausência de legislação eficaz que proteja os 
atingidos, a análise detalhada desses problemas ressalta a importância de políticas públicas 
específicas para a proteção concreta das comunidades afetadas por barragens. 

É fundamental incentivar uma participação ativa e significativa das comunidades 
afetadas nos processos decisórios, garantindo que suas vozes sejam reconhecidas e façam 
parte do processo decisório do Estado. Uma abordagem abrangente e inclusiva é 
indispensável para superar os desafios e reduzir os impactos adversos das barragens no Brasil, 
com um planejamento estratégico consciente e voltado para os impactos de longo prazo, 
crucial para amenizar os danos causados pelas barragens e buscar um desenvolvimento 


socialmente justo. 
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RESUMO 


O objetivo desse estudo é investigar o fenômeno do ativismo judicial, bus- 
cando caracterizá-lo, promovendo uma análise dos limites da jurisdição 
constitucional e seus limites, compreender o sentido da separação dos 
poderes, sobretudo enquanto experiência histórica. São objetivos especi- 
ficos: (a) discutir a complexidade e a legitimidade da jurisdição constitucio- 
nal, ressaltando a importância da Constituição como a principal fonte de 
criação do Direito e como base da organização e estrutura do Estado; (b) 
Analisar o conceito de ativismo judicial e quais são seus parâmetros dog- 
máticos, buscando uma compreensão adequada dos limites normativos 
da função jurisdicional e do papel interpretativo do Judiciário na aplicação 
do Direito; (c) destacar destacada a relevância do princípio constitucional 
da separação dos poderes, bem como concebê-lo numa nova ótica mais 
adaptada as exigências sociais e as peculiaridades dos tempos atuais. 
Este artigo emprega uma metodologia qualitativa, pesquisa teórica, aná- 
lise bibliográfica e documental, sobretudo por meio de fontes secundá- 
rias. Conclui-se que o ativismo judicial deve ser evitado, priorizando a 
concretização da Constituição em vez da ampliação dos próprios poderes 
do julgador. Os julgadores devem proteger a ordem constitucional e suas 
prerrogativas, combatendo o ativismo com moderação e reflexividade. 
Propõe-se um novo modelo de separação de poderes, mais dinâmico e 
adaptado às exigências sociais atuais. 


Palavras-chave: ativismo judicial; jurisdição constitucional; separação de 
poderes; direitos fundamentais; interpretação constitucional. 


SUMMARY 


The aim of this study is to investigate the phenomenon of judicial activism, 
seeking to characterize it, promoting an analysis of the limits of constitu- 
tional jurisdiction and its boundaries, and understanding the sense of the 
separation of powers, especially as a historical experience. The specific 
objectives are: (a) to discuss the complexity and legitimacy of constitu- 
tional jurisdiction, highlighting the importance of the Constitution as the 
main source of law creation and as the foundation of the organization and 
structure of the State; (b) to analyze the concept of judicial activism and 
its dogmatic parameters, aiming to achieve an adequate understanding of 
the normative limits of the judicial function and the interpretative role of the 
Judiciary in the application of the law; (c) to emphasize the relevance of the 
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constitutional principle of separation of powers, and to conceive it from a new perspective 
more adapted to the social demands and peculiarities of current times. This article employs 
a qualitative methodology, theoretical research, bibliographic and documentary analysis, 
mainly through secondary sources. It concludes that judicial activism should be avoided, 
prioritizing the realization of the Constitution instead of the expansion of the judge’s own 
powers. Judges must protect the constitutional order and their prerogatives, combating acti- 
vism with moderation and reflexivity. Anew model of separation of powers is proposed, more 
dynamic and adapted to current social demands. 


Keywords: judicial activism; constitutional jurisdiction; separation of powers; fundamental 
rights; constitutional interpretation. 


INTRODUCAO 


Constitui em problemática desse artigo o fenômeno do ativismo judicial. Têm 
sido feitas críticas à atuação proatividade do Poder Judiciário brasileiro, a sua nova 
jurisprudência, mais atenta à efetivação das normas constitucionais, estaria ocorrendo 
violação da separação dos poderes e usurpação de competências, com o Estado-Juiz 
legislando em vez do Poder Legislativo. 


É essencial avaliar se o ativismo judicial viola a separação dos poderes, ao expandir 
os limites do judiciário, ou se representa o “novo normal” diante da inércia do legislativo e 
de um executivo que precisa aprender a respeitar a separação dos poderes e o Estado 
Democrático de Direito. 


Este artigo emprega uma metodologia qualitativa, pesquisa teórica", análise 
bibliográfica e documental, sobretudo por meio de fontes secundárias. Este artigo tem por 
finalidade investigar o fenômeno do ativismo judicial, buscando caracterizá-lo, promovendo 
uma análise dos limites da jurisdição constitucional e seus limites, compreender o sentido 
da separação dos poderes, sobretudo enquanto experiência histórica. 


No primeiro tópico será discutida a complexidade e a legitimidade da jurisdição 
constitucional, ressaltando a importância da Constituição como a principal fonte de criação 
do Direito e como base da organização e estrutura do Estado 


No segundo tópico será analisado o conceito de ativismo judicial e quais são seus 
parâmetros dogmáticos, buscando uma compreensão adequada dos limites normativos da 
função jurisdicional e do papel interpretativo do Judiciário na aplicação do Direito. 


No terceiro tópico será destacada a relevância do princípio constitucional da 
separação dos poderes, bem como concebê-lo numa nova ótica mais adaptada as 
exigências sociais e as peculiaridades dos tempos atuais. 


JURISDIÇÃO CONSTITUCIONAL 


O objetivo desse tópico é discutir a complexidade e a legitimidade da jurisdição 


1 SAMPIERI; COLLADO; LUCIO, 2012; RICHARDSON, 1999; MARCONI; LAKATOS, 2010; CERVO, BERVIAN, 2011. 
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constitucional, ressaltando a importância da Constituição como a principal fonte de criação 
do Direito e como base da organização e estrutura do Estado 


A Constituição organiza o Estado e é considerada a força criadora do Direito. Antes 
dela, o poder era apenas um fato político. Com a Constituição, o poder se transforma em 
poder legal. Assim, a Constituição é a principal fonte de criação das normas, sendo o Direito 
entendido como direito positivo constitucionalizado (Araújo, 2013). 


A rigidez da Constituição implica que sua modificação é mais difícil do que 
a das demais normas do ordenamento jurídico. Essa rigidez resulta na Supremacia da 
Constituição, já que ela se sobrepõe ao sistema jurídico, conferindo-lhe validade. O poder 
estatal obtém sua legitimidade da própria Constituição, pois é nela que se encontram 
previstas a organização e a estrutura do Estado, bem como as normas que veiculam os 
direitos fundamentais (Silva, 2013). 


A Constituição brasileira é a lei fundamental e suprema do Estado, nela se baseando 
toda autoridade e conferindo poderes e competências governamentais. Nenhum nível de 
governo, seja federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, seriam soberanos, pois 
todos seriam limitados pelas normas constitucionais. As atribuições governamentais são 
exercidas conforme os termos estabelecidos na Constituição e todas as normas da ordem 
jurídica nacional só são válidos se estiverem em conformidade com a Constituição Federal 
(Silva, 2013). 


É difícil falar em ativismo judicial, sem antes falar sobre a jurisdição constitucional, 
legitimidade democrática, na medida em que o que se questiona efetivamente são os limites 
políticos de atuação do Poder Judiciário. 


O ativismo judicial se caracteriza pela interpretação inovadora, ampliação de poder 
e promoção de direitos, moldado por influências políticas e contextuais. Embora não haja 
uma definição exata, essa prática se evidencia pela expansão do papel político-institucional 
de juízes e tribunais, que frequentemente lidam com casos de grande intensidade moral 
ou política. Dessa forma, as cortes se tornam peças centrais nos sistemas de governo, 
exercendo um poder político-normativo considerável, refletindo a influência de contextos 
institucionais, políticos, sociais e culturais (Campos, 2012). 


A crise da representatividade e a decadência da lei nos países em desenvolvimento 
evidenciariam a importância da jurisdição constitucional, especialmente em regimes onde 
o poder executivo poderia se expandir sem o devido controle, atuando contra o poder 
legislativo. O declínio do princípio da legalidade dá autonomia ao princípio da legitimidade, 
que adquire uma nova dimensão através dos princípios revolucionários nas Constituições 
(Bonavides, 2013). 


A jurisdição é uma função do Estado que, substituindo os titulares de interesses 
em conflito, busca pacificar tais interesses de forma imparcial, aplicando o direito objetivo 
ao caso concreto e o Estado realiza essa função por meio do processo, da expressão 
imperativa do preceito ou da execução normativa (Cintra, Grinover, Dinamarco, 2011). 


A jurisdição pode ser entendida como poder, função e atividade. Como poder, é 
a capacidade do Estado de decidir e impor decisões; como função, é o dever dos órgãos 
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estatais de resolver conflitos por meio de um processo justo; e como atividade, envolve 
os atos realizados pelo juiz no processo, exercendo seu poder e cumprindo sua função 
conforme a lei. Alegitimidade da jurisdição se manifesta através de um processo devidamente 
estruturado, respeitando o devido processo legal (Cintra, Grinover, Dinamarco, 2011). 


A jurisdição possui caráter substitutivo, substituindo com sua atividade os 
envolvidos no conflito. O Estado, por meio de seus agentes e órgãos, é o único autorizado 
a atuar em conflitos, garantindo a efetivação prática das normas de direito substancial. O 
objetivo da jurisdição é assegurar o cumprimento das normas, preservando a autoridade do 
ordenamento jurídico e promovendo paz e ordem na sociedade. O exercício da jurisdição 
atende ao interesse mais elevado da sociedade (Cintra, Grinover, Dinamarco, 2011). 


O fenômeno da jurisdição constitucional suscita debates sobre sua legitimidade 
democrática e até que ponto o judiciário pode suplantar o processo político. Exercida por 
uma Corte Constitucional, estaria acima dos demais poderes, resolvendo questões de 
legitimidade pela interpretação da Constituição (André, 2013). 


Nesse sentido, atuaria como legislador negativo e positivo, fundamentando-se 
numa hermenêutica constitucional livre e num discurso argumentativo processualizado. Sua 
legitimidade formal e material adviriam da Constituição e da necessidade de proteção do 
estado democrático de direito e dos direitos fundamentais, prevenindo abusos e garantindo 
a democracia (Araújo, 2013). 


A atividade jurisdicional visa resolver conflitos com base na Supremacia da 
Constituição. Contudo, sua eficácia é limitada por fatores econômicos e sociais. Melhorar 
essa implementação pode requerer uma expansão do poder judicial, levantando questões 
sobre a legitimidade política, já que, teoricamente, essas questões deveriam ser resolvidas 
pelos poderes legislativo e executivo. Essa questão permanece em aberto. 


A legitimidade da Justiça Constitucional decorre da complementaridade entre 
Democracia e Estado de Direito, representados pelo Parlamento e pela Justiça Constitucional. 
A legitimidade formal do Tribunal Constitucional surge com a Promulgação da Constituição, 
baseada na vontade popular. Atualmente, a democracia deslocou muitas questões ao 
judiciário, judicializando temas antes alheios, criando um judiciário social e politicamente 
mais engajado (Araújo, 2013; Barcelos, 2013). 


A Constituição seria vista como a base da justiça, liberdade, poderes legítimos 
e direitos fundamentais, constituindo a sede da soberania. Na atual era constitucional, 
que prioriza os direitos fundamentais após a era da separação de poderes, a jurisdição 
constitucional visa manter o Estado Democrático de Direito, garantindo a supremacia da 
Constituição. A legitimidade da justiça constitucional está relacionada à habilidade do juiz 
em fundamentar suas decisões e interpretações com base nos princípios constitucionais 
(Bonavides, 2013). 


A complexidade da jurisdição constitucional vai além da ideia de que o Judiciário 
deve sempre ter a última palavra, sendo fundamental a automodelação judicial, o respeito 
ao processo político democrático e a autonomia dos poderes. 
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As decisões judiciais possuem caráter normativo e político, já que a Constituição 
estabelece valores imperativos e a legitimidade da Justiça Constitucional surge com a 
Constituição e depende da complementaridade entre Democracia e Estado de Direito, 
baseando-se no respeito à vontade popular. 


OS PARÂMETROS NORMATIVOS DO ATIVISMO JUDICIAL 


Este tópico tem como objetivo discutir o que constitui o ativismo judicial e quais 
são seus parâmetros dogmáticos, buscando uma compreensão adequada dos limites 
normativos da função jurisdicional e do papel interpretativo do Judiciário na aplicação do 
Direito. 


O ativismo judicial diz respeito a conflitos entre os tribunais e outros órgãos políticos 
ao declarar políticas públicas inconstitucionais, enquanto a ideia de restrição judicial ocorre 
quando os tribunais sustentam a constitucionalidade das políticas. Haveriam três tipos de 
ativismo, o primeiro surge quando uma nova política diverge de precedentes existentes 
da corte, quando o tribunal altera um precedente e considera as políticas existentes como 
inconstitucionais e quando, tanto o tribunal quanto o legislador modificam suas políticas em 
sentidos divergentes (ITOH, 1990). 


O ativismo judicial tem diversas concepções. A primeira é a imposição da vontade 
do juiz sobre a lei, prevalecendo ideologias pessoais sobre normas. John Hart Ely e Carlos 
Maximiliano criticam isso, pois a vontade legislativa é multifacetada. A segunda concepção 
vê o ativismo como expansão jurisdicional além de sua competência, necessitando de 
parâmetros objetivos e sendo negativa por interferir nos demais poderes. A terceira é a 
criação de direito pelo juiz, usurpando funções legislativas, como discutido por Mauro 
Capelleti. A quarta concepção relaciona ativismo com a criação de políticas públicas não 
previstas pela Constituição (Mazotti, 2012). 


O ativismo judicial se manifesta na interpretação criativa da Constituição, ampliando 
normas e direitos implícitos, e na criação judicial do direito, assumindo competências do 
Legislativo. Caracteriza-se pela falta de deferência aos outros poderes, influenciado por 
fatores políticos e contextuais, envolvendo a autoexpansão do papel político-institucional 
de juízes e cortes, centralizando-os nos sistemas de governo (Campos, 2012). 


Não haveria um consenso sobre a definição de ativismo judicial, alguns entendendo 
que a criação judicial do direito não deve ser confundida com ativismo judicial, já que a 
implementação da Constituição é diferiria do decisionismo. O ativismo judicial é algo negativo, 
vez que é uma postura que excede os limites constitucionais e interfere nas funções dos 
outros poderes. O Poder Judiciário deve respeitar rigorosamente o texto constitucional, 
pois a força normativa da Constituição aumentaria proporcionalmente à consciência de sua 
respeitabilidade (Dias; de Sá, 2020). 


No contexto contemporâneo, é evidente que o paradigma liberal-individualista do 
direito brasileiro resulta em disfuncionalidades tanto nas instituições quanto no sistema 
jurídico e isso ressalta a importância crucial de uma crítica à dogmática jurídica tradicional, 
que, sob a pretensão de cientificidade, perpetua uma ordem social desigual, vez que o 
Direito deve ser um instrumento de transformação social (Streck, 1999). 
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A Constituição Federal de 1998 é uma Constituição programática, ou seja, ela 
estabelece diretrizes, programas e fins enunciados pelo Estado e pela sociedade se 
transformam em um “plano normativo-material global,” determinando tarefas, estabelecendo 
programas e definindo objetivos. Isso vai além de um simples “estatuto jurídico do político,” 
representando um “plano global normativo” abrangente do Estado e da sociedade (Grau, 
2010). 


Quando julgadores interpretam e aplicam diretrizes para suprir inércia ou omissões 
de outros poderes, sua atuação não é disfuncional, pois a Constituição já estabelece os 
limites da jurisdição, de modo que o Poder Judiciário cumpre seu papel constitucional, 
garantindo a eficácia das normas programáticas e direitos fundamentais, atuando dentro 
dos limites definidos pela própria Constituição. 


O ativismo judicial envolve práticas como a invalidação de iniciativas legislativas 
não claramente proibidas pela Constituição e a desconsideração de precedentes e inclui 
a “legislatura judicial”, onde juízes criam novas regras em vez de aplicá-las, e o uso 
inadequado de metodologias interpretativas tradicionais. Além disso, decisões orientadas 
por resultados, com motivos ulteriores, também são consideradas ativistas (Kmiec, 2004). 


São, nesse sentido, condutas que explicitamente violam a prática jurídica comum, 
minando a estabilidade e previsibilidade do sistema judiciário, ao introduzir incertezas quanto 
à aplicação e interpretação das leis, comprometendo a confiança pública na imparcialidade 
e na integridade das decisões judiciais. 


O ativismo judicial envolve uma interpretação proativa da Constituição pelos juízes, 
que frequentemente expandem seus sentidos e alcances. Esse ativismo, surgido dentro 
do sistema jurídico, pode levar a uma supremacia judicial, assumindo competências não 
originalmente atribuídas ao Judiciário (Streck; Tassinari; Lepper, 2015). 


No debate sobre ativismo judicial, destacam-se duas posições no constitucionalismo 
norte-americano: o originalismo e o constitucionalismo vivo. O originalismo, associado à 
moderação judicial, defende que o significado do texto constitucional é fixo, baseado na 
intenção dos autores. Promove estabilidade e previsibilidade, argumentando que mudanças 
devem ocorrer via emendas formais, não reinterpretação judicial, e se opõe à expansão de 
direitos não explicitamente previstos (Solum, 2019; Scalia, 1989). 


O constitucionalismo vivo, por outro lado, vê a Constituição como dinâmica e 
adaptável às mudanças sociais, políticas e tecnológicas. Defende uma interpretação 
flexível, permitindo que o judiciário ajuste os princípios constitucionais às realidades atuais 
sem necessidade de emendas formais, sendo mais aberto à expansão e reconhecimento 
de novos direitos individuais conforme a sociedade evolui (Solum, 2019; Kavanagh, 2003). 


A doutrina brasileira enfrenta dificuldades em definir o ativismo judicial, 
frequentemente confundido com a judicialização da política. Esta confusão impede a 
distinção clara entre ambos. A judicialização é inevitável e ocasional, enquanto o ativismo 
judicial reflete uma atitude dos magistrados que ultrapassa os limites de sua função, usando 
critérios não jurídicos e decisões baseadas em atos de vontade (Tassinari, 2012). 


A Constituição limita a criatividade do judiciário, necessitando delimitar esses 
parâmetros. O estabelecimento de critérios objetivos para avaliar o ativismo judicial deve 
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ser metódico, selecionando os mais relevantes. O principal parâmetro é que a interpretação 
constitucional deve ampliar o sentido da norma, respeitando seus limites de aplicação 
(Ramos, 2010). 


Decisões devem ser literais e compatíveis com o texto normativo e precedentes e 
a interpretação deve ser cognoscitiva, seguindo métodos que permitam uma justificação 
racional e controlável. A atribuição de sentido ao enunciado normativo deve usar elementos 
gramaticais, lógico-sistemáticos, históricos e finalísticos para resolver conflitos (Ramos, 
2010). 


Consiste tal parâmetro na necessidade de se respeitar os limites impostos pelo 
alcance de aplicação da referida norma. Numa dimensão positiva, cabe ao intérprete na 
aplicação da norma buscar o seu sentido intrínseco através do esgotamento de todas as 
técnicas hermenêuticas possíveis, não esgotando de modo algum a interpretação a um 
raciocínio silogístico de aplicação mecânica da lei ao caso concreto. E, sobretudo, atentar 
para os aspectos finalísticos da norma. 


O ativismo judicial, embora criticado, tem uma função legítima na preservação 
da estrutura de governo constitucional. O ativismo adequado preserva estruturas 
constitucionais, enquanto o inadequado desconsidera a base constitucional, agindo com 
base em preferências pessoais. A independência judicial é crucial para a democracia, 
necessitando de proteções formais e práticas e em democracias frágeis, apenas proteções 
formais podem ser insuficientes, permitindo que governos subvertam as instituições judiciais. 
Portanto, medidas devem incluir proteções formais e práticas para garantir a autonomia 
judicial (Jones, 2002; Taylor, 2014). 


A interpretação do direito está claramente ligada à política, ao enfatizar que uma 
abordagem jurídica desprovida de contexto político é ineficaz, vez que a neutralidade 
política do intérprete é ilusória na prática jurídica, destacando a importância de interpretar 
a Constituição de forma política. Todas as decisões jurídicas, afirma, são, em essência, 
políticas e mudanças políticas afetam os princípios legais e a interpretação das normas 
jurídicas (Grau, 2006). 


Daí a importância e a necessidade da interlocução política permanente entre as 
instituições do poder judiciário e dos outros poderes, em todos os níveis federativos, para 
se garantir a autonomia e a eficácia das decisões judiciais, fortalecer a democracia ao se 
implementar o Estado de Direito, vez que direito também é política. Direito é mais do que 
força, Direito é convencimento. 


O ativismo judicial, ao ser caracterizado pela atuação dos juízes como legisladores 
positivos, pela desconsideração de precedentes e pela influência de vieses políticos em suas 
decisões, representa uma anomalia que compromete o princípio da separação dos poderes 
e, essa prática, longe de ser uma exceção, tornou-se comum devido à incapacidade do 
Estado em cumprir suas promessas constitucionais (Teixeira, 2012). Portanto, é imperativo 
analisar cuidadosamente os diversos tipos de sentenças judiciais a fim de identificar as 
circunstâncias específicas nas quais o ativismo judiciário pode se manifestar. 


As decisões manipulativas lato sensu interferem no conteúdo normativo das leis, 
impondo variantes interpretativas específicas. Estas decisões podem ser fundamentadas 
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na Constituição, legislação ordinária e jurisprudência. As sentenças manipulativas em 
sentido amplo dividem-se em duas espécies: interpretativas e manipulativas stricto sensu 
(Ramos, 2010). 


As sentenças interpretativas avaliam alternativas de sentido relacionadas ao 
enunciado normativo, harmonizando ou excluindo divergências para determinar a 
procedência ou improcedência do problema. As sentenças interpretativas de improcedência 
rejeitam a inconstitucionalidade com base em uma interpretação específica alinhada à 
Constituição. Já as sentenças interpretativas de procedência julgam uma lei inconstitucional 
sem limitar a sanção a determinados dispositivos, considerando variantes interpretativas 
dos enunciados normativos (Ramos, 2010). 


No controle de constitucionalidade brasileiro, as sentenças manipulativas estritas 
não apenas diferenciam normas compatíveis e incompatíveis com a Constituição, mas 
também reformulam ativamente o conteúdo dos dispositivos legais. Elas podem adicionar 
elementos de outras normas para reforçar seu conteúdo, evitando a eliminação do dispositivo. 
Essas sentenças são úteis em casos de omissões relativas, prevenindo o ativismo judicial 
ao normatizar futuramente (Ramos, 2010). 


A lacuna na legislação permite uma interpretação ampliativa, preenchendo o 
vazio normativo para corrigir exclusões e inconstitucionalidades. Ao aplicar uma sentença 
manipulativa, o órgão judicial não excede sua função, mas estende os efeitos da decisão 
para garantir a conformidade com a Constituição, especialmente ao declarar parte do 
dispositivo como inconstitucional e estender seus efeitos a situações similares (Ramos, 
2013). 


A doutrina processual no Brasil denota que o sistema judicial enfrenta uma crise, 
marcada por decisões inconsistentes e uma falta de compromisso com a lei, em grande 
parte devido ao ativismo judicial promovido pela teoria instrumentalista. Esse fenômeno 
contribui para a incoerência e incerteza no sistema jurídico e decorre da interpretação 
judicial que se baseia na vontade individual dos magistrados e não precedentes (Abboud; 
Lunelli, 2015). 


Os limites entre uma sentença aditiva que respeite o ordenamento jurídico e 
uma decisão ativista são concebidos em dois aspectos. Primeiro, o princípio ou norma 
constitucional deve ter plena eficácia, e a alternativa legislativa encontrada deve estar dentro 
do campo de abrangência dessa norma. Segundo, o regime jurídico objeto da decisão deve 
contar com uma base textual que o suporte, de modo que não se extrapole o seu espaço 
interpretativo (Ramos, 2010). 


As sentenças aditivas podem ser vistas como constitucionalmente obrigatórias ou 
juridicamente ilegítimas, a integração ou correção não deve alterar o Direito novo, mas 
recorrer a normas previstas no ordenamento. Criar uma norma inexistente viola o espaço 
previsto pelo legislador (Ramos, 2010). 


As sentenças aditivas de princípio diferenciam o conteúdo da legislação das normas 
constitucionais, estabelecendo um princípio geral a ser implementado pelo legislador e tal 
princípio pode ser invocado por juízes em casos específicos. Tais sentenças são conhecidas 
como sentenças de declaração de inconstitucionalidade com delegação ao legislador 
(Ramos, 2010). 


O 
Q 
õ, 
E 
O 
NO 
A 


359 


Direito e justiça: práticas que garantem igualdade - Vol. 3 


O ativismo judicial refere-se ao papel ativo do Judiciário na aplicação e concretização 
de princípios constitucionais, incluindo a extensão da Constituição a situações não explícitas 
e a anulação de leis por contrariedades implícitas (Barroso, 2009). 


O STF tem tomado decisões como a sobre titularidade de vagas parlamentares 
e a proibição de nepotismo no Legislativo. Declarou inconstitucionais atos normativos do 
Congresso com critérios menos rígidos, exemplificado na verticalização das coligações 
eleitorais e na cláusula de barreira. Três riscos principais acompanham esse fenômeno: a 
legitimidade democrática, a politização da Justiça e a capacidade institucional do Judiciário. 
O Judiciário deve atuar com racionalidade, objetividade, motivação e respeito aos princípios 
hermenêuticos e precedentes (Barroso, 2009). 


A independência judicial deve equilibrar-se com valores democráticos, pois o 
isolamento total dos juízes pode interferir na soberania popular. É essencial em regimes 
democráticos, seja garantida a imparcialidade da justiça, mas sem frustrar as necessidades 
da população representada nas instituições políticas (Fiss, 1993). 


O Direito Constitucional deve abordar de forma explícita as condições sob as 
quais as normas constitucionais podem atingir a maior eficácia possível, promovendo o 
desenvolvimento da dogmática e da interpretação constitucional. É essencial que essa área 
do Direito realce, desperte e preserve a vontade de Constituição, garantindo assim sua 
força normativa (Hesse, 1991). 


A legitimidade do poder jurisdicional depende da harmonização entre a vontade 
popular e os princípios constitucionais, assegurando direitos fundamentais. Em um contexto 
onde esses direitos têm primazia, as Cortes Constitucionais devem enfatizar a dimensão 
principiológica do Direito para legitimar a democracia. A justiça constitucional é essencial 
para manter a ordem e os direitos em uma sociedade livre (Araújo, 2013; Bonavides, 2013). 


Constata-se que que o ativismo judicial ocorre quando o Poder Judiciário expande 
sua atividade jurisdicional além dos limites impostos pela Constituição, criando normas em 
contrariedade à vontade do legislador e violando os parâmetros dogmáticos estabelecidos 
pelo próprio ordenamento jurídico. 


A(NOVA) SEPARAÇÃO DOS PODERES: MODERAÇÃO, COOPERAÇÃO 
E HARMONIA 


Constitui em objetivo desse tópico destacar a relevância do princípio constitucional 
da separação dos poderes, bem como concebê-lo numa nova ótica mais adaptada as 
exigências sociais e as peculiaridades dos tempos atuais. 


A separação dos poderes é um elemento integrante do ativismo judicial, pois parte 
do pressuposto de que uma decisão ativista violaria a própria separação dos Poderes, 
sendo, assim, necessário discutir as causas que ensejaram a criação desse primado. 


A democracia liberal e o direito positivado, surgidos com o fim do feudalismo na 
Europa Ocidental, são essenciais para o Estado moderno. A Paz de Westfália em 1648 
marca o fim da hegemonia do papado e do império, estabelecendo a soberania e um 
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sistema jurídico baseado em tratados. Desde então, os Estados passaram por um processo 
de racionalização do poder político (Silva, 2011). 


Os monarcas, antes governantes pelo Direito Divino, submeteram-se (idealmente) 
as ideias de racionalidade e de governo popular, influenciados pelas ideias liberais- 
republicamos. A organização social torna-se regida, primordialmente, por uma legislação 
racional e que deve ser desvinculada de fundamentos religiosos. Hobbes e Locke destacaram 
a importância do consentimento popular e dos direitos naturais, respectivamente, na 
validade da ordem jurídica (Silva, 2011). 


Tais concepções são oriundas do liberalismo clássico, que tem por princípios 
fundamentais a defesa da liberdade, tolerância, defesa da propriedade privada, a limitação 
do poder e o individualismo. Prezando, acima de tudo, pela liberdade compreendida pelo 
estado de ser livre ou estar em liberdade e também pela limitação dos poderes do Estado 
(Favaro; Lima; Wihby, 2014). 


A Revolução Gloriosa introduziu um novo poder e uma nova maneira de entender 
os fenômenos sociais, influenciada pela filosofia política inglesa. Os “Tratados sobre o 
Governo” de Locke se tornaram uma das primeiras críticas significativas ao absolutismo. 
As obras de Montesquieu (“O Espírito das Leis”) e Rousseau (“O Contrato Social”) foram 
prelúdios para a Revolução Francesa (Bonavides, 2004). 


Montesquieu escreveu para uma França debilitada pelo absolutismo decadente de 
Felipe de Orleans e Luís XV, ainda sob a sombra da autoridade de Luís XIV, onde havia 
mais execuções do que glória no poder do monarca de direito divino. A Europa, cansada dos 
excessos do absolutismo, respondeu ao apelo das classes que exigiam uma participação 
mais responsável no governo (Bonavides, 2004). 


Montesquieu, nessa medida, procura trazer soluções para a grave crise social que 
se instalava na França Monárquica, então centro radiante de ideias e da política Europeia. 
Suas ideias provem das ideias liberais, vindas de Locke e lutas sociais e políticas ocorridas 
na Inglaterra no Século XVII. Neste sentido, a Revolução Gloriosa contribuirá de forma 
relevante para os eventos que se deram na França, ao criar a concepção positiva dos 
direitos do homem (Bonavides, 2004). 


O ideário liberal surgiu para limitar a ação do Estado e proteger a liberdade 
dos cidadãos contra os excessos do antigo regime, impulsionando revoluções sociais. 
Montesquieu foi fundamental ao introduzir a separação de poderes, criando mecanismos 
para proteger a liberdade e influenciando a ordem constitucional liberal, de modo que não 
é possível reduzir a relevância e atualidade de sua obra (O Espírito das Leis) (Bonavides, 
2004). 


A Constituição, vista como um acordo social, previne abusos e negligências 
no exercício do poder. Os membros constitutivos de um Estado precisam cumprir suas 
responsabilidades públicas, tanto entre eles mesmos quanto com aqueles que têm interesses 
legítimos relacionados a esses compromissos. Sem essa conformidade, a distinção entre 
competência e poder se perderia, e as leis se transformariam em meras imposições da 
força dominante (Burke, 1982). 
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A ideia de separação dos poderes é uma conquista histórica essencial para a 
democracia moderna. Sua importância é tão significativa que, sem ela, não se pode conceber 
a existência de uma verdadeira Constituição em um país. Sendo, assim, necessário socorrer- 
se ao texto original da obra, para melhor entender o contexto e a noção de separação de 
poderes. 


Em cada estado, existem três poderes: o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. No 
exercício do poder legislativo, criam-se, corrigem-se ou eliminam-se leis. No exercício do 
poder executivo, mantém o direito à guerra, estabelece relações diplomáticas, garante a 
segurança do Estado e protege contra violações externas. O poder judiciário, por sua vez, 
é responsável por punir crimes e julgar litígios (Montesquieu, 2010). 


A limitação dos poderes do soberano é crucial para prevenir o exercício tirânico do 
poder, sendo esse controle é fundamental para assegurar que nenhum indivíduo ou grupo 
concentre poder absoluto, protegendo assim os direitos e liberdades dos cidadãos. Ao dividir 
e equilibrar os poderes entre diferentes instituições, garante-se que o poder seja exercido 
de maneira justa e responsável, evitando abusos e mantendo a democracia saudável. 


Isso exige, naturalmente, que o sistema de freios e contrapesos, previsto 
constitucionalmente, funcione regularmente. Todavia, se os órgãos republicanos não operam 
adequadamente, não fiscalizam e não cumprem com suas prerrogativas institucionais, 
críticas à cúpula do Poder Judiciário são inúteis. 


A liberdade política está ligada à tranquilidade e à percepção de segurança entre os 
cidadãos. Para alcançá-la, é essencial que o governo crie condições em que um cidadão 
não tema outro. Montesquieu defende que a liberdade política se baseia na igualdade de 
poder entre os cidadãos. Ele argumenta que, quando o poder de criar e executar leis se 
concentra em uma única pessoa ou órgão, a liberdade está comprometida, pois há um risco 
de leis tirânicas, ameaçando a segurança e a liberdade dos cidadãos (Montesquieu, 2010). 


Não há liberdade se o poder de julgar não for separado dos outros poderes. Quando 
o poder de julgar está unido ao poder legislativo, torna-se injusto, pois aquele que julga 
será o mesmo que cria às regras. De outro lado, se o poder julgar estiver unido ao poder 
executivo, o julgador de torna um autocrata (Montesquieu, 2010). 


Menciona a importância do papel do judiciário no controle das políticas legais, seja 
por meio do ativismo ou da contenção e discute a necessidade do judiciário exercer sua 
função de revisão judicial de maneira a equilibrar os princípios da regra da maioria e a 
separação dos poderes com a proteção dos direitos humanos e os valores básicos do 
sistema jurídico (Bendor, 2013). 


Montesquieu (2010) ressalta, sem sombra de dúvida, a necessidade de evitar a 
concentração de poderes em um único órgão ou autoridade, pois disso depende a liberdade 
dos indivíduos e a paz social. Entende a separação de poderes como um sistema de 
governo que delimita claramente o âmbito de atuação de cada poder e, além disso, possui 
mecanismos para garantir sua eficácia. 


A Constituição Federal de 1988 implementa um sistema de freios e contrapesos 
para equilibrar os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, prevenindo abusos de poder e 
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protegendo direitos fundamentais. Baseado na separação dos poderes, inclui mecanismos 
de controle recíproco, como o veto do Executivo e o controle de constitucionalidade pelo 
Judiciário, promovendo governança equilibrada e democrática (Camargo, 2018). 


Montesquieu argumenta que, quando o mesmo corpo detém o poder legislativo 
e executivo, pode devastar o Estado e destruir cidadãos e a concentração de poder 
em uma única entidade, sem controle, aumenta o risco de abusos. O poder de julgar 
deve ser distribuído entre o povo, com juízes temporários aplicando a lei, para garantir 
representatividade e evitar injustiças. Instituições judiciais sólidas são essenciais, limitando 
o julgador a aplicar a lei ao caso concreto, sendo apenas a voz da lei. (Montesquieu, 2010). 


Ao examinar a contenção judicial como a disposição dos tribunais de conservar 
o direito existente e evitar inovações legais, preferindo um escrutínio menos intenso ou 
rigoroso das decisões legislativas. A contenção judicial é justificada por várias razões, 
incluindo limitações institucionais, legitimidade democrática, gradualismo judicial (ações 
isoladas e pontuais), preservação da reputação do Tribunal (Kavanagh, 2010). 


A contenção judicial, baseada na ideia de Thomas Jefferson de que a interpretação 
da Constituição cabe ao povo, contrasta com a perspectiva federalista de que é função 
judicial. Desde 1790, os tribunais têm autoridade final na interpretação. A partir da década 
de 1960, a aceitação da supremacia judicial mudou o debate para “como interpretar a 
Constituição”. A aceitação da autoridade dos tribunais incentivou essa mudança, com novas 
teorias interpretativas surgindo e a supremacia judicial ampliou a atuação dos tribunais, 
reduzindo a necessidade de contenção judicial (Kramer, 2012). 


O neoconstitucionalismo surge pós-Segunda Guerra Mundial, impulsionado por 
transformações na Europa Ocidental. Constituições simbólicas cedem lugar a jurídicas, 
fortalecendo jurisdições constitucionais em países como Alemanha e Itália, para proteger 
direitos fundamentais. Destacando princípios éticos, amplia o papel dos juízes na aplicação 
do direito, gerando debates sobre a fronteira entre direito e moralidade e críticas à possível 
intromissão judicial nos outros poderes (Prazak; Soares; Aires, 2020). 


Em um Estado de Direito, a divisão de poderes é essencial para limitar os poderes 
e proteger os direitos fundamentais. Desde a primeira Constituição do Estado Social, a 
separação dos poderes é estabelecida como princípio fundamental. Os três poderes 
(legislativo, executivo e judiciário) expressam funções específicas e são protegidos como 
direitos constitucionais. Essa separação persiste apesar de reformas políticas, jurídicas e 
institucionais que tentem abolir esse princípio (Bonavides, 2001; Silva, 2005). 


A evidência do fracasso da restrição judicial é a crescente quantidade de casos 
que chegam à Suprema Corte, onde cortes sucessivas ignoram precedentes, tornando 
a contenção judicial impraticável. A Constituição dos EUA não previu o atual poder da 
Corte, ameaçando a democracia. Porém, o povo pode reformar a Corte e a Constituição. 
Defensores consideram limites de mandato e rotação de juízes como soluções, apoiados 
pela história do fracasso da restrição judicial (Carle, 2023). 


Na prática, é fundamental distinguir a “vontade de Constituição” da “vontade de 
poder” do julgador. A “vontade de Constituição” visa assegurar a aplicação imparcial e justa 
das normas constitucionais, enquanto a “vontade de poder” busca satisfazer interesses 
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pessoais ou políticos do próprio julgador, visando apenas aumentar seu poder. Esta “vontade 
de poder” é o principal aspecto negativo do ativismo judicial e deve ser rigorosamente 
contida para preservar a integridade do sistema judicial e a democracia. 


O Supremo Tribunal Federal (STF) tem a responsabilidade principal de proteger 
a Constituição (Artigo 102 da CF). A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
também devem preservar a Constituição, as leis, as instituições democráticas e o 
patrimônio público (Artigo 23, 81º, CF). Cada ente exerce suas competências para garantir 
a governança democrática e a integridade das instituições. A separação dos poderes é uma 
cláusula pétrea na Constituição Federal de 1988 (Artigo 60, § 4º, inciso III), sendo dever do 
STF zelar por ela. 


A Constituição Federal define os direitos fundamentais e estabelece poderes 
estatais, sua separação, os define como independentes e harmônicos, incluindo o Ministério 
Público, distribuindo funções e instituindo mecanismos de controle para se proteger o 
Estado Democrático de Direito. A harmonia e cooperação entre esses poderes são cruciais 
para evitar conflitos e manter o funcionamento eficaz do Estado (Moraes, 2011). 


Um problema evidente é como concretizar a harmonia e a cooperação entre os 
poderes, pois cada órgão pode ter sua própria agenda, tornando-se, por vezes, inconciliáveis. 
Um judiciário excessivamente ativista pode comprometer o sistema democrático, enquanto 
um judiciário inerte pode permitir violações sistemáticas de direitos, algo não raro em nossa 
história. Encontrar o equilíbrio é essencial para assegurar a funcionalidade e a justiça no 
sistema democrático. 


O poder é essencial na sociedade, com o poder político garantindo ordem e 
progresso. A soberania estatal implica independência e supremacia. O poder estatal, uno e 
indivisível, divide-se em legislativo, executivo e judiciário, especializando funções e órgãos 
para promover independência e colaboração, com a Constituição assegurando harmonia e 
controle recíproco (Silva, 2005). 


A doutrina tradicional da separação de poderes precisa ser revista. Montesquieu 
defendia uma relação equilibrada e interdependente entre os poderes, promovendo um 
governo moderado onde os poderes se controlam mutuamente, permitindo um sistema 
mais responsivo e atento aos tempos atuais (Van Der Berge, 2017). 


Montesquieu, ao analisar o sistema inglês, errou ao não perceber que a proteção 
contra o poder arbitrário deriva mais de um sistema de freios e contrapesos com múltiplos 
atores do que de uma separação estrita de poderes e ele, também, não entendeu 
corretamente o papel do precedente judicial no direito comum inglês, ignorando tratar-se, 
de fato, de um tipo de legislação (Claus, 2004). 


Os modernos sistemas constitucionais apresentam diversas combinações para o 
modo de se exercer a tripartição dos poderes, de modo que tal doutrina perdeu sua rigidez 
e pureza dogmática. Considerando especialmente o aumento da presença estatal no seio 
da sociedade civil desde o fim da segunda guerra mundial, o que acabou gerando uma 
ampliação na esfera de atuação do poder executivo (Tavares, 2011). 


A globalização transforma estruturas sociais e mentais, afetando territórios, culturas 
e percepções de tempo e espaço. Desterritorializa objetos, pessoas e ideias, promovendo 
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novas formas de sociabilidade. Engloba aspectos como geografia, economia, cultura 
e religião, enquanto a mídia global influencia o imaginário coletivo. Envolve relações de 
dominação e integração em escala mundial, com integração e fragmentação (lanni, 2014). 


Ulrich Beck, sociólogo alemão, cnamou essas rápidas mudanças de “Sociedade do 
Risco” e nela analisa como o desenvolvimento industrial gerou diversos riscos (políticos, 
econômicos, sociais) fora do controle das instituições tradicionais e destaca que que esses 
riscos são inerentes à modernização e à complexidade tecnológica, exigindo novas formas 
de gerenciamento e percepção de perigo (Beck, 2011). 


Diante dos desafios impostos pela globalização, mudanças climáticas, inovação 
tecnológica e outros riscos associados, o mundo se torna cada vez mais dinâmico, complexo 
e instável. Esse cenário exige uma atuação mais forte e presente do Estado para solucionar 
os dilemas da ação coletiva. Nesse contexto, é essencial a ampliação do papel do Poder 
Judiciário, que terá uma atuação cada vez mais significativa na resolução desses novos 
desafios. 


Nos países em desenvolvimento, as economias são vulneráveis aos impactos da 
globalização promovida por multinacionais e capital financeiro global. A autonomia dos 
Estados é limitada por fatores externos dos centros econômicos mundiais. Enquanto países 
desenvolvidos utilizam a globalização para aumentar sua influência, os países do Terceiro 
Mundo enfrentam impotência frente às flutuações dos mercados globalizados, seguindo 
direções impostas externamente (Gorender, 1995). 


Hobbes e Locke tinham visões diferentes sobre o papel do Estado: enquanto Hobbes 
defendia a criação de um Leviatã para manter a ordem social, Locke argumentava que o 
Estado deveria garantir direitos e proteger seus cidadãos. A relação de poderes nos Estados 
Modernos evoluiu historicamente para promover o progresso e o bem-estar, assegurando 
direitos fundamentais que foram conquistados através de levantes e revoluções, refletindo 
a luta contínua pela proteção dos direitos humanos (Tavares, 2011). 


Os contratualistas Hobbes, Locke e Rousseau contribuíram à teoria contratualista 
sobre a formação do Estado. Hobbes enfatizava a necessidade do Estado para conter 
a natureza má do homem. Locke destacava a proteção dos direitos à vida, liberdade e 
propriedade pelo contrato social. Rousseau via os humanos como essencialmente bons, 
corrompidos pela sociedade, propondo um pacto social baseado na “vontade geral” para 
uma sociedade justa (Ribeiro, 2017). 


A separação dos poderes é um postulado de liberdade política. Consubstanciado 
inicialmente como parte do pensamento político da burguesia, torna-se um dogma aferidor 
da própria Liberdade. A experiência histórica demonstrou que, tendo o poder um único 
titular, sempre houvera tendência do abuso do poder. De modo que se faz mister lhe impor 
limites, limites que estejam atribuídos a outro poder, pois apenas um poder pode conter 
outro (Bonavides, 2004). 


As tensões entre os poderes exigem uma revisão do princípio da separação de 
poderes e, as pesquisas jurídicas, embora numerosas, ainda carecem de inovação e 
dependem de teorias clássicas, inadequadas para explicar interações atuais. A teoria da 
última palavra limita o diálogo constitucional, havendo a necessidade de criação de um 
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modelo dialógico, que enfatiza a interação contínua entre poderes e a esfera pública, 
oferece melhor compreensão das relações institucionais (Costa, 2014). 


Originalmente, a tese de separação dos poderes consistia tão somente na garantia 
da liberdade individual contra o arbítrio do governante, todavia, atualmente, o Direito 
Constitucional mantém a concepção de divisão dos poderes, não aplicando tal previsão 
de modo rígido, sobretudo de modo a inviabilizar a existência de um Estado de Direito que 
procura garantir bem-estar ao povo (Araújo, 2013). 


A revisão judicial equilibra o poder e protege os direitos humanos nas democracias, 
especialmente após a Segunda Guerra. Essa expansão refletiu uma revolução dos direitos 
civis, com o judiciário atuando como contrapeso ao legislativo. A revisão judicial garante 
responsabilidade política e previne abusos, harmonizando as concepções de lei natural e 
positiva, criando uma “lei superior positiva” que protege valores universais e limita o poder 
das maiorias transitórias, preservando justiça e liberdade (Capelletti, 1985). 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Este estudo investigou o fenômeno do ativismo judicial, com o objetivo de caracterizá- 
lo e analisar os limites da jurisdição constitucional. No primeiro tópico, constatou-se que a 
Constituição, ao organizar o Estado e criar direitos, estabelece a jurisdição constitucional 
como um meio essencial para a aplicação e interpretação das leis. Ajurisdição constitucional, 
ao resolver conflitos com base na supremacia da Constituição, possui legitimidade 
democrática e contribui significativamente para a manutenção da ordem jurídica e da paz 
social. 


O segundo tópico focou em delinear os parâmetros normativos do ativismo judicial, 
tendo se identificado que o ativismo judicial é multifacetado e pode se manifestar de formas 
variadas, dependendo das circunstâncias e da interpretação dos magistrados. Embora 
possa promover a efetivação de direitos e princípios constitucionais, também suscita 
preocupações sobre sua interferência nas funções legislativas e executivas. 


No terceiro tópico, a análise se concentrou na (Nova) Separação dos Poderes, 
concluindo que o ativismo judicial deve ser evitado (judicial self-restraint), sobretudo 
quando denota não uma vontade de concretização da Constituição, mas, sim uma vontade 
de poder, de ampliação dos próprios poderes do julgador em detrimento dos próprios altos 
interesses do sistema jurídico. 


Os julgadores devem zelar pela ordem constitucional, por suas prerrogativas 
e garantias, combatendo posturas ativistas e decidindo com moderação e reflexividade. 
É importante que se reconheça a relevância da separação dos poderes, mas, sob um 
novo modelo, mais dinâmico, dialógico e interativo, adaptado às exigências sociais e às 
peculiaridades dos tempos atuais. 
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